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INTRODUCCÃO G E R A L  

Á SEOUNUA PARTE DO DIREITO PUBLICO CONSTITUCIONAL PORTUOUEZ 

I. Da soberania.- 11. Dos poderes politicos, sua divisão e har- 
monia.-111. Do governo monarchico, hereditario e repre- 
sentativo. - TV. Dos representantes da nação. -V. Dos par- 
tidos politicos. - VI. Distribgi~ão das doiitrinas na segunda 
parte do Direito Publico Const. Portuguez. 

1 A soberania e os nossos pactos fund.; - 9 A soberania e o wsso 
Direito Publico anterior a 1820 ; - 3 A soberania 

e o Direito Publico moderno. 

A soberania reside essencialmente em a nação. Não póde 
porém ser executada senão pelos seus representantes legalmente 
eleitos. Nenhum individuo ou corporação exerce auctoridade pu- 
blica, que se  não derive da mesma nação. 

Const. d e  1899, art.O '26. 



A scbcrania reside essencialmente em a nação, da qoal ema- 
nam todos os poderes politicos. 

Const. de i S 3 S ,  art.O 33.  

Todos estes poderes (legislativo, moderador, cxecutivo e judi- 
cial) no imperio do Brazil sao delegações da nação. 

Const. do Brazil, art." 1 2 .  

1 A Carta Constitucional deixou no escuro o dogma da sobe- 
rania popular. Dir-se-ia que o seu redactor sacrificou os manda- 
dos imperativos da sciencia e do direito publico a conveniencia de  
nào magoar os tradicionalistas, isto é, os absolutistas e os neo- 
~ a l l i ~ l i c ~ s .  A leitura attenta dos artigos da nossa Carta Constitu- 
cional deixa no eépiri~o do leitor a convicçtío de que se  julgou 
nccessario servir a duas tendcncias, a duas torrentes rivaes e con- 
trarias. 

PÒz de parte todos os artigos da Constituição Brazileira, fonte 
proxima da nossa, que de  um modo terminante, e d'accordo com 
as \erdadeiras ideias, condemna\lam o absoliitisnio, a tli~ocracia, 
o tradicionalismo material. Aprovcitoii, porem, miiltos que nào 
poderiam justificar-se senào pela soherariia popular. E' este um 
dos maiores vicios da nossa Constituição, e que tem exercido a 
mais nefasta influencia na goveriiaç80 publica. 

Ainda quando se  julgasse indispensavel cm 1826  que as  ques- 
tões mais importantes fossem deixadas na Constitrii.ão organica 
portugueza sem soluça0 definitiva ; quando fosse conveniente a 
tentativa ineaecliiivel de contentar aspiracões oppostas e até con- 
trarias, admira qiie aLk hnj(t nF.0 tenhamos adquirido a hombri- 
dnde neceasaria para qiie a riossa Ici fiindamental nBo seja um do- 
ciiniento do nosso atr;tzo, ou da nossa imbecillidade c negligencia 
inorai e politica, preferindo preterir a lei a rebrmal-a, habituando- 
nos á dissolução social e ao desprezo das leis. 

Pereira do Carmo justificava nos termos seguintes O art.' 26  
da Constituicão de r 8 2 2  : ((Senhores : Os membros da ComrnissiTo, 
bem longe de se entranliarem no labyrintbo das theorias dos piibli- 
cistas modernos, foram buscar as  principaes bases para a nossa 
Constituiç,io ao nosso iintipo Direito Publico, posto acintemente em 
desuso pelos ministros despoticos, qiie lisongeavam os Reis a custa 
do povo. Assim, senhores, quando proclamaram no art.O 18 das 
bases, sessão 2." (correspoilde ao 26.O da Constitiiição) o princi- 



pio fundamental da soberania, e independencia da nação, nada mais 
fizeram do que renovar o que já por miiit,as vezes se  havia pro- 
clamado nas eporhas niais aseipnaladas da n .  s;i histeria. i'rocla- 
mou-se em Lamego (?) a soberania e iiidependencia da nasão, 
quando os portuguezes pozerain a coroa na cabeça do vencedor 
d e  Ouriqiie, o sr. D. Affonso Henriques. Proclamoii-se a sobera- 
nia e independencia da nasão, quando as Cortes do Reino fizeram 
Rei, na cidade de Coimbra ( i ) ,  ao Sr. D. João r,  tronco da sere- 
nissima casa de Braganva. Sii0 notaveis, senhores, as  palavras da 
acta d'este congresso para sempre memoravel : eis aqui como se  
explicaram os deputados de Cortes. --«Nomeamos, escolhemos, to- 
mamos e ouvimos em aquelia ntellior e mais comprida guzsa que nós 
podemos o dito I). João Mestre d'Auis, em Rey, e por Rey e Se- 
nhor nosso, e dos dgtos Reynos de Portugal e do Algarue, e outor- 
gamos lhe que se chlrmasse Rey ( " . O  Proclamou-se a soberania e 
independencia da nação, quando em I G'iO esmigalhamos os fer- 
ros, com que nos agrilhoaram os Filippes, c collocamos no throno 
portuguez o sr  D. João iv de saudosa memoria. Proclamou-se a 
soberania e independencia da nação, quando em 1668 a s  Côrtes 
d e  Lisboa depozerarn, por incapaz de  reinar, ao sr. D. Affonso VI, 
e chamaram para a regencia do reino ao Sr. Infante D. Pedro. 
Proclamou- se  em fim a soberania e independencia da nação, nas 
Cortes de i 67'3 e 1 fi97, ern que se  dispensaram e derogaram al- 
guns capitulos das de Lamego ác6rca da siiccessão da corda ; por- 
que, reconhecendo o Sr. D. Pedro i r ,  que os niio podia derogar, 
nem dispensar, salvo em Côrtes, confessou a face do mundo inteiro 
que a nação era soberana, e qiie só a nlção competia tocar nas 
leis fundamentaes do estado. Eis aqui, senhores, como este prin- 
cipio do nosso evangelho politico, qiie tanto assnsta hoje os mo- 
narchas da Europa, era reconhecido e praticado em Portugal, haverá 
bem perto de seiscentos annos. Mas taes do~itrinas uso serviam 
n'estes ultimos tempos ; e em seu logar se deixou livremente cor- 
rer,  ou, para me explicar melhor, mandaram que se  acreditasse 
que o poder dos Reis vinha immediatamente de ijeus ; ideia sacri- 
lega e absurda. que marca pontiialmente até onde havia chegado 
a nossa degradaçào. )) 

(1) Aonn dc 1?55. 
(2) Rcol Archivo da Torre  do Tonibo, L. i dos Reis, pag. 4. 



Justificada historicamente por Pereira do Carmo a soberania 
nacional, veio o deputado Trigoso na sessão d e  11 de  Fevereiro de  
1831 dividindo a soberania nacional em ordinaria, radical e habi- 
tual. Na sua opinião a soberania actual residiria nos orgãos consti- 
tiiidos, legalmente, para o exercicio dos poderes politicos segundo 
a lei organica. A soberania habitual, segundo os jurisconsultos do 
seculo xvri, é o direito essencial ás nacões de  reassumir os pode- 
res politicos quando lhe forem necessarios. E' bem de ver que a 
soberania radical era a fonte das outras duas, e assim a soberania, 
segundo a metaphysica polilica das noseas Cortes Constitucionaes 
de 180 1, pertenceria radicalmente ao poro, aos cidadãos, que pode- 
riam actualisal-a nos orgãos a quem inciimbissem o exercicio dos 
poderes politicos, reservando-se sempre a soberania habitual, isto 
é, a faculdade de reassumir o exercicio da soberania, oii seja a 
soberania actual para melhor se  conslitriir. 

2 Esta doutrina tinha por si uma tradição illustrada. O dr. Fr. 
Velasco de Goiiveia no seu livro- Justa Acclarnacão do sr. Rei 
de Portugal I ) .  João IV ( 1 )  tinha escripto : ((Que o poder politico 
e civil de  reinar tomado shsolutamente é dado e concedido imme- 
diatamente por Deiis nospo Senhor, como auctor da natureza; não 
por concessão, e instituicão parttcular, senão pela mercê da creucão 
dos homens, que em consequencia traz, haver entre elles este poder, 
para se poderem conservar. - . . . Que este poder consiste e esta 
em toda a rcpiihlica, povo ou communidade. Prova-se, porque 
como se não acha concedido em particular a pessoa algiima, nem a 
muitas juntas ; fica certo que esta e consiste em toda a communi- 
dade junta, em quanto lhe é necessario para sua conservaçgo. 
Porque por direito natural, em que este principio se funda, não 
est6 determinado o modo de governar ; nem por monarchia, sendo 

( I )  E conhecida a hisioria d'esie livro e a perseguição que sof- 
freu nn  goveriio do Marquez dr Pombal. Bastaria esse facto pura 
nosrecomrneiidar a]leitura de ta l  obra. O que rnaisnos s~irpreheiideii 
uo livro, não é a doutrina liberal, nem a erudiçao demasiada; mas 
sim o processo que o aucior leve de s!guir, a proposilo de cada 
yrclposiç50 que sustentava. Eia necessario airavt.ssar por eoire uma 
ouvem de rscriptores e do~ilores embora conlr~dlctorios, responder 
40  nrgurias de> iins, des~raiar ns ~ ~ ~ r u p i i l o s  ii'oi~lrns e amaciar os 
preconceitos rnj coniraiio. Muita sciericia sem coriflança nas siias 
futças, muita airidição, e sobre tudo maravilhosa habilidade e pe- 
ricia na digestão do8 materiatls. 



por ma s6 pessoa ; nem por aristocracia, sendo por muitas con- 
gregadas em senado, nem por democracia sendo por todas. Senão 
dicta o mesmo direito natural que haja poder de governar, e prin- 
cipio politico entre os homens : e que esteja este, originalmente, 
em toda a communidade d'elles.)) 

A conclusão do 5 1 é como segue : aDe tudo o que fica dicto 
n'este 5 ,  se tira por conclusão, que o poder régio dos Reis, está 
originalmente nos povos e respublicas ; e que d'elles o recebem 
immediatamente. » 

E' no final do § 11 que o mesmo escriptor lançou a ideia 
que já vimos reproduzida nas CGrtes de 1821 : uDe tudo o que 
fica dicto n'este 5,  se tira por conclus80, que o poder, que os po- 
vos transferiram a principio nos Reis para os governarem, não foi 
por translação total ; antes ficando-lhe sempre habitualmente para 
o poderem reassumir nos casos, em que precisamente lhe fosse 
necessario para sua conservação. » 

Não era a origem popular do poder o qiie'mais poderia indis- 
pôr O Marquez contra o livro de Velasco. d justa acclarnação não 
pôde deixar de conceder uma larga intervenção ao Papa no regi- 
men temporal, o que sobre modo contrariava as convicçóes do 
Marquez. Omittindo a fastidiosa exposição e demonstraflo de Ve- 
lasco, não julgamos de todo o ponto inutil produzir alguns perio- 
dos onde concentrou a seu niodo de pensar : a .  . . Não negamos, 
nem podemos negar. que pertence aos sumnios pontifices privar e 
dspbr aos Reys dos Reynos, havendo causas justas para isso e 
dal-as a outros ; e que o fizeram em muitos casos e exemplos ; e que 
são superiores aos mesmos Reys e Reynos ; e que pódem n'elles 
exercitar seu poder supremo espiritual, ainda no governo das cou- 
sas temporaes, que he tudo o a que se reduzem os tres fundamen- 
tos contrarios, que no principio d'este 5 trouxemos. 

((Porém dissemos que lhe pertence somente, ou quando fal- 
tar poder nos Reynos para o fazerem por sy sós ; ou quando forem 
culpaveis e negligentes n'isso, offendendo-se o bem espiritual, ou 
finalmente por vontade dos mesmos Reynos e povos.~ 

Estas asserções eram em tudo contrarias 6s ideias do Mar- 
quez e revelam na sua demonstração, que o zuctor do livro, pos- 
suia mais erudição que critica, mostrando o seu empenho em 
conciliar as opiniões dissidentes dos juristas e theologos. uPor- 
que, diz e:le, a affirmativa dos juristas, que concede aos summos 
pontifices, o dicto poder siiprenio temporal nos reynos. procede 



quando precisamente for necessario usar d'elle, para obviar os 
males e peccados, e se conseguir o bem espiritual dos proprios 
Reynos. E a negativa dos theologos. se  entende abstrahindo d'esta 
necessidade, e fallando do dicto poder supremo temporal, quando 
s e  exercita principal e directamente em ordem só ao bein e go- 
verno temporal. 1) 

Esta explicação da ma vontade do Marquez contra A justa 
acclamacão de Veiasco não tem nada tfe conjectural. A Dediqxio 
Chronologica apresrntou-a de uni modo claro e explicito, na sua 
DiuzSüo duodecima, cuja leitiira é indispensavel a quem deselar 
conhecer a direcção dada ao Direito Publico pela eschola Poniba- 
lina, a que a revolução de I &li, pôz termo ; ali ao lado dos escri- 
ptores que abraçavam as ideias de Velasco, postas a cargo dos jesui- 
tas, menciona por igual os escriptores mais notaveis que defendiam 
as dolitririas do Marquez : «Desde que a corôa de  Portugal se sepa- 
rou da corda de  Leáo, foi sempre a monarchia d'este reino, reco- 
nhecida por independente, e contada entre as monarchias da Eu- 
ropa, onde a magestade e a soberania nüo reconhecem mpevzor nu 
temporaliclnde, como e um facto a todo o mundo mnnifeslo. .. ( I ) .  u 

Todavia o Marquez era instruido e velava cuidadosamente 
pela instrucção publica, e a sua convicção « d e  que se  não pódeni 
tyrannisar povos illuminados~~ (I)  conduz-nos ao tempo presente. 

3 Entendem alguns por soberania, em relação á sociedade 
civil e politica-«o poder de  commandar em todos os individuos 
que compõem a sociedade. O soberano é o ser um ou multiplo, 
que exerce esse poder. n 

Muitas vezes a soberania é tomada como synonymo de  uma 
liberdade plena, de uma independencia completa. N'esta accepçâo 
absoluta só Deus seria soberano, porque de riingiiem depende e a 
siia sol~erania confunde-se com a sua omnipotencia. 

A soberania ou independencia no homem e relativa, elle só 
pode considerar-se soberano em relacão aos oiitros homens, no 
sentido de  que, quer nas suas facultlades, quer na sua pessoa, 
quer nos seus actos não depende dos ouwos subs~ancialiiiente, 
sendo primitiva e naluralmerite livre eni relação a elles. 

Examinando a soberania do povo, disse Benjaniim Conslant: 

( I )  h d .  Chr  , Divisán xii,  ne0603. 
(2) Pdr ie  seg. ,  1 i . O  12. 



@Sem uma definição exacta e precisa que ainda não achei em 
parte alguma, o triumpho da theoria poderia tornar-se uma cala- 
midade na applicacão. )) Por isso concentrou .os seus esforços em 
rebater os erros comprehendidos na theoria da soberania popular 
de  Rousseau. Para este escriptor a soberania não passa de ser o 
exercicio da vontade geral, doutrina combatida com tenacidade 
por grande numero de  publicistas, e designadamente por M. Royer- 
Collard e Guisot. A vontade, quer individual, quer collectiva, 
náo po e de per si legitimar nenhuma ordem d e  verdades, ne- 
nhuma 1 nstituicão. 

Emilio Girardin considera-a apenas etymologicamente. aSo- 
berania, diz elle, significa: o que está ao de cima.» Basta-lhe esta 
nogão etymologica para a condemnar.)) Cmdia vira, diz elle, em que 
o homem suficientemente instruido não admittira outra soberania 
al6m da For elle legitimamente exercida sobre a materia e sobre 
os seres inferiores.. . Com eíleito não ha soberania natural 
diversa da superioridade intellectual. De futuro, segundo o mesmo 
systemd, os governos, com este ou outro nome mais modesto, 
terão por objectivo a gestão, por um ou por muitos, por titulo here- 
ditario ou temporario, da cousa puhiica tes publtca, da cousa 
commiim. N'este systema o problema mais arduo e importante é fixar 
bem as extremas entre o indzvzso e o individual. «Ao estado, diz rlle, 
tudo o que é natiiralmente indiuiso; ao individuo, tudo que é na- 
turalmente individual . . . Sendo a politica a primeira das scien- 
cias, as qiiestões resolvem-se scientiticamente, não dependem.dos 
votos mas do estudo. E' o saber que as  resolve, e não a maioria 
que as affoga.)) A defini580 de ioherania não tem, a nosso ver, 
a importancia suprema assignalada por Ucnjamini Constant, sohre 
tudo quando eila não podcria resiiltar de uma intuição immediata, 
mas de Iiiriibragões e observncócs deiiioi.iidas e continiiac; julgnnios 
até nocivo dar a certas noy«cs ci prior2 um valor demasiado, porqiic 
quasi sempre nos condiizem a resultados inacceitaveis. Verdade 
seja que nada se  oppõe a que uma definição seja iim resultado, o 
termo de niuitos argumentos, raciocinios e observac,ões, mas, sup- 
primidos estes, ficari menos ao alcance de  quem estuda. 

Por poiico que se  reflicta. a palavra soberania offerece ao 
espirito uma verdadeira qualidade, uma rigorosa abstraccáo. Tradi- 
cionalmente a palavra irivolve a ideia de superioridade, e póde 
soffrer diversas applicacões. Deus, como creador, e existindo por 
necessidade de sua natureza, e infinitamente superior ás  creatu- 



ras, e inteiramente independente d'ellas. A soberania divina 
significa a um tempo siiperioridade e independencia absoluta. 
Nenhum oiitro ser dispõe de  iima soberania comparavel a esta. 

A baleia sera a soberana dos peixes, a aguia das aves, o leão 
dos quadrupedes, o homem dos animaes, esta soberania involve 
tambem uma ideia de superioridade e independencia relativa, mas 
nem de longe equiparavel a soberania divinal. 

A soberania politica, no seu aspecto abstracto, 6 a faculdade, 
o direito de construir a sociedade, de  a organizar, de a governar, 
de a dirigir, de  lhe dar leis, e de estabelecer os meios de  as 
applicar melhor, e dc as  fazer cumprir. As Constituições são um 
acto da soberania, mas não sào a soberania; taes e taes poderes, 
tal e tal combinação de  poderes, são fructo do exercicio da sobe- 
rania, mas não são a soberania. Esta é a fonte, uquelles um resul- 
tado. 

A qiism pertence o direito de  soberania? -- Variam as res- 
postas segundo os systemas. Está no direito divino, entendido 
pelos seus ministros, responde a theocracia; está na hereditarie- 
dade e legitimidade monarchica, asseguram os absolutistas; re- 
side na vontade popular, emendam os seclarios de  Rousseau ; 
M. Royer-Collard fazia depender a soberania politica da soberania 
da razão, unico legislador verdadeiro da humanidade. 

Se  é preciso dizer o nosso modo de pensar n'este capitulo 
de  direito publico, celebre por tantas allucinações, diremos sem 
muitos rodeios, que a soberania de  um povo, de uma nação, reside 
esienciaimente n'esse povo, n'essa nação. 

E' preciso prevenir que faltamos de  nações livres, não sujei- 
tas a um governo estrangeiro. Por esta simples observação s e  
conhece que as  naçóes estrangeiras não podem intervir na sua 
Constitiiição, nem devem difficultar odiosamente a soa organiza- 
ção. Normalmente a nação ser6 constituida por um conjuncto 
d'homens, faltando a mesma lingua, tendo os mesnios costumes e 
dotados de cert,as qualidades moraes, que os distinguem dos outros 
grupos da mesma especie. D'onde se  deduz, que a intervenção 
estrangeira no regimen d'uma nacão seria um ataque directo 4 
sua independencia, e attendendo ao modo de  ser especial de cada 
nação, não poderia, em principio, ser salutar nem justa e conve- 
niente essa intervenção. 

Ora uma nação independente é ja soberana, ao menos no sen- 
tido de que não póde ser possuida como um simples territorio, e 



de que é senhora dos seus actos. A consciencia que uma nação 
chega a adquirir da sua intelligencia, dos seus sentimentos, da 
sua vontade e da sua força, como um 'individuo collectivo capaz 
de se reger a fim de realizar o seu aperfeiçoamerito individual e 
collectivo, infiltra-lhe a profunda convicção da sua soberania, 
isto é, do direito de se constituir, organizar, e governar por si 
mesma. 

E d'onde deriva essa soberania nacional? Da nação colle- 
ctivamente considerada, ou de cada um dos seus membros ?-A 
naç5o 6 um grupo d'homens, e se cada homem não possue o ger- 
men da soberania, é preciso concluir que agrupados não a pro- 
duzirão. Alguns publicistas liberaes modernos insistiram dema- 
siada e subtilmente n'este ponto, e disseram : os poderes politicos 
são attributos da soberania social, esses poderes não são possui- 
dos pelos individuos, logo não possuem a soberania social, logo 
não deriva d'elles. Para elles a soberania politica procede da so- 
berania divina, realiza-se naturalmente na sociedade a maneira de  
uma propriedade que segue a natureza da cousa. O menor de- 
feito d'esta metaphysica abstrusa é o ser pouco accessivel ao ge- 
ral das intelligencias. Eis aqui como n6s pensamos. 

O homem auxiliado pela intelligencia e apoiando-se nas in- 
tuições racionaes alcança muitas verdades e muitas leis, que não 
fez, mas pelas quaes se dirige, se eleva e se aperfeiçoa. Conhece 
a lei que deve seguir, e que todos os outros homens devem obser- 
var, julga da moralidade e immoralidade, da justiça e injustiça 
das suas acções e dos seus similhantes, e bem avalia que umas 
sáo dignas de castigo e outras de recompensa. Sente em si o de- 
sejo e a conveniencia de fazer respeitar e seguir essas indicações 
superiores da sua consciencia moral e politica. Estas observações 
podem applicar-se a cada um doa individuos da especie humana, 
em cada um dos quaes existe, portanto, em germen, a soberania 
social, o que significa que reunidos em grupos, capazes de consti- 
tuirem nações, acharão em si todos os elementos para o exercicio 
da soberania nacional. 

Aproveitemos uma indicação da nossa Lei Civil. Aos 81 
annos completos o portuguez é maior, e por esse facto fica habi- 
litado para dispôr livremente da sua pessoa e bens ; exceptuae os 
menores e incapazes, cujo regimen pessoal e predial as leis incum- 
bem, pelo modo mais justo e conveniente, a pessoas maiores, e 
veremos como em Direito Civil a maioridade, quando se não de- 



monstre a incapacidade, importa o regimen independente d e  peu- 
soa e bens. 

PZizernos nós que estes cidadãos habilitados a reger sua 
pessoa e bens, são as  iinicas partes legitimas para organizar um 
governo, uma associn!,;~ que mais lhe convenha para a mais 
completa garantia da sua pessoa, da sua liberdade e dos seus 
bens. De certo, n'essa organizacão politica, existe alguma cousa bem 
superior ao que possiie cada um dos membros da associacão; 
isso é claro e necessario, e seria absurdo presumir o contrario. 
Os homeiis não fariam uma concordata laboriosa para no fim fica- 
rem como antes d'eila. Mas n'essas organizações sociaes nada 
cncontranios superior ou inacçessivel á intelligencia humana. E 
D facto de existir a sciencia do Direito Publico e outras sciencias 
Sociaes prova-o tarigiveliiiente. 

Se, pois, iis leis organicas dos povos são obra humana, o 
siipernaturalismo politico poderia, quando muito, ser uma excepção 
historica anormal de iodo o ponto impotente para controverter 
a ordein natiirdl, as leis verificadas pela philosophia da historia e 
pelas lucu1)ra~ões da inlelligcncia. A theocracia pode ser um facto 
mais oii inerios restricto, uma anibiçào mais ou menos sensata, 
mas nunca poderií explicar, ~c ien t i f i c~menta ,  a soberania segundo 
as suas crcncas d'accordo com a v e d a d e  e a realidade dos factos. 

A to?os os que siistenlam que a soherania politica vem d e  
Deus, ou defendam que se  realiza de  modo natural ou supernatu- 
ral, respoiiderenios que a sciencia humana dispensa essa hypo- 
there, e não es t i  disposta a transigir c o n  prodigios inuteis e des- 
neccssnrios. E, todavia, sec.onhecemos e amamos o immutavel, o 
neccssario, Deus eni fim; mas como a soberania s e  deriva natu- 
ral e legitimamente dos individuos, e como a reproduccão d'estes 
é a rniinifestaçáo continua d'uina lei natural, não precisamos re- 
correr a prodigios, quando as leis positivas e naturaes são su$- 
cientes para nos darem a razão dos factos. 

0 s  positivistas consideram a soberania popular como um 
dogma metaphysico, base theorica da soberania democratica no 
continente europeu, toleravel como instrumento de guerra, como 
justificação do direito que assiste aos povos para se  livrarem d'op- 
pressões, mas infecunda e inacceitavel eomo principio positivo 
de  governo. ((Condemnar todos os superiores, diz A. Comte, a uma 
independencia arbitraria da multidão dos inferiores reduz-se a 
rtiadar o direito divino dos Reis para o povo)). A quem ohserva 



os factos, esta critica offerecera mais d'um motivo plausivel, os 
hais incapazes de governar afiguram-se-nos como os supremos 
governantes. A solução d'esta difficuldadc, a evidencia apparente 
d'esta critica tem preoccupado muitos publicistas, e provocado so- 
luções diversas. 

Rousseau sentiu esta dificuldade e julfrou prevenil-a asse- 
verando que a vontade geral é indestiuctive< que ella é sempre 
constante, inalteravel e pura. (1) Na sua op:ni&o a vontade 
geral é sempre recta e tende sempre para a utilidade publica ; o 
povo deixa-se illudir, mas não se deixa corromper. A observação 
db que se passa nas eleições convence-nos de quanto são vãos os 
esforços dos publicistas que pertendem não ser appliçavel aos 
povos, collectivamente, o bello verso ; 

Video meliora proboque detwiwa sequor . 

O povo t5 soberano, mas essa soberania popular nem 6 infal- 
lite1 nem incorruptivel ; e todavia pareceria que a illustração e á 
probidade deveria reservar-se exclusivamente o exercicio da so- 
berania, e que so d'essa fonte poderia promanar a sabedoria das 
leis, a sua recta applicaçáo e o melhor governo das na~ões.  

Os positivistas olharam como irrespondiveis os resultados 
d'estas observações, e deram-se ao trabalho de conceber e expor 
a reorganização das sociedades sobre bases diversas (vol. 1, n.@ 
t i9 d) n.O 4, a pag. LXVIII). 

Confessaremos que estes factos se não impozeram invenci- 
vehea te  ao nosso espirito, qwmo aos resultados qae'd'elles per- 

(1) «Cada um, diz Rousseau, separando seu int8res.e do  inle- 
reme Commuac, V &  facilmetfte que  não  póde seipkrai-o de uni 'monh 
corbpleto; mas a sua par te  do  'mal publico nãn lhe parece nada 
em comparação do bem exclusivo que  quer appropriar-se. Esae- 
ptuado esse bem particular quer o bem en, geral par* n seu proprio 
interesse com tautu forca como outro  quaiqucr. Ainda quanuo 
vende por dinheiro o seu voto, não apaga em si a vontade ~ e r a l  ; 
illude-a.» Era abso l~~ lon ien te  irnpossivel que  o A .  do Contracto 
Social desconhecesse o facto, e era melhor reconhecer francamente 
que  a vontade geral  não é sempre  n que jiistamerite deve prepon- 
derar, e desde o momento  em q u e  póde se r  sacriilcada. como 6 ,  ao 
egoismo e A ignorancia ,  a dificuldade que  exrifiamos não per* 
nada da  sua força.  



tenderam tirar as escholas positivistas e neo-catholica. Convimos 
em que as paixóes e os interesses dos homens os impellem na 
escolha entre as f6rmas possiveis de governo n'um dado tempo, 
e lastimamos que entre nos a antropologia e a philosophia consi- 
derem o homem ideal e não o homem real, distanciando as scien- 
cias sociaes dos dominios da realidade. E' por isso que a sciencia 
do governo não poderá aprender-se em nossos livros escholares, 
especialmente em qiianto a nossa instrucção não receber a precisa 
reorganizacio. As paiuóes actuam com maior forca sobre os indi- 
viduos que as conviccões, e é ao resultado do choque d'essas 
forças que é necessario attender em politica. Não basta descobrir 
e demonstrar a verdade, a justic,a da lei ; é preciso que seja reali- 
zavel. As tendencias primitivas da natureza humana relativamente 
á conservacão da vida e i satisfação das necessidades corporeas 
do individuo e da familia exerceni uma accão contínua, fatal e 
inevitavel sobre o regimen politico e sobre todas as crenças do 
homem. Os instinctos, os appetites, os desejos, as afieições e as 
paixões são outros tantos factores que tomam parte nas delibera- 
ções e resolucões humanas. D'aqui a lucta indeclinavel entre as 
propensóes egoistas ou individualistas e as sociaes; entre os de- 
sejos e as affeições, na linguagem de Steward. Esta lucta que se 
observa nos individuos reproduz-se na sociedade, onde a teoden- 
cia para a conservzc,ào do individuo e da especie e para a satis- 
fação dds necessidades corporeas leva facilmente os individuos 
a sacrificar-lhe os affectos e os deveres sociaes e superiores, dpuma 
ordem muito mais elevada, mas cujo alcance é individualmente 
menos recoubecido e menos proximamente sentido. Luctando com 
as proprias necessiáalles, erros e paixões, a vontade geral não 
será pura, infallivel e infallivel ; e nem por taes motivos a 
receberemos nós como orgão infallivel da soberania. Comtudo 
se a vontade geral não póde ser isempta d'imperfeiçóes, é pelo 
menos o unico orgão valioso e legitimo do bem, da justiça pos- 
sivel ( I ) .  

(i) Coin effeilo, contra a vontade geral, qualquer govrrnn, 
por mais perfeito, teria o senão essencial de ser ioeiistentavrl. 
Conculcar essa vontade por meio do despotismo, sobre injiisln, aa- 
ria abùminavel. O governo pkla vontade geral, pelo respeito da  
soberania individual, não póde dar a perfaição absoluta mas 6 de 
certo o unico meio exequivel ds dar um movimento regrado d lei 



O exercicio da soberania estii sujeito, como o homem, a lei 
da perfectibilidade. E amissão dos governantes se os leva, por um 
lado, a equilibrar as paixóes eiri seu favor ou em favor da sua con- 
servação. obriga-os, moralmente, pelo outro, a dirigirem os seus 
actos puhlicos de modo tal qiie os attributos humanos vão succes- 
si\itnieiite prepoiiderando sobre os appetitrs orgaiiicos e animaes, 
isto e, pertence a industria, a educação e a instrucção, actuando 
sob1 e os individuos e sobre as fainilias, elevar e aperfeiçoar pro- 
grc~sivaiiierite a vontade nacional, coriio unico orgão legitimo e 
po3sivel da soberania. 

N'este ponto a eschola liberal aparta-se da eschola dos neo- 
catliolicos, dos socialistas e dos doiitiinarios. Contra os neo- 
catholicos sustenta que as tendencias primitivas da natureza hu- 
mana só precisam de ser moderadas e subordinadas pelas affei- 
çc?es, principios e deveres verdiideiraineiite humanos e superiores ; 
níio combate, não odeia, antes justifica essas forças naturaes, le- 
gitiinas como faculdades, embora desvairadas no seu exercicio. 
Contra os discipulos de Fourier eiicontra na natureza humana, mais 
do que paixires, e cornprcheutle conio a tinitidade humana mani- 
festa em Lodos os seus actos e predicãdos, conduz necessariamente 
o espirito a ter como irrcalizavel o ideal de inteira felicidade nas 
sociedades humanas. Aos dogiriatistas e doutrinarios oppõe os pro- 
gressos já realizados como deinonstinç~o de uma lei que conti- 
nuari a subsistir, demonstra que nos seus systenias não pode 
existir a justiça, o bem e a verdade no seu ultimo grau de per- 
feiçlo, que as sciencias sociaes podem e devem actuar sobre a 
sol~crania popular, e coin effeito actuam. nào de um modo impe- 
ralivo e coactivo, o que seria inexiqiiivel e perigoso, mas di- 
luindo pouco a pouco os erros invelerados, tornando accessiveis a 
in telligencia popular novas verdades, e dispondo a vontade geral 
para o nielhor exercicio da soberania. A eschola liberal diz ao 
doutrinario- prescruta, investiga e ensina porque a vontade geral, 
orgão da soberania, não é infallivel. -Ao neo- catholico afiança que 

da perfeclibilidad~ e de dar uma applicacds uril a todas a s  forças 
suciaes. N ' e a t ~  sysit'ma a irislrucçào viiblica e a philosopliia da ia-  
dustria devem aclrisr sobre  o povo, facil i iand~-lhe a vida do espi- 
rito e do corpo, j~iiilando A forca n scifmcia e a independeacia. O 
trabalho, a educacão e a jiislicn farão o que nunca fariam os syste- 
mas  pelas dictaduras e pela violericia. 

I 



ba crimes a punir, vicios e muitos a corrigir e a tolerar; em- 
bora a natureza hiimana não esteja irrcmissivelniente prevertida, 
e d'antemão condennada a nào poder enlrar por si mesma nas vias 
da civilisacão d'esta vida. -Aos soc.ialistas corifessa que ha muitos 
e mais que iiiuitos seiióes na organização actual das sociedades, 
que é iitil exairiinal-os, descrevel-os, determinar-lhes as  causas e os  
effeitos e excogitar-lhcs remedios; embora nào scja coniormc as  suas 
ideias a po~sibilid,ide de uni reinedio prompto, radical e completo; 
embora nem tiido seja para desprezar na ordem estabclecida. A' in- 
tolerancia de todos os seus ad\ersarios oppõe a propria tolerancia, 
náo a tolerancia eqi~ivalcnle de relaxacão e iridilrerença, mas a to- 
lerancia que nào leva em ~OnLii de delicto os custosos eslorços em- 
prehendidos com o fim de alcançar a verdade, embora não tenha- 
mos a dita d e  a reconhecer e de  a conquistar. 

4 Obseruaclles sobre os nrt.Og I O e 1 1  da Carta Constitucional; 
ti Dos poderes polilicos ; - G Sua divisão ; 

7 A.,'zcn licirmo$$ia. 

Os poderes politicos reconliecidos pela Constituição do Reino 
de  Porliignl siio quatro : o poder legislativo, o poder moderador, o 
poder execiitivo e o poder jiidiciiil. 

« A  divisão e harnioiiia dos poderes politicos é o principio 
conservador dos direitos do cidadào, e o inais seguro meio de fazer 
effectivas as garantias, qiie a Constituicào offerece.~ 

Carta Const. art.08 1 0  e 11. 
Const. Braz. art.Os 9 e 10. 
Cnnst. de  1822 ,  art.Og 29 e 30. 
Const. de  1838,  a r i . O q 3 ,  34 e 36. 

h A soberania c de si inalienavel e inrlivisivel. Como o homem 
não póde deipojar-se perpetuamente da sua libertlaíle, retluzin- 
do-se á condicào de cousa ; assim não é admissivel que os iriern- 
bros de  uma nacionalidade transfiram de um modo absoluto o po- 
der, a faculdade de  commandar na sociedade civil e de  a organi- 
zar, a um ou mais homens. E não só é in;tlienavel como faculdade, 
como poder, como principio a soberania, mas é tatnbem indivisi- 
vel. A vontade geral póde determinar-se n'um ou n'outro sentido, 



sem que nos s . ja  possivel conceber, que os membros de uma 
riacioiiiilidadc, divididos cin grupos, tii!hem exclusivamente, para 
c.,id;i griipo, iiiis certos actos que n;io seriam nem geraes, nem 
iicrordcs, iieiii Iioiiiogcricos, que niio teriani unidade e destrui- 
iiain ~ t b l i i  b;isc ii nocfio de soljri~;inia. 

~ ~ 

Totl;i a auctoritlade publica deriva da nação, segiindo a Con- 
stititisAo de  i n!?, e c dii soberaniii que, segundo o artigo 3.3 da 
Constitiiiyão de 1 hi'i8, cniaiiíini todos os poderes politicos. Vejâ- 
1110s como se opera esta tr;insi$ào oii emanacão. 

Algiin? piiblicistiis iiswvcrani de um modo explicito que, ob- 
j rct i~~ii i ionte ,  :i sol)crania pótle definir-se a reunião dos poderes 
sociacs ; que os citl;itlaos, nirni1)ros tle lima nacionalidade, exer- 
cem a soberani;i (Iiiciildade, poder, principio) indivisivel e inalie- 
n a ~ e l  : I .  ' crcnndo os org,ini.smos especiaes mais proprios para o 
exercicio (10s poilercs liolitic~ns; 0 cxercentlo unia acçãe mul- 
tipla e corislante sol~re 03 oi'fif~os d'cçseç potieres, já renovando os 
membros d'esses org;inisri;os ~ihndentes a formaçáo e constitiiição 
dc iiiil organismo siiperior - a nacionalitlade, jti orientando-os por 
via da opiniiio e das peticões, e do exercicio de  todas as liberda- 
des politicas geraliijerite reconhecidas e devidamente reclamadas. 
Quaes sào esses poderes :i 

A Carta Constitiiciori;il Brazileira declara-nos que são qua- 
tro : poder legislativo, poder moderador, poder executivo e poder 
judicial. 

As nossas Constituicões de 1898 e 1838, seguindo o exem- 
plo das outras nações mais adiantadas, contentam-se com tres: o 
legialativo, o executivo e o jiidiciario. 

Por alguns publicistas são as attribiricties do poder modera- 
dor comorelierididas na orbita do ooder euecutivo : entretanto não 
merece censura o legislador se apenas se limitou a designar, com 
palavras distinctas, attribuições diversas, como a seu tempo vere- 
mos. Pani Benjamim Constant os poderes constitucionaes são cinco: 
poder real, poder executivo, poder representativo, poder judicial 
e podcr miinicipal. Fazendo esta classificaçfio dos poderes consti- 
tucionaes, e dando a nome de poder real ao que a nossa Carta 
Constitucional denomina - moderador, julgou Benjamim Constant 
que deveria justilicar-se da innovação. ((Hão de  admirar-se, diz 
elle, por eu distinguir o poder real do executivo. Esta distincção, 
sempre desconhecida, é muita importante, e talvez a chave de  toda 
a organizaçiio politica. Não reclamo a honra de a ter  descoberto : 



acha-se em gcrmen nos escriptos de um homem muito esclarecido 
(M. de Clermont Tonnerre) que pereceu durante as  nossas pertur- 
bações, conio quasi todos OS nossos homens esclarecidos. » 

A nossa Carta aproveitou e sanccionoii este desdobramento 
do poder execiitivo em poder real oii moderador e poder executivo 
propriamente dito; mas nÁo segiiiu o niesiiio pirblicistd em ele- 
var o poder miiriicipal ao nivel dos outros poderes constitucionaes. 
Com eíTeito continiiam a ser verdadeir;is para nós, conio veremos, 
aquellas palavras do douto piiblicista : (~Tem-se considerado até o 
presente o poder local como um ranio dependente do poder exe- 
cutivo. u 

5 O poder legislativo pertence íís Còrtes com a sanccão do Rei 
(C. art.' 13),  o poder moderador compete privati~amerite ao Hei, 
como chefc siipreino da naçno (C. art.O 71 ) .  o Rei é o chefe do 
poder executivo e o exercita pelos scJiis n,itiistros d'estado (C. art.O 
75), tinalniente o poder judicial é coiiiposto de juizes e jurados 
(art.O 1 18). 

A Constituição de 183s iio art.' c seus tres $9, indicou 
summariamente a quem conipetia cada um dos trcs poderes poli- 
ticos por ella admittidos. E' rinin queetáo de methodo uâo indif- 
ferente na redacçno de unia lei. 

Vinios, precedentemente, qiie nem todas zs Coiistitui~ões esta- 
belecem o mesmo numero de poderes politicos, e que a Carta, 
seguindo por um lado a divisáo dos poderes abríicada por Benja- 
mim Constant a rejeitou em parte. N'este ponlo os publicistas niio 
estão em maior accôrdo que as leis. Sil\estre I'inheiio Ferreira 
no Manual do Ci(1ndào rn." 18'2) admitte os cinco poderes politi- 
cos que seguem : o eleitoral, o legislativo, o judicial, o executivo 
e o conservador. Macarel reduz os poderes policicos ao poder le- 
gislativo e ao poder executivo, e subdivide este em poder admi- 
nistrativo e poder judicial. 

Temos por pouco util a critica das diversas classiGcações dos 
poderes politicos, e por isso nos limitaremos a reproduzir a nocão 
que d'elles n9s d i  Silvestre Pinheiro Ferreira no livro citado. Poder 
legis!ativo é a auctoridade du fazer as leis iiccessarias ao bem geral 
do estado. O poder judicial tem por objecto decidir qiiaesquer cau; 
sas civeis e crimes por via de tribunaes revestidos de  jurisdicção 
contenciosa, ou vo!untaria e cuja organização deve ser regulada por 
lei. O poder executivo consiste na faculdade de  dispor das forcas 
da communidade a beni do cumprimento das legitimas decisões 



dos diversos poderes politicos do estado. O poder conserlador, ou, 
na phraseologica da Carta, nioderador, faz guardar os direitos que 
competem a cada cidadão, e manter a independencia e harmonia 
de todos os outros poderes politicos, a fim de que os agentes d e  
um não usurpem as attribui~ões do outro. 

Estas noções, um tanto vagas, são sufficientes para se  formar 
ideia de cada um dos quatro poderes politicos, cujo estudo minu- 
cioso ha de formar o cbjecto dos qiiairo livros em qiie dividiremos 
esta segunda parte do nosso trabalho. 

Silvestre Pinheiro Ferreira entende qiie deveria eliminar-se 
da Carta o art.' 10 por ser puramente doutrinal. A Constituicão 
de  1838 niio o conservou. Mas por isso mesmo que é doiitrinal, e 
dispensavel a sua fórmula entre os artigos da lei fundamental, não 
deveriamos nós preteril-o no estudo e exposição do nosso direito 
constitucioi~al. O art." 1 U C destinado a encarecer o alcance da 
divisão e Iiarmonia dos poderes politicos, assumpto de  que vamos 
occiipar-nos. 

ti A proposito da divisão dos poderes politicos occorre-nos o 
nome de  Moritesqiiieu (Esp. de  Loix, liv. xr, cap. vi). Escutemol-o: 
((Quando na niesma pessoa ou no mesmo corpo de  magistratura, 
o poder legislativo esta reunido ao poder executivo, não ha liber- 
dade ; porque e para temer que o mesmo monarclia, ou o mesmo 
senado faca leis tyraiinicas. para as executar tyrannicamente.- 
Tambem nao ha liberdade se o poder de julgar 1130 esta separado 
do poder legislativo e do executivo. Se estivesse unido ao poder 
legislativo, o poder snbre a vida e liberdade dos cidadãos seria 
arbitrario; porque o juiz seria legislador. Se estivesse unido ao 
poder executivo, o juiz poderia ter a força de uni 0ppressor.- 
Tudo estaria perdido, se o mesmo homem, oii o mesmo corpo dos 
principaes ou dos nobres ou do povo, exercessem estes tres pode- 
res : o de  fazer as leis. o d'euecutar as resoluç6eç publicas, e o 
de julgar os crimes oii os pleitos dos par:iculares. 

E ekidente o progresso assignalado inscripto nos art.Os 1 0  e 
11 da Carta se o conferirmos com as doiitrinas qiie a eschola Pom- 
balina propagava rias nossas escholas. Eram direitos dos siipremos 
irnperantes. segundo os jurisconsultos d'essa escliola, os segiiintes: 
- Legislatzvo, zmspectivo, policzativo, judicaclrio e executiao. «e 
certo, escrevia F. C. de  Soiisa e S. Paio, que aos monarcbas na 
accepção generica compete a auctoridade de governarem e rege- 
rem a monarchia a seu arbitrio, sem outra norma que o fim da  



mesma sociedade. De facto esta theoria estava em desaccôrdo com 
os factos e com as nossas tradicóes politicas ; mas não o é menns 
que o nbsoliitisnio e a theocracia tinham vencido o espirito liberal, 
quando a revolucão de 18-0  lavroii o seu protesto na Constituicno 
de  1 8 2 2 .  

E evidente qiie se nfio tracta de unia divisão abstracta e thco- 
rica dos poderes poliiicos, nias sim de uma divisio conjiinctamente 
pratica e positiva. Aqrielles podcres devem ser exercidos por orgn- 
nismos proprios, acconiniotliidos as trinc~óes que Ihes sã6 inhercn- 
tes, e di.i.tinctos uns dos outros como veremos. 

E ainda a niaior difXculdndc não consiste eni dividir os ])o- 
deres politicos, mas cni organizal-os de iim modo Iiarmonico, em 
realizar o que inotlcrnaiiiente se denonrina - ponderacão dos po- 
deres por forma qiie, seni perderc.ni a independencia que lhe c pro- 
pria, concorram sern attriios para o bem geral da riacão. 

Alcm da dikisio, separacio e iiidependcncia dos podcres po- 
lilicos é indispensavel a siia harnionia. 

7 A harnioiiia dos poderes politicos obicin-se pela determina- 
çáo justa e precisa tios seus direitos, pela limitacão coristituc~cnal 
das suas attrihiiicõe., e bem assim pela fixação ,correcta e clara 
das suas relncGcs. Como diz C;isimir Pcrier: ((E preciso ver na 
separação dos poderes d priiiieiia condiylo da liberdade, e na pon- 
deração dos potlercs o iin:co nieio de perseverar a liberdade de 
se perder na licenciosidade e ni1 anarcliia, ou de ser destruida pelo 
despotismo. )) 

A independencin dos poderes politicos n30 quer dizer que 
cada um d'ellcs possa inteiríinicnle prescindir do concurso de todos 
os oiitros, visto tjiic todos ellcs constitueni iim systema de forças, 
d e ~ e n t l o  a siia r~siiltante pioitiizir o hein geral. E por isso que SiI- 
vestre Pinlieiro I'erreira, euiilic.;indo i1 iritiepeiidt~ncia dos poderes, 
eniprega as scBgiiiritcs palavras : ((Nào devem rins poderes) depeii- 
der dos agentes (10s oiitros, neni yii;ioi.o a siiii nonie,igHo. conser- 
vayfio ou proiiin~2o, nem qiiaiito a villidade dos seris actos.)) 

Mas csta iridepentiencia, ainda concebitlíi n'csies ti?i.inos, po- 
deria impellir os poderes politicos a uma lucta scm treguns e tor- 
nal-os arbitrarios e despoticos na área das siia3 ;ittribiii~óer. Com- 
tudo não é assiiii porqiie, com t~iianto indel,cndentes, os poderes 
politicos não são irresponsaveis. E teremos ocrasião de ver como 
a responsiibilidiirle IrgaI e nioral se e\erce em bista da lei sobre 
cada iim dos poderes politicos. 



A1Bm d'isso a separacão dos organismos, a que a s  nossas leis 
confiam o exercicio do* ~)orl(arcs politicos, n;io pode ser neni é tão 
radical, que a opiniao ~)ublica os nào abranja na sua totalidade; 
os não inspeccione e lisi*:ilize ; que a soherania nacional os não 
corrija, iiiodere e (lirija, ii'iini sentido d'acc8rdo e Iiarmonia. 

A $oluçào das nrinierosns difficiiltlades, que suscita a mais 
fecunda concordia e harmonia dos diversos poderes politicos, B 
uma das niais arduas difficiildades no estiido e exposição do di- 
reito publico consliiucional portiigiiei, difictildades que mais se  
accentiiarão, qriando examinarmos o poder moderador, não dei- 
xando comtudo de ser muito sensiveis em relaçào a cada um dos 
outros poderes politicos. 

Não iinticiparemos qii;iesquer observaçõc~s, porque seriamos 
prolixo e teriarnos de violar a brevidade fazendo repeticões ine- 
vitaveis, ori á forca de concisos não conseguiriamos ser justo e 
exacto, por isso rescrvarcriios para logar niais opportuno quaes- 
quer observacóes ;i esse respeito. 

Char. de hlazadc iez a respeito dos poderes politicos uma 
observacào qiie, por nos parecer jiista e judiciosa vamos reprodu- 
zir : ((E' talt'ez inexacto dizer-se qiie ha  tres potlercs : o poder exe- 
cutivo, o poder legislati\o e o poder judicial. C;ida um d'estcs po- 
deres tein, é verdade, uma parte de soberania por isso que o pro- 
ppio poder judicial é inviolavel na applicagiío e inlerprctacáo das 
leis. Entretanto na realidade 830 trcs Suncyóes sociaes sepaA 
radas, concorrcndo para o mesnio fim, actuando cada uma n'uma 
esphera dislincta, fiscalisando-se e auxiliando-se mutuamente, e 
garantindo os direitos, a iiberdade de todos pela liniitaçiio das at- 
tribuiçóes. n 



Das fórmus de governo 

ii Exposicão do art. 4 da Carta.- 9 Diversas f ó m a s  do governo 
e sua c1assificacão.- 1 O Corno a fórma do governo depeniie 
em parte da inlervençüo do llornern e das sciencias.- 1 i Cri- 
terio de uma boa fórrna de governo - I ?  Norão do governo 
representatzvo; se a vossa rrctutil fórma de governo se pdde 
dzzer novn em Portugnl; opznzão dos lzberaes e dos reaccunta- 
rios.-- 13  A r6publica nüo e possivel entre nós.- 18 O regi- 
men lzberal e os seus adversarios.- 15 Conclusão e Iranstcão. 

O seu governo é monarchico, hereditario c representativo. 
Carta, art.' 4. 
Cunst. Braz., art. 3. 
Const. de  I$", art.' 29 .  
Const. de  1 8 3 8 ,  art.O 4. 

8 Silvestre Pinheiro Ferreira votaria pela eliminação do art.O h 
da  Carta Constitucional. E' um artigo synthetico crija ideia está 
assegurada, expressamente, nosoutros artigos constitucionaes. Com- 
tudo esta observação tamhem prova manifestamente que o artigo 
involve uma disposição verdadeira. 

Parece ao mesmo publicista que o termo - hereditario pode- 
ria induzir eni erro, mas é certo que lá estão os art.Os 8, 86 a 98 
da Carta para precisarem o sentido d'aquelle termo evitando quaes- 
quer preconceitos equivocos. O governo estabelecido pela Carta é 
monarchico porque estabelece a realeza como centro unico e per- 
manente do poder executivo e moderador com attribuiçóes rela- 
tivamente aos outros poderes politicos. E' hereditario porque a 
descendencia legitima da senhora D. Maria ir succede no throno 
nos termos do art.O 87 da mesma. Carta. E' representativo porque 
os portuguezes, segundo a mesma Carta, têm parte no poder pii- 
blico, quer elegendo deputados, quer exercendo os direitos poli- 
ticos que lhe são garantidos pela Constituicão. 

Dá-se o nome de governo ao complexo de poderes encarre- 
gados do exercicio da soberania effectiva em um paiz. Denomi- 
na-se fórma de  governo a maneira porque as  nações distribuem 



os seus poderes politicos. Muitss vezes emprega-se a palavra au- 
claridade como synonyma de governo ; mas n um sentido mais largo 
e niais elevado a auctoridade involve a ideia de necessidade e pre- 
dominio de unia regra soberana immutavel que dirije a vida hu- 
mana e, dominando as  nossas faculdades, s e  estende a rt!ligião, á 
politica, e a industria. Comtudo bem se póde tomar por synonyma 
do governo, considerando a organização dos poderes politicos como 
interprete legal e legitimo d'essa lei, ou principio derivado da na- 
tureza das cousas, e inherente i propria existencia da sociedade. 

Como as fórmas do governo são determinadas pelo modo 
e s ~ e c i a l  porque se organizam os poderes politicos, se relacionam, 
exercem e combinam entre si, e visto termos dado uma ideia dos 
poderes politicos estabelecidos pela Carta, e da fórma de governo 
por ella sanccionada e estabelecida, vem naturalmente a curiosi- 
dade de conhecer - qual é a melhor forma de governo? ou ainda 
menos ahstractaniente - se  a fórma de governo meccionada na 
Carta poderia ser substituida por outra com vantagem para Por- 
tugal ? 

9 Não ha publicista que tenha preterido esta questão. E se  em 
algum caso a abundancia molesta e enibaraça, bem se  pode asse- 
gurar que isso nos succede agora. Antes de  se inquirir qual será 
a melhor fórma de governo, temos de  resolver outra questão pre- 
liminar: - Quantas sào as formas possiveis de governo? E, com 
quanto se afigure facil a resposta, reflectindo um pouco, apresen- 
tam-se, para logo, verdadeiras difficiildades, pois que como diz 
Dnfau na introduc@o ao seu trabalho - A républzca e a rnonar- 
chia: :«a sciencia ainda espera uma justa classificagão das fórmas 
de governo, e ainda discute a denomina@o mais propria e exprea- 
siva para cada uma d'cllas. )) 

Em quest5es d'esta natureza o miiis dificil é ser breve sem 
omittir os pontos culminantes. Cada piiblicista adopta sua classifi- 
cacào de formas de  governo, segundo o principio de que parte; e 
encarando as outras classificaçóes, á liiz do ponto de partida que 
lhe A propilo, não encontra dificuldades em comhatel-as. 

Assim os Gregos partindo da relacáo numerica entre gover- 
nantes e govern:idos, por isso que para elles a soberania emanava 
da forca, acceit;ivani a seguinte c,lassificação: 

I . "  hlonarchiaoii governo de iim só, degenerando eni tyrannia. 
9 . O  Arist.ocracia governo dos grandes e dos ricos, podendo 

degenerar em oligarchia. 



3 . O  Democracia, ou governo do conjuncto dos homens livres, 
q u e  podia, pela corrupcáo, transformar-se em demagogia ou a 
ochlocracia. 

Alguns escriptores, desejando evitar os males inhercntes a 
estas forinas de governo, chegaram a conceber conio ideal o go- 
verno mixto, embora sem a exactidão e firmeza dos moderny 
publicistas Cicero di-nos um cxeinplo do que affirrnaaios (vol. I, 
pag. LII, n." 48;. 

Montesquieu apresenta outra classificação. Ha Ires especies 
d e  governo, diz elle : 

1 .O A républica onde o povo, ou só parte d'ells, tem o sobe- 
rano poder. N'este grupo coniprehende elle a deniocracia e a aris- 
tocracia. 

2.' A rnonarchia, onde um só governa, [nas por leis fixas e 
estabelecidas. 

3.' O despotismo onde um só, sem leis e sem regras, arrasta 
tudo por sua vontade e por seus capric,hos. 

Silvestre Pinheiro Ferreira en\ina que as difierentes formas 
de  governo se  pódem reduzir a (liias : 

4.'' Monarchia. ou o governo em que a dirccçiio do poder 
executivo não k confiada senao a uma só pessoa debaixo d e  diver- 
sas condições, o que dá logar a diversas especies de monar- 
chia. 

2." A oligarchia cm que a direcyão do poder executivo e con- 
fiada a um corpo collec~ivo. O nosso publicista tem o cuidado d e  
prevenir que não acceita, para a segiinda forma de governo, onlra 
significação que não seja a de  ~irn governo livremente consentido 
pela nacão. 

hlgiins piihlicistas modernos, partindo da origem da ancto- 
ridade, classificaram as fórmas de governo conforme as  diversas 
opiniões seguidas a tal respeito. Assim : 

1 .O A opiniáo que faz descer a aiictoridade do céu, d c  Deus, 
da forca, produz a monnrchia, a tlieorracia, a tyrannia. 

2 . O  O bystema que deriva a soberania do povo conduz a de- 
mocracia. a ri.put)lic*i e militas rezes tambem á dictadura. 

:#.O Uma outra doutrina vem então collociir-se entre aquelles 
extremos, considera o poder como a expressão da razão publica, o 
mediador de todos os clrmentos sociaes, produzindo combblações 
menos radicaes e mais compleuas, creando um systema de  garan- 
tias, ao abrigo das qriacs todos os direitos assumem o seu legitima 



desenvolviment~ sem se  prejudicarem, nem impecerem. E' o 
reginien mixto ou constitucional. 

Os que adoptam estas tres formas essenciaes d e  governo, 
classificagio baseada na interpetração da ideia de poder, dáo a 
preferencia ao regimen mixto, porque evita os perigos .inhemntes 
a s  outras formas de  governo, dando ao poder a forca necessaria 
para se manter e obrigando-o ii coordenar-se com o desenvolvimento 
de  todas as  liberdades politicas. 

Podiamos rancar o braço e a paciencia do leitor na exposi- 
cão d'outras classifica~óes, sem qiie podessemos asseverar que o 
recenseamento fosse completo. Para terminarmos esta incompleta 
expo.ir:lo, será neccssario dizer que a sciencia da Direito Publico 
tem levado os seus ciiltores, nào esquecidos do criterio da obser- 
raçiio, a reconhecer que em todos os estados o exercicio da sobe- 
rania se  divide em 4scalas diversas entre a sociedade e o seu go- 
verno, é na desigualdade da distribiii~ão do exercicio da sobera- 
nia entre o governo e os povos que poderá fundamentar-se uma 
classili~.ay,?o das formas do governo iiiais proxima da realidade. Em 
parte alguina o monarcha é omnipotente, é o unico e completo so- 
berano; em parte alguma o povo é revestido de todos q u e l l e s  at- 
tribiitos. 

Sob este aspecto a distincção mais profunda entre as  formas 
de goverco é a que a reduz a dois grandes grupos - monarchicos 
e republicanos. N'estes as sociedades conservam o exercicio da  
soberania em mais larga escala, e$rolheni os depositarios da 
auctoritiade publica, dependendo lodos mais ou menos da vontade 
popular. Os governos monarcliicos tem unia existencia propria, 
e x i ~ t e  iim pescoal superior a todos e náo dependente da soberania 
popular, a sociedade não exerce a soberania senão de  um modo 
muito circumicripto e limitado, o nascimento e a immutabilidade 
legal ciriuniscrevem miiis oii menos a soberania popular. 

Beveiemos investigar qual das duas formas de  governo é pre- 
ferivel? Antes de responder convbni reflectir que qualquer das 
duiis formas de governo é siisceptivel de rima infinidade de varian- 
tes. Qu;inio aos governos rcpiiblicanos diz com toda a exactidão 
Ilil). I'assy : ( (0s  diversos governos répiiblicanos sb tem d c  com- 
iiiiim o principio sobre que repousam ; no que toca ao renovamento 
do pessoal que os compõe, e ao grau d'independencia de  que gosa 
esse pessoal na adniinisirayfio do estado, não lia dois governos répu- 
blicanos que tenham janiais sido completamente simi1hantes.n 



Pode-se asseverar o mesmo dos governos monarchicos, notando 
que o direito publico possue até uma technologia, com quanto não 
inteiramente rigorosa, bastante rica para indicar muitas gradua- 
cões dos governos monnrchicos, taes sRo : monarchia autocratica, 
absoluta, despotica, tempcrtida, conetitiicional, representativa, par- 
lamentar, segundo a maior ou menor concentracão do exercicio da 
soberania na pessoa do soberano ( 1 ) .  

D'estas nocões deprehende-se que a confrontaç- ao entre as 
diversas fhrmas de governo em abstracto seria esteril, e antiscien- 
tifica. E que ant" de tiido deveriamos fixar : i .O se  o resultado, 
d'estas averigtiacões poderia ter utilidade pratica; 3 . O  e no caso 
afirmativo, quaes as  condi~ões d'um bom governo; 3 . O  se o go- 

(1) Em face d'estas ideias a nrislocracia, facto caracleristico e 
irnportarile. deve conreber-se cornn unia f6roia de  governo rbpubli- 
cana  ou dernocratica onde s e  reflecte a propria sociedade gover- 
nada. 

O fedeialisnio 6 o systeoia poliiico pelo qiial s e  associam, o o  
tncanie a deus inleresses geraes.  sbb uni iiriico governo rerilral, 
muitos esiados indrpendtlnles qiie roitservam, no iodo oii em parte, 
a sua nutonoriiia Algcimas vezes emprega-se o iernio federolzsmo 
conio syooriymo d e  federagao e confederagao. Todavia estas ultimas 
palavras pódeni rrceber unia definicáo iiiais ampla, signiüeando 
qualqiier associaçào de povoe ou rs iados  r m  virtude de  u m  tractado. 
Esta clarn que estas associac;Ões de povos ou estados podi?m variar 
quanio  B sua uatureza e objecto, f6rn1a e duracão. N'esie setltido o 
federalismo, conio fica deflriido, não seria mais que  urna especie d e  
confederacio,  embora a nieis importante. 

A lei l unda rnen i~ l  do ledcbralisrno criniinciou-a Proiidhnn do 
modo seguinte : «No federalismo as faciildades dn poder central  de- 
ierminarn-se e restringem-se, s ão  menos niirnernsas, nieiios imrne- 
diatas, isto e, menos intensas,  á medida que r~ovos  estados vão en- 
trando ria coiifederaçio » Sucrede o inverso tios governos cenlra- 
lisados. 

O fcdrrelisrno no sentido ern que acabamos de  o toniar cor- 
respoiide ao  qiie os  Aiiemáes chamani estado federnl, e que não 
deve couliindir-se com a corilederacio d 'esladoscomo rriais de perto 
s e  aprecia rio Direito das  Gentes. 

Ora, sendo o governo federniivo mais habil para a defeza que  
para  a conquista,  não sendo exrquivel enire grandes riaciorialida- 
des, e exigindo pelo seu propria organismo a náo existencia da  
ceritralisaçào do exercicio da soberania. conhece-se evidentemente 
que  náo  devemos co:isiderar o federalisaio ent re  as  f6rmas de  go- 
vernos  n lo~a rch icos .  



verno nionarchico-hereditario- representativo é a melhor forma d e  
govei,no com reliição ao nosso paiz. 

Ii;xaniinanios o primeira ponto. 
1 O I'iira niuitos publicistas e politicos as  formas d e  governo 

não passariam d'unia coml)inação intcllectual, um instrumento que 
o artista pode alterar ou melhorar a sua vontade; para outros os. 
goveiiios nào se fazem, nascem ; não se  escolhem, estudam-se ; 
sào apenas o resultado fatal da natureza e da vida dos povos. 
Qualquer d'estas opiniões, domo é visivel, não são absolutas a 
ponto de repellir quaesquer modificações. E todavia certo que 
os federalistas e communistas e socialistas s e  inclinam, excessiva- 
iiientc, a considerar os governos conio uma simples combinação e 
arranjo scientifico, e os inoririrchicos como um resultado historico 
ou providencial superior e n8o dependente da vontade humana. 

Para estes o exame comparativo da firma de  governo seria 
sob todos os aspectos um eiitreienimento escholastico sem grande 
utilidade pratica. Para aqiielles uin tal exame teria uni inereci- 
mento incontestavel enibora pouco fecundo, embora, realmente, 
pouco favoravel zo progresso beiii entendido da civilisação. 

Pelo que toca aos monarçliicos, historicos e tlieocratas, isto 
é, relativamente aos que consideram as formas de  governo como 
um resultado ila situaçao physica e nioral dos povos, chegam apenas 
a deiiionstrar, qiic por nielhores que sejiini os nieritos theoricos de  
unia fóriiia de governo, ella s e d  de todo em todo inapplicavel aos 
factos e inacceitavel quando se não verifiquem condicões se- 
guintes : 1 ." povo ;i qiieiii haja de applicar-se qualquer rorma 
de governo não deve estar indisposto contra ellii, e se  a não re- 
clamar, não deve pelo menos detestal-a ; 2." deve ter a capacidade 
necessaria para a traduzir na vida, para Ilie dar applicação ; 3.a 
deve possuir a energia necessaria para realizar as condições 
indispensaveis para a manutenção d'essa forma de governo, e 
para remover os obstaculos que lhe sejam contrarios. 

Estas conclusões são verdadeiras, e os publicistas do grupo 
contrario não teem razão quando as regeitam e as  desconsideram. 
O habito, a educação, as tradições, exercem um grande ascen- 
dente sobre os povos, mas estes como mais ou menos perfectiveis 
podem melhorar-se e procurar melhores condições de  existencia. 
E toda a propaganda será prejudicial quando não tenha toda a 
deferencia com as duas condições seguintes : 1 .a não apregoar 
como possivel e desejavel uma mudança superior a capacidade 



physica e espiritual d'um povo determinado; L.@ esperar que a 
mudança resulte pacificamente da educação e da preparagãa mo- 
ral d'esse povo. 

Nãoteem raziio, igiialmente, ospiiblicistas philosophos quando, 
por um excesso de  imaginação infaiitil façam conipletamente de- 
pender uma força de goveriio d unia mera eombinaciio logica. A 9  

forças que entram na organizaçiio das fórmas de governo não sào 
meros productos mentaes, &io forças realmente existentes que h50 
d e  desenvolver-se seguiido as  suiis leis e principias Miis nein por 
isso s e  segue, fatalmente, que essas forças doni in~m e preponde- 
rem d'um modo irresistivel e inacccitavel. As forças mais polcntes, 
pela sua decomposiçào, não dao muitas vezes uma resiilt;iiite igiial 
á d'outras com menos elementos qiinndo melhor organizados. E e 
este ponto que os publicistiis nattiriiliitas dcvcriaiii reconhecer. 

A nos, ao menos, parece-rios exiicta a coni+liisao de  !'VI. J. 
Stuart Mill : «A rriauiiiia qiie o governo d'uiii povo 6 o que o obri- 
gam a ser as f0rc;is soci:ics nxistrntes n'esse povo, - é verda- 
deira sómente no scntitlo ein ilric f;ivosece em vez de desiinimiir as  
tentativas para l'iizer uiirii escolh,~ riic*iori;il eiilre a i  fosiiias de go- 
verno praticaveis no estado ;ii*iii ; iI  d,i sociedaiie. ,, Se Iiouvesse- 
mos de  accresccntar íilgiiiiia coiisn n este eniiiic*i,ido, seriii o pen- 
samento de  qiie a acçilo das ecit.riciiis soriiies si: iiiin liiiiit;i a 
escolher a mellior fbriii,i de çotrrno eiii de~eriiiiria(ia~ sitii;iyões, 
mas a bem dirigir essas mesmas fogas prodiiciorns n um sentido 
justo, civilisadoi. e progressivo, 1)e:a lei da solid;iriedade que 
prende entre si os plirnomenos socines nas siias diversas rela- 
ções, o que alarga a e5pher;i d;i intcrven.80 iictiva do Iionieiii ttro 
injustamente menosprezado pelos defensores apa~xonados da sua 
passividade. 

Podemos, por conscqiicncia, investigar quaes siio os caracte- 
risticos d'i~ina boa fcirma d e  governo. 

11 Com risco d'iniuoi.rer no desiigrado dos poqitivistas ititrasi- 
gentes, direinos iliie I? clit1io de luz e ile 1101ii seilho O capit~ilo tra- 
çado por Stiiart A1111 sobre o - Crtteng d'u~tln boa fórntu de go- 
verno; bem entendido, que niio adoptniiios, e talvez riiriguerii hojt: 
adopte todas a s  suas afirmacjíks e demonstrações dccessorids ( 1  ). 
O que avançamos que não deixara de  se r  excellente o governo 

(1) Esid n'esie caso n segi~inle : <Por rxrmplo, as 1 ~ i s  que re- 
geiii a propriedade, o5 piinciy~oe de proceseu e dss provas jirdieia- 



que satisfizer ao duplo criterio por e:le formulado. E diremos 
com elle que todo o conjiincto de constitiiiç0es politicas B susce- 
plive; dos segiiiiites riiercciiiieiiios : 

I . O  Favorecer o progresso intellecual da communidade (en- 
tendendo por isto o seu progrcsso de intelligencia, virtude, acti- 
vidade e poder pratico). 

3." Organiziir o valor moral, intellectual e activo ]a exis- 
tente, por forma a dar-lhe a maior acção possivel sobre os negocios 
publicos. 

Com effeito, ccinio escreve o mesmo publicista, deve-se jul- 
gar um governo por siia acsõo sobre ds cousas, pelo que faz dos 
cidadãos e pelo qiie faz com elles, por sua tendencia a melhorar 
ou a deteriorar os homens, e pelo merito ou vicio das obras que 
cumpre, quer para elles, quer com elles. 

Este criterio applicado acis governos extremos e ao go- 
verno, representativa dii conio resultado a excellencia d'este go- 
verno : (I E' quasi desnecessario dizer, escreve Stuart Mill, que 
a melhor forma fie governo n2o significa a que é pratica- 
vel OII acceitdvel eni todos os graus de civilisaçáo: mas aquella 
a que pertence. nas circurnstancias eni que e applicavel e acceita- 
vel, a maior soriiiiia cie consequeiicias salutares, immediatas 
oii futuras. Irm governo coml~letumente popular é O unico que 
pode ter aiguma pretensão a esse caracter. Satisfaz entre todos 
ás duas condições eleriientares d'excellencia. E' mais favoravel 
que qualqiier outro Governo possivel, quer a uma boa direcção 
actual dos negocios, quer ao inelhoramento e a elevação do cara- 
cter nacional (1). ), 

rias, o systenin d'iiilpostn e d e  administração financeira, não teeni 
absolutnrriente necessidade d e  ser  differt.riics sob differeotes fórmas 
d e  govrrrio )) 

(1) ti digna de  notar-se a opiniíio de Roiisseau: cQu,~nto  a 
niini senilire rrir adrriirii que se  descoiihtyd uro signal (de burn 
governo) i ã o  siriipli~s, ou qiir leiiha havido a m8 I6 de náo o accei- 
tarriii por tal. Q ~ i ~ i l  é o firii da a s so r i ; i~ao  poli l ica? É a coiisrrvil- 
ção r a ~ i ros~)er ida t ie  de seus rnembrns E qual é o signal mais 
segtiro de  que elles se coiisrrvam e prctspcrani? é u seu iiiimero 
e a \ l ia poyltl >caio Nâu vad-Y porlauto yrcicurar u'uuira p'trle uni 
si#rial ião d is l~uiado.  Erri igiialddde de  circuinsloncias. o guvorno 
s o b  o qual, s r m  rrieios r s~ ra i ihos ,  srni  riaturalisação. rem colo- 
n i s a ~ l u ,  os c8idndãos povoam r iniilli(i1irarri niais, 6 infaiiivei- 
merire o melhor ;  aquelis  sob  o qual um povo d i m i ~ u e  e perece 
é o p e i o r . ~  



1 E Que devemos n h  entender por essa fórma de governo a 
que Stuart Mil1 chama representativo, e quaes são as condições 
da sua existencial 

E' claro que esse governo n5o sera po$sivel quando se não 
verificarem as condicões anteriorriiente iiidicadas (n O . ( I ) ,  ou 
quando o povo não adquiriu ainda a virtudc da obetliericia legal, 
ou quando se habituou a urna piissiridade, iridill'ereiiy,i e inercbia 
estereis, e impotentes para todo o progresso rc,il. Ivi i i  tl estes 
casos ha muitos outros que pódeiii cliiXt.iiltar a nc c i o  t)criibiic.i~ do 
poder representdtivo, e (111': Ijc~liii~iitc: sc oXcrec ciii ,I cliieiii tiver 
a pacieiicia indispensavel de estudar a historia das iiistituições 
civis, economicas e politicas. 

E' certo que estas observações do excentrico publicista in- 
glez estabelecidas coni grande senso pratico, niio teaiii em seu 
abono uin nome apenas, mas a Iiicubraç,'io, meditações e dedu- 
ccões de iIma poc'ei.osa intelligericia. Uma duvida, porem, poderia 
suscitsr-se n'este lognr; como pertender que essas observacões 
tenham relacão coni o governo nionarchico-hcreditario-represen- 
tativa, estiibelecitlo no artigo 8.'' da Carta, quando o mesmo escri- 
ptor as estabelece precisamente coin respcito ao governo popular 
ou representativo? -A reiacão comlirehende-a quem tiver lido os 
seguintes periodos do seu livro : UO poder de  fiscalisa~ao tina1 e 
tào essencialmente unico n'um governo iiiixto e ponderado, como 
n'uma monarchia ou n'uma democracia p u r a . .  . . Em Inglaterra 
este poder e o poder popular.. . . Assim o Governo britannico d 
um Gouerno representativo no verdadeiro sentido da palavra, e OS 
poderes que entrega nas mãos dos que não sào directamente res- 
ponsaveis para com o povo, nào podem ser considerados senão 
como precaiicões que o poder dominante permitte tomar contra 
seus proprios erros. Similhantes precauções existiram em todas 
as democracias bem coiistituidas. » 

E, urna vez consignado que não nos temos deixado arrastar 
por ideias sem relação com o texto da lei que serve d'eprigrafe 
ao nosso capitulo, convém dizer o nosso pensamento com relação 
a sua conveniencia ou inconveniencia. 

1 4  Damos por indlibitavel qlie a fórma de  governo estabele- 
cido pela Carta é superior a do nosso antigo regimen. Não é que 
não reconheçamos o valor dos esforços dos neo-catholicos em fa- 
vor do nbsolutismo - theocrata, que predominou entre n6s desde 
a fundação da monarchia até D. Diniz, e desde D. João i r  ate 



r). João v inclusivè; reconhecemos outrosim que é o partido 
melhor organizado e ,  como tal, bastante forte para que A. Her- 
culano chamasse, repetidas vezes, ás  armas contra elle os verda- 
deiros liberaes. No campo da sciencia e dos factos, porém, afigu- 
ra-se-nos inconiestavcl a superioridade do governo monarchio 
hereditario representavivo sobre a nionarchica absoluta d e  
D. José I e sobre a monarcliia tlieocrata de que fallámos. A appli- 
cação do oriterio fixado por Stuart Mil1 (n.' 11) bastaria a re- 
solver o pleito. 

Alguns escriptores consideram a actual forma de  governo 
como a restauraçào das leis fundamentacs da  monarchia, apenas 
melhoradas, anipliadas e reformadas, como se diz no prefacio a 
Constituicáo de 1 8 2 2 ,  e como diziam os deputados que a discu- 
tiram. D. Pedro iv dizia: ((Promulguei a Carta de  2 9 d'hbril de  
1836 na qual se acha virtualmente revalidada a antiga forma do 
governo portuguez e constituicão do estado: e para que esta Carta 
fosse realmente uma confirmacão e um seguimento da lei funda- 
mental da mouarchia, garanti em primeiro logar a protecção mais 
solemne e o mais profundo respeito á religião de  nossos paes; 
confirmei a lei da successão com todas as clausulas das côrtes d e  
Lamego; fixei as épochas para a convocacão das côrtes, como 
outr'6ra já se havia praticado nos reinados dos senhores D. AíTonso v 
e D. João III ; reconheci os dois principias fundamentaes do 
antigo governo portuguez, isto e ,  que as  leis só em cortes s e  
fariam, e que as imposigies, e administracão da fazenda publica 
só n'ellas seriam discutidas e jamais fora d'ellas; e finalmente 
determinei que se juntassem em uma só camara os dois braços 
do clero e da nobreza, composta dos grandes do reino ecclesias- 
ticos e seculares, por ter mostrado a experiencia os  inconve- 
nientes da separada reunião d'estes dois braços (Manifesto d e  
D. Pedro iv a bordo da Fragata Rainha de Portugal de  2 de  feve- 
reiro de  1831.) 

E para notar que boa parte dos nossos escriptores liberaes 
insistissem em demonstrar, e exagerar até, o caracter historico da 
iórma de governo estabelecida na Carta. Effectivamente é sensi- 
vel a conveniencia politica d'este procedimento com que deve- 
riam responder ás  incessantes acc,usações de  utopistas, iconoco- 
lastas, sonhadores e revolucionarios. ]Esses escriptores não se  de- 
moravam muito em demonstrar as  innovações uteis, porque lá esta- 
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vam os adtenarios para não deixarem no escuro essa parte da 
Carta Constitucional. 

Quando S.  P. Ferreira, mais philosopho que historiador, 
escreveu, em 34, que a monarchia havia gemido debaixo do abso- 
lutismo tantos seculos, quantos contava d'existencia, repellia sem 
grande exactidão ca opinião dos escriptores aliás mui doutos que, 
colligindo na nossa historia factos da resistencia dos povos ou das 
pessoas que fallavam em nome d'elles, contra o abusivo poder 
dos principes e de seus validos, concluiam que em sua origem, e 
depois por intervallos, o systema do governo fora represeiita- 
tivo o E' certo, e n'isso vamos d'accordo com o insigne publi- 
cista, que em nenhuma kpocha da monarchia at6 o moderno re- 
gimen liberal houve, nem de facto nem por lei escripta, a sepa- 
ração e independencia dos tres poderes legislalivo, judicial e exe- 
cutivo, condição essencial do governo constitucional ou repre- 
sentativo ; mas deduzir d'ahi que entre a falta d'esta condição e 
o absolutismo não póde haver e não haja gradações sensiveis e 
profundas, seria confundir os governos de D. João r ,  de D. Diniz, 
de D. Affonso 111 e D. João iv com os governos de D. João rn, 
D. Sebastião e D. José I. E nos devemos mais aos liberaes histo- 
ricos, emhora exagerados, que aos liberaes puramente theoricos 
ou racionalistas ; posto que de todos nos devamos aproveitar no 
subsequente estudo dos artigos da Carta Constitucional. 

Comtudo nenhum escriplor liberal contesta que o regimen 
consignado na Carta B incomparavelmente superiormao que i pre- 
cedera entre 116s. e que os melhoramentos, modificações e amplia- 
ções que ella encerra lhe dão o caracter.de uma nova for& de  
governo, embora intima e profundamente ligada com as nossas 
tradições e com a nossa situação moral, politica e economica (1). 

(I) Alguns escriptores franeêaes especialmente Ortolan e Gui- 
sol occuparam-se d'investigar as origens, progressos e formaçb 
du regimen represenlativo. Era para desejar que se tivesse entre 
n6s feitn uin esludo serio e completo das nossas instiiuiçòes poli- 
iicas. Coelho da Rocha no seu Ensato sobre a historia do governo 
e da legislação de Portugal perlendeu satisfazer a esta ueressidade 
pelo que no8 respeita. Aproveitou todas as uionografias e ira- 
balhos especiaes uteis ao seu intento, e conseguiu fazer um traba- 
lho uiilissimo. Notaremos, proseguindo os nossos estudos, lacunas 
importantes que depõem muito contra a nossa seriedade inielle- 
ctual. Vej. no fim nota (A.) 
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Os unicos adversarios que sob este aspecto combatem oom 
crescente odio e rancor a actual forma de governo, e empregam 
para esse fim todos os meios directos e indirectos, publicos e secre- 
tos, leaes e desleaes são os neo-cntholicos ou reaccionarios. Já no 
primeiro volume (pag. ~ x x x v ,  nota (1)) indicamos alguns especi- 
mens, sem os quaes impossivel nos fora imaginar até onde se  
póde arrastar o fanatismo. E com quanto esses productos avaria- 
dos da reaccão não tenham qiialqrier valor scientifico, dão-nos ainda 
assim testemunho dos intimos rancores d'essa classe de adversa- 
rios solidamente organizada. Dando de nião aos escriptores mais 
soeses d'essa classe, daremos a palavra a Ventura de Raulica, fa- 
cilmente reconhecido como primeiro campeão dos neo-catholicos 
em politica. 

Admitte apenas duas fórmas de poder publico : a monat.chica 
e a répubkcana. Quanto a governos mixtos ori constitucionaes po- 
deremos apprecial-o pelo que escreveu das constituições e cartas 
constitucionaes. 

São palavras d'elle : ((Está0 gastas e abaladas essas ntonar- 
chias chamadas co~stitucionaes, que qriizcrani estabelecer no nosso 
tempo á custa de tão grandes pertiirha.óes, sacrificios e desgra- 
ças de toda a eupecie, e que tão dificilmente se sustentam de pé. 
Nas constituições sobre as quaes publicistas de collegio, advoga- 
dos seni occupacilo, medicos sem clientes, so(istas sem sciencia, 
e desordeiros da peior especie pertenderam assental-as, outorga- 
ram, em verdade, aos reis direitos e prcrogativas, que poderiam 
satisfazel-os ; mas desgracados d'elles se tomassem a serio o que 
96 lançaram no papel para enganar certas susceptibilidades das 
nações, e para prevenir apprehensões e antipathias que uma pas- 
sagem muito rude da realeza para a républica havia de excitar 
necessariamente. A primeira cousa que se violou de facto, desde 
que esses novos governos começaram a funccionar, foi a preroga- 
tiva e até a pessoa do rei que tinham declarado inviolavel em pa- 
lavras. E' que, segundo dizem, os reis reinam, mas não governam, 
não querendo crear com isto senão reis apparentes e nominaes ; 
reis não sendo nada menos que reis, e monarchias em perfeita, 
harmonia com taes monarchas. E' que quizeram começar pela co- 
media para chegar a tragedia, e crear, a titulo de monarchias 
constitucionaes, fantasmas sanguinolentos de républicas. Lendo a 
historia d'este seculo a posteridade não poderá explicar a multi- 
dão de farças politicas que foram representadas diante de nós, 



nem a facilidade com que impostores e hypocritas de baixa esteira 
chegaram a illudir tantos parvos, a impor tantos absurdos e uto- 
pias e a fazer com que as mais sabias nações andassem com a 
cabeça a roda (1). B 

Eis aqui como é possivel desacreditar unia forma de governo 
que se não póde combater com seriedade e lisura. A theocracia 
tem devorado muito maior numero de rcis que o governo consti- 
tucional, e este governo é muito mais favoravel aos progressos da 
verdadeira civilisação. 

Com respeito ás Cartas não é mais benevolo o representante 
da reacção. Fallando da confederação dos estados italianos, sob a 
presidencia do Papa, que teria o poder de estabelecer as bases 
e altribuições da dieta central, e indicando os fundamentos dos 
estatutos locaes, accrescenta, que estas medidas ((offereciam aos 
povos italianos garantias d'ordem, liberdade e prosperidade ma- 
terial muito mais sérias que as prometlidas nas cartas modernas 
formadas no molde das revoluções ; porque essas cartas verdadei- 
ras folhas de papel, como Ihes chamava Napoleão I, improvisadas 
n'um dia pela zgnorancia e pelo espirito d'unia imitacão estupida, 
sao dilaceradas no dia seguinte pelo espzrito de desordem que 
as produziu, não deixando atrás de si mais que vestigios de lama, 
de sangue e de desgracas (4)n. 

Tudo isto se apresenta e se tolera sem que as reis e os po- 
vos resolvam prevenir-se contra as suas intrigas e enredos ; é uma 
objurgatoria banal, que a sciencia deve apontar como caracteris- 
tico d'uma seita, que passa incolume perante a critica séria inhi- 
hida de descer tanto. A resposta mais digna esta no estutlo sin- 
cero e consciencioso das disposições da Carta. 0 s  estudos vagos 
tornam-se facilmente chimericos, irritam os caracteres ardentes, 
produzem os partidos extremos, d'entre os quaes saem fatal- 
mente, homens allucinados que terminam no cadafalso. E facil e 
perigoso divagai. nos assumptos do Direito Publico ; mas encarar 
um problema tão complexo nas suas disposições mais importan- 
tes, mas o exame comparativo das differentes soluções robustece 
o espirito, impõe a prudencia e a circumspecção, e dissipa para 
sempre essa criancice de fazer depender a perfeita felicidade 

(1) Es: sur le Pour. 1'. pdg. 153-154. 
(2) Ibid., pag. 617. 
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iudividual e social d'uma determinada combinação politica, olhada 
com paixão e levianamente por aquelle ou aquelles que a formu- 
laram. E' preciso que a sciencia t h ~ o r i c a  e a experiencia se  alliem 
com a historia dos povos para que possa esperar-se com alguma 
seriedade um pequeno melhoramento. 

E' por estas e outras considerações analogas, que a forma 
republicana, democratica, conservadora ou federal applicada ao 
nosso paiz se  affigiira uma utopia perigosa as  nossas mais inti- 
mas e profundas convicções. E' contraria 6s nossas condições eco- 
nomicas, intellectuaes, moraes, geographicas, ethnographicas a 
historicas. Na nossa opiniáo, como vemos, as fórmas de  goterno 
nem são inteiramente fataes, nem arbitraria e completamente ar- 
tificiaes, e por isso mesmo a forma republicana nos parece con- 
traria ri desigualdade que sempre se tem mantido no povo portu- 
guez, desigualdade na instrucção, na fortuna e no merito. O ciurne, 
as ambições, os odios, as suspeitas, a volubilidade do caracter me- 
ridional tornariam essa forma de governo n'um accidente desgra- 
çado. De taes elementos a républica só tiraria a anarchia. Depois 
reconheçamos um facto, os portugriezes não amam a républica, 
não tem capacidade para sustental-a e remover os obstaculos 
das classes mais ou menos escudadas nas prerogativas monarchi- 
cas. Em taes condições não proinoveria o bem geral, nem apro- 
veitaria do melhor modo os valores existentes, porque o povo por- 
tuguez não esta e mcondicões de receber e menos de  sustentar 
e zelar essa forma de  governo. 

A nosso ver o governo monarchico-hereditario-representativo 
não significa unicamente uma forma transitoria de  governo, mas 
sim um governo que deve ser duradouro, progressivo e permanente. 
E é tal a nossaconvicção a esse respeito que sem negarmos a possibi- 
lidade de  qualquer vertigem passageira, a lucta mais rechida e 
mais perigosa que deve temer-se é a da reacção absolutista theo- 
crata contra o reginien constitucional. 

Não entra no nosso pensamento a into:erancia contra qual- 
quer discussão e propaganda scientifica ou politica, nem nega- 
mos a convenisncia de confrontar entre si as  diversas fórmas de  
governo, quer em si, quer nos seus resu!tados historicos. Náo 
escurecemos que nas républicas resplandece o patriotismo e Q 
desinteresse, conio na monarchia a dedicação. O interesse geral e 
a igualdade devem attrahir os espiritos generosos; o vicio esta em 
supporem que ella póde produzir com a sua acgão as  causas da 



sua existencia; onde não houver bons costumes, iniciativa pw 
derosa, amor do trabalho, diffusão de luzes, divisão da proprie- 
dade e capacidade professional, a républica não podera radicar-se. 
Por outro lado, iiiesino onde ella se tem tornado possivel e viavel, 
não tem curado, neiii pode curar as miserias inherentes a natu- 
reza humana. Se o povo não tem uma vontade recta e uma intel- 
ligencia esclarecida, a républica perece. Como todas as creagões 
humanas est i  sujeita a cair e a transformar-se, e é até possivel 
que n'uma fbrnia de governo ostensivamente republicana, sobre 
tudo quando não exista dcscentralisação administrativa, e haja 
receios de resistencias internas e externas, a liberdade e a jus- 
tica sejam mais oppriniidas e contrariadas que na monarchia. 

Todas estas observações não obstam a que n'uni paiz, como 
o nosso, monarchico por seu passado e constituição intima, não 
seja a républica unia utopia irrealizavel, e que a vertigem aventu- 
rosa da sua imposição passageira não possa trazer entre outros 
muitos desastres a ruina da nossa independencia e autonomia. 

i 4  Assim, pois, asseverando a excellencia do regimen consti- 
tucional, não como mera transição, mas como um governo com con- 
dicões de permanencia e perfectibilidade, devemos antes de tudo 
fixar bem os seus adversarios mais possantes, distinguil-os e re- 
conhecel-os. E' por isso que o regimen temperado é, entre nós, 
a mais perfeita forma de governo possivel, diremos brevemente 
em que relacões se encontra com o absolutismo auxiliado e domi- 
nado pela theocracia, e com o républicanismo nas suas variantes 
ainda um pouco vagas e indefinidas. 

O rbpublicanismo, federalismo e socialismo vão penetrando 
no nosso paiz por meio de livros, onde thewias novas, não expe- 
rimentadas, nem rectificadas pelo senso moral dos povos, attrahem 
pela novidade das concepçóes e do cstylo os aninios jovenis, onde 
a viveza da imaginacão e do sentimento predomina sobre a re- 
flexão comedida, e sobre os ensinamentos praticos, verdadeiros 
mestres da vida. Raros serão os homens reflectidos a quem não 
seja desconhecida a historia da humanidade, e o actual viver do 
nosso povo, que acreditem na possibilidade de radicar entre nbs 
a fórma républicana. E' certo, porem, que essa eschola existe e 
que tracta de organizar-se para entrar com força na vida politica 
das nossas instituicões. Os constitucionaes sinceros devem prepa- 
rar-se devidamente para combatel-os, hllando, escrevendo e go- 
-vernando, evitando logomachias, profundando o estudo do caracter 



do nosso povo e das nossas instituições, estabelecendo providen- 
cias justas e salutares, e não dando occasião aos adversarios para 
que tornem as instituições responsaveis pelos defeitos dos gover- 
nanles. 

A reacção absolutista theocrata é mil vezes mais nociva que 
o républicanismo. Se este considera o regimen temperado, consti~ 
tucional, cartista, como uma fórma de governo meramente transi- 
torio, reconhece ao menos sob esse ponto de vista a sua legitimi- 
dade. Para os reaccionarios, vimol-o (n.O l e), as constituiçúes são 
comedias que terminam em tragedias, são fantasmas sanguinolen- 
tos de rkpublicas ; as cartas são folhas de papel, filhas da igno- 
rancia e da imitação estupida e que geram no seu exercicio lama, 
sangue e desgraças. O républicanismo parte de am postulado inexa- 
cto -a demasiada perfeição individual ; a preponderancia exage- 
rada e infelizmente ficticia das lendencias racionaes, elevadas sobre 
os instinctos de conservacão materialista, produziria alguns dias 
d'anarchia ou se quizerem uns mezes, quando applicado a povoo 
inhabeis para amar o républicanismo, recebel-o e aproprial-o. A 
reacção parte do principio opposto. No manto transparente da répu- 
blica vem o desarmamento, a benignidade, a boa fé, a impotencia ; 
no dos reaccionarios vem Machiavel, a inquisição, a forca. Os répu- 
blicanos sinceros perecem victimas das suas utopias ; os outros 
cancados de fazer victimas. O despota morre desesperado por ter 
poupado algum sangue, o républicano, por ventura, entristecido por 
não ter perdoado sempre. 

A reacçáo não e favoravel ao elemento monarchico: o seu 
pensamento ultimo é que todos os governos são bons se o papismo 
impera : «Seja-nos permittido dizel-o aqui : não desejamos, com 
toda a sinceridade de nosso coração, sen,?o a independencia da 
igreja e a felicidade dos povos a sombra de uma sábia liberdade, 
e d'um governo justo e paternal. Quanto ás fórmas d'este governo 
não temos a pretensão de sustentar que em absoluto uma forma 
valha mais que outra. Isso depende de circumstancias muito par- 
ticulares em que póde achar-se tal ou tal nação. 

((Assim n6s não somos mais contrarios a republica que a rea- 
leza. Cremos até que, n'um dado tempo, os povos christãos che- 
gando ao estado do homem perfeito e a plenitude ds idade de 
Christo : In uirwm perfectm in mensuram cetatás plesitudanis C h k f i  
(Eph. h),  poderão passar sem reis, poderão governar-se a si msr 
m s ,  poder& formar-se em diferentes rdpublicas ~ o b  a direcção 
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espiritual dos soberanospontifices ( l ) . n  Tal é o verdadeiro ideal dos 
neo-catholicos, querem viver a custa d e  todas as  fórmas de  governo 
por ver se levantam a theocracia pontificia sobre as  ruinas d e  
todos os regimens monarchicos e temperados, sobre todas as  
républicas onde as garantias individuaes estejam a mercê dos 
arbitrios reaccionarios. 

A seriedade e a prudencia nos que governam, a exactissima 
observancia das leis, a justica facil, obvia, respeitavel e respeitada, 
e sobre tudo uma instrucçáo larga e profunda, são os meios legi- 
timos, e os unicos eficazes para que o regimen constituci.ona1 
possa resistir ao porfiado empenho dos seus adversarios. No exame 
de  cada um dos artigos da Carta poderemos fazer as  observações 
que nos pareceremconducentes ao mesmo resultado. 

18 Poderia occorrer a alguem : Se temos a melhor fórma de  
governo, que convem ás condicões do nosso paiz, deve ser de  pe- 
quena importancia o estudo da Carta Constitucional. Diriamos a 
isso. Para se  manter uma boa forma de governo e preciso conhe- 
cel-a, amal-a, cumpril-a e fazel-a conhecer, amar e cumprir. Como 
B evidente, dependendo as fórmas do governo das diversas esca- 
las em que o exercicio da soberania se partilha entre o governo e 
a sociedade, o governo constitucional não exprime uma fbrmula 
invariavel e é susceptivel de melhoramentos que devem operar-se 
gradual e opportunamente ; e, por outro lado, 6 ainda ao estudo 
que devemos recorrer para adquirir e fixar a verdadeira e legitima 
interpretação das leis. 

E, para comprovar estas ohservações, convirá ter alguma no- 
ticia dos partidos politicos especialmente d'aquelles que, divir- 
gindo, ja nas doutrinas, já nos processos praticos de  governação, 
reconhecem a Carta como lei fundamental do estado, e olham o 
regimen constitucional como a forma de governo mais perfeita 
entre as compativeis com a situacão do nosso paiz. Antes d'isso, 
porém, diremos algumas palavras a proposito do art.O 19 da Carta 
Constitucional. 

(1) Erini sur de P. P. cilado, pag. 164. 



Dos I-epresentawtes da nncão. 

((Os representantes da Nação Portugueza são o n e i  e as 
Cortes Geraes. B 

Carta, art.O 12 .  
Const. d e  1822 ,  art." 26. 
Const. de  1838 ,  art.O 33. 
Const. do Brazil, art.O 11. 

16  Silvestre Pinheiro Ferreira critíca este artigo pela forma 
seguinte: «Toda a iuncçào publica e delegação nacional, e os 
que essas funcções exercem sào, na esphera das suas attribuições, 
mandatarios ou representantes da n a ~ ã o .  Náo é, pois, exacto 
dizer-se que o Rei e as cortes são os representantes da nação. 

Poder-se-ia suppor que a mente do artigo é dizer que são 
supremos representantes, mas tambem n'este sentido seria uma 
falsa assescão, porque sendo entre si independentes, e portanto 
iguaes todos os poderes politicos, são do mesmo modo mpremos 
representantes os agentes dos outros dois poderes, judicial e elei- 
toral. Mas além de errada esta doutrina, é impropria d'este logar; 
porque 6 mera theoria. tanto mais inutil, quanto do contexto da  
constituição resulta este mesmo facto.]) 

As ultimas palavras de Silvestre Pinheiro Ferreira s8o a s  
maif incisivas, porque se náo limita a dizer que a doutrina do ar- 
tigo e errada, affirmando que é um resultado do contexto da con- 
stituição faz uma censura lormal contra ella. 

O artigo I I da Carta foi derivado do art.O 1 1  da Constituição 
Brazileira, e Pimenta Bueno fez-lhe o seguinte commentario a que 
apenas siibstituimos Rei a Imperador : ((Assim é, diz elle, que o 
Rei e a assembleia geral legislativa, como as  mais altas delega- 
çóes do poder nacional são logica e constiluçionalmente os repre- 
sentantes da nafão, são como que a soberania secundaria, vigen- 
te,  em acç3o.-0 Rei representa o poder, a magestade da nação, 
no imperio (entre nós reino) e fora d'elle ; elle e a assembleia 
geral represcntam a summa auctoridade nacional, decretam leis 
que são verdadeiros actos d a  soberania, » etc. 

E' serto que ao Rci compete o poder moderador, que 6 o 



chefe do poder executivo, e que a elle pertence nomear magis- 
trados, 8 3 do art." 75 da Carta, e suspendel-os nos termos do 
art.O 121 da mesma Carta, entretanto não substancia em si os tres 
poderes, nein os pode substanciar sem flagrante violação da Lei. E 
tanto isto 4 verdade, que a Constituição Brazileira, expressamente, 
declarou que os poderes politicos eram delegação da nação, e a 
nossa Carta que reproduziu o art." 11 .eliminou o art." 1 2  d'aquella 
Constituição. 

Os que julgam ver no art." 1% da Carta toda a theoria dos 
governos liberaes enganam-se. Em contrario do systema absolu- 
tista e reaccionario somente ali se encontra que as cortes geraes 
são representantes da nação. A outra parte tanto póde ser apre- 
sentada pelo systema absolutista como pelo systema liberal. 
Ambas as escholns podem dizer, cada qual em seu sentido, que 
o monarcha representa o povo, isto é, ou como senhor do povo ou 
como seu mandatario ; e até mesmo a fórmula de que as côrles 
geraes representam a nação, mais caracterisca dos governos libe- 
raes, pode ser sophismada pelos absolutistas no sentido que do 
n.O 669 da-primeira parte da Ded. Chron. passou para os livros 
escliolares até 1820, ou mais positivamente até 1 834, isto e, que 
as cortes representavam o povo para fazer ouvir suas queixas e 
reclamacões aos monarchas, quando estes Ihes concedesseni essa 
graça, e com plenaria independencia e soberania para procederem 
consoante o que mais Ihes aprouyesse e melhor julgassem. 

O conjuncto dos artigos da Carta resiste a estas interpreta- 
ções, é verdade, mas esse facto não é mais favoravel a redacção 
do art.O 1 2  e ao seu merito. A independencia dos poderes politi- 
cos mal se pode conciliar com tal doutrina como adverte Silvestre 
Pinheiro Ferreira. 

Emfim, cremos que judiciosamente, deixou a Constituigo 
de 1838 de conservar este artigo da Carta Constitucional Portu- 
gueza, com quanto seja verdade que o elemento monarchico pre- 
pondera d'um modo sensivel em todo o nosso organismo p~litico, 
e depois d'elle as cortes geraes, como veremos. 



DOS partidos politicos 

i 7 Dos partidos pditicos, seus meritos e relacbes. - 1 8 l'heoria dor 
partidos politicos. - 19 Nocão geral dos partidos politicor 
mais importantes. - 90 Outros partidos polilicos. - 9 l Par- 
ttdos polzticos portuguezes. - $2 Outros partidos pditicos 
pnrtuguezes, suas relacões, accertos e desuaos. - 23 Opposicão 
politica. - Y 4 Opinião publzca. 

17 Os partidos politicos moderados, ou para melhor traduzir- 
mos a nossa ideia, bem entendidos e inspirados no amor do paiz, 
do seu bem estar, tranquillidade e civilisacão, occupam utilmente 
os espiritos, preparam os povos para um maior grau de bem estar 
e alimentam a vida politica dos povos, como as marés sustentam 
o movimento e a vida no seio do oceano. 

Os partidos são recentes historicamente. Para a sua existen- 
cia era indispensavel que os povos tivessem a possibilidade de 
conseguir seu proposito por meios pacificas, porque só pode con- 
siderar-se verdadeiro partido o que se propõe alcançar o seu fim 
empregando os meios legaes. A questão que os differença não 
deve ser, e não é no maior numero de casos, senão uma questão 
de liberdade. 

Em todos os paizes cultos e bem governados dois são os 
deveres dos governos para com os partidos : 1 .O garantir-lhes a 
liberdade da propaganda, e a faculdade de discutirem e analysa- 
rem reciprocamente os seus programmas ; $.O não devem actuar 
sobre elies senão pela persuasao, dihndindo a instrucção e pro- 
movendo-a por forma que não seja facil aos partidos extremos 
angariar proselytos para sustentar doutrinas que não resistem á 
critica. 

Os partidos devem organizar-se e definir as suas aspirações, 
é preciso que tenham chefes, unia disciplina, um ou mais orgãos, 
e um programma; 1 .O porque sem estas condições não pode- 
riam unir os seus membros n'um pensamento commum, e sem 
união não póde haver força ; 2 . O  porque s6 d'este modo poderão 
desenvolver as suas aptidões e mostrar pela sua vitalidade que as 
suas aspira~óes são legitimas e acabarão por obter triumpbo; 
3 . O  porque n'esses trabalhos d'organização interior depurarão o seu 



pensamento de utopias e leviandades, e a discussão contribuirá 
para apressar a realização do que n'esse programma houver de 
justo, de necessario e de incontestavel. 

As divergencias dos partidos devem cessar quando os inte- 
resses da patria demandam os esforcos de todos. O patriotismo 
deve dominar todas as contrariedades partidarias, cuja aspiração 
final deve ser o verdadeiro progresso do paiz. Não devemos con- 
fundir os partidos politicos com as faccões de que nos occupare- 
mo6 um pouco mais adiante. 

18 Para a historia dos partidos politicos portuguezes de certo 
concorreria poderosamente a historia dos partidos politicos n'ou- 
tras nações mais adiantadas, onde a historia dos partidos, e 
principalmente a dos mais importantes, tem sido objecto de serias 
investigações. 

Não podemos dar n'este capitulo mais do que algumas 
noções geraes dos partidos portugumcs, e por isso limitar-nos- 
hemos a lembrar a theoria dos partidos politicos de Frederico 
Rohmer, exposta por Theodoro Rohmer. A raça germanica distin- 
cta pelo poder reflexivo da sua intelligencia, tudo profunda, ana- 
lysa e discute, se não alcança sempre resultados seguros, merece 
quasi sempre a preferencia nos resultados obtidos ; não por serem 
inconcussos, mas por não terem sido substituidos por outros me- 
lhores. 

Eis a sua theoria. 
A ideia do estado é uma emanação da natureza humana ; 

os partidos politicos correspondem ás diversas pliases da vida 
humana. D'aqui o seguinte quadro : 

I V I D A  DO HOMEM I VIDA DO ESTADO 1 PARTIDOS PULITICOP I 

h infancia do estado devia corresponder o partido radical ; 6 
sua juventude o liberal, a sua virilidade o conservador, e final- 
mente a sua velhice o absolutista. Para explicar como os quatro 
partidos typos podem ser contemporaneos, observa o A. da theo- 

Infancia 
Juventude 
Virilidade 

Velhice 

Infancia 
Juventude 
Virilidade 

Velhice 

Radical 
Liberal 

Conservador 
Absolutista 



ria que, muitas vezes, a natureza imprime aos individuos de um 
modo permanente o sello caracteristico de cada uma d'essas ida- 
des. Assim Alcebiades teria sido sempre infante, Pericles joven, 
Cesar homem, Aiigusto velho. 

Esta theoria presta outras soluçóes. 
Porque ha muitos outros partidos politicos, além dos prece- 

dentes? Porque em geral, o caracter dos homens não e inteira- 
mente homogeneo e invariavel dentro dos padrões indicados, o 
que basta para explicar esses desvios. Os homens podem appro- 
ximar-se ou desviar-se, mais ou menos, de cada um d'elles, sendo 
esses typos antes termos de comparação, que espelhos fieis, 
exactissimos das indoles individuaes. 

Da classificação dos partidos resulta espontaneamente não só 
a razão das suas luctas, mas até a melhor economia das suas 
allianças e os seus merecimentos considerados isoladamente. O 
radicalismo seria o liberalismo exagerado; o partido absolutista 
seria o partido conservador degenerado; assim os dois partidos 
radical e absolutista estariam para com os outros dois como a 
infancia para com ;I juventude ou adolescencia, e a virilidade 
para com a velhice. As alianças melhores e mais fecundas seriam 
as dos liberaes com os conservadores, succedendo-se no poder 
segundo o impulso das circumstancias. 

O auctor d'esta theoria estava bem certo de quanto são 
estereis as abstracções, que se não recommendam por um grande 
numero de soluções práticas e aeertadas. Por isso, guiado pela 
observação e analyse, propoz-se demonstrar como nas grandes 
nacionalidades europeias predomina um ou outro d'aquelles parti- 
dos, trabalho em que o não podemos acompanhar. Notaremos 
unicamente que o caracter de uma nação como pensa Rohmer, 
não deve confundir-se com o seu espirito ou ideal ; o caracter de 
uma nação resulta do predominio de certas qualidades, predomi- 
nio operado pelos habitos e costumes, pela educação, pelo clima 
e pela natureza do governo e das instituições. 

Seguindo-se a exposição da parte, substancial da theoria de 
Rohmer poderia dizer-se que se funda em relaçóes essencialmente 
constantes entre diversos aspectos da natureza humana e suas 
relações, o que prejudicaria a importancia da acção livre do ho- 
mem tão smsivel e manifesta na historia dos povos e dos homens. 
Tal accusação seria leviana e injusta. Reconhecendo as causas e 
leis naturaes dos partidos náo deseonhece o poder que sobre ellas 



exercem os interesses, as necessidades, a reflexão, a educa~ão, a 
liberdade e tantas outras causas, cu,ja infliiencia não passara 
desapercebida a nenhum observador. Reconhecida a origem natu- 
ral e não arbitraria dos partidos, os defeitos da nova theoria pode- 
rão apparecer na applicação, não de um exclusivismo insensato, 
mas da preferencia concedida a determinadas causas na explica- 
ção de taes ou taes partidos, n'esta ou n'aquella nação. 

Sigimos, pois, dando alguma ideia dos quatro partidos typos 
e suas variantes. 

1 9  Rrtdicalismo: Em politica dá-se este nome as opiniões 
extremas dos sectarios de qualquer forma de governo. Os radicaes 
querem chegar até o fim, não toleram transacçóes. Para que qual- 
quer partido seja havido como radical, não basta ser assim appel- 
lidado pelos seus adversarios interessados em o supplantar, 15 
preciso que realmente o seja. 

Em geral, porém, o nome de radicaes é reservado aos demo- 
cratas mais ou menos avançados, o que porém caracterisa os 
radicaes é o modo porque desejam realizar as suas concepções : 
1.O O empenho de dar como inutil o existente para tudo recon- 
struir de novo; 2.'' a persuasão de que tudo se póde tornar melhor 
com a applica$ío dos seus principios, que resolvem todas as 
dificuldades, e dominam todes os factos sociaes. Erros enor- 
mes que na sua intolerancia, podem levar os povos, por entre mil 
oppressóes, da violencia á reacção; embora os seus sectarios 
audaciosos possam concorrer para propagar e demonstrar a neces- 
sidade, utilidade e conveniencia de algumas roiormas que virão 
realizar-se por forma conveniente. Quanto ao mais : a organização 
actual das sociedades não deixa de ser um producto natural; e. 
será sempre cordato não ter ft5 na omnisciencia individual, ter 
como axioma que na natureza nada se opera de contrario ao 
desenvolvimento lento e continuo de suas leis. 

Liberalismo: Chama-se liberal o partido politico que tem 
por bandeira a liberdade, por outras palavras o partido em cujo 
programma existem as liberdades e garantias justamente vindi- 
cadas e reclamadas até o nosso tempo. 

O partido liberal moderno pode existir assim nos governos 
monarchicos. eomo nos républicanos. Em ambas as formas de 

.governo a politica da liberdade pode desenvolver-se e florescer. 
O que elle professa, quanto ao governo central, é que se occupe 
unicamente dos interesses geraes d'accdrdo com o sentimento e 



vontade nacional. Na monarchia demanda a responsabilidade mi- 
nisterial, na républica um poder executivo d'uma duração limitada. 
E é esta uma das differencas que separa os liberaes modernos 
dos seus predecessores, que faziam das formas de governo ré- 
publicano distinctivo exclusivo do ramo dos liberaes mais avan- 
çados, Outra differença não menos significativa é que moderna- 
mente os liberaes se preoccupam mais com as condições neces- 
sarias para tornar effectiva a liberdade, do que com a fórma de  
governo, ao inverso do que succedia entre os liberae em seguida 
a grande revolução franceza. 

Dentro do partido liberal podem agitar-se dous partidos, o 
progressista e o conservador, entre 03 quaes as differenças são 
mais ou menos profundas. A sua differença mais geral consiste 
na maior ou menor energia, na maior ou menor intensidade com 
que se propõem realizar as reformas reclamadas pelo partido libe- 
ral. 

Cmervadores: Este nome é applicado aos homens que amam 
o passado e se insurgem contra as innovações. Pbde encontrar-se 
este parlido assim nas monarchias representativas como nas 
républicas, tem pelas instituições existentes uma dedicação pro- 
fundit que o faz recear de quaesquer reformas, ha no seu criterio 
politico uma disposição natural para conservar, para manter e 
para não ceder a reformas, senão quando não pbde deixar de ser. 
O partido conservador não tem dogmas definidos e é por isso que 
pbde encontrar-se, e de facto se encontra, nos governos mo- 
narchicos e républicanos. 

O mais que póde dizer-se com respeito a conveniencia d'este 
partido nas suas relações com o pürtido progressista é o seguinte: 
nos paizes onde as doutrinas do partido liberal se tiverem trans- 
formado em leis, e estas se cumprirem com lealdade e exactidão, 
a existencia e consolidação do partido conservador e uma neces- 
sidade social, porque em taes circumstancias o partido conserva- 
dor representa a ordem, que é o primeiro elemento da liberdade 
e o seu purificador. 

Ao contrario n'um paiz onde as doutrinas liberaes não lan- 
çaram raizes; onde as liberdades politicas existem em grande 
parte como ideal e não como realidade ; onde as condigões para 
o regimen liberal não são effectivas - ahi as prefcrencias pelo 
partido conservador não podem deixar de ser prejudiciaes e noci- 
vas á ordem, a civilisação e á tranquilidade publica, porque em 



taes casos o partido conservador não,representa a ordem mas a 
permanencia da oppressão, tendendo a separar-se do partido sin- 
ceramente liberal para esfacelar o paiz e a liberdade nas fremen- 
tes ambições do absoliitismo e da theocracia. 

O partido c~nservador tem a seu favor os intercsses creados; 
e nos paizes meridionaes a inercia individual, ou pelo menos unia 
pequena inclinapio ao trabalho, um espirito liberal pouco pro- 
nunciado, são circurnstancias poderosas para a manutenção do par- 
tido conservador; e s e  a estas e diversas outras causas de  immo- 
bilidadc se  juntar uma vontade poderosa e pouco esclarecida, 
timida e pouco discreta, o regimcn liberal n:o podera radicar-se, 
e só nominalmente poderíi subsistir ; porque o partido conservador 
coagira os partidos liberaes a tornarem-se revolucionarios, trium- 
phantes expulsal-os-ha do poder, esmagados augmeritará os estor- 
vos as  liberdades mais necessarias e mais urgentes. 

O partido conservador tambem tem por costume denomi- 
nar-se partido ordeiro - partido da ordem, querendo, a custa 
d'esta palavra, justificar alguns de  seus actos menos acceitaveis. 
Por isso será conveniente na0 esquecer que a tranquillidade 
interna a que chamam ordem publica é evidentemente indispen- 
savel á vida regular e ao desenvolvimento da civilisação de  um 
povo. Mas para tanto é necessario que essa tranquillidade resulte 
da combinação acertada e prudente das instituições, do seu descii- 
volvimento regular e legitimo, da garantia efficaz das liberdades 
politicas, do accòrdo entre os actos dos governantes e a vontade 
e legitimas aspirações dos 4overnados. Similhante resultado deve 
necessariamente entrar no plano governativo de  todos os partidos 
liberaes, não sendo n'este sentido privilegio do partido conserva- 
dor. 

Se, ao contrario, a titulo de  ordem publica se  pode alguem 
contentar com o silencio imposto pela força a todas as  liberdades 
politicas, cumprimindo a liberdade individual, a liberdade reli- 
giosa e a liberdade d'imprensa; se  na impotencia de reagir 
pelos meios legitimas contra a opinião publica preponderante 
qualquer partido emprega a pressão material para soffocar as 
convicções mais seguras e legitimas ; se  alguns politicos chamam 
ordem a essa paralysia moral e politica, a essa concentração vio- 
lenta dos direitos individuaes, a essa paz e socego momentaneo 
mas cheio de  tempestades; silencioso mas esteril, pacifico mas 
inquietador, então a palavra ordem é predicado do partido coa- 



servador, quando sae do gremio dos partidos liberaes e se lança no 
seu extrenio - absolutismo ou despotismo. Os sentimentos e ten- 
dencias humanas, as  ideias superiores cedem o seu logar aos ins- 
tinctos materiaes e de conservação animal e egoista ; as sciencias 
sociaes reservam essas anomalias para os anattiemas dos povos e 
da historia. 

Em fim o partido conservador, amando as instituições histo- 
ricas, deve ser bastante reflectido e bastante prudente, não para 
nianter, por capricho e interesses secundarios, tudo o que existe ou 
lhe possa convir, mas para dar logar opportuno a todas as  refor- 
Irias judiciosas e necessarias ao bem publico, quando esses melho- 
ramenlos revistam as condi9ò.e~ necessarias para constituirem 
um aitigo já consagrado pelo credo do liberalismo. E não sb deve 
dar passageni a essas ref.irmcs, mas auxilial-as a radicar-se e a 
fructificar, porque só assim pode manter a sua influencia per- 
manente e incontestada na governação piiblica, chamar a si a 
opinião e ser benemerito da patria. 

Absolutzsrno : O partido absolutista quer um rei com poderes 
illimitados e sem fiscalisação ; quando dizemos zllimitados é pru- 
dente não ligar a esta palavra um sentido precisa e absoluto. 
Todos distingrieni entre absolutisnio e despotismo, guardando esta 
palavra para designar aquelles monarchas, que sem respeito ás  tra- 
dições e costumes, ás  leis nloraes ou religiosas, faziam dos seus 
caprichos, embora contrarios aos mais visiveis interesses do seu 
povo, a linha e norma do seu desastrado procedimento : absoluto 
por opposição o despotd era aqueile rei que superior ás :eis pusi- 
tivas, estava subordinado ás leis moraes e religiosas, aos habitos 
e tradições governativas do seu paiz. N'aquelle sentido não houve, 
não ba, nem haverá governo rigorosanionte absoluto. E dizemos 
governo, por que o poder illiinitado e sem fiscalisação tanto póde 
conceber-se no governo monarchico, como nos collectivos. Em 
geral, porém, o absolutisnio é considerado como uma das formas 
do governo monarchico. 

A theocracia pretende que nas sociedades christãs qualquer 
forma de governo é temperada, asseverando ate que so concede 
ao governo o poder de julgar, de combater e legislar, não compre- 
hendendo n'esses poderes o direito de registar as  leis, de votar 
subsidios, e de uma nação se  administrar a si mesma sob a rela- 
ção da religião e do interesse privado. Diz mais: - que nunca 
foi permittido ao poder supremo absorver em si os direitos da com- 
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muna, da provincia ou da familia, porque essas associações admi- 
nistravam por si mesmas os interesses provinciaes, communaest 
e domesticos sem que o poder central nada tivesse que ver a tal 
respelto (1). Ora estas assercões são gratuitas, contrarias a ver- 
dade dos factos, e revelam má fe ou ignorancia. Basta ler o 
Ensaio sobre a historia do governo de Porfugal, e ter um ligeiro 
conhecimento das insti~uições do nosso antigo regimen, para 
conhecer a boa fé dos corifeus da theocracia 

O absolutismo como Iorma de governo está j;lgado, e um dos 
effeitos do regirnen constituciorial é obrigar os sequazes d aquelle 
governo a negar uma parte dos seus abusos. Um born rei absoluto 
é inadmissivel, foram nielhores ou pcores, nada mais. Seria 
um verdadeiro milagrc enconlrar uma serie d'elles bons (2). 
A existencia do absolutisnio mais ou menos despotico, mais ou 
menos toleravel, explica-se pelo estado de barbaria em que os 
povos podem encontrar-se, e de facto se teem muitas vezes encon- 
trado. Quando as tendencias de conservação, e os instinctos ani- 
maes preponderam nos povos, e o equilibrio das forças o que 
pode minorar a anarchia, e dar alguma direccáo embora violenta, 
mas a unica possivel, as for<;as divergentes que, entregues ao seu 
individualismo, produziriam incvitavelniente a ùissolução social. 

$0 A sciencia politica, forçada a reconhecer os factos, tem-se 
visto na necessidade de admittir outras designações para discrimi- 
nar os partidos politicos militantes. 

N'alguns paizes os conservadores nos corpos deliberativos 
oastumam sentar-se á direita do presidente, e os liberaes a 
esquerda. Os grupos da esquerda podem compôr-se de diversos 
partidos, como os da direita, embora politicamente unidos em 
favor do governo ou contra elle. Para designar essas variantes em- 
pregam-se frequentemente as frases - esquerda, centro esquerdo 
e extrema esquerda; quanto mais viva e mais accentuada é a oppo- 
sição mais os seus bancos se vão distanciando do centro. O 
mesmo sucede respectivamente a direita. Em relação ao nosso 
paiz estas designações não estão em uso. Na Inglaterra os wighs 
e dmks mudam da esquerda para a direita segundo as mudanças 

(i) Estas as~ercões $80 de Ventura de Raulica,  Eseai sul Ie 
Bon. Public., yag. 156- 157. 

(2) Stuarl 1111, Le Gouv. Repres. Paris, 1N5, pag. 92, 63 e 6%. 



do ministerio. Quando os wighs governam os seus partidarios 
occupam a direita, e passam para a esquerda quando os tories 
sobem ao poder. 

Fia muitas outras designações de partidos notaveis, de  que 
não devemos occupar-nos por pertencerem propriamente a traba- 
lhos especiaes. Apenas deixaremos aqui em lembrança -os par- 
ttdos dos moderados, do meio termo ou justo meio, e tambem conhe- 
cido pelo partido dos politzcos. Os francezes procuram a origem 
d'este partido no ultimo meado do seculo XVI. ((Vê-se, diz Char- 
les Read, que o partido dos politicos foi sempre o dos moderados 
entre os extremos, o dos centros, como hoje diriamos, e como com 
effeito disse Chateaubriand na sua Analyse da  Historia da  Franca. 
I? bom e honroso pertencer ao partido dos politicos, isto 6 ,  da 
razão, mas tendo sempre presente esta palavra da sabedoria das 
nações engastada em verso : - Sêde moderados ... para desagra- 
dar a todos.). E bem diaci l  conhecer o justo meio por onde o par- 
tido dos politicos deverá tomar ; e com razão escrevia um publi- 
cista que, pertencendo aos moderados homens polilicos da estatura 
de  Guisot, Thiers, Odillon Barrot, difleririam ainda assim na 
designação e fixaçzo do meio termo, porque n'um dado tempo 
deveria tomar o governo francez. E, conitudo, era da n~axima 
importancia conhecel-o com discernimento, porque algumas vezes, 
como escreveu Georges Lewis ( I ) ,  o bom exito não póde espe- 
rar-se senáo d'um ou d'outro dos extremos, e a tentativa de  parti- 
lhar as vantagens d'ambos póde acabar pela perda dos beneficias 
d'um e d'outro. A media via não póde prefixar-se de  um modo 
absoluto e invariavel, ate mesmo porque as  circumstancias e, por 
tanto, o estado da questáo, pode variar sensivelmente ; a recta 
razão auxiliada por uma instrucção larga e profunda, por uma 
expriencia  dilatada e proficua, pelo conhecimento dos habitos, 
costumes, tendencias e aspirações dos povos, podera acertada- 
mente evitar os extremos, tomando pelo caminho da paz, da vir- 
tude e da civilisação. 

E tempo de nos podermos occupar dos partidos portugue 
zes. 

41 Ngo remontaremos além da revolução de  1880 para cara- 
cterizar os partidos politicos em Portugal. Os escriptores que dão 

( 1 )  Methodo d'observagae e de racioctnio em politica. xxrii, 6 .  



uma noção mais ampla a palavra -partido politico, e a procuram 
nas correntes das ideias que mais ou menos contribuiram para a 
sua desenvolução progressiva, concordam cm que o credo dos 
principios politicas fora conferido aos partidos politicos portiigue- 
zes pela revolução Franceza (1). 

Se, olhando em geral para estes partidos, quizessemos afe- 
ril-os pela theoria de  Rohmer (17)  obteriamos o seguinte quadro 
siipplementar : 

PARTIDOS I'OLITICOS TklEOlllCO' PARTIDOS POLITICOS PORTUGÇEZES 
.... -- I 

Radical. ................ 
................. Li heral 

Conservador ............. 

Absolutista .............. 

0 s  diversos grupos républica- 1 nos. 
Os setembristas, historicos, re- 

I formistas e progressistas. 
Os cartistas, ordeiros, amigos 

de D. Pedro, cabralistas e 
regeneradores. 

Os miguelistas, legitimistas e 
reaccionarios. 

O purtido républicano portuguez é de certo o menos nume- 
roso e o menos representado no parlamento, o mais recente. Pela 
primeira vez, nas eleições de 1 87 8 ,  conseguiram levar a urna um 
deputado - o sr. Hodrigues de Freitas. A sua organização vae-se 
operando ; já diflerentes centros se formaram nas cidades mais im- 
portantes do reino, e um dos mais notaveis escriptores portugue- 
zes deu seu nome para a lista do novo partido. Referimo-nos a o  
insigne estylista e henemerito escriptor o sr. Latino Coe!ho, para 
não fallarmos d'alguns outros nomes merecedores de respeito, e 
alguns d'elles exercendo funcções importantes quer no ensino, 
quer n'outros ramos das nossas instituiçóes. 

O desmoronamento posto que transitorio das instituições mo- 
narchicas em Hespanha, e a forma de  governo mantida na França 

(1) Vasconcelloa, Les Contsrnp., pag. 207. 



desde a qu6da do terceiro imperio em Sedan não podiam deixar 
de  repercutir-se mais ou menos em Portugal. As bellas lettras, 
especialinente a poesia, comecaram de  alfeiçoar-se a mais recente 
fórma da poesia franceza, e a deixar-se embalar pela corrente de  
ideias mais novas e mais scdiictoras. Por isso as novas produ- 
cyões poeticas da jiivcntude !iortiigiieza eram républicanas e mais 
oii menos positivistas ou ~ocialistas. Os livros de Proudhon come- 
yaram a vulgarisar-se, e a pliilosopliia positivista a querer pôr-se 
ao alcance de todos. Estes factos seriam, comtudo, impoten- 
tes, para produzir entre nós a organizacão de partidos radicaes. 
Como objecto d'estudo podem, certamente, atírahir as intelligen- 
cias juvenis, nias corno doutrinas politicas realizaveis entre nós, 
em vista das nossas condições iiitellectuaes, economicas e moraes, 
parecem-nos completamente inacceitaveis, e sem esperanças ra- 
zoaveis de vitalidade e subsistencia. Cremos ate que mliitos dos 
liomens importantes, que se ligaram ao novo partido, procederiam 
assim no intuito generoso de influir, por este meio, para que os 
partidos liberaes se convcnçam da necessidade de praticar com 
rectidáo e desinteresse a politica constitucional, sacrificando aos 
interesses da patria e no bem geral. um desmedido amor ao po- 
der ou ao seu monopolio, os interesses e as ambições pessoaes. 

Não quer isto dizer que o governo républicano seja em si 
mesmo condcniriavel ; com nenhuma outra forma de gwerno se  
pode organizar um ideal politico mais perfeito; mas d'ali a ser 
applicavcl vae uma distancia consideravel. A juventude despreve- 
nida e inexperiente, c os individuos que, contra os annos e a 
cxperiencia, conservam, como diz Rohmer, uma juventude perma- 
nente, através das diversas phases da sua idade, sáo propensos a 
exagerar os resultados de qualquer fórma de governo, e a ver 
portanto, na ri.piiblica, considerada d'este ou d'aquelle feitio, 
lima panricea m;iravilhosa contra todos os males iudividuaes, lo- 
caes e publicas, o que conduz iniprevidentemente os espiritos mais 
ardentes e menos reflectidos ao radicalismo. E só n'este aspecto 
especial, e diremos mesiiio excepcional, e que o partido républi: 
cano podera ser accusado de  radicalismo no sentido em que o 
considerámos. 

Nhs que, convictamente, temos por inexequivel a fórma ré- 
publicana ii'este paiz, que liilgamos até nociko o pensamento de  
transformar os républicanos em partido d'accBo, acreditamos inno- 
centes os partidos nos desvairamentos d'algum dos seus adeptos ; 



parece-nos injusta a acção que bebe nos actos criminosos d'um 
allucinado pretexto para perseguir um partido, que o repudia com 
desassombro, e sobre injusta parece-nos perigosa porque lança um 
grupo de  homens do caminho da discussão para o partido da 
acçgo, dando logar a presuniir-se que o emprego da força e da vio- 
lencia, e a impbsicão do silencio são provas claras e manifestas 
de  que o direito, a razào e a justiça estào do lado dos opprimidos. 
Em todo o caso o partido républicano nos povos meridionaes, e 
muito especialmente em Portugal, nâo offerece receios serios de  
um triumpho duradouro; mas p6de muito bem succeder que 
sejam tantos e táo graves os erros praticados, dentro do regi- 
men constitucional, que lhe deem uma victoria momentanea, a 
custa de  muitas lagrimas e de grandes desgraças, para dar o seu 
logar a uma reacção ominosa. Mas isso mesmo devera conside- 
rar-se antes como resultado dos desvarios dos partidos .contrarios, 
que como obra sua.. 

O partido liberal. Sob um aspecto generico o partido liberal 
comprehende em seu seio os progressistas e os conservadores nas 
suas diversas variantes. Na lucta civil travada entre D. Pedro ~v e 
D. Miguel não havia mais que dois grupos, o dos partidarios d'este 
com o nome de  niiguelistas e reaccionarios, e o dos partidarios de 
D. Pedro com o nome de liberaes. E realmente seria mais rigo- 
roso, historica e objectivamente, considerar o partido progres- 
sista e o partido conservador rolno dois ramos do partido liberal. 
Assente, porkm, esta ideia, nenhum equivoco poderá ter logar. 
N'este capitulo damos ao partido progressista, ao mais avançado 
dentro do regimen constitucional, o nome de  partido liberal. 

Este partido cornegou a constituir-se no exilio, e mais tarde 
nos Açores, compondo-se de alguns individuos notaveis a que 
D. Pedro, no intuito de nâo contrariar as  tendencias reacciona- 
rias das cortes europeas, nRo dava a apetecida consideração. Ke- 
clamavam com viva insistencia a boa e recta administração da fa- 
zenda, leis e reformas, onde se desse satisfação ás ideias progres- 
sivas, sem t ran~ig i r  com regalias e habitos inveterados mas pouco 
justificaveis. 

Afastados estes ht~mens do poder por D. Pedro apresenta- 
ram com violencia e acrimonia as suas ideias, com a excessiva li- 
berdade de  quem andava acostumado ás agruras do desterro, aos 
azares dos combates, ao desgosto de não verem conceder no paiz 
as garantias, cuja esperança os alentara no meio dos perigos. 



Um motim realizado em Lisboa, em Setembro de 1836, deu- 
lhe o poder. Mostraram-se activos, prudentes e fortes ; o partido 
contrario ficou vencido em todas as revoluções que planeou e ten- 
tou, e eotre as  quaes são notaveis : a B e l m a d a  de  1 3 de Novembro 
de  1836 e a dos Marechaes de 13 de  Julho de 1838. Os liberaes 
mais avançados tomaram entáo o nome de setembristas. A consti- 
tuição de 183r3, a mais prudente e menos defeituosa que temos 
tido, alem d'oiitras leis secundarias muito importantes, Foram obra 
sua. Passos Maniiel foi um dos mais notaveis chefes d'esse par- 
tido. A sahida J'este homeni do poder foi a verdadeira origem da  
qiiéda dos setembristas. O partido denominado ordeiro nunca s e  
tinha mostrado escrupuloso nos meios empregados para derribar 
os seus adversarios, o que conseguiu em 1830, alcancando a queda 
do Barão da Ribeira de Sahrosa a prelexto de que a sua politica 
anti-ingleza desagradava a Lord Palmerston, e fazia por este modo 
com que Portugal p e r d e s ~ e  as  suas colonias. 

Expiilsos do poder os setembristas começarani de adoptar o 
nome de progressistas, e tiveram de  recorrer á revolução para 
combater os cartista; afferrados ao poder. São notaveis : 1 .O a 
revolução de Torres Novas (1 84Q), que terminou pela capitulação 
dlAlmeida ; 2 .a a de 1 8 i 6 que obrigou o Conde de  Thomar a 
deixar o reino ; 3.a a da Jucta do Porto, verdadeira continuação da  
precedente, motivada pelo golpe de  estado de  G dlOutubro de 1816 ,  
que deu o poder aos chefes cartistas. Esta revolução terminou no 
niez de Junho de 1841. Finalmente tambem se pode reputar em 
grande parte progressista - B ." a revolucão de  1851. 

Ate esta data a lucta dos progressistas com os conservado- 
res, protegidos pelo paco, tinha sido fecunda em guerras civis, re- 
voluçóes e desastres. Snldanha alliado com Rodrigo da Fonseca 
Magalhães tentaram desarmar as cóleras partidarias pela approxima- 
ção das ideias e pela mutila participação no poder. (IA corte, diz 
Vasconceilos, deixa de  ter medo e dá sua confiança a Salda- 
nha.» Comtudo a fusão não podia ser completa. 

Os progressistas affeiloados ás tradicões dos liheraes avança- 
dos tomaram então o nome de progressistas historicos, e deseja- 
vam ver representadas no governo as suas ideias e tradições, fa- 
zendo opposicão ao ministerio. 

Com o Duque de Loulé, entáo marquez, subiram os progres- 
sistas historicos ao poder no mez de Junho de  1856. Dentro eni 
pouco accentuou-se mais a distancia entre os progressistas histori- 



cos e os conservadores, que adoptaram desde 1851 o nome d e  
progressistas regeneradores. continuando embora com mais mode- 
ração o precedente antagonismo de  setembristas e cartistas; o 
Conde de Thomar energico chefe dos neo-cartistas alliara-se com 
os regeneradores. 

Os historicos estiveram no poder de 56 a 39, de 60 a 65, 
de 6 5  a GS (Fusáo), e de  11 d'Agosto de 1869 a 1 9  de Maio de  
1870. Nos primeiros dois periodos da sua actividade governamental 
mostraram-se respeitadores das suas tradições e sacrificaram os 
proprios interesses e amhicões no bem do paiz, poderam accen- 
tuar a firmeza lil,eral em face das invasões reaccionarias, e não 
cederam em generosidade e magnanimidade a nenhum governo. Uma 
s e d i ~ ã o  preparada em Coimbra onde os regeneradores agitaram os 
escholares, a pretexto d'iini perdão de acto (1 8fi3), cahiu por si 
mesma e os moços illudidos só encontraram bencvolencia e esque- 
cimento nas regiões do poder. Em Braga houve taiubem uma 
sublevação militar que não chegou a generalizar-se, produzindo 
dcegraças e crimes. obtendo amnistia do poder, e ficando os che- 
fes nas boas grayas do partido conservador. 

A preponderancin do partido historico-pro~ressista esten- 
deu-se de 1856 a 1865, durante o reinado do sr. I). Pedro v o 
rei mais amado e chorado da dynastia constitucional. Foi no 
segundo periodo d'esta preponderancia ( 1  860-1 865) que a oppo- 
sicão dos regeneradores-conservadores produziu as tcntativas das 
resistencias mencionadas, embora ostensivamente as  não per- 
filhasse, e ate repellisse qualquer solidariedade com ellas. 

Em 1 8 6 5  deu-se uma quebra de boas relações no ministerio 
a oes entre o historico, que tendo já precedentes, esfriou as rcl ç- 

Duqiie de Loulk e Joaqiiim Thomaz Lobo d'Avila, hoje Conde de 
Valbom. Esta desharrnonia estcndeii-se ao partido tornando-o im- 
potente p,ira se conservar nos conselhos da coroa. Em vez de re- 
temperar as  suas forcas e readquirir novo vigor acceitára a fusão 
com os rcgeneradores-conservadores (65 a 68), d'onde rezultou 
apenas adquirirem os seus a d v e r ~ a r i o ~  a força e iinportancia de 
que careciam. 

Depois da quéda da fusão (1868) ainda em 1'2 d'Agosto de  
1869 voltou ao poder, mas os resultados da fusáo tinham-lhe 
sido fataes, e uma revoluçáo militar do marechal Duque de Sal- 
danha, tle 1 9  de Maio de 1870, sem nenhuma vantagem para a 
civilisação do paiz, lhe arrancou o poder. Como opposição se tem 



conservado o partido historico progressista, luctando com energia 
e denodo pelos mais vivos interesses do paiz, e cuidando seria- 
mente da sua organização O acto niais importante n'este sentido 
foi o pacto da Granja de  qiie teremos d'occupar-nos, em virtude 
do qual reformistas e historicos ficarani constituindo o partido 
progressista. 

Partido conservadot-. Este partido começou, como dissemos, 
nos Acores ; entre os homens que o Irnp?rador tractava com mais 
predilecy50 e davam a mais restricta applica:áo as instituições libe- 
raes, e que se honravam com a designação de Amigos de I) .  Pedro. 
Este pnrtido substitriido no poder em t 826  lançoii-se no caminho 
das reroliisóes em que foi vencido pelo partido liberal setembrista. 
Iieciipcrzdo o poder fez ainda a revolução de  Costa Cabra1 
(1843)  (1).  

0 s  setembristas na opposicão imitaram os seus adversarios. 
As revolii~ões continuaram até que em 7 S51 pela revolução diri- 
gida por Saldanha pareceram ter desapparecido as grandes cóleras 
dos dois partidos adversos. N'estas Iiictas civis sempre lamentaveis 
C para notar que os conservadores se mostrassem nienos patriotas 
e briosos qiie os liberaes. Aquelles jrí na Belemsada, já na revo- 
luçáo que terminou em 1 8 4 7 não oscillaram em pedir e acceitar 
o auxilio estrangeiro contra os Iiberaes avancados. E se  a revolu- 
cão de 185  1 (8 d'Abril) é attribuida á cooperação de Lord Pal- 
merston auxiliado por Henry Seimour (e), n l o  esquecamos os 

(1) Um dos cartistas mais illustrados, convictos e pundonoro- 
sos  apreciou assim este i r i c iden i~  : «Um facto inopinado veio eritão 
desbaralzr todos os  calciilos, desmentir  todas a s  previsóes. Uma 
grande parie oii aiites a maioria d'esse partido. ciija essencia era a 
lealdade a s o l r ~ ~ ~ i i r s  promessas e a execraçáo das  revoluqões n o  
seio d'iini paiz Iitrc, hasteio11 siibitainerite a bandeira revnluciona- 
ria. sul~stiiiiiiid« ao nioiim da plebe o unico motini peior do  que e l le  
o da soldadrsca. Qiirbrarido iniiiilniente o seu uliiiiio jiiramento, 
derribava a i o i i s i i i u i~ão  do  estado e proclamava o restabelecimento 
da Carta que,  seni os  aconlecimenios de  1836, os rneemos ho- 
niene que a achavani agora um codigo perfeito teriam constitu- 
cionalmente niodificadn . . . . Para a hisioria, como a hisloria hn d e  
ser  quando de todo houveram calado a s  paixões dos  que  inlervie- 
rem n'essas tristes luciar ,  o cartisino iiriha expirado com a restau- 
raçào da Carta.» Questões poliizcas, T. I, pag. '29 e 30. 

(2) Esta iniputação B feila com cbres pesadas por Bouchot, 
Htst. de Porfug., pag. 413 e seguintes. 



meios de  que lançaram mão os cartistas para derribar (1839) do 
poder o Baráo da Ribeira de  Sabrosa. Além de que não é do 
nosso conhecimento que jámais soldados estrangeiros tenham ap- 
parecido armados ao lado dos progressistas contra os conservado- 
res, não se  podendo negar que por mais de uma vez isso tenha 
succedido no sentido contrario. E certo, porem. que os amigos d e  
D. Pedro, ou neo-cartistas e cabralistas, gracas tambem ti iiiter- 
venção estrangeira, podvam vencer as revoluções progressistas 
d e  1844 ,  1866 e 1847, ficando vencidos e prostrados em 
3881. 

D'esde essa data em diante, como fica notado, são menos 
aventuradas as  divergencias entre os dois partidos, podendo, até 
certo ponto, dizer-se que os regeneradores-conservadores poderam 
governar nos seguintes periodos- 1 S51 a 1856 ; - 1859 (1  6 d e  
Março) a 1860 (11 de Julho) ; - 1865 (9 de  Setembro) a 1868 (4 
d e  Janeiro) ; - 1 87 1 ( 1 3 de Setembro) a 1 8'77 (5 de  Março). E 
ainda hoje é este partido quem dirige a nau da publica governa- 
cão. 

O partido regenerador-conservador conta, entre os seus mais 
illustres chefes, homens importantes como - Joaquim Antonio 
d'bguiar, Marqiiez de  Thomar, Rodrigo da Fonseca Magalhães e 
A. 11. de Fontes P. de  Mello. Deve o paiz a este partido muitas 
reformas liberaes uteis e importantes, e uma tendencia mais pro- 
nunciada para a prompta rcaliza~80 dos melhoramentos mate- 
riaes. 

E' possivel encontrarem-se regeneradores convictos, repel- 
lindo com vigor a ideia dominante que nos faz consideral-os como 
conservadores. Quer-nos comtudo parecer que a nossa apreciação 
niio será rejeitada pelos que estudarem os acontecimentos sob um 
ponto de  vista mais largo, mais comprehensivo, e mais despreoccu- 
padamente. E preciso que as  exigencias do partido progressista 

Bouchol revela miiitos factos importaiites da nossa historia 
constitucional, mas para bem se compreherider e Rpreriar é pieciso 
niinca perder de vr9tn os dois fac~ns Sr'gulnlPs : 1 . O  que para elugiar 
o Conde de Thoniar se nào esqiiece d e  irarlar com riimio rigor os  
seus adv~rsarios, e de menosrabar a propria dynastia; 2.' a ma- 
neira condicional porque elle eiicarece a batalha d'AUubarrota (png. 
68): «Se uos preoccupamos dos iriieresses geiaes da peciinsrila pode- 
remos, accresceriia Boiichot, que foi tão fatal como gloriosa.> 



avancado sejam consistentes, de provada utilidade, c bafeja&$ 
pela opinião publica, para que o partido regenerado. conceda Q 
menos possivel, reservando-se ainda na applicação, o não lhe dar a 
possivel acção e influencia nos negoçios pi:blicos. 

Para não lançarmos niao de projectos inenos importantes, 
consideraremos um de maior monta e mais frequenleriiente invo- 
cado pelos que .ecusam ao partido regenerador uiii caraeter 
accen tiiadamente conservador. 

Quando o Acto Addicional i Carta ( I )  entrou em discussão 
(Sessão de 4 de Março de ! %?ir) discursou-se sobro a proposta do 
sr.  Barjona, segundo a qual a discussão do Acto Addicional devia 
ser adiada para depois de discutido o orcainento, 3 dictadura e Icis 
de  meios, e para depois da apresenlação das reformas econoniicas 
e administrativas reclamadas pelo paiz. Então os deputados reve- 
laram o que para eiles representava verdadeiramente o Acto Ad- 
dicional (proposto); o sr.  Avila, entre apwados, disse: qiie não era 
senão uma bandeira politira que se deixaria nas mãos dos partidos 
para a seu tempo fazerem uso d'ella. A opiniRo individual da  
mesmo illustre depiitado era qiie o Acto Addicional não chegava 
a satisfazer as aspirações dos progressistas (lado esquerdo), e que 
s e  não o achassem pouco os considi~raria como conservadores. 
Esta opinião d'homem tão illustrado e prudente é significativa: 
outros deputados, como Garrett, o Barí,o d'Alnieirim, etc. che- 
garam a considerar o Acto Addicional nRo como um pomo de con- 
rordia entre os partidos, mas como uma especie de conci!iar,ao 
entre o poder e o povo. 

E verdade que a proposito do adiamento do Acto Addicional 
não era profunda a divergencia. Se corifrontarmos as  tres propos- 
tas d'adiamento com os discursos que as motivaram, notaremos 
que tanto os conservadores como os reformistas (1) queriam ape- 

(1)  Reportamo-nos  a o  Diario  da Carnara d o s  Depiitadna, 1.. 
S e s s ã o  ordinaria  da 4 a  Legislatura, dppo i s  da r ~ s t a u r a c ã a  da  Carta 
Const i tucional ,  publ icado pela  empreza  d o s  e m p r e g a d o s  d a  s e c r e -  
taria da m e s m a  camara,  s o l .  3 - Mdrço 1899. 

(2) Esta d e s i g n a c i o  que mais  tarde carac ter i sou  um part ido,  
fo i  empregada  pe lo  Baráo d'Almeirim (Diario c i i . ,  p a g .  72.) 

Poiico a n t e s  Garrett sustentara q u e  n o  paiz s 6  havia d o i s  par- 
t i d o s  o absolut ista  e o liberal,  corno querendo  apagar  a s  gradua-  
ç õ e s  mai s  profundas q u e  conservam o v igor  e a vida d o  r e g i m e n  
l iberal .  



nas um adiamento mais ou menos limitado. Embora se  possa ver 
n'sstas questões de adiamento iim acto de má vontade contra a 
reforma, o que certamente não havia era unidade de  pensa- 
mento. 

Rejeitado o adiamento, o sr. Avila (hoje duque) veio á 
frente do partido conservador coni a segiiinte moção : - ((Requeiro 
se  resolva, como questão prévia, se a Camara tem poderes para 
reformar artigos constitucionaes da Carta. 1, Esta moção foi susten- 
tada no sentido negativo em um discurso que bastaria para formar 
a reputação de um grande talento e homem politico (1). Ahi deba- 
teram-se grandes oradores. No sentido do Sr. :\vila fdllaram Rebello 
da Silva, Lopes Branco que fecho11 o debate n'um valicso discurso. 
Pelo lado do governo fallaram o visconde d'blmeida Garrett, 
Derramado e José Maria Grande. A inoçHo do sr. Avila foi rejei- 
tada por 6 4  votos contra 10. E a observação attenta d'esta dis- 
cussáo revela como não era muito profundo o accbrdo das cmvi- 
cções. O que havia no espirito publico era desanimo, descrença e 
um cançasso evidente. Passos Manuel devia estar espantado ao 
ver que os conservadores neni até ali queriam siibir sem visive! 
reluctancia. N'esse estado a que as violencias tinham condnzido 
O espirito publico não é licito, ao menos, distiiiguir o espirito 
exclnsivo de  qualquer partido militante antes e depois. O Acto 
Addicional tanto A regenerador, como historico, e ate honre con- 
servador ou car~ista que pedia mais, em nome do seu grupo: 
aTão longe está o partido conservador, dizia Lopes Branco, de 
merecer ser accusado de não querer a reforma da Carta, que por 
parte d'esse partido já foi apresentirda urna proposta para essa 
reforma ; e oxalá que o Acto Addicional podesse ter algum paren- 
tesco coni ella. )) 

Estes factos manifestam, pelo menos, que o Acto Addicional 
se  não dcve apresentar como documento incontrastavel contra o 
caracter accentuadamente conservador dos regeneradores conside- 
rados como um ramo a parte da fnmilia liberal. (10 que nHo que- 
remos, dizia o mesmo orador, e consentir na usurpacão de  uma 
attribuição privilegiadissima qiie a Carta nos confere.)) Por parte 
do governo o principal palladino do Acto Addicional foi o talentos0 
visconde d'Almeida Gar re~t ,  e esse Iiomcm dizia na sessão de  6 

[I) Dini io  e i t . ,  pag. 89 a 94. 



d e  Marpo de 1862 : ((Não sol1 servo de partido nenhum, nasci 
n'esta crenqa hei de  morrer com ella. Niinca pude ter as qualida- 
des d'hoinem de partido, e a prova es t j  em que nunca nenhum 
partido me beatificou. Teiiho tido niomentos de invejar essas qua- 
lidades, mas nào as posso ter. Ileconheco que s e  pode ser muito 
honrado, muito virtuoso, niuito bom cidadão, sendo homem de  
partido; mas eu abdico e dou a minha demissão. Não posso ser, é 
uma conformação de  minha natureza, perdoe-se-me se  i: caso de  
se  perdoar. » (Pag. 9 8 ) .  

Os conservadores e cartistas, que consideravam o Acto Addi- 
cional como lei funesta e que faria provar a nação calamidades e 
soflrimentos, alliarani-se com os regeneradores mais tarde. Gar- 
rett foi exonerado ein 17 d'Agosto d e  1809  para ser substituido 
por A. Aluisio S. d'htouguia, e em 19  foi exonerado o ministro 
da justiça. Esta recomposiçho estabeleceu a preponderancia do 
marechal Saldaiiha, Llodrigo da F. Magalhães e Fontes Pereira 
de  Mello, actual chefe do partido regenerador, que tinha votado 
contra consignar-se no Acto Addicional a aboliçào da pena de 
morte nos crimes politicos ( I )  (art. 1 R do Acto Addicional), abo- 
lição proposta pelo deputado Mendes Leite. 

Nào ha partidos conservadores puros, inimigos de todo o 
progresso, é preciso não ligar este falso sentimento ao partido 
conservador portiiguez eni qualqiier dasphazes porque tem passado. 
O nosso intuito é niuito diflerente. Deve o progresso da nossa 
terra bons serviços ao partido regenerador, mas é indubitavel a 
nosso ver, que na classilicação de Rohmer é mais no partido con- 
servador que no liberal que deve comprehender-se. 

Partido absolutista. Este partido, ainda depois da restauração 
da Carta e de se  ter implantado entre nos o systema liberal, tem 
mantido e conservado bastante força e energia. 

O sr. D. Pedro rv teve de transigir com elle na Carta Cons- 
titucional. Ao absolutismo anda junta a reacção, e o seu intuito 
é repor, quanto possivel, as cousas no estado anterior a 1896. 
Notavel pela importancia dos seus adeptos, pela siia riqueza e 
infliieucia, pela sua organizacão e persistencia, é ainda hoje um 
adversario bastante forte para incommodar todos os partidos 
liberaes. 

(1) Diario cii., pag. 352. 



A victoria definitiva d e  D. Pedro IV não reduziu d e  todo 4 
impotencia os absolutistas com a convenção d'Evora Monte. Elles 
tinham profundas raizes no paiz e fora d'elle. Se  o regimen Kbe- 
ral tinha por si a quadrupla alliança; o absolutismo tinha as sym- 
pathias da Santa Alliança, as inclinaçPes da Russia, da Austria e 
d'outros paizes. Alem d'isso os habitos. as leis. a educação tinham 
sido obra sua e isso não se  desmorona, nem pode substituir-se 
d e  um para outro momento. 

Ainda tinham os absolutistas a seli favor outro principio de  
força, tinham por si a benevolencia manifesta e interessada da 
Curia Romana, o que nos paizes catholicos, como o nosso, consti- 
tue  uma grande força. 

Para acudir á desorganizacão os absolutistas criaram a socie- 
dade secreta de S. Miguel da Ala ( I ) ,  têm mantido até o presente 
os  seus ol'gãos na imprensa, tiveram representantes seus no par- 
lamento, e quando o julgaram propicio tainbem recorreram ás 
atmas. 

Em 1835 ainda tentaram renovar a guerra ~ i i i l  e comba- 
ter a dynastia cònstitucional, mas a manifestacão da Inglzterra 
em sentido contrario desanimou os partidarios da reacção. Ainda 
depois, na revolução da Junta do Porto, o partido miguelista 
recorreu as  armas sob o commando do general escocez Macdonald, 
sendo derrotado pelo Conde do Casal, general saldanliista, dei- 
xando a facção réaccionaria dispersa e dissolvida. 

(10 partido miguelista, escreveu Teixeira de Vasconcellos, 
tinha acompanhado a marcha coustitucional, no sentido logico dos 
seus interesses, pela acção de  seus jornaes e por sua intervenção 
nas eleições em favor de  todas as opposições ao governo. Tinha 
desde 1836 soffrido algumas modificações em seu pessoal, não 
sb pela inorte ou pela velhice dos seus chefes, mas tambem pela 
entradli de  alguns de  seus membros nas fileiras do partido libe- 
ral ; eni compensação contava com poderosos auxiliares entre os 
jovens das familias mignelistas fieis as  t rad i~ões  do partido e as 
dt?sgtaças do príncipe D. Miguel. Em ultimo logar, os miguelistas 
decidiram-se a sollicitar o favor popular para entrar na camara 

( 1 )  J .  M. de Carvalho-Apontamentos para a HisC. Cont., pag. 
199 a 317, 925 a W9, H 9  a 263. Foi o beaemerito r honrado escri- 
ytor o primeiro que nos revelou o segredo dos Estalutos d'esia 
ordem e os seus meios d'acçào. 



dos deputados ; mas, obstinando-se a fazer uma questão do jura- 
mento de fidelidade á dynastia e a Carta, estiveram em risco de 
sereprivados de sua representação na assembleia; entretanto, 
reconsiderando, os deputitdos miguelistas prestaram juramento e 
entraram na camara ( I ) .  » 

Accrescentaremos ainda que os miguelistas mant&m o seu 
ideal, não obstante a sua apparente abstenção e indifferença. A 
sua politica está consignada no officio do commendador Cid, mem- 
bro da sociedade de S. Miguel da Ala datado de 3 de Julho de 
3855 onde diz : aQue não queria (D. Miguel) sacrificios inuteis, 
pois eslava resolvido a ser o primeiro que se collocasse a frente 
de um movimento de restauracão, e por isso, queria que elle fosse 
sério e com todas as probabilidades de bom resultado, por honra 
do partido, por dignidade propria, e por bem do paiz.1) 

Este systema ardiloso c perseverante póde ainda produzir 
complicações, auxiliado como é pelas tendencias dominadoras da 
Curia Romana, e pela preponderancia que a victoria deu aos 
povos do norte. E se em 1855 ( E )  sb a esperança de uma victo- 
ria da Russia sobre a Franca e a Inglaterra na Crimea os fazia 
conceber enganosas esperanças ; a grandeza victoriosa da Prussia 
e as suas relações com a Hussia, ao lado das victorias por esta 
nação alcançadas sobre a Turquia, não são menos consideraveis 
para Ihes fazer conceber projectos ainda mais ambiciosos. 

Quando as nações da Santa Alliança triumpham, a causa da 
liberdade enlucta-se. Suhernos o que succedeu de 181 i5 a 1830. 
O regiinen liberal na Europa correu verdadeiro perigo de ser sul& 
cado. Era a victoria da Russia que afogava em sangue a causa 
da liberdade no meio dia da Europa. E a questão não e só de 
liberdade, 6 tambem dynnstica. A combinação possivel da supre- 
macia pontiricia com qualquer forma de governo, não passa de 
uma fórmula apparente; o regimen do privilegio achara sempre 
mais dificuldades com o governo que mantiver as garantias indi- 
viduaes, e por isso começara sempre por poucas exigencias ate 
que pela fraqueza do seu alliado possa exigir a sua abdicação. A 
theocracia corresponderá sempre em politica ao absolutismo, e vice- 
versa. 

(I) Les Cont.. pag. 936 e 987. 
(%) Aponi.  citados, pag. 949. 



A lucta anti-reaccionaria do Marquez de  Pomhal foi uma 
excepção feliz. A eschola pombalina nianteve essas tradicões corn 
vigor; mas já em 13 d'Agosto de Idd!) os jesuitas diirarn entrada 
em Lisboa, e eni 1 S 3  1 foi-lhe concedido o Coliegio das Artes em 
Coimbra, não obstante a deducceo chror~ologzcu, e a Iicção da  
nossa historia politica. Em 4 de Juiho de 1834  embarcaram para 
Genova. O bcnemerito escriytoi. J. JI. de Carvalho elogia o pro- 
cedimento dos jesiiitas entrados teinporariameute em Portugal, 
mas náo poderia ser igualmente benevolo coiii o espirito da asso- 
ciação a qiie estavam ligados, e á qual o no5so paiz é devedor de  
grandes desgraças e inconvenicntcs. 

Esta ordem foi sempre a phalange mais activa e energica na 
propagacão e siistenta&ío das ideias de doniioni60, intoleran- 
cia e tlieocracia da Ciiria Hoinana. Oppressão dos povos pelos 
Reis, oppressão dos Reis pela Curia, syiiibolis;itla no Pontifice, e o 
seu ideal. A Ordem fôra abolida pelo papa Clciiicriic xiv eni 1573.  
Apesar de tudo continuaram, com permissào secreta de Cle- 
mente xiv e de Pio vi, na I'russia e nii Polonia. Pio vrr foi o seu 
restaurador. Em 1 8 b  1 restabeleceu a Ordem solcmnemeiile na 
Russia, em I f i f i 4  em Napoies e em I 8  I1 eni todo o inundo 
christáo. Em Portugal reappareceram os jesuit;is em 1 Y :I1 para 
desapparecerem em 1834,  embora actualmente se encontrem já 
outra vez, posto que sem auctorisaçào legal, estabelecidos no nosso 
paiz. 

As suas tendencias politicas revelam-se na sua propria his- 
toria; [oram as nac;ões da Santa Allianca que os dmp~irarani nas 
suas horas tristes, porque tinham a coiivic~áo profunda da com- 
munidade dos seus intuitos. A sua alliança com o terceiro imperio 
tinha de  terminar quando essa alliança se tornasse esteril para 
as  suas ambições. Com a condiçao de ser possivel a restariração 
de  Cliaiiibord a Orderri seria chaiiibordista, como seria républicana 
se a républica lhe fizesse coricessões, de que contra ella se apro- 
veitaria quando lhe fosse possivel. De tod:~s as Ordens religiosas 
é esta a que mais se compraz nas intrigas politicas servindo-se 
de  todos os meios para a consecu~áo de seus fins. As outras subiam 
dos povos para o poder, a de  Jesus cae do poder que seduz 
sobre os povos que escraviza. 

A Curia Romana, nas suas ligações com o absolutismo, tem 
por agentes principaes os jesuitas, eis aqui o que não deve pas- 
sar desapercebido aos verdadeiros estadistas. E é por isso que 



frequentemente se  designa o absolutismo pela designação generica 
d e  reac~ão.  

9i 2 Outros partidos polzticos portuguezes e suas rela~òes, acertos 
e desvios. Esforcamo-nos por discriminar, segundo as suas linhas 
fundanientaes, os partidos politicos portuguezes ; para estabele- 
cermos, por assim dizer, os seus tracos oganicoa, tivenios d e  
acceitar as  designaçóes diversas com que os sectarios de  cada um 
dos partidos julgaram mais a proposito riomear-se. Por vezes effe- 
ctiiaram-se oscilla~0es profundas, que ameacavamcontrariar, de  um 
modo completo, o pendor natural dos quatro partidos com evidente 
prejuizo publico. 

O periodo da regeneracão coinecado em 1851 teve esse 
triste ideal. Esquecer o passado, acudir ás urgencias actuaes, 
serenar as  paixóes, era o seu plano de  governo. Sob a presiden- 
cia do Duque de Saldanha (1 de Maio de 1851 a ti de  Junho d e  
1856)  houve seis modificações no ininisterio do reino ; sete no 
ministerio dos ecclesiasticos e jiistica, durante as  quaes o Bispo 
do Algarve não chegou a exercer as suas funcgies; não menos de  
sete modificacóec rriinisteriaes na sewethria da fazenda ; cinco mi- 
nistros da guerra; cinco modificaçóec ministeriaes na secretaria dos 
nagocios estrangeiros, não menos de tres no ministerio das obras 
publicas conimercio e iiidustria creado por decreto com força d e  
lei de  :i0 d'Agosto de  1851. N'esse periodo a palavra regeneracão 
era uma espccie de  bandeira incolor sob que se  agremiavam os 
partidos, e que por isso niesmo não era caracteristica de  nenhum. 
Em Agosto de  1852,  com a saída de  Seahra e Garrctt, renasceu 
a lucta dos partidos, e é propriamente desde essa data que deve- 
ria contar-se a vida do partido conservador com o nonie especial 
de  partido regenerador. 

Dissemos que em 1865  o partido progressista-historico, eni 
consequencia de  dissenç6es internas, perdera muito do seu vigor, 
não lhe sendo possivel manter-se no poder com dignidade, e salva- 
guardar a independencia e harmonia dos poderes politicos. De 
Abril a d de  Setembro de  1SGD houve um ministerio d e  tran- 
sição presidido por Sa da Bandeira. 

Foi em Q de Setembro d'este anno, que a fusão dos dois par- 
tidos historico e regenerador se operou sob auspicios enganadores. 
O predominio pertenceu a este, que aproveitara a fusão para 
se  beneficiar. Com effeito entre os liberaes historicos continuava 
a existir uma tendencia dupla. Por um lado transigiam, quanto 
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possivel, com as exigencias de  iim dos poderes politicos, 
porque entendiam que de qutro modo seriam votados ao ostra- 
cismo politico. Outros, mais inflexivelmente liberaes e progres- 
sistas, oppunham-se a essa tendencia que acoimavam d e  anti- 
patriotica e anti-constitucional. 

Esta dissidencia, íio passo que enfraquecia o partido histo- 
rico por si mesma, augmentava as esperanuas do partido regene- 
rador, para quem a independeiicis e harmonia dos poderes politi- 
cos seria, quando muito, uriia these theorica que praticamente nâo 
seria necessario observar observar com rigor. Levados por esta 
ideia resolveram favorecer a preponderancia do poder politico 
cuja protecciio lhe podesse ser mais favoravel. O ministerio 
fusionista caiu em 4 de  Janeiro de 1868. 

Entre L de  Janeiro de 1868  e 11 d'hgosto de 1 8 6 9  media- 
ram os dois ministerios do Conde d'hvila, hoje Duque, e do Mar- 
quez d e  Sh da Bandeira. O primeiro, conhecido pelo nome do 
ministerio da janeirinha, teve um chefe conservador e uma intel- 
ligencia profundamente liberal, dando nascimento ao grupo con- 
stituinte. O segundo ministerio era coinposto de caracteres illiba- 
dos - Marquez de  Sá e Bispo de Ykeu, animados dos melhores 
sentimentos, e possuidos de um vivo amor da patria. Deu origem 
ao partido reformista. Eram as f o r p s  vivas do partido progres- 
sista que se  manifestavam sem accordo e união. O ministerio his- 
torico de  1 1  d'bgosto de  1 8 6 9  foi arremessado do poder por uma 
revolta militar, conhecida pelo 19 de Pnaao, dando logar a organi- 
zação de  um gabinete sem vitalidade, que náo pude ser levantado 
e sustentado pela poderosa energia do sr. Dias Ferreira. O par- 
tido regenerador ainda teve, por momentos, um representante seu 
n'este ministerio, que foi substituido em 29 d'ilgosto de  1870. 
N'esta data subiram de  novo os reformistas com o Marquez d e  Sá, 
a te  que, substituido o Marqriez de Sá pelo então Marquez d e  
Avila. em 29 dlOutubro de  1870 ,  foram os reformistas excluidos 
do poder por decisão do poder moderador em 30 de Janeiro d e  
1871. A 13 de  Setembro de  187 1 recebeu o partido regenerador 
o poder que tem conservado at6 o presente, com o breve intervallo 
que vae d e  li de  Marco d c  1877 a 29 de  Janeiro de  1878. 

Na opposicão e no governo o partido progressista ou liberal 
p&de comprehender que a questão tinha voltado á situação em que 
se  encontrava em 1836 ,  1843 ,  1885 e 1846 .  Só a moderação 
dos agentes dos diversos poderes politicos podia encobrir, ou 



tornar menos sensivel o profundo desequilibrio de  facto existente 
entre os poderes constitiicionaes. Por isso, entre os liberaes, os 
mais previdentes e apaixonados pelo poder, os mais ambiciosos 
quereriam arrastar o partido por esse caminho que, satisfazendo 
as paixões individuaes, levaria o p a ~ z  a ruina. A reluctancia posta 
pela maioria d'esse parcido a tomar por essa vereda egoista é a 
sua maior glorifiraçiío. Os mais soffrego:o.. d'honras e mando aban- 
donaram-na ; o poder politico preponderacte e absorvente distan- 
ciou-a do governo; mas clla continúa na arena politica, segurando 
com firmeza e pujança a sua bandeira verdadeiramente monar- 
chica-heredi~aria-representativa. 

Ra dois annos fundiram-se os histortcos e reformistas, fusão 
logica e natural, porque ambos eacrilicarani amhicóes e interesses 
á segurança e defeza legal dos fóros popiilares. Opncto da Granja 
é apenas um acto de reflcx8o dos dois partigos, foi a dcclaracão 
nuthentica de  factos verdadeiros. Todas as siias iehrnias politicas 
projectadas miram a estabelecer de facto e direito o equilihrio dos 
poderes politicos, o dognia f~indamental dos governos liberaes. O 
chefe do grupo conservador foi dos primeiros a dar fé d'esse 
desequilibrio, era seguida a fusáo. (10 governo (fusionista) com- 
tudo, dizia elle (na sessão de  7 de .Ianeiro de  1868), procedendo 
sempre com moderacão e firmeza, foi desviando os obstaculos e 
aplanando as  dificuldades que encontra\a. . . Uma d'ellas porem 
a do imposto de  consumo, suscitoii mais eml;arac,os sobre tudo, 
pelas demonstracões pacificas que ultirnaniente tiveram logar 
n'uma cidade importante do reino, em relacào ao dilo imposto.- 
Occiipava-se o governo, no desempenlio d~ scu dever, em procu- 
rar os meios de remover estcs cmharacos, qiic se tinham creado, 
e que, apesar de  graves, não erdm invenriveis, quando uma cir- 
cumstancia imprevzsta, mas de nalurern nllamente conslitucional. 
obrigou o ministcrzo a deposalar nas 9 ~ i o s  do augusfo chefe do 
estado a sua demzssão. Foi esta (8 causa deternzinanfe da crise poli- 
hca,  que deu logar ao novo gabinete. )) Essa mesma causa deter- 
minante fazia e desfazia ministerios, até que s e  pronunciou com 
firmeza pelo partido conservador-regenerador de 313 de  Setembro 
d e  1871 em diante. 

A união e reorganizacão de  todos os elementos do partido 
liberal era a primeira necessidade do partido progressista, neces- 
sidade a que o pacto da Granja (1 876) deu satisfacão. De crer é 
que os outros elementos divergentes tendam a engrossar e robus- 



tecer esse partido, de  cuja elevaçio e constituição vigorosa p6de 
nascer o movimento regular e progressivo do regimen constitucio- 
nal, condicão indispensavel para a elevação intelleclual, moral e 
politica do nosso paiz. Ate hoje, porém, o partido conservador 
tem-se recuzado a reconhecer praticamente a verdade do exposto, 
O que, a nosso ver, representa um dos mais graves erros d'esse 
partido. 

O partido conservador, fazendo do equilihrio dos poderes 
politicos uma verdade meramente theorica, te111 conseguido susten- 
tar-se dando força ao deseqiiilibrio qiie o sustenta. A sua conser- 
vação no poder tem unia esplicar,áo verdadeira e trivial. 

Stuart 1Clill dá-nos essa euplicaciio como passaremos a ver : 
((As instituições represeritativas são de  pequeno valor e podem 
ser um simples instrumento de tyrannia ou de intriga, quando a 
massa dos eleitores pão se interessa bastante pelo direito eleitoral, 
ou quando a nior parte dos eleitores, em logar de votar se- 
gundo os motivos do bem publico, vendem sua opinião ou votam 
por instigacão de alguma pessoa infliiente, que desejam, por cau- 
sas particulares, lhe seja favoravel. Assim praticada, a eleição 
popular, em vez de ser uma segurança contra um mau governo, 
não é senão uma roda a mais na sua mecanica.)) O povo portu- 
giiez, sopoado pe:o absolutismo e pela theocracia, não adquiriu 
ainda essa virtiide politica da iesistencia aos maus governos. O 
governo conservador não se  esqueceu d'isso. A eleição popular é 
uma roda a mais na sua mecanica, B uma verba a mais no seu 
orçamento, e um processo dispendioso e ,  frequentes vezes, imrno- 
ral. 

IJm outro vicio do nosso paiz é a emprego-mania ; ser em- 
pregado publico B o sonho doiirado de  muita gente, qlic cura mais 
de exercer alguma particula de podei., do que da vantagem que 
resultaria de  não haver eiripregados desnecessarios e mal retrihui- 
dos. O resultado d'este vicio é a creapão de um numero infinito de  
logares, uma multiplicaç80 forçada e onerosa de vagas para ada- 
ptarem a eleição popiilar aos caprichos partidarios. O peor dos 
males a que arrasta o empenho dc escravizar a soberania popular 
aos poderes centraes, consiste na relaxação das leis em favor dos 
que a s  violam e corrompem com mais audacia e cynismo ; a impu- 
nidade de uns dá ás leis um caracter de parcialidade que as torna 
odiosas. O amor da patria dissolve-se n'esta lucta d'egoisrqos 
reíractarios a todas as dedicayões nobres e elevadas. 



Todos os nossos partidos chegados ao poder teem abusado, 
mais ou menos, lançando mão d'esses vicios do nosso povo, vicios 
que deveriam cuidadosamente mondar e expungir em beneficie 
da patria e das instituições ; mas é o partido conservador que 
tem explorado, mais desassombradarnente, esses cancros da sobe- 
rania popular, enfraquecendo as unicas forças capazes de  segurar 
e robustecer as institui~ões liberaes. O partido popular ou liberal 
encontra, de ordinario, menos attritos na urna, e emprega menos 
esforços por se conservar no poder, cedendo quasi sempre aos 
embaraços levantados pelos elementos conservadores. O seu pri- 
meiro ideal seria tornar impossivcl a exploração da soberania po- 
pular, e e precisamente contra esse ideal que estão assestadas 
as baterias dos poderes moderador e executivo 

Ao poder conservador para segurar um ministerio bastar-lhe- 
ha querer; porque nenhum havera tão i n c ~ t o  que, i7alendo-se dos 
vicios apontados, não possa consegiiir sophismar a soberania po- 
pular. Entre nós a experiencia confirma a nossa asserção. Grande 
parte dos nossos eleitores é de todo indifferente a marcha dos 
negocios publicos, outra parte pensa em politica quanto lhe parece 
necessario para conseguir os seus interesses particulares. Essas 
ambições pessoaes e particulares que, actuando sobre os eleito- 
res, podiam ser moderadas pela exactissima observancia das leis, 
e contribuir poderosamente para a elevação das virtudes civicas, 
são então neutralisadas pela acção dissolvente do poder. A ern- 
prego-mania é satisfeita, a ohservancia da lei afrouxa, o thesouro 
publico esrasia-se, e o povo corrompe-se. Se a tendencia conser- 
vadora se  obstina a favor de um ministerio conservador, os resul- 
tados fataes serão -o augniento da divida publica, - a degrada- 
çáo moral do povo. 

A lucta do partido liberal com o partido conservador em taes 
circumslancias pode ser gloriosa, utilissima ao paiz, mas o logar 
d'aquelle partido ser6 fora do poder, porque o desequilibrio dos 
poderes politicos torna a sua posição profundamente desigual. Aos 
seus heroicos esforços, para o levantamento do espirito publico, 
correspondera de continuo a accão deleteria do parlido conservador. 
O interesse obrigara os menos firmes dos seus partidarios a abando- 
nal-o; a desesperanca compellirá outros para os républicanos e 
federalistas ; e o abatimento publico continuará a descer a descer 
até que f carií reduzido i impotencia o partido liberal ; por fim o 
desequilibrio e a corrupfão se  transformarão em tyrannia, despo- 



tismo e servidão ou theocracia. Este futuro é logico, posto que a 
sua realizacão tenha de  ser morosa, dada a hypothese de qiii0 pcr- 
severa o actual estado de cousas. Aos esforyos generosos (!o pai- 
tido liberal corresponde na opinião publica um augmciito tle luz, 
que coage os g o ~ e r n o s  conservadores a darem satisfac.80 a iini 
mznirnu~n das exigencias do partido liberal, e esse nlzr~la~rc~n ir& 
deter um pouco a marcha decadente do espirito publico. Por oiitro 
lado crises dolorosas podem ameasar de prompto as sitis:i:õcs 
conservadoras, como consequencias forçadas de  um regimcii ticc- 
cuidado e prodigo; então é chamado ao poder o partido liberal, os 
seus primeiros esforcos são consagrados a desarmar as teiiipesta- 
des, mesmo porque seria ingovernavel o paiz sob a sua pressão, 
e até mesmo porque, iiccumuladas sobre o horisonte pelo partido con- 
servador, desabariam ao primeiro aceno, como uma torrente que tudo 
devasta na sua passagem. Acalmadas as crises, qudndo se t l i \ i , i i i i  

dar os primeiros passos para estabelecer de um modo delitiiii~o o 
equilibrio dos poderes politicos, sae ao seu encontro a docilidade 
apparente do poder preponderante, appreciando com vistas claras 
os tristes rcsullados dos desacertos antecedentes, oppondo-se sua- 
veniente a elevação de obras assás consistentes para tornar im- 
possivel um desequilihrio futuro, obras inriteis porque, segundo 
assegura, não mais empregari o fata! prcdominio, prejii~lic.i:ic:~ 
porque muitos individuos se  mostrarão contrarios e difficiiltai,io 
a marcha do novo governo. Estas indicacões ou significam um des- 
pedimento, ou obrigam a largas concessões de  parte a parte ; o 
criterio pratico dos governos liberaes leva-os frequenteiiientc a 
entrarem n'essos transaccões, a fazerem o que e possivel, visto 
na0 poderem rcalizar quanto é necessario para restabelecer o 
eqiiilibrio dos poderes. Estas transacções são uteis em relacão ao 
paiz, porque demoram a dissolucão da nacionalidade, se  bem 
que desgostem os campeões mais energicos e puros do partido li- 
beral. 

preciso prevenir que não é o mesmo fallar abstrac.i;iliiente 
da direcc,áo dos partidos politiços, e consideral-os directaniente em 
relacão ao nosso paiz, ande as indicacões constitucionaes não al- 
cantaram ainda uin valor real ; c onde só uma vontade energica, 
um zelo intelligente e urna dedicação collectiva poderão suspender 
ou o ciirso de ievolri~ões estereis, ou uma terrivel dissolução mo- 
ral. intellectual c politica. Estabelecido o desequilibrio dos pode- 
res deixara cie attcnder-se as leis fiindamentaes do reginien 



constitucional que mandam alternar no governo o partido libe- 
ral com o partido conservador. Com effeito os partidos extremos, 
o républicanismo nascente e o absoliitismo reaccionario, teem 
sido atfastados do poder ; comtudo a preponderancia manifesta de  
um dos poderes politicos tem feito com que o partido conservador 
de  ao ahsdutisnio lima intervenção politica, por vezes, mais effi- 
caz qiie ao partido liberal. 

Esta allianca do partido conservador com a reaccão absoiu- 
tistn p6de contar-se, qiiando exagerada, como o desacerto mais 
grave do panido conservador, e não e preciso ser muito previ- 
dente para aritever, n'esre desvio das boas praxes constitiícionaes, 
a ruinã das instituicões livres. A organizacão da r e a c ~ ã o  dá aos 
proselgtos do velho regirnen uma consistencia intkrnacional, que 
nierece ser examinada-antes de ser investida de  maior considêra- 
cão e poderio. A influencia d'esse partido Q ainda mais para temer, 
quando na aris~ocracia das nações da Europa a preponderancia é 
cxercida pelas nacões que organizaram a Santa Allianga ; n'csse 
caso, que é o aclii;il, é sobreinodo perigosa a politica egoista e 
parcial das pequenas nayões meridionaes, que, não obstante a sua 
autonomia, dependem d'alliancas, e de  recorrer constantemente 
ao credito. Quando o partido conservador por tima funesta ani- 
madversão contra o partido liberal se  lanca, fora das vias consti- 
tucionaes; nos bracos da reacção, pode sustentar-se no poder 
buscando compensacõcs passageiras a troco das regalias liberaes . 
aNa Belgica, diz um escriptor ( i ) ,  quasi todos os titulos de  renda 
e accões industriaes estão nas máos do clero. D'onde resulta que 
a Bolsa de  Briixellas é absoliitamente nulla : niio ha valores na 
prata.» Não se  diga que os dois partidos liberal e conservador 
teem até o presente evitado as invasões dos frades, conventos e 
ordens religiosas. Nào é assim. Hoje é patentc aos menos refle- 
ctidos que vão tomando pé  no nosso paiz as  ordens religiosas, 
creando estabelccinientos, e ajuntando meios de vida e resisten- 
cia. S e  não obtiveram existencia legal, são tolerados senão prote- 
gidos pelos poderes piiblicos. E' o que succede na Belgica. «Na 
Belgica, diz o escriptor citado (21, onde o regimen da auctorisa- 
ção não existe, e onde as congrega.ões, não tendo existencia 

( l j  Chirlcs Sauvestie, L E S  C ' o ~ ~ ~ r e ~ a t t o r ~ s  l l e l zg i euse s .  Enyuele. 
f aris 1867, pug. 26 

(2) Ibid.,  p d g .  59. 



legal, não gozam por consequencia dos direitos de  ((pessoa civil*), 
os conventos angariam valores mobiliarios : rendas, accões e obri- 
gações. O clero belga tem excellentes razões para assim proceder. 
A posse dos immoveis, com auxilio dos lideicommissos, tem mui- 
tos inconvenientes ; tem-nos muitas vezes experimentado. Ainda 
recentemente, um processo escandaloso fazia resplandecer a todos 
os olhos a indelicadezn d'um reverendo padre superior, que preten- 
dia appropriar-se dos bens dados, sob seu nome, á conimiinidade 
d c  que fazia parte. V Nos paizes onde estes factos passados, 
debaixo dos olhos do poder publico, sBo to!erados, seni nenhuma 
providefieia efficaz para proteger as institiiicões liberaes contra os 
esforços anti-liberaos, i: evidente que se  tracta de os deixar 
conseguir forças bastantes para depois desculpar a auctorisação 
pelos obstaculos que traria a sua repressão. Nu propria França 
onde a auctorisa~ão legal depende de  a communidade justificar 
que possue meios sufficientes d'existencia, não deixam de crear-se 
associações ou communidades clandestinas para amontoar os bens 
necessarios para obter a pretendida auctorisacão A observacão 
d'estes factos e os processos praticados para frustrarem os effeitos 
das nossas leis, levaram-nos a fallar das diversas especies de na- 
turalisacáo ingleza e seus efeitos na primeira parte d'estes nossos 
estudos (1 ) .  Não insistiremos mais sobre os inconvenientes da 
situacão que entre nos se  esta creando. Agora que mais precisa- 
vamos de equilibrar os poderes politicos, de  ir radicando com 
tino, zelo e prudencia - a liberdade d'ensino, de cultos e d'im- 
prensa, unicas raizes solidas de  uma instrucção real, da nossa 
resurrei~ão moral e da segiiranca definitiva das noseas actuaes 
instituições liberaes, estanios nós, sacrificando, por ciumes do 
poder, nas mãos dos seus mais inveterados adversarios, as  liber- 
dades sociaes. Quando pela economia e moralidade do poder, pelo 
exacto respeito das leis e pela lisura e justica em todos os actos 
administrativos deveriamos dar força a todas as iniciativas gene- 
rosas, e logar a todos os merecimentos reaes, unica fonte legitima 
d'aquellas garantias e liberdades civicas, continuamos com OS an- 
teriores desatinos, lancando o desanimo em todos os cspiritos rectos, 
estimulando as  audacias illegitimas e creando, senão a guerra 
civil, pelo menos a descrenca e o scepticismo que costumam pre- 
ceder as  grandes catastrophes. 
-- - 

(1) Direito Const. Port. P. r,  png. 160. 



Poderiam dizer-nos, e com verdade, que tanto o partido 
liberal portuguez, como o partido conservador, teem acceitado a s  
alliancas niais iiicompativeis. A Junta do Porto, por exemplo, 
acceitou o auxilio de miguelistas, e o partido regenerador deu apoio 
ao republicanismo. Estes f a ~ t o s  anorriiaes sho a consequencia 
necessaria dos desvios dos partidos politieos portuguezes, da sua 
organização pouco bomogenea, e de  ordinario pouco duradoura. 
O absolutismo reaccionario tem estado, e continuará sempre a 
estar, mais proxinio do partido conservador, e o républicanismo 
do partido liberal. Quando mesmo qualquer dos poderes politicos 
constitucionaes se  torne preponderante. é senipre perigoso para 
esse poder e para as instituicões vigentes que essa preponderan- 
cia se  exerca em odio de qualquer dos partidos liberal ou conser- 
vador, porque essa cegueira as arrojara fatalmente nas mãos dos 
partidos extremos que as eliminarão. 

Os gabinetes de transição representam muitas vezes uma 
necessidade chimerica, e, não poucas, attenuam necessidades 
ficticias. Tanto podcni representar uma conciliação transitoria, 
como um meio ao alcance do poder preponderante para illridir 
difficuldades de  momento, e enfraquecer os movimentos da oppo- 
sição. Teem tambem o inconveniente de  suscitar ambições que 
não chegariam a existir sem o habito tão frequente dos ministe- 
rios de transicào. Para nào recordarmos os mais recentes, presi- 
didos pelo Sr. Duque d'hvila, coi~sideramos, como taes, os presi- 
didos pelos Duques da Terceira e de Saldanha em 46  e 17, etc. 

Estes desatinos, para que tem contribuido necessariamente a 
instauração de um novo rcgimen eni desaccordo com a passividade 
creada nos aninios populares pelo absolutismo mais ou menos 
alliado com a theocracia, foram ainda aggravados pela presença 
de  espcculadores politicos em todos os parlidos, pela inexperien- 
cia dos chefes e pela facilidade com que elles sacrificavam o bem 
publico, premiando materialmente por conta do governo os ambi- 
ciosos interesseiros e viilgares, que offereciam dedicações appa- 
rentes a troco de beneficias certos, e sempre dispostos a trahir 
tudo e todos pelas suas convenicncias particiilares. N'estas irregu- 
laridades em que se debate a gercncia dos negocios publicos dis- 
solvem-se, com grave prejuizo de todos, as  energias individuaes ( I ) ,  

(1) Referimo-nos aos horneos iinporiariies por seus conheci- 
menlos e honestidade que, reconhecendo a in:possibilidado de fa- 



tornando-se indispensavcl omittil-as em grande parte, para menos 
dolorosamentc perscrutar as  tendencias geraes indispensaveis á 
melhor organização dos partidos e ao sei1 futuro. E como e sorte 
d e  todos os partidos estar por niais oci menos teinpo na opposicão, 
diremos algumas palavras a (:\te reapcito. 

'23 E' dos partidos berii constitiiidos qiie póde resultar uma 
opposicão illustrada e digoa, porqiic a opposicão po!itica E pro- 
priamente a reliictancia, a resistencin que o< partidos collocados 
fóra do poder fazem aos actos do governo, para criticar os seus 
abusos e se  niostrarein dignos de substituir os seus adversarios. 
Concordani todos que o d i re~ lo  de criticar qiie compete a opposi- 
$20 se  estende a ~~oi i l i~ ryáo  das leis c rcgiil;imentos e n todos os 
servicos publicos. Mas esta critica, este direito d'opposiçáo terá 
limites? E' certo que toda a opposicão tendciitc, n3o á melhor 
dirccçiio do regimen poliiico, mas ti destruir30 do governo, e cen- 
suravcl e piinivel ; c igualmente o E qiiando passa dos meios legi- 
timos da discussão e persuasáo para os da violencia e das revolu- 
cões. 

Dentro dos seus justos limites os partidos opposicionistas não 
fazem ao paiz menor bem, que os partidos qiie governam. I)e ordi- 
nario são as opposiróes que tornam menos freqiientes os governos 
ineptos e ruinosos; são cllas qiie os impcllem pelas vias da jus- 
t i ~ a ,  da nioderaclio e dos interesses publicos. Certamente e mais 
facil criticar que produzir, legislar c governar ; mas em compen- 
sação os governos dispõem de todos os recursos do poder para 
tornarem menos facil a tarefa das opposições, succedendo, não 
poucas vezes, que a critica justa é iinpossivel, por os governos 
oçcultarem os seus actos ao incontestavel dircito de  censura per- 
tencente a s  opposições. 

e e r  v i n g a r  a s  s ã s  ide ias  g o v r r n a i i v a s ,  e n á o  p o d e u d o  t r a n s i g i r  c o m  
amd i r i accáo  fo rçada ,  a c a b a m  por  irivolver-se e m  s i t u a ~ õ e a  m e n n s  
c o n f ó r m e s  c o m  a s  s u a s  i d e i ~ s .  Por fórrna que neni  os p a r t i d o s  98  
poden i  ca rac te r i sn r  p o r  e s s a s  ind iv idua l i i ad<:s ,  nc>rii a s  i r i d i v i d i ~ a ~  
] idades  pe los  p rogra r i imas  par i ida r ios .  É evidcri te  qur:  o s  chefes  
opposicior i is las  se. d e v e m  ver  r n ~ b a r a c a d o s  c,orn t a e s  p r e c e d e n t e s .  
Nas p r o p r i a s  b i o g r a p h i a s  d o s  mais  ù i s i inc ios  viiltos po l i i i cos  d o  
n o s s o  pai2 se deiiiitd c e r i o  e m p e n h o  riri apaga1 t n d a i  ;is diffetci icas  
p a r l i d a r i ~ z ,  e m  de ixar  na s o m b r a  t o d a s  a s  tendeiic.ins q u e  n ã o  p o s  
sarii sriiiiir-se n a  g e n e r a l i d a d e  d e  q u a e e q u e r  a c t o s  iu ipor iao les  r ,or  
e l l e s  p ra i i codos .  A l ~ i e r a t i i r a  poliiica torria-se, p o r  esse facto,  i n h a -  
bi l  p a r a  e x e r c e r  s o h r c  o p a i z  u m a  inf luencia  selurar .  



O direito de  discussão e de opposicão é a alma, a mola real 
dos governos liberaes, e para que ella se  mantenha é indispensa- 
vel da parte dos governos : 1 .O decidida resolucâo de  tornar publi- 
cos ou de facilitar a publicidade, em geral, de  todos os seus actos 
governativos consumados; 2 . O  a lealdade em não usar de  meios 
indirectos e injustos para afrouxar, ou perimir as  censuras mere- 
cidas, pondo as regalias do poder como premio de  consciencias 
relaxadas e de  caracteres maleaveis; 3." não dispor dos cargos 
publicos senáo a favor dos mais I~enemeritos. A opposicão deve: 
1 o abster-sc de todos os meios violentos e injustos de  desacre- 
ditar a accáo governativa; $.O náo deturpar os actos governativos 
indispondo os espiritos contra medidas de  reconhecida utilidade; 
3.O 1120 trazer para o campo da  discuseáo placida senão os actos 
governativos que podem concorrer para a ruina do bem publico e 
das institiiisfies. 

O patriotismo deve ser o conselheiro dos governos e das 
opposicões. O patriotismo, n'iini regiinen da natureza do nosso, 
demanda, como primeira condi$ão para a sua existencia, tor- 
nar o soberano superior a toda a d i ~ c ~ i s ~ d o .  A opposiçào que 
niio respeitar este priucipio o mais elevado da nioriarcliia consli- 
tucional, sairá por ISSO mesino da slia orbita legitima e legal ; e o 
governo, que pcla irregiilaridnde de  seus actos e ccnselhos, tiver 
iiupellicio as opposicões para transgredir os preceitos d'esse su- 
premo dever commum ter i  praticado o maior dos attentados, eoope- 
rando para que os partidos saiairi das vias do progresso e civili- 
sn@o para os meandros d3 anarchia c da desorganizacáo social. 
E' ao governo que mais directaiiiente incumbe dar constantes 
provas e exemplos de  cordiira, prudencia e moderação. S e  os 
governos tractarem com irijustica e violencia, com azedume e 
iiitolerancia as  opposiçõos, de  dois re~ul t í~dos  obteri um : ou 
a suspensão no movimento progressi\.n, a paralisa~âo da vida 
nacional ; ou a revoluçdo e a dnarchia, e em ambas as  hypotheses 
o retrocesso. 

E' das luctas partidaria?, principalmente, das travadas entre 
os governos e as  opposic,úes que procede o mais activo impulso 
para formar e activar u movimento da opinião publica no sentido 
da paz, civilisaçáo e progresso. Nas actas parlamentares deixam 
os partidos documentos autlienticos das suas forcas, das suas ten- 
dcncias e dos seus merecimentos. Infelizniente, como mais adiante 
diremos, n'essas actas encontram-se entre nós vestigios luctoosos 



ae paixões menos generosas, onde se  apontam com frequencia 
abysmos a evitar, em vez de  doutrinas elevadas a seguir. Parece 
que o movimento regliliir (10s piiitidos no regirnen constitucional 
portiiguez desapparecc! ante e cegiieirii e ;iiiibiçào do poder. 
Quando existein coiivicyóes Ieaes, os qiio governam deveriam lein- 
brar-se de  que, a n,;io perecer o rcgimen constitucionaI, ser20 
um dia opposicào. S6 urna conlianca perigosa no desequilibrio 
dos poderes politicos, ou unia 10:ic~rii inexplicavel pode dar 
motivo para taes inconveniencias. Os partidos politicos se, por uni 
lado, devem ter a prudençia de não arcar contra a opiniao publi- 
ca, devem pelo outro ter a aptidúo necessaria para a dirigir no 
sentido dos seus esforces e dds suas aspiracões. 

2 4  A opinião publica é hoje considerada como uma verdadeira 
força preponderante eni politica ; e conhecida a phrase pronun- 
ciada por Napoleào i11 e celebrada gcrdlnierite no tcmpo do seu 
governo: ((E' a opiniào, ùizia elle, que pertence a ultima victo- 
ria.» Realmente quando a massa da populayáo adquiriu uma ideia, 
um pensamento, qiiando manifestou o desejo unanime de realizar 
certas reformas, é inevitavel que os governos lhe obcdecam. Vm 
juizo errado a respeito da opinião publica póde ser prejudicial. 

Para que a opinião [~ublica se Mrriie, regularmente, c indis- 
pensavel que sejam devidamente garantidos os direitos individiiaes; 
sem a liberdade de pensamento, seiii o direito d'associacáo, seni 
a imprensa livre e espontanea, q opiniao piiblica não póde con- 
stituir-se, nem exercer uma inflliencia natural e legitiiiia sobre a 
direcção do governo. 

Por diversas vezes os nossos antigos governos pensaram em 
justificar os seus actns contra as  p re ten~óes  de estrangeiros, ou 
para resolver n'nm determinado sentido a acçáo da Curia Homana. 
Nas nossas antigas cortes, até certo ponto, se  retratavam e 
exprimiam as queixas e ,  por vezes, as  aspiraçóes popiilares. Entre- 
tanto em rigor pode dizer-se que foi o liarqiiez de Pombal, o pri- 
meiro que, reflectidamente, quiz crear unia opiniào favoravel ao 
seu goverùo. 0 s  seus principaes collaboradores n'esse pensamento 
foram, como é sabido, J. S. da Silva e o P . O  A.  I'. de Figueiredo. 
Desejava que pensassem como elle, castigando os que se  atreviam 
a pensar d'oiitro niodo : inas ainda assim reconhecia quanto era 
diílicil governar, como governoii, tendo contra si a opiniáo, o modo 
d e  pensar anterior í is siias reformas. 

Estabelecido o regimen liberal, garantidos até certo ponto os 



direitos individuaes, a opinião publica pôde formar-se mais facil e 
regularmente. A liberdade d'imprensa contribue poderosamente 
para esse fim ; mas é indispensavel reconhecer que os governos 
actuam sobre ella, subsidiaiido jornaes c tirando-lhe a espontanei- 
dade com a concessão d'enipregos, commissões e preferencias. O 
resultado é crear-se unia opinião ficticia e apparente, é desorganizar 
infelizmenle a ~erdade i ra  e legitima opiniio pu!~lica. Contra este 
defeito tem protestado poucos ministerios, porque a imprensa 
periodica, em grande parte indisciplinada, niio quer separar a causa 
do povo da sua propria conveniericia, associando a sua opinião a causa 
do parlido que alimenta os seus interesses. Nem mesmo tem sido 
possivel contar nos nossos rastos litterarios obras classicas sobre 
politica, administração e finangas. tornando-se por esta forma os 
empregados publicos um poder dominante, por insuhstituivel, visto 
que, como outr'ora, é o empirismo pratico de classe quasi o unico 
meio de adquirir aptidão para o expediente dos negocios publicas; 
e podem pela sua reluctancia, má vontsdc, ou premeditado silen- 
cio obstar á realiz;~gão das n~elliores providencias ou desacredi- 
tal-as. A burocracia é um poder no estado, cuja benevoiencia é 
acareada coni excessivo desvelo por todos os ambiciosos, amigos 
do poder. 

Para a formacão da opiniáo publica exigem alguns escripto- 
res a existencia da classc burgucza ou média, como sua causa 
productora. É ahi que, segundo affirmam, se  verifica a conciliação 
das ideias dos mestres da sciencia com as verdadeiras necessida- 
des sociaes. I? a classe média que elabora a opinião publica, quando, 
pondo de parte o cgoismo, não é iusensivcl aos soflrimentos do 
povo desherdado, nem as ideias dos homens illustrados. Náo é 
possivel marcar o roteiro d'esta f o r ~ a  que, para ser util, precisa 
d e  se  orientar pelo justo amor da liberdade, tornando irrealizavel 
o despotismo e a anarchia. Herculano (1) assim o pensava, apai- 
xonadamente, sem ter ensejo de observar que, embora elaborada 
na classe média, nem por isso deixa a opinião de retemperar-se 
nas classes inferiores e nas obras de merito, nas lucubrações das 
summidades litterarias. Para a opinião publica ser o que deve ser, 
torna-se preciso que resulte d e  todas as classes da sociedade. 
S e  a classe média se  isolar pelo seu egoismo das classes inferiores, 

(1) Questões Pol.  cit. pag. 21 e seg. 



estas na sua cegueira, e arrastadas pelos ambiciosos, cairão n o  
despotismo. Se  a mesma classe média desprezar a instruccáo, por 
toda a parte reinará a obsciiridad:: e ,  a falta de  luz, nada se  po- 
derá melliorar. Infelizmente para nós a instruccào publica esta 
desorganizada em Portugal, o egoismo penetra por toda a parte, 
e os orgãos da opinião, a imprensa, nem sempre se  deixa domi- 
nar pelo patriotismo e pelo amor da justiga e da verdade. fi iim 
lamentavel desacerto que os governos imponham uma opiniáo ao 
paiz pard se  sustentarem, pagando os seus instrunientos a custa 
d o  povo ; e não prefiram pôr as necessarias condicócs para que 
por si mesma se  constitiia de  modo que possa oriental-os, em he- 
neficio de  todos. 

VI 

Plano geral da segunda parte do Dzreito Publico 
Const. Portuguez 

St i  Terminámos as generalidades mais indispensaveis para 
penetrar directamente no assiimpto do nosso trabalho. Exceptuando 
o capitulo anterior, encontrámos nas nossas Constituições artigos 
syntheticos que nos serviram de motivo. 

Da analyse dos artigos que vamos estudar resultara a possi- 
bilidade de completar e verificar essas syntheces necessariamente 
incompletas e imperfeitas, e cujo valor melhor se  pode alcançar 
nas applicações e deducçóes que teremos de  fazer. 

Esta segunda parte compdr-se-ha de  quatro livros pela ordem 
seguinte : 

Livro I -Do poder legislativo. 
» I1 - Do poder judicial. 
)) 111 - Do poder executivo. 
» IV - Do poder moderador. 

Distribuimos por quatro livros o estudo dos poderes politicos 
em vista do disposto no art.O 11 da Carta, não seguimos a ordem 
ali adoptada porque, como dissemos, o art.O 12  da mesma Carta 
nos não parece incontestavel. A Constituição de  1838 concorda 
com a Carta em deixar o poder judicial para depoic: do poder exe- 
cutivo. Não deve isto admirar-nos ; vimos já que Macarel (1) chega 

(1) Escriptores mais  modernos seguem a mesma ideia. 



a considerar o poder judicial como um ramo do poder executivo. 
Segundo o direito constitucional positivo da Europa o poder judi- 
cial é guardado para vir d ~ p o i s  dos oiitio., poderes politicos. NO 
art.O 1 do Tit. v111 da Constitiii$ío da Baviera ainda se diz que- 
toda n justicu onatia do Rei. 

Como seguimos a ordeni anteriormente indicada por um mo- 
tivo de coiivcnieiicia, na publicac%o d'estes estudos, desistiremos 
das consideracóes de diversa natureza, que podessem influir para 
o justificar. Os piil~licibtas seguem que a justica emanou da sobe- 
rania popiilsr, ou do soberano; quando nos occuparmos d'ella 
ernittiremos a nossa opiniáo já Sacil de  preler em bista do prece- 
dentemente expendido Como os 1iodci.c.; politicos sáo independen- 
tes é Sacil conceber a possibilidade de serem estudados até isolada- 
mente, por outro lado o indice por artigos, que acompanhara este 
volume, obviara a qualquer inconveniente que podesse encon- 
trar-se na ordem porque estudaremos os poderes politicos. 



Do poder legislativo, 

Orrlcrn porque exporemos a organiz~cão d'este poder. 

e- O poder legislativo conipete 6s cortes com a sancção do 
Rei. 

*-As cortes compõem-se de duas camaras: camara dos 
pares e camara dos deputados. 

Carta Const., art.OS 13 e 1 (i. 
Const. de  1822 ,  art.Os 30 e 32. 
Const. Brazileira, art." 1 3  e 14. 
Const. de  1838, art.O 34 ,  § 2. '  e art." 3 6 .  

96  NBo \~entilaremos, a proposito d'estes dois artigos, as ques- 
tões que poderiam suscitar-se em vista dos termos em que se  
acham concebidos. São a synthese d'ouvos artigos a proposito dos - - 
quaes examinaremos essas~questões. 

Silvestre Pinhciro Ferreira nota com respeito ao art.O 13 
que o Rei coopera para a formação das leis já como ramo do 
poder legislativo, já como chefe supremo do poder executivo. 
((Na primeira qualidade examina, delibera e approva ou desap- 
prova o projecto de  lei como qiialqiier das camarasu ; na segunda, 
dado o accôrdo, eTerce o poder executivo dando a s a n c ~ ã o ,  e se- 
guindo-se a promulgação e piihlicação. No seu parecer por tanto 
não deveria fallar-se dii s a n c ~ i o  aqui, mas sim quando se  Ira- 
ctasse do poder execiitivo. 

Esta subtileza do nosso prihlicista não tem sido recebida. A 
sancção suppõe em vista da Carta a faculdade do velo e confun- 
de-se com o consentimento prestado pelo Rei ao projecto das c6r- 
tes geraes (art.O 57 a 60). Sem a sancção existiria um projecto 
d e  lei, mas não lima lei, e a Carta occupando-se do poder legis- 
lativo quiz, dcsde logo, definir os elementos concorreiites para a 



sua formação. Este methodo facilita a comprehensão das dispo- 
sições da Carta, apresentando-as em syntheses que aperfeiçoa 
devidamente nas disposições especiaes. 

O mesmo publicista censura a denominação de  camara dos 
pares ao lado da outra -camara dos deputa,dos, por ter o grave 
inconveniente de fazer siippôr quc os pares não são deputados da 
nação, contradictoriamente com o disposto no art.O 12.  Na 
secção 11, d'este livro, voltaremos a este ponto ; porque dividire- 
mos os nossos estudos acerca do poder legislativo em quatro 
secções ; nos termos seguintes : 

Secção I -Da cam;ira dos deputados. 
)) I1 -Da camara dos pares. 

I11 -- Das cortes. 
)) IV -Da intervenção dos outros poderes políticos na 

formação das leis. 
Cada secção será dividida nos capitulos necessarios para 

a exposição das materias. 



DA CAMARA DOS DEPUTAUOS 

Das  elezções para  deputados (1). 

27 Dos antigos procuradores do pofio. - 28 Do principio da re- 
presentapio politica. sua orzgem historica, e seu valor. - 
29  Dos diferentes processos para se fornzar o corpo represen- 
tativo. - 3 0 D a s  eleições directas. - 3 1 D a  representação 
por  classe.^. - 33  D a  representação das n~inorias. - 33 D o  
censo. - 36 D a  soberansa popular e do suffragzo universal. 
- 35 Das leis eleztornes. - 3G Se  são ou não são constitu- 
cionaes os artagos 4 a 9 do Acto Addicional. 

CARTA CONSTITUCIONAL I A C T O  ADDICIONAL 

(1) As c6iles conipõeni s e  da camara dos pares e da camara 
dos deputados (art." 14) ,  por isso antes d e  nos occiiparmos das c6r- 
tes. estudaremos a organização das duas camaras. Damos o prefe- 
rencia 6 camara popular, O que nos parece d'sccbrdo com as dou- 
trinas Iiberaes. A Constituição de  i622 esta n'esta parte conf6rme 
com o methodo que abraçamos, e nos parece mais siniplee para 
quum estuda. 

63 ((As nomeações dos de- 
putados para côrtes geraes serão 
feitas por eleições indirectas, 
elegendo a massa dos cidadãos 
activos, em assembleias paro- 
chiaes, os eleitores de provincia, 
e estes os representantes da 
nação. 

4 «A nomeação dos deputa- 
dos é feita por eleiçáo directa. 

3 ((Todo o cidadáo portuguez 
que estiver no gozo de seus 
direitos civis e politicos, é elei- 
tor, uma vez que prove : I ter 
de renda liquida annual cem 
mil réis provenientes de  bens 



64 aTeem voto n'estas elei- 
ções primarias: I.'  os cidadãos 
portugiiezes, que estão no gôzo 
d e  seus direitos politicos ; 4 . O  os 
estrangeiros natùralizados. 

65 ((São excluidos de  votar 
nas assemblcias parochiaes : 1 .' 
os menores de  2 5  annos, nos 

de raiz, capitaes, induslria ou 
emprego inaniovivel ; I1 ter en- 
t,rado na maioria Icgal. 5 1 . O  

Serão considerados maiores os 
que, tendo vinte e um annos de 
idade, estejam em uma das se- 
guintes qiialiíica~ões : 1 .O cleri- 
gos de ordens sacras ; 1 . O  casa- 

quaes se não comprehendem os dos ; 3.' officiaes do exercito ou I casados e officiaes militares, qiie da armada; 4.O habililados por 
forem maiores de 91 annos, os I titiilos liiienrios, na conformi- 
bachareis formados e clerigos de 1 

ordens sacras ; 2 . O  os filhos-fa- 
milias, que estiverem na com- 
panhia de seus paes, salvo se 
servirem oflicios publicos ; 3 . O  
os criados de servir, em cuja 
classe não entram os guarda- 
livros, e primeiros caixeiros das 
casas de  commercio, os criados 
da  casa real, qiie não forem de 
galão branco, e os adniinistra- 
dores das fazendas ruraes e fa- 
briças; &.O os religiosos e quaes- 
quer que vivam em communi- 
dade claustral ; 5 . O  os que não 
tiverem de renda liquida annual 
cem mil réis, por bens de raiz, 
industria, commercio ou empre- 
gos. 

66 .Os que nào podem botar 
nas assembleias primarias de  
parochia, não podem ser mem- 
bros, nem votar na nomeaçào de 
alguma auctoridadc electiva na- 
cional. 

67 apodem ser eleitores e 
votar na eleição de deputados 

dade da lei. § 2 . O  Os habilitados 
pelos referidos titulos litterarios 
siio igualmente dispensados de  
toda a prova do ccnso. 

(i ((São cxcluidos de  votar : I 
os criados de servir, nos qiises 
se  não comprehendem os guarda- 
livros e caixeiros das casas d e  
commercio, os criados da casa 
real, que não forem de galão 
branco, e os administradores de  
fazendas ruraes e fabricas; I1 
os que estiverem inte-dictos da  
administração de seus bens, e 
os indiciados em pronuncia, ra- 
ctificada pelo jury, ou passada 
em julgado ; I11 os libertos. 

7 ((Todos OS que teem direito 
de votar siio habeis para ser 
eleitos deputados, sem condirão 
de dornicilio, reuidencia ou na- 
turalidade. § zmtco. Ilxceptuam- 
se : 1 .O os estrangeiros naturdli- 
zados ; ? . O  os que tiverem de 
renda liquida annual quatrocen- 
tos mil réis, provenientes das 
mesmaç fontes, declaradas no 



CARTA CJNSTITCCIONAL I ACTO A D D I G l O N A L  

1 Acto Addicional, art.Os 4-9. 

I 

Const. Brazileira, a r t . O q 0  a 97. 
Const. de  1822 ,  art.OE 33 a 74. 
Const. de 1838 ,  a k C s  7 1  a 79. 

todos os que podem votar na as- 
sembleia pnrochial. Exceptuam- 
se : 1 .O  os que não tiverem de 
renda liquida annunl duzentos 
mil reis por bens de raiz, indiis- 
tria, commercio oii emprego ; 
2.' os libertos; 3 . O  os crimirio- 
sos pronunciados em querela ou 
devassa. 

68 «Todos os que podem ser 

artigo quinto do presente Acto 
hddicional, ou não forem habili- 
tados com os graus e titulos lit- 
terarios de que tracta o paragra- 
pho segundo do mesmo artigo. 

8 ((Aquelles que não tem di- 
reito de votar na eleicão de  de- 
putados não podem votar nas 
eleições para qrialquer outro 
cargo publico. 

eleitores são tiabeis para serem 9 aA lei eleitora! determi- 
nomeados deputados. Exce- ' nari  : I o modo pratico das elei- 
ptiiam-se : ! .O os que não tive 1 çóes, c o nuniero dos deputados 
rem quatrocentos mil r&is de ' relativamente á populayào do 
renda liquida na forma dos arti- reino ; I1 os empregos que são 
gos 6li e 67 ; ?.O os estrangei- ' incompativeis com o logar de  
ros maturalizados. deputado ; I11 os casos em que, 

69  «Os cidadãos portugue- 1 por motivo do exercicio de fun- 
zes em qualquer parte que exis- cções publicas, alguns cidadãos 
tam, são eligiveis em cada dis- devam ser respectivamente in- 
tricto eleitoral para deputados, eligiveis ; IV o modo e forma 
ainda quando ahi não sejam nas- / porque se deve fazer a prova d o  
cidos, residentes ou domicilia- 
dos. 

70 aCma lei regulamentar 
marcara o modo pratico das elei- 
ções, e o numero dos deputados 
relativamente a população do 
reino. » 

Carta Const., a r t . O q 3  - 70. 

censo nas diversas provincias d o  
continente do reino, das ilhas 
adjacentes e do ultramar ; V os 
titulos littcrarios que são sup- 
plemento de idade, e que dis- 
pensam da prova do censo. 5 
unzco. Ficam d'este modo revo- 
gados e alterados os artigos 63, 
G B ,  63,  66, 67,  68, 6 3  e 70 
da Carta Const. 



2 5  Desde 1). ~ f f o n s o  i11 tiveram os povos a faculdade de se  
represerilarem eni cortes. As cartas régias convocatorias eram 
entregucs pclos procuradores das comarcas ás  camaras das cida- 
des e villas que tinham voto e assento cm cortes. Logo que a s  
camaras as  recebiam, o juiz, ou quem fazia as suas vezes, convo- 
cava a cariisra, e juntos os vereadores e procuradores do conce- 
lho, mandavam pelo pregoeiro lançar prcgáo para virem votar os 
cidadiios em dois procuradores. 03 cidadãos eleitores eram as 
pessoas que costumavam andar na governança, assim vereadores 
e alniotacés, conio procuradores do concelho, e os filhas d'estes. 
Nas cidades e villas onde havia casa dos Vinte e quatro, os d'esta 
casa vinham votar a camard por listas assignadas, sendo os votos 
colliidos pelo juiz de fora c pelo escrivão, depois de ter feito a 
leitura da carta convocatoria. 

Nào eram elegiveis : 1 .O os julgadores presentes ; e os juizes 
de fora só o podiam ser, consentindo El-Rei. 2 . O  Não eram tam- 
bem elegiveis os que náo tinham bens de raiz, morigeracao e bom 
procedimento. 3 . O  Não podiam ser eleitos pelos povos, nem ter 
assento no braço do clero os arcebispos e bispos que não tinham 
biillas. Diz ainda o erudito escriptor ( I ) ,  de quem colheinos estas 
informacóes, que «os procuradores eram sempre as  pessoas prin- 
cipacs das terras, tanto na qualidade conio em riqueza; o que era 
expressamente recommendado pelo soberano na carta convocato- 
ria. )I 

L8 O direito de  representaçào em politica é antigo entre nos. 
ScliceíTer diz que os priiiieiros gerrnens das asseinbleias d'estados 
em Portugal devem ser procrirados, a alguns respeitos, no solo 
estrlingeiro, e tambem rios teinpos anteriores a historia de I'ortu- 
gal. E' a Hespanha que, segundo ellc, pertence a historia do pri- 
meiro desenvolvinicn~o das cortes taiilo, quanto póde attribuir-se 
a uni só paiz o que foi o producto conimum do espirito e do mo- 
vimento da civiliçacão de muitos povos (2). Achamos, acrescenta o 
mesmo Iiistoriador, os gerrnens da reuniào dos estados nos conci- 
lios nacionaes e provinciaes do tempo dos \\lisigodos, e na rcu- 
nião do conselho dos grandes ecclesiasticos e seciiiares na corte 

(1) 2 Visconde de Saniarem, Memorias para a Historaa s 
Tlieoria das Cdrles Geraes, P I ,  prig. 8 a 10. 

(2) Hist. de Portugal, trad. de Soulange-Eodin, pag. 266. 



do Rei, assembleia clue fhrnia antes um consellio d'estado que 
iiin conselho de corte. 

« A  ideia dos representantes, diz Roiisseau, é moderna, 
veio-nos do governo feiidal, d'esse governo iniquo e absurdo, na 
qual a especie humana é hiimilhada, e o nome d'homem é depre- 
ciado. . . A soberania não pode ser representada pela mesma razào 
que não pode ser alienada ; consiste essencialmente na vontade 
geral, e a vontade nào se representa. Ou é o que é, ou é outra 
coiisa, nào ha meio termo.,, Visto qiie a representacão popular é 
uma declinacão politica na opinião de Rousseau, é claro que era 
conveniente explicar a siia existencia na hisloria moderna, eis aqui 
as  suas palavriis : ((0 allrouxamento do amor da patria, a activi- 
dade do interesse privado, a inirneneidade dos Estados, as con- 
quistas, o abuso do governo, fizeram imaginar a via dos deputa- 
dos oii representantes do povo nas assernbleias da nacão)) (1) .  

h difficuldade esta precisamente em qiie o povo possa exer- 
cer directanierite e, por si mesnio, a soberania. I3 facil dizer coiii 
Ilousseau-«onde o direito e ,? liherdade sÀo tiido, os inconve- 
nientes n a d ~  sfíou, m ~ i s  e elle o proprio a reconhecer que, bem 
ponderado tiitlo. não .é ji possivel no soberano conservar entre 
nós o exercicio dc scus direitos, a n io  ser muito pequena a idade, 
e tão peqiieria que nào poderia resistir a absorpcão. Rousseau 
tenta denionstrar que a dificuldade nào é invencivel, e n'esse in- 
tuito recorre as  confederacões, a que chama materia inteiramente 
nova e ciijos principias nào foram ainda estabelecidos. I'or mais 
generosos que possanios niostrar-nos com os novos systemas fede- 
ralistas, não poderemos conliar deniasiadamente em simples theo- 
rias ; e a experiencia mostra bein qiic, neni ainda nos povos, cuja 
organiza~Bo iiiais se approxiiiia da ambicionada organização fede- 
ialista,' tcrn sido possivcl estabelecer o exercicio directo da sobe- 
rania pelo povo (:) I)e resto é intuitivo qiic nein todos os cida- 
dàos poderiani intzi vir directamente no podcr legisldtivo, e nem 
da sua intervei i~io adviriam as vantagens qiie um preconceito 
pelas antigas institiii!.óes gregas e romanas, engrandecia exagera- 
danieute, attrahirido alguns pensadores de nierecimento a comba- 

(1) Cont. Soc., L. 111, X V .  
(2) Direit. Const . ,  Parte pag.  LXVI d). -Parte 2:. pag. 

48, nora (1). 



ter como perigosos para a liberdade os deputados ou representan- 
tes do povo (1). 

A representação politica é o unico meio de fazer que a go- 

(1) Giiisot distingue a soberariia de  direito da  soberania de 
racto. A primeira, a seu ver. não póde existir sobre a terra, porque 
aenliuma forca sabe  perfeitamente. nem quer constanlemenle a 
verd,ide, a razão, a jusiiça, iiriicas l o r i ~ r s  da soberania d e  direito, e 
que devem ser a regra da soberariia de faclo Por  ISSO apresenla 
corno principio do goverrio representativo e illegiiimidade radical 
de lodo o poder ~ b s o l u t o  q u a l q u ~ r  que  seja o seli nonie e o seu In- 
gcr ; e eriiende que nenhuma vontade tem por si mesma direito ao  
podpr, e que  quem exerce ori preleiide exercer o poder é obrigado 
a provar que  o exerce oii erercerh,  não segundo sua vontade, mas 
segundo a razão. Esta theoria exposta com vagarosa complaceo- 
cia níio 6 verdadcirameute iinparcial, nem a nidis exacta. Combate 
a soberania popiilar em riome de  uma subtileza escholar. Dizem os  
modernos psychologistas qiie a vontade yóde tomar as  fórmas de  
licenpa e laberdade ; pois psra conihater a eschola de  Housseaii 
af8a a voniade fazendo-a resporisavrf das conseqiiencias da licença 
n fim de  a inhobilitiir para nigão legitiiiin da soberania. É um e r ro  
isolar as  faeul~iades, faces distinclas de uma uriidade intima. Iso- 
I,indo a vontade foi  irijiteto rom os  defriisores da soberania popu- 
lar, isolando a razão cornprernottcu a sua doutrina. Coni efieito s e  
na ierrn não existe a soberdiiia de direito, s e  por esta fóriiia flca 
sem lei a soberania de  facto, rio empenho de  a elevar, desvane- 
ce-a.  

Guisol ensina que a verdade, a razão. a justica, a lei divina 
ri'uma palavra, teni exrlusivaniente direito tio poder. Em primeiro 
logar esta yerequrção da verdade, justiça e \(.i divina com a razão, 
não eslh isempla de cqiiivoros. Aiiida em meiiiaphysic~i a razão-fa- 
ciildade não jr6deser tonindo conio syiioiiyrrio de justic;a, e, s e  a con. 
siderarriiou objeclivaniciite, teremos de assciitnr na iiecrssidade de  
uma melhaphysica universal, e a c c ~ i l a  seni divergencias. E como a 
razão ri'este seniido é iim iiteal inexequivrl, torna-se rnanisfesto 
que  030 existe em nenhum dos poderes do goverrio represerilalivo, 
rie:ri rio seu accdrdo, a soberariiri de direito. Abalada a soberania 
como legitiniar o podrr no systziiia de  Cliisot? - a 0  poder, res- 
ponde este escripior, prova a sua Irgit imidadr,  isto 6. a sua conlor- 
r n i d a d ~  cnm a razão eterna, lazerido-se aci-eitsr e reconhecer pela 
razao livre dos hornens sobre qiieru s e  exerce.)) I)e iiiodo que, eni 
conclusão, é o recorihecimento livre dos tiumens sobre qiieru s e  
exerce o governo que o legiiirna. A distaiicia entre razão  liv2.e e 
vontade racional não 15 t i o  grande coriio o dclo systeuiatico faria 
siippor. 

A escholn liberal é irirnos sriblil r por isso rnrsiuo rnenos 
arbitraria que a doiitriniiiia, qudrito a6 ideal da r  dtias escholas 
quasi s e  confnndein conio vereiiiqs. 



vernacão publica se ponha em contacto em relação immediata com 
a soberania popular, mantendo os principias democraticos, e ga- 
rantindo os direitos individuaes, fazendo dos povos uma familia, 
e dos diversos poderes politicos unia organização harmonica, for- 
tificando esses mesmos poderes, impcllindo-os ao progresso, sem 
os deixar perecer na irnmobilidride ou na anarchia. Restitue ao 
homem a consciencia da sua elevação, da sua personalidade livre 
e da siia responsabilidade. A representacão politicã extirpa a com- 
pressão esteril da maior parte da especie hnmana, dando-lhe a 
ideia da confraternidade, da igualdade perante a lei, do enorme 
alcance dos actos individuaes, do seu mcrito e demerito, dos seLs 
direitos e deveres, e portanto da solidariedade humana. E por isso 
que a ordem social, o governo dos estados deixa de  explicar-se 
pela força, pelo milagre oii pelo acaso, e evidente qiie a repre- 
sentacão politica se transformará, praticamente, n'iim progressito 
desenvolvimento de  instruccào e moralidade publica. 

A camara dos deputados e o orgào mais directo da soberania 
popular, pois que s,?o os deputados os representantes do povo na 
elaboracão das leis e nas outras attrihiii~ões que a Carta Ihes çon- 
fere. D'ahi a necessidade que o povo tem de proceder com acerto, 
madureza e discernimento na siiíi escolha. 

A nossa Constituicão de 18???, a Carta Const. de 1838, e 
Acta Addicional de 1 8  5 2  substitiiiram pelo nome de  deputados a 
antiga designacão de prociiradores do povo. O termo-deputado é o 
mais usado nas Conslitiiiqóes da Eiiropa ; d'elle se  servem as Con- 
stitiiições d'austria, Bade, Baviera, Brazil, [Iespanha. Franca, Gre- 
cia, Italia, Priissia e Wrtemberg A Beigica emprega a palavra- 
representn~lt~s, como succede na Constituiçào dos Estados-Ilnidos. 
Ehtns indiciicõcs mostram o valor das seguintes observacões de  
Ernrsto 1)reólle : (~Notarenios sóniente esta singularidade que o 
titiilo de dcpiitado riuiica pertenceu na nossa historia, nem na 
tiistoria de qiiasi todos us O I I L ~ O S  POVOS do continente, senão aos 
iiiandntarios juntos dos governos regulares. Uma denominação 
particular é res~rvada,  nos tempos d'agitacão, aos homens inves- 
tidos das mesmas funccoes ou, para melhor dizer, encarregados da 
niesmn niissão. Os deputados chamam-se então ~lrcpresentantesv. 
Mas se o sei] riiandato é mais constituinte que legislativo, isto é, 
se os eleitos sào chamados a reparar as ruinas da auctoridade go- 
rcr,naniental a denominacio usual niiida ainda, e a linguagem po- 
Iilica di-llies o titulo de «constitiitnlcs». Parti nós é suficiente 



reconhecer que a substituição das palavras - procuradores pela 
de  deputados não significa simplesmente capricho verbal, mas 
lima differenca profunda entre a natureza e attrihuicões d'uns e 
d'outros, como já notamos ( I ) ,  e contiiiuaremos a verificar. 

29  A escolha dos representantes ou deputados populares, 
a formaçRo ou composi~áo do corpo representativo, poderia fazer-se 
por algum dos Seguintes modos : 1 .O  a nomea~ão  pelo soberano; 
? . O  a hereditariedade ; 3 .O  a graduacão dos funccionarios ; 4 . O  a 
sorte; L." a eleiçào. Os Ires primeiros modos siío empregados em 
maior ou menor escala na coniposição da camara dos pares, como 
veremos. Dos ultimos dois modos a Carta Constitucional e o Acto 
Addicional preferiram a eleicão para a escolha dos represeotantes 
do povo. As tres primeiras formas para a fixacão dos membros do 
p d e r  Icgislativo são n'um povo, com tradi~ões monarchicas perse- 
verantes, antes monarchicas que liberaes. Com relacáo aos de- 
putados a diffictildade poderia estar quando muito em optar entre 
a sorte e a eleição. 

A sorte, relativamente a escolha dos deputados, não tem pre- 
ponderado nas modernas Cons~ituições dos povos livres, e com 
raz.?o ; mas não deixa de ser applicada em parte no jiiry, e pelo 
novo codigo administrativo no renovaniento especial das caniaras 
miinicipaes. E que a sorte, como diz Mon!esquieu, e um modo 
da eleger que nfio aflige ninguem, e deixa a cada cidadão uma 
esperança razoavel de servir a patria. Rousseau abunda nas mes- 
mas ideias embora invoque motivos diversos para chegar a con- 
clusão de que o suíl'ragio pela sorte é da natureza da democracia. 
Os dois eminentes publicistas, em vista do atrazo da philosopfiia 
du Iiistoria, deixaram-se seduzir excessivsinente pelas miragens 
das antigas democracias. 

Cointudo o proprio Rousseau, no cnpitiilo ritado, refuta R sorte 
como meio de eleiçào : c( As eleicões á sorte teriam poucos incon- 
venientes n'um;i verdadeira democracia, onde seiido todo igual, 
quer pelos costumes e talciitos, quer pelas niaximas e pela fortuna, 
:i escollia se tornava qiiasi indifkreute. Mas j i  disse que nRo ha- 
via verdadeira democracia. » Montcsquieii chama ao sysreiria da 
sorte dcí'eiluoso por si iilesmo, careceiido de grande numero de  
piiecciucões para lhe diminuir os inconvenientes. Evidentemente 

(1) Direito Const. Port  , Parte I.', pag .  XLII, n @ 55. 2) Esp. 
des Lots ,  L. 11, cap.  11. 



para que os resultados da sorte não sejam perniciosos, torna-se 
necessario que todos aqrielles que tem de entrar no sorteio sejam 
i,rrii;ilmcnte habeis para as funccões de que se tractar. ((Solon, diz 
Montesquieu, estabeleceu em Athenas que os senadores e os jui- 
zes fossem eleitos a sorte. -filas para corrigir a sorte ordenou 
quc aó se poJessem cleger entie os que se apresentassem : que o 
eleito fosse examinado pgr juizes, e que cada iim o podesse accu- 
sar de indigno : o que misturava a sorte com a escolha. Acabado o 
tempo da sua milgistratura era prcciso sofi'rer iim outro julgamento 
sobre a maneira porrpe se tinha comportado. Os incapazes de- 
viam sentir grande repugnancia em dar seus nomes ao sorteio.» 

Se  alguns escriptores niodernos ( I )  se lembrararri da sorte, 
como meio de fazer deputados, 1150 se esqueceram da necessidadc 
de a cercar de precaiicóes ; previram a nccessidade inipreterivel de  
considerar clegiveis apenas determinados individoos em condicões 
rizoaveis para bem desempecliar as funccõcs de legisladores ; arca- 
ram com a difficulaade invencivel de estabelecer uma igualdade, que 
não póde ser senão chimerica entre os elegiveis. E ao cabo de tanto 
trabalho, de tão altas concessões, os defensores da sorte, conio 
nicio de Bzer deputados, veem-se na necessidade dc confessar 
que tal meio não condiz com a natureza dos governos representa- 
tives, porque só a eleicào estabelece um verdadeiro mandato con- 
forme com os prineipios fundairientaes do regimen liberal. Eiii 
Francfort-sur-Ee-Mein a escolha dos senadores depende da eleic8o 
feita por seis senadores e seis nienibros do corpo iegislativo. Ele- 
gem tres candidatos Trcs bolas, iinin d'oiiro e duas de prata, são 
depois extrahiuas d'uin sacco pelos candidatos, sendo considerado 
senador o que tira a bola d'ouro. M~iitos dos funccionarios depen- 
dem por fim do niesnio processo ; nias a conimiss~o permanente da 
burguezia pbdc derogar este niodo d'eleicão a favor d'uni candi- 
dato recoinmendado por unia aptidtio eutraordinaria. Por si só a 
sorte n;io poderi4 hc.1 moderndniznte einpregada p~ira a formac2o 
do corpo legislatil o. 

Os raros escriptores nioderrios qiic voltam a propor como 
meio de escolher deputados a sorce, meio tfiu conhecido das anti- 
gas democracias, 1: tào ineuequivel e inconciliavel coni a civili- 
sacáo das nacões Iilieraes, resolveiii-se iiieiios por motivos intrin- 

(I) Entre n6s ~ ~ c o r r e - n o s  o  aornc illiisire de S. J .  da  Luz SO- 
ria no. 



secos, que pela contemplação dos abusos e desvios praticados 
por occasiào das eleisões. Espavoridos por esses abusos resi- 
gnam-se a abdicar dos principios organicos do liberalismo. Não 
foram tòo incredulas as nossas Constitui$ões, nem o Direito Publi- 
co, e por isso, dadas algiimas ideias sol~re o principio eleitoral, 
prosegiiirenios no estudo dos artigos, que servem de epigraplie ao 
presente capitulo. 

A soberania nacional h a fonte do diieito eleitoral ( n . O S  1, 2 
e 9).  A opinião na Eiiropa, acerca do principio electivo, diz um 
escriptor, esta dividida ein duas correutes. Para uma d'ellas o elei- 
torado e uma funcção, exigindo, em consequencia, garantias e ca- 
pacidades ; para a outra o eleitorado e um direito natural e impres- 
criptivel ; La Fayette dizia: ((que não é primittido a nenhuma po- 
tencia, nem mesmo a uma nacão inteira, violar este direito, nem 
ainda relativamente a um só homem11. 

E em face das qiiestóes praticas, que as doutrinas theoricas 
e geraes se accentuani difinitivaniente e soffrem a sua verdadeira 
prova. E isso que succederá a ideia que demos da soberania em 
face dos artigos que vanios estudar. 

30 Em c o n t r a p o s i ~ ~ o  ao artigo C3 da Carta Constitucional, 
dispõe o art.G h.' do Acto ~ddic iona l ,  que a nomea~ão  dos depu- 
tados e feita por eleicão directa. Com elfeito nas eleições para de- 
putados, oii melhor piira as rairiaras popiilares, a eleigão directa é 
geralmente preferida á eleição indirecta. 

Os artigos t,:3 a 7 0  da Carta já tinham sido refugados por 
Silvestre Pinheiro Ferreiia (1) Este escriptor entendendo por 
nomea$io a escolha feita definitivamente por pessoa d e  graduacão 
superior a da pessoii escoiliida, ao inverso da eleicão, teria redi- 
gido o art.O 1 do Acto Addiciorial nos seguintes termos: - aA 
eleicão dos deputados serli directa.)) Benjaiiiim Constant por dif- 
feieiites vezes iiisistiu sobre a excelleiicia tias eleições directas, 
declarando-as mais conformes com o systema representativo e 
necessarias nos prandcs estiidos. Explica os motivos porque foram 
combatidas por algiiris escriptores : .Depois das desgracas da re- 

(11 Coiivém advertir que Silvcsire l'inhoiro Peireira náo re- 
fiigou o rirt.~ 6,1 sciiíio e m  tiome do seti sysieriia de que dénios uma 
idaia (I.& parte cio 1 1 ~ ~ .  Const , p a g  L X X V I ,  11.' 57 e srg ) Nàu era 
~f f c - c i i va iue i i t ê  conirario 6s rlricõe- iiidiiecias eni vista do  que póde 
Itlr-se tio Ma,n. do Csd. ,  n." "L5. 



volucão franceza, diz elle, a eleição directa esta desacreditada. 
Até então todas as verosimilhanças da theoria, todos os testemu- 
nhas da pratica, todos os escriptores antigos, todas as experien- 
cias modernas depunliam a seu favor ... Mas, na historia dos dez 
annos que acabam de correr, alguns factos parecem delustrar a 
eleição popular ; e,  enganadoi por essas apparencias, escriptores 
que se dizem amigos d'uma sabia liberdade, pretendem que o 
povo e incapaz de fazer boas escolhas, e que seus mandatarios, 
como prinieira condirão, não devem ser nomeados por elle. u A 
que causas, porém, se deve attribiiir este descredito?- A duas. 
A primeira era que a eleição popular nunca existira em França ; 
e nós poderiamos dizer quc boa parte dos excessos que Se tem 
not,ado nas nossas eleiçócs popiilares se devem attribuir menos 
ao povo que ao poder executivo. '1 segunda causa, na opinião do 
mesmo escriptor, consiste nos poderes illiinitados concedidos 
nas constituiçóes francezas ao poder legislativo. 

Stuart blill combateu com tal firmeza as eleições indirectas, 
que tornou desneccssario discutir este ponto. n a  homens, dizem os 
defensores das elcig6cs indirectas, habeis para designar pessoas 
que possarii escolher corn discernimento os deputatlos, e qiie nao 
poderiam fazer directamente a mesrna escolha. (cSuppondo, diz 
Stuart hlill, qiie por causa de sua pouca cultura, alguma pessoa 
que não pode bem julgar das qi~;~lidades recliimadas ri'uiii candi- 
dato ao parlainento, possa ser juiz suficiente da honestidade e dd 
capacidade geral de quem rionicasse para escolhc,r esse membro 
em seu nome, observarei que sc o votante aquiesce a esse jiiizo de 
suas aptidõgs, e deseja realmente uma pessoa em quem tem con- 
fiança, para escnlher por clle, nenhuma necessidade tem de uma 
medida constitucional para esse ellFito. Basta que o votante peça 
em particiilar a essa pessoa de confiansa que !hc indique a pessoa 
em qiie deveria votar. .. os systeinns não difierem em sua ope- 
raçáo, senlio corn a condicáo de suppor qiie o ~otai i te  prefere 
servir-se de seu proprio jiiizo na escolha de um representante, 
e que só d c i ~ a  qiie outr? escolha por elle porque a lei lhe não 
permitte votar directamente. N'este caso escolhera para eleitor 
iim partidario rrconhecido do partido que prefere, ou alguem 
q ~ e  se compreiiiettd a votar por esse candidato. 1'; isto é por tal 
forma o egefeito natiiinl d;i e l ~ i $ i o  erii dois drcraiis. qiic, e x c e -  
ptuando n'um p;!iz em que a indifferença politica sela completa, a 
gente náo póde esperar que esta inscitaição actue de outro modo. 1, 



Em verdade ((O caso ein que a eleiqiio de dois degraus opera 
bem na pratica, é aqiielle em que os eleitoreb não são escolhidos 
unicamente como eleitores, mas teem a cumprir funcções impor- 
tantes, pelas quaes deixam de ser eleitos unicamente como dele- 
gados para dar uni voto particiilar. Uma instituiguo amerícana, 
o senado dos Estados-Unidos offerece um exemplo d'esta com- 
binação de circiimstancias .... dcpois de um tal exeiiiplo não 
se  pode duvidar que a eleicão popiilar indirecta, não seja algunias 
vezes vantajosa. Mediante certas condicóes é o melhor systema 
que se póde adoptar. Mas essas condiqões niio podem encontrar-se 
seniio n'um governo federal, como o dos Estados-Unidos, em que 
a eleição póde ser confiatla a corpos locaes dos quaes as outras 
funcço'es comprehendem os negocios mais importantes da nasão. » 

Quanto a Portugal podemos dizer com o mesmo escriptor 
que as iinicas corporações existentes entre nós, n'uma posicão 
analoga, sâo as miinicipalidades, conselhos rniinicipaes, mais ou 
menos modificados, ciijos membros não garantem por modo algum 
uma aptidão especial para julgar dos candidatos ao parlamento. 
aElles não cumprirão provavelmente, esse dever melhor que os 
habitantes, por meio do voto directo : é para notar. além d'isso, 
que s e  a aptidão para eleger os membros do parlamento devia 
ser tomada em consideração, quando se  nomea uma assemhleia de  
parochia ou um conselho municipal, muitos d'aqiielles que são 
mais proprios para esta funcção mais liniitada, seriam inevitavel- 
mente excluidos, quando não fosse senão pela necessidade d e  
escolher pessoas, cujas opiniões, em assumptos de politica geral, 
estivessem d'accordo com as dos votantes. Ja a influencia politica 
simplesniente indirecta dos conselhos municipaes, fazendo das 
eleições municipaes um negocio partidario, transformou estas 
eleições n'uma cousa inteiramente diversa do que deviam ser. 9 

Cremos que estas observações são suficientes para mostrar 
que as eleições indirectas, nem pelo systema seguido em quanto 
vigorou o art.O 6 3  da Carta, nem por iim systema analogo ao pra- 
ticado nos Estados-Unidos, offereceriam vantagens sobre as  elei- 
ções directas. Por outro lado as eleigóes indirectas são menos 
proprias para desenvolver o espirito publico e a intelligencia poli- 
t ica; e importam um roda a mais no mecanismo politiro. Teem 
ainda outros inconvenientes as eleiqões indirectas, entre os cliiaes 
é notavel a da maior facilidade que prestariam a corrup~ão elei- 
toral. 



Se  a estas considerações accrescentarmos o facto de o art.* 
B do Acto Addicional ter sido approvado sem discussão ( I )  pode- 
riamos ser accusados tle dar imporiancia a uma cjricstáo que já a 
não deve ter. (Oras, observa Stuart MiII, unia concepção á p r i ~ e i r a  
vista tão plausivel, e que tem tantos precedentes historicos pode- 
ria em rigor, no cahos geral das opinióes politicas, resiirgir A 
superficie, reapparacer aqui e acolá com o doni de seduzir certos 
espiritos)). Esta poiiderayào iiiais valiosa em respeito a Portiigal 
que a Inglaterra justificara o nosso cuidado. 

31 Tendo de ser feita a eleição directamente convem verificar 
s e  convirá que sejam representados os individuos ou classes ? A 
nossa Constituição relativanicnte i1 camara dos depiitados seguiu 
o systema francez. alla uniu scrie de Constituições, diz M. Block, 
no numero das quaes se  conta a da Franca, ciijos auctores pen- 
saram que o livre jogo dds i n s t ~ t ~ ~ i ~ O c s  basta para que todas as 
fracçóes da sociedade acheni a sua representação. Pareceu-lhes 
impossivel determinar á prtorz a parte justa de cada interesse, de 
cada opiniáo ; talvez Ihes pareceu impoliiico, perigoso ate, reco- 
nhecer officialmente as classes, attribiiir-lhes interesses diversos 
dos da communidade ; receava-se favorecer iim antagonismo nocivo 
ao bem publico. 0 s  collegios eleitoraes riáo passam de circumscri- 
pçóes territoriaes, e o conjuncto dos cidadiios que o Iiabitam só tem 
um representante. Succede todavia, pela força natural das cousas, 
que n'uma parte recae a eleição n'um agricultor, n'outra n'um 
fabricante, e ainda n'outra parte n'um negociante, n'um advoga- 
do, n'um medico, n'um escriptor, e que d'este modo um grande 
numero de  grupos sejam representados. Todos? Talvez, mas não 
temos meios de  o ver1ficar.v 

Muitos escriptores respeitaveis pertencentes aos povos que 
abraçaram o sgstema representativo reconhecem comtudo as van- 
tagens que poderiam tirar-se da representacão por classes (2). A 

(1) A discussão que houve na carnara por occasião do 8ri.O 4 
do Acio Addicioual iião versou sobre sererii uu não direcias as 
eleições de depurados, mas sobre a proposta do Sr. Nogueira Soares, 
que não vingou e era concebida nos seguintes lermos: R- Teuho a 
honra de propdr que depois das palavras - A noinesção dos depu- 
tados é feita por eleição directa (ar1.O 4 . O  do Projecto d a  Commis- 
sao) - sc! acrescenle: - e  por circulas, que não deeni mais de Ires 
deputados.» 

(2) Revue des Deux Mondes, 1.' de Julho de 1863. 



seu ver esses grandes corpos representativos dos grupos e dos 
interesses das classes poderiam ser um meio efficaz de dencentra- 
lisar e de assegurar n libeirfade ; occupando-se o parlamento dos 
interesses geraes, isto c, do conjuncto dos interesses particulares, 
a representação por classes faria que os eleitores, considerados 
individuaimente, nada sofkessem, e que todos os grupos e interes- 
ses fossem legitimamente representados. 

E na Allemanha que principalmente se  tem estudado de um 
modo profundo e positivo a maneira de aprefeicoar praticamente 
o regimen constitucional (1 ) .  Exporemos, segundo M. Block, os 
resultadas a que chegou M. Roberto de Mohl, o mais eminente 
dos piiblicistas que iipresentaram ideias attendiveis sobre O ine- 
Ihor modo de representayáo. 

c(Segundo este escriptor as condiç6es indispensaveis para 
fbrmar uma boa camara são as seguintes : 

1 0 s  membros do parlamento devem estar em dia com os 
direitos e interesses que representam, e trabalhar com zelo em 
seu favor. 

u ? . ~  A escolha dos membros, que preencham os requisitos 
precedentes, não deve ser abandonada ao acaso, mas devem 
tomar-se medidas para que haja probabilidade de os encontrar. 

~ ( 3 . ~  Esta probabilidade so existirá se  a escolha for dirigida 
por homens em relacões directas coru os direitos e os interesses 
que são chamados a representar. Só n'este caso o dever e a von- 
tade são completamente unanimes e reunidos ao saber especial. 
Desconhecer-se-ia a natureza humana pensando que o sentimento 
do dever, a concepção politica, a ambicão, o respeito da opinião 
publica serão um mobil tno eEcaz como o interesse pessoal. 

((4." Não devemos em seguida esquecer que os direitos e os 
interesses a defender são de  Ires especies ; geraes, particulares 
aos grupos dos cidadãos e individuaes. A assembleia deve ser 
composta de modo a dar satisfação a esta triplice exigencia. 

(C 6." A representacão deve ser proporcional, isto é, o numero 
dos membros concedido a cada interesse deve estar em relação 
ccun a sua importancia. 

(1) M. Rob. Mobl - Staasfrecht ,  Volkerrecht u n d  Polilik; 
Liebe - Der Grundndel und  die  a e u r n  Ver /assungrn ,  1844  ; Win- 
ter - Die  Volksvrrtrelz'ng in Det~ tsch lands  Zukunft , Sihal - R6- 
C htsphilosophie. 



(I Para se conseguireiii estes resu1tados:seria necessario que hou- 
vesse tres ordens de corpos representativos : particulares, compos- 
tos e geraes. O direito de representacão particular seria concebido 
a cada grupo d'interesses, gozando de uma certa importancia. Por 
cuemplo, haveria a representaçwo do commercio, a da industria, a 
da agricultura, do trabalho, das sciencias, das artes, etc. Em cada 
um d'estes corpos especiaes só seriam admittidas as pessoas que, 
fazendo parte do grupo, fossem eleitas por seus pares ; só se 
occiipariam das materias que interessassem o grupo exclusiva- 
mente. Os negocios connexos ou communs seriam tractados em 
representações combinadas, corpos compostos de inembros dos 
dois ou tres grupos interessados. Em fim a reprtsentação geral 
seria formada dos delegados de todos os grupos, escolhidos por 
elles, e em numero proporcional a importancia de cada grupo. 
Assim haveria ahi mais agricultores que fabricantes, mais nego- 
ciantes que artistas. A representacão geral seria o parlamento do 
paiz. )) 

Por este systema cairiamos n'algumas dificuldades das 
eleições indirectas, os interesses de classes transformar-se-iam 
facilmente em facções, e dificultariam a marcha do governo. A 
classificação dos grupos e a determinação da sua importancia rela- 
tivamente ao seu valor representativo não seriam tambem isem- 
ptas de gravissimas difficuldades e embaraços. Ahrens, um dos 
mais illustrados e dos mais conhecidos discipulos de Krause na 
applicação da sua theoria do direito ao Direito Publico apresenta 
a ideia de duas camaras : a primeira representaria as provincias 
nos estados unitarios, e os estados aggregados nas federações ; a 
segunda representaria os interesses sociaes. Por esta forma os 
eleiforcs seriam representados nas suas relações fundamentaes, 
isl)  6, como persoriaiidades que cumprem e trabalham por alcan- 
$ar os hens ou fins priiicipaes da vida e em relação as organi- 
z;ic.òes espcciaes, ás espheras ou instituicões principaes da âctivi- 
dade social. 

Este escriptor apresentou uma classificação precisa dos fins 
ou bens principaes da vida humana, sendo o primeiro a declarar 
que a ordem social da industria unida ao commercio ainda carece 
de organização, e o mejmo se  observa relativamente á arte, ao 
ensino e a moral, etc. E só depois de organizadas todas as insti- 
tuições, e devidamente relacionadas, que o estado se encontrará 
nas suas verdadeiras relações com as outras espheras da actividade 



humana. Se para Ahrens, que escrevia n'iima das nações mais 
cultas da Europa, a representacao por classes era iim ideal, muito 
mais a rleverenios nos considerar como um assumpto digno 
d'estudo, de modo qiie, a realizar-se, nào possa surpreliender-nos 
antes achar-nos prevenidos c dispostos para bem a apreciarmos, 
aiixili~irmos e defeiidermos opportiinaniente. 

N'estc intuito transcreveremos algiiiis periodos d'hhrens que 
nos mostram : 1. que as espheras oii instituicdes especiaes de que 
falla se não devem confiindir com as antigas corporacóes juran- 
das c mestrias ; 2.' que o rcgimen representativo, sem a represen- 
tacão por classes, é uma situação historica justiticavel ; 4." que a 
representação por classes sendo, iim verdadeiro melhoramento, 
vira a operar-se. 

1 .O ((Coinprehende-se qiie uma tal organização não póde de  
modo algiiiri renovar os abusos das antigas corl!oracões, e recon- 
diizir urna representacão por estados tal como a conheceu a idade 
media, e tal como existe ainda, mais ou menos modificada em 
muitos paizes. Posto que o principio eni si mcsmo não carecesse 
de  justeza, a execução foi impcrfcita e viciosa. As instituições 
feudaes succunihirani com os principias, os costumes c as opiniões 
qiie lhe tinham dado nascimento. Fundadas n'uma concepção 
imperfeita da natureza hiimana, n'unia distribuição incompleta 
das fiincc0es sociaes e ,  por consequencia, n'iinia divisFo poiico 
natural das diversas classes da sociedade, tinham acaba110 pela 
compressão, e produzido nos movimentos do corpo social um 
incommodo qiic devia sustar o livre desenvolvimenlo do individuo 
e da nação 

2 . O  « A  necessidade da liberdade que tinlia j5 achado lima 
larga satisfação no dominio da intelligençia, nas sciencias politicas, 
moraes e naturaes í'ez-se sentir com progressiva vivacidade, e 
acabou por prodiizir lima ordem nova nii qiinl todos OS elementos, 
todas as forças da bocicdade são abandonados ao seu proprio im- 
pulso. D'ahi esse espectaciilo d'actividade espantosa, de diffusão 
d c  luzes, de  mistura de todas ns classes e de todas as funcç0es 
sociaes, d'emulação rival, dc lucta e de  concurrencia que são os 
factos caracteristicos da noska épocha. Uma representação igual 
não fazendo caso da diversidade das funcçóes e das classes, era, 
na ordem politica, a coriseqiiencia natural d'este novo estado 
social. O systema constitiicional moderno é assim o prodiicto logico 
das doutrinas individuaes que partem do individuo, o collocam 

7 



como eixo da ordem social, apagam as differenças n'uma igual- 
dade abstracta, e demandam a cooperação de  todos para a elabo- 
raçiio das leis, como uma consequencia e uma garantia da igual- 
dade politica. O centro de griividadc ficou assim dcslocado. Se no 
systema feudal, o individuo desnpparece na ordem de  que faz parte 
no systema representativo liberal, as classes dissolveram-se e só 
deixam subsistir o individuo com todas as suas tendencias pes- 
soaes e egoistas. Tambem é erilre os povos onde é mais pronun- 
ciada a necessidade da liberdade individual e d'igualdade politica, 
que o systema representa~ivo se originou ou enconlrou mais vivas 
sympathias. 

3." «Mas ainda que o syi;tema representativo actual corres- 
ponda perfeitamente a um estado de ciiltura, pelo qiial devem, 
talvez passar muit.as nacões, inodificar-se-ha segundo o caracter 
do povo que o adoptar, e a siia appiicacão encontrar& sempre e 
por toda a parte, obstaculos maiores ou menores conforme forem 
mais ou menos vivamente sentidas as  necessidades de  uma divi- 
sáo natural do trabalho social e d'uma classifica~ão das diversas 
funcçócs. Esse systema abstracto é pois destinado a transformar-se 
n'um systema organizo que coiicilit: os direitos do individuo 
com r especialidade das funrçóes e a diversidade das espheras 
sociaes. que representa a sociedade, tal como deve ser, unida 
por um principio commum; mas distribuida em outras tantas or- 
dens, quantas são as funcções ~irincipaes a satisfazer para o cum- 
primcnto do destino communi. Esta satisfdção será necessaria- 
mente lenta, gradual ; deve ser o resultddo do trabalho das intel- 
Iigencias, da opinião publica, d'unia necessidade de reforma geral- 
mente sentida ; mas não póde deixar de operar-se a medida que 
os inconvenientes, que se  apresentiirem já em grande numero, 
forem melhor comprehendidos, e qiie os meios de reforma se  tor- 
narem um objecto de estudo para os homens versados na theoria 
e na pratica dos neyocios politicos. Ein todo o caso, esta repre- 
sen lqão  opganica so podcra estabelecer-se na épocha em que as  
diversas esplicrns se iirli~irem j a  c.ons~itiiitlas pcl,i forca d'essa lei 
sempre activa, segundo a qual os elementos sociaes identicos ou 
analogos, se  attrahem por uina afinidade natural e acabam por for- 
mar um centro para cada unidade de  trabalho. Então todas a s  
espheras sociaes, dotadas cada uma de um principio proprio d e  
movimento e ligadas organicamente entre si; serão representadas 
tambem na ordem politica, e constituirào, coiiformemente á uni- 



dade do destino humano, uma unidade social superior que conci- 
liara as  necessidades da communidade com os direitos de  todas as 
instituigócs e de todos os nieinbros particulares. D 

Não temos conheciniento de qut: entre nós se  tenha dado 
grande importancia a este problema tão estudado e discutido n'ou- 
tras nações, o que ternos dito parece-nos suficiente para se  for- 
mar lima ideia da qriestào. Presumimos até que, quando as  garan- 
tias individuaes forem concedidas na extensão justamente recla- 
mada, quando as organizações tendentes ao cumprimento e reali- 
zacio dos bens da vida se  tiverem constituido e funccionarem 
regularniente, quando, n'uma palavra, chegar a épocha da repre- 
sei i ta~ão das classes previsia por Ahrens, a questão terá perdido 
muito da sua importancia, e as  soliicões que os estudiosos vão anti- 
cipando precisarão de  profundas modificacões. 

:li S e  a representacào não e feita por classes, podera conse- 
guir-se, por via da eleiçao individual, a representação das mino- 
rias ? 

A nossa iegislaçiio não consagrou ainda a representacão das 
minorias, e muitos escriptores ainda Iiojc deí'endem o principio d e  
ordem piiblica segundo o qual a maioria fdz lei. Dizem que os 
deputados não representam só a maioria que os elege, mas todo o 
circulo eleitoral, do mesmo inodo que as leis votadas pela maio- 
ria das camaras são proniii1,oadas eiri nome de todo o poder legis- 
lativo Que e irievitavel a prcpondcrancia das maiorias, primeiro 
porque iicm a mais sabia proposta se  poderia vangloriar de obter 
a unanimidiide de votos n'urria assenibleia legislativa, nem o 
melhor candidato o voto conforme de  todos os eleitores. Resta 
escolher entre a maioria e a iiiinoria. Por esta forma a maioria é 
um simples artiricio do contracto social, por via do qual nem a 
mirioria nem qualquer dos individuos que a compõem fica escra- 
visado aos caprichos da maioria, que tem de governar dentro d e  
certos limites e garantindo as liberdades individuaes. Além d'isso 
no regimen liberal : se  a maioria não abusa, as queixas da mino- 
ria perdem o seu valor ; se  abusa, a opinião publica fal-a-ha miuo- 
ria. E assim a siibstit~iicão das maiorias pelas minorias, e vice- 
versa, oii melhor a t rans for ina~~o das minorias em maiorias e reei- 
procamentc, diminue infinitanieiite a importancia da questiío. 

Entretanto os defensores da representação das minorias 
apresentam a questão4de uni modo tal que n i o  é possivel desco- 
nhecer a justiça da sua causa. Admittimos, dizem elles com Stuart 



11111, aJmittinios a prepontleiaricia diliuitiva das maiorias : ((Mas 
seguir-se-ha d'ahi que a minoria não deva ter alguns representan- 
tes l Admittido qiie a iiiaioria deve prevalecer sobre a minoria, 
será tanibeni necessario conqetler cliic a niaioria tenha todos os 
votos e a minoria iienliuin '? Ii: por veritiira necessario que a mino- 
ria niio seja sequer oiivida ?-Só iiiii habito e uma associação d e  
ideias imniemoriaes podem reconciliar um ser racional com uma 
injustica inutil. N'unia deniocracia realmente igual todo o partido 
deveria ser representado n'umn proporção, não superior, mas iden- 
tica ao que elle e. Urna maioriii d eleitores deveria sempre ter unia 
~iiaioria de rçpresen?antes ; nlas tima minoria d'elcitores deveria 
sempre ter uma minoria de representantes. Ilomem por homem, a 
n1inori;i deveria ser representada tRo completamente como a maio- 
ria. Sem isto não lia igiialdacie rio governo, lia ao coritrario des- 
igualdade e privilegio : iima parte do povo goierna o resto: ha 
iiina porçrio a qtieni se recusa a parte d'influencia que justamente 
Ilie compete n2 represciitacào, e isto coritra toda a justica social, 
e sobre tudo contra o principio da deniocracia, que proclama a 
igtialdad? conio sendo sua propria raiz e seu fuiidamerito. r A 
maioria eleitoral com a maioria da c,iiiinra, no systema actual, pode 
dar eni resultado o triiimplio da iiiirioiiii nacional. 

Ponderadas as razóes n'urii e n'oiitro sentido os defensores 
das minorias teeni ido dispondo a opiriiao publica em seu fdvor. E 
a sua victoria definitiva parece demorada principalmente pela d i a -  
ciildade pratica de realizar as suas ideias. Na niemoria de Mr. 
Henri Pascaud apresentam-se diflerenles maneiras de dar reprc- 
sentação as minorias ; tses coino : 1 ." pluralidade simples ; 2.a 
voto limitado ; 3." voto cummulativo : 4." representação pessoal ; 
5." representação proporcional ; suffragio uninominal (I). 

(1) Vamos apresentar o exiraclo d a  Meinoria do sr. Henri Pas- 
caiid como 10: apresentada pelo sr. A .  J. Teixeira, citja illiistraçáo 
e altissima capacidade inielleriual, desde milito respei!anios En- 
contra-se no Diario das Camaras de 1878, peg. 1015. E como ee- 
giie : 

aPluralidade simples. - Cada eleitor vota n'um s6 nome. Os 
cnndidalos mais voiadus sáo o s  eleitos. 

aSiipponhamo9, por exemplo, qiie Iia a eleger tres cidadãos : 
e que no circulo ha  niaioria composta de doi's terços de eleilores. s 
apenas tini terço eorisliiuc a riiini)ria. Esta vot? toda  rio seu caudi- 



Entre n6s a implantaygo d'esta refórma foi pela primeira vez 
tentada pelo Bispo de Vizeu, Antonio Alves Martins, em 16 de 

dato. A maisria reparte os  sc,us votos, dando metade a um caodi- 
dato,  e a outra metade n outro. 

<<Este s y s t m a .  dcfelidido por Emilio 'Girardin, tem o incori- 
veniente de  não dar  a representacão pro[~orciorial, quando as  di- 
versas fracções se n5o combineiri, ou iião possam repartir bem os  
suffragios; e em miiitos casos coricede á s  minorias represeiitaçáo 
exsgerada.  Sripporihanios, por exeniplo, que se  tracln de  eleger 
7 cidadáos. A riiaioria tem 600 votos. As diflerentes fracções, que 
forrncrm a miiioria, teeiu 400. A maioria divide-se em 4 grupos, 
daiido cada uni 150 rotos  a urii caiididsto A minoria divide-se em 
dois giipos do nlcwno riiimero de  votos, e cada grupo elege o seu 
randidato.  Faltam 100 vc~ios, qiie por hypothese. rerkem em 100 
individuos differeules. Picarn porlanlo eleitos os  4 da maioria, o s  
2 da minoria, e indeffrreuteioeiite uiii qualquer dos que tiveram 
apenas  um voto. 

<Grande complicação de ciilrulos, erros mais que provaveis, 
e irnproporciorialidadc de  represeritacito. 

«Para evitar este inconveniente, de  Layre lembrou a necessi- 
dade de fixar o riumero dos suffragios, riecessarios para s e  poder 
s e r  eleito, parecriido-llie que não devia ser ningueoi eleito, sem 
ler  alcanrado n J ~ c i n i a  parte dos votos dos  eleilores recenseados. 

«Tem quasi os  mesmos iuconvenienies : comtudo 6 um melho. 
ramento sobre  n primitivo sysieina. 

«Podia tanibem cada fracção, iricluindo a maioria, votar n'uma 
lisla com todos os nonirs a ~ l e g e r  ; e dividia-se depois o numero 
de  candidatos em partes proporcionaes ao  numero de  votos. qiie 
alcançasse cada lista. Podid lambem fixar-se o limite, abaixo do 
qual não hoiivcsse representayão 

((Este meihodn t i r~ha  o inconveiiiente de  poder a opposição 
votar ii'alguns nonies da lista da niaioria, fazendo-lhe alterar a 
significação, etc. 

«Voto l imitado - O eleitor escreve na Iisla uin niiniero de  
candida!os ir~lvrinr ao dos que  teem d e  ser  eleitos. Os candidatos 
mais votados sáo  os eleitos 

& o systema adoptado pelo parlamento inglez. Não deu bons  
resiiltados ira prlilica ; e em 1868. c m  Birmingham e em Glasgow, 
a maioria taen combinacões fez com os  iiumeros, que a minoria 
não foi repreeentada.  

tVoto  cuntulativo - O eleitor p6de votar em tantos  iionies 
differentes, qiiantos o s  individuon a eleger ; ou accumiilar n'alguns, 
nu n'um sómeole, os  volos que deveria distribiiir por lodos os  cari- 
didrlos. 

aSe os  votos de repartiFsem com exsct id ip  niathematica, o 



Dezembro de  1870, sendo então ministro do reino. A ideia lan- 
çada na sua proposta n3o passou ainda para o corpo da nossa 
legislacão, mas não tem sido de  todo esteril. 

systema daria a proporcionalidade da representaçio.  Mas, como 
n a  maxiiiia parte das vezes não acniitece assim. e o s  s118ragios re- 
chem sobreliido nos i n f l i~~r i t e s ,  iniiitos votos tornam-se supcrfluos: 
e para eviiar perda de  forcas, os  chefes de  partido terão  de  enlie- 
gar-se a calculos coiii~ilicados snbre o numero de  suffragios de  qiie 
podem dispor, e dar  a s  ordens aos seus  agentes S e  estas porbm 
não forem por qiialquer motivo fielmente cumpridas, a represen- 
tacào deixará de  ser  proporcional. 

«Represenra~áopessoal.-Naville deocreve assim este sysiema: 
((0 eleitor 6 posio erit preseriça do qiiadro dos candidntos. indica 
na  s u a  lista o que deseja em primeiro logar, eni segiiida o que 
deseja em segiiiido logar,  s e  por vcritiira o prirneiro j t ~  está cleito, 
e assim por diante juntando ao  seu primeiro e prinripal  siiffragio 
lima serie de siiffragios eventuaes O riiinirro de  listas Iançadas na 
urna,  dividido pelo nuniero d e  individuos a eleger, deteriniiia o 
numero de suffr;igi<is necessarios para a elricão (qiiocienie eleiio- 
ral). Ein cada lista náo s e  iorita serião um voto, para o priiiieiro 
norue escripto, ou para o segundo,  s e  o primeiro jA eslA e l ~ i i o .  e 
assim por dinnle. A Iisla por ortlerri de  preferencia é 11 riit3ici d~ iiti- 
lisar com certeza o suffragio de  cada eleitor, e riio teni rioiiliiiiiia 
relação com o escriiiinio de lista ordirinria, pois qiic, dpsigr~nrido 
cada eleitor muitos canditlnios, uáo p6do entretanto conlribuir  
senão para o e l r i ç jo  d'um s6 .  

~ N ' e s t e  systema o eleitor tem toda a l iberdade de  escolha 
conipativel com o ciiracter colleclivo da accão de eleger. Piira a 
escolha ser efficaz, b a s t ~  que o seu voto se eiiroriire coin ou t ros  
volos em numeio igiial ao  qiiocienie. Esta necessidade, qiie resiilta 
da natiireza das  coiisas, riao 6 aggravada por nenhuma violericia 
arbitraria,  originada pi.Iii i i içt i i i i i~ão. Nada se interpõe ent re  o 
eleitor e os  seiir. caiididnios Cada um designa o homem que tem a 
sua confiança. E o moiivn porque a este systema se  dB com todo 
o fundaoiento o nome de  representacão pessoal. 

~Representaçiio proporc io~ia l .  - Os differenles parlidor apre- 
sentam a s  suas  listas, nas  qunes s e  póe um riumero de  ordem, e s e  
escrevem os  candidatos por ordem alphabelica. Os eleitores votam 
designando : l.', o nurnero de  ordeni da lisla ; 2.O, os  candidatos 
qoe  preferem em nurnero inferior ao d e  que  se conip6em a s  listas. 
Ha d'esta maneira dois votos:  um a favor da lista e do partido, 
que  a apresentou ; outro a favor de certos candidatos. E*cruti- 
nam-se em separndo os  voios relativos a cada lista partidaria. O 
numero de  candidatos inscriptos por cada votante, sendo inferior 
a o  da lista completa, estes candidatos obteem quantidades des- 



O sr. conselheiro J. L. de Castro apre~entou á camara dos 
deputados, na sessão de 32 de hhrço de 1878 (I), uma proposta 
para a representação das minorias. Limitar-nos-hemos a transcre- 
ver as  palavras com que acompanhou essa proposta, palavras que  
revelam o vigor inlellectiial, a illustraçòo, moderacão e firmeza 
que lhe garantem um logar entre os melhores estadistas do nosso 
paiz, disse elle : ((Como pode acontecer que este systema d e  
representação das minorias que proponho, pareça demasiado com- 
plicado e de  difficil execução, por mal compreliendido, e porque 
elle não está em pratica em nenhum paiz, eu peço ainda licença 
para dizer, que no caso de que a coiiiniissão não queira acceitar 
a minha proposta, parece-me que póde sem risco applicar a repre- 
sentação das minorias a Lisboa e I'orto, adoptando o systema 
vigente no Brazil desde 1876,  na Inglaterra desde 1867, e tam- 
bem na Hespanha, quanto ás eleições municipaes desde 187.6. 

aEu transcrevi quasi textualmente o artigo 17." da lei bra- 
iileira de 20 de outubro de 1 8 7 5  para a minha proposta, que B a 
seguinte: 

(Leu .) 
«Por este systema, cada eleitor não pode votar em mais d e  

dois terços dos deputados a eleger. Não ha quocionte eleitoral. Não 

iguaes de  votos, as  quaes  deterniinam a ordem de cada candidato 
na lista definitiva do partido, tal qlial resulta o apuramento. E por- 
tanto do voto de todo. os eleitores do  partido. que deriva a ordem 
d e  preferencia tios candidatos. E cada Iista pariidaria obtem um 
riumrro dia represetiíautes, proporcional ao riuuiero de  suffragios 
que  alcariçou. 

aSuffragio wninoiiiinal. - Organiza-se iim quadrn de  candi- 
datos.  Gdaa iim d ~ p o s i l a  e publíca unia lista indicando, pela ordem 
da sua prefeiencia. os out ros  candidaios para quem quer transferir 
o s  suffrngios siiperflrins, oii os  irisuficientes, que  possa obler. O 
eleitor Ianca ria urna o nome d'um sb  candidato. Acha-se O quo- 
ciente eleitoral dividir~do n numero dos suffragios pelo nriniero d e  
candidntos a eleger. Os sriffragios siiyerfluos, depois os euffragios 
insrifficientes, são  trarisferidos, corifórme as  iridicaçóes, fornecidas 
pelas 11s1,is. que os carididatirs apre-entaram. O rzsuliiido da ope- 
r a ~ è o  6 que rodos os  suffragios s e  tiiilisam, seni excepçáo alguma, 
oatem s c  o nuniero Loial de  eleitos, tendo lodos d i rec iamcn~e,  ou 
por nieio d e  transferencins, um numero de  suffragios igual ao quo- 
ciente eleitoral. - (Naville.) 

(i]  Diar io  d s s  sessóes, pag .740. 



,ha divisões a fazer, como no outro que propuz. É claro, siiiipleo e 
pratico. 

(tEm Inglaterra foi adoptado em 2 867. E foi o partido con- 
servador que introdiiziii a disposição relativa á representação das 
minorias na camara dos lords. 

((Ainda ha poucos dias o lord chanceller do thesouro promet- 
teu, como já tive occasião de dizer, que na proxima reforma elei- 
toral sería ampliada a representacão das minorias. 

((0 partido conservador iião receiou adoptar esta importante 
reforma, e o niais notavel e que nas primeiras eleicóes que posle- 
riormente se fizeram, quando no ultimo ministerio de Giadstone 
foi dissol~ida a camara dos communs, a disposisão relativa á 
represcnta~ão das minorias não aproveitou ao partido conservador, 
mas sim aos candidatos liberaes, contra os quaes fora proposta e 
approvada. 

((Parece-me, pois, que estando este systema em vigor em 
Inglaterra, iio Braail e na Hespanha, em quanto as  eleiçóes muni- 
paes, posso sem receio pedir á camara que ensaie a sua applica- 
ção em Portiigal. 

aNão proponho que esta providencia seja applicada a todo o 
paiz, mas sim rias grandes circumscripcóes, como as de Lisboa e 
Porto. 

nSe a experiencia fructificar, amplie-se depois a ideia a todo 
o paiz; se não der bom i-esiiltado, teremos sempre tempo de  
emendar o nosso erro. 

((Portanto, mando esta proposta para a meza como subsidia- 
ria á que proponho para qire na eleição gcral seja adoptada esta 
ideia, que julgo de alta conveniencia politica. 

uWão faço questão de systema, não tenho capricho em sus- 
tentar o meu ; o que desejo e que se  adopte o melhor. Não tenho 
outras aspirações. 1. 

Infelizmente não podemos dar a esta questão a latitude de  
uma monopraphia. Stuârt Mill disse, ((que nunca se  estabeleceria 
uma verdadeira igualdade na rcpresentação em quanto que um 
numero d'eleitores qiie attingisse a cifra ordinaria de  um collegio 
eleitoral não podesse entender-se (em qualquer parte do paiz em 
que estivessem dispersas os eleitores) para nomear um represen- 
tante.)) Depois elogia os trabalhos de M. Thomaz Hare a tal res- 
peito - Tvactado sobre a eleipão dos representantes, 1 8 5 9 ,  e a 
brochura de  M. Henri Fawcett - O bill de reforma de M. Hare 



simplificado e explicado, 1660,  traballio que, a ser realizado, 
abriria uma nova era de reforma parlamentar, na opiniào de Suart 
Mill. 

33 Passaremos a occupar-nos de uma das questões mais im- 
portantcs do direito publico, isto é do censo e do suflragio uni- 
versal. E com quanto theoricamente devessemos comeyar por dis- 
cutir as preferencias entre este e aquelle, parece-nos praticamente 
mais util comecar explicando o censo (1) como foi consignado no 
Acto Addicional. 

A differenca mais importante enlrc os defensores do censo e 
do suffragio universal, consiste em que estes querem dar o direito 
eleitoral a todas as  pessoas maiores, aquelles apenas o concedem 
aos mais capazes. 

Quaes s,?o as pessoas com capacidade bastante para iiierece- 
rem o exercicio do direito eleitoral ? Os reccnseanientos eleitoraes, 
deixem-nos assini dizer, de cada paiz respondem diversamente ; 
porque nem todos elles concordam nas qualidades em virlude das 
quaes devcni passar-se os nomes dos cidadàos para o numero dos 
eleitores. Conitudo os defensores do censo dividiam-se em 
dois grupos principaes que, reconhecendo a capacidade conio 
fonte do direito eleitoral, se  dividiam em ver uns a garantia do 
mesmo direito na fortuna, e outros na fortuna e intelligencia. Os 
auctores dos artigos 5, 6, 7 c 8 do Acto Addicional adoptaram o 
modo de  pensar dos ultimos. 

A) O art." 5 do Acto Addicional deu logar a que se apre- 
sentassem algumas ideias que convirá deixar em lembranca n'este 
logar. O Sr. Nogueira Soares apresentou uma substituiwão (%) em 
favor do voto obrigatorio que não foi admittida por 86 votos con- 

(1) «Na ~ s c h o l a  do ccciso as  r a z ó ~ s  qile n jti-ifii'arn, dizia o 
sr. Ferrei ,  são  t i e s :  - é Ilt>L~bSarIO O C ~ I I S O  C O I I I O  piesumpção 
de capdcidade para poder exercer a faculdade e l ~ i t o r a l  -9." Como 
prova do interesse, para presiimir-se que o c idadio  que  vota, 
achando-se ligado pelas s u a  faculdades com o bem gera l  da  so- 
ciedade, ha de  pugnar pelos iiiteresses do paiz. - 3 a Admille-se o 
ceriso conio prova d' i i~dependencia,  porque se presume que quando 
a necessidade eiilia pela f ~ o i t e ,  sae  a tionra pela jana1ia.u 

(e) Cuusiderando, dizia a proposta, que ainda nos yaizes, cuja 
le i  6 o deriomiuado su8ragio universol, o corpo dos  eleitores, es l8  
para  o todo da populncão, eonio 1 para 4, e por isso náo p6de re- 
presentar-se s6 a si, não p6de deixar de reputar-sc, negolioruiib 
gesíor e representante legal de  toda a população: 



tra 37. O sr. L. J. Moniz combateu a exclusão do direito eleitoral 
para os empregados amoviveis. O Sr. Dias e Sousa fallou 
igualmente no mesmo sentido contrn o n.' I do art.O !i do Acto 
Addicional demonstrando qiie nào tinham' fiindainento os princi- 
pios sobre que assentava a excliisào de voter imposta aos em- 
pregados amoviveis. Pois nem d'esse modo se afíístnva do parla- 
mento a ideia de corriip$,?o e de cega siibservieiicia; neni se  obti- 
nha a expressão mais gcnuina (Ia vontade nacional Fallou em 
contrario o sr. Ferrer refutando dc uni iiiodo incisivo as poridera- 
ç6es dos oradores nomeados. E, n l o  obsianle dizer o sr. Lorirenço 
Jose Moniz que a excluslo de votar imposta aos empregados amo- 
viveis se vencera na cominissão, depois de larga dibprila, pela 
maioria de  um voto, tendo votado com a minoria Garrett e Sea- 

aConsiderarido que a verdade d'esta obsrrvação se torna tanto 
mais poicnie qilaiito nials resiricto é o siitTrngio, e que por isso, 
entre n6s, onde ha. ternio niedio, iini elritilr para cada 25 almas, é 
forçoso adrniitir que esse eleitor é rrlirt1sent3iiit1 na13 e legal d'es- 
ses 25 cidsdãos qiie ficam privados do direiio de eleger: 

«Considerando que conforiiie os prinripios c«n~lilucionaes 
geralmenle adriiitiidos, a relireserilação deve ser pro~iorrionnl d 
populaçào, e Inca1isai;-se qiiantn msis poder ser, para tanto niais 
fielmente reproduzir as suas opiniões, os beUS interesses, e as ouas 
necessidades : 

 considerando qiie conv6m prover, por quaritos meios se  
possa, a que a represerila$ão uão seja adulterada, nem por falsos 
recenseamentos, nem Ibor falsas actas. 

 considerando eiri fiin, que n repr~seiitacão i n i p ó ~  deveres, 
e que admiitiodo que q~ialqurr passa abari~icinar a defrza d~ srus 
preprios intereses, opiniões e dirriios, nBo (16de de rrr io  abarido- 
riar a defeza dos interesses. e opinióes que Ilir foi cllníiada: 

<Tenho a honra de piopbr n scguiiiie subs~iliiiçC~» : 
uAr1.O 5.' (Principio e n.' 1). Síio elritorrs os eidadãi~s pnrlu- 

guezes no gozo de seus direitos civis e politicni 113 prc~piircho de 
1 por cada 25 fogos, que provarern ter mtiior r ~ w i a  pii~vrriieriie de 
bena de raiz. capitbes. coiiirnercio ou eiiiprrgci inaiiiorivrl. 

aA 8 2 ( D o  n.O 4). Os habilitados pelo* rrfrrictos titiilos I i t t ~ r a -  
rios são escolhidos alternadamente coro os niaiores coniribuini~~s, 
ind,ependeiitemente de qualquer prova de censo ; preferindo entre 
si pela idade, e em collisào de idade pela ordeni alphabelica dos 
nomes e sobrenomes » 

Antes d'eslr proposta d e  Nogueira Soares. Preto GiralZrs 
tinha apresentado o seguinte addilain~ritu: «O exercicio da facul-  
dade eleitoral é um dever a que nerihiirn cidadão p6de fallar sem 
legitimo impedimento. A lei regulara a responsabilidade em que 
h j a m  de incorrer os que não oumprirem eom esta obrigação.r 



bra, que tinham passado a ministros, foi essa exclusão mantida 
pela camara depois de uin discurso iiotavel ( I )  de Passos klanoel, 
que entre outras considerações, dissera : - aPe10 n.O 1 do art.O 
6." nós conferimos direito de votar áquelles que tiverem uma 
certa renda proveniente de uma fonte de  qualquer industria, bens 
d e  raiz, capitaes, coriimercio; não de  emprego amovivel do the- 
souro. Exceptiiamos o emprego inamovivel, por uma razão, por- 
que suppoiiios que o eiiipregndo inamovivel náo pode ser privado 
do seu emprego sem procrrho judicial ..... Disse eu em t 8 4 4 :  
tNão sei se  o lado direito da  camara concordara comigo n'uma 
reforma essciicialissima da Carta ; mas julgo dever indical-a fran- 
caniente a esta asseinbleia. A Carta confere o direito de  votar a 
todos os empregados assalariados do tbesoriro. Ê o orgamento da  
Cespeza que governa o Est;icio, no sentido mais lato do vocabulo. 
E o poder executivo que realriientc elege o parlamento, e esta fu- 
nesta providencia, este drplornvel artigo, que torna sophismavel 
todo o systema reprcscntativo, i: n origem de  todas as  nossas des- 
grayas, a causa de todc\s a s  d ~ s o r d ~ ~ i s  qiie se  tem succedido em 
I'ortiigal desde 1 8 2 0 .  . . As nossas Constit~iições passam por 
muilo democraticas ; mas náo são, talvez, senão. as mais monar- 
chicas de  toda a Europa.. . 

uNos outros paizcs a palavra parlamento significa a reuni30 
dos representantes da naçáo ; em Portiigal não significa senão a 
reuniào dos delegados do execiitivo. A nossa tribuna é o orgão do 
orramento da despeza. Os contribuintes teem sido julgados B re- 
velia em todas as questões dc trihiitos. As fraudes e violencias 
eleitor;ies, com que todos os partidos se teem conspurcado, aggra- 
vani o mal. As victoriiis eleitoi.aea nào teem sido nunca a mani- 
festaçBo da vontade do pniz Os partidos derrotados por siniilhan- 
tes meios nào se teem resignado : e por isso, vencidos desleal- 
mente na urna pela fraude e pela violencia, teern, uns e outros 

(1) Dinrio citado, pag. 145 e seguirites. N'esse discurso que foi 
recebido com toda a drlerericia pela caiiisra fez o illustre depulado 
u m a  apreciacio elevada de  rnpriio e alcarice das  ref6rmas conipre- 
hcrididas no Aclo Addicioiiel. A ariciedade com que foi escuiado 
pela caniara explica-se riso s6 pela grandeza  escultiiral do grande 
estadista, nias iariibrm pelo f ; ic*t i i  dtl \rr este o primeiro discurso 
que prunuticiava depois de  1844 118 d'ouiubro de 1844). Diario da 
Camara, vol. 1, de peg. 851 em diante. 



alternadamente, appellado para as armas e para as revoltas. 
Situação funesta I )) 

Mais adiante accrescenta : ((Se se continuasse com o systema 
antigo de  conceder aos empregados amoviveis o direito de votar, 
direito que de facto não podem exercer, nos commettiamos uma 
grande falta, e seguir-se-ia o vicio antigo de virem parlamentos, 
sem duvida muito respeitaveis pelos membros que os compunham, 
mas que não tinham a opinião bastante do paiz, para serem consi- 
derados como seus legitimas representantes. )) 

A ideia do n.O I do ar1.O õ do Acto Addicional triumphou, 
os empregados amoviveis foram excluidos de votar, quando se  não 
podesse jiistificar o seu direito eleitoral senão pelo rendimento do 
emprego ; pias é bem claro que a viciaçbo parlamentar não pro- 
vinha so da  disposição anterior em contrario. A nossa historia 
polilica dcsde 1852 em diante ahi esta para o provar. 

Ventilou-se em seguida se a renda liquida annual de  cem mil 
rkis de que falla o mesmo n.O I do ar1.O 5 sería sufficiente como 
censo eleitoral. Defenderam que era necessario eleval-o - Bar- 
jona, Fernandes Thomaz, Derramado, Moniz. Foi curiosa a dis- 
cussão. Dos defensores do censo os mais logicos são os que 
demandam um censo mais elevado. Cem mil réis de  renda não 
são com effeito grande prova nem em favor da capacidade, nem 
em favor da independencia, nem em favor do patriotismo dos 
cidadãos. Era melhor prova um censo mais elevado. Depois, cem 
mil réis não teem o mesmo valor relativo nas diversas povoações 
portuguezas, as escalas abrir-se-iam então para fartar o arbitra- 
rio d'um tal systema. Em vão dizia o sr. Ferrer: «Se  se  elevar o 
censo, muito poucos cidadãos hão de ficar no caso de votar: um 
dos meios que se  empregou em França, e deu occasião ou concor- 
reu para o movimento que ali teve logar, foi a allura do censo.)) 
Estas razões provam mais contra os defensores do censo que em 
favor do censo de  cem mil réis de  renda. 

((Em Franca, dizia o sr. Casal Ribeiro, fez-se ha pouco 
tempo uma revolução notavel ; n'cssa revolução, o sentido em que 
marcharam as ideias não é preciso dizel-o porque todos o sahem; 
mas ahi não se alterou o principio do suffragio universal. Em In- 
glaterra pediu-se a reforma eleitoral, mas pediu-se a reforma no 
sentido de alargar mais o direito de  volar e não de  o restringir; 
e 6 hoje, n'este anno d e  1869, que se  apresenta no parlamento 
portuguez, parlamento livremente eleito, que se  presa da liber- 



dade com que o foi, e da independencia com que preenche a sua 
missiío, e n'este parlamento que se  pede hoje a elevacão do 
censo!..)) Tudo isto era verdade. O suffragio universal ia-se im- 
pondo, mas então o censo desaba pelos seus fundamentos. E era 
mais franco dizer-se, que deixassem passar um censo pequeno, 
restos de  um systema insustentavel, e que convinha por esta fdrma 
ir passando paulatinamente para o suffragio universal. O censo d e  
cem mil reis nos termos do n.O I do art.' 5 do Acto Addicional 
foi approvado. E a mesma sorte lograram os restantes numeros e 
§§ do mesmo artigo. 

B) A proposilo do art.O fi do Acto Addicional a primeira e 
mais importante discussão versou sobre a ultima parte do seu 
n.O 11. Na proposta da commissão fora esse numero redigido nos 
seguintes termos: - «Os que estiverem interdictos da adrninis- 
tração de seus bens, e os accusados por efeito de pr0nuncia.a 

Passos Manoel, referindo o caso de Kodrigo Pinto Pisarro, 
depois Barão da Ribeira de Sabrosa, e o que com elle acontecera 
(I), pediu para qrie se precisassem melhor as ultimas palavras do 
n.O 11. O Ministro da Justiça explicou as palavras - accusados 
por effeitos de protiu~zcia do modo seguinle : r A  ideia que teve a 
commissãu e que teve o governo é a mesma que apresenta o 
sr. Passos (Manoel), nem podia ser outra. Quando se diz aqui - 
accusados por effeato de pronuncia sulrpFe que a pronuncia está 
completa em todas as suas partes . . . (o sr. Hottreman: - não é 
claro). Mas o sr. deputado. . . não pode ignorar, que não lia cri- 
minosos em estado de  accusação, sem que a pronuncia tenha 
produzido os seus effeitos, sem qiie tenlia passado em julgado ; e 
que uma vez que aqui se  diz-os accusados- e se  accresccnta 
-por efeito de prorruncia - é evidente que não pode nunca esta 
disposição referir-se a uma pronuncia incompleta, e não consum- 
mada em todas as suas partes.» Depois de varias emendas e de  
largo debate, venceu-se que aqiiellas palavras fossem substituidas 
por est'oiitras que se encontram actualniente na lei - e os indi- 
ciados em pronuncza, rataficada pelo jury, ou passada em julgado. 

Por disposiç80 do n." 111 do art.O (i fora111 excluidos de votar 
os libertos. A commissão declinou no governo os motivos d'esta 

(1) uEm 1845, por exemplo, disse clle, quando so agitou uma 
grande lucia eleitoral, durante essa ~ g i t a c ã o ,  eu fui pronunciddo 
como agitador n'uina terra onde nem ao menos tinha  ido.^ 



exclusão, e por parte d'este o Sr. Fontes Pereira de  Mello disse: 
a 0  governo quando inseriu no Acto Addicionnl a clausrila de  que 
seriam excluidos de votar os libertos, nRo cedeu uii~caiilcnte a 
uma consideração de pratica oii de uco consuctiidin;irio estahcule- 
cido ja como lei na Cartii (;oii~titiiciorinl tle lloiinrclii,: : ntiis ton- 
sigiou uni principio qiie Ilic 1);ircceii q ~ i v  cia dc u,ilidade, priiici- 
palmenle para as nossas coloiiias ri'.\f'ric*a. 

« E  certo qiie os libertos qiie teclni sido escravos, qiie tem 
adqcirido o habito de obedecer cngarnentc ao scii senhor, não po- 
dem ter os instinctos e os scritinicntos de liberdade que &vem 
ter aquelles que teem de escolher os rcprcsentantes do povo. E' 
alem d'isso certo que no iiltrairiíir 1i;i uma descorisideração tão 
grande, ha um desprezo tão profiindo pelo honiem que tem sido 
escravo, que a dizer a verdade seria tle iim pessirno elTeito para 
aquellas provinciss, se acaso Ia vissem entrar, e chegar á urna 
eleitoral juntameiite com o citlndào livre, ~iquelle que ainda ha 
pouco era açoutado quasi piiblicarnente como escravo. 

a 0  governo não consideroii esta qiiestfio estrictaniente diante 
dos principias, al)solutanicnte frilliindo, só por si ; considerou-a 
diante. das grandes coiivenieiicias sociaes ; diniitr, tias convenien- 
cias de unia parte importante da Moiiarcliiíi, conro são ns colonias 
d'hfricii priiicipalniente. Foram cstiis coiisider;i~»es, con\ideriiyÕes 
que podem ser avaliatl~s por totlos os i l lu~tres  depiitados que ou 
teem eslado n'aqlieiias po?.ses~óes, oii teem de certo pela sua 
grande illiistrapio lido e oiiticio o qrie por ali se  passii ; foi riiesino 
consiil,aiido o qiie se pratica ri'iiin:~ rliis niirõcs niais illustrntlas do 
mundo, n'uma das nações niais livres do  utiiverso, os Estados- 
Un;dos do Norte da America, onde se  não consente aos libertos o 
uso do direito de  votar, onde se tractam coin unia desconsidera- 
ção e um desprezo superior a quanto se pode imagioar. 

((Foi debaixo d'estas impressórs tliie o governo entendeu que 
devia consignar no Acto Addicioniil cstn dieposi~ão eni relacfio aos 
libertos, - porque julgou que com isso evitava um grande dissa- 
bor nas provincias ultramarinas, - e ao mesmo tenipo longe d e  
estabelecer um principio contra a liberdade, e uma verdadeira ga- 
rantia de  liberdade, que voteni, ou qiie exercam o primeiro direito 
da  liberdade os homens, que sempre teeiii sido livres, e não aquel- 
les que teem arrastado os grilh8es d'cscrnvos. » 

A questão foi assim triiiisft!i~idii dos doininios da doutrina 
para o campo das convenieiicias. O deputado Ilodrigues Cordeiro 



respondeu com vigor a estas considerações ; aos que lhe argumen- 
tavam com exemplos dos Estados-Unidos, respondia elle com o 
exemplo da Frarica. ((Sr. presidente, disse elle, na França não foi 
necessaria a ultima revoluçáo de  1848 para que os libertos fos- 
sem admittidos a votar ; os libertos das colonias francezas gozam 
de todos os direitos civis e politicos desde 1831 (11, e esta cOn- 
cessão eminentemente politica honra a Franca sem a prejudicar. » 
Os outros nrgiimcntos não ficaram sem respostas : ((Disse-se, ac- 
crescentoii elle, que ha da parte do povo uma certa antipathia, 
um certo asco contra os libertos. Se isto e verdade, Sr. presidente, 
o que é que se segue ? O que devemos fazer? E' favorecer esses 
precoiiceitos e prejuizos, ou é ir contra elles e desarreigal-os? E' 
ir contra elles, sr. presidente, é isto o qiie é necessario; o que 
convém, o que é preciso é que da parte dos legisladores se  apro- 
veitem todas as orcasióes eiri qiie, pela adopção de  qualquer me- 
dida, directa ou indirectamente se faca desapparecer o motivo 
d'csse nsio ,, Todas as oiitras c o ~ s i d e r a ~ õ e s  feitas a favor do 
n." 111 do art " li fornni rebatidas. Comtudo foi approvado por 
moti\os tlc conveiiioncia. 

((Na con,iiii~sÀo, disse o sr. Ferrcr, fui eu um dos que com- 
bati ;i idcia da iiisercão tia palavra- libertos -no Acto Addicio- 
na1 : tamberii nie Iiorrorizei com essa palavra, porque ella recor- 
dava a existencia da escravatura, que por toda a parte vae caindo 
aos golpes da civilisaçâo. Na commissão perguntei eu aos srs. mi- 
nistros quaes seriam os resultados praticos, se  se  concedesse aos 
libertos o direito de votar? Ss. e ~ . ~ ~ ,  que possuem os dados esta- 
tisticos e todos os meios d'informacBo, decliiraram solemnemente, 
que poderia trazer graviss!moç inconvenientes o conceder aos 
libertos o direito de votiir ; e n'este caso eu concordei com a 
proposta, poiqiie entendo que nós n io  devemos estabelecer direi- 
tos senso eni bcnefirio da nacòo e nào ein prejuizo da n1esma.n 

C ;  I'assenios ao nrt." 7 do Acto Addicional. Passos Manoel 
entendia que não deveria haver censo para a elegibilidade. G ~ T -  
rett declarou que se inclinava i s  niesinas ideias; mas, dizendo 
Passos hlanoel que nâo faria proposta alguma, sem que o governo 
tivesse declarado se concordava, Garrett disse que não se  atrevia 

(i)  O sr P.  P.  dtl MPIII> corrigiu depois esta i n ~ x a c i i d ã o .  Na 
Consiiiuicao de 1848 davaiii as  colooias francezds doze deputados. 



a tomar sobre si, immediatamente, a responsabilidade d'uma res- 
posta, e por isso addiou-se a discussão do artigo. 

Renovando-se a disciissão acerca do art.O 7 do Acto Addi- 
cional, como se  vi! do texto, não poderam triumphar os desejt~s de  
Passos Manoel. As ideias do art.O 68 da Carta [oram mantidas, 
accrescendo apenas a isempçào do censo para os habilitados com 
graus e titulos litterarios nos termos do § B do ar1.O 5 do Acto 
Addicional. 

A isempção do censo para poder qualquer cidadão portuguez 
ser eleito deputado era impugnada por dou~os publicistas. S. P. 
Ferreira tractando do art.' (i8 da Carta entendia que o numero 
dos elegiveis devia ser menor que o dos eleitores, porque preci- 
sando aquelles de maiores conhecimentos e siiperiores qualidades 
para desempenhar suas funccões, era de jiistica exigir Ihes maio- 
res garantias e outros requisitos. Como no seli systema a socie- 
dade deveria devidir-se em doze ordens, indicava elle como can- 
didatos a eleitores de segiintlo grau todas as pessoas que se  achas- 
sem em qualquer das dez primeiras ordens de graduação ; e como 
candidatos a deputados os qiie se encontrassem em qualquer das 
seis primeiras ordens, alem de pertencerem, conio os eleitores, a 
classe cujos interesses tivessem de representar. Pimenta Bueno de- 
fende o art.O 98 da Const. do Brazil, fonte do art." 68 da Carta, 
seguindo a mesma ordem d'ideias. Depois tle ter jiislificado, a seu 
modo, as restricções impústas pela Constituicão Brazileira a elegi- 
bilidade, encarece a faculdade qiie e concedida dc poderem ele- 
ger-se deputados - sem condirão de domicilio, residencia, ou 
naturalidade (Const. BBz. ,  art.' 9G ; Carta, art.O 6'3): aA lei 
com razão reconheceu, diz elle, que a maior garantia a respeito e 
a plena liberdade do eleitor, pce rnellior que ninqzwm conso~ltnra 
seus interesses e irá procurar os tnlentos e irleicra que //te nfqrcrrlene, 
onde estiverem.» Esta con>ideração é jiista e Iib(.ral, tem apenas o 
inconveniente de contrariar a throrid de Pimenta Bueno relativa- 
mente ao censo dos elegiveis. 

Benjamim Constanl ciijas theorias tanto influenciaram o re- 
dactor da Carta, insistiu energicamente n'este ponto. ((Um escri- 
ptor celebre, escreveu elle, observou muito bem que, quando os 
não proprietarios teem direitos politicos de tres coiisas siiccede 
uma : ou só recebem inipulso de si mesinos e então d~stroeiii  a 
sociedade; ou recebeni impulso do hoiiieiii oii dos Iioriieri~ yiie 
estão no poder, e são instrumentos da tgrannia ; ou cederii á dire- 



q ã o  dos aspirantes ao poder, e são instrumentos das faccões, 
Estabeleci, portanto, coiidi~ões de propriedade, c estabeleci-as 
igualmente para os eleitores e para os eligiveis. 1) E accrescenta : 
«Só o que possue a renda nccessaria para existir independente- 
mente de toda a vorita(ie estranha pode, exercer, portanto os direi- 
tos de  cidade ; uma condiçso de propriedade inferior é illusoria : 
uma condição de propriedade mais elevada é injusta.» 

E' verdade que as ambicões do homem não se satisfazem 
com a independencia do salario, é verdade que a venalidade e a 
desmoralisacão individual n8o estão na raziio inversa da fortuna ; 
B verdade que a honestidade se póde aliar com o trabalho e com 
a pobreza ; não é exacto, como pretende Benjamim Constant, que 
os não proprictarios empregar20 todos os mmos d'accão que Ihes 
confiarem para chegar a propriedade. O art.O 80 da Constituição 
da Belgica (1) dizia : a Para ser elegivel é preciso : 1 .O ser belga 
d e  nascimento ou ter recebido a g a n d c  naturalisação ; %.O gozar 
dos direitos civis e politicos; 3.' ter v i n ~ e  cinco annos completos; 
4 .O ser doniiciliado na Uelgica. Nenl~unzn outra condicão d'eligibi- 
lidadc póde ser exigida. Não obstanlc este exemplo e a doutrina 
comprehendtda no art." 36 da Constituicão Franceza de 1 4  de 
Janeiro de  ! 85 2,  nos ar1.O" 4 ,  !! 5 e 26  da Const. Franceza de 
98  d'outubro de 1 8 '1 8, nos art.Os 311 e 3 O da Const. da Républica 
e Cantão de Genova ( 1  847), etc., a suppressáo do ccnso para os 
cligiveis não pode triumphar. O direito publico positivo da Europa 
não tinha tomado definitivamente por esse caminho, contrariado, 
alem d'isso, por muitos publicistas respeitaveis. 

D) Passos Manoel propoz a eliminaçZo do art.' 8 do Acto 
Addicional. ((Pela legislação actual, disse elle, exige-se um censo 
mais alto, condições diversas para votar na eleição dos dcputados, 
e um censo mais baixo e condiç0es miis suaves para votar uas elei- 
~ Õ e s  das camaras municipaes e de juntas de parochia. Por con- 
seqiiencia como este art.O 8 vem a restringir o direito de  votar, 
e a privar muitos cidadãos do direito dc votar nas eleições muni- 
cipais e parochiaes, eu náo posso concordar com elle, porque a 
minha opini3o é, que, se eu não proponho melhoramentos nenhuns 
a Carta Constitricionai, que não sejam d'accordo com o governo, 
quero dizer, se n'aquillo em que o governo não concorda, eu não 
insisto, tambem não posso votar nenhuma medida .em virtude da 

(1)  7 de Fevereiro de 1831 
8 



qual o paiz fique privado de mais direitos e de mais prerogativas, 
do que tinha pela legislação anterior ao Acto Addicional. Por isso 
proponho a eliminacão do art." 8.a 

Não foi depois eliminado o artigo, assentindo o proprio Pas- 
sos Manoel na sua conservaçSo. As considerações, que fizeram 
com que a camara se  resolvesse n'esse sentido, expol-as pela 
fórma seguinte o sr. Ferrer: (,Todos sabem que os differentes 
recenseamentos que é necessario fazer hoje para os differentes 
processes eleiloraes, fazem com que nós não possamos nunca ter 
uni recenseamento eleitoral. Ha recenseanientos para a eleicão de  
jriizea de  paz, ha recenseaiiiento para a eleiçáo das camaras mu- 
nicipaes, ha recenseanientos para a eleição de deputados, e um 
tal jogo de recenseamentos que faz com que nenhum d'elles che- 
gue ao estado de perfeição. Estes recenseamentos são feitos gra- 
tuilamente ; estes recenseamentos como são diversos não se  fazem 
bem. Ora se  houvesse um so recenseamento para todas estas elei- 
çóes, mais facilmente se  poderia cuidar n'esse recenseamento, 
mais facilmente se poderia melhorar e leval-o áquelle estado d e  
perfeição a que é necessario que elle chegue. Por essas conside- 
rações entendeu a commissão que era melhor admittir um recen- 
seamento geral para todas as  eleições, embora houvesse esse 
pequeno inconveniente de que fallou o sr. Passos (Manoel), por- 
que na verdade esse pequeno inconveniente comparado com as 
varitagens de um só recenseamento fica a perder de vista, e cu  
acredito que os mel!iornmentos que se  hão de fazer no recensea- 
mento unico, hão de ser mais favoraveis á liberdade do nosso 
paiz do que essa variedade de recenseamentos, que existe actual- 
mente. » 

Estas observações levaram a convicção ao animo de todos os 
deputados. 

E) O art." 9 do Acto Addicional foi approvado sem discus- 
são. N'este artigo apenas se  designam os principaes assumptos 
cuja solucão se  deixava para a lei eleitoral, de  que nos occupare- 
moa genericamente no n." 35 d'este capitulo. 

31 Da soberania popular e do suffragio unigersal. d theoria do 
censo adoptada, pela fórma exposta, no Acto Addicional, contra- 
póe-se o suffragio universal hoje defendido e-sustentado com vigor 
por grandes publicistas. E, se não nos illudimos, esta doutrina 
acabará por triumphar. O suffragio universal reclama que todo o 
cidadão maior no exercicio dos seus direitos civis, obediente ás 



leis. e contribuindo para a maniitenção das instituições, possa ser 
eleitor. Os defensores do siiíl'ragio iinivei.sal acreditam com Stuart 
Mil1 que - ([Independentemente de  todas as  considera$ões é uma 
injustica pessoal recusar a alguem, a não ser para evitar males 
maiores, o privilegio elementar de dar seu voto (voto que deve ter 
algum valor) na decisão de  negocios em que C tão lntereasado 
conio os outros. Se  o obrigam a pagar, se o podem obrigar a ba- 
ter-se, se implicitamente exigem que obedeça, deveria ter o direito 
de  saber porque, de dar ou recusar o sei1 consentimento, de ver 
qiie o seu voto tem o valor qiic merece e nada mais. » 

Contra os que, como nós, fazem derivar a soberania de facto 
da vontade popular, levantam os doiilrinarios difficuldades muito 
dignas de attenção. Giiisot depois de afirmar que para Housseau 
a representcicüo politicu era iibsurda, admirou O espirito penetrante 
do auctor do contrncto socinl que para obter a intervençno directa 
dos cidadãos nas funccões parlamentares tinha proposto e indi- 
cado a federação de pequenas rkpublicas constituidas sobre as 
ruinas dos grandes estados. Mas outros pensadores que derivam 
a soberania de facto da vontade popular, não seguiram precisa- 
mente as  concepcóes de Rousseaii. «Estes, diz Guisot, não ousa- 
ram protestar contra os grandes povos. . . Retiraram aos indivi- 
duos o direito d c  só obedecer ás  leis conformes a sua vontade, 
para lhe substiiuir o direito de não obedecer senão a leis emana- 
das de rim poder emanado dc sua vontade, julgaram respeitar o 
principio, fundando sobre a eleição (10 poder legislativo a legitimi- 
dade da lei. Então reappareceu a theoria da representação das 
v0ntades.n Contra a nova Soriniila da soberania popular levantou 
em seguida Guisot a objeccáo do siiffragio riniversal. 

«O sutfragio universal era, portanto, diz elle, a consequen- 
cia inevitavel do principio já tão cruelmente violado com a admis- 
são da theoria ~.epiresentativa ; professaram-no algumas vezes, sem 
nunca o adoptarem de  facto. Aqui ainda uma nova impossibili- 
dade produziu uma nova inconsequencia. Por toda a parte o direito 
de  eleger o poder legislativo deixou de pertencer a uma parte da 
sociedade ; as mulheres ao menos foram excluidas do direito e!ei- 
toral. Assim ao passo que reconheciam a vontade por unico sobe- 
rano legttiino de  todo o individuo. uma multidão d'elles não chega 
a tomar parte na creaçáo d'esse soberano hcticio que a represen- 
tação devia dar a todos. » 

Com quanto não tenhamos a validar, aqui especialmente, a 



116 
-- 

theoria de Rosseaii, devemos a justiça não deixar julgal-o comple- 
tamente a revelia. Quem diz vontade humana inclue n'esta ideia 
a de  liberdade influenciada pela intelligencia e pelo sentimento, 
e é completamente vicioso, no intuito de combater um systema, 
dar-lhe apenas a significaçiio de l i cenp  ou tomal-a como a facul- 
dade de  resolver e proceder ás escuras, sem motivos e arbitraria- 
mente. Guisot, avultando esta chimera, de  que só elle pbde ser 
responsavel, deixou-se descer a ponto de argumentar contra a 
vontade, como origem da soberania, com preconceitos d'eschola 
destituidos de  todo o fundamento. 

Se  a vontade fosse a origem da soberania, argumenta Guisot, 
o filho so obedeceria ao pae se elle quizesse ; a vontade do louco 
e do imbecil deveria ser respeitada e não se  lhe deveria retirar o 
uso e o exercicio d'essa faculdade. Estes factos mostram até que 
ponto o illustre chefe dos doutrinarios desvirtua o dogma liberal 
da soberania popular para o combater com exito. Com este crite- 
rio absoluto tudo seria inconsistente. Diz-se que ha no homem 
sensibilidade, intelligencia e vontade. Erro, responderia Guisot, o 
louco n50 tem intelligencia, o paralytico n3o tem sensibilidade. A 
vontade sem a intelligencia e sem o sentimento é inconcebivel. Mas 
por seu lado a intelligencia sem as outras faculdades seria inex- 
plicavel, ou pelo menos uma luz inutil. 

A outra objeccão funda-se em que a soberania da vontade 
popular exige como consequencia um facto inexequivel o - suffra- 
gio universal. M. Block respo~ideii com serenidade a csta accusa- 
ção : ([Fazem-se tambem c verdade algumas objeções sob o aspe- 
cto da possibilidade, tem-se insistido sobre o sentido litteral da 
palavra-universnl, que comprehenderia as  mulheres e as crean- 
cas, mas não nos deteremos n'esta subtileza. E uin modo d'argu- 
mentaçáo conhecido -pôr na prinieira linha o absoluto, o ideal 
para fazer rejeitar uma medida, que reduzida ás propor~ões hu- 
manas ainda conservaria uma utilidade su5ciente. » Quanto á s  
creanças é claro que, não estando ainda nas condiçóes de  exercer 
os direitos civis, não devemos espantar-nos de que não se Ihes 
possa conceder o exercicio dos direitos politicos, o primeiro dos 
quaes é sem duvida o direito eleitoral. Pelo que respeita as mu- 
lheres, depois do que a seu respeito escreveu Stuart Mill (1) 6 
licito, pelo menos, dizer - lis sub judice est. 

(1) Tradu. d s  Duponi. Wliile, pag. 209 



Sob pena de  tornar injustificavel e impossivel toda a Ilbrma 
d e  governo, e preciso procurar-lhe uma hase, um ponto de partida. 
N6s dizemos que é a vontade popular, Guisot a razão. Já se  v4 
que aproveitamos a idade em que é permittido suppôr terem 
aquellas faculdades chegado ao seu desenvolvimento normal e 
completo. Não negamos os defeitos das vontades individuaes, como 
Guisot náo póde negar os desvios das intelligencias. Ambas as  
theorias carecem na sua hase da perfeição absoluta, exigencia 
inadmissivel nas creacóes humanas. Qual d'ellas será o orgão da 
soberania de facto, da soberania possivel? As opiniões são tantas 
quantos os individuos. Tot capita tot sententire. A crença religiosa 
varía de  povo para povo, como as crensas politicas. Admittimos 
que um tenha razão contra todos, que um só esteja de posse.da 
crença verdadeira, como no caso de Socrates, contra a opinião 
commum. A justiça estava do lado de Socrates: e era do lado de 
Socrates que estava a soberania 1 Precisamente não. Guisot reco- 
nhece o facto quando diz que a razão precisa de se  fazer acceitar 
como razão publica pelas outras razóes individuaes que são capa- 
zes de julgar, e quando assegura que o poder prova a sua IegiLi- 
midade, fazendo-se reconhecer e acceitar pela razão livre dos 
homens, sobre quem se exerce. Giiisot devia reconhecer que a 
acceitação é mais um acto da vontade que d3 razão. 0 s  homens 
quererão, porque assim o entendem, mas podcm proceder em 
sentido contrario. A intelligencia resolve-se fatalmente, ou vê ou 
não vê. Não pode escapar-se ao fulgor da evidencia quando d'ella 
se  ackrca. A acceitagão do poder é um acto voluntario. E como 
nenhuma razão tem com effeito por si mesma, e antccipadamente, 
o direito de dizer que e a razão publica, segue-te que o poder 
precisa estear-se na acceitação da razão livre dos homens, isto é, 
na  vontade humana. A vontade, o poder de resolver que o homem 
tem, é um resultado da sua actividade esclarecida pela intelligencia 
e influenciada pelo sentimento, é como que a resultante d'uma 
força tripla, e é essa resultante a hase legitima e possivel da sobe- 
rania. 

Confrontando, desapaixonadamente, os dois systemas sem 
espirito de systema e de eschola parece-nos que todas as indica- 
ções favorecem a theoria da soberania fundada na vontade popu- 
lar. Se  cada cidadão podesse desempenhar-se devidamente de  todas 
as suas attribuigões, cremos com Hosseau, que o governo directo do 
povo seria o melhor systema ; na impossibihdade de o conseguir, ao 



menos no estado actual, faz-se representar. Póde fazel-o, porque, 
como temos dito, não se  tracta d'uma vontade precisamente arbitra- 
ria e voluvel mas da vontade humana tal como ella í! no periodo do 
seu vigor, na maioridade, em condicões normaes. O accôrdo das 
convicções e das intelligencias deve contribuir podcrosamente para 
o accôrdo das vontades, mas este é preciso, porque é definitiva- 
mente o accôrdo das vontadcs que torna possivel e realizavel o 
poder e a soberania entre os homens. E consequencia d'esta theo- 
ria o suffragio universal, como se deve entender franca e lealniente. 
A sua não realização não póde imputar-se a doutrina, como não 
pode imputar-se ao christianismo o niio ter condemnado para logo, 
e de  modo absoluto e terminante, a escravatura, como ningiiern 
se  lembra de  iefutar o catholicismo por não ter extincto este ou 
aquelle abuso. 

Resta comparar os processos aconselhados na pratica pelos 
dois systemas. 

-aEm toda a sociedade, dizem os doutrinarios, existe uma 
certa sommá d'ideias justas e de vontades legitimas a respeito 
dos direitos reciprocas dos homens, das relacões sociaes e de seus 
resultíidos. A representncüo é apenas o meio empregado para re- 
colher na sociedade os fragmentos dispersas e incompletos d'esse 
poder, de  os concentrar e de os constituir em governo. N'este 
systema podem produzir-se a verdade e o erro, as vontades per- 
versas e as vontadcs legitimas, nias como atenuantes a esses males 
temos as duas garantias seguintes : 1 .a a piiblicidade da lucta ; 

a fixação das condicões de capacidade impost;is antecipada- 
mente a quem quer que aspirar a tal ou tal porção do poder, esta 
garantia dimana necessariarnenle do principio que attribue o po- 
der a razão e não a vontade. J) 

-«Com similhante theoria, dizem os sectarios da soberania 
popular, a p reven~ao  substitue a repressão, a consequencia deler- 
mina a s  premissas. As garantias individuaes restringem-se, o pas- 
sado arvora-se em juiz do futuro. Como 3 sociedade não esta de  
posse de  toda a verdade e de toda a justiça, chamemos todos que 
estiverem no exercicio dos seus direilos civis ao direito eleitoral, 
com o accordo voluntario de todos, entraremos aíToitos nas con- 
quistas do futuro.- » Um dos principaes beneficias do governo 
livre é essa educação da intelligencia e dos sentimentos, que désce 
até as  uitimss classes do povo, quando é chamado a tomar parte 
nos actos que entendem directamente com os grandes interesses 



do paiz.-((Crê-;e que é chimerico esperar tanto d'uma causa táo 
ligeira, e considerar, como um instriimento poderoso de progresso 
mental, o exercicio dos direitos politicos por trabalhadores ma- 
niiaes. Conitudo, a náo ser iima pu:a chimera, iima verdadeira 
cultura mental na massa da humanidade, e por aqui que virá essa 
cultura. Contra quem duvidar, sirvo-me do testeniunho de toda a 
grande obra de M. de Tocqueville, e particularmente da aprecia- 
ção por elle feila dos americanos; quasi todos os viajantes se im- 
pressionam com o facto de ver, que, n'iim certo sentido, todo o 
americano é conjundtamente um patriota, e um Iiomem d'uma 
intelligencia cultivada; e iiI. de Tocqueville demonstrou quanto 
estas qualidades estáo estreitamente ligadas com suas instituições 
democraticas. Cma tùo grande diniisão dos gostos, das ideias e 
dos sentimentos que pertencem aos espiritos cultivados, nunca se 
viu, e nunca mesmo se julgou possivel n'outra parte. E, comtudo, 
isto é nada em comparaGùo do que poderiamos obter com um go- 
verno tão democratico pela largueza de suas bases, mas melhor 
organizado a outros respeitos i g u a l ~ e n t e  importantes ( I ) . »  A lo- 
gica dos principio5 na sua realização est i  dependenle da logica 
dos factos. E essa a divisa da soberania popular ; o acc6rdo das 
vontades í: a condicão prbvia para a exequibilidade das leis. E 
sufficiente que a theoria da soberania popular possa justificar me- 
lhor o seu fundamento e a feciixididade dos seus resultados. A 
theoria doutrinaria justifica melhor o censo, e n'isso mesmo v&em 
os setis adversarios um inconveniente, um motivo de  censura. 
Diz um piiblicista notavel : cca grande vantagem do suffragio uni- 
versal é consagrar praticamente a soberania do povo, interessar 
todo o mundo na causa publica, e por conseguinte na manutenção 
da ordem, impedir a maioria de se  revoliicionar em nome das 
massas desde que tiverem uni meio legal de  manifestar a s  suas 
vontades. Com o suffragio restricto e possivel uma revolução em 
nome da maioria desviada da urna ; com o siiffragio universal a 
minoria que se  insurge será de certo uma minoria.)) 

Os resultados do suffragio universal não teem sido inferiores 
aos do censo. A experiencia não lhe e contraria. Em Inglaterra 

raiides estadistas teein considerado o direito eleitoral sob aspectos 
%versos. Gladstone inclinava-se para o considerar como um di- 
reito, Palmerston como iim mandato, embora seja difficil conceber 
-h--- 

? )  Stuarl Mill citado, pag. 186-187. 



mandatos sem maiidautes. E que o eleitorado é o exercicio d'um 
direito natural, e por isso não pode ceder do seu direito de fisca- 
lisacão d'um modo pormanente e indefinido, sendo illegitima essa 
cedencia que equivaleria a uma abdicacáo. E tambein preciso 
não ligar a ideia de direito eleitoral a noção falsa que lhe attri- 
buem os doutrinarios para se darem ao facil prazer de o combater 
depois de desfigurado. Em primeiro logar importa este direito para 
cada eleitor o respeito dos outros direitos naturaes ; em segundo 
logar o reconheciniento d'este direito não substitue a soberania 
do numero a soberania racional, mas procura a maiiifestacão da 
razão soberanii no accordo e concurso de todas as vontades, não 
excluindo ningiiem e aproveitando todas as energias para a reali- 
zação da justica, da verdade e do bem. E com eíl'eilo, só por irre- 
flexão, se pode na pratica recusar a justica da regularisacão d'este 
direito d'accôrdo com as circuml;tancias especiaes, coino succede a 
oiitros direitos primitivos. N'este, corno em quasi todos os casos, 
o recto excrcicio d'iim direito depende do desenvolviniento pratico 
d'outros. 

O sufiagio universal náo só eleva por si mesmo a intelligen- 
ria popular, nias euige mesmo a instruccáo obrigatoria, a Iiber- 
dade de indiistria, de imprensa, de reunifio e de associacão, e de  
ensino. A instriicçáo e a educacão são a mais poderosa alavanca 
para produzir o accordo das vontades. Não ha inçtitui$So que 
possa desde o sei1 nascimento produzir na pratica todos os bene- 
f ic io~ que em si contéin, e que o exercicio e a experiencia não 
possam melhorar. A soberania popular e o suffragio universal obe- 
decem a esta lei. Se recusamos o censo como partindo da preven- 
ção, do arbitrario, e prestando-se mais facilmente aos attentados 
dos ambiciosos, se o não acccitamos por contrario ás ideias que 
temos da natureza humana, e intliibitavel que o siiffragio univer- 
sal produziria mais fecundos resultados quando a ideia de M. Block 
for uma realidade. ((Quereriamos, diz este escriptor, qiie o man- 
cebo depois de ter tocado a maioridade, passasse por um exame 
civico (fosse interrogado sobre os direitos e deveres do cidadão), 
antes de ser inscripto entre o eleitores.)) O catecismo politico pro- 
duziria eíTeitos analogos em politica aos obtidos pelos catecismos 
religiosos nas diversns crencas. Maiios publicistas chegam mesmo 
a pensar, e a nosso ver sem inconser~uencia, que pode succeder 
com o direito eleitoral, posto qiie natural, o mesmo qiie com oiitros 
direitos individiiaes. Se  a liberdade de pensamento suppõe i, usa 



d'esta faculdade; se a liberdade d'imprensa e d'énsino su ppõem 
a sciencia de escrever e variados conhecimentos, etc., não repu- 
gna nem 6 inconseqriente fazer depender o exercicio do direito 
eleitoral de alguiiias clausiilas que possam ser-lhe indispensaveis. 
E certo que entre os defensores do suíli,!~io eleitoral uns propõem 
já algumas claosuias restrictivas e modificalivas em relacão ao exer- 
cicio d'esse direito, ao passo que, segiindo outros, o siiffragio elei- 
toral devera ser universal, independentemente d'essas clausulas, 
vendo no exercicio amplo do direito eleitoral o mais poderoso esti- 
mulo para a realizaç.iio d'essas condicõcs que elle produzirá, e das 
yuaes lhe advirão consideraveis garantias para contribuir para o 
bem geral e individual. 

Trabalhar, obedecer ás leis, ensinar e educar, taes são os 
meios eficazes para dirigir no melhor sentido a vontade humana, 
unico orgào legitimo para fundamentar a soberania, nZo uma so- 
berania ideal, infallivel, impecavel, omniscienie, mas perfectivel, 
a que deveremos obedecer, como se fosse perfeitissinia, segundo 
as prescripcões lcgaes. Socrates, bebendo a cicuta, deixou-nos o 
exemplo d'uni bom cidadào. 

Um dos mais illiistres ptiblicistas d'irllemanha escreveu a 
proposito do suffragio universal : ((Por fim de contas o voto univer- 
sal tomara o seu verdiideiro logar na pratica e na sciencia, como 
tantas outras ideias que comesaram por produzir apprehensões ou 
esperancas igualmente exageradas. » Depois d'isto ninguem poderá, 
com seriedade, acoimar de titopista' oii subversivo qualquer par- 
tido por inscrever no seu programma - o siiffragio universal. 

35 Das leis eleitoraes. Náo obstante a siia grande importancia 
1': alheio do nosso proposito o exame circiimstanciado das diversas 
leis eleitoraes que temos tido ; o seu estudo reclamaria um tra- 
balho especial. Poucos capitulas do nosso direito publico tem sof- 
frido tão continuas modificagões e alterac,óes, sendo hoje necessa- 
rio compulsar diversos diplomas legislativos para formar um 
juizo cabal do nosso direito positivo acerca do processo eleitoral. 
Reproduziremos o seguinte quadro : 

- - - 
(1) Louis Blanc. Questions d'azpourd'hui et  de demain. Pre- 

mibie serie. Politique. K'este livro (pag 45-200) exp6z o aucior 
clara e largarnenle a qiieslão do governo do povo por sa miesmo, 
t~xnminaiido o sysiecua de M. Victor considera ri^, de M .  Ri~linghau- 
scn, e de M .  Ledru-Rnllin, que refutou eoni profuudo bom seuso. 
N d b  grandes crizes agitam-se a s  grandcs questões polilicas. 



Era de  evidente necessidade simplificar o estudo das dispo- 
siçó;cs em vigor a respeito do direito eleitoral. Em 1865 os srs. 
A. M. do Coiito Monteiro e A. J. Gonçalves Lima publicaram o 
seu - Manual do Processo Eleitoral em que coordenaram e refun- 
diram as disposiçóes vigentes do decreto de 30 de Setembro de 
1882 com a lei de 23  de  Novembro de 1859 ,  omittindo os pre- 
ceitos revogados e as  disposições transitorias. Este trabalho cor- 
respondia a uma necessidade tão geralmente sentida que logo em 
1866 tiveram de mandar proceder a nova edição. 

Depois da publicacão da lei de  8 de  Maio de 1878 o 
sr. Joaquim d'Almeida da Cunha publicou o seu - Codigo do 
Processo Eleitoral, contendo todas as disposições legaes em vigor 
sobre eleições de  deputados, juntas geraes, camaras municipaes, 
juntas de parochias e juizes de  paz. N'este iivro póde encontrar-se 
d'um modo synthetico e completo a maneira porque as nossas leis 
regularam o processo eleitoral, e as formas porque as leis secun- 
darias resolveram os importantes problen~as que o art.O 9 do Acto 
Addicional deixou para a sua competencia. 

E' para notar que o Aclo Addicional (art.O 9) deixasse para 
as  leis secundarias : 1 . O  determinar os empregos incompativeis 
com os logares de  deputados ; 4.' os casos em que, por motivo 
d c  funcções publicas, alguns cidadãos devem ser respectivamente 
ineligiveis. A Constituição de 1838 nos onzenumeros do art.' 7 5  
havia declarado quaes os individuos ineligiveis. A Constituicão de  
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1 8 2 2  designou no seu art.O 35 os absolutamente íneligiveis, e no 
art.O 35 os respectivamente ineligiveis. N5o temos a occupar-nos 
do modo porque as leis secundarias resolveram a questão das in- 
compatibilidades que julgamos importantissima, e que tem dado 
logar a serias apprehensões e a encontrados alvitres da parte dos 
nossos homens publicos. Alguns olhando aos factos, e impressio- 
nados pelos abusos exercidos sobre a representação nacional á 
sonibra do orcamento chegam a exprimir o desejo de que os em- 
pregados publicos não podessem ser eleitos deputados. Mal repre- 
sentarRo, a seu juizo, o povo os que tiram proveito da elevação 
do iniposlo; e s c  a ambiçáo dos dispensadores dos dinheiros publi- 
cos incita o egoismo dos individuos eleitos, a representação nacio- 
nal avolumari o oryamento em vez de critical-o, e ir-se-ha creando 
um estado no estado, fazendo senhores os serventuarios publicos 
e escravos os que os reniunerarii. Pelo contrario outros escriptores 
existem para os quaes a lei das inconipatibilidades levada muito 
longe seria inadmibsivel rio regirnen representativo, por ser con- 
traria as inais orthodoxas doiitrinas Iiberaes, porque excluidos os 
empregados publicos da rcpresenta~ào nacional a privariamos das 
mais elevadas capacidades e das mais robustas il!ustrações, porque 
creariamos uma suspeição immerecida contra uma classe nume- 
rosa e respeiiaiel, e finalmente porque um ou outro abuso niio póde 
auctorisar-nos a macular com cuspeilas unia classe inteira com- 
preheiidendo car~cteres  iiiiniaciilndos, e hornens integerrimos. A 
Carta e o Acto Atldicion;il piefcriram deisar para as  leis secunda- 
rias esta espinhosa materia, beni conio o cuidado de resolver se  a 
votaçáo deveria ser feita por escrotinio piiblico ou secreto. 

E m  todo o caso e a;.riid:ivcl observar qiie as nossas leis teem 
caminhado, n'este capitulo do dirrito publico portuguez, no sen- 
tido do p,ogiesso e das ind i~~içúcs  da acienciii. Antes do decreto 
de 30 de Setenibro de 1832 appro\ado pela lei do 1.' de  Junho 
de 1853  cada eiei.30 geral de drpulados se regulava por um 
decreto especial publicado pouco antes da eleição. A lei de 9 3  de 
Novembro de I hii!) vein ainda depois estabelecer justas providen- 
cias tendentes a melhorar o procaesso eleitoral. Finalmente a lei 
de 8 de Maio de I S;S veio dar in;iior extensão ao suffragio. 

O art." 2.7 da lei de 2.1  de Eocembro de 1869 estabeleceu 
qiie houvrssein sóiiieiite circiiios de um só deputado. Era a 
opiniiio de J G S ~  Esleváo e de muitos honieos liberaes do nosso 
paiz. Em 1 8 S Z  já Nogueira Soares havia proposto, em addita- 



(i)  Refrrimo-nos R O S  srs. - D I I ~ I I A  de S a l i l a n h a ,  Rodrigo ds 
Fonseca Magalhãc?~, Anlonio Alinysio Jervis d'Alouguin, Antoiiio 
Maria Fooles Pereira de Dlello. - 

(2) Gaz dos Trib. pag. 356-. 



todos os caracteres de um verdadeiro poder poiitico. Hoje tem-se 
isso como incontroverso, mas no tempo da compilacão da Carta 
não era assim. Por isso ella o náo traz como poder, trazendo o 
moderador o que era então novidade. A Carta é um monumento 
de  sabedoria do seu tempo, obra de um antigo magistrado, pro- 
fundo jurisconsulto, e sabedor modesto e benemerito da liberdade 
e dos povos. O modo porque sustentavam a constitucionalidade 
da eleicão directa consta do seguinte sylogismo formulado pelo 
mesmo redactor da Gazeta dos Tribunaes: - «O direito de  ele- 
ger é sem duvida, segundo a Carta e segundo os principios d e  
todo o direito publico, um direito polilico, ora segundo o art." 
1 4 4  é constitucional tudo qrie diz respeito aos direitos politicosi; 
e se não ao modo do seu exercicio, pelo menos quanto a sua exten- 
são ou restricgão. Mas a eleição indirecta limita. debaixo de  certo 
ponto de vista, o direito eleitoral (pois mostraremos que debaixo 
de outro ponto de vista o estende) ; logo é ponto constitucional, 
porque diz respeito não só a um direito politico em geral, mas 
inda especialmente aos seus limites. Esta opinião parece a mais 
consentanea com a lettra e espirito da Carta, e tinha pelo seu lado 
intelligencias cultas e sinceras. 

Heflectindo-se no art.O 9 do Acto Addicional, parece tambem 
que o minucioso escrupiilo enipregado pelo legislador em determi- 
nar os assumptos pertencentes as leis secundarias, traduzia o pen- 
samento de separar n'cste importante capitulo do direito publice 
a parte constitucional da que o náo era, e que pelo tanto deveriam 
reputar-se constitucionaes os artigos consagrados as eleicóes no 
Acto Addicional. E certo, porém, que o nosso parlamento não 
tinha mantido de uni modo uniforme esta opinião (1). 

Ainda ultimamente no relatorio que precedeu a lei de  8 de  
Maio de 1878 ,  que deu maior extensão ao siiffragio. juslificava-se 
a sua constitucionalidade nos seguintes periodos : (I Parece-me 
justo e conforme ás  disposicóes da lei fundamental do estado 
reconhecer a qualidade de eleitor em todo o cidadão de maior 
edade, que embora não estcja collectado, saiba ler e escrever e 
tenha qualquer modo de vida conhecido. Presta-se assim homena- 
gem á cultura do espirito e não se contraria a Carta Constitucio- 
nal, que exige no eleitor o rendimento de  100&000 rbis, pois 

(4) Direito Const. Port.  Parte I, lntroùuc~ão,  png XXlV. 



que niio é arriscada a presurnpçáo d'este rendirnerto nos individuos 
que estiverem nas indicadas circumstancias. -E se  n80 é teme- 
raria a presumpcão que estabelereii em favor dos iridividiios que 
souberem ler e escrever, enicrido qiir ipiinlmen~c o nào é a qiie 
se  estabeleça em favor dos ci i t~ks de fitinilia, qiie, emhorn como 
aquelles não paguem contnbuiqfio, nem mesmo saibriin ler e escre- 
ver, mantenham todavia su 15 I,i;rii!:as 1)~10% seus pi'npl*1m minos, e 
pelos que Ihes proporcion,ini os iiieiiibros da< niesiii;is Sainilias 
que não possuam a capacidaue eleitoral. - O Jeaieto elei~oral d e  
30 de  Setembro de  1852 e a lei de 23 de Novembro de  1859, 
prescrevendo as regras para a verificaç,?~ do censo eleitoral, não 
d o  mais exigentes na indicação de algiins dos factos presum- 
ptivos do rendimento censitico do que o será uma lei que sanc- 
cione as presumpcóes que deixo enunciadas como indicativos do 
censo eleitoral. s 

O direito publico positivo das outras nações eriropeas nfio 
tem seguido uma direccão que possa orienlnr-nos coiii segurança 
n a  solução da questão. Attendendo ás nossas t r i i d i t * l ó ~ ~  parl~intln- 
tares parece-nos ter preponderado a tentlrnciii tle ceder As e\i- 
gencias liberaes, não creando difliciildades as Icis seciiridarinqao 
serviço d'essas euigencias. Assim, se a lei de i X7\: est:ihi1le- 
cesse o suffragio universal teria, porventura, siiscitiidu difliciilda- 
des constitucionaes, mas, conservando o censo, púde a1;trgar o 
suffragio a pretexto de que as presumpções. qiie lhe serviram de 
fundamento, podiam incliiir-se no numero 1 do ai.t.O 5 do Acto Add. 
Para isto não se  attende precisamente ao pensainento quc iiiiperou 
no legislador ao traçar os artigos da lei, mas ao que, aindd á 
custa de  qualquer artificio, 6 possivel attribuir-lhe no sentido Iibe- 
ral, sem de todo quebrar a disposi$áo material da lei. 

aNa minha opiniào, dizia Garrett, náo são sómente consti- 
tucionaes aquelles artigos que prescrevem as altas regras politicas, 
mas os immediatos corollarios que d'elles se  derivam, e que são 
necessarios para a sua conclusão, para a sua sustentacão, qiie fru- 
ctificam esses principios que os viviticam, e que, se  os tirarem, os 
principios lá ficam escriptos, mas na pratica foram-se. )) 

aQuando se  tracta, professava o Sr. Ferrer, de decidir se  um 
artigo é constitucional ou não constitucional, não se altende á sua 
maior ou menor importancia, s6 se  attende á forma de  governo, e 
se, esse systema ou doutrina que se quer considerar constitucio- 
nal, esta ou não no easo de  ser considerado como principio ou 



base fundamental, porque só como tal deve ser representado nu 
Constituição do Estado, eliminados todos os outros, eejam de  maior 
oii menor iinporlancia . . . Nao e pelo lado da irnportancia que 
qiialquer doiitiina pode ser considerada constitucional, e sim pelo 
lado da organizacão e harmonia de iim systema, consignando todos 
os principias que são essenciaes, para sobre elles se elevar o edi- 
ficio d'esse mesmo systerna. » 

E' desnecessario mostrar como é possivel nas luctas partida- 
rias dediizir d'estas generalidades o pró e o contra a respeito da 
constilucionalidade ou inconstitucionalidade de  grande numero 
d'artigos da Carta. Similhantes theorias são ainda niais vagas que 
a disposição consignada no art.O 1 Bb da Carta Constitucional. 

CAPITULO I1 

Id&as geraes sobre a elezção dos deputadoa e vcrificafdo 
de poderes 

37 Transição. - 38 Do procedimento eleitoral atk a proclamçüo 
do deputado eleito pelo presidente da assembleia de apwa- 
mento. - 39 Das attribuzcões da camara de deputc~dos sobre 
os processos eleitwaes e da junta preparatorta da mesma 
camara. - 40 .  Dos deputados eleitos por mais de um czrcdo. 
- 41 De como se póde renunciar e perder o logar de depu- 
tado. - 4% Conclusào do capitulo e indicação e justificaçdo 
do methodo a seguir. 

37 Por motivos de  methodo e maior clareza na exposição do 
direito publico constitucional portuguez, 6 indispensavel desviar- 
nos, por um pouco, das disposições constitucionaes, para darmos 
uma ideia summaria e geral do modo porque as  nossas leis adje- 
ctivas, completando o pensamento das disposições constitucionaes, 
niandam realizar e realizam a eleição dos deputados, atB que 
elles, através de  diversos actos e formalidades, começam a exercer 
na tiamara as funcções que incumbem aos representantes da 
naçáo. 

E o que muito syntheticamente resolvemos fazer no presente 
capitulo. 

38 A feitura e revisão do recenseamento B attribuiçáo de  com- 



missões especiaes eleitas pelos quarenta maiores contribuintes do 
concelho ou bairro, procedendo-se no caso de  falta pela maneira 
indicada no D. E. 

Pelo recenseamento verifica-se a capacidade eleitoral e a 
eligibilidade dos cidadãos. 

Quando houver de  proceder-se á eleição de deputados, o 
governo, por um decreto, marcará um dia em que devam reu- 
nir-se as commissóes de  recenseamerito para que procedam á 
divisão dos circrilos em assembleias eleitoraes, e reineltam aos 
presidentes das assembleias os cadernos dos eleitores que podem 
votar nas respectivas assembleias a que tiverem de presidir, 
cumprindo as  outras obrigações que lhe incumbem. 

O reino está dividido em circulos de um só deputado, podendo 
cada circulo dividir-se em assembleias eleitoraes em conformidade 
com as prescripções da lei. 

No domingo designado por decreto do governo para se pro- 
ceder á eleição e constituida a meza, comecam a recollier-se os 
votos dos cidadãos inscriptos no recenseamento, sobre cuja idcn- 
tidade informam os parochos e os regedores das freguezias que 
constituirem a assembleia eleitoral, e na sua falta as pessoas ido- 
neas que a meza nomear. 

A votação é feita por escrutinio secreto, e nenhum cidadão 
poderá votar em mais de uma assenibleia. As listas deverão con- 
ter um nome só. 

I'assadas duas horas depois da chamada geral, contadas a s  
listas e confrontado o seu numero com as notas de descarga, se- 
guir-se-ha o apuramento dos votos, terminado o qual uma relação 
de todos os votados sera publicada por edita1 affixado nas portas 
da assembleia, seguindo-se os tramites indicados na lei. 

As actas originaes da respectiva assembleia serão levadas e 
apresentadas na cabeça do circulo eleitoral. 

No domingo immediato ao da eleicão, pelas nove horas da 
manhã, nas casas da cabeça do circulo eleitoral, os portadores das 
actas d e  todo o circulo com o presidente da comn~issão de recen- 
seamento procederão, segundo os tramites estatuidos, ao apura- 
mento geral, averiguando o nnmero total dos votos que cada um 
dos cidadãos votados teve em todo o circulo, sendo considerado 
como eleito deputado somente aquclle cidadão, que tiver eni seu 
favor a maioria absoluta dos votos do numero real dos votantes de  
todo o circulo eleitoral. 



No caso de  nenhum cidadão alcançar maioria absoluta d e  
Votos repete-se a eleição, sendo n'este caso havido aomo deputado 
o cidadão que obtiver maioria relativa de votos. 

39 Os deputados eleitos apresentar-se-hão no dia e logar apra- 
sado para a reunião das cortes geraes. 

A' camara dos deputados pertence exclusivamente: 
I A decisão definitiva de todas as duvidas e reclamações 

que se tiverem suscitado nas assembleias eleitoraes primarias ou 
de apuranbento de  votos. 

11 Resolver. consoante a legislação respectiva, sobre a ca- 
pacidade legal inelegibilidade absoluta e relativa, e sobre as  
incompatibilidades d e  cada um dos deputados eleitos e perdimento 
do logar de deputado. 

111 Conhecer da capacidade legal dos deputados eleitos, se  
os seus nomes não estiverem inscriptos no recenseamento dos 
elegiveis ; quando esta falta provier de simples omissão e não d e  
exclusão resolvida pelas com~nissões de recenseamento e tribunaes 
de recurso; e tambem, no caso de exclusão resolvida pelas com- 
niissões e tribunaes de  reciirso, se  os eleitos adquirirem as quali- 
dades legaes, já depois de  concluidas as operações do recensea- 
mento ou revisão. 

Para estes fins B que a acta d'apuramento na cabeqa do cir- 
culo eleitoral e as actas originaes, cadernos e mais papeis lindas 
das assembleias eleitoraes, são remettidas coucluido o apura- 
mento, ao niinistro e secretario d'estado dos negocios do reino, 
que as faz apresentar a junta preparatoria da camara dos de- 
putados. 

Segundo a Carta cada legislatura dura quatro annos (art." 7) 
e cada sessão arinual tres iuezes. A sesslio real da abertura sern 
todos os annos nn dia dois de  Janeiro. A junta preparatoria da 
camara é constituida pelos deputados que estiverem em Lisboa e 
se  reunirem no dia immediato, não sendo impedido, ao da sessáo 
real de  abertura das cdrtes, pelas doze horas da manhã, na sala 
da camara. Na primeira sessão depois de unia eleição geral, para 
a junta preparatoria poder constituir-se é preciso que estejam 
reunidos ametade e mais um do numero dos depiitados eleitos 
pelos circulos do continente do reino, descontando-se as reelei- 
ções. 

A meza da junta preparatoria e a provisoria da camara. são 
compostas de iim presidente e dois secretarios, sendo presidente 
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o deputado mais velho, e secretarios os mais novos bas que esti- 
verem presentes, que nos seus impedimentos serão substituidos 
pelos immediatos em edade. No caso de duvida a camara esco- 
lherá. 

Constituida a junta preparatoria, um dos secretarias fará a 
chamada dos deputados eleitos pela ordem dos circulas, os quaes 
mandar80 para a meza os respectivos diplomas para serem juntos 
aos processos eleitoraes que devem ali existir remettidos pelo 
governo. Segundo o D. E. de 185% uma copia da acta do apura- 
mento assignada por toda a meza deverá ter sido entregue ao 
deputado presente, e no caso de ausencia ser-lhe-ha enviada com 
participação oficial do respectivo presidente. Se o deputado eleito 
por justo motivo não comparecer na junta, poderá enviar o diploma 
á presidencia ou encarregar outro da sua apresentação. 

Para a junta preparatoria poder fiinccionar e deliberar é pre- 
ciso que esteja presente um t e r ~ o  do numero total dos deputados 
marcado na lei eleitoral, e serão validas as votações que obtive- 
rem, pelo menos, a quarta parte do referido numero total e a 
maioria dos presentes. Tanto na junta como na camara não podera 
tomar-se deliberação alguma sem que. pelo menos, esteja presente 
no acto da votação um numero de deputados igual ao que B pre- 
ciso para a abertura da sessão. 

Pertence á meza provisoria da junta ou da camara dirigir os 
trabalhos a16 á nomeação definitiva do presidente e vice-presi- 
dente da mesina camara ; e em quanto não estiver em exercicio 
a meza definitiva da camara, náo poderá tractar-se de objectos 
estranhos aos actos eleitoraes, a verificação dos poderes, ou á elei- 
são do presidente, vice-presidente, secretarios e vioe-secretarios. 

Vejamos como a junta preparatoria procede na verificação d e  
poderes (1). 

Segundo o regimento interno da camara são eleitas por 
escrutinio secreto de listas tres commiss6es de verificação de po- 

(1) Na reri0caçá~ dos poderes 6 iiicontestavel que deputados. 
com poderes não verificados. verificam os poderes d'aquelles que 
se  encontram em situaqào identica. Este cirrulo vicioso não se 
poderia evitar a náo ser a 1150 se constituir um tribunal superior 
em relaçáo a uma assembleia qiie representa a nação e que por isso 
mesmo seria inadmissivel. Procede-se pela fórma índicada no 
n.O40. Este systema inglea foi adoyiado geralmente por todos o s  
governos constilecionaes. 



deres, compostas de sete membros cada uma. A cada uma d'estas 
sessões silo distribuidos, segundo a ordem numerica dos circu- 
l o ~ ,  processos eleitoraes correspondentes á terça parte do seu 
numero total. Como não era conveniente que os deputados fossem 
juizes em causa propria, os titulos das eleições dos membros de 
cada commissão não podem ser examinados pela commissão a que 
estes pertencerem ; mas devem remetter-se á commissão imme- 
diata. Das tres commissões eleitas só a primeira ficará permanente 
durante toda a legislatura, sendo dissolvidas as outras depois da 
constituição definitiva da camara. Estas comrnissóes nomearão de 
entre si presidente e secretario e relatores especiaes para cada 
um dos processos. 

As commissões apresentam os pareceres sobre os processos 
eleitcuaes qne, impressos e distribuidos pela junta preparatoria, 
ou pela camara, entram na ordem do dia. Se, porém, não offere- 
cerem duvida poderão deixar de ser impressos e entrar logo em 
discussão. e finda esta ser votados. Póde tambem a junta reser- 
var, para depois da camara definitivamente constituida, a apre- 
sentação de qualquer parecer sobre eleições, a respeito dasquaes 
tenha havido contestação ou protestos, ou quando julgue conve- 
niente mandar proceder a novas informaçóes para esclarecimenlo 
da camara. 

Logo que estejam approvados os processos eleitoraes corres- 
pondentes á maioria absoluta do niimero legal dos deputados elei- 
tos, poderá constituir-se a camara definitivamente (1). O presidente 
proclamará deputados da nação portugueza os que assim tiverem 
seus titulos verificados e legalisados. Ao deputado eleito é permit- 
tido vir á camara, depois de constituida, defender a sua eleição, 
sendo convidado por oficio do presidente e tendo na sala logar 
reservado. 

40 Como pbde succeder que qualquer deputado seja eleito por 

(1) Em qiianto nào estiver em exercicio a meza definitiva da 
camara, não poder8 tractar-se de objectos estranhos aos actos elei- 
toraes, d verificação dos poderes, ou 8 eleiç8u do presidente. vice- 
presidente, secretarios e vice-secietarios. E nas actas das sessóes 
preprratoriae da camara que poder8 encontrar-se a apreciação das 
noesas leis eleiioraes nas suas applicaçóes, a fim de evitar surpre- 
ias, e prevenir quanto possivel, os sophisnias, 8 sombra dos quaes 
r genuioa representação nacional p6de ser desvirtuada e oppri- 
midi. 



mais d'um circulo, e como cada circulo tem de ser representada 
por um $6 deputado, a lei preveniu a maneira de resolver a d ia-  
culdade. 

O deputado que for eleito por mais d'um circulo eleitora) 
terá de representar o da sua naturalidade; se for eleito por diver- 
sos circulos eleitoraes e nenhum d'elles for o da sua naturalidade, 
representara aquelle em que tiver obtido maior numero de votos, 
e em igualdade de votos decidirá a sorte. 

4 1  Antes de tomar assento na camara qiialqucr deputado póde 
renunciar o seu logar de deputado fazendo-o assim constar por 
escripto á mesma camara. Depois de tomar assento na camara só 
pode renunciar com approvaçno da inesma, e allegando perante 
ella causa legitima e justificads. 

Se o deputado faltar por quinze dias consecutivos ás sessões, 
será avisado primeira e segunda vez por officio do presidente da  
camara, precedendo para esse fim deliberaçáo da mesma. Depois 
d'isto se não apresentar ou justificar, perante a camara, razão que 
o impossibilite de comparecer, resolver-se-ha que por faltar ao 
seu dever perdeu o seu logar, o qual seri declarado vago. Uma 
commissão nomeada pela camara verificará previamente terem-se 
pontualniente observado todas as,wleinnidades respectivas. 

No caso de vacatura procede-se á eleicáo de novo depu- 
tado. 

43 Temos apresentado eni succinto bosquejo, em vista das 
leis eleitoraes em vigor, os tramites a seguir para que qualquer 
cidadão elegivel possa definitivamente ser havido como deputado 
da nação ; tomamos tambem do regimento interno da camara dos 
deputados o que nos pareçeii necessario para o nosso fim. 

Como quem tinha de desviar-se por um pouco dos artigos drr 
Carta, que se propunha estudar, tocamos muito perfunctoriamente 
os pontos capitaes, preterindo quanto nos não parecia de todo 
indispensavel. 

Ainda assim a simples inspecção do capitulo nos está reve- 
hndo como se deixaram para as leis secundarias problemas cuja 
solução póde poderosamente influir na genuina representação na-- 
cional. Observacão que, em certo ponto, confirma a opinião do 
sr. Perrer acerca dos artigos constilucionaes, opinião que repro- 
duzimos no encerramento do capitulo precedente. 

Os artigos constitucionaes são a base de toda a nossa úrga- 
nização politica e mais facikmente s t  apreciarão !anpndo, por 



vezes, os olhos sobre a maneira porque as leis seciindarias com- 
pletaram o seu pensamento. 

Seguir-se-ia tractar das imniunidades dos deputados, da 
organização da camara dos deputados e do modo porque ella fun- 
cciona, e das suas attrihiiicóes. Assim parecia exigil-o a ordem 
natural das ideias. Mas é forcoso não perder de vista que temos 
de nos submetter ás exigencias d'uma lei cujos artigos nos propo- 
zemos estudar, e da qual não é licito desviar-nos demasiada- 
mente. 

A camara dos pares e a camara dos deputados constituem as 
cbrtes. E' ahi que o legislador lançou algumas ideias acerca 
d'alguns dos pontos anteriormente indicados, ahi por tanto será o 
logar proprio para d'elles nos occuparmos, com a dupla vanta- 
gem de evitar repetiçóes e dc accentiiarmos melhor as  differenças 
entre as  duas camaras e a sua indole especial. 1)eixaremos por 
tanto para a terceira sessão d'este livro a exposição d'alguns arti- 
gos tambem pertencentes aos deputados para ji nos dois capitulas 
seguintes nos occuparrnos de  alguns traços organicos da camara 
dos deputados c das siias attribiiiyões espcciaes. 



CAPITULO 111 

Da camara dos deputados. 

43 Da origem da camara dos deputados e duração das legislatu- 
ras. - 44 Do tractarnento da camara dos deputados. - 45  
D a  nomeacão do presidente, vice-presidente e secreta~v'os, e d a  
dissolução da meza prouasoria da camara dos deputados. - 
46 Do juramento dos deputados, e do juramento do presidente 
da carnara e suas pnnctpaes attribuições. - 47 D a  impor- 
tancia lzgada pelo regzmento á prestacão do juramento, dai 
constítuigão definitwa da camara dos deputados e da parttci- 
papio d'este facto a camara dos pares. - 48 Da policia da 
samara dos deputados. 

Da mgm, tractamnto da camara dos deputados e direcção 
de cada legislatura. 

Carta Const., art.O 34. «A camara dos deputados é electiva e 
temporaria. » 

Arta016. ...................................... 
aA camara dos deputados terá o tractamento de - senhores depu- 
tados da naqão portugueza. » 

Art.O 17 .  «Cada legislatura durara quatro annos e cada ses- 
são annual tres mezes. i, 

Const. Braz., art.OS 35, 1 6  e 1 7 .  
Const. de 1822, art.06 41, 32. 
Const. de 1838, art.Os 83, 43 e 41. 

83 A eleicão e a fonte da camara dos deputados, e 116.9 já 
vimos como as eleições são e devem ser feitas {cap. I e I1 d'esta 
secção). O mandato dos deputados, e por tanto a camara que elles 
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constituem, 15 temporario. Segundo a Carta cada legislatura (1) 
dura quatro annos (art.O 17). dois segundo a Constituição de 
1881, arLo 41, e nos termos do art.O 53 da Constituição de 
1838 devia durar tres annos. Um dos artigos do regimen verda- 
deiramente liberal é a renovação frequente dos deputados por via 
da eleição, e por isbo a duração das legislaturas é um dos cara- 
cteristicos por onde se discrimina o espirito mais ou menos liberal 
que presidiu a elaboração da lei organica de qualquer paiz. 

S. P. Ferreira censura o artigo 17 da Carta em todas as 
suas disposições. O periodo fatal de quatro annos acha-o dema- 
siado extenso, porque em menos tempo podem os deputados elei- 
tos perder a confiança dos eleitores ; e porque p6de até succeder 
que, pela morte ou iiihabilitação de uns eleitores, ou pelo appa- 
recimento d'outros que de menores passassem a maiores, ou por 
outra via chegassem a ter voto, os deputados no segundo, terceiro 
e quarto anno de legislatiira já não representem a maioria eleito- 
ral da nação. Os Jefensores de prazos longos para cada legisla- 
tura fundam-se nos graves inconvenientes que se seguem da repe- 
tição das eleições, ao que o nosso douto publicista occorre pro- 
pondo um systema eleitoral que suppõe mais commodo e menos 
diíiicil. E ao passo que tem por nimiamente longo o periodo de 
cada legislatura, é sua opinião que ao inverso o periodo de tres 

(1 Desde 1834 a 1876 houve vinte e uma legislaiurac. A 1.' 
durou 1 O niezes (15 Agosto 1834 - 4 Jiinho 1836); a 2.' durou 15 
mezes se uidos e fez a Constituiqão de 1838; a 3.' 15 mezes 9 De- 
zsnibro 1838 - 25  Fevereiro L8401 ; a 4." 18 meles (25 Maio 1 $ 40 - 
1 8  Novembro 1841): a 5.' durou qualro annos  (a 1." legislalura com- 
pleta) (10 Julho 1842 - 20 Abril 1845): a 6.' 4 niezes (2 Janeiro - 23 
#.IIII 1846); a 7.' durou 3 aniios e 5 mezes (2 Janeiro 1848- '25 Maio 
1\51 : a durou 8 mezes (15 Dezembro de 1851 - 24 Julho 185%) ; 
a 9." quatro aiinou (2.' complela) (2 Janeiro 1853 - 20 Julho 1856); 
a 15 mezes (9 Janeiro 1859- 26 Março 1858); a 11.' durou 18 
mezes (7 Junho 58 - 2 3  nouenibro 59); a 12." durou 1 4  mezes26 Ja- 
neiro 60 - 27 Março 61); a 1 3  ' 4 annos  (3." completa) (20 Maio 
61-18 Junho 64); a li." 4 mezes e meio (2  Janeiro-15 Maio 18651; 
a 15.' 3 aonos  (30 Junho 65 - 14 Janeiro 68); a 16.' 9 meles  (15 
Abril 68  - 23 Janeiro 69); a 17.' nove mezes e meio (26 ~ b r i l 6 9  - 
20 Janeiro 70); a 18.8 Ires mezes e 21 dias (30 Marco - $1 Julh070). 
a 19." sete mezes e 18 dias (15 Outubro 70 - 3 Junho 71); a " 
quatro annos (4.' completa) (22 Julho 71 - 2 Abril 74) ; a 21." que 
ainda dura (2 Janeiro 75 - ). Houve porlanlo quatro legislaluras 
completas e dezeseis incompletas. 



mezes é nimiamente curto para as  sessões annuaes. E com efieito 
é muito pequeno para as cortes se desempenharem, cabalmente. das 
suas momentosas attribui~óes. Na opini5o do nosso douto publi- 
cista as cortes deveriam ficar, bem conio os cribiinaes, e mais 
estações 60 publico serrico, em sessão permanente durante todo 
o anno. E' verdade que o poder moderador tem a faculdade de  
as  addiar (art.' 7 4 ,  5 h), mas a isto diz o mesmo escriptor: ((Em 
todo O caso As ciesiiias rdrtes e qiie, debaixo da sua responsabili- 
dade, 11Óde unicanicrite coiiipetir o diieito de addiareni ou prolon- 
garem as suas sessóes : aliás deixam de  ser independentes.)) Até 
certo ponto atteiidia a este periFnriiento de S. P. Ferreira a Cons- 
tituição de  1822  quando estabelecia : ((Cada unia das duas ses- 
sões da legislatura durara tres mezes consecutivos, e somente 
poderá prorogar-se por mais uni : I .O se o Rei o pedir; 2 . O  s e  
houver justa causa approvada pelas duas teryas partes dos depu- 
tados presentes. P 

O que ali1 liza e bastante para se comprehender que a ques- 
tão dos prazos não B puraments accidental, e que tem, aliás, 
grandissima importancia. E' conveniente n'esta parte ter em vista 
o 5 4 do art.O 7 4  e o art. 18 de qiie nos occuparemos opportuna- 
mente. Cma das maiores causas do nosso abatimento mordl con- 
sistiu em nunca se regular o periodo da convocayào das cortes, 
que sempre dependeu do arhitrio real; em vão nas cortes de 
Torres Novas de 1438 se determinou que as cortes fossem con- 
vocadas annualmente, esta resolu~ão não foi observada. Antes do 
regimen liberal as cortes duravam por costume um mez, e o Rei 
concedia ás vezes, qiie ellas fossem prorogadas por um mez ou 
quinze dias. 

N'uma cnrfa escripta tl'8lcnntara a Q9 de  Maio de 1649 s e  
lia : eque as proc~ira~óes,  ~ U C  tem feitas, háo de ficar em seu 
vigor, para os procuradores voltarem com ellas, e se tomar reso- 
lução em se Iiaverem de continuar as cortes. 

44  O disyosto no art.O 1 6  tende a simplificar a linguagem e a 
evitar n'esta parte a variedade do estylo. A Constituicão de  1838 
não desceu n este rigor de formulario. A Constituiyâo do Brazil, 
no art.' 16  estabeleceu o seguinte tractamento para ambas as  
camaras - augustos e digtlissimos representantes da napio. E um 
incidente que rcvela em todo o caso um espirito mais liberal. Rit- 
tingaasen, moderno defensor da legisla~ão directa pelo povo, com- 
bate vivamente a designacão de representacão do povo, como uma 



ficcão feudal injustificavel. Luiz Blanc, comhatendo as  doutrinas 
d'aquelle escriptor, declara: «Pela minha parte a palavra que de 
preferencia tenho emprrgado é a de mandatw.io que exprime 
muito melhor que a de representnnte a relapão de dependencia 
que existe entre o eleito e seus eleitores. 

D a  nomeapio do preszdente, uice-preszdente e secretarios. DRrsolu- 
cão da mera proviswza da cumnra dos deputados, e do presi- 
dente da camara e suas atttabuzp7ies. D(L rmportancza ligada 
pelo regimento a presta~ão do juramento. Da constiluação defb- 
nztiua d a  camara dos deputados e da particapupio d'este facto 
ao Rei e a camura dos pares. Da polacia da carriara dor 
deputados. 

Carta Const., art.O $1. (I. . . . A nomea~áo do presidente e 
%ice-presidente da camara dos deputados será da escolha do Rei, 
sobre proposta de cinco, feita pela mesma camara; a dos secreta- 
rios. . . , verificaçiio dos rodeies de seus membros, juramento, e 
sua policia interior se fará na forma do seu respectivo regiment0.u 

Const. Rraz., art.O 21 .  
Const. de  1 8 2 2 ,  art.Os 7 5  a 93 .  
Const. de 1838, art.O 43. 

85 A Carta Constitucional não concorda com nenliuma das 
outras Constituiçóes, porque nos temos regido, no que respeita a 
intervencão do Rei na nomeacão dos presidente's das duas 
camaras. No antigo regimen o presidente ri3 estado dos povos era 
o mais graduado procurador de  Lisboa, que sempre era um 
fidalgo; conipetia-lhe, por ser privilegio da cidade, responder ao 
discurso da proposiciio, propunha as materias a discussão e a 
votos, dava a chamada ordem do dia, etc. S. Pinheiro Ferreira 
notou esta discordancia da Carta Constitucional e condemnou-a 
em nome da divisão e independencia dos poderes, propondo a 
eliminaçiío do artigo. 

Porque modo se orgariiza a meza provisoria da junta prepa- 
ratoria da camara dos deputados ja fica indicado no capitulo ante- 
cedente n.O 3 9 .  Resta indicar como, segundo o regimento, s e  



procede á organizacão da meza definitiva da camara dos deputa- 
dos. Esta nieza compõe-se de um presidente e dois secretarios e 
além d'isso de um vice-presidente, dois supplentes á presidencia 
e dois vice-secretarios, que supprirão na siia falta o presidente e 
secretarios. A sua eleição é annual, e é feita no principio de cada 
sessão legislativa ; mas havendo convocação exlraordinaria dentro 
do anno de qualquer sessão legislativa, preside aos trabalhos da 
camara a mesma meza que serviu durante a sessão ordinaria. 

Na primeira sessão da legislatura depois de uma eleição 
geral, estando já proclamados metade e mais um, pelo menos, do 
numero legal dos deputados, e bem assim nas seguintes sessões, 
constituida que seja a meza provisoria da camara, proceder-se-ha, 
por escrutinio de listas e a pluralidade absoluta de votos, as elei- 
ções seguintes : 1 . a  de cinco deputados, que hão de ser propostos 
ao Rei, a fim de escolher dois para os cargos de presidente e 
vice-presidente da camara, em conformidade com o art.O 21 da 
Carta Constitucional; t?.a de dois $eputados psra secretarios, 
ficando o mais votado primeiro secretario, e o immediato ein 
votos segundo (1) ; 3.' de dois vice-secretarios. 

(i) Incumbe a o  primeiro secretario: 1.. fazer a chamada dos  
deputados no  principio d e  cada sessão, e quando seja necessario 
para alguma votação; 2." dar conta da correspondencia que  se  
tiver recebido; 3.O assignar a cvrrespondrncia que s e  expedir, e que  
n i o  tiver de  ~ e r  assignada pelo presiderite sbrnente ; 4." fazer a 
leitura de  todas as propostas luandadas para a meza;  5 . O  superin- 
tender na secretaria da crmara ,  d'indo expediente aos  negocios 
q u e  da mesma secretaria dependerem ; 6 . O  ordenar, d'accbrdo com 
o presidente, que seja remetiida ao  seu destino a correspunderieia 
externa da L u i a r a  e hs comniissões todos os  papeis relativos aos 
negocios que n'ellas houverem d e  discutir-se ; 7,O praticar os  mais 
actos que  pelo regimento lhe s ã o  incumbidos. E lambem membro 
da  commissão administrativa da casa. 

O segundo secretario substitile o primeiro nos seus impedi- 
mentos, auxilia os  trabalhos da meza, redige a s  actas das  sessóes 
e faz a leiiura d'ellas i5 camara .  Incumbe-lhe tomar nota de  todns 
a s  propostas e quaesquer papeis que forem mandados para a meza, 
ou  seja antes  de  s e  enirar ria ordem do dia ou depois;  tomar conta  
das  votações e de  quaesquer incidentes, que tenham occorrido e 
que  por sua importancia devam constar das actas. 

No antigo regimen segundo o testemunho de  João Pedro 
Ribeiro, o costume de s e  juntarem os  tres estados em corigressos 
separados ,  para fazerem a s  suas sessões, por occasião das  cbrtes, 
r6 consta de  teoipos msis modernos. Diz-nos o 2 Visconde d e  



N'estas eleições observam-se as seguintes disposições : 1 .' Se 
no primeiro e segundo escrutinio não houver maioria absoluta de 
votos proceder-se-ha a terceiro escrutinio, no qual é sufficienle a 
maioria relativa, qualquer que seja o numero de votos ; %.a São 
válidas as listas que tiverem nomes de mais ou de menos; no 
primeiro caso riscar-se-hão os ultimos nomes; 3." Se algumas 
listas contiverem nomes errados devem apurar-se os nomes que 
estiverem certos; A maioria absoluta contar-se-ha sobre o 
numero total das listas válidas. As Iislas brancas não são contadas 
para o computo da maioria. 

Cma mensagem, com ti proposta em lista quintupla para a 
escolha do presidente e vice-presidente, sera apresentada ao Rei 
por uma deputação de sete membros designados pelo presidente 
decano, continuando a camara a reunir-se diariamente até que lhe 
seja communicada a nomeação do presidente e vice-presidente. 
O presidente da meza provisoria, logo que seja presente a camara 
o diploma regio contendo a nomeação para presidente e vice-pre- 
sidente, convidará o presidente a occupar o seu logar e tendo-lhe 
deferido o juramento dirá : u Em virtude da Carta Constitucional, 
e pela nomeacão do presidente e vice-presideate, estão concluidas 
as funcções da meza provisoria, e acha-se esta dissolviria. » Em 
seguida o presidente, installado na meza, convidara os secretarios 
a tomarem os seus logares, ficando-lhe a direita o primeiro secre- 
tario, que sera o mais votado dos dois, e no caso de empate o 
mais velho, e á esquerda o segundo. 

46 Nomeado o presidente, vice-presidente, e eleitos pela 
camara os secretarios pela forma indicada, segue-se o juramento 
dos deputados. 

S ~ n t a r e m  que tem cada um dos Ires braços s e  elegia secretario. .  . 
Prestavam juramento o qual rio braço d o  poto  era  tomado pelo 
procurador de  Lisboa, que servia d e  presidente e que colhia o s  
votos, de  que  se  lavrava termo;  e n'este braqo era d'esiylo ser 
Ueseuibargador, que oo flm das cbrtes era despachado com merc8 
regia. Todos os  dias de  confereucia escrevia o assento do q u e  
se havia tractado n'aqliella junta, o qual aseignava ; e oiilras 
vezes era u mesmo asseiito ou acta assignada por todos os  defini- 
dores. Correspondiani-se officialmeiiie em nome das  cbrtes corn o 
secretario d'estado; liam, porém, bs cortes o officin anles  de  o 
remettereffi. Levavam muitas vezes as cousultas 6 presença d'el-rei. 
Respondiam d'officio aos secretarios d ' e s t ado .~  



O art.O L 1  da Carta,, entre a nomeaçtio dos secretários de 
camara dos deputados e seu juramento, falla-nos J a  verificação 
dos poderes. Mas como essa verificação pelo menos relativamente 
a maioria dos deputados é feita antes da constituicão definitiva 
d a  camara, já nos occupamos d'esse ponto no capitulo precedente 
n.O 40. Do juramenlo ja tractamos tambem na Parte primeira 
d'estes estridos (pag. 176). A iormiila do juramento dos deputa- 
dos ( I ) ,  que ali reproduzimos, é identica tí primeira parte do 
juramento que o presidente da camara nomeado pelo Rei tem d e  
prestar depois d'uma eleição geral. A segunda .parte é como segue: 
cJuro outrosim, como presidente da camara, desempenhar, quanto 
me permittirem minhas faculdades, os deveres que me impõe tão 
honroso cargo. n Esses de[ eres são : 1 .O dirigir os trabalhos da 
camara e indicar aquelles de que devem occupar-se as commissões; 
8.' mandar fazer a chamada á hora fixada no regimento, e de- 
clarar aberta a sessão logo que haja numero legzl ; 3." declarar 
que não pode haver sessão se uma hora depois da designada para 
a abertura não hoiiver numero siifiiciente de deputados para a 
camara funccionar; 8 . O  receber e fazer communicar a camara toda 
a correspoudencia official que a ella vier, e annunciar a leitura de  
quaesquer propostas ou outros documentos de que a camara hou- 
ver de  conhecer; 6 . O  inscrever os deputados que pediram a pala- 
vra, e conceder-lha ou negar-lha na forma do regimento; 6." 
manter a ordem fazendo observar a Carta Constitucional da 
Monarchia e do regimento ; 7 . O  chamar a questão e á ordem o 
deputado que se  desviar d'uma ou d'outra, podendo n'aquelle 
caso expor ou resumir a questão, se  o julgar necessario ; 8." 
interromper as sessões, nos casos e pela forma designada no regi- 
mento ; 9 .O classificar, depois de admittidas a discussão, as pro- 
postas mandadas para a meza durante o debate, consultando o 
voto da cainara, quando houver duvida na classificação ; 10.' 
propbr e resumir as questões, e estabelecer o ponto ou quesito 
sobre que deve recahir a votação, não dando a palavra sobre o 
modo de propor antes da sua indicação ; 11 .O fazer proceder as 
votações e annunciar os resultados d'ella ; 1 t . O  manter a policia 
da casa, e impedir que a s  galerias tomem parte nas discussões e 

(1) No antigo regimpn o juram~nto era prestado no d i a  da 
seesio real. sendo. como obst?rva o 2." Visconde de Sanlareni, 
incerta a preeedcncia dos bracos iio jurauieiile. 



decisóes da camara com palavras e gestos, ou outro aignal qualquer 
de  approvação ou reprovação ; 1 3 . O  designar a ordem do dia para 
a sessão immediata ; 1 4  ." designar os membros que devem com- 
pCir as deputac3es da camara ; 1 a." declarar fechada a sessão tendo 
dado a hora tixada para o seu encerramento, etc. 

47 Pelo regimento se vi! quanta importancia se ligou á prestasão 
do juramento. ~~Coiicluidn a prestaçíio do juramento, diz o ar1.O 
27 do Reg., o presidente e secretarios subirão aos seus logares c 
o presidente recitará a seguintc formula : - A  camara dos deputa- 
dos da naçno portiigiieza esta definitivamente constituida. )) Depois 
de constituida a camara nenhum depiitado p6de tomar assento, 
nem ser eleito ou nomeado para qualquer cargo ou commissão da 
mesma camara, sem previarncnte ter prestsdo juramento. O depu- 
tado eleito que se apresentar depois de approvada a sua eleição e 
verificado o seu diploma, introdiizido na sala pelos vice-secretarios 
tem de prestar juramento nas iiiãos do presidente. 

Constituida definitivamente a meza, a camara procede á elei- 
ção da lista quintupla. Uma grande deputação de treze deputados 
incluindo o presidente e os dois sccretarios participará ao Rei a 
conslituiçfio definitiva da caiiiara e lhe apresentará a lista quintu- 
pla para a escolha de dois deputados que hão de  servir, durante 
a sessão legislativa, no inipedimento simultaneo do presidente e 
vice-presidente. A meza da camara dos deputados participa por 
uma mensagem á camara dos pares a constituição definitiva da 
camara dos deputados. 

4 8  A policia da camara e feita, segundo as instrucções dadas 
pela meza, pelos empregados respectivos auxiliados no exercicio 
das suas funcções pela guarda do palacio das cortes, quando fdr 
necessario. Consideram-se empregados de policia : o porteiro da 
sala ; os continuos; os guarda-portões (1). 

( 1 )  fi curiosa e instrurtiva a confrontal;50 do disposto nos 
regimento3 das raiiiaras, e do cerimonial ainda hoje observado nas 
sessões reaes d'dbertura e encerraniento das sessões com o s  anLi- 
gos  eslylos. Veja-se-Memorias para a historia 6 theoria das C6r- 
tes Geraes que em. Portugal se celebraram pelo8 tres estados do 
reino ordenadas e composias no anno de 19'24 pelo 2 . O  Visconde 
de Santorein. Lisboa, 1828, i in impressio regia. 

Daremos alguinns noticias bcerca d'este livro, por não serem 
inteiraiuente exactas as que se encontram no Diccionario Biblio- 
grapltico de Innoccocio da Silva. 



CAPITULO IV 

Das attribuicòes yricatiuas da e a m r a  dos deputados. 

Ordem das materias. 

49 Está chegada a occasião de vermos que a camara dos depii- 
tados não e simplesmente um agente  do poder legislativo, um doe 

A obra divide-se e111 duns partes,  sendg cada uma d'ellas 
acompaiihada d'uma serie d e  ducumentos. 

A primeira parte é precedida d'uma advertencia preliminar 
em que depois  d e  lameritar-se a ignorancia das  cousas prtrias e 
especialmente das nossas antigas instituições af i rma : 1.' que o s  
lusitanos s e  governavam por leis proprias ; 2 . O  que a prioridade da  
nossa representayão é muito mais antiga que  a das  outras nações 
d a  Europa;  3." que nas  niaterias tractadas nas nossas antigas c6r- 
tes s e  encerram oiuilos a importantes principios de  d i i r i to  publi- 
co, e das  garantias individuaes t i o  proclamadas pelos publicistas 
modernos. A exploraçáo d'este ultimo ponto reservara-a o auctor 
para  um trabalho especial. Declara que a lei de  5 de  Junho de  i8!&$ 
fora a causa occasional da orgaiiizacão do srii irabalho, e dá-nos 
o summario da primeira parte da$ suas trienioiias 

Comprehende a priineira parte das  suas meiriorias 36 paragra- 
phoe em 48 paginas, e ahi  expõe concisamente, e ,  fundando-se 
sobre docrimentos, todo o forniulario das nossas antigas cbrtes, 
desde a sua convocnção inclusiv& até o seu encerramento. Se- 
guem-se em 108 paginas. alguns documentos para servirem de pro- 
vas a Parte l.' das Menzorias para n histovia, etc. 

h segunda parte tracta e m  4 yaragrnyhos da theoria dos ca- 
pilulos geraes  e especises, que s e  pediam nas cbrtes, das auas res- 
postas, da força legislativa e das r e s o l u ç õ ~ s  do sobernnu sobre o s  
ditos capitulas geraes c especiaes dos tres estailos, e do riiodo e 
f6rmula da  publicacão das  leis piiblicada- pelo soberano em resul- 
tado d'elles. Comprehende 118 paginas. Seguem-se Alguns docu- 
mentos para servirem de  provas 6 2.* Parte das Mernorias para a 
historia, etc. Estes documentos formam um volume de 346 pag. 
Toda a obro foi publicada em 1828. 

B'esta simples resenha s e  conhece a importancia do trabalho 
do 2." Visconde de  Santarem. Labora em erros  e como elle mesmo 
confessa, nHo p6de dispbr do tempo necessario para mais cumpri- 
damente s e  desempenhar do  seu intento. Comtudn o s  seus  troba- 
Lhos offerecem-nos importantes documenlos e grande covia d e  
conhecimentos. 

Anteriores a o  tqabalho tlo 2." Visconde de  Santarem são  umas  



pletii para cada um d'elles. Não ignoraiiios que nas outras rnonara 
chias constitucionaes se  emprega este estratagema, como um fieeio 
aos abusos do poder executivo ; mas tem aqui logar quanto em 
outras occasióes havemos reflectido contra qiiacsqiier medidas d e  
policia preventiva . . . Se  o conceder-se ao Rei ou á camara dos 
pares a iniciativa que aqui se limita a camara dos deputados, 
excluisse esta de toniar na deliberaçgo e votação d'aquelles assum- 
ptos a parte que lhe compl:te, haveria fuúdamento para esta dis- 
posição ; mas a iniciativa nada altera no concurso que em geral 6 
preciso dos tres ramos para a lei ou disposicão legislativa ter 
valor. I? logo sem utilidade, nem objecto este privilegio.» 

Entre as condiçóes que as cortes de  1835 pozeram a 
D. João i encontra-se já uma qite dizia: «que se  Ihes não impo- 
riam tributos sem ser ouvidos, e sem que com sua decisão e con- 
selhos se  buscassem os meios mais suaves para a sua execução.)) 
E, posto que o regimen absoliito acabasse por dominar, ainda em 
161) 1 a camara de  Lisboa embargou e deixou sem effeito um 
alvará dos governadGres do reino pelo qua! se queriam recolher 
oitocentos mil cruzados para El-Rei : ((por ser o dito aivará feito 
sem consenlimento, nem procuracão das cidades e Jogares do 
reino, que teem voto em cortes ; e qiie sem elle não tinham os 
governadores poder para fazer o dito concerto, nem obrigar os 
povos do reino a pagar.)) As disposiçó:,s da Carta não são um 
mero privilegio ou arbitrio, sobre tudo attendendo a maneira espe- 
cial por que foram formiilados os Ires orgãos, oa, como diz S. P. 
Ferreira, os tres ramos do poder legisl;iti\.o, sendo que O povo, 
sobre o qual mais directamente pcsavam aquelles encargos, devia 
primeiro que ninguem tomar d'elles conhecimento pelos seus mais 
immediatos representantes, habilitando os outros a preceder com 
melhor conhecimento de  causa, e tomando uma iniciativa mais 
fecunda e propicia ; é todavia curto que, no estado de abatimento 
em que se  encontra o nosso paiz, similhante prerogativa é de  pouco 
momento. 



Das propostas, cuja discussão deae principiar na camara 
dos deputados. 

Carta Const., art.O 36. ((Também principiara na camara dos 
deputados : 

((§ 1.' O exame da administraçào passada e reforma dos 
abusos n'ella introduzidos. 

((5 9.O A discussão das propostas feitas pelo poder exe- 
cutivo. » 

Const. Braz., art.O 37. 
Const. de  1823, art.OS 1 0 2  e 103. 
Const. de 1838 ,  art.O 55.  

5 1  Como vimos no principio d'este capitulo, o 5 1 .O do art.O 3 6  
que mandava principiar na camara dos deputados o exame da 
administração passada e reforma dos abusos n'ella introduzidos, 
foi ampliada e additada no art.O I 4  do Acto Addicional. S. P. Fer- 
reira combateu por ineficaz similhante disposi@ío que elle deno- 
minou d'inchoativa. ((Deixa-se ver, diz o douto escriptor, que 
ella deriva do receio que os abusos do governo, e a dependencia 
em que a camara dos pares se acha do governo, em todos os pai- 
zes constitucionaes, tem inspirado aos povos por ambas aquellas 
auctoridades. iilas náo é por via de expedientes tão indirectos e 
ineficazes que se  devem remediar ou prevenir aquelles defeitos, 
quando existem oii são de presumir. 1) E certo, porém, que já a 
Constituição de 1 8 3 8  tinha omittido a disposição consignada no 
art.O 36, 5 1 .O que o Acto Addicional ampliou no art.O 14. Quanto, 
porem, ao disposto no § 2.O do mesmo art.O 30 da Carta Consti- 
tucional não succedeu o mesmo; a Constitiiiçáo de  1 8 3 8  manteve 
a mesma doutrina no art.O 65. E' certo que, como bem diz S. P. 
Ferreira em seguida ás palavras anteriormente reproduzidas, - 
((defeitos de  tanta magnitude não podem provir senão da má 
organização do systema social. E', pois, a reformar este que devem 
tender as deligencias do legislador.)) Em quanto, porém, se  não 
tomam providencias mais radicaes não são para desprezar estas 
soluções secundarias que servem ao menos para dispor-aos para 
a investigação de outras mais eficazes. 

1 o 



Pimenta Bueno defende e justifica a providencia encerrada 
no § 2.O do art.' 36 ; primeiro porque as propostas do poder exe- 
cutivo podem não ser menos importantes que as questões sobre 
impostos e recrutamentos ; em segundo porque assim se contra- 
balançam em certo modo o valimento que o poder executivo dá as 
suas propostas, e os esforços e meios de que dispõe para as fazer 
triumphar. 

Quanto á disposi~50 consignada no § 1 . O  do art.O 36, justi- 
ficou-a pela consideracão de que (10s deputados são os mandata- 
rios mais immediatos e dependentes da naçáo, e os primeiros 
representantes das ideias da liberdade, do progresso e da pureza 
constitucional.)) E' com elreito o povo o mais cxposto a vexacões 
e abiisos, o menos firme nas relações com o poder e o mais 
sujeito a enredos e a oppress6es. A sua voz deve ser ouvida em 
primeiro logar. 

QW pertence a eamura dos deputados decretar que tem logar 
a aceusagão dos minaslros e dos conselhriros d'estado. 

Carta Const., art.' 37. uE' da privativa attribuicão da 
mesma camara decretar que tem logar a accusação dos ministros 
d'estado e conselheiros d'estado. )) 

Const. Braz., art.O 38. 
Const. de 1833, art.08 102 e 103. 
Const. de 1838, art.O 55. 

ir2 A Carta Constitucional seguiu n'esta parte a theoria ou 
doutrina de Benjamin Constant. «Os accusadores dos minicitros 
só podem achar-se, conio disse mais acima, nas assembleias re- 
presentativas. Nenhum particular tem sobre os afazeres do go- 
verno os conhecimentos de facto necessarios para decidir se um 
ministro deve ser accusado. Nenhum particular tem um interesse 
assas urgente para affrontar os perigos e expor-se aos embaraços 
inseparaveis da accusação de um ministro, se esse ministro é só 
criminoso para com o publico. Se o 15 relativamente ao individuo, 
mostrei mais acima, que lhe devia ser facultado recurso perante 
os tribunaes ordinarios. Não se tracta n'esse caso da responsabi- 



lidade. Attribuindo aos representantes da nacão a accusação exclu- 
siva dos ministros, não quero todavia repellir as denuncias redi- 
gidas sob fórma de peticões individiiaes. Todo o cidadão tem 
direito a revelar aos mandatarios do povo os actos ou as medidas 
que lhe parecerem condemnaveis nos depositarios do poder. Só o 
Rei é inviolavel no posto sagrado que occupa. Moderador augusto 
da  acção social nunca obra por si mesmo. Mas as denuncias dos 
individuos contra os ministros, em objectos da competencia da 
responsabilidade, não tomam iim caracter legal, senão quando, 
examinadas pelas assembleias legislativas, são revestidas de sua 
sanccão. E' portanto a estas assembleias que pertence decidir 
quando a accusação deve ser dirigida contra iim ministro.» S. P. 
Ferreira rejeita a doutrina d'este artigo em si e no exclusivo da 
competencia concedido a camara dos deputados para decretar a 
accusação dos ministros d'estado. « A  ambas as  camaras, diz elle, 
compete o direito de os accusar : ambas teem obrigação de o fazer 
sempre que entendam ser caso d'isso, como Ihes fica ordenado no 
5 7 do art.' 15. % 

Teremos occasião d'encontrar outras vezes a grave e momen- 
tosa questão da responsabilidade ministerial, e especialmente 
quando nos occuparmos do poder executivo, ahi terão logar pro- 
picio maiores desenvolvimentos. Benjamin Constant dá uma nocão 
abreviada dos actos comprehendidos na responsabilidade ministerial 
que elle discrimina cuidadosamente da responsabilidade civil e 
criminal, e a qual é conveniente fixar desde já para que melhor 
s e  cornprehenda o extracto que acima reproduzimos. «A rcspon- 
sabilidade, diz elle, versa apcnas sobre o mau uso dc um poder 
legal.. . Assim uma guerra injusta, ou uma guerra mal dirigida, 
um tractado de  paz cujos sacrificios nào tivessem sido impostos 
imperiosamente pelas circiiinstancias, mas operacóes de finanças, 
a introducção de formas defeituosas na administração da justiça, 
emfim todo o emprego do poder, que, com quanto auctorisado 
pela lei, fosse funesto a naçào ou vexatorio para os cidadãos, sem 
ser  exigido pelo interesse publico; taes sSo os objectos sobre os 
quaes a responsabilidade estende o seu impcrio. u 

Pimenta Bueno diz a respeito da doutrina estabelecida no 
art.O 37 da Carta: «Se a accusação fosse commettida a qualquer 
funccionario menos independente, que uma commissão da camara 
dos deputados, seria fraca ou illiisoria. Pelo contrario desde que 
a maioria da camara tiver a necessaria energia e independencia 



para decretar a accusação, ella será consequente na escolha d'essa 
commissão, que exercera sem duvida muita influencia sobre o 
processo. '1 

Alguns pensadores illustrados teem por melhor entregar ao 
poder judicial o julgamento dos crimes. Na Carta, até certo ponto, 
seguiu-se a ideia de não submetter os agentes de um poder aos 
de outro nem ainda na transgressão das leis penaes. E' uma das 
questões graves de direito publico e sobre cuja solução pratica, 
segundo cremos, não está, nem estará tão depressa assente e 
recebida uma solução definitiva. Quando tractarmos especialmente 
da responsabilidade ministerial tentaremos considerar os elementos 
dispersos com que entre nos se tem até hoje pertendido em vão 
chegar a um resultado positivo. Da responsabilidade dos membros 
das camaras e do poder judicial occupar-nos-hemos nos logares 
competentes. 



DA CAMARA DOS PARES 

CAPITULO I 

Dos Pares. 

53 Origem do art." 39 da Carta, Pares - bd Necessidade d'uma 
segunda camara. - 55 a) b a  hereditariedade do pariato. - b) 
Da nomeucão regia dos pares. -c) DO poder regzo da nomea- 
cão dos pares sem numero fizo. - 56 Esame h2storico do 
art.O 39 da Carta. - 57 Das leis organicas do pariato. - 
58 Como deue entender-se a constitucionalidade do art.O 39 
da Carta. - 59 Como podwia substituir-se com vantagem o 
memo artigo. 

Carta Const., art.O 39. aA camara dos pares é composta 
d e  membros,vitalicios e hereditarios, nomeados pelo Rei e seni 
numero fixo. )) 

Const. Brazileira, art.O 40-45. 
Const. de  1838, art.O 58 - 59. 

63 A camara dos pares como se acha constituida na Carta 
Constitucional representa para o estudioso um dos capitulas mais 
importantes e mais delicados do nosso direito publico. 

Quanto a designação de pares diz Lavergne : ((Pariato é o 
nome dado outr'ora em França, e ainda hoje em Inglaterra, a uma 
das duas camaras que partilham com o Rei, n'uma ~ o n a r c h i a  par- 
lamentar, o poder legislativo. A palavra-par - e a derirada-pn- 
riato- é franceza, da França a tomou a Inglaterra; mas desappa- 
receu da França, onde tudo muda, e conservou-se na Inglaterra 
onde tudo se  conserva.)) O nome de  par e especialmente consa- 
grado a designar a segunda camara, quando ella se compóe 
de  membros hereditarios. 

Foi da França que a nossa Carta recebeu a designação de  
pares para a seguuda camara, designação que não era usada entre 



nós, e que não sc  encontra nem na Constituigão de 1 829,  nem 
na de  1838.  

A Carta Constitucional franceza de  4 de Junho de 181 k dizia 
no art.O 27 : « A  nomeação dos pares de  Franca pertence ao Hei. 
Seu numero é illimitado : póde variar as suas dignidades, nomeal-os 
vitalicios ou tornal-os hereditarios, a sua vontade. )) 

O art.O 39 da nossa Carta Constitucional foi derivado 
d'aquelle, mas como involve muitas e graves dificuldades, vamos 
estudal-as separadamente ; os resultados serão a nosso ver que, 
sendo altamente politico e conveniente ao paiz o indicado artigo 
quando a Carta nos foi outlrorgada, precisa hoje de  algumas 
modificações niais promptas que radicaes. 

A primeira questão a tractai é esta: será neccssaria, util e 
conveniente uma segunda caniara ? 

54 Tem havido muito quem combata a existencia d'iima segunda 
camara Iegislativa. Na disciisaãodos artigos da Constituiçãode 1892 
não pôde ella triumphar. Foi na sessão de 26 de Fevereiro de 1821 
que, depois de largos debates, se venceu por 56 votos contra 26  
que o poder legislativo devia residir em uma só camara. 

Não podendo reproduzir tão longo debate é conveniente ver 
a maneira porque Pereira do Carmo rebateu os defensores da 
segunda camara : «Os senhores deputados, disse e!le, que produ- 
ziram esta o~inião.  sobre a inculcarem conio mais liberal. a funda- 
mentaram nos perigos que podiam resultar de não haver um corpo 
intermediario, que servisse de medianeiro entre o Rei e a 
nação ; pois que dando-se uma só camara legislativa, e sujeita a 
facções e a partidos, era muito de recear que se precipitasse 
sobre o poder real, fazendo então degenerar a monarchia cons- 
titucional (o só governo que eu desejo e todos nos desejamos), 
em rkpublica, e por consequericia em anarchia. Em uma palavra, 
adoptaram aquella mesma opinião, que n'estes ullimos tempos ha 
sido a dos celebres publicistas Benjamin Constant, Lanjuinais, e 
do benemerito auctor do Campeão Portuguez. 

«Eu respondo em primeiro logar, que a machina politica é 
já de si mesmo muito complicada ; e que os legisladores providen- 
tes, longe de augmentar-lhe as  rodas, devem muito principal- 
mente esmerar-se em simplifical-a quanto seja possivel, e desviar 
todos os tropeços, que podem embaraçar o seu giro ou empecel-o. 
Ora, sendo este principio de eterna verdade, julgo eu que muito 
vamos complicar o nosso pacto social com a creação d'uma segunda 



camara ; mórmente quando me lembro que a nação e uma, e que 
por analogia a representaçâo nacional deve ser uma. 

«Respondo em segundo logar, que só respeito por melhor 
aquella Constituicáo, que me parece mais accommodada aos cos- 
tumes e differentes circumstancias do paiz a que se  destina : e 
levado d'este principio é que procuro, quanto o permittem as luzes 
do seculo em que vivemos, conciliar as  nossas novas instituicões 
com os nossos bons e antigos costumes. Ora, correndo eu os 700 
annos da vida politica d'esta monarchia, nada vejo em sua histo- 
ria que se  assimelhe com o estabelecimento de  duas camaras que  
nos propõe o sr. Pinheiro : eu náo vejo senão cortes e Rei, Hei 
e côrtes. Talvez que alguem diga, que n'essas mesmas cortes se  
contrabalancavam os poderes, e equillibravam as pertenções dos 
tres estados do reino, clero, nobreza e POVO ; porque deliberavam 
em camaras separadas: mas observo (sobre não ser exacta a com- 
paração), que não fúi este o nosso bom e antigo uso e costume 
desde o berco da monarchia, e que só na sua velhice, isto é, no 
fraco reinado do decrepito Cardeal-Rei t5 que pela primeira vez 
se  introduziu nas cortes de  Lisboa de  1579. Os mesmos Filippes, 
que foram tachados, e com razão, de  usurpadores, se  conforma- 
ram sempre ao costume antigo, assim nas cortes de  Thomar de  
1581, como nas de  Lisboa de 1883 e 161 9 ,  e s6 deixou de  por-se 
em effeito desde a acclnmacdo do sr. D. João rv em 16/11, porque 
desde então comecou a prevalecer o principio de dividir para 
reinar. 

<Respondo em terceiro logar, que a segunda camara pro- 
posta como medianeira entre o Rei e a nacão, para sustentar o 
equilibrio da monarchia constitucional entre a anarchia e o des- 
potismo, não póde representar os altos fins a que a destinam seus 
auctores e isto por uma razão bem simples, e é, porque não pode 
guardar entre um e outro poder a mais exacta e rigorosa impar- 
cialidade ; e por consequencia faita-lhe o requisito essencial para 
ser medianeira entre o Hei e a nacáo. Prova-se : esta sesunda 
camara ou ha de saír da massa da nacão, ou da classe privile- 
giada dos nobres. Se  da primeira, não se pode reputar imparcial, 
porque naturalmente ha de inclinar-se a favor dos seus constituin- 
tes, de  quem recebe poder e consideração. Se  da segunda. além 
de  não admitlirmos já classes na formacão da representasão nacio- 
nal aonde só figuram individuos ; é claro que tambem se  ha de 
bandear a favor do poder arbitrario, de quem esta na posse de  



receber honras c mercbs, com que tem medrado a custa das 
outras classes. O illustre preopinante lanrou mão da antiga his- 
toria das républicas da Italia na edadc média, para fundamentar 
a sua opinião, sem se lembrar qiic os tempos são mui outros do 
que d'antes eram : pelo contrario eu ianrarei mão da historia dos 
nossos dias para delerider a minha. Nos derradeiros tempos do 
seculo passado uma grande nacão formou duas camaras do poder 
legidativo, uma a que deu o nome de conselho dos quinhentos, 
e outra dos anciãos: que res~iltoii d'esta defeitiiosa organizacão 
social ? A continuação das desgracas da França. 

((Respondo em quarto c iiltimo Jogar, que detesto mais o des- 
potismo de 100  ou 200  do qiie o despotismo d'um só, como sabia- 
mente ponderou o sr. Trigoso : mas digo, que o despotismo anda 
unido a perpetuidade do cargo, e por isso ha mais que recear do 
poder executivo (que, além da perpetuidade, tem na sua miio as  
graças e a forca) do que d'uma camara legislativa, que dura tres 
mezes ; que se renova todos os annos ou de dois em dois, e dos 
homens mais sabios e seguros da nação, que tem muito a perder 
em qualquer onda revolucionaria, que o mar agitado das paixões 
pode mui bem lançar sobre elles mesmos. Não é natural que os 
que tem a perder, folguem com as revolurões, e gostem da anar- 
chia, que ellas trazem comsigo : os Sans-Culottes de todos os 
paizes são os que muito se comprazem com as aguas turvas, 
porque n'ellas é que esperam fazer vantagem.)) 

Borges Carneiro disse. clNào fallo das duas camares, isso é 
absurdo. A nacão é uma indivisivel, n'ella rezide a soberania e 
seria tuniultuoso que a soberania se  dividisse em diias partes. 
Que quer pois dizer estabelecer duas camaras ? não seria o mesmo 
que dar um decreto pelo qual o poder executivo podeuse fazer a 
sua vontade, e dispor de tudo a sei1 arbitrio?)) 

As Constituintes de 1820  nâo pesaram, como convinha, as 
circumstancias politicas da Europa, e nào reflectiram maduramente 
sobre as condições especiaes do paiz, que desejavam reorganizar 
sobre bazes firmes e pronunciadamente liberam. 

Quando se discutiu a Constitiii~ão de 1838 novamente se  
discutiu a necessidade ou desnecessidade de uma segunda camara. 
A pratica do regimen liberal em diversos paizes da Europa devia 
influir no animo dos deputados constituintes, aconsclhados pela 
experiencia do que se  tinha passado no nosso paiz. -41ém d'isso as  
disposicões conimedidas do art.O 39 da Carta Constitiicional, franca- 



mente commentadas pelo proprio sr. D. Pedro N (1) deveriam influir 
poderosamente sobre todos os espiritos reflectidos. Ainda assim 
houve quem defendesse a desnecessidade das duas camaras. 
Dizia o eloquente tribuno José Estevão eni sessão de  õ d'Abril d e  
1 8 3 7 : (c - juiz só, u julgar só ; um rei só, com ministros respon- 
sauers, a executar só ; um corpo legislativo só, a legislar sd ; - eis 
aqui a minha monarchia, eis aqui o meu governo representativo. n 
Apesar d'isso a segunda camara foi sanccionada na Constituição 
d e  1838. 

Quando ultimamente se  elaborou a lei organica do pariato de  
3 de Maio de  1878, a commissão encarregada de dar parecer 
sobre o projecto apresentado tocou as  diversas questões annexas 
ao art." 39 da Carta que vamos estudando. 

Eis aqui como no parecer se  justificou a necessidade das 
duas camaras : - « A  carta estabelecendo e constituindo duas 
camaras legislativas com origem differente, reconheceu e deu 
s a n c ~ ã o  a uma verdade, a uma maxima da sciencia politica, 
admittida já como axioma pela generalidade dos publicistas e dos 
Iiomens d'estado, quasi universalmente adoptada em todos os 
povos civilisados como garaiitia de estabilidade e de  liberdade. 
- A  histeria, disse sabiamente o tão distiricto quanto infeliz 
conde de Rossi, ensina que as revoluqões se fazem por meio das 
assembleias unicas, mas que se  desfazem pelo auxilio e coope- 
racão das duas camaras : - e não e menos digno de notar-se, 
observou prudentemente um ministro do segundo imperio, quanto 
tem sido precarias as  Constituições monarchicas ou republicanas, 
que se recusaram a admittir as  segundas camaras, e quanto, 
pelo contrario, tem sido duraveis aquellas que as  admittiram. - 
A revolução de 1 6 4 8  na Inglaterra foi obra do longo parlamento, 
e a de  1688 conservou o systema das duas camaras que a restau- 
racào já tinha restabelecido. A impotencia das Constituições d e  
1791,  1 'i93 e de  1848 em França, contrasta perfeitamente com 
a estabilidade da Constituicão ingleza e as dos Estados-Unidos da 
America, que admittiram e ainda conservam as duas camaras. 

Em verdade; ha principios que são communs a todos os 
povos e a todas as formas de  governo, que são inherentes a todo 
o regimen legal, condições impreteriveis de todo o governo regu- 

(11 Vej. peg. 33 d'csle vol .  u . O  13. 



lar, e termos de  conciliação entre os direitos do governo e os da 
liberdade do cidadão. 

O primeiro d'estes principias é o da separação dos poderes. 
- S e  n'um estado aquelle que faz a lei é o mesmo que está 
encarregado de a executar e applicar não t a  ahi senão tyrannia, 
seja qual for o nome com que se  pretenda disfarçal-a, e o chefe 
d'estado não k senão um dictador. 

Um outro principio, do mesnio genero, que não tem menor 
fundamento na razão, nem menos auctoridade na pratica, e o da 
divisão da  acção legislativa, ou da institiiicáo de  duas assembleias 
deliberantes. -Em toda a sociedade constituida em estado ha 
sempre grandes perigos que lemer e acautelar, nascidos do arre- 
batamento, da precipita$ão, do ardor e da violencia das paixões 
da politica ; e estes perigos são muito mais a receiar quando ha 
só uma assembleia unica, filha do suíl'ragio popiilar, accessikel a 
todas as impressóes do moniento, susceptivel e facil de se deixar 
dominar pelas impaciencids da occasiào e da hora presente. Não 
deve conceder-se tudo á força impulsiva ; cumpre que á forca da 
resistencia seja dada a sua parte correspondente, para que da 
acção d'estas duas forças resulte um regiinen devidanieiite pon- 
derado, que permitta todas as reformas uteis e evite as revoluções. 

E' precisa, pois, uma segunda camara, uma assemb!eia, que 
menos sujeita ás  influencias externas e ás  paixCies, inais pacifica 
e socegada, mais estavel, mais reservada, menos disposta as 
mudanças e ás  innovaçóes, que reprimindo o ardor da camara 
popular quando intempestivo, e moderando-lhe os movimentos 
irreflectidos, prepare a opinião publica para receber as leis e as 
instituições que parecerem uteis ao paiz, e sirva, ao mesmo 
tempo, de  intermediario conciliador entre o poder executivo e a 
camara electiva. 

Este principio da divisão da acção legislativa não é privativo 
dos governos monarchicos nem dos républicanos. Em todos os 
povos onde a liberdade ce pratica regularmente, no antigo e no 
novo mundo, tem sido sempre assim comprelicndido e observado, 
constituindo-se um corpo intermediario, destinado a fazer contra- 
peso á opinião popular representada na camara dos depiitados. 
A antiguidade praticou-o e tirou d'elle proveito, pois entre os 
senados de  Sparta, de  Roma e de Carthago, o aréopago e senado 
d e  Athenas, e as modernas camaras altas existem grandes simi- 
ihancas e muitas analogias. No tempo presente é só a Grecin n a  



Europa, o Mexico, Bolivia e o IIonduras na America que fazem 
excepcão i regra geral ; mas as  convulsões politicas por que tem 
pdssado, e que ainda agitam ou destroem estes estados infelizes, 
nao podem convidar a que taes exemplos sejam seguidos e imita- 
dos s. 

0 s  argumentos adduzidos no parecer podem-se reduzir a 
dois ; um deduzido da experiencia e que é por certo o mais 
seguro ; o outro assentado na theosia que conceitua a camara po- 
pular como sujeita a paixões violentas, facilmente impressionavel, 
arrebatada e irreflectida. Esta ultinia allegaçáo neni nos parece 
justificavel nem eoherente com as doutrinas Iiberaes. A nenhuma 
accusacao que possa levantar-se contra a capacidade e moderação 
da  cairinra dos depiitados, poderá eximir-se a segunda camara ; e 
nunca se justificara digna e seguramente o merito da segunda 
carnara ;i custa do descredito e depressáo da camara dos depu- 
tados. Diz-se que a camara dos pares n50 tem suscitado difficul- 
dades á evolução progressiva do paiz ; a camara dos deputados 
ainda menos se poderá fazer similhante iniputaçáo. Por oulro lado, 
se  tenios coiiio inzcceita\-el o governo do povo por s i  mesmo, 
entendenios com todos os liheraes sinceros e convictos que o povo 
é excellente para escolher acertadamente os seus representantes. 
«O povo, diz Montesquieu, é admiravel para escolher aquelles 
a quem deve confiar a!guma parte da sua auctoridade. Não tem a 
determinar-se senão por cousas que n8o póde ignorar e por factos 
que caem sob os sentidos ( 1 ) ) ) .  O proprio Rosseau sustenta as  
mesmas ideias, ideias essenciaùs do credo liberal. «O maior 
numero, escreve L. Blanc, foi sempre apto para conhecer, para 
bem escolher as pessoas, posto que, mesmo a este respeito, esteja 
sujeito a tristes desvarios- testemunha as duas assembleias 
saídas de 1848 -ao passo que ainda por muito tempo se enga- 
nara sobre as  cousas. Thiers disse que náo devemos confiar na 
palavra d'um povo em revolução. Citou a inconstancia da França, 
que em 1 7 9 2  queria a républica uma e indivisivel, um pouco 
depois prostrou-se aos pés de Napoleão, em 1818 decidia-se pela 
restauragão da sua anterior dynastia, um anno depois pronun- 
ciou-se por Napoleáo, passados 100 dias declarou-se pelos Bour- 
bons, em 1833 declarou-se pelo ramo mais novo da ~ e l h a  dynas- 

( i )  Espirzt des Lozs, L. 11, c ~ p .  2. 



tia, em 1848 pela républica e, hoje poderia acrescentar, em 1 8 5 0  
pelo imperio e ultimamente pela républica. 

A inconstancia dos povos, prova igualmente que não é nem 
verdadeiro, nem justo elevar uma camara e deprimir a outra, e 
que n'estas altas questões as  metaphoras, se  podem contentar a 
imaginação, teem o perigo de distrahir o juizo e o bom senso do 
seu legitimo caminho. h' neeessarso, dizia Royer Collard, que a s  
ondas deritoeratieas, não abalem incessantemente a realeza. Se  
n'estas palavras se  pode encontrar um pensamento verdadeiro, B 
susceptivel teiiibem de falsas applicações. 

O que isto prova é que o poder executivo se  tem empenhado 
em viciar a vontade popular, desvario radical dos governos livres. 
Os partidos encontram uma incitação nos exemplos dados pelo 
poder executivo, as leis deixam de  cumprir-se, e a immoralidade 
triumpha ; a pratila mostra que as segundas camaras, ainda mesmo 
quando vitalicias e hereditarias, não escapam a esta infeccão 
contagiosa de que com tanta facilidade sáo acusadas as camaras 
populares. 

A comniissão bein viu que similhantes observações eram 
inexactas, perigosas e contrarias ao regimen liberal : que provando 
d e  mais, nada provavam, e que não era sobre taes razóes que 
poderia estabelecer-se solidamente a existencia de uma segunda 
camara. Se as adduziu foi attendendo a necessidade de dar solução 
menos incoherente a outras questões annexas e a não quererem 
molestar soluyões positivas que estavam expressas na lei orgauica, 
e a não terem as camaras ordinarias poderes para corrigil-as. Esta- 
mos n'outro campo, e no estudo que vamos fazer, protestado o 
nosso r e s ~ e i t o  pelas disposições legaes, poderemos emittir a nossa 
opinião d'accôrdo com as nossas convic~ões liberaes e com o amor 
pelo nosso paiz. Parece-nos de muito pezo e valor o argumento 
deduzido da pratica em favor da segunda camara. O conhecimento 
do que se passava em França fez escrever a Eugenio Paignon em 
1 8 6 7  o seguinte : ~~D'en t re  oito Constituições cinco reconheceram 
a necessidade das duas camaras ; so tres estabeleceram uma, as de  
1791 ,  de 1 7 3 3  e de 1848.  Se tomarmos em linha de conta o 
tempo que duraram as diversas experiencias, actiaremos que o 
regimen de uma so camara durou dez annos por duas vezes. seis 
annos de 1 789 a 1 795,  quatro annos de 1 81i 8 a 1 851, o regimen 
das duas camaras durou, pelo contrario 65 annos e ainda dura. n 
Esta experiencia condiz com a nossa propria experiencia. O regi- 



men de uma só camara foi apenas admittido pela Constituição de  
1823 e não chegou a durar dois annos. 

A explicaç30 d'este facto é principalmente historica. A nobreza 
e o clero exerciam um papel politico muito importante no antigo 
regimen ; formavam duas classes muito poderosas e muito influen- 
tes que não podiam ser de todo eliminadas impunemente no novo 
regimen. O sr. D. Pedro IV procedeu sensatamente formando uma 
só camara das duas classes. Essas duas classes tinham uma exis- 
tencia privilegiada, viviam ao lado do povo com uma legislação a 
muitos respeitos especial, era necessario não violentar os factos 
existentes, os grandes interesses creados. E havia mais que isto. 
Quando mesmo os privilegios desoppareçam, e as preponderancias 
filiadas em antigas desigualdades se  esvaecam, é sempre certo 
que as  sociedades se acham constituidas por forma a origina- 
rem-se classes preponderantes que se  empenhaq) em chamar sobre 
si alguns privilegios mais ou menos transformados das antigas clas- 
ses privilegiadas. 

Dissemos que a vontade popular era o orgào legitimo e pos- 
sivel da soberania nacional e politica. Só por este meio posi- 
tivo poderiam os povos ir seguindo no caminho da perfectibi!idade, 
caminho mais e mais illiiminado, quanto mais a liberdade de  pen- 
samento, consciencia, de imprensa, d'ensino, de  reunião e d'asso- 
ciação se  fôr desentranhando em fructos, e actuando mais eficaz- 
mente nos povos por meio de  um suffragio extenso, sufiragio a que 
os modernos piiblicistas dão o nome, em certo modo attendivel, 
de  universal. Chamar o povo ao suffragio é chamal-o á luz e á 
responsabilidade, é elevar uma força inconsciente ao exerc,icio d e  
uma faculdade legitima, é transformar a apathia e estabilidade em 
movimento, é facultar a acção da evolução sobre as  crises revolu- 
cionarias : á lucta das paixões e dos corpos contrapomos a lucta 
dos eopiritos. Educar o coração e o sentimento, illuminar a intel- 
ligencia d e  todos, praticar a justiça, eis os moveis poderosos para 
elevar a vontade popular, para tornar o exercicio da soberania 
popular cada vez mais elevado e justo. A infallibilidade e a justiça 
absoluta hão de sempre procurar-se inutilmente em todas as crea- 
ções humanas. N'este systema as duas camaras justificam-se como as  
duas instancias no poder judicial. Ambas as camaras podem errar 
e ser victimas da paixão, assim tem muitas vezes succedido, em 
todo o caso esta revisão é mais uma condição de  segurança, é 
mais um meio de acerto e bom senso. Os deputados de 185% 



disseram que esta doutrina nos levaria a admittir o maior numero 
possivel de  camaras - em logar de  duas quatro o11 dez. Mas é 
evidente que a deduccão so 6 legitima para os espiritos superfi- 
ciaeç. A multiplicac,ão indefinida de camaras não era de  facto 
compativel com regular organismo politico de um povo, com a 
missão do poder legislativo; nem consentaneo com a lição uni- 
forme da historia politica antiga e moderna. 

Portanto se o Sr. D. Pedro IY podia justificar a existencia 
historica da camara dos pares em nome da situação historica do 
paiz, ainda hoje se justifica em face do diieito publico, e da situa- 
são polilica dos diversos povos da Europa. 

Se. porém. a questâo das duas camaras se pode considerar 
definitivamente resolvida, não esta no mesnio caso a questão da  
organizacão da segunda camara, que vamos cxiiminar. 

55 Segundo o art.O 39 da Carta a camara dos pares é composta: 
de  membros vitalicios e hereditarios, a) ; nomeados pelo Rei, b) ; 
e sem numero fixo, c). 

Será indispensavel, justo e conveniente que os pares sejam 
vitalicios e hereditarios ? que sejam nomeados pelo Rei ? que o 
Rei os possa nomear sern numero fixo ? 

Taes são os  problemas que tenios d'examinar. 
a) Pelo que respeita á hereditariedade do pariato deveremos 

reproduzir o que a tal respeito se  lê no parecer a que ja nos refe- 
rimos: « 1 .O No espirito da C a t a  e na inten5ão do legislador, a here- 
ditariedade do pariato não significa a ideia, nem iiivolve o pensa- 
mento, de estabelecer uma oligarchia de  casta e de privilegio, 
isenta do cumprimento da lei, e da observanci;. dos principias de  
direito commum. -Dizer que a hereditariedarie constitue um 
privilegio, ou que offende o principio da igualdade, exclamava 
Mr. Thiers em 1831, c desconhecer que o pariato esta aberto a 
todos os homens eminentes de  todas as origens.)) 

Esta primeira observacão niío é exacta e a auctoridade de  
Thiers não pertence ao periodo da sua vida em que o seu voto 
dava uma grande probabilidade á solução que o contava pelo seu 
lado. Nem a opiniiio de  Thiers era exacta em relação a Franca 
em 1831, nem a do parecer é exacta em relação em Portugal. 
Ainda admittindo, o que não e verdade, que bastasse o mereci- 
mento de  qualquer cidadão para o collocar em qualquer das cathe- 
gorias entre as  quaes devem ser escolhidos os pares, ainda assim 
não era isso bastante, porque alkm d'isso dependia a siia elevação 



a par da vontade do Rei e do assentimento do poder executivo. 
Ha sobre os merecimentos do cidadão a vontade indeterminada de 
terceiros o que não condiz com a igualdade. Não basta satisfazer á 
lei é preciso agradar aos homens. 

( ( 2 . O  A hereditariedade do pariato foi estabelecida na Carta 
para garantir a independencia da instituicão, e para obviar a exces- 
siva ascendencia que sobre elln teria o principe se fosse crealura 
exclusivamente sua, tornando mais raras as  occasiões de  fazer 
uso da prerogativa e dos pretendentes recorrerem a elle. Não 
significa hostilidade contra o principio da liberdade, é, pelo con- 
trario, uma garantia para ella, porque é um contrapezo posto a 
coroa, em quanto lhe diminue os meios de  preponderancia e de  
influencia. 1) 

Em relacão á ascendencia que o Rei com o poder executivo 
podem exercer sobre a sua creação, insignificante. se  torna o con- 
trapezo da hereditariedade attendendo a que podem nomear pares 
sem numero fixo. E se por liberdade entende o parecer regimen 
liberal, nada tem este que ver com uma camara nascida e conser- 
vada independentemente da vontade popular. Diz S. P. Ferreira : 
((A' excepcão do monarcha nenhum funccionario publico deve ser 
vitalicio, porque repugna com a natureza do mandato o ser per- 
petuo ... Mais repugnante C ainda, não só com o direito, mas com a 
razão, que alguem siicceda por modo de herança em qualquer 
emprego que para o seu desempenho suppõe sempre certa capaci- 
dade. )) 

Continua o parecer : 3.O ((Muitos paizes na Europa ha ainda 
que são prosperos, livres e bem governados e que admittem e con- 
servam esta instituição. A hereditariedade do pariato é um facto 
constitucional do qual em differentes periodos da nossa pequena 
hisloria moderna já temos tirado fruto e proveito, porque o pariato 
na nossa terra nunca foi hostil á liberdade, e a justiça da nação 
não poderá esquecer os seus serviços. n 

O direito publico comparado a que se soccorre o parecer 
n'este terceiro argumento não lhe c mais util que o precedente. 
A Belgica tem um senado electivo (Const. 7 de Fevereiro de  1831, 
art.O 83), o Brazil tem um senado electivo (C. d e  99 d'Abril d e  
1 8 9 6 ,  art.O do) ,  os Paizes Baixos (Const., arLO 78 e 86) tem uma 
camara alta electiva e o mesmo siiccede na Suecia (C., 3 49 e L. de  
34 de  Junho de  1866), na Dinamarca (C., art.O 99 e seg.), etc. 
Na Prussia, Austria e Baviera, existem razões especiaes que não 



podem adduzir-se em favor da hereditariedade do pariato entre 
nos. 

Quanto a consideracão deduzida da iiistoria do pariato teremos 
occasião de  nos referir a esse ponto, quando no proseguimento 
d'este capitulo jiistificarmos a disposição do art.O 3!) da Carta 
relativamente ao tempo e circumstancias especiaes em que a Carta 
nos foi outorgada. 

Finalmente o parecer a que nos vamos referindo diz em 
iiltimo logar com respeito a hereditariedade : ((Não desconliece- 
mos nem negamos de que todas as  instituicíjes constitucionaes, a 
hereditariedade do pariato 4 aqiiella que com mais persistencia é 
repeliida pela opinião, a qual se pronuncia sempre cont tal vzo- 
Iencia e paixão, que pode fazer duvidas nos espiritos, íiinda mais 
convictos, não acerca da necessidade, mas sobre a possibilidade 
da SUA conservação e permanencia. Apesar d'isto reconhccend~ 
quanto C imperiosa a forca e a corrente das ideias diremos, coni 
Benjamin Constant, que se é dificil antroduzzr o pariato I~eredzta- 
rio nos paizes onde não exaste, ha grande convenie~hcta e utzladade 
em conserval-o n'aquelles em que existe com vantaye~n. 1) 

Consultando os tres projectos de  lei para a reforma da Carta 
ultiniamente apresentados pclos partidos politicos militantes do 
nosso paiz, vê-se que nenhuni d'elles pôde siistentar a conserra- 
ção da hereditariedade do pariato. A Constituição de 1838 ji 
antes tinha eliminado similhante ideia, crcando um senado ele- 
ctivo. Nào ha, ao que nos parece, actiialrnente razáo nenhuma 
attendivel que justifique a continuaçlo de similliante clausula no 
nosso pacto fundamental ; pois só com repiignancia reconheceu o 
parecer um facto tão judicioso e tão autlientico. Preferiu dar conta 
da opinião corrente salvaguardando-se a faculdade nada liberal 
de  a maldizer, acoimando-a d'um modo absoluto e por isso mesmo 
injusto de pronunciar-se sempre com vzolencia e paaxüo. Para mais, 
admittindo a necessidade de hereditariedade, acceita ao mesmo 
tempo a possibilidade de cspiritos illustrados e convictos a poderem 
desamparar, como insubsistente, cedendo a uma opinião impetuosa 
e violenta. Náo se  defendem seguramente posiçóes insustentaveis. 
E, segundo as nossas convicções, dois pontos existem definitiva- 
mente julgados no direito publico constitucional portuguez: 1 .' a 
necessidade das duas camaras ; e a necessidade de  eliminar da 
Carta a hereditariedade do pariato. Especialmente lamentamos que 
vindo o Acto Addicional depois da Constituicão de 1838,  depois dos 



esforços constantes dos annnes parlamentares de 1889 a 1868 e 
da lei de 1 t dc Abril de  1 h l D ,  nào tcnha dado a necessaria sa- 
tisfação a esta jiista exigencia da opinião publica defendida pelos 
nossos mais eximios estadistas. 

Além d'estes pontos algiins ha (pie julgamos demonstrados 
embora se n50 tenha manifestado iim acc0rdo tão completo, como 
passarenios a expor. 

b )  Dcveráo os parcs ser nomeados pelo Rei ? A Carta Conç- 
tii.iicional respon.de al?irniativameiite, e nos continuaremos a 
examinar a ultima dcf'cza oficial d'esta disposicào rio relato- 
rio qiic precedcu a lei organica do pariato. Diz assim : I, Hcconhe- 
cida a ncccssidnde d'iima segunda assembleia poliiica e legislativa 
é claro que nem as duas cariiaras podiam corifiindir-se na mesma 
origem, nem a coniposi$;io da primeira podia coherentcmente ser 
contiada aos mesmos elcmeritos qiie occorrem para a composição 
da camnra popiilnr. --.Duns asscmbleins qiie emanassem do 
mesmo principio e tivessem a mesma origerii seriam sempre domi- 
nadas pelo mesmo espirito ou pelas mesmas paixGes, e o princi- 
pio da estabilidade, ficaria privado (10s seus defensores naturaes, 
dos seiis alliados indispciisaveis. 

Além de  que, na sociedade e ~ i s t e m  muitos interesses que 
devem ser prote,nidos contra a dominacão excliisiva do suíiragio 
popular, ao (liiiil concorrem a titiila igiinl q i i a ~ i  todos os cidadãos 
sem differenca alguma, qualquer que seja a sua capacidade, a sua 
ediicayiio, as siia!: luzes e a situac:ào social adqiiirida pelo em- 
prego util do talento, do trabalho e da fortuna. - As assembleias 
assim nascidas $30 sempre o reflexo c a imagem d:i maioria nume- 
rica quc as crcoo, e nào dào representacão proporcional nem ao 
merilo, nem aos servicos, nem ;íqiiillo qiie por qualquer titulo se  
eleva acinia do vulgar. 

Foi por isso que o nocso legislador, seguindo os exemplos 
e tradigóes dos escados moiiarchicos da Europa, e as ideias que 
dominavam entre os piihlicistas mais notaveis da epocha, repel- 
lindo a intervencão do principio electivo na designação e escolha 
dos mcmhros da primeira camara, admittiu e sanccionou a comhi- 
nacão de dois elementos distinctos, mas homogeneos -a nornea- 
cão regia, com livre accesso para todos sem excepção alguma, 
para premiar o merito e os servicos- e a heranca, para pruden- 
temente contrabrilancar a influencia do poder execiitivo, e produ- 
zir o respeito que é devido a tradicão e li independencia da opinião. 

11 



Não quiz o legislador constituinte confiar a constituiçiio da  
primeira camara nem a exclusiva e directa eleição popular, nem a 
indirecta ou mixta pela apresentação de candidaturas nascidas da 
mesma eleição. - Da eleição directa nasceria inevitavelmente' a 
repetição da camara dos deputados, da camara popular, e por- 
tanto a duplicação da mesnia representação. Seria a mesma camara 
repartida em duas secçóes. -- E a apresentaç80 de candidaturas 
electivas, na opinião e parecer do mesmo legislador, não serviria 
senão para, frouxa e fracamente, dissimular a origem commurn das 
duas assembleias, ou a identidade do principio ; valeria o mesmo 
que a eleicão directa; seria ?i siia reproduccão sob outra forma.- 
O systenia das candidaturas, mais seductor que o da eleição 
directa e exclusiva, importaria a imposicão ao chefe do estado de  
candidatos emanados do mesrrio principio, dorninatlos pelo mesmo 
espirito e pelos mesmos interes~es ; e,  encerrado dentro d'um 
circulo apertado, o Rei seria corigido a constituir itm corpo homo- 
geneo com a camara poptilar. E5te systema náo seria mais que  
uma formalidade, vã e illusoria, que nào deixava n ninguem nem 
o merito da escolha, nem a responsabilidade da nomeação. 

A camara alta o11 senatorial foi assim constituida para ser  
a alliada natural do principio da auctoridade ; - para ser o seu 
baluarte e fortaleza contra a iniasào successiva e irninoderada do 
espirito de innovacão ; - para ser o corpo politico destinado a 
defender a coroa contra as aggressões da demagogia ; - a corda, 
portanto, devia pertencer a escolha dos membros d'essa camara, 
a designação dos seus defensores. -E na verdade, que poderia 
dizer-se, ou como deveria ser considerada uma camara de  depu- 
tados que fosse escolhida com a rntervencão do Rei, e para a qual 
ou a coroa propozesse candidatos entre os quaes unicameute o 
suffragio popular podesse ser e~erc ido ,  ou em que eila nomeasse 
d'entre os que lhe fossem propostos pelos comicios eleito- 
raes ? ! 

A nomeação de pares ou senadores, não importava para o 
legislador constituinte, uina qiiíhstão rle pariato iinicamente, - 
era tambem questão de realeza e de rnonarchia. Privar o Rei da fa- 
culdade de nomear os membros d,i primeira camara seria o mesmo 
que decretar o seu isolamento e collocal-o entre duas eleições,- 
entre duas democracias. aN'este caso, dizia Cazimiro Periér, o 
throno não seria niais que uma cadeira, o Rei seria iim presidente, 
e a monarchia seria uma republica. 



s h o  Rei, a este ser cluc náo morre. a esta ins!Ituicão que e 
permanente, e o apoio de todos os interesses 'permanentes da so- 
cied'ide, nso sadia scr ricgeda, pe!o Icgirlador da constitriiçào, a 
faculdade da nomea.50 dos i:ienibros da cairiara alta. Só elle, pela 
elevacão eni que est6, pode bem discernir qrraes os cid;idSos que, 
pelo seu caracter, pela sua posicào, pelos seus antecedentes, e 
pelos seus servicos, devem ser chamados a exercer a alta magis- 
tratura politica confiada aos; membros da camara dos pares ; - 
e foi por isso que sabiainenle estabeleceu na carta que a nomea- 
cão dos pareb fosse attribuição exclusiva da coi$a, c que não 
ficasse limitada, nem fosse restringida pela fixacão de  naniero 
certo e determinado. » 

Vimos (n.O 29,  pag. 89) por qiiiintos modos poderi;ini obter-se 
os membros das cainaras legislativas I)is?;emos entio algumas 
palavras coni respeito ;i sorte e á clri$ão. hntecsedentemente 
tocámos a rlriestão da heretlitariedade Hebta dizer algunia cousa 
respectivamente : - 1 .O á nomeacào pelo soberano ; 2." á gradua- 
çáo dou Iiinccionarios. 

O parecer insistiri deriodadamciite na defeza da nomeação 
dos pares pelo Rei : I .O porque se anibas as camaras tivessem uma 
origem electiva oin:i seri,i a 1:hotographia da outra, tornando esteril 
a sua duplicacão ; 1 . O  porque sendo electiva a segunda camara não 
seriam protegidos muitos iiiteresses contra o suffragio popular, 
nem se daria reprcscntapio proporcional aos scrviyos, ao merito, 
nem dquillo que por qualqucr titulo se  eleva acima do vulgar; :].O 

porque não ha nieio termo entre a iiornea@o regia e a eleicão 
popiilar, na qual se resolvcni a ayresentauáo de candidatos electi- 
vos pelo Hei, e a escolha pelo Hei d'entre os candidatos propos- 
tos pelo povo eleitor ; 4 . O  porque o legislador seguiu os exemplos 
e tradicões dos estados rno~iarchicos da Europa, e as ideias que 
dominavam enlre os publicistas mais notaveis da epocha; 5 . O  

porque sendo os pares defensores da corda é i corda que pertence 
nomeal-os; 6 . O  finalmente porque o Hei está no caso de  Fazer as 
escolhas mais acertadas. 

Para que a segund,~ camara Fosse uma duplica~ão esteril da 
camara dos deputados, não bastaria que ella fosse Formada nas 
mesmas condições; liias é certo que por toda a parte onde e 
admittida uma segunda camara, não vitalicia e hereditaria, nem 
composta d'iim numero illimitado de  meiribros, nem directa e uni- 
eamente nomeada pelo Hei, é eila formada em condiçóes diversas 



da popiilar, O que hasta para não proceder o primeiro argumento 
em contrario. 

Respectivairiente a segunda razão em contrario já dissemos 
o s~ifficiente (n." 31, pag. ! ) h )  pard se cntendcr as difficiildades 
que traria comsigo a realização da nova theoria. E bastaria obser- 
var n'este ponto que a caiiinra dos pares, como se acha constituida 
nem em parte saaisraz esse ideal, nem foi esse o pensamento 
de quem assim n orgnnizoii. A forma porqiie se aprerenlou a difi- 
culdade parte da ideia inexactii de que a camara popular repre- 
senta uma parcialidade e niio os interesses e aspiraçóes legitimas 
do paiz, o que sendo iiiexecto loina fragil o segiindo esteio da 
nomea cão actual dos pnrrs 

O terceiro aigiimento é contiadictado pelo exemplo de n a ~ ó e s  
cultas em situacào analogii a do nosso paiz, e é rcfugado pelos actos 
do proprio sr. 1) Pedro iv, que não pensori assim quando sanc- 
cionou a Constituição do Brazil de 2 2  de Abril de 1 8 1 4 ,  nem 
assim pensaram os piiblicistas e os homens politieos de  niuitos 
povos cultos entre os qiiaes bastará lembrar os que citamos ante- 
cedentemente. 

O quarto argumento tem ~ i i i  si mesmo a resposta, e carece 
de valor scientifico. O qiie se pensoii ri'iima epochli não e ohriga- 
torio para a epocha qiie Ilie siic-cctie O contrario seria a jiistifica- 
ção e a restauraçõo de todos os iihusos. Erro este em que não 
caiu o Sr. I). Pedro iv neni os mais leaes, mais corajosos e mais 
dedicados companheiros de siias heroiras emprezas e de suas glo- 
rias. O que o sr. 1) Pedro rv pensava a este respeito sabcmol-o 
nós pelo tcstemiinho incontcstavel do nobre e sempre respeitavel 
Marquez de Sa da Bandeira n'cqtas paldrras : ((0 mesmo sr. 
D. Pedro indiciíra a iiccessidade da i ~ l o i m ~ i  da C;ii.la. quando, de- 
pois da sua vinda a Portugal. ( l i 7 1 ~  ~ I I P ,  -se tiçcsse conliecido bem 
o estado social d'este paiz, elle teria estabelecido uni senado, como 
o havia feito ria ConstitiiiçCío do Brazil, em logar d'uma camara d e  
pares. -E este dicto d'aquelle principe, tenho-o eu repetido na 
camnra a que pertenço, por varia, vezes.)) Pcia minha parte sem- 
pre estive convencido que nada 1,icrará o paiz em se querer des- 
viar, eom subtilezas, do caminho aberto e franco porque nos 
impelliram os fundadores do regimen liberal, e em confronto dos 
quaes os que hoje milito possam valer, se amesquinham indis- 
pensavelmente. 

O quinto considerando em favor da regia nomcação dos pares 



vae, como se  diria »a eschola, do itioidi(1o para o composto. O 
pariato não e iiiais detensor da realeza que a camara popular. A 
missão d'embas s s  caiii;tras e nunca perder de vista, no cumpri- 
inento das siias altribuic,6e*, o beni geral do paiz, a econoinia, a 
justica e a moralitlatle. E ;is~irii, c so assim, qiie podem susten- 
tar-se as instituicoes. E, por conseqiiciicia, toda a qiiestáo se  
reduz a saber se  a nomeacào rcgiii dos rnembros da caniara alta é 
o meio niais proprio para elevíil-a e m  iIlustracão, em nioderaçáo 
e em virtudes soziaes e politicas. E a ultinia coiisideraçiio. 

Qual dos dois - a nay;io ori o I\ei-poderti escolher com 
mais acerto os menibros da eainara dos pares '! 

Pensamos qiie e a riacão. Conie~nrci ii'cste gravissimo nssuni- 
pto reproduzindo a qiiest5o posta eiii tcrnioz iiiuito mais generi- 
cos, pelo modo coirio foi apresentada ao corpo legislativo frlincez 
ern 26  de Fevereiro de I 8 6 6 .  

(~Nacões livres, dizia Thiers, são a(1uellas qiic sáo bcllicosas, 
pacificas, prodigas ou ecorioniiças, pclo iiiiiço iniyul3o de suas 
ideias, de sciis seritinicntos, de seus interesses.. . . . h este res- 
peito poderia citar-vos uiri Iivro eiii que é conipletaniente discu- 
tida csta questâo : -Quem se  erigana mais Fezes cm priùcipe ou 
uma naçáo 9 

((Esse livro C iiin dos que hIachiavel escreveri. Náo esse Iivro 
detestavcl que chainarn o Przncipe, e ao qual eu cliaino o Lwro 
do Mal, e que lfachiavel velho, fatigado, não sabendo no i.c!tiro, 
onde estava condeinuado a viver, não sabendo contentar-se corii 
o ~ Ô Z O  tão grsiide d'um espirito como o seu, escreveu pard os 
Medicis, coni os qriaes se  rcçoiiciliou, fazendo-llie eshe triste pre- 
sente. N80, refiro-me ao Iivro tào honesto como profundo, a 
que eu cliamarei Lioro do Rem, e que se cliaina D~scurso sobre 
E t o  Liwio, pelo qual h~acliiavcl expiou o Liaro do P,rincipe, e o 
qual dedicou aos seiis riobres amigos, os l\ucçellai. 

((N'este livro, Machiavel, laricando os verdiideiros principias 
da sciencia politica, discutiu csta questjo : Se  a s  na;ões se enya- 
nam ~ ~ ~ a z s  yue os pvincipes, e teriiiinou por iiiiia coriclusão, que se  
póde reduzir a estas palavras. .'h, urna nação engana-se, mas 
menos que um hoirnenl. -A ríizào, eil-a O individiio conimette fal- 
tas, porque ? Porque çenlior de suas accões, não sendo forcado a 
deiiberar, a examinar o pró e O contra se  deixa arrastar pelas suas 
properisTies. Desvaira-se entáo, o se tem nas suas mãos os des- 
tinos d'unia nacão pode precipital-a ein grandes inales. Mas uma 



nação livre é um ser multiplo e collcctivo ; uma nação livre não 
póde fixar uma vontade, sem se  ter reunido, sem ter deliberado, 
sem ter pesado o pró e o contra, e então tem, para não se  enga- 
nar, essa garantia que Deus deu ao homem, a obrigação d e  rec- 
correr a siia razRo. s 

Já n'este capitulo vimos como o povo era eminents na 
escolha dos homens mais capazes para exercer determinadas 
fiinccões encostando-nos a opinião dc alguns publicistas illiistres. 

O testemunlio de S.  P. Ferreira é d'algum valor, e elle exa- 
minando directamente a qiiestão que nos occupa, não dando cabi- 
mento a paixóes nem a subtilezas, inspirando-se nas mais sensa- 
tas e seguras doutrinas do direito piiblico, emittiu o seu parecer 
claro e franco, sem ambages, neni oecillacões, escrevendo : ((Tão 
POUCO se compadece com os principios constitucionaes, que os 
agentes d.um poder sejam nomeados j:elos agentes de outro poder. 
A nomeaçAo dos membros d'esta camara pelo chere do poder exe- 
cutivo e tAo inconstitucional, conio o seria a dos deputados pela 
corda ou pela camara dos pares. -Os pares sào tão represectan- 
tes da nacáo, coiilo o Rei e os deputòdos, com quem tem de  con- 
correr para a conclusão das leis. -E' pois em nome ou, para 
melhor nos exprimirmos, a bem dos interesses d a  nação, que elles 
exercem estas funcções. São portanto mandatarios da niição; e por 
conseguinte, d'ella é que devem receber seus mandatos; ou, o 
que val o mesmo, só por e!la, mediante seus eleitores, é que podem 
ser escolhidos e nomeados.)) Taes são os principios da sciencia e 
taes são os seus resultados, quando se  applicam desprevenida- 
mente e sem opinióes anticipadas. 

Quando a nomcacão regia dos pares houvesse de  justificar-se 
i150 era de certo em nome dos principios coni os quaes está em 
coiitradiçào, mas em virtude dos factos, em virtude da situação 
especial do nosso paiz. O rncto porkn de no relat.orio se seguir na 
sua defeza o caminho Iheorico, bem nos demonstra que não e 
acceltavel similhante systeina de prover de  membros a camara dos 
pares. Lemos que um estadista respeitavel do nosso paiz justifi- 
cára a sua relucrancia em acceitar o pariato para a sua familia com 
este conceito: «Se progredirinns ri50 poderemos contentar-nos com 
isso, se  retrogadarmos não poderá manter-se.)) Tinha a nosso 
ver razao. Ikduzindo a caiiinra alta i1 unia missRo inferior a que 
de facto e direito lhe compete, nada adiantarianios. A reaieza não 
se  sustenta pelo iiiaior nainero das suas attrihuicões, porque o 



exercicio d'ellas, dependendo do poder executivo, tende a tornrl-o 
alvo d e  repetidas sollicitações, machinações e intrigas em que  
podera dissolver-se, com grave detrimento do paiz e da dynastia, 
a crenca monarchica e o amor inveterado pela nossa dynastia. 
Não hostilizam a realeza os que desejani accommodar as suas attri- 
buições coni os dictames do direito piiblico e as  luzes do seculo ; 
os seus terriveis adversarios são os que fingem amal-o, augnien- 
tando e defendendo prerogativas pesadas e injustilicaveis, de que 
tencionam abusar eiii seu proveito. como no eclio o som é n'uma 
parte e n'oliti-a a pancada. Os iniiiistros gozarão e o seu partido, 
mas a realeza soíliera. Antes de proseguirmos. é conveniente 
estudar uma consequençia forcada das camaras vitalicias e here- 
ditarias. Preferimos estudar theorica e depois historica, litteral e 
positivamente os a r t . ' 9 9  e 40 da Carta antes de  apresentar a 
synthese dos resultados a que formos chegando. 

c) Vejamos por lanto a maneira porque se exp6z e sustentou 
no já referido relatorio a faculdade que o art." 39 da Carta concede 
ao Rei de nomear pares sem numero fixo. Como até aqui repro- 
duziremos as  suas palavras : ( (h  illimitação do numero era uma 
coiidi$io essencial para poder conservar-se a harmonia entre as 
daas carnaras, e o unico meio de pacificamente se resolverem os 
conflictos que entre ellas podessem occorrer. 

((Effectivamente ; quando, no jogo regular das instituigóes 
constitucionaes, a camara dos deputados deixa de representar a 
opinião da n a ~ à o ,  ou de  corresponder as  necessidades do paiz, o 
Rei pode dissolvel-a. Se  é o ministerio que não corresponde Cs 
exigencias do Estado, o Rei pode deniittil-o. Blas se e a camara 
dos pares que, tornando-se facciosa, impossibilita ou impede o 
regular andamento do governo, não podendo ser dissolvida, não 
ha outro meio, para restabelecer a Iiarmonia e deslocar uma maio- 
ria intransigente, senao a faculdade de  noniear novos pares. 

«Sem a faculdade de  dissolver a camara dos deputados, a de 
demittir os ministros, e a de nomear novos pares, o governo repre- 
sentativo seria imposeivel. Em caço de  conflicto, ou de desaccôrdo 
entre alguma d'estas rodas essenciaes, não restaria outro recurso 
senão a revolução ou o golpe d'estado. 

((Todo o poder que não tem contrapeso converte-se em despo- 
tismo. No governo constitucional a realeza é contida pcla respon- 
sabilidade de  ministros. A camara dos deputados pode ser contida 
pela eminencia da dissoluy.ão, e a camara dos pares não póde 



ser contida senào pelo receio de nomeações novas. O direito d e  
nomear pares corrcspoiide no jogo do governo parlamentar, á facul- 
dade de deiiiittir ministros e a de dissolver a camara dos deputa- 
dos. - Esta fa~ulditde constitui! um recurso heroico, applicavel só 
eín casos graves e extremos, para salvar a lzberdade ou algum 
grande cnteresse d'estado, e da qual iiunca ha que receiar, porque 
o Rei nunca governa só, mas precisa sempre do concurso dos minis- 
tros : e desde que o principio da responsabilidade niinisterial está 
sanccioriado na constitui@o,- desde que exiate unia c:,riiara popu- 
lar deliberanle que com a stia interveny50 concorre p;:ra a esco- 
lha JUS rninibtros e da qual depende a siia coiiservayáo, -desde 
que a conliaii-a da nacio e tão necessaria aos miiiistros conio a 
conlianca do Rei para o excrcicio do poder, as instit.oiç(,cs não 
correni perigo.-CxVorn responsabilidade atin~steriul n rracào e smripre 
s e d o r n  dos seus desinnos, sejam qunes forem as faculdades que ravi>i- 

pztarn ao cltel'e do estado, e os defeitos e imperfeir6es que posuum 
notar-se na constituz~üo. Com responsabilidade miriisterial jainais 
se  pode tenier um governo pessoiil. » 

Em rienhunia outra parte do doutissimo parecer da conimis- 
são a que se confiou o exame do projecto hoje transformado em 
lei orgdnica do pariato, se  estabcleceiam proposi~6es mais arrisca- 
das e doutrinas mais audaciosas, do que nas palavras que ficain 
transcriptas. E dever nosso tonial-as no melhor sentido, enten- 
del-as a proposito. 

Creada unia caniara vitalicia e hereditaria, como a nossa, se  
ella tivesse a significarão e a iinportancia real da camara dos 
Lords, poderia subjugar o Rei e o povo ; não possuindo, nem repre- 
sentarido tanta forya real, predial e financeira, nem as nobilissiiiias 
tradicões d'aquella camara, irias signiticando ainda as4ini iirn orga- 
nismo elevado o respeitavel do nosso poder legislativo poderia 
impor-se, logo que se colligasse, 30 Hei e ao p o ~ o .  Não dissemos 
que o faria, nias poderia fazel-o, o que basta para o nosso caso. 
Esta colligação não era facil operar-se contra o Rei que nomeia os 
seus inembros, inas não obstante esta consideracão deu-se ao Rei 
um nieio heroico de afogar d c  prornpto toda a tentativa de insubor- 
dinacão, concedendo-se-lhe a factildade de nomear pares sem 
nrimeio fixo. Se a camara dos pares, çonio diz o parecer, se torna 
facciosa, impossibilitando oii iinpedirido o regular andamento do 
governo, o Hei desloca a maioria intransigente crèando novos pares. 
A prudcncia, inodera~ão e elevação de que tem dado provas a 



caniara dos pares fica essiiii iiirluinda coiii a possibilidade do 
seu procedimento poder ser iiiotivudo no receio de novas noinea- 
c6es. N'esta hypothese de iiiiia camara vitalicia hereditaria são 
justi6cativeis as  palavras do piiiecer : aSen1 a faculdade. de  dissol- 
ver a camara dos deputados, a de demittir os ministros, e a d e  
nomear novos pares, o goi crrio representativo seria impossivel.» 
Em absoluto, ou em these geral estas expressões seriam radical- 
niente falsas e inadmissiveis. Por este systema não só o Rei faz 
em grande parte a caniara mas pode corrigil-a a seu talante, deter- 
niiiinndo as siias decisões. ou antes deslocando i15 niaiorias intran- 
sigentes, de ciija iritransigencia elle e juiz. E dissemos que elle e 
ju iweni  desco~hecer  que o Rci nào governa só e precisa do con- 
curso d o i  iiiiuislio.~, niinistros que elle pode iiomear ou demittir 
livremcliitc, c de qiie ellc e senhor e chefe, porque na nossa situacão 
nunca fa!tani esyiiitoà dcvlicados p:ira segiirareni o poder ministe- 
rial d'accôrdo com i ls  eai,ciicias yuc se !igarcni a esse martyrio 
tão anibicionado. É C :;~o ~!r!e a conservacão (10s ministros depende 
tdnihem da carnar~i pt:l:cl!. +ni tlieoria. mas quem consultar a nossa 
historia parlanierittir, d t >  - .  coccupadaiiicnte, podera observar que a 
camara dos deputndus depende niais, dc facto, do poder executivo 
e iiioderador do que os ministros dependeiii da camara popular. O 
maior numero das legis!aturas teiii sido garrotadas ou dissolvidas 
pelo poder mocierador, e eiri cjuasi todas as elci~fies O poder ininis- 
teria1 ou executivo tem sabido extraliir dos eleitores antes lima 
iniagem sua que do paiz, por mais frequentes que tenham sido as 
mudaiicas ministeriaes, por niais contradictorias que se  tenham 
manifestado as tendencias dos divcrsos niinisterios. Entregues 
assini as caniaras nas inàos do poder executivo e moderador a rcs- 
ponsabilidade ministerial é um mytlio na nosba organizacão politica. 
A verdade inteira disse-a o Sr. Marquez de Sabugosa na camara 
dos pares : ((Não temos lei de reapons~ibiliddde de  ministros, e por 
consequeiicia a responsabilidade legíil náo se  póde applicar ao 
niinistro, mas mesnio a moral não se 1)óde tornar eflectivti, porque 
a sua intervenrào illegitiiiia no parlaiiiento faz com que apparen- 
temente ostente sempre ter a confianca da representapão nacio- 
nal.» . 

E, pois, illogica a concliisão do parecer, c sobre illogica esta- 
belece uma doutrina a nosso ver deploravel e ein todos os casos 
inadmissivel : o Com responsabilidade v~iniste~.:cil, diz->e ali, (4 

izacão é sempre senhora dos seus destznos srjcr116 yicues /orem us 



faculdades que compztam ao chefe do estado e os clefeifos e tmper- 
feicões que possam notar-se na  constituicào. O nosso paiz 6 teste- 
munha de quanto é inexacta similhante doutrina. Entre nós não 
ha responsabilidade ministerial ; mas, quando a possa haver, e nos 
paizes onde exista, de lastimar seria que os estadistas e po:iticos, 
vendo escripta no pacto fundamental a responsabilidade ministerial, 
vissem n'essa legenda a pariaceia para todos os defeitos constitu- 
cionaes, e não cuidassem de attender as indicacões da sciencia, 
da historia e das circumstancias. 

A ultima phrase do parecer supra transcripta tem o seu com- 
menlario contradictorio na, nossa historia politica, muito especial- 
mente, a datar de 18 ri i. E possivel que o relatorio, na parte ante- 
cedentemente reprodu~ida,  s e ~ a  pura tlieoria em que se pozesse 
de  parte a sitriaç~o positiva do nosso paiz, e n'essa hypothese é 
inteiramente inapplicavel. 

Enl todo o caso ficara assentado que tima camara privilegiada, 
hereditaria e vitalicia, precisa de um motlerador similhante á sua 
origem, e que a hereditariedade insuflicieiite para resistir a estes 
emollientes, exigindo-o assim a propria concepcão do sei1 facticio 
organismo. E, descendo j i  d'essas theorias abstractas onde mais 
facilmente se  aninham os sopliisnias e as  subtilezas estereis, veja- 
mos como a orgaiiização da camara dos pares, que não deveria, 
segundo a opiniâo do sr. D. Pedro iv, continuar a existir em face 
dc> bom senso, pode comtudo considerar-se como prudeiite na sua 
instituição. Para isso considerarenios 9 artigo historicarnentc. 

17 O sr. I). Pedro iv em 1 8 2 6  não podia formar uma ideia 
justa e perfeita da kerdadeira historia do nosso paiz. Bole mesmo 
não 12 facil formar em todos os capitulas juizo segiiro e profundo 
ácerca da nossa historia, não obstante os numerosos trabaltios que, 
posteriormente a 1 P 2 fi ( i ) ,  se teem publicado a esse respeito ; 
accrescia que o sr. D. Pedro IV tendo estado miiitos annos fóra 
d e  Portugal, não podia ter por experiencia propria profundo conhe- 
cimento da verdadeira situacão poliliea do paiz. 

N'essa situação reflecti11 qiic na nossa antiga representação 
nacional existiam o braço do clero, o braço da nobreza e o braço 
do povo. Fazer entrar esta triplice forca tia nova reorganização 

(1) A n t e s  d'esla data  j á  a  Memoriu sobre as C d r i e s  d e  J. P. 
Ilibeirci a i ~ t f a \ ~ n  lilipressa iio 4.' vol .  d d s  Jlenioraas d e  L t t l e ra lnra  
da A c u d e ~ ~ r i u  Recrl d a s  Sczenczas. 



politica deveria ser o seu intimo pensamenlo. Como elle proprio 
afirmou reservava a camara dos pares para o braço do clero e 
para o braço da nobreza, e a cainara popiilar para o braço do 
povo. A transição era assim, ao parecer, poiico sensivel e natu- 
ral. 

A nobreza e o clero tinham os seus chefes conhecidos e por 
assim dizer determinados, dar-lhe cabimento na nossa organização 
politica era coní'ornie ao senso conimum e ás  tradiyões. E como os 
chefes do clero eram vitalicios, e os chefes da nobreza heredita- 
rios, desde o niomento em que se  reconhecia a necessidade de  os 
conciliar com a nova situacão, a natureza da caniara dos pares 
estava anticipadamente resolvida, elles não poderiam deixar de 
ser vitalicios e hereditarios ; porqiie em fim o bispo que era par 
por ser bispo, devia ser par vitalicio porqiie era vilaliciamente 
bispo ; o nobre que era par, por ser nobre de  certa gradiiação e 
hereditariamente, náo deveria neni quereria acceitar o pariato fóra 
das condições da sua nobreza. 

Diz-nos o %.Visconde  de Santarem : «Aos Arcebispos c Bis- 
pos com diocese, aos Priores hiores de  Santiago e Aviz. e ao de 
Christo, ao D. Abbade Geral de Alcobdça, ao D. Prior Geral d e  
Santa Cruz, aos Abbades de  Bustello e Pendurada da Congrega- 
çáo de S. Bento se  expediam cartas regias com o formiilario : - 
vos acheis n'estas cortes confórme é vossa ohrigacBo, e tendo justo 
impedimento enviareis prociirnç50 a pessoa, que tenha voto 
n'ellas ..., etc. Nas côrles de  Santarein ( I  5 de  Maio, éra de  1369) 
dizia-se que assistiram - todos os Prelndos, Prrores e Abbades; o 
mesmo nas cortes d'Eltas do sr. 1). Pedro i (39 de Maio, éra de  
1399) ; nas de  Lisboa (8  #Agosto 1 409) assevenva-se que assis- 
tiram - os Bispos, Abbades, Prelados, Priores e Mestres das 
ordens de Cavallaria ; e em fim nas cortes de Coimbra (Agosto 
1 4 7 3 )  disse-se que assistiram : os Procnradclres dos Prelados e 
Cleresiu rlo Reino. Schwffer encontra a influencia do c1e.o nas 
cortes a datar da sua origem na peninsula, fazendo-as derivar das 
reuniões dos estados nos concilios nacionaes e provinciaes do tempo 
dos Wisigodos, e tambem do conselho dos grandes, ccclesiasticos 
e seculares na corte do Rei, reiiniiío que formava menos assem- 
bleia de cortes, que um conselho d'estado. A influencia d'esta 
aristocracia foi preserverante, continua e preponderante no nosso 
regimen politico, a mesma influencia bellica não lhe era de todo 
estranha ; e por outro lado a sua presistencia, a sua propria orga- 



aização mais perfeita e consistenle, que a de  qualquer outra classe 
social, a sua instrucção relativamente considerave!, a sua ligação 
com o povo por via da crenca, tornaram a aristocracia clerical, a 
primeira nas côrtes conio era a primeira na vida social. O sr. 
D. Pedro iv tiritia, pois, razGes ponderosas para uso romper 
imprevidentemente com a tradicrio historica. excliiindo o alto clero 
da camara dos pares. Ao contrario ;i mais avisada priitleiicia o 
levava a fazer acompanhar o art." 39 da Carta do decreto de :+O 
d'hbril de 1 SPG, segundo o qual o Patriarclia, Arcebispos e Bis- 
pos do reino ficavam sendo pares pelo simples facto da sua elcva- 
cão aqiiellas dignidades. 

O antigo braco da nobreza era representado pelos grandes, 
titulares, seiiliorcs de terras coni jurisdic!:ào, a l~~~idcs-niorcs  e pes- 
soas que tinham titulo de conscllio, e em geral por todos que 
tinham assento c voto n'astas asscnibleias, aos qiiaes eram expe- 
didas cartas convocatorias, quando o Iiei jiilgava isso co~iveriieritc. 
Não havia, porém, uma lei fila qiic determinasse sobre moti\os 
plausiveis as pessoas que precisamente deviam ter assento nos ban- 
cos da nobreza. Assim nas cortes de Santarei9 ( i  i; de Riitio, éra 
de 1369)  parece terem tido asscnto-os ricos i ~ o ~ t ~ e n s  e ctivulleiros; 
nas d'Elvas (29 de Maio, era de 1 3 9 9 )  assistiram -- os ricos 
homens e fidalgos de todo o nosso senl~arzo; nas de Lisboa (8 de 
Agosto, Cra de 1 4 09)  intervieram -os condes, ricos homens, fidnl- 
gos e infnntes; e finalnrente niis de Coimbra (Agosto de 1 4 7 3 )  
assistirani do brayo da nobreza - os duqzies, f2dnlgos e grandes. 
Em tudo isto se  observa um certo arl~itrio modilicado pelo uso e 
costume e por isso mesmo de possivcl alleracào e niodilica~ão. 
Como a nobreza tinha re,pre.ciitado na Iiistoria de 1'0 tiigal uni 
papel importaiitissirno, era natiiral qiic ell;i ti\iesse, como teve, 
uma parte muito consideravel na gerencia dos iiegocios publicas. 
0 s  melhores historiadores da peninsula I i i sp~r i i~n  fazem remontar 
a siia intervencâo politica aos concilias nacionaes e provinciaes do 
tampo dos Wisigodos, e explicam pelas 1uct;is contra os hlalioineta- 
nos invasores e conquistadores da peniiisiilti a siia crescente 
influencia O predorninio devia cnbcr iio b i i i ~ o  deriodado e forte 
qiie servia de c-cudo a vida e íí propriedade dos nacion~ies. 
Schceffer diz n'este ponto : ((Se a nobreza hespanhola se tinha 
engrandecido pela liicta contra os iiiouros, a nobreza de Portugal 
devia adquirir urna importancia ainda niaior, porque a sua inissào 
d e  proteger e dc estender iim estado nascente, fraco e incerto, 



era mais dificil e mais gloriosa.)) Era, portanto, politico e atC 
parecia necessario crear uma camara onde estas classes influentes 
podessem de uni modo adequado á sua tradicional importancia 
exercer alguma intervenyão no poder Icgislativo, aiixiliando e não 
zreando dificiildades ,i nova ordem dí: cousas. 

As l i ~ 6 e s  derivadas da propria experiencia não só justificam 
a maneira porque o ar. D. Pedro I V  organizou a camara dos pares, 
mas exaltam tambeiri a piofundidade das siias vistas, a reçtidáo 
do seu juizo e a siia consiirnada prudeiicia politica. E, para mais 
cabalmente se  conhecer a eyactidáo iniparcial do nosso jiiizo, bas- 
tará ler-se reflect:daniente um opusculo preciosissimo do sr. Con- 
selheiro Felix Pcreirn de Magalhães - Apontamelrto~ para a 
historia diplomntica de Portugrrl desde 1826 . . . até 1 8 3 4 .  Lis- 
boa, 1 87% ( 1 ). A maniiten@o da nossa autonomia, sc em grande 
parte é devida ao valor Iieroico de nossos maioies, aos nossos 
intrinsecos merecimentos, depende por oiitro lado da economia 
diplomatica, e de uma i~ttitude digna e previdente, sinccra e co- 
medida no concerto da verdadeira e incontest;vel aristocracia euro- 
pea, em que preponderam :i Prussia, a França e a Inglaterra, a 
Russia e a Austria. Os erros de qualquer d'estas grandes poten- 
rias cristam,-lhe enormes sacrificios, os das naçócs pequenas podem 
perdel-as. E sob este aspecto que o trabalho do sr. Pelix de Maga- 
lhães é d'altissimo valor. A Constituicão Iiigleza e a Carta de Liiiz 
xviir, que ainda em 1826 eram no direito publico positivo dos 
povos europeus a expressào mais altii do regirnen liberal não 
auctorisavam diverso procedimento relativamente á organiza$ào do 
pariato. 

Esta singella exposi@io dos factos teni, a nosso ver, uni valor 
incontestavel para justificar plenariamente a redacyão do art 3!1 
da Carta como foi redigido e se conserva. Embora contrario a s  
mais s3s doutrinas do rcgimen liberal, é facilmente explicavcl c 
admissivei, não como expressáo pura dos principias, mas como o 
melhor, senão unico caminho possivel da siia realização n'aquelle 
tempo. Assini como os lioiiiens mais illu.;trados ti sinceros, ensi- 
nando ou escrevendo, ou pondo-se por qualquer meio legitimo ao 

(I) Este importaritis<iino trabalho j h  hoje rarea n o  iiiercado, 
e é iridispcrisavc!l para h c  poder nquildr o rc~levantissiriio servico 
representado n a  - oiitorga dn Carta Conslilucioirdl, t a l  corrio se 
encontra f i ~ r u ~ i i l a d a .  



serviço do progresso e da humanidade, pertendem actuar na intel- 
ligencia dos homens para elevar a soberania na sua origem, res- 
peitando o accôrdo das vontades, ainda mesmo quando contraria 
á sua mais profunda convicgão : assim tambcm os grandes legis- 
ladores, politicos e estadistas, empenhados em levantar as condi- 
ções moraes e inateriaes dos povos, nada fariam, se nas quas refor- 
mas não procedessem paulatina e moderadamente, se passando 
abruptamente sobre todos os interesses quizesseni crear de prom- 
pto a perfeic,'io tlieorica. li: verdade ; o art.Yi!) da Carta 1120 era um 
resultado logico das doutrinas ftiiidamentaes de credo liberal ; mas 
as  providencias sanccionadas na Carta eram iiin passo de  gigante 
para a siia realizaçào, passo de gigante porque tocava 110s limites 
do prudente, do possivel e do praticavel. 

O braço do clero e o da nobreza admittidos ria caniara dos 
pares assumiam, nas condições prescriptas na Carta, uma importan- 
cia incomparavelmente siiperior áquella de qiie gosavani no antigo 
regimen. ainda mesmo com a faculdade de o Ilai poder nomear 
pares sem numero fixo. E desde o momento em que a elevada 
intelligencia do iiiimortal fundador do regimcn liberal reconheceu 
a necessidade de substituir, satisfazendo as cxigencias da civilisa- 
ção, o antigo poder arbitrario as iinposições da justica e da pru- 
dencia humana, não foi de  certo elle o que menos pressurosa e 
menos largamente contribuiu para essa empreza gloriosa. E tal foi 
o grande merito, o fundamento da legitima grandeza do senhor 
D. Pedro iv. 

E por estas razóes que o ar1.O 39 da Carta, redigido em 1826, 
tinha por si as mais elevadas ideias, o mais inquestionavel bom 
senso, a politica mais liberal e mais previdente. 

Tendo de  abandonar o imperio do Brazil e vir para Portugal, 
mediando alguns annos, e adqiiirindo mais profundo conhecimento 
de Portugal podia o sr. U.  Pedro iv dizer com razào -que melhor 
conviria a este paiz estabelecer-se iim senado, como o havia feito na 
Constituição do Brazil, em logar d'uma camara dos pares. Por um 
lado o regimen liberal operara rapidos progressos nas nações mais 
iufluentes da Europa e em mais intimas relaçóes comnosco. Por 
outro lado as  considerações que pareciam militar, e mais ou menos 
militaram outr'ora em favor das duas ordens privilegiadas - clero 
e nobreza, não tinham já a importancia antiga, e haviam de  a ir 
perdendo ainda mais rapidamente no andar do tempo. 

Infelizmente não piissuimos estudos serios e profundos acerca 



da historia do clero e da nobreza em Portugal ; o que com mais 
criterio e mais profirndo bom senso entre n6s se  escreveu a tal 
respeito encontra-se no - E ~ ~ s a i o  sobre o hzstorin do goterno e da 
legisla@o de Por t~gal ,  por Ctelho d s  Rocha. 

O clero portugiiez, por circumstaiicias especiaes, nunca a te  
hoje se pode levantar ri consciencia de uma direccào collectiva, 
homogenea e solidaria relativamente aos interesses do seu paiz. As 
antigas concordatas não poderam produzir esse ideal que por ven- 
tura a intuicão do genio revelara a D. Diniz e a outros dos nossos 
Reis. Esse facto foi prejudicial ao clero e ao paiz. Tudo contribuia 
para um fraccionarnento esteril, que de  continuo se revelava. 
Aqui são dois oii tres Bispos, acolá é um só Bispo insurgindo-se 
contra o Hei em beneficio das proprias regalias. As Constituições 
dos bispados do reino Formam uma importantissima collecção. 
Cada bispado fazia umas Constitui$ões para sei1 uso e foi um dos 
factos mais caracteristicos da historia portugueza no seculo xvr (1). 
Pareceria de mais utilidade qiie o clero portuguez preferisse fazer 
um Codigo dos estylos e constituicões de  toda a igreja e no qual 
se  levassem em conla as  particularidades indispensaveis a cada bis- 
pado ; uma tal ideia porem nso chegou a formar-se. h organi- 
zação ecclesiastica resentia-se tanto d'cstn ausencia de unidade, 
que como é sabido só a instancias de D. João r,  na preseoca de uma 
guerra em que corria risco a nossa autonomia e lias desordcris de  
um scisma que enlutava o catholicismo, se  conseguiu conciliar a 
divisão e organização ecclesiastica com os limites do territorio 
nacional. Recoohecemos que o unico laco que prendia entre si a 

(1) Mencionaremos e a  dalas das  piimviins Consliiiiicões de 
algiins b i s p ; i d ~ s .  Bispado da Guarda -1500. B do Porto - 1496; 
B de Vineu -1527 ; B de  Coirnbra -1521 ; Arcebispado d'F,\ora - 
1534; B. do Larnego - 1ãF3; B. do Lisboa - 1537; B. do Algnrvt? - -  
1554 ; B. d'elvas-1635 ; B. de Lcirin-1601 ; B. de Miraiida-15&2; 
E. de  Porialegre - 1632; B. d'Angra - 1560; B. d o  Puochal - 1595; 
Arceb. de  G8a - 1568; Arreb. da Bahia - 1707. 

Para 116s a ehiisiianiuiuo esití rio ca th~~l ic isnio ,  mas  cremos 
igiialriiente qiie a iiiinia centralizacão dos po~ieres  lhe  6 desfavora- 
vpl. Cotrio no terupo do imperio romano a disciplina ecrlrsiaeiica 
assiniilhoii a si tiiuitu do  existente e s e  acc«mmodou a o  meio e m  
que teve d e  viver e luciar ; julgamos que a sua maior glorificacão e 
o melhor futuro da  sociedade s6  poder8 provir de  umâ desreutrali- 
zac;ão compalivel coni a iiidole historica e evcngelica do calholi- 
cisiiio a da u iode r r i~  c iv i l i sa~ão.  



corporação, além da igualdade da crença, provinlia de uma aucto- 
ridade exterior, quanto ,'i vida civii e politica proniinciava-se cada 
vez mais o individiialismo e a aiisencia de orpanizacAo reflectida de  
uma verdadeira classe nacional. U'alii lambem a falta de uma his- 
toria ecclesiastica portilgiicza. Temos me moi ia^, noticias ácerca d c  
varios bispados, conio ctironicas de varias ordens ic l i~iosas ,  mas 
quando se concehen a ideia de uma histoi-IÍI ccclesiastica, ella 
reduzia-se :i sohreposicZo ctiroiio~ogics dos factos, sem ideal, e 
limitando-se a repnrticõcs niatc~riaes de riolicias, com evidente 
prejuizo da civilisaçiio. Os Bispos rollocados entre os Reis e os 
Papas annullavain-se na inactividatle para n;u desagradarem aos 
dois poderes. Palacianos oii adversarios dos Reis. preferiam em 
geral os Bispos reduzir as suas altiis attrihriições a uma especie de 
immutahilidade disciplinar sem desafogo e seni iniciativa. Hoje 
mesmo não se miitloii a sitiiaçáo, a hierarchia algeniou-se, iinrno- 
bilisoii-se. Ser Bispo é uma graça e nada mais. Ser Pontifice é 
uma graça e pouco mais. Nem o clero episcopal tem nada que ver 
com a creaçSo do Bispo. Nem as igrejas nacionaes com a creação 
do Papa. Tambcm a evoluciio disciplinar perdeu o seu primitivo 
caracter, a crença symbolisou-se desde a esseneia immiidavel até 
os actos menos dogrnaticos. Por isso, nào obstante a sua cultura 
intellectual, o clero portuguez esterilisou-se, os nossos fnstos litte- 
raiios não chegam a correspondcr á capacidade intellectual do 
nosso clero. 

O exemplo da Inglaterra com respeito ao clero era-nos intei- 
ramente inapplicavel, n'esta parte, bem como o da Allemanliá. 
Diz Giiisot (1) : «Na Allemnnha, no seculo \-;i, a recolucào foi 
religiosa e não politica. Em Franç:i no seculo Yrirr,  foi politica e 
não religiosa. A fortuna da Inglaterra no semilo xvir foi reinarem 
ali o espirit.0 da fc religiosa, e o espirito da liberdade politica, e 
cmprehender ella conjunctamente as doas revolufóes. Todas a s  
grandes paixões da natureza hiimana se  desenvolveram assini sem 
que despedaçassem todos os s freios ; e a? esperanças como as  
ambições da eternidade ficai 9 i i aos homens, qiiando creram que 
suas ambições e siias esperanças terrenas tinhain desabado. » 
Não acceitamos o aiiglicanismo, como verdadeira crenca cliristã, 
consignamos o facto de que a unidade cacionnl, os interesse:, da 
Inglaterra, o ideal mais ou menos firme dos progressos soçiaes, e 

( 1 )  V i scours  sur I'histotre de  la rrvo lu t zon  d'Anglelerre.  



da justica distributiva ali existiam no alto clero, e por tanto uma 
influencia mais que syniholics -real, mais que tradicional e fana- 
tica,- illiistrada e prodiic~iva. O fanatismo vem da cegueira e para 
na ruina ; onde a illustrac8n e o patriotismo imperam, as paixões 
mais ardentes acabam por dissolver-se com utilidade geral. O braço 
do clero portuguez não corrcspo~idia ao clero inglezy 

Por isso o sr. D. Pedro iv viu a parte do alto clero mais 
energica decidir-se em favor do absolutismo, alguns bispos deixa- 

b rem as suas Ses, para fugirem ao regiinen liberal que se  appro- 
ainiava, e os seus pensamentos generosos não tiveram uma adhesão 
decisiva e energica da partc: d'iiiiin corporacão ou classe tão res- 
peitavel. Ainda hoje a siia acção na camara dos pares, como 
classe. teni sido qiiasi nulla. 

Qiianto a nobreza não tinha em rigor Ia50 nenhum intimo 
interior o11 exterior que a fizesse unir n'uni pensamento commum 
elevado. 0 s  reinados de L). João I, 1). João 11, D. José I e D, Ma- 
ria r não lhe correram favoraveis. A sua existencia privilegiada 
tinha sotiiido profiiudos abalos. R'o nosso paiz, como na França, e 
em geral nas nacões da raça latina a nohreza não segui11 uma 
direcção analoga aquella porque tomou a nobreza das naçóes ger- 
manicas e especialmente a da Tnglsterra. Esta diversidade d e  
direcção produziu diversos resultados e sitiiações dissimilbantes, 
não sendo applicaveis, em geral, a nobreza das nacões latinas 
o direito respectivo a das naç6es germanicas e especialmente 
da Inglaterra, cujo bom senso e moderação explica espontanea- 
mente a pcrsisten~ia da sua auctoridade. N'aquellas nacões, como 
diz Çhaury, prevaleceram desde a renascenca os priocipios de  
direito politico romano e chegaram, pelo estabelecimento do abso- 
lutismo, a tirar a aristocracia territorial a existencia e a auctoridade 
d'uma classe independente. O absolutismo tinha com enèito a esta- 
belecer uma igualdade qriasi que completa de poder politico 
entre as diversas classes sociaes sob a sua pressão uniforme. O 
regimen liberal consignado na Carta não encontrava na nobreza 
senso rim fantasma do passiido, com o vigor perdido pelas luclas 
em qiie fora vencido pelo poder real, desordcnado pelas mudanças 
e atrihulac,ões dasdynastias e do paiz. Os proprios privilegios pre- 
diaes foram com justica eliminados pela extincção dos vinculas 
(L. I!) de Maio de 18ti3). Ainda assim a nobreza não compre- 
hendeu que os tempos cstiivnm mddados e resolveu-se e decidiu-se 
pelo absolutismo. No Manifesto dos direitos da sr." D. Maria 11 
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(pag. 78,  prova 36) encontra-se uma representação assignada 
depois do dia 95  d'Abril de  1828,  em casa do Duque de Lafões, 
em nome da nobreza do reino, pedindo ao Infante I). Miguel, que 
convocasse a cortes os tres estados do reino para assumir a corôa 
e abolir a Carta. N'ella se encontram assignados além do Duque 
de  Lafões, quatorze marquezes, iiiuitos condes, priucipes, priores, 
viscondes, barões e outros que, não sendo titulares, faziam parte 
da nobreza do reino. Por isso no decreto de  L8 de Maio de 1 8 3 8  
declarou o sr. D. Pedro rv uque na camara dos pares só tomariam 
assento aquelles que se  conservaram sempre fieis ao solemne jura- 
mento prestado á Carta Constititcional da Moiiarchia Portugueza, e 
não assignaram. conio oiitros, a representação aaeignada com o 
cunho do prcjurio e dirigida a sei1 irniào para que, abolindo ãquelle 
novo pacto de a1lianc.a entre o soberano e os subditos, fosse consum- 
mada a usurpaçào do throno da I). Maria 11,  por cujo facto vie- 
ram esses niernbros perjuros a renunciar voluntariamente á alta 
diguidade de pares, como é expre.;so no decreto datado do palacio 
imperial, quinta da Boa-Vista, eni 15 de  Junho de 1829, e por 
quanto alguns ha d'estes que adtieriram depois a causa da Icgitimi- 
dade no dia 24 de Junho do anno passado, da gloriosa restauracão 
de  Lisboa, havendo um d'entre elles que emigrou para o estran- 
geiro, sou servido a declarar que acerca d'uin e d'outros as  côrtes 
decretarão o que mais justo parecer. )) O decreto de  22 de  Maio de  
185 1, auclorisando a tomar assento na camara dos pares os que 
haviam sido d'ella excluidos em 1834  não podia insuflar vida 
nova a uma classe que já riso possaia desde muito energia e vita- 
lidade. As reflexõeb que a Benjamin Constant sugeriu a depres- 
sào da nobreza em França sáo applicaveis a mesma classe em 
Portugal. NQ nieado d'este seculo escrevia um niiguelista timido : 
(tos nobres de Portugal eutasiados com a ponip3sa nomeacáo d e  
pares do reino caiuiiihavam gostosos ao cumprimento do seu de- 
ver, bem como marcharam depoia, em 1828 ,  ao assento dos Ires 
estados em favor do sr. I). Migiicl. » 

Beixareiiios que iiiu liistoriador estrangeiro critique as cortes 
que iniciaram o regimeti liberal segundo a Carta ( 1  826-! 818). 
E' sabido que a norneaçáo dos pares se  fez por cartas regias de  30 
de  ~ b r i i  de  1826 ,  sendo nomeado presidente da camara o Duque 
de  Cadaval, e vice-piesitiente o Cardeiil Patriarcha. ((Apenas, diz 
tini historiador francez, tinham abcrtoas suas sessões as duas cama- 
ras, que esta Constituição (Carta) acabava de  estabelecer a exem- 



plo da Franca e da Inglaterra, para logo, não obstante essa appa- 
rente unanimidade, se  viu rebentar o antagonismo dos dois parti- 
dos, de um lado a camara baixa sincerainente liberal, amiga da 
progresso e das reformas; do oiitro a camara zmprudentemente 
composta de  grandcs senhores e de prelados, e que sd pensava em 
manter os privilegias ameapldos. I). Pedro tinha pensado que os 
ligaria com esse bello titulo de pares a causa da liberdade ; não 
se  aproveitarani comtudo da sua reunião senáo para luctar mais 
energicamente contra ella. Para dar tinia ideia da sua obstinacão 
a este respeito bastará recordar qiie i ejeitaram successivamente 
todas as leis votadas  pelo^, depiitaJos, á excepção de  duas, em 
dois annos; uma que estaheiecia uiii novo imposto do sello; outra 
que instituia em Coimbra uma casa de educação para os jovens 
negros. Por fórma que a Carta só tinha uma existencia nominal e 
a liberdade continuou a ser um direito csteril.)) A nobreza eni 
1828 podia responder dos niiguelistas intransigentes que nenhuus 
serviços tinha feito a Iiberditde (i). 

O sr  I). Pedro i v  pude reconliecer a verdade dos factos 
reconhecidos hoje por lodos os historiadores. - « O  partido de 
D. Miguel, diz A. T. de Vasconcellos, contava em w a s  fileiras 
quasi todos os grandes do ieino, loda a nobreza das provincias, 
todo o clero e rriembros das ordens religiosas e todo o povo. A 
classe niedia que por instincto da 5113 conservacão propria foi sem- 
pre ein I'ortugal atreicoada a caiisa da liberdade, não amava o 
principe; mas a influencia das outras classes a alliciava um pouco 
ou a forçava a conservar-se n'essa tranqiiillidade, que o burguez 
com quanto faccioso estima mais qiic tudo.)) 

A observacáo d'esti:~ fiictos não podia deixar de  impressionar 
vivamente a alta intelligencia e profutido senso pratico do funda- 
dor do regimen liberal. Se o clero e a nobreza não formavam 
classes cheias de vida e preponderantes, se  no estado do seu 
incontestavel abatimento ainda assim se inclinavam contra a s  
ideias liberaes, se para fazer triumpbar a causa liberal era pre- 
ciso annullar os seus enredos e não disfarcada ma vontade, a 
creação d'uma camara vitalicia e hereditaria não tinha razão de  
ser, e a lealdade admiravel do sr. D. Pedro IV não podia deixar 
d e  o reconhecer, como reconheceu, em vista do- testemunho 

(1) Les Cowtemp. ,  peg. 213. 
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authentieo do nohre iilarquez de  Sa. Não valia a pena fazer excc- 
pção aos melhures principias de  direito publico, creando uma ca- 
mara vitalicia e hereditaria com todos os inconvenientes annexos, 
porqiie nem as forcas existentes, que determinavam essa creação, 
tinham forças para impossibilitar a creação d'outra mais justifica- 
vel, nem serviam para facilitar a implantação do regimen liberal 
entre nós. 

Segundo as nossas coiiviccóes l a m e n t a ~ o s  que os respoaisa- 
veis pelos actos do poder moderador, os encarregados de  dirigir 
ou actuar na direcção politica das altas regiões officiaes, não 
tenham feito tomar mais forca iro pensamento d'um homem tão ener- 
gico, tão experimentado e tào liberal conto foi em verdade o sr. 
D. Pedro iv. E, principalmente, o lamentamos, ao ver que n'esse 
caminho previsto pelo imperador marcha a corrente das ideias, e 
que não é licito as  n a ~ ú e s  peyuenas, zclozas do seu credito e auto- 
nomia, retrogradar ou deixar pelo menos d'acompanhar os progres- 
sos da civilisação. Julgamos até que não pouco tem contribuida 
para a s  nossas commo$ões politicas o esquecimento a que s e  tem 
votado a ideia generosa do sr. D. Pedro iv. 

E com isto vamos entrar iia vida hiotorica do art.O 39 d á  
Carta (:onstitucional. É preciso fazel.o para maior glorificação d e  
quem a outorgou. 

5 s  É: certo que o art.O 39 já nãù esta em vigor em toda a sua 
amplitude litteral. A Constituição de 1838 substituira-lhe uma 
camara electiva e temporaria (ar1.O 58), mas nn fiin da Constitui- 
cão 18-se um artigo traiisitorio concebido n'estes termos : aAs 
cortes ordinarias que primeiro se reunirem depois de  dissolvido o 
actual congresso constituinte, poderão decidir se  a camara dos 
senadores ha de continuar a ser de  simples eleicão popular, ou s e  
de futuro os senadores hão de ser escolhidos pelo rei sobre lista 
triplice proposta pelos circulos eleitoraes.)) Como B sabido esta 
Constituicão não foi tolerada e caiu por uin motim com pesar da 
parte mais illustrada, mais jutliciosa e mais convicta do proprio 
partido conservador. a 0  que no novo codigo politico, escreveri 
Herculano, parecia mais opposto a indole da Carta era a organi- 
zação da segunda czniara, e todavia o cartismo adquiria por 
aquelle meio uma arma poderosa para de futtiro reformar consti- 
tucionalmente o que havia mau na recente organização de  um dos 
corpos colegislalivos, de modo que nem se restaurasse o absurdo 
pariato h,ereditario e dlime'tado, nem assembleia conservadora 



significasse apenas a interposição de  uma parede entre duas 
porções de parlamento unico ( I ) . J I  

Esta apreciação não era inteiramente exacta, mas provava 
que o art.O 5 8  da Constituiçáo de 1 8 3 8  suscitava difficuldades, 
que não existiriam, por ventura, se o artigo transitorio transcripto 
substituisse o art.O 58. O artigo transitorio fora devido as insis- 
tencias do Marqiiez de  Sa. A 1 0  d'hgosto de 1837  tinha side 
nomeado um novo ministerio sob a presidencia do illustre general, 
que occupado em combater no norte a revolta dos marechaes, nem 
tinha sido convidado para acceitar a presidencia do conselho de  
ministros, nem pela sua ausencia a tinha podido assumir, rol- 
tando a Lisboa em 10 d'Agosto queriam que tomasse posse d'esse 
cargo ; ao que elle se recusou. O motivo da sua determinação c r r  
que a organização dada ao senado, muito boa em these geral, 
tinha grandes inconvenientes no caso especial em que se  achava o 
paiz : pois que a nova Constituição tendo inimigos numerosos e 
poderosos, era preciso para a sustentar ua corpo permanente 
interessado em dcfendel-a, tal seria um senado nomeado pela 
corBa, e cujos membros, escolhidos directamente pelo governo, 
dessem garantias á nova Constituiçáo. Para fazer decidir o Vis- 
conde de Sá a acceitar a presidencia do consellio de ministros, a 
grande maioria dos deputados dirigiu-se a sua casa; e depois d e  
uma longa discussão em que tornou parte o Visconde das Antas, 
acabaram por chegar ao accordo de que se  ajuntaria um artigo 
á Constituição pelo qual a legislatiira seguinte seria âuctorizada a 
modificar a organização do senado (i). 1) 

Estava claro que por esta forma era facilimo modificar o 
art." 68,  que ainda assim não baktava para dar como demonstrado 
que entre as  duas camaras, como eram organizadas por aquella 
Constituiçáo, não houvesse mais que uma parede. A lettra da 
Constituiçáo dava logar a que as leis adjectivas estabelecessem 
disposições conciliadoras e prudentes. Com tudo o absurdo pariato 
liereditario e illimitado foi restaurado, como dissemos, em 1843. 
Os patriotas de 1 8 3 6  a 1 S 4 2 ,  tendo de luctar, como diz o Mar- 
quez de  Sá, contra as dificuldades produzidas pelos acontecimen- 
tos de Relem em 1836 ,  revolta militar em 1837,  molimentos 

(1) L e t .  ndres .  au Cnnrle Goblel d'dlviella par le Marquia de 
SB da Bandeira,  L i sbonne ,  1870, pag. 38. 

(2) Opusculo~,  vol .  I ,  pag .  27 - 48. 



anarchicos de Lisboa em 1838, e tambem pela intervencão estran- 
geira, nRo conseguiram domar todas as  resistencias e attrahir a 
lealdade de todos os caracteres politicos em favor do novo pacto 
fiindamental. 

O Acto Addicional de 1852 n5o se póde elevar trlo ;ilto. e as  
aspiracões liberaes só com mtiita dificuldade teem podido alcan- 
$ar ligeiras attcniiantes contra a rudeza do art.O 3 R  da Carta. 

A hereditariedade foi regii:amcntada na lei de 1 1  d'Abril de  
1 8 4 8  (1). Esta lei restringiu o direito amplo da hereditariedade 

(1) Vamos reproduzir os  dez art igos d'essa lei. 
Ar1.O 1. A dignidade d r  par do  rtaino herda-s@ por varonia 

d e  legitimo matrimoriio na linha recta descendente, çorii represcri- 
tação in infiniluni e exclusào das  Iirihns collateraes. 

fi 1.' Qiiarido na linha d e  s i i cc~ssão  por 1ep:iirrio niatrimonio 
n i o  houver, por morte do par, desreridrnte varíio, nias femea. ti  

seu 51ho legiiinio, varào mais velho, succedertí, pnr morte d'ella 
n o  pariaio. 

2.0 Extincta inteiramente,  eni vida do par f.~llecidc, a 11- 
nha  do primogeriito, ioriiará o seu logar a linha drsceiidente im- 
n~ed ia t a ,  que existir ao  teriipo do seu fallecimenlo. 

Ar1.O 2 Nenhum par poder8 toniar assento na respectiva 
camara. por direito herediiario, sem provar:  I.', que 6 legitirno 
descendente, por varonia, do par fallecido na linha recta de  suc- 
cessiio, e que todns os que o precedem em grau,  são  fallecidos, ou 
que  exiincia a ta ronia ,  15 filho varão legitimo, mais velho da femea 
mais velha, jb fallecida : 2.', que o par fallccido presthra jura- 
mento, e tombra assento na caniara, ou que s6  por legitinio impe- 
dimento, qualificado como tal pela mesma cairiaro, deixára de pra- 
t icar estas foriiialidndts, e ainda de rr.gistrar a sua carta, no caso 
d e  ter sido nomeado, e iido lei rn t iaea  na caniarn por siiccessão : 
3 *, que tem vinic e cirico anrins compleros de  idade, r se achn no 
pleno goso dns seus direitos poliiicos. prissiiiiido aléni d'isso mora- 
Iidade e boa condiicta, ruruprovada pelo aitesiado de l ies  pares;  
4.'. que paga rpnto e sesrcnia mil rBis de imposto e cnntribuicào 
directa, nos teriiios qiie deieririina a Cart,i de  lei d r  27 d'0utubro 
de  1840, art." 3, ou que tem o rendimento tle uni contcr e se isem- 
ioe mil r é i s ;  5 . O ,  que é formado rni alguma das  faculdades da Uni- 
versidade de  Coin~bra,  nu em qiialqiier obira qiie de  futiiro s e  esta- 
belecer, oii pelo menos que compleiuii o ciirso de  qiialquer estabe- 
lecimento publico d e  insirucqáo superior, ou qiie é graduado em 
alguma Universidade estrangeira.  

Art." 3. Se. por niortc de  algiim par, dois de  seus imrnedia- 
tos euccessores rnorrercsm conseriitivameiilr, sem se  habilitar. 
provando os  requ!siios do artlgo aiitecedente, ou forem femeas,  
% t a  extiocla a successão do  parialo. 



tornando-o dependente de  um elevado censo de fortuna e intelli- 
gencia, e estabelecendo outras providencias accessorias tendentes 

Art." 4. As hah i l i t acõ~s ,  qiie requer o numero einca do 
ar1.O 2. níio s ão  exigidas dos filhos o11 successores dos pares 
actriaes que. ao  tempo da yiiblicação da presente lei, tiverem J &  
completado dezoito aiinos de idade. 

A O 5 0 s  filhos. oii siiccessores dns pares, que forerii legal- 
mente privados d'esta dignidade. oii qiie a ella renuncinreni, depois 
da  publicacão da presente lei, n5o perdem o direito d e  si~ccede- 
rem ao paiiato. e poderio,  por niurie d'elles, tomar asseiito iia 
comaro, uma vez qiie possuam todas as  riiais qiialidades erigidas 
pelos arligos anía>cedentes. 

Ar1 O 6 Os individiios. que  qe reprilarem com drrt i toa a sur-  
ceder na dignidade de par, aprqsentaróo a sua pretensão B cacisra  
por escripio, instritida com os necessarios documenlos qiie prn- 
vein o seti direito nos  lerrrtos da piesente lei. Esta represenlacàb 
ser8 exarniiiada por tima i~omniissão da camara composta de  sete 
membros, tirados á sorie, ciijo p,;recer, depois de impresso, segiiirá 
os  tramites niarcndns no iegiuierilo para a discussão dos projeclos 
de  lei, sendo a final a v o t n ~ i o  por espheras. 

ArL07. Hnverá na  archi io  da camara um livro, rubricado pelo 
presidente, no qual serão regialadas a s  cartas regias de  nomeação 
dos pares. 

Art.' 8. Haverá, além d'esie, mais ires igualinente rubricados 
pelo presideiiie: o I.', para s e  registarem o s  assenios do nasci- 
mento dos pares actuaes, e dos qiie para o futuro enlrarem n a  
camara por norneecão, e de  todos o s  seus descendeates;  o 2.', 
para  s e  registarem o s  a s s ~ n l n s  dos  seus  casamentos, e dos seus  
descendeoies;  I? o 3.O, para s e  registarem os  respeclivos obitos. 
N'estes livros 96 escrever8 o officisl maior director, ou quem a s  
suas  vezils firer. 

8 1: Para rsies rrgisíos s e  poderem fazer. os  pares apresen- 
tarão ao  oficial maior director, dentro do prnso de dois annos das 
respectivas datas, a s  competentes certidòes recoohecidas. 

8 2.* As certidões de  obito dos pares serão apresentadas,  
dentro do mesmo praso, pelo seu successor, s e  o houver, e for 
maior. ou pelo seu tutùr rio cbso de menoridade. Se náo houver 
succrssor,  esta obriga@io inciimbe ao  cnbeca de casal. 

# 3.O Duranio a menoridade dos siiccessores dos  pares qiie 
fallecerem, incumbe aos seus tutores apresentarem as  referidas 
ceriidões dos nascimentos, casameritos e obitos, que tiverem logar  
nas  suas  faniilias 

§ 4 . O  O registo d'estas rertidóes, depois de feito, será com 
ellas conferido, e assignado por dois pares. 

Ar1.O 9 De todos estes livros poderao ser  extrahidas certidões 
por simples despacho do presidente da  camara,  as  quaes serèo 
paseadas e assignadas pelo official maior director, ou quem siias 



a reprimir ou moderar a arbitrariedade. Em ultimo rigor a here- 
ditariedade em si e como factor do pariado restringiu-se e ,  se  não 
s e  amparar no censo, está em virtude da lei reduzida a impoten- 
cia. E bastaria esta lei para que a hereditariedade não mais 
devesse sustentar-se relativamente ao pariato. Por si mesma, 
não tem valor. Depois da abolição (10s vinculos, dos prasos de  
vidas, da successáo dos bens da corda, é necessario recorrer a 
factos extrinsecos, que por mais importancia que em si mesmo 
tenham, ficam deslocados quando se transformam em supedaneo 
de  um privilegio injustificavel.  podem ser chamados ao pariato 
os homens que brilham pelos seus talentos, pela sua fortuna, ou 
qualquer outra superioridade. Mas o acaso do nascimento, como 
origem de  funcções legislativas, não se  comprehende nem s e  
explica. s 

A lei de 11 d'Abril de  1845 apenas demonstra que a força 
das ideias, a logica dos principios, a influencia da justiça social, 
irrompem contra a cega obstinação dos que tantas dificuldades 
levantaram contra a Constituiqáo de  1838. E pode-se dizer que 
o progresso feito, pela lei de 1 8 4 5 ,  se  póde apreciar pelo que 
destruiu em relação ao direito amplo da hereditariedade do pariato 
estabelecido no art.O 39 da Carta Constitucional. 

Na sessão legislativa de 1878 foi apresentado um projecto 
d e  lei que, segundo o espirito methodico do auctor do Codigo 
Civil, se  dividia em tres partes. A primeira é destinada a regular 
as  attribuições do poder moderador, no art.O 7 4 ,  8 1 . O  da Carta; 
a segunda a regular os ar t .Oq9 e 40 da mesma Carta, islo 6, a 
successão do pariato ; e finalmente a terceira é consagrada a mar- 
car os direitos e obrigalões relativas ao exercicio, conservação ou 
perda do pariato. Foi este projecto, hoje convertido na lei orga- 
nica do pariato de  3 de  Maio de 1858 ( I ) ,  amplamente discu- 

vezes Bzer, r seilados com o sbllo dn ramara: esias certidões, 
assim passadas. tario f6 em jiiizo. 

Ar[.@ 10. Fic.4 revngada toda a lt~gislacân em conlrario. 
(1) Jiilgamos ronrrniente proporcionnr an leitor os artigos 

da lei orgonica do parlato para mc~llior forniar a seu juizo. É assim : 
Art." 1 .  A rantnrn dos prres 6 romposta de nirinbros vilali- 

cios e herrditar:os iionieailus yeio rei e seni runiero fixo (Carla 
Coristiluciorial. art." 39). 

Arl.' 2. O principe real e o s  irifnnles sáo pares por direito, e 



tido no parlamento. E n'esta parte do eapiltilo bastara lembrar 
que um dos seus pontos mais importantes era dirigir a facul- 

terâo assento na camara logo que chegiiem i4 idade de vinte e cinco 
annos  (Carta Coiisiitiicional, art." 40) 

Ar1.O 3. Tambem são paies por direito o patriarcha d e  Lis- 
boa, os arcobispos e bispos do reirio. pelo simples aclo da sua  
elevacio á s  referidds dignidades ( D e c r ~ t o  de  30 d'Abril de  1826). 

Ar1 O 4 S6 podem ser nomeados pares do  reino os  cidadáos 
portugiiezes que, tendo nascido taes. nunca perderam neni inter-  
rúnipzram, por acto ou omissão propiia,  a sua nacionalidade, e 
provarem que teem trinta annos  de idade, que estão no pleno g6zo 
dos  seus direitos civis e poliiicos, e qiie s e  acham coniprehendidos 
eni alguiria das seguintes categorias: 

Conselheiros d'estado ; 
2.* Ministro d'eslado com dois annos de  effeclivo serviço; 
3 a Presidente da camara dos deputados ern quatro sessões 

legisiahvos ordlrlarias ; 
4.' Deputado da riacào em oito sessòes legislativos ordina- 

r ias ; 
5.' Marechal do  exercito ou alniirantu;  
6.' General da divis5o ou vice-almirante ; 
7.' General de  brigada ou contra-almirrnte com cinco aonos  

d e  exercicio n'este posto ; 
Embaixador em niissào ordinaria ; 

9.' Ministro plenipotenciario com cinco arinos de  exercicio 
em missão ordinaria ; 

10.a Goverriador geral de  possessões ultiamarinas com cinco 
sonos  d e  exercicio ; 

11.' Conselheiro do supremo triburisl de  justica ou juiz rcla- 
tor  do tribunal superior de  guerra e marinha ; 

12.a Conselheiro effectivo do tribunal de  contas ou do supre- 
mo.lribunal administralivo, com cinco annos de  exerricio ; 

13.V'rocurador da corda e fazenda com cinco aono* d e  exer- 
C l C I O  ; 

14.' Juiz de  2.' insianria em algiima das relaçóes do cúnli- 
nenie do  reino e ilhas adjacentes, coin cinco anoos d e  exercicio ; 

15.' Ajudanlc do procurador geral da corda e fazenda com 
dez  snnns  d e  exercicio ; 

16 ' Director geral em algom 110s niinisterius. ou governador 
civil, coiu dez dniios de  çxeic.ic.io, terido aléiii d'iato a s  habilitacóes 
exigidib uo g 4.' do artigo segiiinte ; 

17.' Lente de prinia na Universidade de  Coiuibra; 
Leiile cdihrdratico ou substitiiio. effeclivo ou juhilado da  

mesma Uriiversidade, professor proprielario ou siibslituto, effectivo 
ou jubilado em qualquer eschola ou instituto de  iiistrucção superior, 
coin dez annos de  exercicio effeclivo ; 

19.' Proprielario ou capitalista, com reridirnento ii5o inferior 



dade do poder moderador na nomeação dos pares, não o dei- 
xando fazer escolhas fora das  categorias, que na referida lei l he  

a 8:000$000 réis anniiaes provado pelas resperlivas mrlrizes de  
contribiiicão predial, ou por tilulos de divida piiblica fiindada, devi- 
damente averbados com Ires nniios tle anticiiiaçiio pelo iuenos. 
sendo Iiqiiido e livre d~ qoarsqiichr tinus oii encargos;  

20 IriJuslrial ou coriirneiciariie ~ I I P  vm c ~ r l a  um dns  t r ~ s  
iiltimos annos  tenha pago e o  esiado 1:400$000 réis de contribuicão 
industrial oii bancaria. 

$ 1." Póra d'estas categorias s6 póde se r  nomeado par do  
reino aquelle qiie se hoiiver iorriado digno d'esla disliiicção por 
merilos oii serviqos extraordiriaiios e relrvaiiies. 

8 2 Os diplomas de  nornençáu de  pares do  reino designarão 
expressamente a categoria ou catrgorias em que se achari; coin- 
prehendidos os  nomeados, eiii coiiformidade d'este artigo, e no  
caso do 9 anterior especif!caiãn os  meritos e serviços q ~ i e  servem 
d e  fundaniento 8 nomeação. 

Ari." 5. Nenhum par ser8 adrnittido n tomar assento na res- 
pecliva camara por direito hereiiitario, sem provar:  

1.' Que é descenderite Irgitiriio por varonia do par lallacido 
na  linha recta de successào, e que todos que o precedeni e m  grau 
são  fallecidos, oii que, extincia a varoriia, é fllho varão legitimo 
mais velho da feniea mais velha j6 fallecida ; 

6 L. O Que o par fallecido presiára iiiramento e tomfira assento 
na camara,  ou que  e6 por Iegitinio iiripediniento qcialificado como 
to1 pela mesma caoiara. deixara d e  praticar es tas  formalidades. e 
aiiida de  registar a siia cnrta. no caso de  ter sido oomeado e náo 
t e r  entrada na camara por siiccessão ; 

3." Que tem trinta annos completos d r  idode, e s e  acha no 
pleno gbzo dos seus direitos civis e politicos, possuindo aléiri 
d'isio moralidade e boa coriciucta comprovada pelo attcstado de 
t res  pares ; 

4.O Que tem carta de  algum curso de  instriicção superior pela 
Universidade d e  Coimbra, ou por algunia das  escholas e instilutou 
officiaes do  paiz ; 

5 . O  Que se  acha compretiendido em algi~nis  das  categoria9 
designadas no art.' 4 

9 unico. A disposicio do n." 5." d'rsie artigo é d i s p ~ n s a d i ~ ,  
quando o par por direito beredilarin provar qiie é meriibro da ma- 
gistratura judicial, ajudante do procurador geral da corbn e fazenda 
n o  continente do  rrino, cayitiio do exercito do  rt.ino oii primeiro 
tenente da armada, lente nn Univi.rsidade de Coinibra, professor em 
alguma das escholas superiores de iristrurc;ão piiblica, prinieiro 
secretario d e  legacão, tendo cinco annos de  exercicio nos respe- 
ctivos cargos ou posto, e prestando a prova de  poPsuir reridinieiito 
liqiiido de  2:000$000 rkis, proveniente de  algunia das  origens esla- 
belecidas no  n.O 19." do art.' 4, ou de posto ou euiprego inauiovivel. 



foram fixadas. Depois da hereditariedade, a nomeac,,'io regia. Len- 
do-se as actas das  sessões vê-se o constrangimento em que se 
viani colloc;idas intelligencias de primeira ordem. O Sr. Conde d e  
Casal Ribeiro auctor do projecto confessava que a doutrina n'elle 
consignada náo era a melhor, nem a mais perfeita, mas contenia- 
va-se com ser melhor do que a existente. Mas se a conimissão 
dizia no parecer que o Rei era o mais apto para fazer a escolha 
dos pares, como vinha a camara decidir se contra o parecer da  
commissiio e dirigir por meio das categorias a livre escolha do 
poder moderador? Não equivaleria o procedimento da maioria da 
camara dos pares a mais categorica refutação das theorias consi- 
gnadas no parecer ?- Ou o poder moderador tinha ou não, até 

Art. 6. O tempo dc  scrviço prcstado rias diflerentes fiincções 
mencionadas rios nrl OS 4 P 5 pGde nrcii~liul,ii-se para coi,upleter a 
c n l ~ g o r i a  o11 n habilitaç8o qiir cxxigir sttrvico rrinis longo 

Ar1.O 7. Neiihiirn par poderá ser  privado da digniiladc d r  par ,  
nem i m p ~ d i d o  de  exercer a s  f i i nc~óes  seiido por aigiimn das seguin- 
tes causas : 

l . a  Stl por algunis das cniisas declaradas lias leis perder a 
qualidade de  cidadho 1101 lugiirz; 

2.a Se for coridernnado erri ulgiimas das  periae que importam 
perdirncnto de direitos poliiicos : 

3.a Se deixar dc prestar jurairiento, P tornar assento ria camara  
dentro de  um anno depois de rionieedo, q u  d r  haver adqiiirido a8 
condições que por lei são  exigidas para o exercicio do pariato, 
salvo havendo impedimeri10 Iegitiuio rrcnnhecido tal pela camara.  

Ar1.O 8. Ficha susppnso de  exercer a s  f i i nc~òes  de  par do reino ; 
1 . O  Aquelle que for condeninado B siisprriàÃo dos direitos 

polilicos, oii a qualquer pena que importe essa suspensão, eruquanto 
durarem os seus e f f~ i to s  ; 

2 O qiie for iiiierdicto por senteiiça da admioisiraçio dos  
s eus  bens ; 

3.O O qiie for  pronunciado por alguiu crirne, s endo  a pronun- 
cia ratificada pela camara com o ~ f f r i i o  de  suspeosão. 

Ar1.O 9. Aquelle em quem o direi10 de  succeder no  parialo 
s e  ache j6 adquirido por niorte do  sc.11 anlecessor ao tempo da pro- 
mi i lg~r ,5o  da presente lei, será ndniiltido em conforniidacie das  dis. 
posicòrs da Iegislnqão aiileiioi. 

iioico. A O S  succesdores dos pares actuaen que  a o  tempo da 
publicaçÁo da presenle lei tiverem completado vinte e um annos  
d e  idade. serào  exigidas as  habilitações lilterarins que estão deler. 
minadas no a r t . 9  da lei de  11 d'Abril de  1845. 

Ar1.O 10. Ficam em vigor a s  disposições dos ar1.O 1. 3, 4, 5. 6 ,  
7, 8 e 9 da Carta de  lei de  11 de Abril de 1845. 

Artao 11. Fira revogada toda a legislação eai contrario.  



áquelle tempo, feito a escolha dos pares do seio das categorias 
agora fixadas na lei. Se tinha, desnecessariw era estabelecel-as 
agora, visto nRo ter motivo plausivel para fazer o que fez. S e  
tinha, como com eíl'eito nos parece ter succedido, não seria a lei 
sohre restrictiva, quasi uma censura? Nada mais di5ci l  e mais 
afflictivo do que uma discussão levantada com a condição de  que 
a verdade apurada, e em que todos accordam ou possam concor- 
dar, não deva ou não possa ser transformada em lei. E' então 
que o espirito humano faz pregão da sua pequenez, e que o sophis- 
ma e a argucia tem de queimar os Iabios dos vultos mais respeita- 
dos e mais respeitaveis. O sr. Conde do Casal Ribeiro disse e insis- 
tiu em que uma das náo pequenas vantagens da nova lei seria re- 
tardar a reforma da Carta, dificultar uma s o l u ~ ã o  mais perfeita. 

Como todas as leis destinadas a conciliar tendencias oppos- 
tas, fazendo para isso os neccssarios sacrificios as imposições da 
sciencia e da justiça, a nova lei organica prestava-se 30s commen- 
tarios mais oppostos e contradictorios na sua discussfio. Por uma 
parte dizia-se á corrente da opinião liberal : ((as cathegorias mo- 
dificam as arbitrariedades governamentaes na eleição dos pares ; 
não é tudo, mas pouco a pouco se anda o caminho ; mais val pouco 
que nada ; e a historia parlamentar convence-nos de que k diffi- 
cil. andar com segurança e firmeza por este caminho. Ou este 
pouco ou nada, é escolher. n h corrente retrogradaou ferrenhamente 
conservadora observava-se : «as categorias em nada alteram o pas- 
sado, antes o fortificam, porque d'este modo a camara dos pares 
formar-se-ha quasi exclusivamente de empregados publicos, e n'uni 
paiz onde s e  faz quasi tudo por empenhos, os candidatos hão de  
representar já um grande numero de  dependencias e portanto 
uma provadissima subserviencia ao governo. A centralisação por 
esta fbrma, em logar de  diminuir, augmeiita. Esta proposta tem 
ainda a conveniencia de  addiar a reforma mais convenieiite, mais 
justa e mais liberal. Não e serviço feito i liberdade, é um expe- 
diente auctoritario.)) Por isto se podem antever os resultados de  
similhantes soluções, satisfazendo a todos a ninguem satisfazem, 
não fortificam nem elevam as instituições. dando apenas testemu- 
nho de  que não ha n'este paiz a necessaria virilidade para levar a 
effeito, respeitar e fazer respeitar as reformas mais justas, mais 
necessarias e mais urgentes. 

Segundo alguns escriptores e publicistas do imperio Napo- 
leonico, a possibilidade e a conveniencia de  crear uma nobreza 



de moderna data, visto ter a antiga perdido a razão de ser e de  
entorpecer o novo movimento das ideias, preoccupou os espiritos. 
Os defensores da restaurafão oppunham-se natural e instinctiva- 
mente a receber entre as suas mais profundas convicçóes esta 
araia d c  guerra preparada contra elles, e qiie podiam accusar evi- 
dentemente de  não ter recehido a sanccão do tenipo e da expe- 
riencia. O instincto dos revolucionarios felizes levava-os porém a 
interessar na segurança de sua nova posição uma classe mais ou 
menos numerosa d'homens dedicados, com os quaes forçoso era 
partilhar os commodos da nova situação. N'este numero entravam 
e ainda continuarão a entrar da velha aristocracia os que estão 
persuadidos de que a sua cxistencia depende de modificar-se 
consoante as s~iccessivas mudanças do estado social, accommo- 
dando-se de continuo aos progressos sociacs e politicos, convenci- 
dos de  que a aristocracia tem por destino desapparecer insensi- 
velmente a proporcão quc forem augmentando as forcas civilisa- 
doras. Esta parte judiciosa da aristocracia náo pode dizer-se que 
fórme confiadamente a maioria, porque o egoismo é unia das doen- 
ças fataes da natureza humana. Todos sentem uma repugnancia, 
mais ou menos pronunciada, em abdicar uma prerogativa que estão 
na posse de usofriiir, muito embora seja incommoda. Esta fraqueza 
do nosso espirito incita-o a ver ern tudo razões serias para @o 
abdicar e a transformar os mais insignificantes pretextos em argu- 
mentos ponderosos e desinteressados da sua existencia. Estas cir- 
curnstancias conduzem pelo outro lado a multiplicar as classes 
nobiliarchicas, desmedidamente, sobre tudo quando uma serie de 
revoluções dynasticas levou os vencedores a lançar mão d'este 

iiO uma processo de segurança e hostilidade. Os resultados finaes s- 
lucta de  interesses e ambições pessoaes, o abatimento ào uivei 
moral dos espiritos, a instabilidade politica, o estiolamento do amor 
da patria, e de todos os sentimentos generosos e desinteressados. 
O egoismo mais dissolvente transforma-se em meio de organiza- 
çáo polit,ica. 

N'um paiz, como o nosPo, onde felizmente as  revoluções 
dynasticas se  não teem operado em conseqiicncia dos movimentos 
internos do regime11 liberal, aB,-ura-se-nos, pelo menos, esteril 
a creaçào desmedida de lima aristocracia inutil. Coni relaçào á 
camara dos pares, a multiplicaçiio nào jiistificada de seus membros 
poderá considerar-se como meio facil de oppôr interesses creados 
a realizaçáo d'uma reforma justa, mas por isso mesmo se tornará 



nociva á dynastia e ao paiz. Tal expediente póde, até certo ponto, 
interessar a um partido, ou a tini governo que precise luctar contra 
a opinião publica legitimamente manifestada, e que terá por appen- 
dice qnando miiito transformar a evolupio em revolução se  o paiz 
já não estiver moralmerite iiiorto ( 1 ) .  

A vida de coiitiriuo attribiilíid;t tlo art.' 39 da Carta, a jus- 
tiça, e as prescripcões do direi10 publico e da historia, os incon- 
venientes a que pôde dar nasciineiito aquelle artigo, tudo converge 
para nos coiivencer dc quanto era justo, sensato e profundo o 

(1) assirii que f ~ l l a  a histeria. Na sessão de  21 de Janeiro d e  
1837 o Conde da Taipa disse:  « A  experiericia i n o s t r á r ~  que  era  
impossivel a i  iodo o governo patriolico manter-se em preseiica d e  
uma focçlo cujc.s mrnibros se t inlia~u transforiiindo prn art igos da 
Carta Coiislilucii~iial. Ntr ciini'ira dos pares tinhain formado urna 
maioria d e  iritinios s e u s ,  tinh'iin fniio a inesrtid coiisa no conselho 
d e  estado, e no poder judicidrio tinham collocado unir maioria 
de creaturas suas.  Exrrpyões honrosas existiaiti n'rstes corpos  
d'estado, riids as  niniorias doriiiriavarn liido, e a marcha dos  nego- 
cios era iriipos~ivel, para um iiiiiiisterio que não pertencesse 6 
faccão. - Duas vrzes S M. a Rainlin (leu a demissão, e uma outra 
vez ttbutoii dal-a, ao  iiiinislario qiie a opiiiiáo publica repellia, e 
outras tantas vezcs S. M. fui obrigud.i a adrnitiir em seus conse- 
lhos  os  mesrnos individiios; iiáo icniio lido a opp»sicl» forca bns- 
tarite para nialilrr o seu n~iiiislerit, em vresenqa do nionopolio fac- 
cioso que seus adversarios t i i ihan~ feito de  todos os  meios corisli- 
ruciciiaes. Todos o s  aiiiigos dd uidem viam coiii pezar, qiie uiri 
movimeiito revolucioiiario era riecrssario, nias ludiis o temiarri.- 
Niguern conspirou. A Rr?volucáo de Seteiribro appareceu pela forca  
das  eoiisas. Foi  um H C ~ O  esponta i~eo da populaqão de  Lisboa.» 

U'esle modo explicou o illiistre deputado a Revoluçáo de  
Setenibro. As que se  seguirain a 1842 tiveram o mesino motivo. 
Quando qualquer pariido politico, por uiua concessáo incoiisiderada, 
consegue garihar raizes por t,il f 6 ~  ina inamoriveis que possa resis- 
t ir  ao  impulso legal e normal da opiniao publica. quem gome 6 O 
paiz e a dynasria ; cujos interesses são  solidarios e indissoluveie ; 
queni folga são  a s  paixóes soffregas e sa!isleilas do partido prepon- 
deranle,  eujos interesse€ eristcni desde e o t i o  superiores ao parz e 
6 corda. e cujas demasias s6. pelo sangue dos cidadáos. se poderão 
corrioir  H subordinar ao interesse comrnuni. 

Jfsempre assim. A subserviencia e docilidads d'um partido ces- 
soo  desde o momenlo ein que  julga o seu predomiriio suRlcirnte- 
mente radicado. E a prosperidade d'um paiz livre depentfe em 
grande parte da rotaçáo regular e benevola dos partidos, não 04 
sobrepondo &s  exigencias a a  moralidade e da  recra adiiiinistracáo 
dos  negocios publicos. 



pensamento do Sr. D. Pedro iv relativamente a sua reforma, e se 
na melhor boa fé assim o redigiu e auctorisou, deveriam os que 
vivem a sombra da sua gloria não ensombral-a luctando, rea- 
gindo contra o seu pensamento que chegou até nos de um modo 
tão authentico. O procedimento em contrario tem sido uma das 
razões das nossas discordias civis. A provada virilidade do impera- 
dor lancaria sobre essas hesitayões das leis reguladoras e organi- 
cas o peso tio seu genio e da sua aiictoridade, continuando por 
essa via de  luz e progresso que só pode carear para os reis e 
lioniens superiores a aureola da inimortalidade. Honra de  gloria 
ao nonie do sr. I). Pedro iv ! 

Como deverá reformar-se o art." 39 da Carta? 
89 antes de responder á interroga@io que precede convém ave- 

riguar se  o art.O 3'3 sera ou iiáo constitucional, no todo ou pelo 
meuos em parte, a fim de  determinar as  solemnidades que devem 
observar-se na sua reforma o11 substituição. 

Ja tocamos esta niateria na primeira parte d'estes estudos 
pag. xxiv da introduc.áo, e no n." 36 d'este volume, pag. 124 ,  
mas e em face das questões praticas que as  thcorias se  approri- 
mam da realidade e adquirem um valor positivo. Na discussão da 
proposta hoje transformada na lei de 3 de  Maio de  1878 parece 
ter predominado a ideia de  que todos os artigos da Carta podiam 
regulamentar-se por leis adjectivas, especialmeiite todas as  dis- 
posições concernentes ao poder moderador de  que apenas se  exce- 
ptuava o 3 5 . O  do art." 7 4  da Carta em consequencia do adverbio 
-livrenaente que ali se  encontra. Ora regular e estabelecer na lei 
o caminho do recto exercicio d'um poder, ou d'uma faculdade, é 
prevenir desvios que rebaixem o poder e possam conipromettel-o. 

Em face d'estas doulrinas o art." 1 1 4  da Carta scvffreria, teria 
de  receber tima interpretação benevola pela qual a limitação legal 
demandada para o melhor exercicio das attribuicões dos poderes 
poiiticos nào deveria considerar-se materia constitucional, podendo 
ser estabelecida ou alierada pelas legislaturas ordinarias. 

Assim, toniando por cxemplo as leis de  4 5  e 78 relativas ao 
pariato, assas leis rigorosamente modificani os limites do poder 
moderador, porque se a primeira, coarctando a hereditariedade, 
alarga em certo modo as  prerogativas da coroa, a segunda, fazendo 
que a escolha regia se  mantenha no circulo formado pelas cate- 
gorias, restringe os limites do poder moderador. Mas porque as 
leis miram, principalmente, a estabelecer o melhor caminho, a 



tirar melhor proveito das instituiçóes creadas, e não a estabelecer 
novas faculdades, não se devem julgar refugadas pelo pensamento 
consignado no art.' 1 4 I i  da Carta. Com quanto pouco Iitteral, e 
a nosso ver pouco conforme com a intengão de quem redigiu 
aquelle artigo, é este o resultado a que nos vae coiiduzindo o 
progresso das ideias e a influencia da opis i ,?~ piihlica contrariada 
na satisfacão das suas potenlcs aspirações. 

Da disc~issão que a tal respeito se  travou na carnara dos 
pares, tambem por vezes, transparecia o pensamento de que no 
art.O :l!) só havia de constitucional a ideia de  ser prerogativa regia 
a noineação de  novos pares a fini de  evitar oligarchias e tornar 
viavel, removendo intransigencias e attritos, o regimen constitu- 
cional. Na camara dos deputados, dizia uma das maiores illustra- 
ções do nosso paiz : ((Póde acabar a hereditariedade do pariato, e 
deixarem de  ser pares do reino os membros da familia real, e 
patriarcha, arcebispos e bispos sem se  retirar a corôa a attribuição 
d e  nomear os membros da outra assembleia politica. Com a alte- 
rasgo d'aquelles artigos não se  invadem as attribuigões de nenhum 
dos poderes politicos do estado. Podiamos, pois, em côrtcs orJi- 
narias-e nas circumstancias actuaes, alterar radicalmente a dou- 
trina dos tres primeiros artigos do projecto, que são incompati- 
veis com os principios do suffragio popular, e com as conquistas 
da civilisação moderna.)) A doutrina do sr. Ferrer (n.O 36 d'este 
vol.) reccbia assim uma larga applicação. 

Como, porem, nem todos os espiritos estejam d'accbrdo na 
exactidão d'esta doutrina e haja maior accôrdo ein se  conceder a 
tão grave materia cabimento nas constituições passaremos a ver 
qual a doutrina porque deveria ser substituido o art.O 39 da Carta 
Constitucional. 

00  Na iiltima Constitui.ào de  Hespanha (1876) parte dos 
membros do senado são eleitos pelas maiorias constituintes. Na 
França, segundo a sua u!tima organização politica, o senado B 
eleito, parte pelos departamentos e parte tambem da primeira 
vez pela assembleia constituiritc, e depois pelo proprio benado. 
A Carta esta, portanto, atWs das Constituic~cs d:is duas ndcões 
visinhas. e nós estnmos cons~itiiidns, conio i i a ~ a o  pequena, no 
dever nioral, de pelo menos acornp;inhar as oiilras nncOes niaio- 
res nas vias da cirilisa~ào, porque t a e  n'isso o riosso brio, a nossa 
dignidade e ate a nossa e\istencia. 

IJma outra grande nação latina-a Italia, por motivos que 



nos não são applicaveis, mantem ainda o art.' 33  do seu estatuto 
constilucional, que diz assim : a0 senado e composto de  membros 
vitalicios nomeados pelo Rei em numero illimitado, tendo quarenta 
annos feitos e escolhidos nas categorias seguintes, etc.. . » Este 
artigo tem a seu favor as enormes dificuldades com que a Italia 
tem luctado e airida lucla. Para constituir a sua unidade tem de  
vencer os interesses internos e externos complicados com as 
questões religiosas de niaxinia gravidade. Arcou contra difficulda- 
des que as maiores intclligencias repulavam invencireis. N'esta 
situação facilmente nos cnnreiiceriios que afroiixada a centtalisa- 
çào nionarcliica, a unidade ilaliana correria serios perigos. Ainda 
assim já no estatuto de Carlús hlb(\rto de 4 de Março de 186% se  
n5o encontra a hereditariedade. E Portugal, nação pacifica, sem 
difficuldades autononiicas i n t e r n ~ s  ou externas, e não obstante a 
sua Ici orgiinica de 3 de 3l:tio de 1 8 7 8  niio conseguiu ainda 
esse mellioramento ~ o i i ~ t i t i i c i o n ~ l .  

O Brazil possire desde 18 à3 um senado composto de  mem- 
bros vitalicios e apresentados por eleicáo provincial. As eleições 
sáo feitas pela mesnia maneira que as dos deputados, mas em 
listas tripiices, sobre as qii:tcs o iinperador escolhe o LeKo na 
totalidade da lista (Const. Braz., art.Oq 41) e 4 3 ) .  

A Suecia, estahelcceu no § 6.O da Ici sobre a representação 
de  Z J de Junho de I ri(i(i, qiie os neinbros da primeira camara 
fossem eleitos por nove aniios pelas assembleias provinciaes e 
pelos concelhos iriunicipaes, quanto as  cidades que não tomassem 
parte nas assembleias provinciaes. Na 3orwcrga o Stortl~ing é ele- 
ctivo, e pertence-lhe escolher um quarto de seus membros para 
constituir o Lagthing, e as outras tres quartas partes formam o 
Odelslhing (Conat., 5 7 /i ."). Os iiieiiibros do Storthing, parlamento 
norwerguez. são eleitos por tres annos, mas as eleicões são indire- 
ctas, e os menibros do conselho d'estado, os enipregados da 
administracão e os titulares dos cargos na corte não são elegiveis. 
O Laglhing corresponde a csmara alta. Na Dinamarca (C. '28 de  
Julho de 1 866 ,  art.Os ?9 a 5 i) o numeroP,dos membros do Lands- 
thing e de  66,  dos quaes 1 L são nomeados pelo Hei, 7 por Cope- 
nhague, 45 por grandes dislrictos eleitoraes comprehendendo os 
campos e as cidades, 1 por Bornliolm e 1 pelo Lagthing dos 
Faro& O Laadsthing corresponde á camara alta. 

Na Bollanda ou melhor nos Paizes-Baixos os estados geraes, 
que representam a nação Neerlandeza, são compostos de primeira 
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e segunda camara. Os membros da primeira são eleitos por nove 
anhos, os da segunda por quatro. Esta e renovada por metade 
todos os dois annos, aquella por um terço todos os tres annos, 
mas os membros que sáem, podem ser eleitos em seguida. Na 
Belgica os membros do senado siio eleitos em raz5o da poprilação 
de  cada provincia pelos cidadáos que elegem os membros da 
carnara dos representantes. O senado compõe-se de  um numero de  
membros igual a metade dos deputados da outra camara. Os sena- 
dores são eleitos por oito annos ; s50 renovados por nietade todos os 
quatro annos seguindo a ordem das series determinada pela lei 
eleitoral. Em caso de dissolii~ão, o senado e renovado integral- 
mente (Const. 7 de Fevereiro de 1 X:j !, art.OV3, 54 e 5 6 ) .  

Não julgamos necessario levar mais longe este exanie compa- 
rativo, não fallaremos por isso dii organização do senado nos Prin- 
cipados Unidos e nos Estados-liriidos d'hmerica, é siifficiente ter 
dado uma ideia da sua organizacáo nos paizes da raça latina, e 
n'aquelles que maior analogia podem ter com o nosso paiz pela 
sua civilisaçáo e importancia relativa. 

Deixamos de fallar da sua organizacáo em quatro dos grandes 
paizes-que constituem a maior parte da grande aristocracia Euro- 
pca. Lni é a Russia que nenhum povo ciilto poderia tomar por 
modelo. Na Austria, na Priissia e na Iiiglalerra, como já disse- 
mos, outras são as condicões da nobreza. A nenhuma d'estas 
naç6es se  poderiam applicar as seguintes palavras do nobilissimo 
Marqriez de  Vallada, palavras no entretanto rigorosamente exactas 
em relacão ao nosso paiz : ((A -verdade, disse o nobre Marquez, B 
que não é possivel continuar o pariato hereditario, visto que a 
aristocracia acabou em l'ortugal e com elle o partido conservador. 
Este partido não tem hoje razão de ser. Conservar o que ? Partido 
moderado póde haver, mas partido conservador não;  esse acabou 
de  todo, acompanhei-o no seli passamento, assisti aos seus funeraes 
e estive presente á inscripção do seti epitaphio Depois que estes 
factos se realizaram parece-me absurdo querer surlentar que haja 
ume aristocracia n'este paiz. Não é já possivel havel-a. )) 

Depois de  quanto temos expendido é evidente a necessidade 
de sribstittiir a camara dos pares por um senado electivo, o direito 
positivo da Europa oli'erece n'este ponto diversas soluções prati- 
cas, parecendo-nos principalmente acceitavel o que se encontra na 
Constituição da Belgica, podendo receber algumas modificações 
sem alterar as qualidades da electividade e independencia em 



tela$ão aos poderes constituidos. Cremos ser tambem este o pen- 
samento do nobre Marquez de  Sá quando escreveu : «Hoje a 
reforma a fazer é siibstitiiir a camara dos pares um senado sirni- 
Iliante. Squelle que a Cori~tituição de 1838 tinha estabelecido. P 

E um pouco mais do que o sr. D. Pedro iv mostrou desejos 
de fazer em 1834 ,  ou melhor depois da siia vinda para Portugal, 
estiio bastaria estabelecer-sc iim senado como se encontrava na 
Constitiiiciio do Drazil. Mas o tempo não passa debalde sobre as 
instituicões politicas dos povos, e se Iioje vivesse o sr. D. Pedro iv 
diria como o honrado e leal servidor o sr.  Marqiicz de  Sa, que era 
necessario mais alguma coii,;a. 

Uni dos mais merecitlos lorivores que homens eminentes 
fizeram ao sr. D. Pedro IV fundava-se no espirito tAo amplamente 
liberal do Codigo Politico por elle outorgado ao seu paiz. Esses 
encomios ainda hoje são, corn razão, repetidos pelos iiossos esta- 
distas. Com razão, porque é gloria servir dc exemplo no lidar afa- 
noso do progresso Entretanto era conveniente e digno que as 
nossas acções nAo estivessem em contradicciio com as nossas 
palavras, e ,  se D. Pedro rv nos deixou as tradicões cio seti grande 
cspirito, mal o respeita, e pouco venera a sua memoria, quem se  
oppõe a reforma da Carta por ali se encontrar o Jeu nome estam- 
pado, como se elle desconhecesse que o grande merito da sua obra 
era - a perfectibilidade, e não tivesse ate sanccionado os meios 
legitimas e legnes de aperfeiçoal-a. 

Para seguir os desejos e respeitar a memoria do sr. D. Pe- 
dro IV, é necessnrio imital-o e não consentir que as justas exigen- 
cias da opinião publica passem sobre a sua obra esquecida nos 
filsto~ do passado, mas fazel-a rejuvenescer ao contacto de todas 
as  ideias generosas prudentes e sensatiir. Vae n'isso a gioria do 
paiz e da sua dynastia e a prosperidade geral, embora pese aos 
interesses parciaes e ephemeros de  qualquer grupo politico. 

Dos pares por direito. 

Carta Const., art. 40. ((0 principe real e os infantes são 
pares por direito, e terão assento na camara, logo que cheguem 
á idade de  95 annos. n 

Const. de  1838, art.O 60. 
Const. Braz., art.O 4 6 .  



sTambem são pares por direito o patriarcha de Lisboa, os 
arcebispos e bispos do reino pelo simples acto da sua elevação ás 
referidas dignidades. » 

Lei de 3 de Maio de 1878, art.' 3. 
Decreto de  30 d'hbril de 1826. 

fio S. P. Ferreira não acceita a doutrina do art.' 40 da Carta 
Constitucional por militarem contra ella as mesmas considerações 
que o fizeram combater o art." 39, consideracões qiie já acima 
expozemos. Os representantes da naçào só dos eleitores podem 
receher iim mandato legitimo. 

A Constituição de 1838 adniittindo, em parte, no seu 
art.' 60 a doutrina do art." QO da Carta, rejeitou-a na siia maxima 
parte. ((0 principe real, diz o art.O 6 0 ,  logo que complete 1'4 
annos de idade, é senador de direito; mas só tem voto aos 25 
annos.)) Por este modo os infantes não eram pela Constituiç50 de  
1 8 9 8  pares por direito como o s$o em face da Carta. 

O art.O 40 da Carta foi extrahido do ar1.O 46 da Constituição 
do Brazil. Pimenta Bueno jii~tificou a doutrina n'elle consignada 
com as razões segiiintes : ((E' i in~a disposiçiío politica e util, que 
de iirn lado realca a iniportancia do senado, e rio outro identifica 
w e s  principes com os principios e tinhitos constitiicionnes ; que 
colloca-os na presença dos direitos e interesses publiros, e que 
os constitue lambem guardas e defensores das liberdades brazi- 
leiras. u 

A verdade, porém, é que a entrada dos principes na camara 
dos pares ce explica tradicionalmente. Logo que esta camara se  
devesse considerar como estação da nobreza e do clero, era de jus- 
tiça que aos principes fosse conferida similhante prerogativa. 
Segundo Loyseau, jurisconsulto do tempo de  Benrique rv, os filhos 
dos reis francezes náo eram qualificados de  principes, em virtude 
de sua extracrão, desde longa data ; porque a verdade e que 
tomaram primeiramente esse titulo por causa dos ducados e con- 
dados que possuiam. No seculo xv Carlos vrr e Luiz xi determi- 
naram precisamente as prerogativas da familia real. aos principes 
de  sangue real serão honrados e tractados com distincção em 
todos os logares, segundo a dignidade de sua posição, e a eleva- 
cão do seu nascimento. Representarão os antigos pares de  França 
na sagração dos reis, e terão direito d'entrada, assento e voz 
deliberativa em nossas cortes de parlamento, na idade de 16 



annos, tanto nas audiencias como no conselho, sem nenhuma for- 
malidade, ainda que não possuani propriedade.)) O ter voto no 
parlamento era considerado como estimavel regalia e era como 
tal ambicionado e distribuido. A carta só deu o pariato por direito 
ao principc real e aos infantes. A '  restante nobreza e ao clero foi 
o pariato distribuido por cartns regias, com a ditlerenca, porém, 
de qiie o patriarcha de Lisboa, arcebispos e bispos do reino fica- 
ram considerados como pares pelo simples acto da sua elevação 
aqiiellas dignidades. 

Mas as disposi~ões do art.O 40 da Carta Constitucional e 
Carta Regia de 30 d'abril de 1826 foram apreciadas por uma das 
intelligencias mais elevadas e mais ciiltas d'este paiz; o Sr. con- 
selheiro Dias Ferreira, na camara dos deputados em sessão de  I5  
d'Abril de 1878. Explicoii-se nos termos seguintes : 

((Contra o principio que dá aos memhroç da familia real o 
pariato por direito, a minha opinião é decisira e convicta. Os 
niembros da fanrilia real deveriam ser os ultimos chamados a 
exercer taes fiinccões. 

((Siistento esta opinião, não só por amor aos principias, mas 
no interesse do prestigio que deve sempre acompanhar o augiisto 
representiinte do poder moderador. 

((Desde que a coroa não pode estar sujeita a responsabili- 
dade alguma, deve viver n'uma região serena e inaccessivel i s  
contestacões partidarias. NHo pode haver por ella nem louvor nem 
vituperio no exercicio das suas fiineyões ; mas para isso é preciso 
que esteja afastada de  todas as  circumstancias que, proxima ou 
remotamente, possani compromelter a sua irresponsabilidade. 

(,Se formos huscar niembros da familia real para tomarem 
assento n'uma assembleia politica, onde, para cumprirem o seu 
dever, hão de  neccssarianicnte envolver-se nas Iiictas dos parli- 
dos, sera dificil em regra conyencer o paiz de que a opinião do 
Hei não é senipre a opinião da sua farnilia no seio da representa- 
cão nacional ; e d'ahi derivam-se graves inconvenientes para o 
principio da irresponsabilidade do poder moderador. 

((Até os costumes e o bom senso individual protestam con- 
tra este preceito da lei Apenas um membro da familia real tomou 
assento na outra casa do parlamento ; mas praticado este acto de  
formalidade nunca mais voltou á camara, de certo para não inter- 
vir nas luctas partidarias. 

((Portanto, os contemplados com esta graca sem jiistifica~ão 



são os primeiros a comprehender que devem viver afastados das 
discussões parlamentares. 

aSe serviços extraordinarios e o merito relevante de algum 
membro da familia real reclaniarem que se  lhe dê assento nos 
conselhos da nacão, deva esse individuo a sua entrada ao sufia- 
gio popular, ou á prerogativa da corda, conforme os preceitos da 
Constituição. Mas não lhe dê a lei assento por direito na assem- 
bleia dos representantes do paiz, porque além da oflensa dos 
principios, podemos desprestigiar a corda, que por todas as  razões 
deve estar fóra da discussão parlanieritar e de qualquer responsa- 
bilidade politica. 

« S e  a familia real for chamada a tomar parte nas delibera- 
cões de uma assembleia politica, póde acarretar sobre si as  pai- 
xões dos partidos, e trazer responsabilidades ao poder nioderador, 
para quem no exercicio das suas funcções não quero I O L I V O ~  nem 
vituperio. Esta entidade politica nào está sujeita a responsabili- 
dade alguma. Todas as responsabilidades coostitucioriaes pesam 
sobre o governo e sobre o poder legislativo; e por isso organize- 
mos a nossa legislação nas c,ondicões d e  tornar uma realidade 
aquella ficção politica. 

((Mas não param ainda aqui as  disposições anti-liberaes do 
projecto. E' tambem n'elle mais uma vez afirmada a doutrina do 
celebre decreto de 182fi que declaro11 o patriarcha, arcebispos e 
bispos, pares de direito. Os ministros d'estado, os directores 
geraes das secretarias e outros funccionarios teem annexa a carta 
de conselho ; e um dos prelados do reino, respeitabilissimo pelo 
seu caracter, pelas suas virtudes e pela sua illustracáo, tem annexo 
o titulo de condc. 

((Mas dar a um prelado as funccóes de  legislador, em 
virtude da investidura concedida pela côrtc de  Roma, é uma ini- 
quidade severamente condeinnada pelos principios constitucio- 
naes. 

aCaiu O poder temporal do papa Correm as opinióes favora- 
veis ao principio da separacão entre a igreja c o estado em honra 
do sacerdocio e do poder civil. E é n'esta occaçião que vamos 
a 5 r m a r  mais uma vez o principio de que a côrtc de  Roma da 
jiirisdicção para o exercicio das funccóes legislativas ! 

«Eu não quero legisladores por disposicão da lei. Ainda 
mesmo que não sustentasse a doutrina de que o direito de legislar 
deve emanar da soberania da nação, e não do arhitrio da coroa, 



não poderia asso~iar-me a creacão de  legisladores por mero facto 
da lei. 

uComo póde sustentar-se que os bispos sejam pares por 
direito, quando os conselheiros d'estado, em posicão mais elevada, 
que exercem cargos, a quc são chamados os homens mais conspi- 
cuos da nação, e que, pelos seus talentos e experiencia politica, 
estão encarregados de aconselhar a corda nos ~iegocios mais gra- 
ves do estado, não são pares de  direito? Os juizes do supremo 
tribunal de  justiça, encanecidos no servico publico, com uma larga 
experiencia dos negocios, e com um saber de  expericncias feito, 
unico saber em que eu confio para a governação do estado, não 
são pares por direito. Só os prelados diocesanos são pares por 
effeito da lei ! 

((Concordo em que os prelados diocesanos são todos muito 
dignos, pela sua illustracão e virtudes, de  tomar assento na 
camara alta, devendo ser compreheiididos n'uma categoria espe- 
cial, de  modo que, ou a vontade da corda ou a eleição popular 
Ihes possa abrir as porlas da outra casa do parlamento. Mas que 
os prelados do reino sejam pares, unicamente pelo direito que 
Ilies confere a apresentação do governo e a jurisdicção dada pela 
corte de Roma, é doutrina que eu não acceito, e protesto contra 
ella, porque não ha razão diante da qual possa sustentar-se simi- 
Ihante anomalia n'um paiz constitucional. Porque se manteria, 
pois, esta excepcáo odiosa no projecto? Será porque, salvas raris- 
simas excepções, quando peric,litam, senáo os interesses da patria, 
pelos nienos os interesses do governo, os prelados diocesanos 
tomam immediataniente o seu logar de honra na camara alta, col- 
!ocando-se do lado da ordem, isto C, do lado do governo? Não 
sei. » 

Parece-nos comtudo que o decreto que elevou a aristocracia 
clerical ao pariato, podia ser revogado ou modificado por outro 
decreto ou por uma lei, e o mesmo se pode dizer rcspehivarnente 
ao art.O 40  da Carta. Com elTeito, na organização da camara dos 
pares, attendeu-se mais á tradição, que ás sãs doutrinas do direito 
publico, ás exigencias da opinião e ;is verdadeiras e legitimas 
necessidades do paiz. As reflexões de Pimenta Bueno não bastam 
para justificar similhante anomalia. 



CAPITULO I1 

6 1 Da nmearüo dos pares. - 62 Verificnpio dos poderes. 
- fi3 Da successüo no parzato. 

61 A nomeação dos pares é feita pelo poder moderador em 
carta regia dirigida aos agraciados. Antes de vigorar a lei de 3 de 
Março de 1878 era simples o contheiido das cartas regias para a 
nomeação de pares: como a vontade regia era o iinico funda- 
mento d'essas nomeações, limitava-se o poder moderador a tlecla- 
rar que tomava em consideração os distinctos merecimentos e 
qualidades dos agraciados. A referenda d'essas cartas regias per- 
tence. em regra, ao ministro do reino. 

Depois do disposto na Iri de 3 de Maio de  1878 é necessario 
que as  cartas regias indiquem como o agraciado e ~ t ; í  comprehen- 
dido n'algumas das categorias fixadas n'aqiiella lei. 

Quanto aos pares hereditarios a siia entrada na camara não 
precisa de  carta regia, porque foram comprehendidos na carta 
regia que nomeou os seus predecessores. 

6 2  Logo que o par é rioiiieado dirige pessoalmente, oii por 
escripto, ao presidente da camara dos pares a carla regia de  s u a  
nomeação; e o presidente infarma a camara d'esta nonieacáo na 
proxima sessão. 

Tres pares designados pelo presidente são encarregados de 
verificar a carta regia de  nomeagão, bem como a idade, naturali- 
dade e mais circiimstancias do novo par, expressas na Carta Cons- 
titucional. 

Já antes das leis de  1 1 d'Abril de 1 8 4 5  e 3 de Maio de  
1818, a commissão de verificação de poderes era constituida e 
exercia estas attribuições, embora o seu trabalho tivesse d e  ser 
mais circumscripio. Coni quanto a Carta niio indicasse expressa e 
directamente qual d ~ v e s s e  ser a naturalidade e qual a idade neces- 
saria para que qiinlquer individuo podesse ser elevado 1 categoria 
de  par, todavia o espirito da carta deduzido dos art.OB 40 e 106 ,  
conduzia naturalmente a camara a niio conceder assento na camara 
aos agraciados que não tivessem 25  annos ou não fòssem cida- 
dãos portuguezes. Tambem a camara podia verificar se  tinha sido 
observada a disposição do art.O 11 0 da Carta relativamente a no- 



imea.50 de novos pares. Pelo qiie respeita ri idade temos factos 
coniprovativos. Eni 1826 forarii nometidos alguns pares de menor 
idade como os hlarquezes de Loulé, de Ficallio. de Ponte de Linia, 
de Ribeira Grande, etc., e a camara não accedeu a que toinasseni 
assento antes de  chegarem a maioridade. Em 1828 negou-se ao 
Visconde de  Rio Secco a sua admissão ao pariato, não obstante 
ter sido nomeado par do reino pelo propric! sr. 1). Pedro rv, e foi 
adiada a admissão na camara ao nobre Marquez de  Ficalho ate 
que por certidão do baptismo mostrasse que tinha a idade legal. 
l'osteriormente a restauração liberal não nos consta ter sido negada 
a adiiiissão a par algum, embora haja exemplos de  se  terem levan- 
tado gr~ives diividas e ter havido votações numerosas em sentidos 
npposios. Evidentemente a verificação dos poderes na carnara alta 
e menos espinhosa e mais circumscripta do que na camara dos 
deputados, ainda assim se  teem ali exercido desde a constituiyão 
da caniara. Depois da lei de  3 de Maio a verificacão tem de exer- 
cer-se sobre màior numero de  factos. 

A romniiss2o encarregada da verificação dos poderes faz o 
seu relatorio na mesma sessão; e, não havendo reclamação 
algunia, o presidcnte ordena que o novo par seja admittido. No 
dia determinado, immediatamente depois da leitura da acta, o 
presidente annuncia que o novo par se apresenta para ser admit- 
tido. Ent,?o dois pares designados pelo presidcnte vão receber e 
buscar fóra da sala o novo par, e entram com elle precedidos de  
dois continuas da camara. Em seguida o presidente ordena ao 
secretario da direita, que leia a carta regia da nomeacão do novo 
par, o qual se conservara em pé e dará, depois de lida a carta 
regia, estando a camara levantada, o juramento na fórma seguinte: 

((Juro aos Santos Evangelhos cumprir fielmente as  obrigações 
de  par do reino, manter a religião catholica e apostolica romana e 
a integridade do reino ; observar e fazer ohservar, quanto couber 
em nossas attribuições, a Carta Constitiicional de 19 dJAbril d e  
1826 e o Acto Addicional ; ser fiel ao Rei e a patria, e promover 
o bem geral da nação. )I 

6 3  Quanto a entrada na camara dou pares por direito heredita- 
rio podem ver-se os art." 6, 7, 8 e !) da lei de  11 d'hbril de  
18/15, anteriormente reproduzida, conferidos com os are.''$ 5, 6,  
9 e 1 0  da lei organica de  3 de Maio de 1878, ainda não regula- 
mentada. O pensamento d'estas duas leis deve procurar-se nas 
discussões parlamentares. 



A lei de  11 d'hbril d e  1 8 4 5  foi precedida de  largas discus- 
sões desde 2842 a 1846 ,  summariadas pelo sr. Conde de  Rio 
Maior em um notavel discurso que pode ler-se no Diario da carnara 
dos dzgnos pares do reino de 1878, paginas 139 e seguintes. Esse 
bosquejo facilita o exame d'aquellas discussões parlamentares 
relativamente á organização do.pariato, explica e apresenta a ori- 
gem da lei de  1845,  e os motivos porque não se  encontram n'ella 
a s  categorias já então lembradas e defendidas por alguns dignos 
pares. 

O projecto apresentado por uma commissão em 20 de  Janeiro 
d e  1 8 8 3  deu occasião a discutir-se se  a Carta admittia pares vita- 
licios e pares hereditarios. Ein 8 d'bbril de 1 8  t 3 a camara em 
certo modo dicidia, por 23 votos contra 9, que o pariato era 
hereditario e que a Carta não facultava a nomeação de  pares 
vitalicios, decisão que não obstou a que fosse d e  novo renovada 
a discussão em 1845.  Desde o momento em que são pares por 
direito o patriarcha de  Lisboa, os arcebispos e bispos do reino, 
pelo simples acto d a  sua elevação as  referidas dignidades, pare- 
ce-nos claro que a Carta admitte pares vitalicios e não heredi- 
tarios no sentido proprio. Quanto aos outros pares a exclusão d e  
pares vitalicios era favorave1 á hereditariedade, a que as  duas leis 
apontadas deram um golpe profundo, mas justo, e tão profundo 
foi elle que o sr. Conde de  Rio Maior pôde com verdade dizer aque 
o principio consignado na Carta pelo seli immortal dador ficara 
completamente extincto ( l ) . ~  Com eíTeito dentro em pequeno 
numero d'annos assim terá de  succeder. E havida a hereditarie- 
dade como elemento da inciependcncia da camara, claro é que, se 
não for ampla e liberalmente reorganizada, ficará sendo apenas um 
instrumento perturbador nas mãos dos encarregados do eacr- 
cicio do poder executivo. Em quanto, porém, houver pares 
hereditarios forçoso é e conveniente que as  leis regiilamcntares 
determinem o modo de provar e tornar ell'ectiva a hereditarie- 
dade. 

(1) Em 1878 diz ia  o sr. Condr d e  R i o  Maior  qiie na camara s6 
havia 47 pares hereditarios, em 1879 accusavn-se o Miiiisirrio de 
ter assumido a responsabilidade da norrieacão de perto de qun- 
renla pares. 



Da camara dos pares. 

(i4 Da origem da camara dos pares e duracdo das leydnluras. - 
6 5  00 tractamento da camara dos pares. - 66  1)a norneacão 
do presidente e vice-presadente e secretarios, e das sessões pre- 
yuratorzus da camara dos pares. - 67 Do juramento dos 
pares. - 6 8  Da policia da camara dos pares. 

Carta Const., art.O 16. uA camara dos pares tera o tracta- 
meiito de  - dignos pares do reino. ), 

Art.O .! 1 .  « h  iiomeaçso do presidente e vice-presidente da  
camara dos pares compete ao Rei : a dos secretarios, verificação 
dos poderes dos seus membros, juramento e sua policia iolerior 
s e  e\clcutnra n;i forma dos seus respectivos regiiiicntos. n 

Const. Braz., art.Os 16, "L. 
Const. de  1838 ,  art.O 43. 

6 4  Do que dissemos no capitulo I d'esta seccão collige-se 
directaniente a origem da camara dos pares, quer a tradicional, 
quer  a actual. O Sr. D. Pedro IV fundira n'utna só camara o braço 
da  nobreza e do clero. 

68 A respeito do tractamento cia camara dos pares póde ver-se 
o que já disseirios ( 0 . O  44). 

66  I)a verificacdo dos poderes na camara dos pares occupamo- 
nos no capitulo precedente. 

Conio diz o a:t.O 8 1  da Carta a nomeacáo do pt'esidente e 
vice-presidente da  camara dos pares pertence ao Hei. Segundo a 
lei de 1 6  de Setembro de  I S 4 2 ,  que alterou a Carta de  lei d e  13 
d e  Fevereiro de 1X:Sti - «no principio de cada sessão annual 
serào iiorueados. pelo Ilei, dois pares que, pela ordem da sua 
nomeação, suppram o eventual e simultaneo impedimento do pre- 
sidente e vice-presidente da camara dos pares e façam as suas 
vezes durante a mesma sessáo.~) 

Os secretarios da camara dos pares são dois eflectivos e dois 
vice-secretarios. A camara elege-os no principio de  cada sessão 
annual em sessão preparatoria por escrutinio e pela pluralidade 



(1) Esta eleição de dois pares póde fazer-se na niesins sessho 
ou na seguifile. 



rito da Carta não e de  certo a formula conservada no regimento 
interno da camara dos deputados. 

Os pares juram manter a religião catholica aposlolica ro- 
mana ; os deputados juram ser inuiolnuelmente /i& á religião catho- 
lica apostolica romana. Já foi apresentado um projecto de lei para 
abolição do juramento politico e nós já dissemos o nosso parecer 
a tal respeito (Parte I, pag. 176) .  

E com effeito poderá ainda justificar-se em determinadas 
hypotheses a convenieiiçia de que uma religião deva ser mantida 
n'iim povo, quando for professada convicta e firmemente pela 
maioria nii qiiasi totalidade dos habitantes ou cidadãos de um paiz ; 
mas determinar aos deputados uni juramento que lhe imponha o 
dever moral de ser inviolavelmente fiel a qualquer crença é violar 
desassombradamente as  leis intellectuaes e moraes do espirito 
humano. 

6Y -4 policia da camara dos parcs e exercida debaixo das ordens 
do presidente, pelo official maior secretario geral, que recebe do 
mesmo presidente as instriicqões concerncntes á guarda militar e 
mais disposiqões policiaes. Os empregados subalternos de policia 
são - 1 ajudante do inspector do palacio da designaçào d'este 
d'ciilrc os empregados. 1 porteiro da sala, 3 continuos da sala, 
ti continiios para oiitros serviços, 2 guarda-portóes, 7 serventes ou 
moços. Assini é que todo o individuo intimado pelos continiios 
para saír da galeria deve immediatamente fazel-o seiii a menor 
resistencia. 



Daa atlribuicdes especiaes da camara dos pares. 

69 Da faculdade de conhecer dos delictos indiaiduaes dos mem- 
bros da fat~zlia real, mznzstros, conselheiros, pares e deputa- 
dos, durante o periodo da legislafzwa. -71) Da faculdade 
de conhecer da resy~onstlbilidade dos nzinzstros e conselhearos 
d'estado. - i I De queln e competente para accusí7r nos pro- 
cessos jzilgndos pela crlmara dos pares constituida em tribu- 
nnl de justicri. - i! I )n  convocncEo das cdrtes na morte do 
Reb, pnra u eleicüo du regeacia nos casos em que ella tem 
logiir, qtiu~'do a reyencitr prooision~il o nüo faca. 

Carta Const., art.' 41.  «É da attriboição excliisiva da caniara 
dos pares : 

( 1 s  1 .O Conhecer dos delictos individuaes, commettidos pelos 
membros da familia real, niiiiistros d'estado, conselheiros d'cstabo 
e pares e dos delictos dos deputados. driraiite o periodo da legis- 
latur:~. 

9.O Conhecer da responsabilidíide dos sccretarios e con- 
selheiros d'estado. 

( 1 5  3.O Convocar as  ccirtes na mortc do Hei, para a eleição 
da regencin. nos casos eni que ella tem logar, quaildo a regencia 
provisional o n5o faça. 

Art.O 8 1 .  «No juizo dos crimes, cuja accuciaç,lo nào per- 
tence á camara dos deputados, acciisara o procurador da cor0a. n 

Const. Braz., art.Os 8 7  e 88 .  
Conat. de  1838,  are.' d I .  

69 A Constituição de  1838  conservou no seu art O 6 1 ,  n.O9 1 e 
2, 8 unico as  disposições comprehendidas no $8 1 .O e ?.O do art.O 
41 e no art.' 4 2  da Carta. Comtudo a disposição do I ." do ar1.O 
8 I offerece di5culdades theoricas e praticas. Silvestre Pinheiro 
Ferreira censurou-a, não só porque involve a confusão do poder 
judicial com o legislativo, mas tambem porque a camara dos 
pares não esta no caso de desempenhar cumpridamente as attri- 
huições judiciaes. Em fim entende que não devemos dificultar o 
julgamento e punição dos criminosos. Na sessàú da camara cios 



pares de 90 de  M a r ~ o  de 1878, dizia o sr. Marquez d e  Sabu- 
goza : «Uma das reformas que a opinião diz ser tambem necessa- 
ria para esta camara é o deixar de  ter attribuições judiciaes. 
Sendo a divisão de poderes um dos principias constitucionaes, na 
verdade parece-me que este corpo politico não deve exercer fun- 
c@3es judiciaes. Podem, na verdade, haver processos que, pela 
sua natureza, requeiram uma alta jiirisdic$áo, mas o supremo 
tribunal de justica seria para esse fim competentes (I). 

Para se conhecer quanto 12 moderado este pensamento d e  
reforma bastará ler-se o art." R6 da Conslitiiifâo Hespanhola d e  
I de  Junho de 181i9 e o ar1.O 47 da Constituição Hespanhola d e  
30 de .Iiinho de 1876.  Este artigo termina pelas seguintes pala- 
vras : c 0  siipremo tribunal conhecera das causas crimes contra 
os senadores e deputados, nos casos e pela forma que a lei deter- 
m i n a r . ~  Assim se  vae respondendo ás  considerações com que 
outr'ora defendiam o disposto no 8 1 ." do art." 81, consideracões 
deduzidas da importanci:i dos personagens alludidos, da sua 
influencia sobre a ordem social, e da necessidade d'um tribunal 
mais independente, mais ill~istrado e mais circumspecto. 

Q i i ~ n t o  ao modo pratico d e  dar cumprimento o 5 1 . O  do 
art." li1 da Carta cumpre advertir que segundo os art.0"O03 e 
1 0 2 6  da Nova Reformii .Judiciaria a camara dos pares não tem d e  
preparar o processo mas, feita a proniincia, reniette-se á camara 
para ter logar a accusacão ; assim o entende Castro Netto na 
nota (3) ao art.O 1 0 2 6 .  A palavra conhecer empregada n'aquelle 
paragrapho tem a accepcào rcstricta de  tomar conhecimento da 
accusagào e de julgar, mas iiâo a de qiierellar ou preparar o 
processo (D. de Lisboa, n." 1-8 de  Ei de Julho e n." 167 de Z f i  
d e  Junho de  1860). Nazareth summariou a questão na nota (d) 
ao 5 6 4 . O  dos seus Elenzentos de Processo Criminal. 

O regimento interno da  camam dos pares comprehende o 
regu!amento interno da mesma camara constituida em tribunal de  
justiça. A lei de 2 de Setembro de 1843 qualificou de escrivães 
da camara dos pares, constituida em tribunal de  justica, o official 
director e siib-director, e, rios seus impedimentos, os officiaes 
ordinarios da secretaria da camara dos pares. Estes officiaes assim 
qualificados podem praticar, dentro e fora da camara, todos os 

(1) Diario d a s  sessóes de 1878, png. 149. 



actos necessarios para a organização e jiilgamento dos ditos 
processos, nos quaes tcrào fé publiça eiii tudo que a lei i1 altribue 
aos demais escrivães. A Carta de lei de  1 5 de Fevereiro de 18 19 
estabeleceu as regras (pie a camara dos pares deve observar 
quando constitiiida em tribiinal de jiistiça. 

70 Relativamente i attribuiçào pertencente a camara dos pares 
de conhecer da responsabilidade dos secretarios e conselheiros 
d'estado, limitar-nos-hemos, ii'este 1 ognr, ao que deixamos pon- 
derado em o n o li!, png. 1 4 6  do presente volume. Observare- 
mos apenas que as reflexões feitas em relação ao disposto no s 1 .O 

do art O 4 1 ,  são applicaveis a doutrina do 2."  do niesino artigo, 
sendo digno de Iêr-se o nr1.O ! ) O  da Constituicão da Belgica. 

71 O disposto no art." 4 2  completa a disposi~ão do art." 37,  
e dos $8 1 .O e 2.' do ar1.O Ii t da Carta. Nos casos do 1 .O do art.O 
4 1 a camara dos depiilados niio accusa, e por isso em virtude do 
art.O 4 2  pertence ao procurador geral da coroa a accusação. 

No juizo dos crimes, cuja accusação pertence á camara dos 
deputados, poderá esta fazer-se representar por uma çommissão 
eleita d'entre os seus menibros por escrutinio secreto, e que 
nuncn excedera o numero de tres (L. de  15 de  Fevereiro de  
1 849,  ar1.O 5 ) .  Assim pertence-lhe accusar os crimes de respon- 
sabilidade dos ministros e conselheiros d'estado, decretando e 
proniovendo a mesma accusaçào. Na falta d'uma lei de rcsponsa- 
bilidade ministerial pode ver-se como a disposição ariaioga da 
Constituição B r a d e i r a  foi regulada nii lei brazileira de  15 de  
Outiibro de:lS27. 

Parece ser este o unico caso em que a camara dos depatados 
decreta e promove a acciisaçho perante a camara dos pares, com- 
petindo nos outros casos ceniprehendidos no § 1 .O do art." 41 da 
Carta a accusaçào ao procurador geral da coroa. luem outra cousa 
se deduz do regulamento interno da camara constituida em tribu- 
nal de justiça, art.O 3 onde se  diz: ((Junto ao tribunal dos pares 
funccionara como ministerio publico o procurador geral da coroa, 
excepto quando houver accusação promovida pela camara dos 
deputados contra os ministros d'estado ou conselheiros d'estado 
(Carta Const., art.O 4%))). 

De jure constituendo Silvestre Pinheiro Ferreira combate 
assim o art." 42 como os §§ 1 .O e 9 . O  do art." i 1 dizendo : ((0s  
pares não podem ser designados conio juizes lettrados, porque a 
qaalidade de  par não presnppõc a habilitaçáo precisa para ser 



legista. Táo pouco pgdem ser aqui considerados como jurados ; 
porque de qiialquer modo que se considere organizada a ordem 
do processo civil ou criminal, jamais a camara dos pares o pode 
ser de maneira que corresponda em massa aquella organização. 

.Além d'isso e a h ~ o n o  qiie as partes devam esperar pela 
reunião ordinaria das côrtes, ou que se f a ~ a  uma convocacão 
extraordinaria da caniara dos pares. para se  poderem pôr em 
processo as pessoas mencionadas n'cstes pariigraphos cada vez 
que similhnntcs casos occorrerem.)) 

7 2  O # 3 . O  do art.O ri 1 da ei camnra dos pares a attribuiçáo 
exclusiva de convocar as d i t e s  na inoi.tc do Rei, para a eleição 
da regencia, nos casos em qiie eila teni logar. quando a regencia 
provisional o nào faca. Da regencia permanente e da provisoria 
occiipam-se os ar~.~":3 e 94 da Carta. 

h Constituicão de  1838 substituiii a doutrina do 5 3." do 
art." 41 da Carta pela que consignou nos seus art.O" I0 e 11 1 
qiie dizem o seguinte : (Nos casos eiri que a Constituicão mandar 
proceder a eleição de  regente. se a regencia prokisoria não decre- 
tar, dentyo de tres dias, a reuniáo extraordinaria das cortes, a 
obrig1~5o de as convocar incumbe siiccessivamente aos ultimos 
preqidentes e vice-presidentes das caniaras dos senadores e depu- 
tados. - Se,  dentro de quinze dias, a convocação não tiver sido 
feita por alguni dos modos acima declarados, as côrtes se reunirão 
no quadragesirno dia, sem dependencia de tonvoca~30. - Se  a 
cam~tra dos deputados tiref anteriornientc sido dissolvida, e no 
decreto de dissolo~ão estiverem as novas cortes convocadas para 
epocha posterior ao quadragesinio dia contado da morte do Rei, 
os antigos depiitados e senadores reassumem as suas fnncçóes atc 
a reunião dos que vierem substituil-os». 

Estas disposi~ões, mais Iiheraes que as  comprehendidas no 
5 3." do art." 41 da Carta Constitiicioiial, não estão siijcitas as 
censuras que ao mesmo paiagraptio fez o nosso douto publicista 
S. P. Ferreira nos teririos .seguintes : c(l)issemos que nos parece 
incongruente a deteriiiind~iin do 3 3 . O  : que a camara dos pares 
convoque as cdrtes O que se U U C ~  dizer C! que convoque a camara 
dos deputados; mas taiiibein este rodein é incongruente, pois nem 
se  deteriiiina o como se deve verific,ir esta reuniiio da  mesma 
camara dos pares. nem se  \-i! a necessidade de que clla esteja 
reunida por então e só ern consequencia de convocacão por eila 
feita se  reunir a camara dos deputados. 

1 a 



shlguem deve estar com effeito incumbido de convocar a s  
cortes, tanto nos casos mencionados n'este como em todos os mais 
que preciso for ; concebe-se facilniente que o presidente da camara 
dos pares, ao mesmo tempo que convocou esta camara, convoque 
a dos deputados por via do seu presidente ; mas não que uma 
camara é que tenha de convocar a outra. J) A hypottiese conside- 
rada no 5 3 . O  do art.O i 1  é de  si bastante grave para justificar a 
rcunião das cortes. A proprin Constituição Hespanhola dc 30 de  
Junho de  183G diz no art.O 33 :  - ((As cortes serão precisamente 
convocadas logo que vagar a coroa ou quando o Rei se impossi- 
bilitar por qiialquer modo para o governo. » Era tambem esta a 
disposição do art.O 44 da Constituição de 1 de Junho d e  1 869. 



uns COILTES 

7 3  Rnzüo d'orhrn. - 74  Yociio I~zstorica das palavras cortes e 
carnnra. - 7 5  hnd! imen to  da dzstribuzcão das materias 
n'esln secpio. - 7 6  Synthese das mnterias eomprehendidus 
nos eapitulos subsequentes d'estu seccão. 

7 3  Dividimos em quatro seccões o que tinhamos a dizer relati- 
vamente a organizaçào do poder legislativo segundo a Carta 
(n: 1 6 ) .  

Como, segundo o art." 1 II da Carta, as cortes s e  compõem 
de  duas camaras - camara dos pares e camara dos deputados, 
esfoi~aiaci-nos por dar, nas duas secções precedentes, uma ideia 
justa de cada uma d'aquellas camaras Seguimol-as, sobre si, na 
sua orgiínização, constitui~ão e attribuicões especiaes. Dissenios 
o modo porque cada uma d'ellas consegue a organizacão da sua 
meza respectiva, abstendo-nos comtudo de nada accrescentar sobre 
a maneira porque fiinccionavam e discutiam aquelles dois corpos 
collectivos de uma origem, natureza c attribuições tão accentua- 
damente diversas e que devem formar um unico organismo, o r g -  
nismo harmonico porque o seu unico fim e conduzir o paiz a pros- 
peridade, e a civilizaçao. 

Consideramol-as até aqui como dois corpos distinctos e 
diversos, como realmente são, resta-nos consideral-as como 
um todo harmonico, e será csse o assunipto especial d'esta secgão. 
Não faremos mais que tornar, quanto podermos, mais sensivel o 
pensamento da Carta. c investigar como as tiisposições que mais 
triviacs se nos afiguram reai~ltam de considerações profundas e 
contkm soliigies de elevadissinia importaiicia pratica. Nada devc 
haver iniitil ou indikrente  n'uma constituiçáo, lei organira do 
paiz, quc domina toda a $lia legislacáo. Náo acompanharemos, 
como ate aqui não temos acompanhado, a ordem material porque 
os artigos se  succedem na Carta, porque nem sempre a successão 



dos artigos é a melhor para rios deiiunciar o pensamento fundo- 
niental que traduz, e a pririieira rondicão. piira apreciar com jus- 
tica o valor real de qiialqrier disposiçho legíil, é investigar com 
cuidado a ide-a que contém. 

N'esta parte do n o s o  lrahallio torna-se ncccssario, para evitar 
cootiniias explicay6es, dar por uma vez só o inoti\o da maneira 
porque dividimos os nossos es~udos, e a razáo porque agrupamos 
varigs artigos da Carta, acriiniiilados oii dispersas por ella sem 
ordeni scientifica ou pelo nienos iitil ao estudo e didiitica. Aútes, 
porem, de o fazermos procedcrcnios a dar uma ligeira rloticia da 
cpigraphe d'esta secç8o. 

711 Nos ri." 2 S  ort fine e Ii 1 d'este voliime dissernos o que nos 
pareceu suficiente acerca da denoininação de deputados, no 
n . O  R6 occupamo-nos da designas50 de pares, rcstn dizer alguma 
cousa a proposito das duas dcsignaçóes - camaras e cdrles, do 
eonteudo passaremos ao continente 

A palavra camara \cio-nos do latim camera, e entre nós serve 
hoje em politica para designar os dois corpos colegisladores - a  
camara dos pares e dos deputados. Não a empregamos como 
synonymo de ~ribrinal divergindo n'este ponto da França. Parece 
que pela idade-niédia n palavra canura designara principalmente 
a auctcridade encarregada de administrar os bens particulares do 
principe. Os allemáes chegaram ;i aproveitar a palavra para desi- 
gnar um corpo de doiitrina. em qiie os sabios mais auctorizados 
faziam entrar f inan~as,  administracáo, economia politica, agricul- 
tura, etc. E' certo, porém, que cni todos os paizes se dá aquella 
palavra a significacão politica que tem entre nós. Na linguagem 
administrativa designa os collegios, a junta dos vereadores muni- 
cipaes, e na accepcão conimrim toma-se por qiiarto, alcova de dor- 
mir. Judicialmente no primeiro periodo da nossa histeria, e ainda 
mais tarde algumas causas de menor monta eram decididas pelos 
jiiizes em camnra ( 1 ) .  O nome porque eram designadas as reuniões 

(1) Os nosuoo anliquarios ei~conlrarari~ a pnlavr;i carnara com 
oulras signrficacõãs nos noa3os dociimeritos. Assiiri : cci~nara d'ar- 
i i lh~ria ,  pela carrela em que debcança ou se traiisporta. Caniara 
de ferro, pelo grilhão ou r d n h ~  Inf'tçado ao9 ;lés do criminnso, e 
captivo. Cnmarn do bispo, n b h a d ~ ,  vit:., por rella. Promeller catnara 
camada era prometter o preciso para par digiiaioente o quarto ou 
>asa de iiina senhora riobre, distiricia e horirnda segundo o coslurne, 
precisão e deccncia, ALC. 



dos representantes de cada um dos tres antigos estados-clero, 
nobreza e povo, era o de assenibleias. 

O uso da palavra córtes na linguagem politica e antigo em 
Portugal. Deriva-se de Cors, cnhors que em boa Ialinidade signi- 
ficava pateo rii>tico descoberto, cercado de  cuhertos destinados aos 
aniinaes. Na baixa 1atinida:ic Cortis, curtis designava iim predio 
rustico com pertences de lavoura, arrabalde de uma povoaçso, e 
tarnbem pateo coberto, alpendre, poriico defendido das chuvas. O 
itosso povo ainda hoje d;i o nome de cdrte i possilga dos porcos.- 
Mas, além da accepcáo de predios riisiicos, hortas, qiiintas e 
]!ornares, a palavra cdrte signiticava taiiibcm o pavilhão ou tenda 
do principe ou general do e ~ e r c i t o  Iioje ainda designa a cidade 
onde reside o sol)erario, e tambeiii designa a faniilia real. Segundo 
it Carta as cortes compreliendem duas camaras -- a camara dos 
pares e a camara doa deputados, co~ritiido n'esta accepcão a pala- 
vra cdrtes n3o tcrn sido adniittida lia linguagem politica dos povos 
cultos posto seja lambem usada na llespanha. Ka nossa historia 
politica ainda algumas vezes a palavra cdrle~ era substituidd por 
concelho.;, ou ajuntamentos. 

7:) Qualquer qiie seja a biographia da palavra cdrtes é palpavel 
;i dificuldade de manrer a harmonia e as boas relacões e espirito 
coiiiinuin entre os do13 corpos que as constituem. Uina vez que a 
camara dos pares e a camera dos deputados não estejam possuidas 
do mesmo ideril, dos niesnios desejos, e de convic~ões comniiins, 
o seu proccdiiiierito póde tornar-se inconciliavel, c o poder lep,is- 
lativo tornar-sc-Iria iiirpotetitc nas suas raizes, nas suas fontes. As 
cortes conipreliendem, pois, as duas camaras como dois factores que 
se  auxiliam no cumprimento das suas atlrihuições, de modo que 
a dualidade n30 representa a contradiccno de que só poderia resul- 
tar a inactividade, e a esterilidade, como succedeu depois da 
outorga da Carta até 1828.  

Para heni resolver a quesláo n3o bastaria conceder ao 
poder real o11 executivo a faculdade d'esmagar e çonculcar yiial- 
quer das cainaras ou ainbas, porque isso quando muiio produziria 
um absoliitisrno dissolvcnte ; e preierivcl estabèlccer uma serie de 
providencias tendentes a Iãzer nascer o accordo e a harmonia 
c01110 que na1:iral e espontaneamente. E', sob este aspecto, qiic, 
as dispoiicões mnis accidcntaes na apparencia podem ter uma 
elevadissinia signiticacão. N'iiin paiz o n d ~ ,  como no nosso, a origem 
da caniara dos pares 6 tão diversa da popular essas disposicóes 



são ainda mais necessarias, a querer manter real e sinceramente 
o systema representativo. 

Assim a Carta estabeleceu immunidades communs aos mem- 
bros das duas carnaras ; com quanto lima seja hereditaria e outra 
vitalieia não pode uma, em regra, estar reunida sem a outra o 
estar ao ntesmo tempo: a publicidade dá-se nas sessões iz i to  
d'uma como d'outra camara, e os negocios resolvem-se pela 
mesmo modo; as retacoes entre as duas camaras e a sua mutuo 
dependencia é eslipulada ; e fin~ilmentc é indie2ensavel o seu 
accôrdo no cumprimento e descmpenho das suas attribuigóes. 

7 6  Obedecendo a este pensamento distrihuirxos pela fórma 
seguinte os capitulas d'esta seccào. 
II Das prerogativas e iriirnunidades. sribsidios dos mcnibros das 

cÔrtes (art.O5 2 5 ,  016, 11, 38 da Carta); d,is incompatibili- 
dades, das distracc3es e d,) ncciiinula$do de furiccóes (Carta, 
art.' 28 e art.' " r 0  Acto Addicional, art "' 2'" 33- e 3 3  da 
Carta e art.' :i do Acto Addicional, art.Os 30 e 7 1 da Carta 
e art.O 3 do Acto Addicional). 

I11 Duração das legislaturas e sessões anniiaes (3rt.O 17), em que 
dia deve ter logar a sessào real de abertura (art.O I t i ) ,  sc 
uma camara se pode validamente reunir sem que a outra 
se reuna (art.' 44), se as sessóès de uina cnmara podem 
comecar ou acabar antes o11 depois das sessões da outra 
camara (art.O d3), em que sessóes se devem reunir as duas 
camaras, ceremonial e presidencia n'essas sessões (art.Os 
19, 20 e e?). 

1V Da publicidade das sessões das duas camaras (art.' E%), da 
maioria dos votos para a resoliig.áo dos nclgocios (art.O 2 3). 

V Da proposicão e discussão dos projectos de lei (art." 45 e 
KO), da opposigâo aos projectos (ar1 5 1 , 6 1  e 53), da 
commissão niixta de pares e deputados (art." 5 l ) ,  dos 
Lraniites a seguir até ii apresentacão ao Rei do projecto 
approvado pelas (liias camaras (art.Oç 5 5  e 56). 

VI Das attribiiicóes das cortes : -- Attnbuzcòes conseruadoras 
(Carta, att.O 15, $3 1 ,  2,  3 ,  4. art." 1 do Acto Addicio- 
nal, e art.Os 7:i, $ 8 ,  7 6 ,  7 7 ,  90 da Carta). -Attribuições 
legislativas (Carta, ar1.O 1 ti, §§ 6, 8-1 5 art.Os 80-83, 
110,  142- ' l i l i ;  e 1d5,  Fj 3h).-Attribuições politicas 
(Carla arLG 1 ii, $a 5 t: 5 ,  art." 13!), e tambeni art.' 14 
do Acto Addicional). 



Por esta forma tornar-se-ha mais sensivel a razão politica 
a que se  subordinam os diversos artigos indicados. S e  nas duas 
secções anteriores considerámos as camaras como dois corpos 
isolados e independentes, n'esta s e c ~ à o  tenios de  consideral-as 
principalmente como formando uma unidade, um todo, nos seus 
predicados coinmuns, nas suas attribiiições, no seli modo de func- 
cionar. 

Por vezes teremos ainda de notar algumas differencas, como, 
do que expozenios nas duas s e c ~ ó e s  anteriores, e possivel dedu- 
zir algumas analogias entrc as duas camaras. Era isto indispen- 
savel no estudo dos artigos da Carta respectivos as  duas carnaras, 
e que se encontram dispostos por forma que não deixam ver, para 
logo, a sua intima rela$ào e vastissimo alcance. 

Das prerogalivas, zmnlltnzrlades e subsidias dos nbembros das 
rRr f@.~ ,  110s incompat~bilidudcs, das.distraeções e da accumula- 
CITO (/e /uncpiets. 

7 7 Da inuiolabilidade dos membros do parlamentd. - 'i 8 Znter- 
pretacão do art." "L da Carta.- 7 9  Exame da doutrina 
comprehendzda nos art.OÇ 16 e 27 da Curta.-80 Do subsi- 
dzo (10s dei,z~tndos, sua justifica;ão e motivo porque os pares 
IAÜO süo subsidudos. 

Carta Const., art.O 45. ((0s  membros de cada uma das 
camaras são inviolaveis pelas opiniões que proferirem no exercicio 
das suas f'iinc-ões. 

Art.' 26.  ((Nenhum par oii deputado, durante a sua depu- 
taçào, póde ser preso por aiictoridade alguma, salvo por ordem da 
siia respectiva camara, menos em flagrante deliçto de pena capi- 
tal. 

Art." 27 ((Se algum par ou deputado IOr proniinciado, o juiz 
suspendendo todo o iiltcrior procedimento, darii conta á sua res- 
pecliia camiira, a qual decidirá, se o processo deva continuar, e 
o memhro scr, ou 1120 suspcnso no exercicio das suas funcções. 

Art." 3s. ( ( 0 s  deputados, durantc as sessões, venccrão uni 



subsidio pecuniario, taxado no fim da iiltima scssáo da lepislatura 
antecedente. Além d'isto se  lhe arbitrará uma indemiiisa~ào para 
as  despezas de  vinda c vo1ta.n 

Const. de 1822,  art.Os Yfi, 97, !)8. 
Const. do Brazil, art."?fi, 27,  28, 3!). 
Const. de 1838,  art.Os 47 ,  1 8 ,  87,  f; unico. 

7 7  Seçundo o sei1 cosiurne S. P. Ferreira, olhando as  questõcs 
mais importantes de direito pulilico sob um asprcto nimiamente 
iheorico c abstríicto, c,oiiibate a ideia consignada n'esce artigo não 
obstante c,onfessar qiie a sua scntenya figura em todas as Consli- 
tuições modernas. Combate-a : 1 .O pela doutrina em si : ? . O  pelas 
consequencias qiie d'ella se derivam ; :i.'' por o julgar em contra- 
dicção com o $ 3 . O  do art." I í$. 

1 . O  Diz elle : (~l'oi. outro lado, cumprc acaiitelar - não se  
entenda que a Constitrii.7io do estado declara impune o par ou 
deputado que no esercicio das siias runcyões ataca o direito que 
toda a pessoa tem ao sei1 borii nonie, em quanto por sentci i~a 
judicial Ilie não for provado delicto quc a esbiiltie d'aquella pro- 
priedade ; ou se, Iiinitnndo-se a thescas geraes, as sustentar d'um 
niodo illegal ; se praticar actos oppostos ás leis e rcgimcntos das 
respectivas camaras ; oii se  tizcr parte da maioria pala qual se  
vencer alguma decisão quc ataque os iiiauferiveis direitos d e  
propriedade, liberdade e segaranca de quaesqucr pessoas, com 
manifesto abuso dos poderes de sua prociiração, que h50 sido 
conferidos para defender e não para atacar estes riaturaes direi- 
tos.il Estas prccati~ões chegariam, realizadas, a suppressão do 
poder legislativo, como poder independente. A hypothese de  
punir-se a maioria da caniara bastaria para por de parte siini- 
Iharite tlieoria. Levaria ao absurdo ineseqiiivel de a minoria ,casti- 
gar a niaioria c tornaria possiveis todos os contrasensos. Quanto 
aos poderes da procuracão que o douto escripior presume nos 
deputados, é unia questão qiie precisa d'algurn tlesenvolvimento. 

No nosso antigo regimen os procuradores do povo recebiam 
procuração, eis aqui a sua historia conforme João Pedro Ribeiro : 
« A  pouca fidelidade e cxactidão d'alguns procuradores (1) deu 
occasiáo a se dcterntincr, que os capitulas especiaes de cada con- 
celho os Icvasscni os procuradores assignados em camara (à), 

(1) Carl. 5 ùlAgosto Ani l .  de  1431, ao concelho d e . .  . cnp. 9, 
(2) Carl. do Ano. 1439. Cap. 23 da cerl. de Coiuibra. 



sendo costume deliberar-se n'ella, não só ácerca das mesmas 
propostas principaes, mas ainda das que iiitrresqavani o hem 
geral do reino (1) o Estas propostas nas prime*raa cdrtes de  
D. Affonso ~v tinliamo nome tl'aggrauav~e?ztos e depois atí: I). João r 
nas cortes de Guimarães o de artigos, e desde as de Saiil,ircm 
;cra 1 4 4 4 )  em diante o de capztdos. D'estes capitulo3 ir113 pio- 
1)ostos em nonie de todos os procuradorcs'por interessarcni ;r todo 
O reino eram geraes, outros eni noiiie d'unia provincia cliaina- 
riini-se especiacs. Até os houve d'um coiiceltio sómente e dos nics- 
teres c povos d'uma terra, separados dos do concelho. Esles capi- 
tulos circiiniscreviani as  attribuicões dos prociiradores do povo. 
O segriiido Visconde de Santiirein escreveu : ((Eleitos os procu- 
radores, depois de prestado o juramc.nto, pediam logo as suas 
~~rociiriyões, que se passavam, ou a cada iini a sua, oii a ambos 
se Ilies dava a rnesina, o que era mais usiial por isso quc c!tt ordi- 
nario elegiaiii pessoas tinidas, e con(orn~es cri1 opiniões, c +c p1.0- 
cedia a iakrar-se a dita procuração nas notas ddc um tabellibo do 
piib!ico em forma de instriiiiieiito, no qual se enc*prruvam os pode- 
I e& i, ini liiindo-se alguma3 vezes aos inesriios d integra da carta 
convoca to ria.^^ Actualniente nfio siiccede assim e em seli logar 
sào remeuidas ao ministerio do reino para serem presentes á 
junta preparatoria da camara dos deputados a acta do apuramento, 
a s  actas originaes e os oiitros p;ipeis vindos das assembleias elei- 
toraes ncs lermos do art.O 9 3  do decrrlo eleiloral de 411 de  Setem- 
bro de 1 b 5 2 .  E crn todo o caso nào existe o mandato qiie dcno- 
minam em direito publico ir~tperntzvo, que consizle em ol~rigar o 
deputado a seguir rigorosamente as inatriic$óes dos eleitores, ou 
mais ou menos directamente dirigiam e circiimscreviam o mandato. 
Ao contrario rio nosso regimcn constitue-ional o deputado procede e 
julga como melhor lhe parece em nome c por bem dos seus cons- 
tituintes. Pensanieiito igual a este se aclia expressamente consi- 
gnado do art.O 8 'r da Const. de 1822 ,  que foi redigido nos seguin- 
tes termos : «Cada deputado é procurador e representante de toda 
a nação, e não o é somente da divisáo qiie o elegeu.)) E sobre 
esta quest~io vairios produzir os resultados a que chegou Stuart 
Miil : « I  .O Não se deveriam exigir compromissos forniaes (aos 
deputados) a não ser que em consequencia de circumstancias des- 
favoraveis oii institui~óes viciosas, os eleitores se achem por tal 
forma limitados em sua escolha, que se vejam na necessidade d o  
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lançar mão d'uma pessoa que suspeitam ser capaz de soffrer 
influencias hostis aos seus interesses ; 2." os eleitores tem direito 
de conhecer profundamente os sentimentos e opiniões politicas 
dos candidatos, e não sómente tem esse direito, mas tem até 
muitas vezes a obrigação de recusar um candidato que não está 
d'accôrdo com elles n'alguns artigos que formam a base de sua 
crença politica ; 3.' os eleitores devem. quando tem uma opinião 
elevada da superioridade mental d'um candidato, tirar toda a 
vantagem de o deixar proceder com opiniões diversas das suas, 
em tudo que não fôra comprehendido nos seus artigos de fé ; 8." 
os eleitores nZo devem deixar de procurar um representante 
tal, que possam deixal-o em liberdade de obedecer as inspiracões 
de seu proprio juizo ; 5 . O  os eleitores devem considerar como um 
dever para com seus concidadãos fazer quanto Ihes fôr possirel 
para dar o poder a homens illustrados~; devem estar muito per- 
suadidos de que e muito mais importante para elles ser represen- 
tado por um Iiomem d'estes, que por qualquer outro que professe 
um maior numero de suas opiniões ; porque no primeiro caso estão 
certos de recolher as vantagens do talento, ao passo que a ques lo  
de saber quem tem ou nao razão nas questões de dissidencia. é 
sujeita a niuitas duvidas. 1) Estas obscrvacães sensatas bastariam 
para decidir a questão do mandato imperativo e para responder, 
portanto, ao argumento d'ahi deduzido por Silvestre Pinheiro 
Ferreira contra a irresponsabilidade dos deputados pelas opiniócs 
que emittirem no exercicio de suas furiccócs. Ou os talentos supe- 
riores ao commum e as habilitacões de nada servem, ou devem 
conduzir a resultados differentes e a soluc,ões mais acertadas do 
que as das eleitores ; e sendo assim estes só procederão com pru- 
dencia quando n%o exigirerri aos seus deputados inteira conformi- 
dade com o seu modo de pensar. E por isso parece-nos que fi'esta 
parte a providencia da Carta Consti~ucional 6 mais liberal que a 
opinião do nosso douto publicista. E, demais a mais, completa- 
mente inadmissivel que a maioria da camara se una para fazer 
guerra a evidencia, a justica e aos direitos individuaes, e a troco 
de se cohibir um excesso anormal e ineficaz não devemos segu- 
ramente pôr em gravissimo risco a independencia do poder legis- 
lativo. 

2 . O  Disse lambem S. P. Ferreira que da doutrina da Carta, 
no ponto que vamos estudando, se seguem consequencias falsas : 
«A primeira ralsa consequencja, diz elle, que do artigo se derma, 
4 que só pelas opiniões manifestadas no exercicio de suas ru11- 



q õ e s  é que o par ou deputado é inviolavel. - A  segunda é que 
similhante inviolabilidade se apresenta como um privilegio dos 
membros das duas camaras.)) Do artigo, porem, só pode deduzir-se 
que o par ou deputado é inviolavel, J'lim modo inteiro t: ahso- 
Ioto, pelas opiniões que proferir no exercicio das suas luiicções; 
ficando quanto ao mais sujeito as  leis applicaveis. Pelo que res- 
peita a dar a desigria$ão de  privilegio a esta providencia tamheni 
nào nos parece procedente : -a  igualdade da lei sóniente se veri- 
fica quando a circumstancias iguaes se ajustam disposiçocs iden- 
ticas, eni casos, porem, diflerentes, as  leis devem ser diver- 
sas, e ent8o deixam de  ser privilcgios para receberem o nome 
de  providencias ou leis especiaes. 

2." Com o que fica exposto respondemos i ultima observa- 
cão do niesmo escripior ; o # 3.' do art ' 14  :; regula para casos 
diversos e a que náo e applicavel o ?!i da Carta Constitu- 
cional, e n'estn parte custá-a crer como o espirito claro e tào ra- 
zoare1 do nosso S. P. Ferreira na0 vis5e que a sua opiniào podia 
cerrar os labios dos melhores engenlios na camara dos drputa- 
dos onde a lil)erdade plena tmto se recoiiimeiida, quanto é de  
recear a subserviencia e o temor. Onde o nosso escriptor v8 anci- 
nomia só se encontram especics diversas. 

78 Os ar%.0-Lf, e 27 tem dado logar a dificuldades praticas 
que tentaremos resolver. Diz o art.O 26  que nenliuni par ou depu- 
tado, durrrnle a sua deputacào, póde ser preso, etc. Mas quando 
comela piira o deputado a sua deputaçào? Comecara desde que o 
deputado fOi proclamado pelo presidente da asseinbleia dt, , I p ura- 
mento '? -- ou conieçará somente depois que a sua eleicão fôr 
approvadii pela respectiva camara? E' mais conforine a verdade 
que as p:ilavras durante a deputucào do art.O 36 da Carta Cons- 
titucion,il se devem entender desde que o deplitado foi proclamado 
tal pelo presidente da assembleia de apiiramento. N'algumas 
Constituicóes esta disposicão especial e entendida, quanto á dura- 
ção pela forma sobredicta ; porém na maior parte das Constituições 
é a precaução applicavel unicamente aos deputados no tempo 
das sessóes (Carta Coostitucional Fr. de 6 de  Junho de 18 1 4 ,  
art.O a, etc.) ; finalmente a Constituicão Fr. de  3 de  Setenibro de 
l i 9 1  estabelecia que os deputados pode~sem ser presos em íla- 
grante delicto, ou em virtude dp mandado de  custctlia. 

Mas as  palavras referidas da Carta Constitucional sào em ver- 
dade obscuras. E se houvessemos d e  a interpretar pela Carta Cons- 
titucional Fr. de 181 4 teriamos de  lhe dar lima significação mais 



restricta ; o que não fazemos pelos segriintcs motivos : 1 .O porque 
n'esta parte o cspirito da Carta c estremamente liberal e concede aos 
deputados garantias como nenhuma outra de que tenhamos conhe- 
cimento, vislo que só em flagrante delicto dê pena capital é que 
segundo clla podeni os depiitados ser presos, durante a sua depii- 
t a ~ ã o ,  sem ordcni da respertivíi camara. E não é natural qiie isto 
siiccedcsse e ao mesmo tenipo (Qsse menos liberal que as outras 
Constitui~ctes, usando para isso d'iima expressão pouco clara ; ?.O 

se  o legis1:idor quizesse traduzir oiitra ideia n'aquellas palavras 
usaria das expressões empregadas no art.O 38,  e no 5 1.O do 
art.' 4 1  e não se serviria das que se icem no art.' 26  da Carta 
Constitucioiial que vamos estudando ; 3.O reforca esta doutrina o 
disposto no art." 2 do Acto Addicional em qiie se ha como depu- 
tado o que for proclamado ein voz alta pelo presidente da esscin- 
blcia de apuraniento ; 5." c principio geral que onde a lei nâo 
distingue não devemos nós distinguir, o qiidl applirado á dispo- 
siçáo da Carta Constitucioniil nos é favoravel ; 5 . b m  quanto 
dura a mesma razâo deve diirar a mesnia disposicão, ora e nos 
intervallos dns sessões que os deputados mais carecem d'esta pre- 
rogativa, por ser então uiic niais se descn~olve o calor das paixões 
e pode tomar peior direcçáo, alEin de que scria facil que as facções 
s e  aproveitassen~ da siispensão d'essas garantias para deskiarenr da 
camara popular o rival illustre e temido ; 6.O no caso de drivid;i, 
devemos piignar sempre pela iiiterprein~50 mais propicia as insti- 
tuições liberaes e democraticas ; 'i." e ,  finalmente, assiin foi jul- 
gado pelo supremo tribunal de justiça cni accordáo de i 7  de 
Narço de 1 8 7 1 . 

Tem-se respondido a muitas d'estas ponderacões, e por isso 
já dissemos que náo são niuito claras as expressões empregadas 
no art.O 2 6  da Carta Constitucioníil. Com el't'eito na historia poli- 
tica da Franca nota-se desde I81 4 unia certa reacçâo, que não 
tinha ainda passado quando foi oiitorgada a Carta Constitiicional, 
e d'ahi a possibilidade de  qiie o aiictor da Carta quizesse ligar 
uma ideia diversa da nossa i s  palíivras que eraminamos. O ter- 
ceiro argumento anteriormente produzido, póde converter-sc contra 
aquclla opinião do modo indicado no segundo. Accresce íiinda 
que os impiignadores d'aquella interpretacâo argiirnentniri coiii 
a disposicão do art.O I 0 0 3  da Nova Reforma Judiciaria ; tio qiic 
s e  t c n  respondido que tal artigo não é commentario do art.' LG 
da Ciirta Constitucional, a qual não estava em vigor em 1 8 %  1 

quando a Nova Reforma Judiciaria recebeu sancgáo legislativa, 



mas sim p6de servir á interpretaçáo do art." 48 da Const. de  
1838 então em vigor. D'estc modo, com quanto jiilguemos melhtlr 
a opiniáo antecedente, não deixaremos de repetir que a disposi- 
cão da Carta nos parece obsciira. 

Vê-se que o art.' ?(i da Carta Constitiicional não pode ser 
applicavcl ao individuo que foi preso antcs de ser eleito depiitado, 
e por isso o ser posteriorrnentc eleito não seria motivo bastante 
para produzir a sua soltiira ; nids pelo art." L7 da Carta Consti- 
tucioiial. se iiin par oii depiitndo f6r proniinciado, o processo não 
poderi continiinr, nem o par oii dcpiitado ser biispenso sen2o eni 
ronlôrniidadc do qiie a respeetUva cairiara decidir. Caso, porém, 
o depiitado preso ein flagrante delicto seja rolto nào pode ser preso 
de novo senão nos termos do :trt.O 26 ,  isto C, por ordem da res- 
pectiva camara, ou por ser encontrado segunda vez em flagrante 
delicto de pena capital. 

('orno hoje a pena capital só existe para os militares só poderá 
applicar-se a disposicão do art.' 2 f i  da Carta Constitiicional 
aos depiitados oii pares qiie f~reiii  ao mesmo tenipo militares; não 
podendo os outros ser prekos niiiica em casos de  flagrante deli- 
cto ? Crc~iiios qiie, ainda que não sejam militares os pares ou depu- 
tados, potlcm ser presos sem ordem da respectiva camara nos 
casos de flagrante delicto, a qiic correspondein as penas porque 
foi substitiiida a pena ciipital. 

79 Estas obscrvii~õcs são applicaveis ao modo de realizar pra- 
ticamente as disposiçiks dos ar1.O-6 e 27 da Carta Constitucio- 
nal ; quauto ri lubtilicação das mesniae disposi@.x em face dos 
principias do direiio piiblico e trabalho que vamos agora esboçar. 
Nas regiõcs abstr;tctns (Ia doutrina não tt:mos duvida em reconher 
com S. P. Fcrieira qiie são inadmissiveis. Era axioma entre os 
latinos : Fzíct justzt~ch p e r c ~ t  n e  pereat rnundum. Pereça o inundo 
mar; triiiniphe a justica. Perante o criterio do nosso puhlicista 
taes disposi~óes uatacain o direito de quem quer que tenha de  se  
assegiirar do par oii do dcpiitado que pela lei coinmum devesse 
ser mettido em ciistodia ; e atacam os poderes execu t i~o  c jlidi- 
cial, em quanto fazem dependente o e~crcicio d ' ~ l l c s  do poder 
legislativo. » Com el'feito siiiiilhantes dislin~!c.fies iilfr-iiiit'o direito 
conirnrirn, e os dictames sagrados do direito e (li! jli.,!yn distri- 
buitivn i,escntem-se com o privilr~gio. AlCiii de  qiie, ac .i i.ctienr ,, 
empreg'i tantos esforços c cuidados para que os representariies do 
povo sejam bem cscolliidos e correspondam a sim elevada niissáo, 
e para impressionar que se tomem taes cautelas em favor d e  



criminosos, pelo facto de serem pares e deputados, como sc a 
alisteridade de costiimes valesse menos que os bens niateriaes 
requisitndos pela Carta Constitiicional para qiie o cidadã3 portu- 
g"ez p o m s e r  elegivel para deputado. Coiu respeito i invasão 
dos poderes executivo e jiidicial, convém não esqiiecer rluc a sepa- 
raçáo itbsoluta e a indepeiidciicia completa dos poderes constitucio- 
naes é uma d;is tlieorias a que a realidade rrsiste, e de que tantas 
vezes se abiisa nas discu-s6es que versam sobre queslões positivas. 

Sobre injustas taes disposicões pareceni iniiteis ao mesmo 
publicista : ((0 de que s e  tracta é obstar a que o par ou deputado 
seja individaiiiente impedido de exercer as siias fiii ic~ões c111 
cortes. Ora isto consegue-se uma vez que a respectiva cainara, 
avisada da prisão de par ou deputado, se concerte com o governo 
e com o presidente do tribiinal perante quem correr a causa, 
sobre o modo de  conciliar a segurança do preso com a sua fre- 
quencia em cortes, todas as aczes que se entender que esta é neces- 
sam'a e indispen.~nvel: ficando, além d'isso, livre tanto ao preso, 
como a quaesqiier outras pessoas, o interporem sobre o caso 
recurso de appellaçiio ;\rite o coinpetente tribiinal.» Eis a siibsti- 
tuicão lembrada por um escriptor distincto que não deixará de  
parecer complicada e ineficaz i) grande maioria dos leitores. 
Comtiido chegados a este ponto faz-se priiicipalmenle sentir a 
necessidade d'uma explicas20 plausivel dos motivos porque as 
Constitiiicócs dos povos cultos tomaram piovidencias analogas. 
Entre nós especialmente parece-nos acceitavel o seguinte motivo. 
A organizacno acertada da justiça não e obra para poucos dias ; 
assim succede que no nosso paiz apenas a a c ~ i o  jirdicial se vae 
manifestando com alguma efficacia no civel, no direito commer- 
cial e no crime, nào obstante niil empecilhos e dereitos radicaes 
que ainda a embaraçam e pertiirham. Em assiimptoç politicos, 
fiscaes c administrativos c quasi como se não existisse. Em situa- 
ci,es d'esta ordem só o bom senso e a devida moderacão do poder 
executivo póde salvar uin povo do abysmo da nnarchia e do des- 
potismo. D'ahi a natural tendencia para a cada p a s ~ o  se levan- 
tarern especialidades, barricadas contra a possil~ilidade d'um 
influxo dissolvente e escravisador. N'um:i organizaçáo pnlitica, 
justa e nornial em todas as  suas partes os a r t . " q í i  e 27 (1 )  da 
Carta teriam de  ser completamente supprimidos. 



80 São concordes a s  nossas Constituições em conceder um 
subsidio aos deputados representantes da naçBo. E todavia cara- 

da legislatura, sãojiilgados rtela rarnara d o s  pares ; 2.' que nenhum 
par  ou drputad6, diiranitl a siia rlepufacão, póde ser  preso por 
auctoridade alguma sem ordern da respectiva camara, com a unica 
excepçso de flagrante delir to de  pena capilal ; 3 que o processn 
crime correrb a té  tí proritiucia, e rião coriiinuará depois semlprbvia 
decisão da camara.  

O Sr. A R.  Sampaio apreseritoii em 1 de Junho de  1866 o 
seguinte projecto de  I(>i : 

((Arr.' 1.' O poder judicial é cornpelente para coriheccr dos  
delictos dos deputados durante o periodo da Iegiulalura. 

((Ar1.O 2: Na proxinia eleicão geral de  deputados os  eleitos 
confirmarão nas procuracóes dos dtlputsdos eleitns especial facul- 
dade para s e  alterarem, ri'esta parte, os  art."' 27 e 41 da Carta 
Coristitucional. 

((Arr.' 3.' Fica revogada a legislacão em contrario.» 
Este projecto de  lei deu nascimento a uma polemica ent re  

o seu auctor e o advogado A. A.  Perreira de Mcllo, polemica que 
e m  1868 foi publicada n'tirn voltinie. O projecto do Sr. Sampaio 
rnirava a extinguir o p r i~ i l eg io  concedido á camara dos deputa- 
dos  de impedir o proLesso intentado contra qiialquer dos  seus 
menibrc~., e rrsiituir ao  poder judicial as  suas  attribuicões e inde- 
yeudvr i~ia .  

Na opinião do auctor do projecto a decisãn de c a n a r a  para 
não  conliniiar o processo é uma verdadeira não ratificacão de  pro- 
nuncia, que extingue toda a accáo, e a decisão p r a  continuar o 
processo equival á ratificacáo dc pronuricia, conipetindo depois o 
julgamento á camara dos dignos pares 

Segundo o sr. A.  A .  Fcrreira de Mello a camara electiva não 
julga pelo ar1.O 27 s e  o processo deve continuar absolutanie ia l~em 
todo s qualquer tenipo, mas apenas  relativanisnte se deve conti- 
n u a r  n'aquella occas~ãu .  Tal decisão não decide, demora a sessão. 
Não julga, suspende o julgamento. Não priva cada um dos  seus  
direitos, prohibe apenas o seu uso durante certo e determinado 
tempo. Longe d e  extinguir a acciisacão particular nem inesmo 
corre para a prescripçio o tenipo d'este impedimento, que é eupe- 
rior, estranho, i ndepede r i t e  da vontade do offendido 

Entre os  dois adversarios havia discordancia ent re  dois pon- 
tos essenciaes. Julgava o sr. Sampaio : 1." que a interpretação do 
arl.' 27 da Carla era a que s e  lhe tinha dado na pratica e elle lhe 
dava ; 2." que  a doutrina do projecto por elle apresentado era d e  
j u r e  const~tuendo a melhor. -Entendia o sr. Ferreira de Mello: 
1." que a interpretacão por elle dada 6 Carta era a verdadeira 
posto não tivesse sido seguida; 2.O que o proprio ar1.O 27 interpre- 
tado, como perteodia que fosse. segundo a sua opinião, era melhor 
e muilo superior á doutrina consignada no  projecto do Sr. Sam- 
paio. 

Quanto ao  primeiro ponto de divergencia fundava-se o opi- 



cteres rcspeitaveis e talentosos tem combatido esta ideia, e tal era 
a opinião do notavcl orador portuguez J. Estevào de 3Inga!hfícs. 

nião do SI.  Sampaio na opinião eorniriiim e lia pratica coristanle, 
n o  12.' do ar1.O 145, na Iciir,i do art.O27 da Carta, qut. nRo faz nem 
portanto adriiitte disi inccõcs e ir@ iirt O 100'5 da Nova Reforrna Jiidi- 
ciaria. 

O inelhor asgiimento em favor do parecer susteniado pelo 
sr .  Ferreira d r  Mello e deduzido do art.' 41, 1.' da  Carid, c o u ~  o 
qual habiliueiiii? faz concordar todos osc~iiiros artigos. 0 s  dois adver- 
sarios innritivc~rani a s  suas opiniões a té  fe thar  a controversia. 

O <r Saiopaio julgava a doutrina do seu adverserio muito 
menos noceitavel, de  j u r e  constbluendo, qiie a consigriada, segrrndo 
o juizo geral, no 4 ~ 1 . ~ 2 7  &i Carta, p-gique tolerave como depurado 
uin horiieni que podrria scr  ladrão ou assnssiiio. achpasso que esse 
defeito s e  n8o dava na siia opioiáo, corif6rciie h opirii5o geral. Náo 
acceitava o si.. Ferreira de  Mcllo a opirii8o do projecto apresen- 
tado pelo, sr. Snnipaio, porque no seu  entcader.  tornava o poder 
l ~ g i s l a t i v o  deperidente do poder judiciario, irido assini coiiirarlar a 
indeperidencia dos  poderes.  

N'esta parte, por6ro, a doutrina do s r  Sarnpaio em thesr e r a  
a mal9 logica e susieritnrel, embora offerecesse algumas difficiilda- 
des, n i o  nascidds dos principius constitiicionars, mas  da opporiu- 
l i idade,  visto qiie acabdva coni i i i r i  privilegio s6  em relação a 
alguns (ir ivil~giado8, collocando assiin os  deputados, ainda por este 
lado, n'uma s i t u ~ y ã o  desigual em relaç5o aus pares. 

O voluint. erri que esta controversici foi reproduzida rornpre- 
hende perto de  300 paginas. Os controversisias erairri ii'uriin c a -  
pacidade o illuslraçáo iricoriteslaveis, e a siia dirergericiii eiu poiilos 
esserici.res do nosso direito publico positivo corivence-nos d a  
necessidnde de  conceiilrar n'este raroo de  direito ag altenções dos 
estudiiisns. Mal poderá siistentar-se fim systema politico sem bases 
seguras eci  que  se firme, e deixarido or seiis dogmas fiindaiuen- 
taes  rio canipo inovediço das opiniões. 

Ern quanto riio fdr alterado o art.O 27 d a  Carta, de crer é que 
contiiiiie a receber a i i i terprelaçio qiie leni até aqui recebido e que 
6 n do sr. Sanipaio. Esse privilegio. porém, relativamente aos depii- 
tados dura s6  durante a legi~la ture ,  oii os ciinies de  que se  lracta 
sejam cornrneltidos antes ou depois da  eleiçio. Acabada a legiala- 
iura cessa o privilegio, e o depu1,itlii c,ie sob a jurisdiccão ordiria- 
ria (ar1.O 41); o que oáo siiccede aos  pares por *erem í i t a l i c io s~  

De dispnsiçóes igiiaes ás  dos art  OS 26 e 27 d~ Caria conclue 
Pimenta Biieno: «Se o caniara decide que o processo não deve 
continuar, sua resolucão é pereinploria e termina toda a questiio 
Ainda quando o membro seu eslivesse preso, por haver sido caplii- 
rado em flagrante delicto de  perin capilal, e não ter sido si)lto antes,  
seria drade rntã;, posto em liberdade. -Caso porerii delibere que  
o processo coritinue, então de  duas uma, ou deierriiiria qiie não 
obstante isso elle não seja suspenso do exercicio de siias Iuncções, 
ou determina que nào fique suspeoso. No primeiro caso, embora a 



O argumento, que sustenta os subsidios dos deputados, consiste 
em dizer-se que a suppressão dos subsidios collocaria fora da 
camara os homens mais respeitaveis e illiistres do paiz, uma vez 
que não fassem bastante abonados para fazer as despezas da jor- 
nada e sustentar-se em Lisboa durante as sessóes. Este argu- 
mento, ao primeiro lance d'olhos, parece fulminante, a ponto de 
geralmente ser olhada como exquisita, e não nierecedora de discus- 
são a doutrina contraria tão pertinazmente defendida por homens 
illustres. O espirito pratico e reflectido de Stuart Mil1 responde 
nos seguintes termos aquelle argumento : ((Se, como em algumas 
de nossas colonias, não houver pessoas capazes que possan: 
encarregar-se de uma occupacão não paga, o subsidio seria uma 
indemnisação para a perda de tempo ou de dinheiro e não um 
salario. A maior facilidade de escolha, que daria um salario, é uma 
vantagem illusoria. Qualquer que fosse a remuneracáo annexa á 
funcção não chegaria a ser um attractivo para as pessoas 
seriamente empenhadas n'outras profissfies lucrativas com a 
perspectiva de alcançar boin exito. Por conseguinte a occupação 
de um membro de parlamento tornar-se-hia em si procurada 
como oucras profissóes, em vista unicamente de seus proventos 
pecuniarios, e sujeita aos effeitos desmoralisadores de uma occupa- 
çáo essencialmente precaria. Seria o alvo cubiçado dos aventu- 
reiros de baixa extracção. As 650 pessoas que possuissem o logar, 
e aquellas (em numero dez ou vinte vezes maior) que esperassem 
vir a conseguil-o, haviam de esforçar-se incessantemente por 
ganhar ou conservar os suffragios dos eleitores, promettendo-lhes 
todas as especies de cousas honestas ou deshonestas, possiveis ou 
impossiveis : tornar-se-hiam, a porlia, aduladoras dos sentimentos 
mais baixos e dos preconceitos mais ignorantes da porção niais 
vulgar da multidão. O leilão entre Cleon e o mercador de salsi- 
chas em Aristophanes é uma caricatura exacta do que se passa- 
ria diariamente. Uma instituição similhante seria um vesicatorio 
permanente ao que ha de mais fragil na natureza humana. Equi- 
vale a offerecer 668 premios aos lisongeiros mais felizes, aos 

proriuncia seja por crime inaflaoçavel, tpso facto, o represenianie 
não póde ser preso, nem mesmo depende de fiança, pois que é 
isso unia consequeocia ou necessidade logica que resulta da deli- 
beração. No segundo caso parece-nos que a pronuncia deve ler 
rodos us seus effeiios legaes, e nem vimos porque assim náo 8oja.s 

I L. 



eorruptores mais dextros d'uma porção do povo. Nunca se  viu em 
despotismo algum systema de cultura tão bem organizado para 
criar uma colheita abundante de lisonjas (1). Quando por causa 
de  qualidades preeminentes (o que algumas vezes póde encon- 
trar-se) é desejavel que alguma pessoa, não tendo fortuna alguma, 
nem meios nenhuns de a adquirir seja enviado ao parlamento para 
prestar serviços que nenhum outro prestaria tão bem, ha o recurso 
de  uma subscripção publica : esse individuo pode, como André 
Marnel, viver eni quanto estiver no parlamento das contribuições 
dos seus eleitores. A isto não ha que replicar ; porque nunca s e  
prestara similhante honra ao puro servilisino. As massas nunca s e  

(11 uGomo noia Mr. Loiinier, rrearido-se para a s  pessoas da  
ultima classe iim motivo pccuriiario de sc  consagrarerii aos  riegocios 
publicas, organiza-se foririelinenie a profissio de demagogo Nada 
s e  deve evitar tanto romo uma rombiriacZo, em que o interesse pri- 
vado de  um grupo de  pessons ari ivas B impellir a f6rma do governo 
na  direccão que e já a das  su3s niás propensões neturaes. O que 
s e  vê n'uma multidiio ou ri'iiin ir idii id~io,  quando s e  enirega sim- 
plesmente ás  suas proprias f i a q i i ~ z a ~ ,  dti apenas uma peqliena 
ideia do qiie chegarism a ser rssas fraquezas se fossem excitadas 
por um milhZo de lisonjeiros. Sr hoiirt~sueni 650 lugares com orde- 
nados seguros, posto qcie modr%ios, que pod*sseru alcancar-se 
persuadindo a uiultidão de que  a ignuraiicia vale !aiilo coiuo u saber, 
verieis, e pelo menos isto 6 muiio para lemer-se, verieis pi.usar e 
obrnr segundo esse principio. (Artigo rio F ra se r  Magasane, Abril 
1859, iutilulado - Dos escriptores recentes sobre a reforma.))) 

Leis do subsidio diario.  

( ANNOS I DIAS E 1 E 1 6 S  SUBSIDIOS I I 
26 d'Oiiliibro 
10 d'oulubro 

25 d'Abril 
25 de  Julho 
25 de Junho 

8 d'Abril 

No fim da ultima sessão d a  legislatura, como diz o arl.' 38, 
podem resolver qual deva se r  o subsidio de  futuro. Em 1878 votou- 
se,  finalmente, um projecto de lei Acerca do subsidio dos depula- 
dos. 



importam da differença entre o lisonjeiro e qualquer outro o bas- 
tante para custear uin individuo particular, a fim de por ella 
serem lisonjeados. Nunca assim procederão a não ser em favor 
d e  qualidades pessoaes extraordinarias, que, se não provam d e  
iim modo absoluto a aptidão dc um homem para ser um represen- 
tante nacional, podem sempre I'nzel-a presumir, e provam em 
todos os casos ate certo ponto que esse homem possue uma opi- 
nião e uma vontade independente. )) 

Entre nós só o governo do Sr. Bispo de  Vizeu, D. Antonio 
Alves lfartins, se mostrou inclinado a e s h  ideia generosa, defen- 
dida por escriptores liberaes e reflectidos, mas para logo deu 
logar ao decreto de d d'Abril de  1869 sem que se  podesse conhe- 
cer de um modo seguro e pratico os resultados d'aquella ideia. 
Attendendo a nossa natural indolencia receava-se que, por 
este modo, não fosse recahir o mandato popular apenas nos 
ricos ambiciosos e nos fuccionarios da capital, afastando-se da 
carnara todos os outros candidatos, com gravissimo detrimento 
publico, que os ahiisos costumados do pader agravariam cons- 
deravelniente. X'cste particular !embrareinos que a remuneraçáo 
oii subsidio concedido aos deputados não e tão etcessivo que 
mereça os esforços ruinosos que Stuart Mill recea, nem vale a pena 
cançar-nos por lhe substituir uni meio mais economico, como por 
exemplo a sua sustentac,áo, conduccão e residencia sob a directa 
fiscalisação do estado, o qiie por varios modos se  tornaria repu- 
gnante. Accresce que entre nós as  influencias individuaes são 
pouco para temer; todos os partidos fazem maiorias na camara 
popular logo que disponham do mando. Parecia-nos comtudo da 
maxima utilidade que os deputados recebessem o seu subsidio dos 
circulos eleitoraes, finando a lei os honorarios a receber, podendo 
comtudo os eleitos prescindir d'elles em parte ou na sua cotali- 
dade, e não podendo nunca perceber subsidias superiores aos 
fixados na lei. Esta providencia tinha por si a tradição e contri- 
buiria poderosamente para os effeitos iiteis de elevar moral e intel- 
lectualinente o nosso povo. 0 s  concelhos co concorriam, diz João 
Pedro Ribeiro, com as despezas dos mesmos procuradores (I) ,  
faciiltando os senhores Reis logo na Carta de  convocação ( e ) ,  ou 
-. 

(1) Cbrt. 1481, cap. 158. 
(2) CCart. da éra 1451 e Cbrt. ann. de 1459, cap. 9 da Cart. de 

Coimbr. 



em data posterior (i), o lançarem para isso finta, quando nãa 
chegavam as suas rendas ; expedindo-se para o mesmo pagamento 
provisões do Desembargo (i?), e taxando-se mesmo ás vezes n'ellas 
a competente ajuda de custo (3) : quando, porém, por uma pro- 
vincia ou almoxarifado ia um procurador somente ou dois, todos 
os respectivos concelhos concorriam para as suas despezas (4) : e 
ha mesmo exemplo de concorrerem os principes para aquellas 
despezas (ti).)) E' opinião nossa que a intervenção popular será 
sobre tudo salutar e efficaz quando se conseguir que os eleitores 
se interessem o mais directamente possivel no dispendio dos ren- 
dimentos publicos, e se acostumarem a conferir os sacriticios que 
soffrem com os beneficias que recebem. 

A Carta separou-se em parte da doutrina de Benjamin Cons- 
tant, segundo a qual os membros do poder representativo não 
deviam ser pagos, estabelecendo-a apenas relativamente aos pares. 
«A aristocracia, dizia Benjamin Constant, não deve esquecer que, 
a querer ser tolerada como superior ao povo, é conveniente não 
viver muito ostensivamente á custa d'elle : este esquecimento 
motivou a qgéda de muitas aristocracias. n Segundo a Const. Braz., 
art.O til os senadores são subsidiados com o duplo do que for 
arbitrado aos deputados. 

(1) C6rt. da Bra 144% e ano. 1481, etc. 
(2) COrt. 1641,1697, elc. 
t3) Côrt. 1641, etc. 
(4) COrt. 1491. cap.  158 dos Misticos. 
(5) COrt. de 1581. 



Das incompatiMidades, dislra.ões e acncmulacdes & exercicio 
simdtaneo dos membros das camaras. 

81 Exame do art.O 30 da Carta. - 82 Estudo comparativo do 
art.O 31 da Carta e do art.O 3 do Acto Addicional. - 83  
Analyse dos art.Os 1 8  e 99 da Carta. - 8 i  Appreciacão do 
art.* 4 do Acto Addicional. - 85 Dos art.Os 33  e 33  da 
Carta. - 86 Synthese geral do capitulo. 

Carta Const., art.O 30. @Não se póde ser ao mesmo tempo 
membro das duas camaras. n 

Carta Const., art.O 32. .No intervallo das sessões não 
poderá o Rei empregar um deputado fora do reino, nem mesmo 
irá exercer seu emprego, quando isso o impossibilite, para se reu- 
nir no tempo da convocação das cortes geraes, ordinarias ou extraor- 
dinarias. n 

Carta Constitucional, art.O 31. 
a 0  exercicio de qualquer em- 
prego, a excepção dos de con- 
selheiro d'estado e ministros 
d'estado, cessa interinamente, 
em quanto durarem as funcções 
de par ou deputado. 

Art.O 33. use por algum caso 
imprevisto, de que dependa a 
segurang publica, ou o bem 
do estado, fôr indispensavel, 
que algum deputado saia para 
alguma commissão, a respectiva 
camara o poderá determinar.)) 

Acto Addicional, art.O 3. uEm 
caso de urgente necessidade de 
serviço publico poderá cada uma 
das camaras, a pedido do go- 
verno, permittir aos seus mem- 
bros, cujo emprego se exerce na 
capital, que accumulem o exer- 
cio d'elle com o das funcções 
legislativas. 

$ unico. .(Ficam d'este modo 
interpretados os art."% 31 e 33  
da Carta Constitucional.» 



Carta Const., art.O 29. ~ T a m b e m  accumulam as duas 
funccões, se  já exerciam os mencionados cargos, quando foram 
eleitos. » 

Const. d e  1829, ar t .Oq9,  100 ,  101 .  
Const. Braz., a r t . " 9 2 ,  49, 3 0 ,  31, 32 e 33. 
Const. de 1838, art." 46, 49, 50, 51 ,  62 .  

Carta Constitucional, an." 48.1 Acto Aildicional, art. 9.  c 0  
((0s deputados poderão ser no-, deputado que, depois t l e  eleito, 
meados para o cargo de minis-, acceitar nicrcê horiorilica, crii- 
tro d'estado, ou corisellieiro de ' prego retribuido ou commissão 
estado, com a diflcrcii~a de  qiic subsidiada, sendo o despacho 
os pares continuam a ter assento, dependente da livre escolha do 
na camara, e o deputado deixa governo, perde o logar de de- 
vago o seu logar, e se procede a putado ; e fica, para a sua re- 
nova eleicão, na qual phde sei eleição, compreliendido nas dis- 
reeleito, e accumular as  d u a s  posiróes que devem regular a 

81 Não se  phde ser ao mesmo tempo meml~ro das duas cama- 
ras, porqiie d'outro modo se  desconheceria a doutrina estabele- 
cida ácerca da necessidade e coiiveniencia das duas camaras, 
e nem seria exequivel uma disposicão contraria porqiie as sessóes 
das duas camaras não se  realizam em horas dilrerentes ; a Const. 
d e  1 8 3 8  conservava identica disposiciío no seu art.O 46. Tambem 
por esse motivo o D. E. de  30 de  Setembro de  1852 ,  art.' 10  
declarou como absolutamenle inelegiveis os membros da  camara 
dos pares. 

82  Segundo o disposto no art.O 31 da Carta, o exercicio d e  

furiccões. elegibilidade dos empregos publi- 
cos, segundo vae disposto rio 
art." 4 do presente Acto Addi- 
cional. 

5 1 .O ([Não perde o logar de 
deputado aquelle que saír da 
caniara na conformidade do art." 
3 3  da Carta. 

5 2.O  fica d'este modo con- 
firmada e ampliada a disposição 
do art.O 28 da Carta Constilu- 

, cional. IJ 



qualquer emprego a excepcão do de conselheiro d'estado e 
ministro d'estado, cessava inteiramente em quanto durassem as 
funcções de par ou deputado. A Constituicão de 1822 dispunha na 
primeira parte do art.' 100  : ((0s  deputados durante o tempo das 
sessões das cortes ficarão inhibidos do exercicio de seus empre- 
gos ecclesiastic9s, civis e militares.)) O peiisamento d'esta dispo- 
sição e conciliar toda a actividade dos deputados no cumprimento 
da sua larga e importante missáo; e comi effeito o bom desempe- 
nho das elevadas attrihuir0es de deputado deve, com certeza, occu- 
par dignamente todo o tempo e todas as attencões dos deputados 
ainda os mais eminentes e illustrados. O exercicio do emprego 
com as funcções de  deputado poderia prejudicar o deputado e o 
empregado publico. Da excepção consignada no artigo occupar- 
nos-he-mos a proposito do art." 28 da Carta. 

O art.O 3 do Acto Addicional veio niodificar a disposicão do 
art.' 31 da Carta, dispondo que em caso urgente podera cada 
lima das camaras, a pedido do governo, permitrir aos seus mem- 
bros, cujo emprego se  exerce na capital, que accumulcm o e\er- 
cicio d'elle com o das frinccões legislativas. O caso é que os 
gu~eri ios  tem usado frequentemente d'esta faculdade, vindo assim 
a urgencia do serviço publico a tornar-se praticamente um cons- 
tante correctivo do pensamento elevado do art.O 31 da Carta. 

83 Segundo o art.O ZS da Carta os pares e deputados podem 
accumular os cargos de ministros e conselheiros d'estado, se  
poréin o deputado acceita, depois de sel-o, o cargo ds. iniiiistro, 
deixa vago o seu Iogir, e procede-se a nova eleicáo em que póde 
ser reelcito; os pares esses continuam a ter logar na cdmara alta. 
Na economia da Carta explica-se a accumulacào pela convenien- 
cia que d'ahi póde resultar para a governação publica, e ,  como 
estimulo a pares e deputados, para profuiidarem as questões publi- 
cas e o boni regimen do paiz, na legitima esperança de  substitui- 
rem os ministros, occupnndo os seus logares quando os conven- 
çam o publico da sua maior proiiciencia, aptidão e tino govei 
nativo. Tambcm esta acciimulaçào facilita o exercicio do poder 
moderador, por ser nas camaras que de ordinario se  revelam as 
maieres capacidades e os cidadãos mais prestantes para a adriii- 
r ~ i a t r a ~ á o  dòs negocios publicos. 

Quanto a differenca estabelecida entre pares e depulatlos 
tambein nos parece logica no systema da Cai-ta. Os pares não 
perdem os seus logares, embora sejam nomeados ministros ou con- 



selheiros d'estado, porque recebem a nomeação do mesmo poder 
que lhe deu a qualidade de pares, e se  o paiz acceitou esta origem 
para a camara alta sem nenhuma reserva, tambem não ba motivo 
para que não acceite o menos. Quanto aos pares hereditarios é 
certo que a hereditariedade, se lhe dá a independencia como 
pares, a acceitacão dos logares de ministros e conselheiros d'estado 
lhe não tira essa independencia. Toda a camara alta se encontra 
dependente do poder moderador, e a soberania popular nada 
tem que ver com ella ; por isso continiiem a ter assento ou niio 
na carnara alta, 6 negocio qiie principalmente importa ao poder 
moderador. Como, porém, poderia acontecer que um par se  
recusasse a servir o seu paiz n'aquelles cargos, deixando de  
ter assento na camara alta, com prejuizo para o paiz, que ficaria 
privado de suas luzes e superiores qualidades, prudente se  jul- 
poli estabelecer a differenca do art.O 28 da Carta em seu faior. 
O art.' 29 da Carta é consequencia natural do disposto no 
art.' 28. 

No systema da Constituição Brazileira a disposição analoga 
do seu art.O 99,  é menos explicavel, porque ahi a nomeação dos 
pares é feita pelo imperador sobre as listas triplices subministra- 
das pelas eleicões. Todavia como são vitalicios presumiu-se que  
eram escolhidos por fórma que nada haveria qiie recear da sua 
independencia, posto que acceitassem aquelles cargos. 

Collocados n'outras condições os eleitos do povo não podiam 
contar coni a mesma prerogtiva, e precisavam niío perder a con- 
fiança dos seus eleitores. 

84  O art." 2 do Acto Addicional additoii com respeito aos depu- 
tados o pensamento do art.O 28 ; pela doutrina d'aquelle artigo 
perdem o logar de deputados os que, depois de  eleitos, acceitam 
mercb honorifica, emprego retribuido, ou commissão subsidiada 
sendo o despacho dependente da livre escolha do governo. Dizia 
Passos Manuel a proposito d'este artigo : ((No art.O 2 põe o Acto 
Addicional a independencia do parlamento a salvo de toda a sedu- 
cção. E não e isto j i  um grande melhoramento? De certo que 
sim. Honra a quom nol-o propôz.. Esta disposicào vinha ja do 
art.O 99 da Constituição de 1 8 2 2 ,  que foi reprodiizido no art.O49 
da Constituição de 11138 nos termos seguintes : ((Nenhum sena- 
dor oii deputado, desde o dia em que a sua eleição constar na 
competente secretaria d'estado, póde acceitar ou solicitar, para si 
ou parente seu, pensão ou condecoracão alguma, nem emprego 



provido pelo governo, salvo se  lhe competir por antiguidade ou 
escala na carreira da sua profissão.)) 

Em Outubro de  1891 o sr. Bastos explanou as  origens d'estas 
doutrinas nas seguintes palavras : aUma doutrina similhante a do 
artigo, porem mais extensa, foi em 1770 proposta p r  Lanjuinais 
na  assembleia constituinte de França e ahi decidida no anuo 
seguinte por acclamação. Os legisladores de Cadix adoptaram-na, 
mas limitando-a muito. Os de  Paris estendiam a prohibição de que 
se  tracta aos quatros annos depois da legislatura de  que os depu- 
tados fossem membros : os de Cadix restringiram-na ao tempo da 
deputação. Aquelles comprehenJiam os empregos que podessem 
competir por escala ; estes exceptuaram-nos. Os illlistres redacto- 
res do projecto de  Constituição que se  discute seguiram as limi- 
tações da Constituição Hespanhola. )) 

O art.O 9 do Acto Addicional deu uma fórma praticavel á 
doutrina respectiva das nossas Constituições de  1838 e 1819. 
O s  deputados não solicitarão o que não quizeram acceitar sob pena 
de  perderem os seus logares de  deputados. Quanto a protecção 
que com seus votos podem dispensar a amigos e parentes, não 
prccisani requerel-a, nem revelal-a ostensivamente. Parece-nos, 
no doniinio dos factos em que devem considerar-se as  disposiç6es 
constitucionaes d'um paiz, que a observacão do que se  passa em 
volta de  nós suscita a lembrança de se  estabelecer um praso, den- 
tro do qual os deputados não possam acreitar do governo graça ou 
condecoração alguma. Esta ideia foi diçciitida na sessão de 94 d e  
Outubro de 1831 e não passou por 44  votos contra 10. Esta ideia 
tem por si a legislação da Bclgica, onde os membros das camaras 
não podem ser nomeados para fiincções retribuidas pelo estado, 
excepto as de  ministro, d'agente diplomatico e de governador, 
senão um anno pelo menos depois da expiraclo do seu mandato. 
Por estas e outras considerações B que o juizo de  Passos Manuel 
sobre o art.O 2 do hcto Addicional nos parece mais benevolo que 
rigoroso. 

85 As disposições dos art.Os 3% e 2 3  da Carta completam-se. 
No intervallo das sessi3es não póde o Rei empregar deputado algum 
fora do reino, nem ir o deputado exercer sei1 emprego quando isto 
o impossibilite para se  reunir no tempo da convocação das cortes 
geraes, ordinarias ou extreordinarias. O proprio deputado não 
póde exercer esse emprego desde que possa dar-se o caso pre- 
visto. Em primeiro logar nenhum serviso póde disputar preferen- 



cias com o d e  deputado da nação; em segundo logar, sem esta 
disposicão, poderia facilmente o poder executivo desembarasar-se 
do- represeelantcs do povo que mais o inquietassem, e abafar a 
opiiiiUo e desattender os interesses piihlicos. 

Dando-se, porém, o caso iniprevisto de  a segurança publica 
ou o bem do estado exigir indispensavelniente que algum depu- 
tudo saia para outra comniissào, assim o poderá deterniinar a res- 
pectiva camara. E s ~ a  disposicão ja tinha sido sanccionada na Cons- 
t i t u i @ ~  de 1 8 2 2 .  O art O 1 0  1 d'esta Constituirão diz assim : ((Se 
por algum caso extraordinario, de que dependa a segurança 
publica ou o bem do estado, fòr indispensavel que algum dos depu- 
tados saia das cortes para outra occiipa~ão, ellas o poderâo deter- 
minar, concordando n'isso as  duas terças partes dos vo tos .~  Dis- 
cutiu-se muilo se a c2marii podia tomar a iniciativa de  nomear 
por si mesiiia o deputado para a occupacrio de que tracta o 
artigo. E' sallido que um dos graves defeitos da Constitiiirào de 
1 8 2 %  consistia em enfraquecer excessivamente o poder executivo 
em favor do legi3lativo. E' de notar (pie o di3posto nos art.OS 31 
e 3% n50 çompreliende os pares, mas comprehendc os senadores 
nos artigos correlativos da Constitui~iio Drazileira. 

8G 110 e\niiie dos diversos artigo5 de qiic n'este capitulo nos 
occupamos rclativemente aos menibios das duas camaraq. resiilta 
o pensamento do legislatlor. 

1 ." Em priniciio logar tendo estabelecido as duas camaras, 
em coherencia com esse pensamento, tornou incompativel o ser 
membro ao mesmo tempo das duas camaras (art." 30). 

2.O Pensoii enl subtraliir ao poderjudicial o julgamento dos 
pares e dos deputados, em quanto o fossem (art.Os 26  e 27) .  

:{.O Alivioii-os da accilniiilação d'outros serviços, a excepcão 
dos cargos dc niinistros c consellieiros d'eslado (art.O98, 29 e 3 1,) 
em attencão ao mais cabal desempenho das siias altas attribuicócs. 

4 . O  Pelos art.Oq30 e R:i defendeu a Carta a independencia 
dos deputados contra as distrac~6es de que poderia abusar o poder 
real. E o art.O 2 do Acto Addicional providencioii contra as sedu- 
ccóes com que o mesiilo poder podcria minar a independencia das 
camaras. 

5 . O  Seguras as  duas camaros, com a faculdade de se intre- 
garem de  um modo exclusivo ás suas a!tas funccões, indcpenden- 
tes do poder legislativo, c além d'isso precavidos os deputados 
contra as estrategias e sediiccóes do poder real, a Carta conce- 



deu a pares e deputados a inviolabilidade pelas opiniões que 
proierisseni no exercicio de  suas funcções (art." L I ) ,  e aos deputa- 
dos um subsidio peciiniario para que náo tivessem de  preoccu- 
par-se com a sua sustentação, nem o paiz ficasse privado dos ser- 
viços de  grandes talentos desacompanhados de riqueza. 

Estas disposições revelam que o pensamento do legislador 
era promover a existencia de deputados illustrados, competentes, 
independentes e insuspeitos. 

Conseguiu, pela melhor forma, o seu fim? 
~ i s s e n ~ o s  a proposito de cada artigo a nossa opiniiío. 
Encarando agora de mais alto a materia d'este capitulo obser- 

varemos que a Carta seguio um meio termo entre duas correntes 
contrarias. Para alguns escriptores estas providencias deveriam ex- 
pungir-se da Carta ; para oiitros deviam accentuar-se mais profunda 
e detidamente. S. I'. Perreira C o representante, entre rios, da pri- 
meira corrente. Depois de ter combatido, conio vimos, os art.O-5, 
26  e 27  da Carta, rejeita em massa os art.Os 28 a 35, dizendo : 
~l 'odos  estes artigos, uma vez que se  não verifique o caso d'im- 
compatibilidade d e  funcções, pertencem a classe de  medidas de 
policia preventiva : systema contrario a r a z ã ~ ,  e portanto incom- 
pativel com o systema constitucional.» Mas, com o devido respeito, 
nos parece contrario a razão pratica o systema do nosso publi- 
cista, contrario ás li(úes da experiencia, e 6 indole, não do 
homem philosophico ou ideal, nias do homem como elle é. Seguindo 
por outro caminho bem fez a Carta em descer das altas concepções 
philosophicas, esforçando-se por assegurar a independencia da 
camara dos deputados 

-4 outra corrente é formada pelos priblicistas convencidos que 
as  providencias examinadas são insufficientes para garantir a inde- 
pendencia e a liberdade e imparcialidade dos deputados. Entre os 
nossos modernos estadistas os que se  mostraram mais affeicoa- 
dos a este systema preventivo foram os srs. D. Antonio Alves 
Martins (Bispo de  Vizeii) e Visconde de Fonte Arcada. Este 
digno par apresentou em 2 k  de Janeiro de 1866 iim projecto d e  
lei sobre independencia parlamentar, projecto que renovou, sem 
exito, em I d de Junho de  1869 .  Pensam estes estadistas primei- 
raiiiente que os artigos da Carta e respeclivos do ~ c t o  Addicional 
apenas > e  propõem a evitar factos post&iores que possam distrahir 
e tornar suspeita a situação dos deputados eleitos, ao passo que 
antes de tudo conviria prevenir que podessem ser eleitos indivi- 



duos cujas posições os tornassem menos isentos no cumprimento 
dos seus deveres. Assim em regra geral os empregados publicos 
são os menos proprios para discutir e apreciar o orçamento do 
estado e leis de despeza e economia. «As pessoas, diz o sr. Vis- 
conde de Fonte Arcada, que estão ligadas a certos interesses não 
devem fazer parte de  assembleias, onde teem que julgar esses 
interesses, ou, para melhor dizer, os do paiz, aos quaes muitas 
vezes aquelles outros podem ser oppostos. Sem a lei das incom- 
patibilidades não ha, pois, independencia possivel no par1amento.r 
No decreto eleitoral de 30 de Setembro de  1852,  art.O 13, na lei 
de 23 de Novembro de 1889, art.O 8, $5 1 .O e 2.O algumas provi- 
dencias se  tomaram acerca das inc.ompatibilidades, mas essas pro- 
videncias não satisfazem os mais dedicados e corajosos defensores 
da independencia parlamentar, para os quaes a legislação adoptada 
na Belgica a este respeito se  affigura um ideal mais perfeito. Ahi 
ha incompatibilidade entre o mandato de  deputado e de  senador 
e o exercicio de  qualquer funccão retribuida pelo estado. Verdade 
seja que a Belgica. cum quanto em muitos pontos nos possa ser- 
vir de  modelo, e muito nos tenhamos prejudicado em preferir 
os modelos da França aos d'aquella previdente e bem administrada 
nacão, não pode julgar-se a respeito d'incompatibilidades n'uma 
situaqSo analoga á nossa. Ali tem-se cuidado seriamente da  instru- 
ccão publica, facilitando-se os meios e os estimulos da desenvoiu- 
$90 intellectual tristemente entorpecida pelos governos entre 116s. 
E o desenvolvimento intellectual e a generalização da instrucção 
torna mais salutar a maior extensão das incompatibilidades. A 
elevacão, portanto, do nivel intellectual e religioso do paiz ainda 
n'este ponto contribuirá para a nossa elevagão intellectual e poli- 
tica. (Vej. pagg. 123  e 1 05 e seg. d'este volume). Talvez uma 
responsabilidade rigorosa e effectiva dos ministros conduzisse os  
governos do nosso paiz a tornar menos instante a ideia das incom- 
patibilidades, encontrando menos que censurar na politica ordina- 
ria e quotidiana os defensores da independencia parlamentar. 



CAPITULO 111 

Da duraçdo das legislaturas e das sessões das camaras. 

87  Duracão de cada uma das legaslaturas e sessões annuues. - 
88 Em que dsa deve ter logar a sessão real de abertura. - 
89 Se uma camura se póde validamente reunir sem que a 
outra se reuna. - 90 Se as sessões de uma camaru podem 
comegar ou acabar antes ou depozs das sessões da outra 
camara. - 9 1 Em que sessões se devem reunir as duas 
carnaras, ceremonial e presidencta n'essas sessões. 

Carta Const., art.O 17. «Cada legislatura durara quatro 
annos, e cada sessão annual tres mezes. 

Art:O 18. aA sessão real da abertura sera todos os annos no 
dia 9 de Janeiro. 

Art." 43. aAs sessões da camara dos pares comecam e aca- 
bam ao niesmo tempo que as da camara dos deputados. 

Art.O 44. «Toda a reunião da camara dos pares, fora do 
tempo das sessões da dos deputados, é illicita e nulla, a excepção 
dos casos marcados pela Constituição. 

Art.O 19. uTambem sera real a sessão do encerramento ; e 
tanto esta como a da abertura, se fará em cortes geraes, reunidas 
ambas as camaras, estando os pares a direita e os deputados á 
esquerda. 

Art.' 90.  seu ceremonial, e o da participação ao Rei será 
feito na forma do regimento interno. 

ArLo 9 8 .  aNa reunião das duas camaras o presidente da 
camara dos pares dirigirá o trabalho ; os pares e deputados toma- 
rào logar como na abertura das côrtes;)) 

Const. de 1829, art.@' 76 - 83, 41.  
Const. Braz., art.OS 17, 18,  49, 50, 19, 920, 992. 
Const. de 1838, art.OS 63, 81, 42 § unico, 63, 48. 

87 Segundo a Carta cada legislatura durará quatro annos e 
cada sessão annual tres mezes. A duração das legislaturas é tanto 
menor quanto mais liberal for o espirito da Constituição. Ao con- 
trario por uma razão evidente, quanto menos liberal for uma 



Constituição menor será o periodo das sessóes annuaes. Tal é 
a regra geral. Segundo a Conslituição de 1899 (art.O 41) cada 
legislatura durava dois annos e cada sessão annual tres mezes e 
qiiando muito quatro (art.O 83). Segundo a Constituição de 1 838 
cada legislatura durava tres annos (art.' 41). A Constituição 
Brazileira fixou a duração da legislação em quatro annos e das 
sessões annuaes em quatro mezes (art.' 17). Jíí encontramos o 
art.O 1 .O a pag. 135 d'este volume. A Constituição Hespanhola d e  
30 de Junho de 1 8 7 6  estabelece qiie os deputados serão eleitos 
por cinco annos, ao passo que a Constituição de  1869 dispunha 
que as  legislaturas fossem triennaes (art.' 30) e que as sessões 
annuaes fosseni pelo menos de quatro mezes. 

Silvestre Pinheiro Ferreira nas suas observa~óes combate o 
art.O 1 7  em ambas as suas partes. Segundo a sua theoria nenhuma 
razão attendivel existe para privar a nação do seu inauferivel 
direito de cassar ou renovar annualmente a sua procuraç50 aos 
seus mandatarios, confórme ao bom ou ao mau desenipcriho que 
elles houverem mostrado no exercicio do seu cargo. Cr6 mesmo 
ter descoberto um systema pelo qual e possivel repetirem-se as 
eleiçóes annualmente sem o menor perigo de perturbação do 
publico socego, e mesmo sem que os particulares experimentem o 
desarranjo que nos actuaes systemas é absolutamente impossivel 
evitar-lhes. 

Quanto á duração das sessóes entende o nosso publicista que 
as  côrtcs deveriam ficar como os tribunaes e mais estaçóes do 
publico servico, em sessão permanente durante todo o anno. aEm 
aodo o caso, diz elle, as mesmas cortes é que, debaixo de sua res- 
ponsabilidade, póde unicamente competir o direito d e  adiarem ou 
prolongarem as suas sessões : alias deixam de  ser independentes. 
Damos tima ligeira noticia do systema de  Si!vestre Pinheiro Fer- 
reira (Prim. Parte do Dzrcito Constituczonal, pag. LXXVI e seg.) 
d'onde se deprehende quanto é complicado, e inapplicavel o seu 
laborioso systema. E' entretanto curioso e instructivo ler a propo- 
sito das eleicões o que elle escreveu no cap. 11 do livro 11,  titulo r11 

do tomo r dos seus Projectos de Ordenacões p a r a  o Reino de Por- 
tugal, pag. 110. 

Os que defendem legisleturas mais duradoras fundam-se nos 
inconvenientes e incommodos que as  eleições trazem comsigo, e 
na necessidade de  dar tempo aos deputados para mostrarem o que 
são e o que valem, esclarecendo para de  futuro os eleitores ; os 



que as  desejam menos duradoras justificam a sua opinião pela 
necessidade de  o parlamento representar mais fiel~nente a opinião 
do paiz. Quanto ás sessties anniiiies dizem alguns publicistas, 
que se  fossem permanentes embaraçariam o regular. o prompto 
andamento dos negocio. publicos, podendo crear conflictos peri- 
gosos para a ordem publica; e se  fossem niuito duradouros produ- 
ziriam gravissimo incommodo para os deputados, impondo-lhe 
trabalhos superiores a iima energia regular e normal. O certo é, 
porém, que o periodo de tres mezes e insuíliciente para que com 
o devido repouso e reflexso possam os representantes do povo 
desempenhar-se das suas numerosas e gravissimas attribuiçties. 
O poder moderador pode adiar as  cortes geraes (Carta, art.O 74, 
5 4 . O )  nias melhor fora que, sem a intervenção excepcional d'outro 
poder politico, as cortes tivessem um maior pcriodo de tempo para 
as  suas sessúes annuaes (1). 

A Constituição de 1838 no art." 4 1 ,  declarando que em cada 
anno houvesse uma sessão ordinaria de  cortes que nunca podesse 
durar menos de  tres annos, accrescentou uma clausula que auxi- 
liou a interpretação do artigo, dizendo : ano caso de  dissolução, 
os i r (> -  iileze3 principiarão a contar-se da reuniào da nova camara 
dos dc~iiitados. )) 

88 Pelo disposto no art.O 18 da Carta a sessão real da aber- 
tura é todos os annos no dia 2 dc Janeiro. Pela Constituicão d e  
1849 ,  os deputados reuniam-se no principio de  cada legislatura 
em primeira junta prepratoria no dia I E de Novembro (art.O 76) e 
as cortes eram installadas em 20 do mesmo mez (art.O 70), de- 
vendo impreterivelmenle abrir-se a primeira sessão de  cortes no 
primeiro dia de  Dezembro (art.O 80) .  No segundo anno da legisla- 
tura os deputados reuniam-se no dia 10 de Novembro (art.O 81 j. 
Na Constituição do>Brazil d sessão imperial da abertura é fixada 
no dia 3 de  Maio (2). 

(1) Stuarl Mil1 examinou esta questão no cap. xi do seu livro 
- O governo represenlativo. Ahi combale o renovamenlo parcial 
da camara dos depiitados p o r  duas razões : porque d'esse modo 
não ficaria meio nenhuni de vencer uma maioria que se tornasse 
prejudicial h iiarão ; 2." porque convbrn q i i ~  tiaja iiii~a riwisia gernl 
e yeriodica das foiças opposias para apreciar o e s p i r i f ~  piiblieo e 
para julgar com toda a certeza da forqii relativa dos difierent~s par- 
tidos e d a s  differenles opiniões. 

(2) Não ha razões irnpreieriveis que recomrnendem a escolha 



Por este artigo, como pelo precedente, se estabelece uma 
doutrina liberal, curando-se o defeito das nossas antigas cdrtes, 
que nenhuma lei fixava, tornando-se arbitraria a sua convocação. 
Parece-nos lambem acceitavel e preferivel o determinar-se preci- 
samente o dia da abertura das cortes, como não se encontra nas 
Constituições d'outros povos. Na Inglaterra, por exemplo, a sessão 
do parlamento abre-se de ordinario no fim de Janeiro, ou no prin- 
cipio de Fevereiro. 4 Carta fixou para este fim o dia L de 
Janeiro. Desejariamos até que estivesse prefixado na lei o dia das 
eleições para os casos normaes em que o poder moderador não 
tenha dissolvido as côrtes. Mais facilmente chegaria o nosso paiz 
a habituar-se a este dever, ao desempenho do direito mais impor- 
tante d'um povo livre. 

O pensamento do art.O 18 da Carta é completado pelo 
art.. 1'3; na sessão da abertura acham-se unidos e em presença o 
Rei e as duas camaras, esta solemnidade compcnetral-os-ha da 
unidade organica que representam. Separando-se, em seguida, 
para cada um dos tres factores da lei se desempenhar dos seus 
deveres constitucionaes, teem a certeza de que todos se reunirão 
na sessão do encerramento, depois de terem cooperado segundo 
as suas forças e nos termos legaes para o bem do paiz, reconhe- 
cendo que a manutenção das instituições e a ordem publica, e a 
sua propria existencia depende da sua reciproca prudencia, zelo, 
dedicação e harmonia, pois basta que qualquer d'elles exorbite 
para que se transtorne todo o machinismo constitucional, sendo 
fatal que o transtorno e o mal estar publico seja correspondente 
aos desvios de qualquer dos representantes da nação (art.O 19 da 
Carta). 

Tambem se deduz dos dois art.OS 17 e 18 que as duas eama- 
ras, posto que em condições diversas, abrem e fecham ou encer- 
ram as suas sessões no mesmo dia, o que é um meio poderoso de 
manler o seu equilibrio, harmonia e accôrdo de movimentos. 

89 O mesmo pensamento e expresso nos art.O8 43 e 48 da 

d'um certo dia. A variedade que s e  encontra nas diversas Constil!i- 
t o e s  a este respeiio o demonstra. E posto que o dia escolhido pela 
Carta no principio de cada anno seja vantajoso, todavia a suo prin- 
cipal importancia consiste em ter fixado uni dia determinado para 
a abertura das rbrtes. As leis de 16 de Julho de 1857 e 21 de Maio 
de 1863 provam que o a m o  18 da Carta náo 6 constitucional. 



Carta. As sessões da camara dos pares, diz o art.O 83, comecam 
e acabani ao mesmo tempó, que as da camara dos deputados. 
Silvestre Pinheiro Ferreira d i  a razão clara d'esta disposiqão nas 
seguintes palavras : ((Não tendo a camara dos pares outra compe- 
tencia para se  ajuntar, senão como parte integrante das cortes 
geraes, é evidente que riem precisa ser expressamente declarado 
quanto ri'estes art.Os ( 4 3  e 4 4 )  se  c0ntém.n 

Rias é bem de ver que este principio, esta prescripcão geral 
deve ter alarima e ~ c e p ç à o  de que nos vamos occupar, estudando 
o art.O 4 Ii da Carta. 

9 0  O art.O 4 8  da Carta tem dado I ~ g a r  a p!eitos politicos na 
imprensa jornalistica. Quacs são os casos em que a camara dos 
pares pode reunir-se licita e validarnente [ora do tempo das sessões 
da camara dos d e p u t ~ d o s ?  - O art.O 6 3  da Constitiiição de  1 8 3 8  
responde a esta interr;gayão, dizendo que esse caso se  dava 
quando a camara dos senadores se  constituisse eni tribunal de 
justiça ( 1 ) .  

Esta interpretacão tem pre\alecido d'accôrdo com as sensa- 
ta. ~ ~ n l n ~ r a s  de  Pimenta Ilucno em relação ao art.' 50 da Consti- 
tiiit,io I;i.azileira analogo ao art.O 4 4  da Carta que estiidamos. 
bisse elle : ((Algiimas duvidas se tem todavia movido se o senado 
pode ou não exercer as attribuiqões dos $S I .O  e 2.' do art.O 47 
(siniilhantes aos s$ 1 . O  e ? . O  do art.O h 1  da Carta) da Constitui- 
çáo na ausencia da camara dos dcpiitados. O art.O 50  parece não 
oppôr proliibicào alguma, comtudo ciinipre observar que alguma 
difierença occorre entre as  duas 11ypotIieses d'esses paragraphos. 

(GQiiando a accusacno é promovida e sustentada pela com - 
missão da camara dos deputados, póde sem duvida ser muito 
conveniente, mesmo conserluente, a presença d'esta, para que 
possa inspeccionar os termos dd execu~ão  do seu decreto. 

aQuando, porcm, a acciisa~ão é da competencia do procura- 
dor da corda, a presenca d a  camara dos deputados é de  todo des- 
necessaria, e não vemos porque impedir o julgamento. Além de 
uma jiistiga mais prompta, essa intelligencia oíl'ereceu a conve- 
niencia de desempedir o tempo da scssáo ordinaria do senado, 
para que possa melhor cumprir os seus deveres legislativos (9))) .  
- 

( 1 )  Vej Diario d a s  s e s s õ ~ s  da  cnmara dos pares d e  1872. 
pag. 217 c> scg. 

( 2 )  Directo Publcco Braz i le i ro ,  pag. 1 1 7 .  
16 



Esta mesma ideia se ligou ao art.O 416 da Constituição Fran- 
ceza de 181 4 ,  mais explicitamente conservado na Constituição de 
18'30, art.O 8 3 .  Este regimen conservou-se at6 181 4 ,  e durante o 
seu vigor muitos foram os processos quc se seguiram na camara 
dos pares, niío obstantc nào se tcr feito Ici regulamentar e ter 
sido vivamente impugnada a sua competencia. 

91 Vimos j á  que as sessões d'abertura e encerramento das 
sessões são reaes (n.' 89), e que essas sessões se fazem em cortes 
geracs, reunidas ambas as carnaras, estando os pares a direita e 
os deputados á esquerda. 

O art.' 22  da Carta bem mostra que, além dos casos deter- 
minados nos art.Os 1 ti e ? 9 da Carta, outros ha em que tem logar a 
reunião das duas camaras, e taes sã0 os estabelecidos no art.O 7 6  
para o juramento do Rei, no art.' 79  para o juramento pre- 
sumptivo da corda, e no art.O 15, Li 3 O e art.Os 9 5  e 97 por causa 
do regente e regencia como mais tarde veremos. 

Como diz a Constituicão Hespanhola de 1876 no art.O 39 
os corpos collegisladores n5o podem deliberar juntos nem no pre- 
senca do Rei, alias perder-se-biam as vantagens que resultam do 
organismo constitucional. 

E por isso que a Carta e leis adjectivas providenciaram por 
forma que ficassem fixamente definidos os assumptos, a missão 
a cumprir nas sessões em que tem logar a reunião das duci c s cama- 
ras. 

O ceremonial da sessão da abertura i: regulado por rim pro- 
gramma publicado com antecipação no Diario do governo, e e 
n'esses programmas que poderáo encontrar-se todas as formalida- 
des d'essa sessão solemne. A acta d'essa sessão B publicada no 
mesmo Diario do governo e nUo se encorpora no diario das ses- 
sões de qualquer das duas camaras. 

É na sessão da abertura que o Rei 16 o discurso da corda 
redigido em conselho de ministros que d'elle toma a responsabili- 
dade. Cada uma das camaras dá a sua resposta, sendo a da camara 
dos pares redigida na fórma do art.O 9 do regimento respectivo, 
por uma commissão composta de dois paras, nomeados por escru- 
tinio, e do presidente, e depois de discutida é apreskntada ao Rei 
por uma deputacão de tres pares e repetida pelo presidente. 

A resposta ao discurso da corôa pela camara dos deputados 
6 redigido, segundo o art.O 129 do regimento, por uma commissão 
composta do presidente e de mais seis deputados, eleitos pela 



camara em escnilinio secreto de listas, logo depois da eleição dos 
supplentes a presidencia da camara. Alguns publicistas, como 
Pimenta Bueno, entendem que em regra a resposta tle cada uma 
das camaras não deve passar d'iim acto de  mera cortezia, diffe- 
rindo o exame dos actos governamentaes para opportunidades 
posteriores Comtudo n'um paiz liberal pertence a prudencia e 
inteira responsabilidade dos partidos representados nas cortes 
proccdercrn como melhor julgarem conveniente. 

O discurso da coroa nào nos dimanou da Inglaterra; a sua ori- 
gem encontra-se nas t rad i~ões  das monarchias constitucionaes. 
Entre nos o precedente do discurso da coroa é o discurso ou a 
orupZo da proposi$lo das nossas antigas cortes. ($Logo qiie El-Rei 
entrava, diz o To Visconde de Santarem, subia um dos arcebispos 
OU bispos da escolha de  El-Rei ao estrado grande da parte direita 
confórme era estylo, e fazia a oracno chamada da proposiflo, 
onde referia os motivos da convocaçiio, etc., e a esta respondia 
sempre por antigo est?io um procurador de  Lisboa, umas vezes 
do seu logar, e outras do estrado, por ser privilegio d'ests 
cid:idc e por isso sempre se  elegia um fidalgo. Todos se con- 
sci \a\,iiii de pé durante a dita resposta, e era de  costume com- 
niunicar-se antes das cortes ao dito procurador, o theor da o r ~ ã o  
da preposicão.o O mesmo cscriptor nota que o primeiro exemplo 
que encontrou d'um bispo Iêr a oracão dapreposzcão foi o das côr- 
tes de 1)czemhro de 1 !i(;?. Anteriormente aponta exemplos de  a 
terem lido doutores e pessoas seculares. 

Por niais que se queira escurecer a importancia do actual 
discusm da coroti é certo que depois da restauracão do regimen 
liberal, assumiu um valor muito mais elevado. Dáum ensejo pre- 
ciso para tornar patente ao paiz o modo porque os poderes poli- 
ticos, especialmente o executivo, se  desempenhou das suas impor- 
tantissimas attribnições. O que, porém, da mais importancia ao 
discurso da coroa é a discussão da resposta que cada uma das 
camaraa deve dirigir ao Rei, e tão grande e ella que Napoleáo 111, 

tendo em 1858 mudado as  institui$Oes francezas, entendeu conve- 
niente ao seu plano supprimir o correlativo necessario do dis- 
curso do throno. Assim o fez, e o discurso do throrio perdeu 
muito da sua importancia no imperio l'rancez. 

A fim de  recuperar a importancia perdida Napoleão rir decla- 
rou em 5 d e  Fevereiro de  1861, as  assemblcias reunidas, o 
seguinte : UO discurso d'abertura de cada sessão resume em 



poucas palavras os actos passados e os projectos futuros. AtB hoje 
essa communica~ão restricta por sua natureza, não punha o 
governoem relação assaz intima com os prinieiros corpos do estado, 
c estes ficavam priviidos da faciildadc d c  fortificar o governo com 
sua adhes5o publica, 011 de o esclarecer com seus conselhos. 
Decidi que, todos os annos iinia esposicào fera1 da situação do 
inipcrio vos fosse apresentada, e que os dcsparlios mais impor- 
tantes da diploniacia fossem depostos nas vossas mczas. Podereis 
jgualrnentc n'unia representacão, manifestar lossa opinião a propo- 
sito dos factos que se cumprirem, não como outr'ora, por uma 
simples paraphrase do discurso do throno, mas pela livre e leal 
expressão da nossa opinião.)) E' assim que, nas disposiçóes cons- 
titiicionaes, e nas regalias e prascs parlanientares que pouco 
avultam a quem as encara superficionalmentc, se  contem prero- 
gativas e direitos do mais subido alcance. 

O programma da sessão d'abertura approvado pelo Ilei e refe- 
rendado pelo ministro do reino, resente-se coiiio é natural das 
antigas praxes. O presidente da camara dos pares que, pelo 
arLO 22 da Carta, dirige o trabalho das diias camaras reunidas, 
nomeia as depiitaçóes de pares e depiitados quc devem receber 
o Ilei no vestil~iilo do palacio das cortes, e declara levantada a 
sessào. 

O ar1.O 19  da Carta declara que a sessão d'encixrranicnto 
será tambem real, o qiie evidcntemen~c niio quer dizer que a 
llrr:+eriqa material do Iiei seja iiidispensavel Na sessão de  encer- 
ranicnto (2  d'hbril de 187fi) o decreto de encerramento foi lido 
pelo presidente do conselho de ininistros, assistindo o ministerio 
pelo Hei. As actas das scssc?cs de encerramento são publicadas 
no Diccrio do governo como as da sessão d'abertura. 



CAPITULO IV 

92 D a  publicidade dns sessões de cada uma das camnras. - 93 
Como os negocios se resolvem pela mccioraa absoluta (10s cotos. 

Carta Const., art." 93. (IAS sessões de cada iima das cainaras 
serão publicas, á excepcão dos casos, ein que o bem do estado 
exigir que scjam secretas. 

Art O ?$. (10s negocios se resolverão pela maioria absoluta 
de  ~ o t o s  dos membros preseiites. 1) 

Const. de 1822,  art.Os 90 e 1 0 6 .  
Const. Brazileira, art.Os 2 4  e 5. 
Const. de 1838 ,  art.OS 40 e li. 

9 2  S. P. Ferreira diz que a publicidade das sessões póde 
líizcr-se de dois modos, pela admissão do piiblico, ou pela publi- 
Ç C I ! . ~ ' ~ ~  il - actas das iiiesmas camaras, por via da imprensa. 
1 ) c ~ i ~ ~ i i t l ~ ~  (-nm razão o nosso doiito publicista ambos os dois modos 
de  tornar piiblicas as discussóes, porque considera a piiblicidade 
dos actos dos funccionarios pulrlicos como a mais segura garactia 
das liberdades nacionaes. 

O propiio Benjaniiii Constant defende a publicidade das 
disciissóes nas caniaras : nAté os nossos dias, diz elle, em todas 
as naçócs, onde havia fórmas representativas, por mais imperfei- 
tas que fossem essas formas, a discussiio era inseparavel da pro- 
posicáú e da adopc,?o das leis. hppareceu a Con,tituiyáo do arno 
oitavo, c o povo de Constantinnpla deixou de ser o unico povo 
representado por mudos Para motivar esta disposic,áo inaudita 
tinha-se compcirado o corpo legislativo a um tribunal, e dizia-se, 
quv juizes nllo deviam ser di~cursi idore~.  As comparacóes são uma 
cousa maravilhosa para falsilicar ideias. Os juizes nos tribunaes 
teeni a faculdade de interrogar as partes ; o corpo icgislativo não 
tinha a faculdade de interrogar os oradores que discutiam perante 
el:e; uma p:t!avin podia ser neccssaria piira esclarecer uma 
q u c 4 i o .  ningiierri tinha direito de  provocal-a, condemnlikam o 
corpo Iegislativo a escutar, talvez sem coniprehccder, e otdciid- 
vani-lhe que pronunciasse. 1) 

A Carta Constitucional Fr. de 1 l de Junho de 181 4 dizia 



no art.O 32 : - ((Todas as  deliberacões da camara dos pares são 
secretas.)) Benjamin Constant apreciava similhante disposição 
pela forma seguinte : <lN,;io penso que,  segundo se diz, as  discus- 
sões d'esta camara sejam tambem secretas. Não ha motivo algum 
para se estabelecer essa differenca entre as  duas camaras, e pare- 
ce-me que independentemente das razões geraes, que deixo alle- 
gadas, muitas outras que sc  esteam no estado da opinião, militam 
para que se conceda ao pariato todos os meios de se  cercar da 
consideração puhlica. D 

Quando assim se pensara enr Franca a Carta Constitucional 
n8o deveria deixar de tornar publicas as  sessões de cada lima das 
camaras. A nossa legislaçáo adjectiva com respeito a pilblicidade 
das sessões de cada uma dar; ramaras, C em nossa opiniilo milito 
liberal, se  nos tcmos tirado todo o proveito possivel d'essas leis é 
já outra questão, que podc ligar-Se com Óutroç pontos menos 
escrupulosamente resolvidos nas nossas leis. 

Não é necessario historiar a maneirn porque se teni conse- 
guido entregar ao publico as actas das nossas côrtes desde as  
constituintes de  1820  em diante, seria um trabalho otil, mas que 
não caberia nas progoryões dos nossos estudos. Não tocaremos 
sequer nos decretos de  31 de Dezembro de  1836, de L S  de  
Dezembro de 1848, de  31 de Outubro de  1859, e na lei de '29 
de  Maio de 1869, nem nos occriparemos igualmente do ensino 
oficial da tachygraphia no nosso paiz. E sabido que,  mediante a 
tachygraphia, sáo as actas e as  discussões bavidas nas duas cama- 
ras publicadas pela iniprensa. 

Quanto á publicidade interior das sessócs da camara dos 
pares convem sabrr que, segundo o art.O 23 do regimento interno, 
s e  tornarão secrctas todas as vezes que o ministro da corda o reque- 
rer em nome do governo : ou, quando algum par assim o pedir, 
sendo apoiado por mais dois e com prévia auctorisacáo da meza, 
declarando-se na acta da sessão publica o nome d'aquelle q u e  a 
reqiiereii. 

A camara dos deputados constitue-se em sessão secreta por 
bem do estado : 1 . O  para dar cumprimento ao disposto no art.O 1 0  
do Acto Addicional e lei de  11 de  Fevereiro de 1863 ; '2.O por 
indicação da meza; 3.O em virtude de  proposta d'um deputado 
apoiada por mais cinco e approrada pela meza, a qual serão con- 
fiados os motivos que tiver o proponente; 1 . O  em virtude de  pro- 
posta do governo feita á meza. 



As galerias destinadas ao publico são pouco espaçosas, mas 
e triste que nem sempre se  encham ainda mesmo nas graves 
questões. Entretanto, por vezes, faltam logares. 

Quanto á publicidade exterior é preciso conhecerem-se a s  
leis restrictivas enipregadris por Ndpoleão r11 para bem s e  conhe- 
cer todo o seu alcance liberal. Até 1861  essa publicidade era 
quasi nulla. O extracto das sessões, oficialmente redigido, dava 
apenas iim resumo dos discursos. Os jornaes apeqas podiam repro- 
duzir esse extracto, a imprensa intimidada com o disposto no 
art.O 4% da Constituição, nào ousava discutir as  sessões legislati- 
vas. So depois de 1860,  e que o imperador, resolvendo-se a dila- 
tar as aitribuicóes das camaras, tornou mais séria a publicidade ; 
entretanto a posição da imprensa rião ficou inteiramente desas- 
sombrada e livre de  dificuldades. 

Estes factos são importantes. Os adversarios do regimen 
constitucional devem attacal-o por pontos essenciaes, e que julgam 
menos protegidos pela opiniào publica. E' dever dos homens sin- 
cera e le(tlmente convencidos das vantagens do systema constitu- 
cional api ender a resistir contra os processos empregados n'outros 
paizes par,i o desvirtiiar. Está demonstrado pelos factos que a orga- 
nizayio dntla a Franca pelo imperador Napoleáo rrr  a conduziu 
a ruina ; nem pôde sustentar a dynastia imperial, nem o jmperio. 

93 Diz o art." '24 que os negocios se  resolverão pela maioria 
absoluta dos niembros presentes. 

O regiinento interno da camara dos pares regulamentou este 
artigo no seu titulo V I I I .  Dividiu as votacóes eni ordinarias e nomi- 
naes por escrutinio, as votações ordinarias fazem-se por-sentados 
oii levantados e teem logar geralmente fallando nas votações para 
que no reginiento se  nào prescreva algum dos outros modos de  
votar. A votação naminal, dizendo os pares que approvarem - 
approvo, e os que opinarem em sentido contrario -rejeito. A 
votação por escriiti~iio pratica-se ou por listas ou por espheras ; 
por listas, quando s e  tracla da escolha de  pessoas incertas, e por 
espheras em todas as votaçóes sobre pessoas certas. Em regra ; 
- no primeiro escrutinio de listas, requer-se a pliiralidadc 
absoluta de votos, bastando no segundo a relativa. 

O regimento interno da camara dos deputados, divide as 
votncões em publicas e secretas. São votações piihlicas as  vota- 
~ Õ e s  nominaes, por sentados e levantados. São votayóes secretas 
as que se fazem por escrutinio de  listas ou cspheras. Segundo o 



art.O 162  d'este regimento, nenhuma proposta pode ter-se por 
approvada ou rejeitada pela camara, sem que a approve ou a 
rejeite a qiiarta parte do numero total dos deputados mareado na 
lei eleitoral e a maioria dos presentes. No segundo escrutinio d e  
listas tambem basta a pluralidade relativa. 

E' interessante ver conio n'este paiz, onde as minorias não 
são representadas no parlamento, basta a quarta parte dos depu- 
tados marcados na lei eleitoral para formar, quanto lhe cabe, uma 
lei, que deve obrigar todo o paiz. E' pois sufficierite a minoria 
das maiorias para approvar os projectos de lei em nome do paiz. 
A Carta, estahelecendo qiie o.; negocios se resolvessem pela 
maioria absoliita de votos dos membros Dresentes. não resolvia r 

um problema insignificante. ((A Polonia, dizia d9Argenson, apre- 
senta ao mesmo tenipo todos os inconvenientes da aristocracia e 
da multid30.. . A unanimidade dos suffragios C., em verdade, uma 
grande segurança para conservar sua preciosa liberdade, para 
fazer guardar os Pucta conventa ; nias é tambem um grande obsta- 
culo a todo o bem, porqiie succede muitas vezes que o protesto 
d'um louco prevalece contra a opinião de  4 0 : 0 0 0  sabios. D'ahi 
nenhuma defeza, ncnhiinia seguranca para o estado; a Polonia 
fica aberta de  todos os lados e é do prinieiro que a occupar.. . . . 
Coni effeito. segundo a sua constitiiicão politica uni só fidalgo que 
protestasse suspendia as resoliicões unaninies do resto. Cada depu- 
tado gozava do direito que tinham em Roma os tribunos do povo 
de se oppôr ás leis do senado.)) 

Diz l f .  Ilauréau: ((E' acaso aermittido esaerar uue n'uma 
assembleia deliberativa, toda a n ~ o $ í o  acce~tave l '~ossa  Ôu haja de  
conciliar a universalidade dos suffraaios?.. . Não sendo nunca pre- " 
sumivel a unanimidade, deve estipular-se por convencão expressa 
que o voto da maioria prevalecera, a não ser que se  julgue mais 
rasoavel attribuir essa vantagem ao voto da minoria. )) 



CAPITULO V 

9 4  D a  proponcão, discussão, approvucüo, e renessa dos projectos 
de ler approvados a outra cumara. - 9 5  Exams dos 
art.Os til, O3 e 53. - 9 6  Du commissão mixta, quando tem 
loynr, e alcance das suas resolu,~òes.-97 Dos art." 53 a 56 
da  Carta, e explicacüo do for~nularzo adoptado em uarios dos 
artigos de que se tracla n'esfe cayzlulo. 

Carta Const., art.' 45. oA proposi@o, opposic.ào e appro- 
vau20 dos projectos de  lei compete a cada uma das camaras. 

Art.O 50 ((Em geral as proposi$ões que a cainara dos depu- 
tados admittir e approvar, serho remettidns a csmara dos pares, 
com a fórmula seguinte: - A camara dos deputados envia a 
camara dos pares a proposicão junta e pensa que tem logar 
pedir-..e ao Hei a sua sancção. 

\ r 1  :i 1 a Se porem a camara dos pares não adoptar intei- 
ianiciitc o projecto da camara dos deputados, mas se  o tiver alte- 
rado ou addicionado, o rceiiviara pela forma seguinte : A camara 
dos pares envia á camara dos deputados a sua proposição (tal) 
com as emendas e addições juntas, e pensa, que com ellas tem 
logar pedir-se ao Rei a sancç2o real. 

Art.O 5 2  ((Se a camara dos pares depois de  ter deliberado, 
julga que não póde admittir a proposição, ou projecto, dira nos 
termos seguintes : -A camara dos pares torna a remetter á 
camara dos deputados a proposifáo (tal), á qual não tem podido 
dar o seu consentimento. 

Art.O 53 R O  mesmo praticará a camnra dos deputados para 
com a dos pares, quando n'esta tiver o projecto a sua origem. 

Art.O 54  « S e  a camara dos deputados não approvar as 
emendas, ou addições da dos pares, ou vice-versa, c todavia a ca- 
mara reciisante julgar, que o projecto é vantajoso, se nomeará 
lima commissão d'igual numero de pares e deputados ; e o que 
ella decidir, servirá, ou para fazer-se a proposta de  lei, ou para 
sei reciisada. 

Art O 5 5  ((Se qualquer das duas camaras, concluida a dis- 
cussão, adoptar inteiramente o projecto, que a outra camara lhe 



envio+ o reduzirá a decreto; e depois de lido eni sessão, o diri- 
girá ao Rei ein dois autograplios, assignados pelo presidente e 
dois secretarios, pedindo-lhe a sua sancçáo pela forma seguinte : 
- As cortes geraes dirigem ao Rei o decreto incluso, que jul- 
gam vantajoso e util ao reino, e pedem a Sua Magestade se digne 
dar a sua sancção. 

Art.O 56 cEsta remessa será feita por uma depi~trigão de sete 
membros enviada pela camara ultimamente deliberante ; a qual ao 
mesmo tempo informará á outra camara, onde o projecto teve 
origem, que tem adoptado a sua proposição relativa a tal objecto, 
e que o dirige ao Rei, pedindo-lhe a sua sancção. )) 

Const. de 1822, art.Os 1 0 4  e seg. 
Const Braz., art.OS 6 2 ,  87,  08, 59, 60 e 03. 
Const. de 1838, art.OS 64, 66, 67 ,  68 e 69. 

9 5 Segundo a Carta a iniciativa, a faculdade de apresentar os 
projectos de lei é commum As duas camaras, a excepção dos casos 
em que é privativa da camara dos deputados (pag. 145), e tambem 
pertence ao poder executivo, coino dcpois diremos. 

Esta disposição e muito liberal por isso que dá aos tres facto- 
res da lei pleno direito de seguir o proprio impulso, e ao paiz 
occasião de approveitar todas as luzes c todos os melhoramentos 
organizados no seio de cada um dos ramos do poder legislatiro. 

a) O art.O 45, de que directamente nos occupamos n'este 
momento, não só diz qiie é commum ás duas camaras a proposi- 
.ção dos projectos de lei, mas tambem a sria opposição. Pelo que 
toca á iniciativa, para se comprehender melhor o espirito liberal 
da Carta, devemos confrontar as suas disposiç6es com o que suc- 
cedia na França. Em 1867  escrevia Bloquet : «O corpo legisla- 
tivo (francez) não tem a iniciativa das leis reservadas exclusiva- 
mente ao imperador. Esta prerogativa, uma das mais importan- 
tes para um corpo politico, soílreu numerosas qicissitudes. Inteira 
nas mãos das assembleias soberanas da revolução desappareceu no 
18 brumario. O Acto Addicional de 1 8 15,  e a Carta de 18 1 4, 
não a restituiram ás camaras; mas concederam-lhes a fa5uldade 
de  convidar o governo a propôr uma lei sobre um determinado 
objecto, e a indicar o que Ihes parecer conveniente inserir-se na 
lei.» A revolução de 1830 restabeleceu, em sua integridade, o 
direito de iniciativa parlamentar que foi abrogado novamente pela 
bnotituição de 1859. Estas confmntaçties fazem-nos ter em maior 





li.' De instrucção publica ; 6.' De obras publicas ; 7.' De guerra; 
8." De negocios ecclesiasticos ; 9 ." De infracções ; 1 0 ." De nego- 
cios estrangeiros e internacionaes ; I 1  ." De marinha ; 1'2." Dos 
ncgocios do ultramar ; 1 3.a Das petigiies ; 14." Da estatistica ; 
1 De agricultura ; 16.' De commercio e artes ; 17." De saude 
publica ; 1 De regimento ; 1 9." De recrutamento ; 20.a Dos 
relatorio> das juntas geraes. Estas commissíjes podem esclare- 
cer-se reciprocamente. sollicitar informacóes e instruc$ões do 
governo, e em fim colher todas as illiistrações e esclarecimentos 
a o  seu alcance. 

Devendo os projectos de lei soffrer o exame e censura das 
commisscies respectivas, é facil dc ver que muitos d'esses proje- 
ctos não chegarão a entrar em discussão, principalmente reflectindo 
que, não podendo os ministros sustentar-se sem maioria nas duas 
casas do parlamento, 1150 de influir por isso mesmo nas commis- 
sões em ordem a conter a iniciativa dos pares e deputados nos 
liniites que Ihes approuver. Estes tramites manifestam como era 
sophistico o expediente de  Napoleão rir quando na proclamação 
que precede a Constitui~ão de 185.2 dizia : ((Com mais forte razão 
não tem o corpo legislalivo essii iniciativa qiie era a fonte de  tão 
graves abusos, e que perniittiri a cada deputado substituir-sca pro- 
posito de tudo, ao governo apresentando projectos os menos eslu- 
dados e os menos profundados.]) 

O regimen das dicussões em cada uma das camaras é esta- 
belecido no regimento de  cada uma d'ellas. 0 s  projectos d e  
lei que contiverem mais d'uni artigo passam por duas discus- 
sões distinctas: a da genrralidade e a da especialidade. A pri- 
meira versa sobre a convenicncia e opportunidadc de  se  legislar 
sobre a materia de qiie tracta o projecto de  lei, e sobre o complexa 
das siias disposicões, systema e tendencias d'ellas. A segunda 
discuss5o versa sobre cada uma das disposições especiaes do pro- 
jecto. O deputado que obtiver a palavra não póde ser interrom- 
pido, nins phde ser chamado ri ordem, e deve sel-o, quando s e  
entregar a diiagacões prolongadas, usar de  termos injuriosos ou 
offensivos, ou infringir por qualquer modo as disposições da regi- 
mento. Pode tambem qualquer deputado mandar para a meza pro- 
postas para eliminacáo, emendas, additamentos e substituicões. 
Por estas providencias se evitam as precipitacões, e se mantem a 
iniciativa e as  faculdades do deputado, accordando-as com a boa 
srdem, elevação e dignidade das discussões. 



Com o proposito de náo dilatar demasiadamente as discus- 
sões resolveu-se que nas questões d'ordem nenhum orador pode 
usar da palavra mais d'urria vez, e nas outras discussóes mais d e  
duns. Exceptuam-se : 1 .O os auctores das propostas ou moções ; 
9.O o deputado que abrir o debate ; 4.O os relatares das commis- 
sóes e os ministros d'estado, todos os quaes poderão M a r  mais 
uma vez em qualquer questáo. A camara é em ultima instancia o 
inoderador das discussões dirigidas directamente pelo presidente, 
d'accordo com o regimento interno ( I ) .  

c) Em seguida a discussáo dos projectos de lei segue-se a 
votação a que ]a nos referimos no capitulo precedente, e d'alii 
resulta oii a sua approvaçáo ou rejeiçdo. 

No caso de  ser adoptada e admittida a proposicao pela 
caniara dos deputados é remettida a camara dos pares, mediante 
a formula consignada no art."O da Carta. 

95 A Carta nos art.Os 51, 5 2  e 53,  tracta de resolver as 
seguintes hypotheses, que podem dar-se, e qtie, não sendo resol- 
vidas, poderiam lançar a discordia entre as  duas camaras. 

Assim pode succeder que uma das camaras nào adopte aboo- 

(1) Fizemos apenas algunias indicncóes gernrs,  para s e  for- 
mar  unia ideia praiira do modo porque se  realiznni ns artigo9 da  
Carta que vamo? erliidaiido. Para so coiiliecer a taiica pail i i ir i~ntnr 
é preciso iim eftudo niiiiucloso dos rrgiiiisntos d,is duas cd:iiaras. 
A tatida. par l~n ten tar  é a a r i r  de dirigir '1s trabalhos d o  parlameiite 
evitando a preripitaqão, a fraude. a * io l rnr ia ,  3 olig,iichia e ;! í~na r -  
rhlfl. 0 regimeillo, ou o sysiema inleriio d'1in1a aasemblcia, diz 
Rend, ieni iiriia extrenia inlporiancia, e conros obrigados a roiifes- 
s a r  que i! uni ramo essencial da legislacão d'um paiz. P6de  ser  
tBausa de  v ~ d a  oii de  inorie para iini corpo ~ ~ o l i t i c o .  O regiiiienln 
não é um fornirilarlo accideriial ou ind~fferrnte.  é iim niodo de  ser 
que  coniribue para a exisiencia ou não existencij  d'uin eorpo poli- 
tico. 

Oiitra cousa e a logica parlamenlar qiie se occupa d o  rnodo 
d e  iallar e raciocinar de  modo a iriislrar 0.3 laqos, surprezas, ei ros e 
sophismas dos adversarios Cciiio de  tiido se  a b u s , ~  a sophistica 
parlanienlar é o roiriplrxo de siibtilezas, tlstralagemas. artimnnhaq 
destinadas a seduzir uma assemblria para a cooverler eni iiisiru- 
merito mesquinho d'urn favor110 ou d'uni partido.  

Ha iiiesrno trabalhos especiaes sobre n sopliislico parlamen- 
lar ,  e é riecessario que o s  d ~ p u t a d o s  notaveis cheios de  bca fé re- 
iliclarn que em ncmhuma oiiira parte se deserivolve rririios Ienldade. 
boa fé e sinceridade do que nas  cdrtes. onde se agitarn nào $15 a r  
ullas questões, mas  grande nuiiiero d ' i n t e r e s se~  yessuaes. 



lutnmeqte, ou não adopte em parte só o projecto que depois d e  
aeceito pela outra camara lhe tiver sido remettido ; em quaiquer 
d'estes casos os projectos são devolvidos a camara d'onde prace- 
deram coin a s  formulas preceituadas nos art.Os 51 e $ 2 .  

O art.O 6 2  e 53 da Carta mostra-nos que não só a iniciativa 
pertence as duas camaras, mas que tambem lhe compete o veto 
reciproco, em virtude d o  qual se  uma das camaras oào pode 
admittir a proposicão ou projecto que lhe e remettido pela outra 
camara assim o declara, usando da fórmula consignada no 
art.O 5 9 .  O projecto a que qualquer das camaras põe o seu oeto 
não tem seguimento na mesma sessão ; mas nada impede que a 
camara, que lhe deu origem ou o approvou, tome mais tarde em 
consicieracao a mesma medida e a reproduza n'outra sessão. E 
note-se qiie o art.O 5 2  permitte o veto reciproco a cada uma das 
camaras - depois de ter &liberado. D'onde se vc que segundo a 
Carta uma das caniaras nào póde rejeitar rn lamzne as proposições 
que depois de approvadas pela outra camara lhe são remettidas 
nos termos do art.' 50. 

Quando unia das camaras não oppõe o neto ao projecto que 
lhe e enviado pela outra carriara, e se  limita a emendal-o, então 
deverá proceder-se nos termos do art.O 51. 

96  Q ~ i a ~ i d o  uma das camaras devolver a outra com cmendas, 
alteracões oii addições o projecto que por esta lhe fora rcmettido, 
e declarando nos termos do art.O 51 -que com ellas tem logar 
pedir-se ao fiei a sanc~ão  real; póde tomar a camara, em que o 
projecto teve origem, uma das seguintes deliberações : 

1 .a Adoptar as  emendas e alterações, e pedir conseguinte- 
mente a sancção real. 

ê.a Rejeitar o projecto e com elle as  emendas ou alterações, 
ficando prejiidicada qiialqaer questgo posterior. 

3.a Não adoptar as emendas no todo oii em parte e comtudo 
entender que o projecto e util. E n'esta hypothese que tem logar 
a commisslo mixta. 

A camara que adoptar esta decisáo, fará a competente par- 
ticipaçào a outra camara. 

O art.' 54 da C:irta foi regulamentado pela lei d e  27 de  
Julho de 1 S69. Segundo esta lei a commissão mixta é composta 
de  cioco a doze membros effectivos, d e  cada uma das camaras, 
segundo a gravidade da materia, e de  quatro supplentes. Deixa- 
remos de parte a maneira da eleição dos membros da commissão 



mixta e seu regimen. A discussão da coniinissão mixta ha de 
versar sobre os artigos, emendas ou addições em que não tiverem 
concordado ambas as  cnmaras, e bem assim sobre quaesquer alte- 
raçõ;es, additamentos ou emendas de  materia analoga, que forem 
offerecidos na mesma discussiio. - Se  a commissao mista por 
pluralidade de  votos, concordar nas emendas, alterações e addita- 
mentos, serao estes inseridos no projecto de  lei ; quando porem 
não concordar entende-se o mesmo rejeitado, sem prejuizo toda- 
via da ulterior delibers$io da camara. - O  empate na votação 
sobre qiialqiier das emendas ou addições importa a rejeição. - 
As resoluções que a comn~issão mixta ayprovar serão de  novo 
discutidnc, approvadas ou rejeitadas por cada uma das cainaras ; 
a discussão comecara na camara em que teve origem o projecto, 
salvo o disposto na Carta Constitucional, art.' 35, $5 1 .O e %.O- 

Quando depois da commissão mixta algiima das camaras rejeitar 
o projecto não poderá este, ou outro que lhe fòr analogo, ser pro- 
posto na mesma sessão da Irgislatura. - O  prcsidcnte da com- 
missão miata remetterá a cada uma das camaras a cópia da acta 
da mesma, cujo original, depois de  assignado por lodos os mem- 
bro. da conimissiío, será guardado no archivo da camara dos 
pares. 

Esta lei regulamentar do art.O 54  da Carta no seu ultimo 
artigo (90; estabeleceu, que: «conLiniiavam em vigor e eram decla- 
radas e confirmadas as  leis que foram resultado da commissão 
mixta. B 

Regulado assim o art.O $1 da Carta e tendo assim determi- 
nado o-seu pensamento d'um modo mais explicito, convem notar 
que S. P. Ferreira o combateu por inconsequente e inadequado. 
«Inconsequente porque por um lado reconhece a necessidade da 
deliberação em commum por parte das duas camaras, quando a 
divergencia de  opinião versa sobre alguns artigos de emenda oa 
addição ; e por outro lado reputa inutil toda a deliberação, quando 
a divergencia versa sobre a totalidade da lei ; isto é justamente 
no caso em que mais importaria que as  partes dissidentes s e  enten- 
dessem, pois que ninguem duvidara que a rejeição da lei é d e  
maior consequencia que a d'alguns artigos. -E' inadequado aquelle 
arbitrio da Carta Portuguez;~, porque os membros da commissão 
não poderfio supprir as mais das vezes os oradores que nas duas 
camaras sustentaram opiniões diversas ; nem de volta a respe- 
eliva camara, ha certeza de  que reproduzam cabalmente o que os 



membros representantes da outra camara houverem expendido.)) 
Estas observacões, conhecido o pensamento intimo os arti- 
gos da Carta são irnprocedentcs. A commiss8o mixta é um meio 
de conciliação simples, raras vezes aproveitado e necessario, e 
que em nada deprime as  garantios e attribuicões de  cada uma das 
camaras, e até niesmo a nossa Constituição de  1838 no seu 
art.O 67 manteve a commiss~o mixta lancando já nos seus $3 1 .O 

e 2 . O  algiimas das ideias mais tarde consignadas na lei regiilarnen- 
tar de 27 de Julho de  t 8 L 9 .  

Finalmente entendia o nusso piiblicista S. P. Ferreira, que 
a o  espirito que presidiu a este e outros artigos da Carta Portu- 
gueza, no qiie os distingue dos correspondentes artigos da Consti- 
tuição do Brazil, é geralmente anti-constitiicional. -As diver- 
gencias de opinião, quacsquer qiie ellas SeJiim, enlre eslas duas 
secções da representacão nacional, deveni todas ser decididas 
por deliberação da totalidade dos representantes em asseiiibleia 
geral. u 

Com effeito o art.O 67 da Constituicão Brazileira que corres- 
ponde ao art." 34 da Carta Portiigiieza tomou em parte pelo caniinho 
indicado. como melhor, pclo nosso insigne publicista. Ali para o 
caso resolvido pela Carta por intervenção da commissão mixta 
diz-se: ((poderá (n'esse caso) a camara recusante requerer por 
uma depiitaciio de tres meiiihros a reunião das duas camaras, que 
se  fara na caiiiara do senado e conforme o resiillado da disciissão 
s e  seguirá o qiie fôr de1iherado.n Ora é sabido qiie esta solucão 
tem motivado dificuldades no regimen parlamectar do iniperio. 
Levantou-se a questão de saber se  a camara a quem fôr remeitido 
o requerimento para a rcunião de que tracta o art.O 61 da Cons- 
tituição do Irnperio tem a faculdade de se recusar á fiisão e res- 
ponder negativamente. Em 1 8 4 5  resolveu-se afirmativamente. 
Na verdade. no caso da fusão se verificar a camara mais nume- 
rosa supplantaria a outra, e por este modo poderia uma camara 
inutilisar eni grande parte a diialidade das camaras legislativas. 
Os melhores piiblicistas do imperio recommendam por isso o 
estudo da nossa lei de E7 de Junho de  18 i 9 .  Por onde se  v& 
como na pratica podem mostrar-se menos uteis as  mais attrahen- 
tes theorias. 

97 O art.O 55 regula a hypothese de  qualquer das duas 
caniaras concluir a discussão, adoptando inteiramente o projecto 
que a outra camara lhe enviou. N'este caso é o projecto reduzido 



a decreto que ha de  ser dirigido no Rei guardando-se as  formali- 
dades indicadas nos art.Os 5 5  e 6 6 .  . - 

Na primeira parte das Memonns para a histeria e theoria das  
cdrtes gerttes (pag. i 0 )  refere o L." Visconde d e  Saotarem como 
sirbiaiii as consultas e resoliiç6es dos estados a presença d'El-Rei 
levadas por uma deputaçào e como baixavam resolvidas. Ahi nos 
diz que eram as consultas niais frequentemente levadas por uma 
deputaçiio, algumas vezes pelo secretario, e até o estado eccle- 
sinstico todo levou uma consulta a El-Rei (côrtes de  1668). 

Censurou S. P. Ferreira os dois artigos dizendo, que «n'um 
paiz constitucional as formalidades nào devem jamais ser actos 
tle mero apparat0.n Entende portanto que as  deputações devem 
inteirar o monarclia do verdadeiro espirito das decisões tomadas 
pela mesma cainara, e propõe que se dê essa informação lambem 
aos conselheiros da corda para que, bem informados, possam 
emittir seus pareceres com pleno conhecimento de  causa. uE' 
portanto, conclue elle, em conselho rl'estado que a deputação 
deve fazer a entrega e o competente relatorio. D 

Rnn se preoccupou a Constituição de  1838 com estas obser- 
va:.w, (1.: consellieiros d'estado não precisam certamente do rela- 
torio da tleputação para que aconselhem o Rei coni perfeito c o n h e  
cimento de causa attendendo aos tramites porque passam os pro- 
jectos de  lei, a piiblicidade das discussões e a competencia e 
illustraçào indispensaveis em tão altos funccionarios. 

De proposito deixámos para o fim do capitulo algiimas observa- 
ções com respeito aos art.Os 48 a si, e que bem podeni applicar-se, 
ao menos cm parte, aos art.Os 55 e 56  da Carta, que não deixam 
de nos parecer judiciosas. Entende o douto publicista que se  devia 
separar a parte constitucional da regulamentar. ((Assim, diz elle, 
as fórmulas prescriptas n'estes artigos, quando devessem ser  
admittidas, nào deveriam ter logar no contexto da Carta Constitu- 
cional, nias sim nos regiilamentos das camaras.)) N'esta parte a 
Constituição de  1838 deu razao ao nosso publicista eliminando 
todas as  fórmulas que se  encontram nos attigos de  que temos 
tractado n'este capitulo sem as s~ibstituir por outras. 

e 0  espirito d'estas lorniulas, diz com razão S.  P. Ferreira, 
é evidentemente indicar que a rejeição d'um projecto d'unia 
caiii;ira pela outra não deve ser motivado. E' verdade que publi- 
cistds niiii distinctos são d'essa opinião, fundando-se em que, 
admittida unia correspondencia polemica entre  as  duas camaras, 
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B de recear que venha a degenerar em escandalosas alterca- 
ções. n 

Essa opinião de distinctos publicistas a que se refere S. 'P. 
Ferreira é ainda hoje a que nos parece mais simples e acceitavel 
praticamente. 

CAPITULO VI 

Das attribuicões das cdrtes em geral, das suas atlriblai~ões 
co~~ser~)adoras ,  legzslatiuas e politicas. 

Das attrzbuigòes das co'rtes enz geral. 

98, Não e facii de prefixar theoricamente as attribuições das côr- 
tes. Emile de Girardin diz que-((fora da separacáo entre o poder 
indiuiso, commumente qualificado de auctoridade, e o poder indiui- 
dual commumente qualificado de liberdade só pode haver contra- 
dicção e inconsequencia. - A linha de separa$ão, que proponho 
se trace entre o indiviso e o individual, é a realização d'estas 
palavras de 11. Daunoii, que remontam a 26  d'Abril de 1793 : 
(cantes de saber quem obrará em nome do povo, saiba-se primeiro 
o que elle mesmo fará e o que ninguem poderá fazer por el1e.n 
Segundo este preceito quiz saber em que se envolvia o estado 
quando se envolvia no que eu creio, no que penso, no que digo, 
ensino, imprimo e atc no que faço, quando o que pratico não é um 
abuso da minha força, reprovado por minha razão ; ao cabo de lon- 
gos annos de exame e observação reconheci que a humanidade e a 
sociedade, a paz e a liberdade teriam tudo a ganhar em que, ate 
o momento de seu completo desapparecimento, a parte da sobe- 
rania collectiva fosse cada vez mais restricta, e a parte da sobe- 
rania individual cada vez mais extensa. Mas se concluo pela sobe- 
rania radicalmente restricta, não concluo pela soberania collectiva 
falsamente dividida, tendo o poder indiviso e o poder individual 
as suas orbitas traçadas, revindico para o estado a mesma pleni- 
tude d'acção que para o individuo. O que o estado tem o direito 
e a obrigação de fazer, deve ter a inteira liberdade e o poder pleno 
de o fazer. Tendo a faculdade de manter a honra nacional, a 



independeneia e integridade nacional, e a ordem material, o estado 
é o iinico juiz dos ataques que contra ellas se fizerem. Declara 
a guerra, se  lhe parece que deve ser declarada, sem ser obrigado 
a ouvir outros conselhos que não sejam os da sua sabedoria. E' a 
força material propcsta para a manuten.50 da ordem e da paz. Faz 
os regulamentos de administração publica. Sendo a soberania indi- 
vidual o direito, todo o direito, deve esse direito regular-se con- 
seguintemente pelo uso sem a creacão ficticia de nenhum poder 
legislativo. Sendo a politica a primeira das sciencias a politica 
deve resolver-se scientificamente. As questões não süo postas R 

votos, vnus submettidas ao estudo. E' o saber que as desata, e não 
a maioria que as ccirla. O escrutinio applica-se exclusivamente a 
escolha das pessoas ; deixa de  servir para a confecção das leis 
denominadas positivas. » N'este systema náo s6 desapparecern as  
attribuiqões das cortes, mas até o poder legislativo. O positivismo 
de Comte conduz aos niesnios resultados. Estas opinióes radicaes 
mal podem discutir-se n'um ponto determinado do Direzto Constz- 
tucional Portuguez, visto que o combatem nos seus fundamentos, 
como expozemos já. 

31. Klocb, respondendo a opinião de  Girardin na parte em 
ciuedeclara que as  questões não devem ser postas a votos, mas 
submettidas ao estudo, eccreveu : « S e  os homens fossem anjos, 
não tendo paixão alguma, nem egoismo, nem ambicão, e se além 
d'isso fossem dotados de  tal penetração que, depois do estudo, 
Ihes fizesse sempre achar o bem oii o melhor, oh ! então não teria- 
mos necessidade de por a rotos cousa alguma. Mas no estado 
actual das cousas é «do choque das opiniões que nasce a luz», e 
esta mesma luz não nascera de  prompto para todos ao mesmo 
tempo.Ha intelligencias mais ou menos rebeldes a verdade, ha um 
grandissimo numero de  verdades relatívas de que não sabem todos 
achar o lad3 app!icavel. Bastaria per si só esta razão para motivar 
o concurso de muitos. Accrescentamos em fim que a fiscalisayiío 
é ainda necessaria para coiiter aquelles que forem encarregados 
dos estudos em questão. Porque i: necessario não perder de  vista, 
que o estado s e  não é um homem. é sempre composto d'homens, 
isto é, de  seres falliveis susccptiveis d'errar e de  se  apaix0nar.n 

A observayào dos lactos realmente confuta os modernos sys- 
temas que, blasonando de  praticos e positivistas, poderiam con- 
duzir o paiz a dissolu~ão pelo absolutisnio c despotismo. 

Dentro da  esctiola constitucional John-Stuart Mil1 consagrou 



o capitulo V do seu livro - o govento representativo - a inqui- 
rir as funcções que pertencem aos corpos representativos. Começa 
por estabelecer que não devemos confundir o ideal, ou a essencia 
dogoverno representativo coni as formas particiilares que esse ideal 
revestiu, sob a influencia dos accidentes historicos, ou sob o influxo 
das n o ~ õ e s  recebidas em qualquer epocha determinada. 

Encarando a questão d'esta altura entende que a naçáo repre- 
sentada pelo parlamento deve ter o poder da fiscalisação suprema, 
e que deve possiiir esse poder em toda a sua perfeicão. Pertence- 
lhe ainda que a Constituicão Ih'o niio dê, pertence-lhe, deve-lhe 
pertencer sempre. 

Esta faculdade da fiscalisação suprema é unica no regimen 
constitucional, na monarchia e na democracia pura. Sob este aspe- 
cto especial uma constitiiigào rigorosamente ponderada é impossivel; 
ha quasi sempre uma ~;onderagão, mas os pratos da baiança não 
estão perfeitamente nivelados. Se  os poderes politicos procedem 
harmonicamente 6 isso devido as maximas não escriptas do gover- 
no, resultantes da moral politica e positiva do paiz, maximas que 
são acceitaveis e tem effcito pratico em quanto dereni o predomi- 
nio na constituicão iqiielle dos poderes que possuir extrinseca- 
mente a prepoiiderancia do poder activo. 

E' isto que, na opinião dn Sti~art  Rlill, explica a estabilidade 
do governo da Constituiçào Ingleza e a permanencia e influencia 
salutar das siias leis oii ni,ixim,is 1150 escriptas. « O  governo hrita- 
nico, diz elle, é uin governo representativo na verdadeira accepção 
da píilavra, e os poderes que entrega nas mãos dos que não são 
directamente, responsaveis para com o povo, não podem ser con- 
siderados senão como precaucões que o poder dominante permitte 
tomar contra seus proprios erros. Similhantes precauções existiram 
em todas as  democracias bem constitiiidas. A Constituição Athe- 
niense encerrava um grande numero d'ellas, e succede o mesmo 
nos Estados-Unidos. )) 

Segundo a opinião auctorisada do mesmo publicista, podem 
reduzir-se a dois grandes grupos as funcções das assembleias re- 
presentativas: 1 . O  inspeccionar e fiscalisar o governo, fazer conhe- 
cer todos os seus actos, exigir a sua exposição e justificação, 
quando esses actos parecerem contestaveis, censural-os se forem 
condemnaveis, expulsar dos seus empregos os homens que com- 
pozerem o governo, se abusarem dos seus cargos, ou s e  os desem- 
penharem d'um modo contrario a vontade expressa da naçáo, e 



nomear seus successores quer expressa, quer virtualmente ; 2 . O  

ser para a nacão conjunctamente uma commissão de queixas e um 
congresso d'opiniões. 

Ao passo que estabelei,ia estas ideias geraes accrescentava 
o mesmo escriptor: «Mas ao passo qiie é essencial para um 
governo representalivo, que a siipremacia prática no estado per- 
tença aos representantes do povo, pergunta-se, quaes seráo as 
verdadeiras fiinccóes que desempenharri directa e pessoalmente o 
corpo representativo? qual será a sua parte precisa no mecha- 
nismo do goterno? - sob este aspecto grandes variedades são 
compativeis com a essencia do governo, comtanto que as  funcções 
assegurem ao corpo representativo a auctoridade suprema em 
todas as causas.)) 

Em vista d'este ideal constitucional poderen~os descer ao 
estudo e exame dos diversos paragraphos do art." 15 da Carta 
Constitucional Portugueza (n." 3 a 7) .  Irejâmos pois como a Carta 
Constitucional resolveu o arduo problema de conciliar a suprema- 
cia príitira do poder representativo com as precaucóes uteis e 
rierr.s;iri.is contra os seus proprios erros. B. Constant dizia: 
uqiiarido n soberania náo e limitada não ha meio algum de p6r os 
individuos a salvo dos governos. Ora esses limites da soberania 
são traçados pela justica e pelos direilos individuaeso. A Carta, 
como vimos, estabelecendo e garantindo os direitos individuaes, 
reconheceu por esse facto os limites da soberania, e estabelecendo 
os meios legaes para a sua propria refórma deu testemunlio da  
fallibilidade liumana. Vejâmos agora as  atlribuições que, segundo a 
Carta, pertencem ás cortes. 



AttriEizczcoes conservadoras 

9 9  Do juramento do Rei, princ-ipc. renl, regente ou regenn'a. - 
1 0 U Da limitacão da auctoridade da regencia e sua eleicão. - 
1 0 1 Do recolzheczim~nto do prilzcipe rettl. - 1 0 2 Da tutoria 
do Rei menor. - 1 0 3 Do modo de substituir o Rei quando se 
~mpos~zbzlztar por causa pl~ysicn. ou moral -- 104 Da licenca 
para que o Rec possa suir do reano. - 10ií  Do casamento da 
herdeira presumnptiva da rorda. - 1 0  6 Da apprcwa~ão dos 
tractarlos feitos pelo governo com potencias estrangeiras. - 
107 Das attribuicões conservadoras em geral. 

Carta Const., art.' 15. ((É d'attribuição das cortes. : 
3 1 .O ((Tomar jrirainento ao Rei, ao principe real, ao regente, 

ou regencia. 
$i '2.' ((Eleger o regente ori a regencia e marcar os limites 

da sua auctoridade. 
Acto Addicional, art." 1 .  «É da attribuição das cortes reco- 

nhecer o regente, eleger a regencia do reino no caso previsto pelo 
art.O 93 da Carta, e marcar-lhes os limites da sua auctoridade. 

§ 1 .O ((A disposição d'este artigo por nenhum modo altera o 
que foi estabelecido pela lei de 7 d'Abril de 1866, em dispensa 
dos a r t . O q 9  e 93  da Carta Constitucional da Monarchia. 

$i 9.' «Fica d'este modo emendado o 3 %.O, art.' 18 da 
Carta. 

Carta Const., 8 3 . O  ((Reconhecer o principe real, corno siic- 
cessor do ttirono, na primeira reunião logo depois do seu nasci- 
mento. 

$ 4.O ((Nomear tutor ao Rei menor, caso seu pae o não 
tenha nomeado em seu testamento. 

Carta, art.O 96 .  ((Se o Rei por causa physica ou moral, evi- 
dentemente reconhecida pela l~lurczlidade de cada urna das cama- 
ras das cdrtes, se imnpossibrlitnr para governar, em seu logar 
gol ernará como regente o principe real. 

Art.O 7 7 .  ((0 ne i  não podera saír do reino de Portugal sem 
o consentimento das cortes geraes ; e, se  o fizer, se  entenderá 
que abdicou a coroa. 

Art.O 90.  a0 casamento da princeza herdeira presumptiva 



da  corda será feito a aprazimento do Rei, e nunca com estran- 
geiro ; não existindo o Hei ao tempo em que se  tractar este con- 
sorcio, não poderá elle effectuar-se sem approvação das cortes 
geraes. Seii marido não t e r i  parte no governo, e somente se  cha- 
mará Rei, depois qiie tiver da rainha filho ou filha. 

Acto Addicional, art.O 10.  ((Todo o tractado, concordata e 
convençào, que o governo celebrar com qualquer potencia estran- 
geira, será, antes de ratiticado, approvado pelas cortes em sessão 
secreta. 

§ unico. ((Ficani d'este modo reformados e ampliados os §§ 8.' 
e 18.O do art.O 76 da Carta Constitucional.» 

Const. de  I d % d ,  art.O 103 ,  n.09 I- VI 
Const. Braz., art.O 15, $9 1."-6.', a r t . 0 9 6 , 1 0 1 ,  180, 

1 0 2 ,  g 8.O. 
Const. de  1838,  art.Os 37, (n.OS 111, IV, V, VI, VII, 

VIII, IX,) # ' r ,  99 e 1 0 3 ,  § unico. 

99 Estes preceitos legaes manifestam, que as  cortes teem 
a l l r ~ b ~ ~ ~ ! f i c ~  de ordem politica e social proprias d'um poder nacio- 
n; i I  coii!pleto e independente. N'este caso a soberania nacional 
niariifcsta-se nas suas grandes proporções ; porque nem ao menos 
dependem da sancc,ão, excepto os tractados de que tracta o 
art.O 10  do Acto Addicional em que a ratificação produz os effei- 
tos da sanccão. Diremos algumas palavras a proposito de  cada 
unia d'estas attribuiçóes. 

O alcance do § 1 .O do art.O 1 5 ,  conhece-se melhor con- 
frontando-o com o art.O 76 ,  79 e 97 da Carta que são o natural 
compleniento d'aqiielle paragrapho. 

N'outros Jogares temos considerado já o juramento sobre o 
aspecto religioso. Examinando agora a formula do juramento na  
sua integridade mostra-se, que por elle se  obriga o Rei : 1 ." a 
manter a religião-catholica-apostolica-romana; "L0 a manter a 
integridade do reino ; 3.O a observar e fazer observar a Constitui- 
çào politica da nação portugeza e mais leis do reino ; 4.O a prover 
ao bem geral da naçào quanto em suas forças couber. 

O primeiro artigo do juramento deve entender-se em har- 
monia com o art.O 6 e com o § 4.O do art.O I 46  da Carta, de  que 
J,I no< occupamos na Primeira Parte d'estes estudos. 

O segiindo ponto do juramento deve concordar-se com o 
5 8 . O  t l o  art.O 7 6  da Carta, e art.O 1 0  do Acto Addicional. 



Os art.08 3 e h, comprehendidos no juramento, são d'um 
alcance evidente e d'uma justiça incontroversa. 

Pimenta Bueno considera o juramento como uma renovacão 
do pacto social, como uma garantia reciproca sanccionada pela 
invocacão do testemunho da divindade, como uma condisão sem 
a qual não haveria direitos nem obrigacões entre a nticão e o 
throno, pois que seu implemento deve preceder a accliimacão : e 
ao mesmo tempo como uma identificacão augusta do inonarcha 
com o seu povo. 

Esta faculdade concedida js cortes de  tomar juramento ao 
Rei, ao princepe real, ao regente e a regencia manifesta a supre- 
macia da soberania popular em relação ao poder moderador e exe- 
cutivo. 

Na nossa historia politica são notaveis G juramento de  
D. Affonso III, em Paris, e a recusa de D. Carlota Joaquina em 
prestar o juramento determinado pelas constituintes de 1 8 - 0 .  

100 A disposição do § 2.O do art.O 1 5  da Carta Constitucional 
e do art." 1 e 1 .O e 2 . O  do Acto Addicional accentuam ainda 
mais a supremacia da soberania dos corpos representativos rela- 
tivamente ao poder moderador e executivo, ou melhor aos repre- 
sentantes d'esse poder. 

Segundo o '9.O do art.O 1 5 é da attribuição das cortes : 1 .O 

eleger o regente e a regencia : 9.O marcar os limites da siia aurto- 
ridade. Quanto a primeira parte o nrt.O 1 do Acto Addicional 
substituiu-a por esta-reconhecer o regente, eleger a regencia do 
reino no caso previsto no art.O 93  da Carta. O artigo 93 regula 
o caso do Rei ser menor e não ter parente, segundo a ordem de  
successão, maior de 25 annos. A lei de  7 d'hbril de  1846 a que 
se  refere o § 1 O do art." 1 do Acto Addicional, modificou os 
art.Os 92 e !)S da Carta, por quanto declarou que a regencia, na 
falta da sr. D. Maria i r  e nos casos ppevistos no art." 96 da Carta, 
ficando o successor menor de 1 R annos, pertencesse ao sr. D. Fer- 
nando, com o cxercicio pleno e inteiro da auctoridade real. No pri- 
meiro caso, estando reunidas a s  cortes, o regente mandaria imme- 
diatamente publicar uma proclamação em que estivesse consignado 
o juramento com a formal promessa de  o .  reiterar, reunidas as  
cortes, que deviam ser convocadas em 30 dias o mais tardar. 

Deve comtiido notar-se que, por esta lei, si, foram substitui- 
dos os art.""?? e 93 da Carta para os effeitos na  mesma lei 
expressos. 



Em relaçfio ao S 2.' da Carta dizia S. P. Ferreira, que 2i prid 
meira parte do 1; I O do art.O 15 da Carta se deveria accrescen- 
tar -na f h m n  cle lei; a oniissBo, porEm, ci'esta cliiiisula não 
obstou á lei dc 7 d'Abril de  1816, e a qiie, portanto, possa ainda 
ser regulaincntado, por outro modo, o riesmo § * . D  por leis pos- 
teriores. No Iiiiperio do Brazil a attril~iiiç~io de eleger ;t regcncia 
oii o regente loi transferiria pelos artigos do Acto Addicional do 
lmperio para os eleitores dc provinria. 

Qiianio a segunda parte do 2." do art." 1 R da Carta, isto 
e ,  quanto a Iiiuita$ao da auctoridade do regente ou regon_cja pro- 
punha S. P. Fcrreira o art.O 1 0 2 3  das siias leis orgniiiciis, que 6 
como segiie : ((IIaver-se-ha pois For declarado, que as limitacões 
que pelo citado $ 9.' e licito ás corte: geraes marcar á auctori- 
dade do regente ou da regcncia, se referem unicamente á prero- 
gativa do veto absoliito, ás attrii~uiçõcs do poder moderador e a 
responsabilidade pessoal, de qiie sendo eni geral isento o rcgente 
oii a regencia, como é expresso no x1.O !)!I dii niesma Carta, pode 
por este 3 ?." do art.' 1 5  ser coarctado pelas cortes na nianeira 
que,  segundo as circunistancias, ellas entenderem que convlm 
aos publicos interesses. E, em fim. deverá0 as  iiiesmas cortes de- 
clarar, se o exercicio da regcncia tcm de diirar por todo o tempo 
que houver de decorrer aié que cesse o nioiivo da sua creacao, 
ou se  a sua diiracào 6 temporaria o deprnden!e de  condições e 
clausulas que iis mesmas cortes drcretarao qiinndo assim o acoii- 
selhe o bem dos piiblicos intcresscs. 2 E~! , I . s  observaç0es doutri- 
iiaes são convenientes para facilitarei11 aos membros das cortes o 
conveniente desempenlio d'ecta siia elcvadis$ima attribiiicào. Já 
no art.O lO2? o mesmo pu!)licista tinha prevenido que se não 
deviam 1:mitar as  attribiii(.íics da rezencia em relaçào ás suas 
attribuicões como chefe do poder execiitivo. 

Náo temos porem lei regulamentar da segunda parte do $ 2.' 
do art." 1 5  da Carta, que acceitasse ou modificacse, ou enien- 
dasse e siitistiiuisse as indicayóes doutrinaes do nosso piiblici'sta. 
A razão d'isto talvez seja a que apresentou Pimenta Bucno : ((E 
attrihiii~ão cuja applicaçiio só em tal epocho, só em face do estado 
social, pode ser bem .pnndrrada e tlesí!mpenhada, é por isso 
inr.mo que u Constitiiic;io c!cisou-a á subedoria da assembleia 
ger<iI. )) 

Do que tudo se concliie qiie ainda normalmente as attribui- 
çBes das côries com respeito á regencia são mais largas que em 



respeito ao Rei, devendo por isso ponderar-se que, sendo menor 
o prestigio d'aquella, convém usar sem excessos da salutar prero- 
gativa n'este particular concedida ás cortes. 

1 n l  O disposto no 5 3.O do art.O 16  da Carta é uma homena- 
gem prestada a hereditariedade n~onarchica, e ao mesmo tempo 
uma garantia solemne de que do reconhecimento e boa vontade 
nacional depende a hereditariedade n~onarchica. 

A maneira porque deve realizar-se o reconhecimento do prin- 
cipe real, como successor ao throno foi 'determinada na lei de 28 

IA&. . de U.Ii.1 de 1861.  Tem logar no palacio das cortes, reunidas 
a m h  d n  camaras. sol) a presidencia do presidente da camara dos 
pares, no dia e hora que forem designados por accôrdo das mesmas 
camaras. Segundo o ai.t.O 8 da mesma lei -o dia do reconheci- 
mento do principe real, como successor do throno, será d s  grande 
gala, a fim de dar conhecimento do facto a todo o reino, con- 
fiar o herdeiro da coroa ao amor nacional, como penhor da esta- 
bilidade da monarchia e da independencia nacional. 

O n.O 1 1  do art.O 103  da Constituição de 1822 e n.O V do 
art.' 37 dn Constituicão de  1838 accrescentavam aos dizeres do 
5 3.O do ar5.O 16 da Carta, que tambem pertencia as  cortes appro- 
var o plano da educacão do principe real. 

Quando se  discutiu a Co~istituiçáo de  1822 o dcpiitado 
Villela propoz ainda um additamento que n;io passo11 1)izia o 
additamento :-nomeando-lhe ~r~est res .  Eis como elle o jiistificava: 
 todos sabem qiie geralmente os mestres sendo escolhidos c 
pagos pelos paes, cuidam mais, a fim de  se  conservarem no offi- 
cio, de  fazer a vontade dos discipulos do que na sua obrigaqão, 
e raros são os que se  animam a dizer aos paes as faltas dos filhos 
com receio d s  desagradarem. Ora isto e o que se observa ca por 
f0ra. E qnc será no paço ensinando um principe entre aulicos e 
Iisongeiros? E d e  recear que o mestre, para se  conservar em um 
emprego de tanta honra e interesse, trabalhe mais por agradar do 
que por e n i n a r  : e que em vez de dizer verdades nuas e puras, 
só diga lisonjas. E então o que vale o melhor plano de  estudos 
com tal mestre '! A educacâo dos principes é destinada positiva- 
mente á felicidade dos povos. Portanto julgo necessario que os 
mestres sejam eleitos pelas cortes e pagos pela nação. Certos 
assim de  que a sua conservagão n'este exercicio não esta sujeita 
a frivolos caprichos e as intrigas, se  darão desafogadamente ao 
desempenho dos seus deveres. Nem se  julgue que isto é novo em 



Constituição ; pela da Suecia competia á dieta o nomear os mes- 
t r es  dos seus principes. )) 

Como dissemos, iião obstante os frindainentos ailegados, o 
additemento náo passou, e não passou talvez porque a ediicaçáo 
familiar é um elemento essencial para a educacão iiitellectual, 
podendo crear obstaculos invenciveis aos mais legitimas esforços 
do professor mais dedicado. E' certo conitudo que um bom plano 
d'estudos, a escolha dos homens mais eminentes para professores 
dos principes, e ainda a escolha dos livros escholares muito con- 
tribuiria para o esplendor da dynastia, e fe!icidade da naçiío, da 
qual o principe vira a ser o primeiro e mais augiisto funcciona- 
rio. 

1 0 2  Pertence igualmente 5s cortes nomear tutor ao Hei 
menor, caso seu pae o nào teiilia comeado em testamento. O 
art.O 1 0 0  da Carta e o complemento legal do # 4." do artS0 'i 5 da 
Carta. Por esse artigo se vê que no caso do pae do Ilei menor, 
lhe não ter nomeado tutor em seu testaniento, será tutor a rainha 
mãe e só na falta d'aquelle tiitor testameiitario e d'este tutor legal 
e que as còrtes geraes nomearão tutor ao Rei menor, com a con- 
dica0 de que não lhe poderão dar por tiitor pessoa a quem na sua 
falta possa tocar a siiccessão da coroa. 

Nas cortes d e  1674 fez D. Pedro II publicar a lei de  $3 d e  
Novembro, que deve considerar-se como antecedente historico com 
respeito a tutellas regias e regencias. N'essa lei estabelecia-se a 
forma do governo e da tutella, quando o Hei fosse menor oii iriha- 
bil para reinar; n'este caso governava o tutor tcstnment,trio e na 
falta d'este a rainha máe viuva com todos os poderes da realeza, 
na falta d'esres haveria uma regencia composta d'um infante, irmão 
do Rei defunto, presidente, e de  cinco conselheiros qrit? só tinham 
voto decisivo nos negocios publicos de  maior ponderaçiio, como 
sobre a paz e a guerra, casaniento do principe, alienacão de  parte 
d o  territorio, etc. A menoridade do Hei terminava aos 1 4  annos. 
Chamou-se a esta lei fundamental, posto que Mello Preire duvide 
dar-lhe este nome por nào ser feita por todo o povo, mas sim- 
plesmente por D. Pedro i r .  O mesmo escriptor derivou-a do direito 
roiiiano e dos antigos coslumes, excepto em designar por tutores 
d,iii\o*. os cinco conselheiros d'estado mais antigos. hnterior- 
mente ;i 1 6 7 4  nào tinhamos lei expressa a tal respeito. As leis 
providenciavam a este respeito e tambem i i s  cortes. Até Innocen- 
cio rv dispo2 da regencia em favor de D. A h n s o  111. 



Tanto o 3 4.O do art." 10 como o art.O 100 da Carta foram 
censurados por S. P. Ferreira. Primeiro entende que se  devia 
declarar por lei, que as  attribuições do tutor regio devem ser e são 
meramenle civis : ((Pois que, diz elle no art.O 1 0 2 5  das suas 
Leis Organicas, ... fica sendo uma simples pessoa civil, unicamente 
propria a exercer em nome do seu pupillo, os direitos e acções, bem 
como a satiqfazer aos deveres e ohrigayões, qiie a este, na simples 
qualidade de  cidadão, attenta a sua dignidade, ou independente- 
mente d'ella, lhe devam competir ... Ein segundo logar 6 sua opi- 
nião que o paragrapho e o artigo citados deviam supprimir-se por- 
que as  cortes não devem competir senso attribuicões proprias dos 
poderes politicos, e a nomeacáo d'um tutor é acto civil que deve 
seguir as  disposições da lei commriin, pela simples razão que o 
Rei, em tudo qiie não são as  attribui~ões do seu alto emprego, 
não pode gozar n'um paiz constitiicional de  nanhuma sorte de  pri- 
vilegio nem favoravel, nem odioso » 

Esta ultima censura foi rejeitada pela Constituicão de  1 8 3 8 ,  
como póde ver-se dos seus art." 1 I i? e 11 3 ,  onde se  encontram 
c~ndensadas  ideias muito sensatas e applicaveis as  nossas circum- 
stancias. Quanto á primeira censura é certo que as leis secunda- 
rias podem, sem prejiiizo das disposic0es da Carta, satisfazer os 
desejos do nosso illustrado publicista. Foi o que succcdeii no 
Imperio do Brazil, regido por uma Constitiiigáo que SeiViiI de 
norma á Carta. Ahi existe a lei de 19 de Agosto de 183 1 .  que 
designou as  attribuições que por varios motivos se  considera- 
ram como estranhas á regencia. O tutor é ali equiparado ao 
ministro d'estado em honra e remuneracão, e tambem compete 
a tutella exercer insperyão sobre os mestres do Imperador. 

103  Caso o Rei se impossibilite, diz o art.O 96 da Carta, para 
governar por causa physica ou moral reconhecida pela pluralidade 
d e  cada uma das camaras das cdrtes, em seu logar governara, 
eomo regente, o principe real, se  fôr maior de J 8 annos. A Cons- 
tituição de 1 838  substituiu no seu art.O 103 ás  palavras prirbcipe 
real as seguintes - immediato successor, e completando ainda o 
seu pensamento accrescentou o 5 unico que diz: - use o imme- 
diato successor não tiver completado 1 8  annos, a regencia será 
conferida pelo modo estabelecido no art.' 1 0 2 . ) ~  

Aqui o ponto principal a que devemos attender é ao poder 
concedido a cada uma das camaras das cortes para reconhecer a 
incapacidade physica ou moral do Rei. Seria para lastimar que 



entre os poderes narinaes da Carta se  não prevenisse esta tijpa- 
these, que Deus afaste de  nós. Mas sendo possivel verificar-se, 
como j á  infelizmente succedeu entre nós, era indispensavel que 
a nação podesse por via de seus representantes evitar que qual- 
quer facção abusasse d'essa calamidade em prejuizo da nação e 
da dynastia, o que mais era de  temer n'um paiz, como o nosso, 
onde o poder executivo não tem compensação possivel na inicia- 
tiva individual. 

Esta disposicão constitiicional carece de ser regulamentada, 
e n'este intuito dizia S. P. Ferreira no art.' 102G das suas Leis 
Organzcas: - ((Viudo-sc a verificar algum dos casos previstos no 
art.O 9 6  da Carta Constitucional, deverá cada um dos membros 
de  qualquer das duas camaras, rnas principalmente os seus presi- 
dentes, e hem assim a meza do desemhargo do paço, propor ás 
cortes geraes as providencias que, segundo a natureza do caso, 
parecerem necessarias : começando as côrtes por decidir, pela p l u r a ~  
lidade de tres quartos de votos, das duas caniarac reunidas, se  s e  
acha com effeito verificado algum dos presupostos que servem de  
base ás  disposições que no dito art.O 96 se  acham especifica- 
das.)) Esta proposta teria de ser modificada at6 mesmo porque o 
desembargo do pap ja foi substituido, em todo o caso manifesta a 
necessidade de  se  regulamentar o art.' 96 de que nos occu- 
pamos. 

1 0 4  Segundo o art." i7 da Carta é tamhem as cortes geraes 
que compete auctorisar ou consentir que o Rei possa sair do 
reino de  Portugal, sob pena de se entender que abdicou a corda 
se sair do reino sem consentimento das cdrtes geraes. 

É obvio o fundamento de tão salutar disposição. O Rei forma 
um organismo com os oiitros poderes politicos, a sua acção é vas- 
tissinia e elevadissima, rncis náo e iliimitada, nem e admissivel 
que dirija e governe o reino, ou deixe de  governal-o, saíndo 
d'elle sem accôrdo das cortes. 

Ainda mesmo saindo o Rei do reino com consentimento das 
cortes, diz S. P. Ferreira: - « o  exercicio da auctoridade real se 
devolve, durante todo o tempo da ausençia do reino, ao regente 
ou regencia; considerando-se como falsas e espurias, quaesquer 
ordens que se  digam eiiianadas de  Sua hfagestade; e como ille- 
gac- e abusivas quaesquer assignaturas, de  que ellas venham re- 
ve%lidas : ou ellas sejam dadas por seus aiictores na qualidade d e  
ministros d'estado, ou debaixo de qualquer oulro lilulo que se r  



possa : e quer as  ditas pessoas se  achem dentro do reino, quer 
fóra d'elle. 

Esta supremacia das c6i.tes em rela~,So ao representante do 
poder moderador e executivo limita a sua acção d'elle, e como 
que indica e faz Icinbrar o que Duarte Niines refere na chro- 
nica de  D. AITonso iv. Andando o Iiei entregue a caçadas e des- 
curando por isso os negocios piiblicos, disseram-llie seus leaes con- 
selheiros que, se não mudasse de  costumes, os portuguezes pro- 
curariam Hei qrie os governasse mellior. E coiri effeito para beni 
longe do reino sae o Hei que não cuidar de bem o administrar. 

1 0 5  Outra attribuicão importante das cortes peraes é approvar 
o casamento da princeza herdeirri presumptiva da coroa, caso não 
existd o Llei ao tempo ciii que se tractar esse consorcio, porque, 
existindo, o casamento serci feito a aprazimento do Rei, e nunca 
com estrangeiro. Assim o dispõe o art.O 9 0  da Carta na sua pri- 
meira parte. 

N'este logar só nos interessa a alta prerogativa concedida as 
cortes, que naturalmente se explica peia naturalissima influencia 
que o esposo poderá exercer sobre a soberana, sua esposa, e pelo 
alcance dos resultados d'uiiia influencia exercida n'uma persona- 
lidade em que se concentraiii ta0 altas prerogativas. 

Identificada com a nas20 a herdeira presumptiva da coroa 
não estaria segura da siia prosperidade sem que os representantes 
do seu paiz, na falta de seu augusto pae, velassem porque o seu 
consorcio lhe não fosse prejudicial a ella, á dynastia, ás  institui- 
ções e á prosperidade do seu paiz. 

Por náo attender a estas considerações condemnou S. P. 
Ferreira esta prerogativa das cortes como incompetentes em rela- 
ção aos actos civis do monarclia. A Constituiçáo de 1838 no 
art." 99 dasattendeu com justos motivos o arrasoado do illustre 
publicista n'este particular. 

Eão succedeu o mesmo a outra observação do mesmo S. P. 
Ferreira. Notara elle que na forma em que o art.O !I!) está redigido 
a dependcncia das cortes para a escolha do esposo se  limita á 
princeza futura successora, e não a princeza depois que ella for 
rainha, ((d'esse caso, diz elle, náo se  hlla, e além de  ser caso 
omisso, accresce o principio de  que as disposi@ies penaes se  
não devem ampliar.,) D'esta observação se  fez cargo a Consti- 
tuição de  2838, estabelecendo no seu art.O 99,  primeira parte, o 
seguinte: aSe  a successáo da corda recahir em feinea, não poderá 



esta casar senão com portuguez, precedendo a approvação das 
cortes. I) 

Esta exclusão de estrangeiros para maridos de rainhas portu- 
guezas não tem sido considerada como constitucional, como s e  
deprehende das leis de 1 3  de Setenihro de 1834  e 85 d'abril d e  
1835. 

106 Pelo 3 8.O do art.O 7 6  da Carta as cortes só tomavam 
conhecimento dos tractados de  allianqa offensiva e defensiva de 
subsidio e commercio, depois de concluzdos e quuttdo o anteressr 
e seguranca do estado o permitzssem. E só pertencia as  cortes 
approvar antes de ratificados os tractados concluidos em tempo de  
paz, que involvessem cessão, ou troca de territorio do reino ou de 
possessões, a que o reino tivesse direito. 

S. P.  Ferreira insurgiu-se, com razão, contra as restriccões 
que o § 8." do art." 75 oppiinha á necessidade d'approvação das 
cortes para os tractados, concordatas e convenções antes da sua 
ratificação. «Para que os alustes celebrados pelo governo, com as 
potencias estrangeiras sejam obrigatorios n'este reino, e preciso 
que se  achem convertidos em lei ; e isso sb pode acontecer com o 
concurso das cortes geraes. D 

Já a nossa Constituição de  1 838  tinha dado razão ao illus- 
t re  publicista estabelecendo no n.O SV do art.O 8 8  que competia ao 
Rei :- «fazer tractados d'alliança, d c  subsidio e de commercio, 
e ratifical-os depois de approvados pelas cortes. n 

A restauracão da Carta em 1 849passdia sobre tão judiciosos 
precedentes. continuando eni vigor o § 8.O do art.O 7 5  ate que o 
art.O 10 do Acto Addicional veio estabelecer a melhor doutrina. Eis 
o que Passos Manuel disse em 1852 a proposito do art.' 10  do 
Acto Addicional : <tPe!o que toca a ratificacão dos tractados. ci.  
como e u  me expliquei a este respeito em 1844.  - Sei que esta 
camara confia muito nas excellencias da Carta ; eu, porem, entendo 
que o tempo nos levará a todos a concordar na necessidade da  
sua refórma : e a concordancia n'este ponto é um grande penhor 
para a felicidade futura. J i  muitos mcmbros d'esse lado tem conA 
vindo em que os tractados de  commercio devem ser trazidos a 
approvacão da camara, e que n'esta parte a Carta precisa refor- 
mada. - Eu entendo que a verdadeira e geriuina interpretacão da 
Carta a respeito d'eate ponto é aquella que lhe da o Acto Addi- 
cional ; entendo que esta fora a mente do legislador : mas tem-se 
dado interpretacão errada a este artigo, e o resultado d'essa ~n te r -  



pretacào errada viria n ser que se  houvesse um governo tão iodi- 
#;no do seii paiz qiie fizesse iim tractado coni uma n,ição estran- 
geira. em que se adrililtisseiri as fazendas estrangeiras coiii 10, 
1 2 e 1 :i por cento (id utrlorem, as pautas tiuhain caído por terra 
e com ellas Lambem its fonces de '101) contos de rerida piiblica ; c 
tinham caído sobre tiido essas inilustrias fabri,, as fabricas, que é 
;i maior proteccão, o nlaior favor que pode dar-se A industria a g i -  
cola. - E, n'esta parte, as n!inlias opiniões antigas seguidiis e 
arreigadas são concordes coiri as d'um grande e primeiro econo- 
mista d'este píiiz - o Sr. Marreca, e corn as de Duarte Itibeiro 
Macedo. que ei:i 1 Gfi3, eni Pariz, einittiu as mesmas ideias. » 

107  Arites de  teriniiiariiios esta siicciiita exposicão das attribui- 
ções conservadoras das cortes, segiindo a Carta, ciimpre fazer 
algumas observaçóes coiisideraodo-as eni g!obo, e nas siias rela- 
ç6es coni as oiitras Consiitiii~õcs poiqiie nos teiiios regido. 

E' certo que em principio as cortes, como representantes da 
soberania popular, isto é, quando effeclivamentc a representam, 
como podem e devem representar em casos extraordinarios, são 
a iiitelligencia e ornriipotencia social, a mais alta e respeitavel 
expressão da soberai~i~i popiilar. E' do seio d'essas assernbleias 
nacionaes que resalla n orgaiiizaçlo social, qiiarido o stntu quo e 
perturbado pela aníirchia e pelas reioluçóes ; e do seio d'ellas 
qi:e emana a forca, a ordt:rri c a regularidade. Tomam m i o  o 
rioriie de Coristituintes essas caniaras em cujas mãos a ~ o n t a d e  
geral confia a org~iiização rincioiisl. Criam todos os poderes e v50 
superioics a todos traçarido-llies as  re~prcl ivas attribiiicóes, har- 
monizando-os e impriniindo-lhe um iiiovirnento riormal. 

Uma V C L  estabelecida unia tleterminatla orgdnizaçáo politica 
as  faaildades das cortes ordinaiias iiáo ~iodiarii deixar de  ser 
delimitadas nas suas relações com os outros poderes polilicos. Foi 
o que succedeu na Cana Constitricional. 

Em relaçio ao poder monarchico hereditario tão iniportante 
no nosso actual organismo politiço portuguez, ja S. P. Ferreira 
notou omissões importantes ria nossa Carta comparada com a 
Constituição Brazileira : (,E' notavel a oniissiio que n'este logar 
se observa, comparando a Carta portugueza com a Constituicão d o  
Brazil, que lhe serviu de norma. N'esta enumera-se entre as  attri- 
buições da asseinbleia geral - resolver a s  duuzdas que occorrerem 
sobre u successáo d a  corda, e escolher p a r a  dynusl~a, no caso de 
edincção d a  imperante. Duas lacunas que 12 preciso preencher ria 



refórma da Constituição Portugueza.~) D'onde se  vê que a Carta 
ou considera immortal a dynastia reinante, ou entende que, extin- 
cta ella, ficariam entregues ás  cortes as suas attribuicões para 
d'el!as dispor. E' certo, porém, qiie ao menos deveria prevenir a 
Iiypothese de occorrerem duvidas sobre a successão da coroa. 
Assim o fez a Constituicão de  1838  no n.O viir do art.O 32, e a 
Constituição de  1 8 3 2  no n.O v do art.O 103.  

Considerando as  altribuip3es das cortes em relação á dynas- 
tia reinante a Constituição Brazileira parece estabelecer uma espe- 
cie de convenção : 1 .O em favor da actual dynastia reinante ; 8 . O  

em favor da fórnia monarchica. Ao passo que a Carta se  limita 
ao orimeiro oonto. - ~ 

I ~~ 

De qualquer modo as  attribuiçúes das cortes, que ficam indi- 
cadas, comprovam que não deve entender-se no sentido ultramon- 
tano a realeza por direito divino que algumas phrases da Carta 
parecem traduzir, e que ainda no estado actual da nossa civilisa- 
ção as cortes não são um mero instrumento ou um simples orga- 
nismo collegislador, pois que lhe restam attribuições que bem 
manisfestam a sua omnipotencia, e a sua acção suprema antes da  
actual organização politica, ou quando ella se quebrar na desor- 
dem, na anarchia e na revolução. Essa auctoridade superior e pri- 
mordial só pode ser limitada e contida pelos principios sacrosantos 
da razão, da justiça e do direito tanto quanto esses principios 
podiam manifestar-se na vontade popular n'esses casos extraor- 
dinarios ; e nos casos ordinarios e normaes é regulada pelas 
clausulas e disposições legaes e constitucionaes. 



Das attribuzcCes Eegislativas. 

1 0 8 Da attribui;iio de legislar. - 1 íi 9 D n  f i z s ã o  das despezas 
publicas e repartição das contribuicões. - I I O D a  fização 
das forças de mar e t e r r a  - 14 1 Da entrada de forças 
estrangeiros no ~ ~ e i n o .  - 1 1 2  Dos emnprestzmos e seu paga- 
mento; admznistraráo e alzenaçüo dos bens do estado; creaciio 
e suppre.~süo dos empregos publzcos e seus ordenados. - 1 1  3 
Da moeda e do padrão dos pesos e medidas. - 1 1  4 / )a  
dotaçiio do Rei e da Rainha e dos alimentos e dotes aos mem- 
bros da familia real. 

Carta Const., art.O 1 5, 3 f> .E' da attribuição das cortes : 
fazer leis, interpretal-as, suspendel-as e revogal-as. 

5 8 . O  aFixar annualmente as despezas publicas, e repartir a 
contribuisão directa. 

§ 10.O ((Fixar annualmeritc, sobre a informação do governo, 
as  forças de  mar e terra, ordiiiarias e extraordinarias. 

$ 9.' ((Conceder, ou negar a entrada de  forças estrangeiras 
de terra e mar dentro do reino, ou dos portos d'elle. 

5 I 1 .O ((Auctorizar o governo para contrahir emprestimos. 
5 18.O <Estabelecer meios convenientes para pagamento da 

divida publica. 
5 l3.O ((Regular a administração dos bens do estado, e decre- 

tar a sua alienacão. 
$ l4.O acrear, ou sripprirnir empregos publicas, e estabele- 

cer-lhes ordenados. 
5 15.O ((Deterniinar o peso, valor e inscripcão, typo e denomi- 

nação das moedas ; assim como o padrão dos pesos e medidas. 
Art.O 80.  *As côrtes geraes, logo que o Rei succeder no 

reino, lhe assignarão, e a rainha soa esposa, a dotação correspon- 
dente a sua alta dignidade. 

Art.O 81. «As cortes assignarão tambcm alimentos ao prin- 
cepe real, e aos infantes desde que nascerem. 

Art.' 82. ((Quando os principcs oii inlantes houverem d e  
casar, as  cortes Ihes assignarão o seu dotc, e com a entrega d'elle 
cessarão os alimentos. 



Art.' 8 5 .  «Aos infantes que se casarem, e forem residir fora 
do reino, se  entregará por uma vez sóniente uma quantia deter- 
minada pelas cortes, com o que ccssaráo os alimentos qlie perce- 
biain. 

(Os art.Os 1 4 0  - 143  sobre a reforma da Carta, e os 
§§ 33  e 31 do art." 143 da Cartíi, iicerca da suspensão das 
garantias, ja por nós foriim exaniinados (I).) 

Const. de 1822, art."' 10'2, n.O 1, lG3, n.05 VI----XI\:, 
186, 187, 13N. 

Const. Rraz., art.Os 15 ($3 8 ,  10, ; 7 ) ,  107,  109,  11 2, 
113. 

Const. de  1838,  art.Os 37, n.($ I, X-XVII, 90 ,  9 1 ,  
9? ,  93.  

108 A faculdade de fazer leis 6 com razão considerada como 
a mais importante das cortos, porque c em certo modo a synthese 
de todiis as outras attribuiçc?es. Mas o que deve entender-se por 
lei ? Dizem os mysticos que é a vontade de Deus transniitiida 
aos homens, ou competentemente formulada pelos seus inter~iiedin- 
rios para o bom governo da républica. Dizcm os philosoplios com 
Montesqiiieu, que é a expressão das relaçóes necessarias das cou- 
sas. Para os socialistas e a expressão arbitra1 da vontade humana. 
Segundo Ateius Capilo - « l e x  est yenerule jussunl. populi aut 
plebzs, ~ o y a v t e  rn/igzstrottr. E' claro qiie a Carta se  refere ás leis 
propriamente ditas, i s  leis civis c politicas, leis d'ordem humana 
porque tendo a sua fonte na natureza se  effectivam nas relaçóes 
dos homens, leis cuja auctoridade dimana da communidade 
humana ou do estado. Estas leis civis e politicas são as que niais 
dependem da vontade humana, porque recebidos os principios 
fiindamentaes da philosophia do direito é o homem que as  formúla, 
desenvolve, protege e Ihes presta s a n c ~ ã o .  Em geral a lei compro- 
hende as  regras tradicionaes consuetudinarias, mas em rigor é a 
prescripsão obrigatoria emanada do poder legislativo, é a expres- 
são relativamente permanente da vontade nacional, creando ou 
sanccionando regras ou principios de  direito, com forca de obrigar 
n'uni determinado paiz. 

O objecto das leis e o direito, e posto que haja leis rcsprcti- 

( 1 )  Direito Constituetonal I)ortugucz, Primeira parte - pag. 
XXIX - XLVIII,  e pag. 143 - 146. 



vas a assumptos economicos, religiosos e moraes, é porque n'esses 
objectos se  discrimina um aspt:cb legal. Assim para se formar 
lima ideia mais larga e comprehensiva do assumpto, ou do objecto 
das leis, pode v&r-se o Direito Const., Primeira Parte !pag. VI e 
seg.) onde tentamos uma classiticacão dos diversos ramos de  
direito, accommodando-nos quanto possivel a nossa situaçso. 

O $ 6.O do art.O 1 5  da Carta não diz qiie e só attribuiçâo das 
cortes fazer leis, mas tambem interpretal-as, suspendel-as e revo- 
gal-as; da natureza da lei e do seu objecto se  deprehende a irnpor- 
tancia de  uma tào elevada faciildade. 

Quanto a interpretaçào da lei póde considerar-se sob tres 
aspectos, que são por ordem ascendente a interpretação doutrina!, 
judicial e legal oii legislativa. 

A primeira é dada pelos jurisperitos e homens illustrados 
contribuindo para esclarecer e determinar a judicial e a legislativa, 
mas sem força alguma obrigatoria. A judicial pertence aos tribunaes 
a quem se dei1 o poder de interpretar a lei e applical-a as  
quest6es que ante elles devem ser ventiladas, segundo os tramites 
legaes ; as suas decisões não estabelecem regra geral e são apenas 
obrigatorias relativamente aos casos ou hypotheses sobre que ver- 
sam. A interpretação meramente doutrinal nunca obriga; a judicial 
obriga apenas nos limites indirados, e dentro d'esses limites 15 
independente e nenhum dos outros poderes politicos tem o direito 
d'intervir, nem de  contrariar o poder judicial. 

De nenhuma d'estas interpretações falta a Carta, mas sim 
da que consiste em declarar a lei por disposição geral obrigatgria, 
é d'esta que diziam as leis romanas: (( Ejus est l e g m  interpretari, 
eujrw est legem condere.)) N'este sentido só póde interpretar a lei 
quem pode lazel-a, porque a declaraláo da lei geral e obrigatoria 
vale uma lei nova (1). Das leis interpretativas se  occupou S. P. 
Perreira nos art.Os 285 e 887 das leis organicas parecendo-lhe : 

(1) apelo que respeita ds leis administrativas. diz Pimenla 
Bueno. a inierpretaçáo doiilrinal perieiice sem duvida ao governo, 
d elle quem applica essas leis, e por consequencia quem deduz seus 
preceitos e firma sua intelligencia ... O poder adiiiinisiraiivo teni 
rl6m d'isso. não s6 a inierpretaqão doulrlriol, mas mestiio authen- 
lica dos seus regulamentos, que não devem exredrr de SURS allri- 
buições ... O governo ceiiiral por si, oii por seu coiisrlho d'estodo 15 
demais o centre d'unidade e de uriiloroiidode da jiirisyrt~daneia 
administrativa. 



1.O que por ellas deveriam comeGar os traballios das sessões da 
csmara ; 2 . O  que as leis não deveriam ter efleito retroactivo ape- 
nas com a excepção do caso cm que a sentença t i ~ e s s e  sido intei- 
ramente absurda ou errornea: 3 . O  que se deve reputar obscura a lei 
que nào tiver obtido na totalidadi: dos casos, em que d'ella tive- 
rem feito applicacAo n?; aiictoridades administrativas ou jiidiciaes, 
uma intelligencia uiiiforine em dois tergos, ao menos, das decisões 
d'aquellas duas auctoridddes, não 90 conjuncta, mas tambeiii 
separadamcnce supputadas. Na pratica estas observações uão teem 
sido adoptadas, nem ao menos representam as ideias mais seguras 
sobre a retroactividade das leis, nem o criterio mais prompto e 
incontestavel para decidir se  qualquer lei pode oii não conside- 
rar-se como obscura. 

Alem de  legislar e interpretar as leis pertence ás cortes sus- 
pendel-as e revogal-as. Suspende-se a lei quando por algum tempo 
se declara nfio obrigatoria, e deixa de applicar-se. Revogam-se as  
leis ou expressamente, declarando-se que deixam de  vigorar, ou 
quando se estabelecem novas leis incompativeis com as preceden- 
tes. A revogac.ão pode ser total ou parcial. Está claro que est;is 
attribuições só poderiam pertencer ás  cortes sob pena de contra- 
riar a maxima fundamental da divisão e harmonia dos poderes 
politicos base essencial do regimen representativo. 

Não devemos preterir a opinião do conhecido e bem concei- 
tuado publicista Stuart Mil1 a proposito d'esta importante attribui- 
gão das cortes. ((Em mater!a de  legislação, diz elle, como d c  
adipinistração a uriica attribuição de que pode encarregar-se uma 
assenibleia representativa, não é fazer por si mesma a s  leir, nins 
inandal-as fazer, decidir a quem se  deve confiar essa missão, e 
feita a lei conceder-llie ou recusar-lhe a sancção nacional. Todo 
o governo feito para um grau elevado de civilisacão deveria ter 
entre setis elementos fundamcntaes um corpo cujos menibros náo 
excedessem em numero os de um gabinete, e eiijo encargo especial 
seria fazer leis. Se  as  leis do nosso paiz fossem revistas e refun- 
didas, como serão, dentro em pouco, a cominiss80 de codificacão 
que houver d e  cuiiiprir esta missão devcria subsistir como insti- 
tuicão permanente para velar por sua obra, prevenir a sua cieterio- 
ração e prevenir todos os iiielhoranientos qtie se  tornassem iieceb- 
sarios. Kinguem desejaria que esse corpo possuisse por si iiiesiiio 
o poder de fazer leis ; a conimissáo não faria senso representar 
o elemento da intelligencia, o parlamento represeiitaiia o elemento 



da vontade. Nenhuma proposta se tornaria lei sem ter sido expre4- 
samente sanccionada pelo parlamento, e o parlamento ou a caniard 
dos Lords não só teria o poder de rejeitar um bill mas tanibeiri 
de o enviar a commiss30, para iilii ser exairiinado segiinda vez e 
nielliorado. Cada urna (Ias (*amaras poderia cambein desenvolver 
sua iniciativa indicando a comniissão qualqiier o1)jecto de  lei. 
Naturalmente a coiiiniissão não teria o poder de se recusar á reda- 
cção das leis pedidas pelo paiz. Quando por accòrdo das duas 
camaras fossem dadas instrucgões para preparar uin bill parii 
alcancar qualquer fim particular, essas instruccões deviam scr cum- 
pridas pelos cornniissarios se não preferissem demittir-se. Entre- 
tanto uma vez preparada a medida, o parlamento não poderia 
mudal-a, mas simplesmerite aproval-a oii rejeital-a, ou então, se  
a rejeitasse em parte, envial-a a conimissào para ser exiirtiinada 
segunda vez. - Os conimissaiios seriam nomeados pela iorGa, 
mas conservariam seus Ingares durante um tempo detc~rrniriado 
(por exemplo por cinco nnnos), a não ser que as camaras solici- 
tassem a siia demissão quer por ir1511 procedimento pessoal (como 
siiceede com os juizes), quer pela recusa de preparar um bz11 em 
conformidade coin as indicações do parlamento. Passados cinco 
annos um dos niembros d;i coiiiniiss,io perderia o seu lopar a nao 
obter uma segiinda riomeacão ; haveria assim u111 meio cominodo 
de  sc desembaracar dos nienibros que não estiverem á allurii de 
seu emprego e d'irit'undir nas veias da comniissão uin sangue novo 
e mais joven. u 

Tal era a substitui~áo proposta por Stuart Mil1 que t ransye-  
venios pela reputacão de seu auctbr. A demonstracão e espe- 
ciosa. Primeiramente o mistcr de fazcr boas leis demanda expc- 
ricncia, pratica, reflexão, c eni lini qualidades e estiidos que os 
membros dos parlamentos nem siippõem, nem pela niaior parte pos- 
suem. Em segiindo logar a proposta de lei deve considerar-se em 
si e nas relações dos seus diversos artigos e $9 com toda a outra 
legislagào, o que as camaras não podem a lcan~ar ,  resultando d'ahi 
o cahos e a confusão das leis e a coiitradicçáo. Em terceiro logar 
o systema nctiial 6 muito moroso, com grave prcjuizo da narão. 
Ainda por oiitra consideracão, entende Stuart MiII, que devia ser 
acceite a sua ideia, para evitar os lacos armados pela esperteza 
a boa f6 e a ignoi.aricia, em favor dos interesses privados, e com 
sacrificio das convcniencias publicas. Finalmente soccorre-se ao 
que se observlira rio regiiiien grego, na democracia atlieniense. Alii 



a ecclesia popular podia approvar peséphismos que recahiam na  
maior parte dos casos decretos sobre materias de simples policia ; 
mas qu~r i to  as leis propriamente ditas só podiam ser promulgadas 
ou mudadas por um corpo differenle c inenos numeroso chamado 
nomothetue, que tinha tainbem por obrigaçáo rever o conjuncto 
das leis e provêr a pdl-as d'accôrdo entre si. 

Eslas censuras tcerii alguma cousa de verdade, mas é certo 
e conhecido que no actual sibtema de legislar se aproveitam as 
luzes dos homens iniiis competentes de um paiz, e d:. uin niodo 
mais largo e efficaz do que se poderiam aproveitar no systema 
proposto por Stuart Mill, inco~itestavelmente mais favoravel á 
centralizacào e perigoso para o caminhar progressivo das ideias 
iiberaes. 

109 A fixação das despezas publicas e a reparticão das contri- 
biiiçóes directas (S." S do art.' I5 da C.), conio at t r ibui~ão das côr- 
tes, está evidentemente comprehendidii na outra attribuisão geral de  
fazer as leis. Atteiidendo porém á sua grande importancia enten- 
deu a Carta, e bem, que devia fazer nZio so menção especial d'estii 
attribiiicáo, mas até accrescentar que a fixação das despezas piibli- 
cris e a reparticão da contribuicão directa devia ser feita annual- 
iiicnte. 

O § tem duas partes: 1." fixar annualmente as despezas 
piiblicas ; repartir a contribuição directa. Ora (t um principio 
d'eternn jiistiy não se impor um sacrificio sem ser ouvido e con- 
vencido da sua j ~ i s t i ~ a  aquclle que tem de  o fazer. Esta attribui- 
çá?, e outras de  que em seguida trartarernos, não podem conside- 
rar-se como inovação da Carta. ((Nas (cortes) de Torres Novas 
de 1 h 3 8  na riienoridade d'El-Rei D. Affonso v ,  escreveu Coellio 
da Rocha, traçtando-se de  providenciar sobre o governo do rcin9, 
delerminou-se que as cortes seriam convocadas annualmente : e 
alem das leis, lançamento de  tributos, e decisão da paz e da 
guerra, se Ilies designarão como attribiiiqSes privativas, marcar o 
valor da moeda e a nomeação dos titulares, e grandes funcciona- 
rios, a quem deviani ser confiados os dili'erents ramos da publii*a 
adniinis~ração. A rairilia eiri nome do principe fez o seu protesto 
contra essa decisão, ao qual os procuradores dos povos rcplic.:i- 
rain.. . » Especialincnte coin respeito ao lancamento de tribiiio - 
temos frequentes exeniplos de briosa resistencia ao paganieiito do- 
não auctorisados eni cortes ou pelo estado do povo. 

Para a melhor comprehensão d'este 8 . O  convkm não perder 



de vista os art.Og 136 - 138 da Carta e os art.Os 1 2  e 13 do 
Acto Addicional que reformaram aquelles, e dos quaes só mais 
tarde nos poderemos occupar. Do 5 1 .O do art.O 35 da Carta 
já nos occupamos (pag. 14 i),  e já vimos quão justamente é con- 
cedida á camara dos depiitados a iniciativa sobre impostos. 

A attribuição de que tracta o S 8.O do art.O 16 da Carta tam- 
bem póde considerar-se como garantia administratiia e como 
garantia politica. Como garantia administrativa dá logar a que os 
representantes da nação, discutindo o orçamento do estado, possam 
verificar a maneira porque sáo despendidos os dinheiros publicos 
e a maneira porque são feitos e desempenhados os serviços a cargo 
da nação, e ensejo para melhorar e aperfeiçoar o systenia tribii- 
tario. - Como garantia politica, a faculdade de negar ao governo 
a rapartição das contribuicóes oii de Ih'a conceder, pode obrigal-o 
a uma mudança na direcção politica, ou a queda do ministerio. 
Embora opinem d'outro modo os conservadores cxaggerados, I! 
certo que esta attribuicão das cortes é uma preciosa garantia con- 
cedida á representaçáo nacional, para pôr por este modo cobro 
as  possiveis consequencias de uma facção obstinadamente affer- 
rada ás regalias do poder, garantia de que as cortes não usarão 
nunca sem a mais reflectida moderaçUo. 

S. P. Ferreira censurou nos termos seguintes a redacção do 
5 8 . O  «A redacção do 5 8.O parece a primeira vista limitar ás contri- 
buiçóes directas a necessidade da retificação annual que as cortes 
geraes devem fazer da legislação que diz respeito á receita e des- 
peza do estado. Somos pois de parecer que este deve ser con- 
cebido em termos tão geraes, pelo que respeita ás  contribuicóes, 
como o B quanto á s  despezas.n A esta justa critica respondeu 
devidamente o ar1.O 1 2  do Acto Addicional. 

11 O A Cana estabeleceu especialmente no 10.O do art.O 1 5 
que pertencia especialmentc ás cortes fixar annual~nente, sobre a 
informaçáo do governo, as  forças de mar e terra ordinarias e 
extraordinarias. Posto que a prescripção d'este esteja com- 
prehendida no § 6.' do mesmo art.O 18, o legislador atten- 
dendo á sua importancia, determinou que fosse exercida anniial- 
mente. Para a justa cornprehrnsão d'este 5 é preciso confrontar-se 
com os art.Os 1 13 a 1 17. e Q §  5 . O  e I).C do art.' 7 h  da Carta. Todos 
estes artigos e disposiçóes siiscitaram em S. P. Ferreira a ideia 
da necessidade de iixar a intelligencia dos principias constitucio- 
oaes pelo que respeita á parte que ao poder legislativo compete 



na organizas50 da forca armada. E a seli parecer (ai.1.O I O l C  das 
suas leis organicas) coiiipete as  cortes, cin \irtude tlo $j 1 O." do 
arte0 1 ti da Carta lixar as  bases geracs do serviso inililar em cada 
anno, tanto pelo qiie respeita á forca dos differentes corpos eíTe- 
ctivos do exercito eni geral e de cada territorio eni particiilar, 
como no que respeita a sua organiza$ão e composição Serào pois, 
continiia elle, ol)jectos especines da discuss50, qiie nnniialmente 
se deve instaurar sobre este assrinipio : i ." se na organizacfio 
actual do exercito, ou na d'algiim dos corpos de que elle se coni- 
póe, existem vicios oii defeitos, e qiial seja o niodo de  os reme- 
diar : 1 . O  se na sua composi~rio entram individuos, ciija proriioção 
ou colloca~ão ofl'eiidam as leis oii os regulamentos qiie sobre isso 
existirem (1). )) 

Em geral, como diz o ar1.O 1 1 3 da Carta, todos os portogue- 
zes são obrigados a pegar em armas para sustentar a independen- 
cia e integridade do reino, e defcndcl-n de seus iniinigos internos 
e externos. So em caso4 extraortlinarios esta obripaçiio natural se 
tornara, de modo poçsivel. effcctiva. Jfc*i;io a guarda nacional 
foi disqolvida e a sua organizayào indefinidamente nddiada pelo 
decreto de 7 de Oiitubro de I SliB. Com elfeito, puhlicistas dibíin- 
ctos entendem que a guarda nacional náo deve ser chamada ao 
serviso pelos inconvenientes qiie d'ahi porleni provir, senáo em 
circumstancias extraordinarias e graves. Mas entendemos que a 
sua organização e creacáo eC'ertiva deve enterider-se como uma 
das attribuicóes iiiviolaveis dos reprei.eiitantes da  nacrio. 

Ortlinariamente a attribuicão das cùrtes de qiie nos temos 
ocrupado, exerce-se com relação ás  foryas de niar e terra, isto C, 
ao exercito permanente. O mistér de soldado L' considerado entie 

(1) Pinienin B i i t ~ ~ u  rstrbelecrii ii'eslc p u i i ! ~ .  t.rii t isi,. de dis-  
p ~ i s i ç ó e ~ ~ u s l i r ~ i c i o i i n e s  ~iiiiiitidir~es iilis*as, unia doiilin'l rriais 
larga e yraiicr : «O a r t  O I50 d a  Ci~iisiiiiiição Brazil~ira (rpproduzido 
no arl." 117 d a  C a r t a )  com rasgo exigr urna  o r d ~ ~ i i a r i r a  eqpecial qiie 
rrgulr a s  coritiicõ~a legnes do exercito, suas prociiocoes, soldos, 
disc.iyliria, ir161 iiit~s, pensões, revriiiaiiienlo. O querespeiia B orga- 
i i iza~ão i i i i f  rior dos corpos, su;i foi i i is~áu,  niancibr as, economia. 
disriplina sec.iindaria, ou deiallirbs d'ella liido isso C da  alçada move1 
d o s  rrguianieii!or; mias os asliimptos anleriores não podem p r i i d ~ r  
wnáo  d a  I P I  » E t f i?  toda a corivriiieriria qiir as ~ @ ~ I I > S  nRo dpixt.ni 
n'esla parte i i i v a d i r  as a i r ~ i s  aiiiibiiicors. poih de recc,ir q u e  o 
poder exrciilivo, c.onio tanias vezes lrni siicct~di~lo, se siria d a  foicii 

armada para cornprinlir as liberdades piiblicas. 



nos como o mais pesado dos sacrificios, e continuará a sel-o em 
quanto o serviço d i t a r  sc conservar no pé em que actualmente 
se  encontra. Além d'isso quiinlo maior for a quantidade das for- 
cas conservadas no scrvico ;iiilitar, maior será à despem e niaio- 
res os sacrificios impostos aos contribuintes. Isto manifesta com 
quanta justiça e pr~idencia sc conta a disposição do § 10." entre 
as  attrihiiic0es das cortes. 1)evemos dizel-o, as dispo~ições com- 
prehendidns nos artigos pnrailelos do § 10." do art.O 15 da Carta 
não resolvem de certo as gravissimas questões que se teem venti- 
lado e se  podem ventilar respectivamente á organização da força 
publica ; o direito e jurisprudencia strictamente militares não teem 
sido, como convinha, c i~ l t ivado~ entre nós ; maà parece-nos seguro 
què essas disposicóes prestam todas as ensaiichas para que as leis 
secundarias caiiiinhcm nas vias do piogreyso c tradiizani pratica- 
mente as melhores solucões das scieiicias sociaes iios pontos ap- 
plicaveis. 

1 I 1 A disposigâo do 3 !I .% complementar do 5 1 0." do ar1.O 1 ii 
da  Carta. Com eíIei~o G conceder oii negar a entrada de forcas 
estrangeiras de terra e niar dentro do reino ou dos portos d'ella 
tem rela.50 com o poder de fixar anniiainicnte sobre informação 
do governo, as  forcas de mar e terra, ordinarias e cxtraorilinarias. 
Helaciona-se igualmente a disposiç;lo do 9.Qoiii a segurança 
publica e maniitencáo da nossa iiidependencia. Sein esta attribui- 
!%o, e podendo qiialqiicr dos outros poderes faciilt;ir a entrada de  
tropas estrangeiras, inulilIsada ficaria a attribuicáo conferida as  
cortes no 20.O, e a soberania tcrritorial, a policia e a salubridade 
publica poderiam scr gravcmcntc comproiiiettidas quer a entrada 
Se realizasse por terra iliier por inar. - 

Táo justa, tão eviderite c a concessão d'esta attribuicáo 6s 
cortes, que a critica de S. P Ferreira limitou-se a regulamentar 
a disposicáo do tj 9 . O  do ar1.O i 5 da Carta nos $5 6 4 5  e 37ii, 
1 0  !i 1 a 1 O 5 4 do seu Projecto de leis orgunicus. 

O seu escriipulo vae a ponto de estabelecer : 1 .O que mesmo 
para a admissão de estrangeiros ao servico dc terra ou de mar, 
como simples soldados ou ~iiariritieiros, deve regular-se em que 
proporcão devem entrar coni os nacionaes, qual o seu serviço, 
etc. ; ?.O quc se náo dcvem adniittir, nem como auxiliares, vassallos 
ou cidadãos do p,iiz com qucm for a guerra ; 3 . O  que tambeni se  
deve julgar necessario o coiisentiinento das cortes para a admis- 
são ao servico pr)rtuguez dos commandantes de mar e terra, ainda 



mesmo para comniaiidar forcas estrangeiras unidas a forcas portu- 
guezas. 

A'os $5 1051 a O 0 5 1  do seu Projeclo tle leis organictts tracta 
de  rcgiil,iroeritar e indicar as  providencias nccessarias para o caso 
de algurilas !'orças estrangeiras virem oii se proporem eiitrar no 
reino scm previo eonseritiniento das cortes. N'um cdso tão grave 
o nosso piiblicista esforça-se por pôr d'accoldo o governo com a 
prudencia, preceitiiarido a intervenciio das cortes qiiando hoiiver 
justo receio de mancommunação contra as liberdades publicas, ou 
qiiando se depreiiender que são insuficientes as providencias ado- 
p t a d a ~  pelo ministeiio para repellir a accão estrangeira. 

1 1 2  E' igualmente da attribuiçáo das cortes auctorisar o go- 
verno para contrahir emprestimos e estabelecer meios convenien- 
tes para pagamento da divida piihlica (g5 1 I .O e 1 ?.O do art." 15 da 
Carta). S. P. Ferrcira entendia qiie estes paragraphos deviam ser 
siipprimidos como absolutanientc inuteis por os julgar comprehen- 
didos no § 13.' do mesmo artigo, segundo o qual pertence as cor- 
tes regular a administrapio dos bens do estado e decretar a hua 
alienagl'io. 

A Constituição de  1838 não acceitou, e com razão, a ideia 
do nosso publicista estabelecendo doutrina analoga á dos 8s 1 1 .O e 
1 3." do art.O i 5 da Carta nos n.""III e XIV do seu art." 3 2. Ao 
contrario additou a disposi~ão do $j l II com as seguintes palavras: 
-estaLelecendo 0th approvttndo ~~rçziz(rrne~tEe, excepto nos c a ~ o s  de 

urgencia, a s  condicões conz que devem ser fezto; (os emprestirnos) ; 
estas disposições vinham ja dos X1 e X11 do art.O 103 da  
Cons?itiiiçáo de  182  2. 

Já expozemos algumas considcracõcs a proposito da divida 
publica. N'este logar fora inutilidade cncarecer o alcance que a 
contracção de novos emprestimos e os meios de os solver pódem 
ter em relação ao pau .  Nunca pensaiiios no augmeiito progres- 
sivo e ~ertiginoso da divida piiblica portiigueza sem que um tris- 
tissinio presentimento se apoderasse do nosso espirito. Em vão 
luctairios para o desvanecer. Os juros da divida porlugueza já 
excederri muito a doze niil contos, absorvendo mais de  metade da 
nossa receita ordinario e não ordinaria. A desaniortisacão em larga 
escala some-se no sorvedoiro insondavel em que só parcce 
niitrir-se assombrosamente a divida publica cada dia mais corpii- 
lenta, terrivel e esterilisadora, accusando implacavelmente a nos.;i 
insensa~ez economica, politica e moral. Os que se deixam apossar 



d'estas tristezas são á ultima hora accusados de misantropos e ter- 
roristas, dizem-nos qiie são velhos taes receios e que nem por isso 
tem sido confirmados pelos factos. Esta resposta afigura-se-nos 
impropria de  labios de homens portuguezes; porque seis mil 
contos de jiiros não acabararn com esta desventurada nacionali- 
dade, elevemos esses juros a treze ou quatorze mil contos para 
deveras a matar. Para o nosso e~pi r i to  aquell'outras palavras 
não podei11 ter diversa significacào. 

Não nos eiiganaremos : a nossa divida vae excedendo as 
nossas forças, os nossos reciirsos, e os nossos tresloucndos enthu- 
siasmos. Estão n'ella o patrimonio dos orphãos, das misericor- 
dias, dos hospitaes, das faniilias. Exaure os recursos da indiistria, 
e a bancarrota será o tumalo da nossa indepeiidencia e da nossa 
vitalidade Uma nação é mais que unia familia. Será por isso, s e  
por isso rião tem sido mais morosa a decrepitude de Portugal. 

A grandeza da divida piiblica não pode nem deve conside- 
rar-se isolddaniente. Se considerada sobre si mesma ellii é collos- 
sal, torna-se deveras medonha se considerarmos que a sua gran- 
deza não contribiiiii para os necessarios melhoramentos nos mais 
vitaes s e r ~ i ç o s  d'iini povo. Não temos iiistruccão publica, que 
esmorece na mais fatal desorgaiiizacào ; o poder judicial vive aca- 
brunhado luctarido com a miscria e com urn trabalho inipossivel ; 
cào iallaremos do clero, ind;spensavel elemento de civilisacão. E' 
n'esta situaçáo que a divida publica portugiieza e horrivelmente 
assustadora. 

A Carta, especialisando as  attribuições das côrles menciona- 
das nos §S 1 1 ,  1 ?, 1 :I c 1 i, como que chamava as attenções do 
paiz para o que poderia ser caiis9 de vida ou de morte. Não basta 
um voto das cortes para pagar a divida publica, niio é bcil negar 
ao governo a faciildilde de contrahir einprestimos, quando d'essa 
recusa pode provir a ruina do nosso credito e do nosso bom nome. 
Uma divida nas proporçóes qiie a nossa tem com as nossas cir- 
cunistancias, rerelii a viciaçào profiinda de  todas as nossas con- 
diç6es organicas, é uma d'estas tlociiças de niau caracter que 
resultam da viciaciio do organismo. 

Descnvolve-se fazendo mau liso da attril~uição das cortes 
mencionadas no S 14.O do art0 1 :i da Carta, creando empregados 
desnecessarros, estabelecendo ordenarlos em desproporção com os 
nossos haveres, ou deixando de  supprimir einpregos publicos inii- 
&;S. A diiida malitem-se, quando as  cortes deslembradas do clis- 



posto no 5 1 E proiereni desacertadamente na adiniiiistração dos 
bens do estado, decretando inconvenientemente a sua desamorti- 
sação, esqiiecendo os deveres de uma rigorosa inspeccão ( 5  7 . O  

do art.O I t)  e não levando o seu escrupulo ao desempenho das 
attribuicões que lhe sHo conferidas nos 3rt.OS 3(i e 133 da Carta e 
no art.' 1 4  do Acto Addicional. 

E' de absoliita e iu.teira justiya qiie aos representantes do 
povo, que leni de  satisfazer as ticspczas a custa do seu trabalho e 
sacrificios, se  concedam sirnilhantes attribuicões; so ellas podem 
dar a este respeito um seguro testemunho, orientar o governo e 
traçar-lhe um cdniinlio seguro e justo. 

1 1  3 Uma das importantes attribiiicóes das cories e determinar 
o peso, valor, inscripção, tupo e deiiominacão das moedas bem 
como determinar o padrão dos pcsos e medidas. 

Quanto a nioeda, desde muito que os governos teem assu- 
mido o nionopolio da nioediigem determinando o peso, valor, ins- 
c r ip~ão ,  typo e dcnomiuaçâo das moedas, com o fundamento de  
evitarem os abusos que podem dar-se na siia fiibricação, e de  
por este meio, assegurando a confianca publica, facilitarem as 
transacções. 

Ou a ignorancia, oii a necessidade, ou a ma fé não poucas 
vezes levaram os governos a trahir a confianca publica, valendo-se 
do inonopolio para deteriorar a moeda com gravissimo detrimento 
dos povos. 

Nas nossas antigas cortes por mais de uma vez se  reclamou 
n'este ponto, nem faltam exemplos quer na historia antiga, quer 
na moderna, quer na nossa quer na estranha, de gravissimos abu- 
sos n'este particular. 

Nos capitulas offerecidos pelos povos do reino nas cortes con- 
vocadas por D. Fernando em Lisboa e Porto pediam os povos para 
que se não fizesse nioeda sem o seu conseritin~ento. 

A intervencão das cortes na nioedngein justifica-se pelos 
abusos com que n'estc artigo podiam os povos ser opprimidos 
pelo poder executivo ou antes pelo absolu~ismo, e porque os povos 
devem ter uma justa interven~ão a fim de não serem prejudicadas as 
t ransac~ões cominerciaes. As moedas tem dois valorcs distinctos 
- iritrinseco e extrinseco. O primeiro correspondente no pezo e 
qiialidade do metal de que são fabricadas, o segundo inscriplo na 
moeda e representande, além do valor intrinseco, o da cunhagem 
isto é, do trabalho e industria necessario para transformar o metal 



em moeda. E' a este segundo valor que se refere o S 16." do 
art O 1 A da Carta. O ouro e a prata tem sido adoptados para padrão 
de valorcs, sendo o oiiro 1)reierivel á prata coino foi recontiecido 
na lei de '29 de Siilho de I X ; i i ,  sendo a prala aiixiliar do niiro c o 
cobre aiixiliar da prata, por isso que o ouro não podiri dividir-se tão 
facilniente como ;i prata, riem a prata tão facilnietite como o 
cobre. 

As cdrtes determinando o pezo e valor da moeda n5o os cria 
nem OS poilt: altcrar arbitr.iridmentc, a sua accto limita-se a 
reconhccel-os e prestar um testemunho publico e fidedigno de  que 
as moedas teem um deterniinado pezs e valor. S P. Ferreira diz 
mais. ((Pode o governo decerminar que uma moeda de  tal cunho 
deverá ter certo pezo de  prata ou ouro, etc., rem mais liga do 
que a mesma lei fixar como indispeusavel para ella se  poder 
cunhar; mas isso e tudo quanto lhe é licito decretar; porque, 
quanto ao valor da mesnia moeda, seja qual for a lei, ha de  
subir ou descer, segundo fôr nienor ou maior a siia :il)untfiincia 
no mercado como qualqiier outro genero de cori..mercio.» Esta 
observacão é profunda e essencialmente exacta e rigorosa. Com- 
tudo a disposiçáo do § 10." do art.O I ii da Carta não a contraría 
como se  afigurou ao doiito publicista. Na nossa legislação 
securidaria se  tem reconhecido a veracidade do nosso pensa- 

4 mcnto, assim o valor da peca d'ouro de - que valia em 1821  
8 

68400 réis, que em 1822  corria por 78500 réis, foi eleva- 
do a 8&000 rCis, pelos DD. de 3 de Março e de  3 d'Abril de  
1847. 

As alteraçóes no valor da moeda devem ser um dos cuidados 
dos governos jiidiciosos tanto mais quanto a publica confiança 
geral e tradici~n~iliiiente se tem, não sem risco, poupado a essa 
vigilancia especial. I)ctermiiiar o valor da moeda é um problema 
complexo, não só porque pode considerar-se em quanto ao valor 
do ouro sobre si como mercadoria, mas nas suas relacóes com as 
moedas riuxiliares de prata e cobre. O oiiro embora seja o metal 
que mais se preste a servir de padrdo de valoreq, 1150 6 conitudo 
fixo e invariavel. N'este particular é mais fjcil fixar legalmente o 
pezo e toque, ou liga, e o cunho da moeda, evitando no tracto 
ordinario da vida as difficuldades, aliás indispensaveis, para verifi- 
car o gráu de  finura e o pezo do metal offerecido. 

O estudo minucioso da legislação seciindaria a este respeito 



fórma um capitulo importante do nosso direito positivo (1). A lei, 
determinando o valor da moeda, obedece a uma conveniencia e 
necessidade publica, suhstitriindo-se ao imperio do liso oii d'uma 
convençRo tacita necessaria na falta de lei para maior facilidade 
da contagem. l l a n i f e ~ t a s  seriam as. vantagens resultnntes da uni- 
formidadti da moedd eni todas as  nacóes hoje intimaniente relacio- 
nadas; e é este um problema interessante que parece milito 
distante ainda da sua completa resolução, e ainda mais o esta da 
sua realizaçào. De niodo que a moeda, tomando em cada nacão iim 
determinado feitio, pezo, valor, iiisrripy,áo e deiioininação, segundo 
a lei, para maior prestczá das transarcocs comnlerciaes, B em geral 
fora dos limites dc cada nação avaliada pelo seu valor intrin- 
seco. 

Quanto ao padrfío dos pezos e medidas, a adopção do sys- 
tema metrico decimal, não obstante os defeitos que ainda possam 
notar-se-lhe, resolveu vantajosamente para o commercio e para a 
commodidade dos povos este problema tão complicadamente resol- 
vido pelos nossos antigos usos, costumes e tradicties. - (D 3 
de  Dezemhro de 1 8 3 2 ) .  

11 3 No tocante a dotac,ào do Rei e da Rainha, alimentos do prin- 
cipe real, alimentos e dotes dos principes e princezas teremos de  
estudar esses assiimptos quando nos occuparmos especialmente 
do poder moderador. Se mencionámos essas disposições organicas 
n'este capitulo foi só para se formar um juizo mais completo das 
attribuiçóes das cortes, e para melhor se  conhecer, ainda n'este 
capitulo, a sua supremacia. O poder moderador, dependendo das 
cortes, como já verificamos na divisão antecedente d'este capitiilo, 
reconhecera por estas novas attribuiçóes que é a nacão que o ws-  
tenta, como é proprio e conveniente ao seu primeiro funccionario, 
e que em todo o caso. seni prejuizo do devido respeito e acata- 
mento, não foram os povos feitos para os Reis, mas antes se ele- 
vam e constituem os lleis em beneficio dos povos. E' necessario não 

(1) V t j .  C de L .  da 1 dr Sel~nibro de 1834, 13 de Jiilho de 
1848, 30 dc Jarleiro (ir 1851 e 15 de tctwereiro tlo niestno anno.  - L .  
dr 18 d'~gcis io  d i ~  1653, L do 49 de Julho 1854. 1 dc  Fevereiro d e  
1855. 8 dr !lato do uirsrrio atino, 29 d e  Janeiro de 1856, "L de Marco 
dtx 1857, 5 de Marco, 23 de Julho de 1858, 29 de Março de 1859 e 16 
d'Abri l  do iricsnio anno. L de 27 de Marçu da IbGO, 21 de Maio de 
1864, 26 di! Drzeiiihro de 1865,26 di? Junho do 1867, 4 de Drzetubro 
de 1868, eic .  



olvidar esta considerac.30 quando se tracta de levantar ou consoli- 
dar uma Dvnastia. 

d ~ 

Pelo que respeita i reforma da Carta e suspensáo das garan- 
tias ja dissemos o sufliciente no Direito Co~astitucaoncrl, Primeira 
parte, pag. XXIS - XLIII e I 'r3, e seg. 

1)as attribuzçõeu d'tnsyeccão e exame. 

11 5 Da gurrrdu da Constituição, e da taspec~ão da sua observoneia. 

Carta, art.O 15 § 7:., «É da attribuição das cortes:-velar 
na guarda da Constituicão e promover o bem geral da nacão. 

Art.' 139. «As cortes geraes no principio das suas sessões, 
examinarão se a Conslituiçiio politica do reino, tem sido exacta- 
mente observada, para prover como fôr justo. 

Art." 15, 5 5 . O  ((E' da attribaição das cortes :-Na morte 
do Rei, ou vacancia do throno, instituir exame da admiuistração 
que acabou, e reformar os abusos n'ella introduzidos. 

hcto Addicional, art.O 14 «Cada urna das camaras das cortes 
tem o direito de proceder, por meio de comnissões de inquerito, 
ao exame de qualquer objecto da sua competencia. 

§ unico. «Ficam d'esle modo addicionados e ampliados os 
art."' 36, 8 1.' e 139 da Carta  constitucional.^ 

Const. de 1522,art .os102,n .0SII ,103 ,n ."XV,118,  
n.O IV. 

Const. Braz., art.Os 15, $ 9.O, 173, 15, 3 6.' 
Const. de 1838, art.Os S i ,  n.' 11, 38 e 39. 

11 J De pouco ou de nada valeria a attribuição de fazer as leis, 
se as cbrtes nào tivessem as necessarias faculdades para velar 
pela sua rigorosa e pontual observancia. Se o poder moderador 
tem, como veremos na seguinte secção, uma intervenção indispen- 
savel na elaboraçao das leis, do mesmo modo devem as cortes ter 
a faculdade, menos frisante embora, de conhecer da sua obser- 
vancia. e de as fazer cumprir. 

Qual o limite d'estas attribuições d'inspecção e inquerito? 
Em primeiro l o g r  o art.O 15, § 7.O da Carta e o art.O 139 



dizem expressamente qiie abrangem a guarda e a observancia da 
Conatituiçáo ; em segundo logar declara que essa faculdade s e  
estende a tudo com que poder promover-se o bem geral da nação; 
cm terceiro logar o art." 13!) da Carta expressa o pensamento de  
que essa Saculdade de inspecção e exame não é Puramente nomi- 
nal e ineficaz, pois que lhe da o poder de providenciar conio for 
de jus t i~a .  

Se nós vimos que a supremacia no regimen constitucional 
deve pertencer, e com effeito pertence, por direito aos corpos 
representativos, se  por outro lado a Constituição e o funddmento, 
a base, o alicerce de todas as outras leis, e facil reconhecer quiio 
ampla, quão lata seja a attribuicão que a Carta concede ás  cortes 
para liscalisar e inspeccionar. 

O art.O 139 da Carta apresenta além d'isso a ideia de que 
seja periodica a inspeccão e Liscalisalão das cortes acerca da 
observancla da Conslitiiicão. Ideia gciierosa de que já nos occu- 
painos (Direito ~onslilucional Pnrtugues, l'arte prinieirii, pag. xxvri, 
n." :i I ) .  Obser\.areiiios ainda que esta inspecçào periodica tão 
desciirada, entre nos, embora a Carta a mande fazer ás côrtcs rio 
priric.il~o das sessões (art." 3 39), nAo siippre a inspecção frequente 
c mais ou menos especial que em qiialquer occasião parecer justa, 
opportiina e conveniente. 

O 8 5.O do art." 1 :i estabelece tambem que na morte do Rei, 
oii vacancia do throno. é d'attribiiicão das cortes instituir exame 
da administraçiio que acabou, e reformar os abusos n'ella introdu- 
zidos. Vil-se por esta disposigiio que o proprio legislador receara 
que o exame instituido peliir: cortes nas suas primeiras sessões 
não seria suficiente para rcpriniir todos os abusos. S. P. Ferreira 
no seu Projecto das leis orgntltcas ($S 1 0  29.' a 1 0 3 C , . O ,  e 1086.O 
e 1 10 1 .") estendia largamente o pensamento da Carta, accornmo- 
dando-o ao seu systema d'organizq%io nacional. No 5 1035." diz o 
seguinte : uE deie-se haver por declarado que os exames ordena- 
dos pela Carta nos citados artigos não dizem so respeito aos mi- 
nistros d'estado, e outros funccionarios de superior jerarchia. mas 
são comprehensivos de todos e quaesquer publicos empregados 
actuaes, demittidos ou retirados em todos os varios ramos de 
administração e exercicio de qualquer dos cinco poderes politi- 
cos ( I ) ,  que em nome e serviço da naçáo e a bem dos publico* 

[ i)  N . O  5 d'cste volume.  
19 



interesses, respeito e guarda dos direitos d e  cada um dos mora- 
dores, lhes cumpria exercer. n A historia politica das nações ensi- 
na-nos que a interrençáo dos poderes eleitoraes na escolha fre- 
quente das dynastiaq tem produzido a insiibsistencia dns poderes 
centraes e a fraqiieza das nagóes. Convém, por isso, reflectir qiie 
o disposto no § 5 . O  do art.O 1 õ da Carta se  não estende além do 
que no mencioriado artigo se conlém expressamente, isto é, que 
as  cortes só pertence na vacancia do throno institiiir exíime da 
administra~ão, que acabou, e reforrnrir os abrisos n'clla introduzi- 
dos, e por forma ncnliiima alterar as facrildades, attribiiiçòes e 
auctoridade de  qiialqiier dos poderes politicos. Assim a disposição 
tende a tirar todo o proveito possivel d'iim exame imparcial 
desatrrontado do prestigio do inil)eriintc, seni qiie por isso possa 
comprometter os fiindamentos da orgariiza~ão politica c constitu- 
cional do paiz. 

As cominissões de inquerito são outro meio coricedido as 
cortes para bem se descmpenliireni das altas attribiiip%s de  fisca- 
lisaçáo, inspecçáo e exame sobre a gerencia dos nrgocios publi- 
cos. Pode comtudo dizer-se que, no modo de ser actiial das côrtes 
e do regimen representativo, em qii? riso hn goí7ei.rio sem maio- 
rias parlamentares o direito mais saliitar dos corpos representati- 
vos e ordinariamente ine5caz. Se  as comrnissóes de inquerito tem 
tie ser nomeadas por cada iima tias casas do parlamento (Aclo 
Addicional, ar1.O 11). náo podeiáo formar-se, coiistitiiir-se, nem 
funccionar se náo sol) as inspirarões da maioria, isto é, do gover- 
no, e por isso raras vezes será este processo de fiscalisacão verda- 
deiramente eficaz. 

A voz da minoria procura apenas o premio dos seiis esfor- 
ços perante a consciencia dos homens justos e serios, se  essa sen- 
tensa chegar a ser menospresada por governos e maiorias f:iccio- 
sas, restará as minorias fazer vibrar o sentimento nacional, cami- 
nho cheio de precipicios, se  a imprevidencia de situacões obstina- 
das, lhe não atalhar os resiiltados, cedendo a tempo de  siias desas- 
tradas ambições. Tal t.: a lição infelizmente confirmada do modo 
mais deploravel pela nossa historia politica e parlamentar. 

J á  a paginas xxvir da Parte primeira d'estes estudos sob o 
n.O 31 apresentámos algumas ideias sobre esta importantissima 
attrihuição das cortes, indicando os principaes meios porque ella 
se  exerce. Já  começámos de ver (51)  a doutrina da responsabili- 
dade ministerial, um dos mcios efficazes de  tornar efficaz o direito 
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cl'inspecção e fiscalização concedido tios representantes do paie-; 
quando nos occiipárinos do poder executivo acabaremos de  expla- 
iiar esse gravissiino capitiilo do Direito Publtco Constituciml, e 
parti ahi reserFaremos igualmente o modo porque as  cortes fisca- 
lizam os actos dos poderes politicos--executivo e moderador, 
quando examinarmos as  suas faculdades e attrihnições. Por agora 
limitar-nos-liemos a dizer algumas palavras a proposito do direito 
de  interpellaçào. 

Este direito deriva-se da propria natureza do governo repre- 
sentativo; vã seria a Fiscalisa$io das cortes se  cada um dos mein- 
bros do parlamento não tivesse o direito de pedir esclarecimen- 
tos ao governo sobre qiialqiier ponto da p~iblica administração, de 
apreciar os actos do governo com perfeito conhecimento de  causa 
e completa isenc;ão e iridependcocia. 

E' por isso qiie ambas as casas do parlamento, nos seus res- 
pectivos regimentos, regularam o csercicio d'este direito. 

As interpellacóes podem verificar -se  antes da ordem do dia 
se os ministros se  declararem habilitados para responder, e sem 
prejiiizo da ordem (10 dia. Eni regra, porem, os ministros são pre- 
viamente avisados das interpellaçõcs qiie lhe são dirigidas, e o 
presidente da camara, depois de informado de  que os ministros s e  
acham habilitados para responder a alguma, ou algumas interpe!- 
lações, designa o dia em que ellas devam verificar-se. 

Ordinariamente somente tomam parte nas interpellações o 
ministro interpellado e o deputado interpellante: 1." podendo 
fallar cada um duas vezes e a respeito do objecto da interpellação. 
Excepto : I .O Se, pedindo algiim outro deputado a palavra, o pre- 
sidente Ih'a conceder com prévio consentimento da camara, e 
n'este caso cada um d'elles nào fallari mais d'uma vez ; 2 . O  s e  
a interpellação versar sobre algum ponto importante de  politica ou 
de  administração ; 3.O se versar sobre algum dos casos comprehen- 
didos na responsabilidade ministerial (art.O 1 0 3  da Carta). N'estes 
dois ultimos casos o debate torna-se amplo, e e o regulado pelo 
art.O 9 4  do regimento podendo os deputados fallar duas vezes, e 
os interpellantes tres vezes. 

As interpellações podem terminar pela votação d'uma pro- 
posta em que a camara cxprima o seu juizo. Este direito de inter- 
pellação esta tão intimamente ligado com os governos constitu- 
cionaes que todos o estabeleceram. Na Inglaterra este direito é 
d e  uso frequente e utilissimo, porque não só dá logar a que o 



publico e as minorias e maiorias se esclareçam, mas tambem pro- 
porciona aos governos occasião de exprimir a siia opinião e resol- 
ver equivocos prejudiciaes a sua conservação. E' tambem contra 
esta faculdade de dirigir interpellacões que os governos reaccio- 
narios se insurgem como siiccedeu eni França na Constituirão 
de 1 8 5 2  que, reservando a iniciativa das leis ao Imperador, impli- 
citamente siipprimiu o dii'cito de iiiterpellaçáo, que só foi res- 
tiluido aos corpos representalivos muito restrictamente em 1888. 

Assentada assim a natureza e origem das attribuirões con- 
servadoras das cortes, e as principacs maneiras da sua realização, 
resta-nos dizer algiinias palavras sobre a sua extensáo e alcance. 
Em regra não ha acio algum da piiblica administrarão sobre o 
qual não possa recahir a inspecgão parlamentar. Podem ás vezes 
o bem publico e oircumstancias cspeciaes ou exlraordinarias exi- 
gir o silencio dos ministros em face das exigencias dos represen- 
tantes do paiz, mas. passado esse momento, quando já náo houver 
perigo para a solução ou bom andamento do negocio, nenhuma 
duvida obstará a que os agentes do poder executivo prestem os 
necessarios esclarecimentos. 

No desempenho de suas attribiiições d'inspecção e fiscaliza- 
ção devem as camaras evilar escrupulosamente : 1 ." que o poder 
executivo não exorbite, invadindo as attribuições dos outros po- 
deres politicos; 2 . O  reprimir a tendencia do mesmo poder execu- 
tivo para preterir arbitrariamente as  leis votadas para o exercicio 
justo, regrado e conveniente das suas attribuições ; 3." velar para 
que a parte díscricionaria do poder executivo seja empregada para 
beneficio dos povos e no sentido da prosperidade publica, aper- 
tando-a nos limites restrictnmente indispensaveis. 



DA INTERYENCÃO 1)CS OLTHOS PODERES POLITICOS NA F O R M ~ C Â O  

DAS LEIS 

1 16  D u  i~tictativa do poder executivo e upresenlucão dos seus yro- 
jectos de lei. - 1 1 5  Da sua discussão e votacão em relação 
aos mini8tros. - 1 1 8 D a  ap11rovacão d'esses projectos con- 
vertidos e n  propostas de lei na cctmara dos deputados, e do 
que deve prrrticar-se cnso ?tão possam ser adoptadas pela 
cnmnru elecliva. 

Carta Consl., art.r B 6. «O poder executivo exerce por (jii ,iI- 

qiier dos iiiinistios d'cslado a proposiiáo, que Ilic coiiipete na 
Sorrnaçào das leis ; e só depois de examinada por unia commissão 
da camnra dos d ~ p ~ t a d o s  aonde deve ter principio, poderá ser 
convertida eni projcvlo de iei. 

Art.' 4 7 .  ( ( 0 s  ii1IiiisLros podeiii assistir e disculir a proposta, 
depois do relaloi,io da coiiin:i~i:',o, m:is não poder50 rolar, nem 
estarão presentes íí ~otacão ,  sal10 se foreiil píires ou dcpiitados. 

Art." CS. ((Se a caniara dos deputados adoptar o projecio o 
renietterá a dos pares com a segiiintc foriniiln : - h cai1iíir;i (10s 
deputados envia a ciiilitirii dos pares a propohiçào junta do potler 
execulivo (coni emendas ou sem ellas), e pensa, que ella tem 
logar. 

Art.' 49 .  ((Se 1150 podér adoptar a proposicáo, participara 
ao Hei por unia deputiiciio tlc sele incnibros, da maneira seguinte: 
-- A camara dos dcpiitados testeni~irilia ao Hei o seu reconheci- 
mento pelo zêlo, qiic nioqtra ciii vigiar os interesses do reino, e 
lhe siiplilica respeitosanienle - digne-ae tomar em ulterior con9i- 
derasão a proposta do governo. 

Const. de 1 3 - 2 ,  a ~ t . " ~  I Oli, 1 0 6  c seg. 
Consl. Braz., art."" 53 ,  :i(i. 
Const. de 1838, ar l . 'R (iii, li6 e 5 unico do arl.' G 'i 



1 16 ])a confrontação do art.O 46 da Carta com o 5 2 .O do ar1.O 36 
se  deprehende que o poder executivo só tem a poder usar da sua 
iniciativa perante a caniara dos deputados (pag. 1 4 5 ,  n.O !;I). 

Quanto a iniciatiba concedida ao poder eseciitivo de fazer e 
apresentar projectos de lei, escutemos as palavras de Bliintschll : 
(#Em geral o governo tem o direito de iniciativa, e i! elle qiie o 
exerce mais frequcnteiiienie. A frente do estado, dirigindo os 
negocios publicas, verifica mais cedo e mais facilmente as neccs- 
sidades geraes a satisfazer, dispóe de iirinierosos recursos, de  
muitos agentes de informação, qiie o habilitam a discriminar as  
providencias niais vantajosiis. Eis o que torna a iriiciativa nraiu 
ulil nas suas mãos. Mas se, eni todo o caso, a riioioria das Consti- 
tuições concedem o direito da iniciativa tis caniaras, t? porqiic ;i 
experiencia demoiistroii que, por lezes,  os governos se disciiidam 
de  exercer o seu dever de  iniciativa, c qiie certos assiiniptos só 
chegam a ser converiiilos e111 lei soh a pre~slío dos governados. 
Quando o governo desempenha esse dever com ciiidado e intelli- 
gencia, raras vezes, as camaras terão occasião de  e\ercer o seu 
direito d'iniciati\a, e quando se apresenta essa occnsiào, o proprio 
governo deve dar-se por feliz ao receber um ulil contingente d e  
forcas. )) 

('om esta doutrina deve coiií'i~ontar-se o que anteriormente 
escrevemos (n." 94,  pa?. ? ; , O ) .  

S. P. Ferreira distingue a inclioativa da iniciativa, não 
recusa esta ao poder cxeciitivo, o que elle, conio linios, conibate é 
a inchoativa forçosa pela camara dos deputados, ainda nos casos 
em que a materia da proposta do governo tenha mais retacão 
com as attrihuicóes da caniara dos pares. A respeito d'esta cen- 
sura reportamo-nos ao qiie escrevenios no logar supra-indicado. 

1 17 A proposito do art." i 7 S. P. Ferreira escreveu uma apre- 
ciação severa. « S e  houver pares oii deputados assas abejectos 
para votarem ao sabor dos ministros quando elles estão presen- 
tes, não e a sua ausencia que Ilies ha de  dar a independencia 
e probidade que Ihes falta. Se a influencia dos ministros tem 
sobre elles uma tão fatal influencia, é contradictorio o yerniittir- 
se-lhes que sejam pares e deputados. Os miiiistros que podem e 
querem exercer influencia nas camaras, empregam meios que são 
absolutamente independentes da sua presenca, tanto para con- 
seguirem os seiis intentos, conio para serem informados do que 
cada um disse e votnu em favor oii em opposicão das insinuações 



d o  governo. Este artigo deve por tanto ser eliminado, não sO como 
inutil mas como indccoro.;~ Estas poiideracóes sào sensatas e 
priideiites, e o proprio I'inierita B~ieno, ronimentando o artS0 5 4  
da Coostitiiiciio do Brazil. enr cjiie se eiico1iti.a uma disposicão 
siniilhanle, não póde iiii dcleza, quc d(i riiesnia disposiciio tento!i 
fazer. invalidar as  jiiitiis coiisiderii~óes de S. P. Ferreiríi. E 
comtiido certo qiie a Coiistituic,?~ de  ISJS manteve a mesma 
dispohir#o no seti art.O ti:). Talvez possa encontrar-sc ri'c>ste 
artigo iiriia indiciiciio para qiic os miiiii;tros Iiajani de ser esco- 
Iliidos dc prcrerencia nos nienihros de qiialqrier das duas camiiras. 

11s A doutrina do art." I iS  da Carta e corrente e liberal, e 
(111ituto aforniiila n'ellc con~ipiiada deveremos aprecial-a pelo que 
disseriios no capitulo V da seccão anterior (pag 2 4 9 ,  n.O 97) .  

No caso da camara dos deputados não poder adoptar a pro- 
posta do poder euccritivo, diz o art." 49.  que a camnni o partici- 
par;i ,io Hci por uriia clepritacáo de sete membros iiieclieiite a Sor- 
niula iili indicada. A Con~ti tui~, ' ro  de 1838 oniittiii e s t a  disposiçáo, 
e Pinieiita Bueno taiiibeiii náo julga muito acteit,i\el o drt." ~ I J  
da Coiistitiiicão Brazileira, fonle do art.O 4 9  da Carta. ((Na Ingla- 
terra a coiôa nào terii a hculdade de  apresentar propostas ao par- 
lamento; entretanto, quando uni ministerio julga conveniente apre- 
sentar algum bzll, f~il-o eni seu nome pessoal como membro da 
camara, oii faz com qiie seja apresentado por algum outro mem- 
bro. - Jlilgainos melhor a nossa disposicào ccinstitiicional, mas  
tnlcez /osse preferivel cousiderar as propostas como proposiyóes 
puramente niin;steriaes. Seria urna maior cortezia para com a 
corda, que tornaria desnecessaria a deputação de que tracta este 
arligo, e abstrahiriu toda a ideia de qiie a camara dos deputados 
não annuisse a uma proposiçào prodtizida em nome da c o r ô a . ~  



CAPITULO I1 

Do poder moderador como tercearo ramo cio poder legislalivo. 

119 Dn snnccão e do prazo ci'elln. - 1 3 0  Dn concessão dn 
sancção. - 1 2 l Do veto ou denegucão da snncção. 

Carta, art.O 776, 3 3 . O  « O  Rei exerce o poder moderador.. . 
sanccionando os decretos e resoliieão das cortes geraes, para que 
tenham forca de lei, art." 3;;. 

Art.O 59. R O  Rei dará ou negará a sancção em cada decreto 
dentro de  um mez, depois qiie Ilie for apresentado. 

Art.O 60. ((Se o Rei adoptar o projecto das cortes geraes se  
exprimirá assim : - O Rei consent,e. -- Com o qiie fica sanccio- 
nado. e nos termos de ser promulgado como lei do reino; e um 
dos dois autograplios, depois de  assignados pelo Rei, será rcmet- 
tido para o archivo da caniara, que o enviou, o outro servirá para 
por elle se  fazer a piomulgacno da Ici pela respectivo secretaria 
d'estado, sendo depois remettido para a Torre do Tombo. 

Art.' 57. uliccusnndo o Rei prestar o seu consentimento, 
responderá nos terinos segiiintes: - O Ilei quer meditar sobre o 
projecto de  lei pera a seu tempo se resolver. -Ao que a camarn 
respondera que : - Agradece a sua mngestade o interesse, que 
toma pela naçso. 

«Art.O 58.  Esta denegacão tem effeito absoliito. o 
Const. de 1 8 ~ ~ , a r ~ . ~ ' I l O ,  111,  1 1 4  e 123,n.OI.  
Const. Braz., a ~ - t . " ~  :i:{ - 3 6 .  
Const. de 1838,  art." 2; 1 ,  n.O I. 

1 1  9 Anteç de tima lei ser promiilgadn prerisa que o Rei a 
sanccione. E esta uma das prerogativas tlo poder trioderador 
(ar1.O '75,  $j 3 . 7 ,  prerogativa ou attribiiiçào de qiie os art.Os 57 -- 
60 da Carta se podeni considerar disposifóes regiilamentares. 

Por sancyào no s e n t i d ~  em qiie a tomamos aqui entende-se 
a -approvayiio da Ici pelo poder cxect i t i~o .r\ reprovaçrio ou náo 
appro~ra5,'io da lei pelo poder exec~itivo toma o nome de oeto, qiie 
dei1 origem a uma celehre questão de que deveremos occupar-nos 
n'estc capitiilo. No capitiilo iniiiiediato tractnremos especialmente 



da promulga~áo das leis que, em vista tla Carta, não deve conffin- 
cllr-se corn a sancçBo, nem com a recusa da sanccào ou veto. 

Como se justjlica a sancçáo? 
((E' mister, ponderou Benjamin Constant, que a auctoridade 

encarregnda de cigi:ir prlri excciicao dns leis, tenha o direito de  
oppor-se as qiie julga ~)wig.:;is ; 1'orqiie ncrihiim poder executa 
com zelo iicia lei rlti': 1120 ;ipprova : d'oiitro modo lira b.111 depressa 
seiri força e scin coni.idzlayio ; o.: seiis ;igc,nttls dc-ohct!cceni-lhe rio 
pensanic nto secrvtn tlc Ilie de~.íigrstlar Eni fini qiiaiitlo o princil~e 
concorre para a forniay8o das Iris, e tliiaiirlo o sei1 coiiheiitiiiierito 
e nccessario. seus vicaios nào rht~g;iiii riuiira ao mesnio grau a qiie 
chegam quando os corpos rcprcsciitnii~os decidem sem appelli!ç.áo, 
porqiie o pririciye e os niioistros teni a experiencia dos effeitos 
que unia lei p0de protliizir. n 

EIoje os piil)iiciqta': n2o jlistificam a sanccfio o11 a siia recusa 
como um resto díis iiiitigas attril)iiiçócs da realeza, qiie nionopoli- 
salia, no antigo icgiinen ahsoliito, torlo c poder Icgislativo. «NO 
governo inilio, c\rre\ eu Fi!angieri, sciido o Hei con~iilerado coiiio 
nrii dos trcs corpos que O coinpóeni, é jiisto qiie ten1i;i a niiçtoii- 
daile negativa, ihto é, o potler tle oppor-se ás resoliiyóes dos 
oiitros dois corpos ; primciro porqiie a constitiiirão do governo 
exige o cGnciirso ~~iinriiiric d'esses trcs corpos paríi o e ~ r r c i c i o  do 
poder leaislativo; cin silgrindo logar, porque se esse dzreito não  
pertencesse no Rei  o porlcr 1íyjt.slntcvo porle~ zct aniyuzlur o poder 
execulivo, que ndo acir«t.zn nenhum obcfncztlo a sua ~ ~ ~ u ~ p a c ã o .  )) 

Eiri cl11e priizo devera o Rei d;ir oii negar a sancçào'? 0 
art.' diz que deve ser ein uni nicz. S. 1'. Ferreira censura C ~ C C  

artigo por dois motivos. Priineireiiientc porcliic, nem tnrlos ns ncxin- 
cios demandam o rnesnio tempo para sereiii madiirainente resolvi- 
dos e a Carta marca píirn todos o pc~iiodn certo de iim niez. Em 
seztinclo lognr n io  diz o :lrti,rro o pnrtido tliic se dcvc tomar, se  o 
Rei nào (ler decisíio algiiiníi n'íiqiicllc prazo.-Qiiarito 30 prazo de 
um nicz p,ircce-rios rnzo:itcl por n,io ser iicm estreito. nem largo 
em dciriasia; o mcsnio Iirnzn foi fi\,itlo no ar1.O f:f; da Constitiiição 
Brazileira. e rio nrt " I I I tl,i Constitiiicio tle l V ?  ?. pode ri;^ a li\a- 
$30 tlo ~)ríizo ser revogada por Icis scciindarias, niíis nào rio.: 
p í i r r c ~  I I I I O  as ideias c~oiisipnnd;is nos #s 3:IO.' i' 3:) 1 ." do /'ro/f,i /o 
d ' 0 1 d r t ~ n ~ ò e s  de S I'. Ferreira í'os>ciri acccitíiveis. em qii<~iito 
deixavam pendente da tlclibera~ào dris cdrtes a declaracão da 
urgencia, e irnpiinham ao poder execiitiro ou moderador o expôr 



circumstanciadamente os fundamentos da sua resoluçào quando 
náo acceitasse a urgencia; ate o pensamento da Carta, C! evitar, 
quanto possivel, as pequenas questões entre os corpos collegisla- 
dores. - Quanto á segunda censura resulta ella de na Carla se  
ter omittido lima disposiçáo analoga a do art.O 67 da Constitiiigáo 
Brazileira, que diz: ((Se (o iiripcrador náo der ou negar a sanccão) 
dentro do mencionado prazo, tera o mesnio effeito, como se  expres- 
samente negasse a sancçâon. .. . Esla disposi$io da Constituipo 
Brazileira era tanto mais prudente quanto a Constituicão de  1 8 2 2  
tinha sanccionado o pensamento contrario no seu art." 11 4 
dizendo: rSe  o Rei nos prazos estabelecidos nos art."s 11 0 e 11 1 
não der sancçào a lei, ficará intendido que a deu, e a lei se publi- 
cara. S e  porem se  recusar a assignal-a, as cortes a mandarão 
publicar em nome do Rei, devendo ser assignada pela pessoa em 
quem recahir o poder executivo.)) Entretanto posto que não seja 
provavel que similhante hypothese venha a realizar-se, parece-nos 
que do espirito da Carta, e designadamente das disposições que 
servem d'epigraphe ao capitulo, se deprehende claramente que. s e  
o Rei não der a sanccáo no prazo de  um mez a proposta de  lei, 
se  deve entender que Ih'a recusa. 

190 Se  o Rei adoptar o projecto das cortes geraes segiiir-se-ha 
o disposto no art." 60 da Carta, onde se apresenta a formula da 
sancção - a0 Rei consente.)) Um dos dois iiutogriiphos fica no 
archivo da camara a quem compete vigiar sobre a sua observan- 
cia, O outro é enviado para a Torre do Tombo, archivo dos monu- 
mentos bistoricos nocionaes. Antes de  dar ou negar a sancção 
cumpre ao Rei ter em vista o disposto no art." 11 0 da Carta, d e  
que a seu tempo nos occuparemos. 

I E1 Se  o Rei recusa a sancção tem de observar-se o art.' 87 
da Carta, onde se  apresentam as formulas que devem traduzir a 
recusa da sanccâo e a resposta das camaras. Já dissemos o nosso 
juizo sobre as formulas impostas pela nossa lei fundamental. As 
raz6es que jusiificam a faculdade de sanccionar as leis concedida a 
realeza, sáo as  mesmas que jlistilicani o poder de lhe recusar a 
sancção. Inutil e esteril seria o direito de  sanecionar as  leis con- 
Ferido ao poder moderador se  lhe uiio coubesse conjuntamente o 
poder de Ihes recusar a sancção. 

A recusa da s a n c ~ á o  tem-se dado o nome de veto, dando logar 
a famigerada questão travada entre os puhlicistas constitiicionae~ 
defendendo uns o veto suspensivo, e outros o veto absoluto. 



Segundo o art." 58 .da Certa a denegação da sancção tem 
um effeito ahsoliito ; não usou o legislador da paldtra - veto e 
segundo Emile Chedieii coni riiz8o. porque segundo este publicista: 
((Seria mais e~i icto qiiando se falla (Ias constitiiições niodernas, 
dizer: recusn de sunc~ão  que tela. Com eff'cilo o veto dos trihunos 
em Homa, o tle cada iiolire riii dict:i da Poloni:~ constituiam um 
meio de resistencia legcrl. O bcto que as constitiiições imitadas da 
pratica ing;eza concedein ao poder executivo, tem ;,ntes o caru- 
cter de nmn gctrnlttiu, dc.tinada a aFsegiirar o eqiiilibrio dos pode- 
res. Entre o antigo veto jroniano, polaco) e o veto moderno ha 
esta dill'erenca - o primeiro n80 tinha correlativo, ao passo que 
o segiiiido tem uni : a sanccão )) 

Para o nosso caso o veto é a recusa, a ncgacão da sancção. 
O veto e absoluto quando a sancciio real é indispensnvcl para a 
formn(;to da lei ; suspensivo, i~ii,indo, n;io obstnnte unia oii muitas 
recusas de s:incyào, o projecto 11ódc cliegar a ser coiivertido em 
lei sem o consentinieiito regio. Estas n o ~ õ e s  $80 iniportanles, e 
S. 1'. Perreira eiic;irrcgoii-se de o deiiioiistrar nas censuras que 
Ikz i \ í i  ait.O 68 da Cartii, cenwras ntiscidas da interpretacão 
iiiciio\ c-orrecta por t:ile dada ao adjectivo - absoluto, eriipregado 
no artigo. Diz que se podoin tirar diias conclusões d'aquelle artigo: 
1. '  que o ceto real nào deve ser motivado, 2." que a proposta 
sobre qiie rcciiliir o veto tlo Rei iiina vez niío póde mais ser 
levada ri preseiiyn do Kci. Nenliiinia d'estas conclusões se deriva 
precisiimrnte rlo veto absolii~o, a primeira das qiiaes é pratica- 
mente acceitnvcl por ohviar a muitos inconveiiientes, e a segunda 
concliisào 6 inteiramente gratuita. 

Agora é tempo de pôr a celebre qiiestilo escholar : deverá 
o velo ser siispensivo oii ahsoliito '? 

A Constituiyào de I X l  d estabeleceii o veto suspeiisivo no 
seu i ~ i . t . ~  1 1 O ,  e corno estii Cons~i t i i i~ão  estabeleceu O veto SUS- 

pensno a Constitiiiyiio Hriizileira no scii srt.O f 5 .  
Na disciissào das bases p;ira a Conslitiiiyào de I S 2 2  votou-se 

a qiiestào do veto na sessào ordinaria de !!(i de Fevereiro de 182 1 ,  
ahi se  decidiu por 7 8  contra i qiie o Rci nRo deveria ter 
veto absoluto, e por SI votos contra 1 que devia ter veto 
siispciisivo. 1leproduzire:iios parte dc iim disrrirso de Soares 
Friiriio piiia sc forin:tr iiiiia ideia diis opiriiócs qiic a rc.pcito do 
veto ~~redoiniuavain n'aciiiella assenibleia constituinte. Dizia elle : 
-- Coitipete a EI-Rei o veto, porqiie e iim membro muito impor- 



tanle da representação nacional; porque tendo de promulgar e 
de executar as  leis, b preciso que entre tarnbem de certo modo 
na sua forniação ; e porque estabelecendo n6s a monarchia eonsti- 
tricional é conveniente qiie lhe demos o lustre e o respeito neces- 
sario para que sustente a siia dignidade. Porém o veto absoluto 
seria inteiramente fatal A liberdade dos povos, e talvez nada util 
a magestade do Rei. Por mais justas qiie íbssem as leis feitas em 
cortes, um ministro malevolo ou ignorante podia induzir o Rei a 
que as não sanccionasw e nunca passariam ; como por outra parte 
i1 cotistituição o reputa iiiviolavel, não havia meio algum d e  fazer 
passar rima lei que seria talvez necessaria para a felicidade do 
estado. Esta invioiabilidade do Rei é necessaria para a estabilidade 
e seguvança das naçòes; C tinia ficciio politica, nias de que não 
podenios prescindir, e por isso é que exige a respons~il~ilidade dos 
ministros. Ora esta inviolnhilidade e incoinpativel com o veto abso- 
luto: nós estariamos perpetuamente expostos a injustiça e capri- 
chos dos ministros, e não haveria meio algum de os governar 
pela lei, porque ella nào pttssaria ; n'esse ca$o seria nialhor des- 
aniparar nossos Iogares e irmo-110s enihora. Querer confiar tudo 
a justiça e i bondade do Rei é o mesmo que dizer, que não que- 
remos governar-nos por leis fixas e determinadas. I'm veto nbso- 
lido desorganizou a Yolonia, e fez com que aquelle aiitigo e guer- 
reiro paiz fosse desmembrado e dividido pelas potencias suas 
visinhas e desa.ppnrecesse da lista das nacaes. Igualmente qiintido 
ae deu ao infeliz Luiz XVI O aeto :ibsoluto, n,?o se considerou que 
no tempo de guerra, de grandes desconfianças piiblicas, d e  pai- 
xões exaltadas, e de intrigas forinidaveis aquella arma era muito 
perigosa, como efi'ectivamente foi nas mãos do monarcha. Em 
tempos mais soccgndos, como o nosso, qiiando a Constitoicão e ít 

lei estejam em vigor, o Rei não deve usar d'essa arma, como o 
de Ingltiterra, que ha cincoenta annos apenas a empregou duas 
vezes. 

«Então para que havemos concedvr um dom qiie não deve ter  
uso, o11 a tel-o, deve ser mau ? Parece recear-se o despotismo da  
parte do poder legislativo, porém se o comparar-nios com o execii- 
tivo, a balança est i  e estará sempre a favor do iiltimo. O corpo 
legislativo decreta o numero das tropas, que ha de hauer no tempo 
de  paz ou de guerra - 1 3 ,  20  ou :Io niil homens em Portugal ; 
mas logo o poder executivo s e  apossa d'elles e os dirige á siia 
vontade. O corpo legislativo decreta as rendas publicas, 18 ou 20 



milhões, por ex. para iim anno;  e logo O poder executivo os 
começa a empregar por sua mão. 

«Onde est l  o dinliciro e a força esta o poder. 
«Diz-se que as cortes podem muito bein negar os tributos 

que se pedeni ; eii entendo muito bem essa possibilit!,ide, quando 
sejam para sustentar uma guerra injusta, ou uma despcza arbitra- 
ria e c o n ~ i d e r a ~ e l  ; mas seria impossivel que os pertendesse negar 
para as despezas ortlinarias do serviço piiblico. Em fim o Rei 
dirige toda5 as  relacócs diploiriaticas e coinnierciaes coni as poten- 
cias estrangeiras, a conhecer os seus segredos, que só podem 
ser patentes ao corpo legislativo por meio de  explicações secun- 
darias. Ein fim este corpo é temporario, e seus menibros voltam 
a classe de cidadãos ordinarios dentro de pouco tempo, de xaneira 
que tem de certo um receio bem mal fundado os que temem que 
elle se  possa erigir em despotico. A força do congresso e loda 
moral ; est l  fundada sobre a opinino publica ; é precisu que siga 
const;intemente a estrada da virtutle e da jristica, e que as  leis 
sejam as melhores para o beiii geral para que elle seja respeitado 
e potleroso. A instriiccfio publica e a liberdade d'iniprensa são os 
seiis mais seguros esteios, e assiin mcsiiio a balança dos poderes 
e contra elle ; se dessemos aos poderes ordinarios da realeza um 
uelo absoluto, pouco t~r iamos  mudado de governo. 'Cm dos senho- 
res preopinantes disse, que um dos Reis da Suecia unicamente 
coni duas companhias desfizera o corpo legislativo só por que lhe 
tinham tirado uma das suas prerogativas, o que não f ~ r i a  se  Ih'as 
tivessem conservado ; parece o argumento contra-producentem. 
Se  com duas companhias se póde dissolver um congresso, que se  
afastava das regras da just ip ,  como se  não fará com 10 oli 12 
regimentos ? Quem nos diz que os homens não dão o mesmo pezo 
a abolição de uma prerogativa, ou de umas poucas ? - O veto 
absoluto é em consequencia contrario a liberdade dos povos, e 
incompativel com uma boa Constituição.» 

Todos os argumentos que podem produzir-se a favor do veto 
suspensivo e contra o veto absoluto, podem encontrar-se no Diario 
das Cortes Constituintes de 18" (paginas 133-- 169). 0 s  defcn- 
sores do veto absoluto contam tambem pelo seu lado publicistas 
abalisados. Examinemos um dos argumentos de  Benjamin Cons- 
tsnt em favor do veto absoluto, arguniento muitas vezes repetido, 
como decretorio pelos defensores do veto absoluto. Diz Benjamin 
Constant: «O exercicio do veto absoluto repousa sobre uma asser- 



ção razoavel : a lei é má, reprllo-a. O exercicio do veto suspen- 
sivo, que se  limita a dizer : não adopto a lei senao em tal épocha 
remota, toma muitas vezes tini caracter d'absurdo. Os auctores da 
lei fixam então a atteiiçào do povo, n9o sobre a lei a respeilo da 
qual não teriam razào, mas na epoclia que parece dar-lh'a. Toma- 
mos para exemplo tini ti'ecreto í'ainoso e funesto, o que se  vibrou 
contra os padres em 1792 .  Se  o Hci podcsse oppor-lhe um veto 
absoluto, só poderia disputar-se sobre a bondade intrinseca da lei, 
e de  certo não seria difficil provar-se a siia injustiça. Mas não 
estando o Rei investido senao do veto suspensivo. não se  exami- 
nava a lei em si mesma, dizia-se : ( ( 0 s  padres agitam a França, e 
o Rei furta-se a reprimil-os sem passarem dois annos.» Erg virtude 
do veto suspensivo o Rei não fica sujeito neceçsariamence a accei- 
tar e sanccionar a proposta de lei em dado tempo, esta sempre 
na siia mão deixar de  sanccional-a, embora ella seja convertida 
em lei sem o sei1 consentimento, passado certo tempo e seguindo-se 
certas formalidades. O veto absoluto parte de  uin postulado falso 
a infalibilidade do Rei, o veto suspensivo reconhece a deí'ecti- 
bilidade humana. E eis aqui como Pereira do Carmo na sessão das 
nossas cortes constitiiiiites de 1 X E  I mostrou mais rigorosamente 
a luz dos factos a verdadeira origem e alcance do veto suspen- 
sivo. 

((A questão do veto e se  se deve dar um veto que seja abso- 
luto ou suspensivo. Sendo a lei a expressão resumida da vontade, 
da unidade e d,i pliiralidade, achar um corpo legislativo que 
exprima a vontade da nacão, é o grande problema que se  pre- 
tende resolver. Para isso o primeiro elemento principal é o das 
eleiçoes. Se  ha um plano bem ordenado, então é summainente pro- 
vavel que os deputados da nação exprimam o mais approxirnativa- 
mente que é possivel a vontade da naç8o. 

((Mas ainda mesmo que o plano seja bem concedido, eom 
tudo pode acontecer que os deputados, ou por ignoraneia, ou por 
erro, ou por ~nalceaa, ou por precipitacão não acertem a exprimir 
bem a vontade da nação. Eis aqui porque se julgou necessario 
recorrer a um poder que retificasse os desacertos que podesae 
haver n'este corpo legislativo, e assim expressasse melhor a von- 
tade nacional. Se  acaso o poder executivo concorda com e legis- 
lalivo, resulta d'aqui a summa probabilidade de que o legislativo 
exprima o melhor possivel a vontade da nação : mas se  ha diver- 
gencia, segue-se o veto. 



«N'este caso onde diremos que esta o acerto? Da parte do 
corpo legislativo, ou do poder executivo? Examinemos o corpo 
dos deputados. Este tem por si n~uitas  vautagens qiie n5o tem o 
corpo executivo. - I ." Tem grande pluralidade, e 6 mais prova- 
vel que cem homens acertem do qiie uni ; ainda qur  se  considere 
acompanhado dos scus secretarios e do seu conselho. - 1.' O 
corpo Iegislativo tcm por si a confiança da nação, esla é grande 
vántíigciti O corpo legiblati~o, fazendo piiblicas e frequentes as  
siias scssi?cs, póde merecer a confiança da nação ; a nação o esco- 
lheu e o mantem, mas náo se pode dizer igualmente que o poder 
execiiti~o tenha sempre a opinino piiblica. - 3 . O  O corpo dos 
representantes tein a vantagem de qiie elles são escolhidos de 
todos os pontos do territorio, est,;io em contacto com toda a naçâo, 
podem conhecer mellior a opirii;',~ e a vontade da nação, do que 
um poder que. estando no centro, está mais longe da circumferen- 
cia. - 4 .' O cgrpo legislativo 6 muito niimeroso, por consequencia 
approxima-se niais 6 vontade geral ; porque á proporção que as  
vonta(lcs particiilares dos individuos se  approxiinam entre si, assim 
tíinihriii se approximani á vontade geral da nação ; e, tendo por 
.i t ~ ~ i - i  rnntagenl que não goza o poder executivo, tem uma proba- 
LiIiddde mais para o acerto. 

a0 corpo executivo tem iima vantagem que não tem o corpo 
dos deputados, que é a pratica de  execução ; e isto é d e  muito 
valor Mas os deputados nem por isso deixam de  ter tambem esta 
vantagem, porque as  acções do execiitivo hão de ser observadas 
pelos representantes da nação que as  podem patentear. Logo 
ainda que o corpo executivo tenha algiimas vantagens não se  pode 
dizer que ar tenha todas. Por con~egiiinte posso estabelecer esta 
concliisão : é niais provavel que acerte o corpo legislativo que o 
corpo execiitivo ; mas como o ser provavel, não é ainda ser certo, 
é aqui onde é bom o veto; porém não o veto absoluto, porque s e  
se  adopta o velo absoluto, i: o mesmo que se dissesse : apezar de 
haver rnazs probabilidade para  o acerto no corpo legislativo que no 
corpo exec~tiuo, querernos conttudo que decida o corpo executivo. 
Eis aqui portanto a razão porque adopto um ueto, mas não um 
veto absoluto. )) 

Temos referido mais que o sugciente  para se  formar ideia 
da veilia e fallada queftão do veto, a que a pratica dos povos cons- 
titiicionaes não tem dado a importancia prevista pelos ~ublicistâs 
theoric-o<. A Constituicio de  1838 pôz de  parte essa celebrada 



controversia. Não e o icto qiie compronictle o equilibrio dos pode- 
res, nao 6 por esse meio (pie os podcrcs moderador c executivo 
conthinados poder30 s o ~ i l i i ~ m ~ i r  o regiri-ien constitucional, isso dcs- 
cobriria o llei e prodiiziria provaveis abalos nas iristitiii~fies. E' 
assim qiie se explic;~ conio na Inglatcira, oiide esislc o v ~ t o  ahso- 
luto, se  não iisa d'elle, ciiccedendo o niesmo, coni rarissirnas 
excepçócs, nos outros pnizcs constitocionocs da Eiiropa. 0 poder 
Icgislativo faz as Icis qiie obrigaii? todos os cidadnos ; mas é O 

poder cueciilivo qiie as fiira cuiriprir. Se o potler legislativo fôr o 
qiie deve ser o veto absoliito nfiq o amcsqiiiiilia ; se ao contrario 
o poder execiitivo, dispondo arbitrariaineiitc dos rrieios e da forca, 
poder dominar e atrelar a si a opinilio e a imprensa, alirnentando 
e estimulando a parte mais activo, niilis irreqiiicta, mais i i n i b i ~ i ~ ~ a  
da sociedade, o veto siispensivo nFio ciirara os males de uin povo 
que s e  esfacela na niais degradante abjecy80 moral. 

Reduzida assim a qiirstrio As suils modestas e reaes proporcões 
e certo, em vista do exposto, qiie o veto suspensivo é mais con- 
forme com os melhores principios do Direito Constitucional. Sendo 
desneressario advertir qiie Einile Clicdieu se  eqiiivocou allirmaiido 
- que o Imperador do Brazil nas cartas que oulilorgou sd canse+- 
vou para si o veto suspensivo. O veto ou a neg,ição da sancç80, 
segundo o art.O ti!) da Carta, tem etl'eito ahsoltito. Já vimos tam- 
bem como cada unia das camnras, qiie consiitriein as cortes, podem 
usar do veto em relacão á outra, eni qiie condições e a fornia de 
o exercer (n.' 93 ,  pag. ?J3),  doutrina com que pode confrontar-se 
o que dito fica a proposito do veto concedido pela Carta ao poder 
moderador de  que nos occupamos n'este capitulo. 

CAPITULO I11 

Da promulgação e epocha em que u lei se torna obrigatoria.. 

i 9 2 Da pvomdga(do d a  lei. - 1 2 :I Da épochn em que 
a lei se torna obrigatoria. 

Carta Const., art." 6 1 .  ((A formula da promulgaeão da lei 
sera concebida nos seguintes termos : - D. (F.) por graça d e  Deus 
Rei de  Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os 
nossos subditos, que as  cortes geraes decretaram, e nós queremos 



h lei seguinte (a integra da lei nas suas disposições s6mente) ; 
Mandanioq portanto a todas as auctoiidades, a quem o conheci- 
nicnto e eueciiciío da referida lei pertencer, que a cumpram e 
f a ~ a n i  cuiiiprir e guardar tào intviramente, como n'ella se  contém. 
O secretario d'estedo dos negocios d .. (o da repartirão compe- 
tente) a faça inipriinir, piiblicar e correr. 

Carta Const., art." 61.  ((Assignada a lei pelo Rei, referen- 
dada pelo secretario d'estado coiiipeteiite, e sellada com o sello 
real, se guardara o original na Torre do Tombo e se remetterão 
os exemplares d'ella impressos a todas as camaras do reino, tribu- 
naes, e mais logarcs, onde cotiveiilia fazer-se publicar. 

Const. de  1 8 2 2 ,  art.O 1 1 3 .  
Const. Braz., art.Os 69 e 70. 
Const. de  1 8 3 8 ,  art.O 70. 

1% D'ordinario a sancçiío e a promulgação andam de  facto 
confundidas no mesmo acto. Diz um publicista francez : @Nos 
governos qiie sem fazerem a lei por si só, d'ella tem a iniciativa 
e participam do poder legislativo, a sancção confunde-se com a 
proiiiiilgação. O governo pode não promulgar a lei que propoz, 
mas se a promulga. por esse mesnio facto a sancciona.» O que se  
entende por sancçSo 9 A approvaçào tiada pelo poder executivo a 
propnsta de lei qiic para esse firii lhe é apresentada. O que s e  
entende por proniiilga~ào da le i?  E' a publicação solemne da 
rnesnia, segiiiitlo as foriiialidades para esse fim estatuidas, feita 
pela aiictoridade coiiipelente, e seni a qual a lei não poderia judi- 
ciosamerite toi.n.ir-se obrigatoria. N'estes termos é claro que n 
proiriulgacào involve e comprehende a sancçào. 

A pr~mulg~ição das leis deve fazer-se nos termos dos art.Oe 61 
e 6 2  da Carta. 

S. P. Ferreira censura n'estes artigos as  palavras -por 
graça de Deus Rei de Portugal e dos Alyarves- palavras que no 
seu entender envolvem a consagracão da theocracia. E é certo que 
a Constituição de 1 8 1 %  no art.O 1  t 3 ,  e a Constituição de  1 8 3 8  
no art.* 7 0  substiluiram aquellas palavras pelas seguintes : 
Por grata de Deus e pela Constztuição da Monarchia, Rec de. . . . 
Tambem o mesmo nosso douto publicista censurou, na formula 
enunciada no art.O 6 1 da Carta, a expressão - queremos. porque 
applicada ao monarcha em contraposição á d e  - decretaram refe- 
rida ás  cortes, offerece uma autocracia do monarcha que repugna 

SQ 



com a igualdade de  ramos que são, todos tres, do mesnio poder, 
E com effeito, com maior exactidão nos artigos d'aquellas Consti- 
tuições, o verho - qumer foi siibstitiiido pelo verbo - sanccaonar. 

193 Parecia philosophicamente incontroverso qiie ningiieni 
fosse responsavel pela não obnervancia das leis qiie ignora. Mas, 
para logo, se  reconhece como a adopção d'este principio na pra- 
tica tornaria impossivel a applicação das leis, e inefficaz a sua 
promulgação. 

Para resolver as  difficuldades praticas n'este assumpto assen- 
tou-se como postiilado-que o mesmo é poder conhecer a lei 
que conhecel-a de facto. Em harmonia com este principio dis- 
punha a nossa Ord., L. 1 ,  tit. 2 ,  % 1 0 . O  que a lei hoiivesse efieito 
e vigor na corte passados oito dias da sua piiblicaçào na cbancel- 
laria, e passados trcs mezes desde essa publicaçào nas provincias. 
O cargo de chanceller mor foi extincto por decreto de I!! d'bgosto 
de  1833. Desde então as leis devem ser publicadas na Gazetu 
oficio1 do gouerno. Em virtude da lei de  9 d'outubro de  1841 
as leis sómente obrigavam em Lisboa e seu termo tres dias depois 
da publicação no Dzario; nas autras terras do continente do reino, 
quinze dias depois da mesma publicação ; e nas ilhas oito dias 
depois da chegada da participação official, descontando n'este 
prazo o dia da publicayão. Mas a doutrina acerca do prazo em 
que a lei s e  torna obrigatoria, pertence ás leis regulamentares, 
sendo por isso desnecessario descer a maior desenvolvimento a tal 
respeito. 



Do poder ji idicial 

1 9 1  Transição. 1 2 5  Nocüo objecllvu do poder judicial. - I t ti 
Iàracter restvicto dos nossos estudos s'este lzvro, e sua difi- 
culdade. - 1 2 7  Da necessidude, urgenciu e utilidade d'estes 
estudos. - 1 E 8 Davisão das rnulerias cmprehendidas n'este 
livro. 

I Slr Depois do poder legislativo o poder judicial. Já tractamos 
da  theoria dos diversos poderes politicos (n."" - 7, pnp. 18 - 
9 3 ) ,  e vimos como não h a ~ i a  accòrdo na c!assilica~ão d'esses 
poderes, que deveriam cunsiderar-se como emanações ou funccões 
da soberania, funcções ou delegações separadas, distinctas e inde- 
pendeiites. 

Desde o n.O 2 5  (piig. 7 8  e 79)  prevenimos o leitor de  que 
estudariamos o poder judicial depois de  percorridos os artigos e 
$5 da Carta consagrados a organizagão do poder legislativo. Vamos 
por isso entrar n'essa importante parre do nosso trabalho. Admit- 
tida a vontade popular como origem de facto da soberania, de  que 
são delegados os poderes politicos, o poder jiidicial pode ser col- 
locado sem violencia em seguida ao poder judicial. S. P. Ferreira 
deduz da diversidade dos interesses que o mandatario B chamado 
a representar a diversidade dos mandatos, e da diversidade dos 
mandatos a distincçào dos poderes politicos. 

Nos estados monarchicos da Europa ainda prevalece a ideia 
d e  considerar o poder judicial como um desmemhramento do poder 
executivo, e vae d'accordo com este pensamento o direito publico 
constitucional positivo, em quanto reserva o occupar-se do poder 
judicial para depois do poder executivo. Este facto ja por nos 
devidamente consignado (n.O 45) não contraria essencialmente o 
methodo que seguimos. A verdade é que os poderes politicos são 
independentes, e ainda os puhlicistas, para quem o poder judicial 



é um desmenibriimemto do poder executivo, sustentam que aqaelle? 
poder deve ter a iiidepcndencia necessaria para resistir a acção 
politica e administrativa na medida legal doc: interesses que deve 
salvaguardar. ((AO lado das liberdades piihlicas, diz Feraiid-Ge- 
raiid, colloca-se muito naturalniente um poder judicial indepen- 
dente, distincto do poder dc legislar e governar ; juizes a ciijo 
arbitrio nada se deixoii, ciljas decisões. conscienciosamente inspi- 
radas e dictadas pelo respeito das leis, são respeitadas pelos cida- 
dãos, e sdo in~iol,i\éis pdra o poder ; tribiinaes igualmente acces- 
siveis a todos. pcrmittindo i acciisacão e a defeza produzir-se 
com todas as garantias da publicidade.)) 

1 2 5  Antes d'entrar rio estudo dos artigos consagrados pela 
Carta ao poder jiidIcia1, seria conveniente fixar a iiog30 d'este 
poder. Não e peqopna dificiildade indicar precisamente as  raias 
do poder jiidicial, difficii1d;ide de que se prevalecem os que lhe 
contestam as condicões do poder politico distincto e ind~pendente. 
Na sessão das nossas cortes constituintes de  21 de Dezembro de  
1821,  Borges Carneiro disse : aOa jriris-consultas definem geral- 
mente poder judicial, n f(tcu1dade de applicur a s  leis nos negocios 
occorrer~tes. Porém mal, porque tairibein todos os empregados 
puhlicos das repart i~ões adniini~trativas, erorioniicas e niililares 
igualmente applicam leis ;I fdc-tos : iigorosainente o que constitue 
a differença 6 ,  que os juiz, s applicnm a lei a negocios conlenrio- 
sos ; e por isso os rcdaciores do projecto assim o delinirani. E' 
verdade que ha actos de jiirisdicçàù voliiiitaria, e tambem são 
expedidos pelos juizes, como iioiiieaç&o de tutores, contas de  tutel- 
Ias, emancipacões, dispensas, etc. ; os qiiaes actos nada implica- 
riam que a lei os commettesse a auctoridades administrativas, v. g., 
ás camaras ; bem como pelo contrario a estas s e  pode dar jiiris- 
dicção para julgar injurias, executar devedores, e expedir outros 
actos contenciosos. 

sD'onde se vê que se  quizermos dar n'isto uma definição 
exacta teremos de descrever todas as  attribuições, que a lei deu 
ou dará aos juizes. Não se  pode pois conhecer verdadeiramecte o 
que constitue a jurisdicção caracteristica de um juiz ; pois os factos 
de  que elle conhece podem ser voluntarios ou contenciosos ..... E 
para que na definição se comprehendnm os juizes de facto e os d e  
direito, cumpre definir assim : a faculducle de conhecer dos nego- 
6 0 s  cszrninaes ou civis, e de l?~es npplicar a lei, porque o juiz de 
facto não faz senáo examinar os factos e suas circumstancias ; a 



applicação da lei ao facto e toda do juiz de direito. Tanlo e difi- 
cil uiiiil boa definiçào, c com esta sercriios bem inipliciidos ! r  

Saíram da dificuldade ~uppriiiiindo lia Constituição a defiriição 
do poder judicial, porqiie conheceram a impossibilidade pratica 
de  accoiiiiiiodar as rieressidades sociaes, os factos com as exigcn- 
cias de unia deterniiiisda tiieoriii. 

Pótic-se iriesmo tlizer que a dificuldade ainda hoje continúa, 
pois ncrri a Constituiyo Brazilcira, nerii a de ' l83S,  nem a Carta a 
poder;iiii vencer. Fis;ir as lindcs entre a justiça ordinaria e a Jus- 
tiça adrnliiistretiva é ainda hoje uin problenia nos livros dos mais 
respeitaveis e illiistrados publicistas nacioriaes e estrangeiros 
Píira conliriiiar o nosso assêrto bastaria a opiniào de Yoezl que, 
1ract:indo do contençioso adininistrativo na Allenianha e de niar- 
car ern geral as diíl'ercncas existentes, a este respeito, entre a 
Franca e 11 Allemanlia, escrevcii : xNa Franca e na Allcmanha a 
leg.isle~ào parte d ' ede  principio, que unia prna coinminada pela 
lei niio pode ser proniinriada contra uni iiidi\iduo senão pelo poder 
conipctente, com exclrisio de toda ;r auctoritladc adiriinistrntiva, 
ta seili que s-;a necessario investigar se a prcsçripcào legal appli- 
cave1 é urna lei penal proprianierite dita ou uma lei de  simples 
policia. As cxcepçóes que este prinripio tem até aqui sofiido vào 
sempre diminiiindo atC na hlleniariha, c devem desapparecer com- 
p.letamentc no futuro. 

(<Para sahcr-se qiiando o dircito d'rim cidadio e contestado, 
se é a auctoritlatle judiçiaria ou a adiiiinistrati~a que é conipelcnte 
é antes dc tudo necessario, na Alleinanliii e na Fraiiç'~, examinar 
qual é ;I riiitiireza do direito questionado. E' preciso averiguar se  
c um direi~o ptircimente civil, que pertence no cidadão iridividual- 
inente e de que usa como bein Ilic parece ; o11 se é uni direito 
publico, isto c, uni dircito que só lhe foi concedido ria siia quali- 
dade de rncinbro da socieddde toda e eni proveito d esta, e do 
qual nao pode dispor portanto por mero aibitrio seu. No primeiro 
caso triicta-se d'uni iicgoçio judicial ; no segrindo, d'uni negocio 
iidininistrativo. 

- <(Quanto A eppiicação d'eale principio aos casos particulii- 
res, rode-se chegar a resiltlados differenles ; e segue-se pzle sob estr 
aspecfo ns legzslncões dos dtuersos l~abses podem diferir ertlre s i ,  
poderium citur-se n'este sentir10 nzlrnerosos exemplos. -- As legialn- 
cdes dos diuersns pnzces differe~n cicn(1ír entre sz na quesldo de saber 
até que ponto os dzreitos purnlricntr ciaia 110s subditos deoent ser 



proteyidos contra as amplicacões do youenbo e dos seus funeciona- 
raos.. . J )  

Lançados assiin, ainda hoje, no seio da dificuldade teriamos 
ainda o phantasmagorico reciirso de traçar a linha detisoriae ntre a 
justiça ordinaria e a adiiiinistrativa, reproduzindo as regras divi- 
surias que poder50 ICr-se no capitulo 1X dos excellentes - Estudos 
de AdmznisiracEo do sr. Lobo d'Avila. Njo o faremos comtudo. 
Aquelle illustre estadista porliiguez coricluiii a critica de diversos 
escriptores declarando que : s ~ l < m  regra 1180 pode haver sento uma 
justiça porqiie iiáo ha seniio iim direito. Por isso nós dissemos 
que não admittiaiiiùs em principio o contcncioso admiiiistrativo, 
e c,remos haver demonstrado, salvo o devido respeito 3s auctori- 
dades em contrario. a nossa asscrc5o.» N'csle presupposto o poder 
judicial seria niais airiplo e menos diflicil de delimilar, se esta 
ideia fosse realizavel. 'i'oda\ia i: o inesnio escriptor que. atten- 
dendo á conveniencia public;~, adsiitte o contencioso adniinistra- 
tivo, restricto «ao qiie liir essencial para o interrsw gei+al, srgundo 
o exigiremta organizacão, a indole. os habilos e o estiido da ci\i- 
lisacão a que se adopt,ir. » E I ~ I  tliese o pensamento do sr.  Lolio 
d'Avila é o de llupont-White :-«A justica adinin~strati+~a é alguma 
cousa por si inesma necessaria, e sem a qiiai iiào possa passar uma 
sociedade beni organizada? Ein boíi verdade, não. T;*l ~iistiça é 
superflua n'iim paiz onde Ilie falta objectivo, onde qiiaqi lodo o 
imposto é indirecto, onde o exercito é recrutado por alistamentos 
voluntarios, onde os estabcleciincii~os d'irislruccfio teem poderes 
e bens proprios ... Em Franca a justica adminis~rativa é o facto 
d'unia sociedade qiie confia niuitas coiisas do eptiido, nào por si 
mesmo, e por algiima superstir,fio do qiie i: ofricial, mas em atten- 
ção ao bem publico, de que faz uma ideia tão elevada, tão ele- 
vada que não se resolve a conrial-a nem aos individuos nem ao 
nrbitrio do direito individua1.u 

Sendo este o estado d,i qiiestzo teria,i.os de recorrer ás leis 
secundarias e á jurispriidencia p;ira discriminar a orbila do poder 
judicial, tirando como rcsiiltado não uma definição rigorosa do 
poder judicial qiie podesse consignar-se n'uma Constitiii~ào, pois 
que a isso se  náo prestam nem as leis secundarias, nem a scien- 
cia poli~ica, mas por ventura a conveniericia de algiima disposi- 
$fio a similhaasa das segiiintes :-Loiistituiçáo Prussiana, a r t . 9 6 .  
<(A competencia dos trihiinacs e da administraçso é fixada por lei. 
Iyiii tribiinnl esta!)elecido resolverá os conflictos de competcncia que 



s e  elevarem entre os tribunaes e a adniiiiistraçáo.~-Conslituição 
da Dinamarca, art.O 7 1 .  (IA justiça será sepíirada da administra- 
ção segundo as regras que forem estabelecidds por uma lei. )) - 
ConsliluiçUo dos Paizes-Baixos, art." 6 0 .  ((Niiiguem p6de ser 
distrahitlo, contra siii: vcntade, do juiz que a lei lhe assigiia. A 
lei regula o julgameiito dos coriflictos tl'attribuições que poderiam 
levantar-se entre os poderes administrativos e judiciarios.)) 

Qiiaiido tractarnios do poder executivo teremus d e  boltar, 
outra vez, a occupar-nos da justiça adaiinislrativa ; pelo que fica 
ponderldo e facil formar lima ideia geral de que o poder judicial 
d e  que tracta a Carta, e de que vamos occupar-nos, nào alcança 
rias >tias attribui~ões tudo quanto s r  podeiid presumir pelo simples 
t:rinunc*iado da sua designaçáo ; e que são exactissimas estas pala- 
vras do sr. Lobo d'Avila: « O  principio da divisão dos poderes, 
geralmente admittido, iiiio tem em todas as Constituicões o mesmo 
alcance e a mesma cipnificaçiío 

126  Ciinipre recordar previamente que nào temos de oçcupar- 
nos da nossa organizayiio judiciaria d'uiii modo completo, mas 
aperids da sua parte ou aspecto consiitiicional, isto e ,  das disposi- 
-5es Stindiimenlaes que devem ùominal-;I; essa parte, que deve 
eoadiiiiar-se com a nossa organiznç30 politica, com os nossos 
interesses publicas, ci\ilisa~Uo e necessidades particiilares só pode 
ser estudada com algriiiia iitiliclade ;i vista dos artigos que lhe 
correspondem na Carta Coristitiic.ioriaI. As disposições da Carta 
Constitucional, qtre estutliiienioi; no* capilrilos seguintes, deriva- 
ram-se da nossa anliga organizacão jridiciaria e das ideias qiie a 
revoluçào fraiiceza tle X!I fez triuiiiphar. Nào pos~iiiirios nós tra- 
balho aiguni classico sobre a nossa organizacão judiciaria, que 
dispense a quem ediida largas canteiras e penosas iiivestigações 
a tal respeito, traballio este tanto niais para desejar, quanto 
todos concordam na convenieiicia e indispiitavel necessidade de 
corrigir e aperfeiçoar a nossa orgdnizagão judiciaria. iVào faltam 
memorias soltas n'cste assumpto, mas rarccenios d'uma synthese 
que facilite ao estiidioso a coriiprclieiisáo da siia origem, pro- 
gresso, transf0rmaç;io e ;ipcrfci~oamentos iiil siia integridade (! ) 

(1) Otrabalho d e  P. J I).  Kdznrt . th ,  nos seus Elemelztos de I'ro- 
cersn Civil, é a syr i l l l t~s~ melhnr qlllS ~ O S S U ~ I I ~ O ?  $obre R orga11iza~:~1 
judiciarla. Sobre a nos5a anitga orguiiizacio ]iicliciaria temos e s p r -  
cialmenle as Prelecçõzs de djrei lopalrio por Riroido Raymundo Ncl -  

guelra (3e pari(>) publiradas,rio vo! 7." r 8.' d o  Iiisiilulo. 



Não nos devemos admirar de que sejam entre 116s tão moro- 
sas as reformas no attinente a organizaçáo judiciaria, tão freqiien- 
tes e tão imperfeitas. Desde qiie na noute de 4 d'Agosto de 1789 
foi supprimida pela Assemhlria Nacional Franceza uina parte das 
antigas justiças da França, é do conhecimento de todos qiianto 
foram graves profundas e frccliicntes as oscillações na organiziiçáo 
judiciaria franceza ate clic~rnr ao que hoje é. As theorias, a s  
ahstracçóes, qiie se alastairi do miindo positivo dos factos, servem 
mais para pcrturbiir que para esclarecer os espiritos. Assim a 
Assembleia Nacional Franceea. hesitando entre os projectos de Ber- 
gasse, Thouret, Delly d'Argier, 1)iiport e Cliabroiid, decretou em 
31 de  Marco de l7!10 discutir, antes de regular a organizafáo 
judiciaria, os principios que devitim servir-lhe de fundamento. Os 
resultados -a que clicgou eiri con~equcncia d'essn resoliiçào foram 
os seguintes : 1 . O  Ilaver:i jurados no crime e lino no civel : "L." a 
justica será administr2da por tribunncs sedentarios ; 3.O ITaverá 
dois degraus de jiirisdicyio em ni;iteria c i v ~ l  ; 'r." Os juizes de 
appe!lação serão sedentarios , Ti." Os joizes não poderàu ser elei- 
tos senão por um tempo detcrininado ; mas poderão ser reeleitos 
sem intervallo ; (i.' Os juizes ser,lo clcitos pelo povo e o Rei nào po- 
derá negar seu consentimento aos juizes assirii iionieados ; 7.' Os 
officiaes do ministcrio publico scr,io nomeados pelo Ilei, e acrão 
vitalicios ; 8.' Ilavera um tribunal de cas5acão : !I.(' IIaverá tribu- 
naes especiaes de comniercio. Estas resoliiqõr*~ indicam principal- 
mente as  grandes qiiestóes que podem agitíir-se relalivaniente á 
organizaçào judiciaria; deixamol-as em lenihrari~a porque foram 
lembradas na discussão da Constituigiio de 18-2,  como veremos, 
embora não fossem adoptadas. como o não foram, em França na 
lei de 6 dii. Agosto de 17')0, ~ I I C  rcjcitoii os tribiinaes de appella- 
pão, tornando os tribiinaes districtaes juizes de apliella.50 uns dos 
outros, e suhtraliindo a accusação publica aos commissarios do 
Hei. 

1 2 7  Os ultimos projectos que foram apresentados para a 
reforma da Carta, mais ou menos proximamente, entendiam com 
a necessidade de alterar n'uni o11 n'o~itro ponto a organizaqão judi- 
ciaria ou a sua acgão. O projecto de lei para a refórma da Carta 
Constitucional apresentado a ciimiira electiva em sessão de 1 6  d e  
Agosto de  187 1 ,  pelos deputados do parcido reformista, directa- 
mente propunha que se elegessem os membros da futura camara 
com os poderes necessarios para reformar, entre outros, os arti- 



gos comprehendidos no titiilo VI da Carta. O projecto de lei 
apresentado pelo sr. A. R. Sanipaio em I fi de Janeiro de  1872,  
comprehendia os artigos segiiiiltes : Art.O 7. (10 direito de per- 
doar, cominiitar e minorar as penas n:io podera ser exercido senão 
com rc*peito a indivitliios certos e deieiriiiii;i~los, e nunca em 
favor dos ministros d estado, serri preceder pcticáo de algum dos 
corpos legi~l:itivor. » 8rt.O 9 .  (~Nerihiim par oii depiitado poderá 
ser prcso ( s a l ~ o  caso de flagriinte del i to) ,  ou jiilgado durante a 
legislaliira sem licenca da respectivr, camara. S iiiiico.  findo o 
tempo porqiic fòr denegada a licença, oii terminada a legislatura, 
o procrsso seguirá seus termos nos tribunaes compe1entes.u 
Art.' 1 O .  «Os funccionarios adiiiinislrativos, quaesqiier que sejam 
os dclictoi porque teiihí~ni de respondei, poderão ser processados 
e julgados nos tribunaes ordiiiarios scni dependencia de auctori- 
sação prévia. » Finiilmente o projecto de lei apreserilado em sessão 
de 2 'i de  Janeiro de 137 J por J. L. de Casiro, tainbeiii estabele- 
cia a nccesssidadc de reformar, alem d'ouiros, os art.O"G e 87 
da Carta. 

E-ta coincidencia dos tres projectos de reforma deve conven- 
cei-no- da urgeiicia de  examin:ir os artigos comprehendidos no 
tilulo V111 da Carta relai.ivos ao poder jlidicial. Na sessão d e  
1 2  de  Fetereiro de 18:i 2 ,  dizia já I )~~SSOS J l ~ n u e l  : «Se  eu quizesse 
fazer unia reformii iniiis ampla, a priiiieirii qiie proporia era a res- 
peito da influencia da cor6;i no poder ~ i id ic i~ i l .~ )  Silvestre Pinheiro 
Ferrtiira foi mais longe, e depois de ter feito algumas observaçijes 

proposito (10s art." S I 8 a J 20,  conclue por estas palavras : \(Se 
a estas antincmias se  accrescenta 'a iinperfeiçãó com que no 
art.O 119 se  definem as attribuições dos jurados, limitando a sua 
auctorldade unicaniente a proniinciar sobre o facto, sendo certo 
que tanibem Ihes compete julgar da intenção, devemos concluir 
que tudo quanto na Ctrrtu diz respeito ao poder judicral precisa ser 
znteirutaenle reforvrccdo. )) 

Ao passo que algiins estadistas judiciosos encarecem a neces- 
sidade de reformar a Carta na parte eiii que lança as bases do 
poder judicial, ao piisso qiie Silvestre Pinlieiro Ferreira náo julga 
a c c e i ~ a ~ ~ l  iiziihiini (10s artigos do titiilo VI da Carta, ao passo 
qiie a iii;itcrin é ainda de jzirc eo~zstztiiendo cheia de espinhos e 
difriculd,id(~., accresce a circiimslancia de nao lermos estiidús 
serios n proposilo dn nossa orgcinizac30 judizi~ria, achando-nos 
em meio dc disposi~ões legaes, incon~pletas, pnrciaes e até mesino 



incoherentes e pouco explicitas. Estas considerações se por um 
lado attenuam a responsabilidade dos lidadores sinceros o convi- 
ctos, animam-nos igualmente pelo oulro a desempenharem-se 
d'uma tarefa tão ardtia, coiiio util. 

1 2 8  Limitar-nos-hemos, portanto, n'esta parte do nosso tra- 
balho, a examinar os art.OV 18 a 1 3 9  da Carta, distribiiindo-os 
pelos quatro capitulas seguintes pela ordem que passaremos a 
indicar. 

CAP. 11. Da natureza, independencia e composição do poder 
judicial, art.(Is 118 ,  1 1 9 ,  I 2 0  e 123.  

CAP. 111. Dos tribunaes de  primeira e segunda instancia, art."= 
1 2 8 ,  127,  1 2 8  e 1 ?!I. 

CAP. IV. Do supremo tribunal de justica, art.O" 30 e 131. 
CAP. V. Da responsabilidade moral e legal dos juizes, art.Os I 2 I ,  

123,  1 2 4  e 1.26. 

CAPITULO I1 

119 Da independencia do poder judicial - 1:10 Da zntrodu,cção 
dos jurados na nossa moderna organização judcciarza, jtcstz- 
j5cação do jury, origens historzcas, do jury nas causas czvets, 
do espirito das leis secundarzns. - 1 9  1 Das attrzbuicões dos 
juizes e dos jurados. - 13 i Da perpetuidade dos juizes, pro- 
mo&ões, transferencias e dpo~enta~ões.  - 1 3 3  110 modo porque 
os juizes perdem os seus loynreS. - 134 Dos ,pazes ordina- 
rios e eleitos. - 1 3 3  Reflezões sobre a doutrina d'este capi- 
tulo e conclusão. 

Carta Constitucional, art.O 1 i 8.  ((0 poder judicial é indepeii- 
dente e seri composto de juizes e jurados, os quaes terão lugar, 
assim no civel como no crime, nos casos e pelo modo, que os 
codigos determinarem. 

Ar1.O 1 19.  u 0 s  jurados proniinciam sobre o facto, e os juizes 
applicam a lei. 

Art." 1 29.  ((Os juizes d e  direito ser80 perpetuos, o que toda- 
via se  não entende, que não posqam ser  mudados d'uns para 
outros logares, pelo tempo e maneira, que a lei determinar. 



Art." 1 4 2 .  n Só por sentença poderão estes juizes perder o 
logar. w 

Const. de 1832 ,  art.Os 176, 177 ,  1 8 3  e 184. 
Const. Braz , art.O" 151, 162,  183 e 155.  
Const. de  1838 ,  art.Os 323  e 127 .  

I 29  O art.'' 1 18 da Carta estabelece a independencia do 
poder jiidicial e a siia composiçào de juizes e jurados, involvendo 
assim na siniplicidade da siia redacção a boa doutrina sohre duas 
importantissimas qiieslóes. Vejamol- as. 

Eni primeiro logar diz o artigo que o poder judicial 6 inde- 
pendente e deve-o ser, porqiie é uecessario que as sentenças um 
dia cheguem a ter a sua plena execuráo, e que os litigantes a 
favor de quem se diio em juizo, coni todo o conhecimento de  
causa. e guardadas as formalidades legaes, estejam certos de que 
obtiveram ti111 direito, do qual mais nào possam ser privados 
(F. Tliomaz), porque um poder do qual depende a nossa vida, 
honra e propriedade não deve d e  altender nas suas decisões 
senso a lei. A independencia dos poderes consiste em que as suas 
tl~ci~i,cis não podem ser in\rtlidadas, em que um dos poderes não 
pode arrogar-se as attrihuili,cs do oiitro. 

Começou Silvestre Pinlieiro Ferreira a sua censura ao 
art." l 18 da Carlii por dizer qiic era tlesnecessario declarar-se 
exprcssaniente no artigo, que o poder jiidicinl era independente, 
porqiie totlos o sdo uns relativamente cios outros. Esta censura é 
de  nenhiini valor, se e boa doutrina a independencia dos poderes, 
a sua omissão seria apenas um exkesso de zelo pouco acceita- 
vel. Rlas o dorito publicista vae mais longe. Censura a Carta por 
não estabelecer as  dispoeicões legislativas d'oride deveria resultar 
a necessaria independencia do poder judicial. E' e ~ f a  a parte mais 
importante da sua censura e niais digna d'esiiido e exame. 

Paz elle consistir a independencia do poder judicial em tres 
condicties: 1 ." Náo devem os agentes do podei judicial ser 
nomeados. nem promovidos. nem deinittidos pelos agentes dos 
outros dois poderes legislativo e executivo; 9.Qs suas sen- 
tencas devem ser postas eiri execução pelo poder cxeculivo sem 
invalidal-as por qu;ilrliier niodo; 3." cada ~ i m  deve ser jul- 
gado por jurados da sua confiança, e escoiliidos d'entre os que 
para essc: mister liouverem sido designados por via das eleiçócs 
popi~larcs. Claiisiiliida a ~ s i m  3 independencia do poder judicial foi- 



Ihe facil niostrar como as disposições da Carta a contrariam. 
Esc~itemol-o. - ((D'estns trec; condições nenhuma se acha comple- 
tamente expressa na Carta, existindo n'ella vai-ias disposi~óes em 
contrario. 

«.4ssim e contrario a primeira, que os magistrados sejam 
nomeados pelo Rei, como se prescreve no $ 5." do x 1 . O  7ii e no 
art.' 1 "1). 

«E' contrario a segunda condicão quanlo nos art." 26 e 27 
se  detcriiiina em favor dos pares e deputados, bem como que o 
Rei possa cassar as sentencas proferidas contra os reos perdoan- 
do-lhes, e moderando-lhes as  penas cm qiie tiverem sido con- 
demnados, como se determina no § ;.O do art." 711. 

((E' contrario a terceira condição, a existencia d'um tribu- 
nal privilegiado, para certas pessoíis e em certos casos, qual e o 
da carnara dos pares, na conforniidade do ar1.O 111, e o tribunal 
supremo de justiça, conforme ao § 2.' do art.' 131. )J 

N'este passo facil e conhecer como a censura de S. P. Fer- 
reira procede da theoria por elle estabelecida em divzrgencia com 
a seguida na Cartil. A independencia do poder judicial estabele- 
cida no art." 1 1  8 da Carta, nfio p6de deixar de entender-se de 
acc6rtlo como a divisiio dos poderes politicos na niesrna Carta esta- 
belecidos, divis,?o que, como dissemos no capitulo prccedcnte, não 
tem o mesrno alcance, nem era de esperar qiic o tivesse em totlos 
os paizes constitiicionaes Incolierente serid a Carta se, depois 
do que anteriormente estabelecera, consignasse n'cste titulo VI 
disposições ao sabor tle S. P. Ferreira c que ficariam em contra- 
diçáo com os artigos precedentes. Ficari em todo o caso menos 
rigorosa c menos exnc:tb a parte do art." 118 da Carta onde se  
estabelece a independencia do poder judicial? Nfio, certamente. 
Na tlieoria de S. I'. Ferreira a independencia do poder judicial 
em relac,ão aos outros poderes politiccs é mais radical, mais pro- 
funda e corno viinos anteriormente, poder6 mesrno considerar-se 
como um ideal comparada com as disposi~ões estaliiidac; na Carta. 
Mas nem por isso é meno.; exacto qiie dentro dos liniites da 
Carta as decisões do poder judicial niio podcni ser invalidadas 
por qualqiier dos oiitros podercs politicos, e que se cúiiipararmos 
a indepcndencia do poder judicial, como é garantida na Carta. com 
a nossa antiga organização judiciaria, ficaremos longe de a julgar 
inteiramente inacceitavel. 

130 Diz mais o art.O I 1  8 da Carta, qiie o poder judicial 



sera composLo de juizes e jurados, os quaes terão logar. assim n e  
civel como no crime, nos casos e pelo modo que os codigos deter- 
minarem. A iiilrodi~ccòo dos jurados na nossa moderna organizaçáo 
judiciaria tcnios de a ir biiscar aos juizes de farto de que nos 
falla o art." 1 7 7  da Coiistitiii~ão de 18-2.  O jt:ry C com effeito a 
noviiiadc mais iniport:iiite iritrotliizida na nossa organizacão judi- 
ciaria, e por isso nos occiipareriioe um pouco mais detidamente 
com a siia oripeiii, liihtoria e iniportancia. 

Na se>são de :I I de I)ozernbro de 1821  declarava Moraes 
Sarmerilo, deprilado pela Beira, que Mia elle o primeiro a fallar 
no congresso de jiiizcs de facto, na sessão de 2 de Maio, rccti- 
ficando a siia aiitciior opinifio, desfigurada nas aclas d'esta 
scssáo. pois que sendo fi1~0i.avel iios jurados em causas crimes, 
era contra a sua adop.ào nas causas civeis. Na sessiío de 2 de  
Janeiro de 18 2 2 decidiu-se disculir, antes da organização judi- 
ciaria : 1 .O se os juizes de\eni ser dc facto e direito ; 2 . O  s e  
devem ser vitalicios e nonreados pelo Ilei ou pelos povos, a 
exeinplo do qiie vimos succedcra na hssembleia Nacional Fran- 
ccza tle 1739. Na iiicsnia s c ~ s à o  de :! de Janeiro apresentou 
Iiotlii-ries tle Bastos scte argumentos para provar que devia esta- 
belecci..sc o jury assim no civel, conio no crinie. Reproduzire- 
mos apenas o 3." e o 7 . "  d'esses arglimentos para se formar uma 
ideia approximada do alciiiice d'csta institiiiçio: ((0 estahele- 
cimento dos liirados, dizi;i elle, é n 1ri;iioi. garantia para a liher- 
dade, que a l i  agora se tcin iriventado. (~Blakstone diz: ((que a con- 
servac,?o da liberdade britrrnicn se deve toda aos jurados ; porque 
em lriglaterra ncnhum cidadão póde ser offendido na sua fortuna, 
ou na sua pessoa, sem o conscnliniento de  doze dos seus visi- 
nhos, e dos seus iguaes. Este mesmo escriptor assenta que o povo 
sueco não goza da liberdade, apezar da pouca auctoridade que 
ahi tem o Hei, por não haver ahi jurados como n'outro tempo. 
Com effeito quando o mesmo juiz tracta de  averiguar o facto, e 
de  lhe applicar o direito, arrisca-se muito a errar, ainda sem 
querer, e sein o poder pensar, porque do exame do facto podem 
resultar inipressões que na decisào venliam a influir a favor de  
tima oii de oiitra parte. E ao contrario separando-se o facto do 
dirciio. e seiido um corno moral alie decida do fíicto. e oiitrem 
qiic Ilie ;il)pli,liie o dir<:ito, ress? &iiellt: perigo.)) ~>oii~icaniente 
a i i i~i i t i i i~ào do jiiry k iiiii penhor valiosi~simo da independencia 
judicial, superior ao que resulta da inamobilidade judicial, porque 



a certeza de não perder iim logar inediocre nào é bastante para 
resistir ás ambip3es d'outro nielhor, superior a austeridade indi- 
vidiial que deve contar-se como excepriio honrosissima, sendo, 
além d'isso, n~liito para temer que os juizes de direito não sejam 
sensiveis a respeito do partido politico de queni receberam favo- 
res. O jury responde a estas siispeic,.ões ao mesmo tempo com sua 
organizacão e poiica perrnanericia ; não inspira os receios que 
poderia despertar iiniii corporaçíio perriianente, e que servindo-se 
da justiça como instruniento dorniharia os outros poderes ~joliticos 
pondo em gravissimo risco a traiiqiiillidade piiblica. Pelo jury o 
poder judicial não nascerli escravo do poder executivo, nem poderá 
escravisar os outros poderes politicos. 

O 7 . O  argumento de Ilodrigues Bastos era assim concebido : 
« S e  estabelecermos iiniversalniente os jurados, veremos o espirito 
publico aperfeiçoar-se, vereiiios os cidadãos adquirirem quotidia- 
namente ideias exactas da justica ; veremos elevarem-se aquelle 
sentimento de  dignidade que tanto tem distinguido os povoa em 
que tem havido eslas institiiiç.ões, e que hoje rnesnio tanto distin- 
gue o povo inglez, e o dos Estados-Cnidos d'Arnerrca u Estas ele- 
vadas considerações explicam-nos as palavras de Gaston de  
Bourge : «Os espiritos mais eiriinentes desde Montesquieu a l'oc- 
queville consideraram esta instiiuicão como um dos mais firmes 
baluartes da liberdadel), e Royer Collard disse a este respeito com 
muita razão: num povo que não intervem nos julgamentos pode 
ser feliz, tranquillo, bemlgovernado, mas não será senhor de s i  : não 
é livre, está sob o gladlo. Tudo no estado social acaba por julga- 
mentos. A intervençào dos cidadãos nos jiilgarnentos é portanto 
a garantia verdadeira, definitiva da liberdade. 0 Os adversarios do 
jury poderão citar alguns l';ictos em seu desabono sem que com 
isso possam occiiltar as nberra:ões que se  tem dado e continua- 
riam a dar-se no seu systema. 

Admittida como salutar a instiliiição do jury pela Constitui- 
ção de 1 8 2 2 ,  é natiirai dizcrnios alguma cousa sobre a sua vida 
historica. M. Block diz hrevissiniamcnte : «o jury é d'origem ger- 
menica, e só os Anglo-saxonios o tinham conservado airavés de  
todas as vicissitudes da idade-media.» O jiilgamento pelos jura- 
dos d uma derivação do julgamento pelas assembleias populares. 
Sob este aspecto consideram alguns os Aeliastas athenienses, e 
jlsdices jwati dos romanos como precursores dos modernos jura- 
dos. Os imperadores romanos, concentrando todos os poderes, 



revestiram os perfeitos do pretorio das attribuicões de julgar de 
facto e direito. Mas a origem do jriry propriamente dito, como 
hoje e coniprelicndido, deve ir procurar-se a Inglaterra, d'onde 
passou para a Franca, e d'ahi para I'ortupal. ( (0s  barbaros, dizia 
um deputado na sessão de Ii de Janeiro de 1 8 2 2 ,  yiie destruiram 
o iinperio romano trouxeram dos seus gelados bosques a institui- 
ção dos jiirados, que é a prinieira que se oiferece ao homem que 
cede do direito de fazer jiistiwa a si mesmo pelo aperfeicoamento 
da sociedade civil : os inglezes tiveram a fortuna de conserval-a ; 
e nós mesmos a disl'ructainos, ainda que não tão perfeita como a 
dos romanos e inglezcs, em os primitiios tempos da nossa monar- 
chia, nos tribunaes dos homens boiis, que com os nossos juizes 
ordinarios de eleição popular decidiam tanto no civel como n o  
crime as demaiidas dos ~iossos antepassados Esta instituição per- 
demol-a com a introduccáo do direito romano, isto é, do direito 
que tinha sido organizado pelos imperadores. B Na sessão de 9 de  
Janeiro de 18 t? (1) decidiu-se : 1 .O que nLo devia a Constituição 
determinar que desde a sua publica~ào houvesse jurados nas 
caiisiis crimes, não nas civeis; '2.' que de\ia derlarar que hou- 
veslo jurados nos casos e pelo moda que os codiaos determinas- 
sem nas causas c i ~ e i s  e crimes. Quanto a primeira parte d'este 
segundo quesito a decisão obteve a unanimidade, e a segunda 
parte foi vencida por 8 1 votos contra 25 .  

Com efle~to, na discussão da Constituição de  ? 8 1 3 ,  a institui- 
ção dos jurados foi larganiente debatida e poucos a rejeitaram 
completamente, acabando por acceital-a por unanimidade nas 
causas crimes. Em relação as  causas civeis nào pôde produzir-se 
o mesino accôrdo. Borges Carneiro e muitos outros se prfl)niincia- 
ram contra os jurados em causas civeis, nem se  deixaram con- 
vencer pelos contrarios, embora estes dissessem : - «Roma teve 
jurados no civel e no crime. Tiveram-nos os antigos francos, 08 

antigos suecos, t&m-nos a Inglaterra, têm-nos os Estados-Unidos. 
Em todas as  nacões, ate a revolucão franceza, em que houve 
jurados, tiveram elles logar tanto no civel como no crime. -Os 
francezes foram os primeiros que em 1789 fizeram essa exotica 
distincção ; e porque? Porque na assemhleia constituinte havia 
muitos magistrados, membros dos grandes tribunaes, que não que- 

(1) Diario das cõrtes geraes e extrawdinarias da nação porlu- 
gusaa, pag. 3649. 



riam perder seus logares. Porque incognita razão, aquillo que te&] 
sido possivel entre tantos povos, náo o será entre nós?u 

G a ~ t o n  de  Boiirgc explica-sc n proposito do jury em causas 
civeis nos termos segiiintes : 11Coniitlcr:idos como institiiigRo poli- 
tica, o jury oflcrece em materia cite1 as mesmas vantagens que 
em materia crime.)) Tocqueville chega a julgar que a feliz influen- 
cia d'esta jurisdiccáo sobre o cspirito piiblico augmenta i pro- 
porção que se  introdiiz niais ainplamrnte nas niaterias civeis, 
que em quanto se limitar tis materias crinies, está sempre amea- 
çada em sua cxistencia, mas qiie uma vez estendida ás  causas 
civeis affronta o tempo e os esforcos dos homens. Pode-se IBr 
com proveito, n'este assiiinpto, o notavcl estudo$ Cherbuliez, 
que apresenta o jury no civel conio o nicllior meio de proteger os 
direitos individuaes c a propriedade privada contra a absorpção 
d'uma democracia invasora, e contra o despotisnio das maiorias 
(Rev. de legal., tom. XLI, pag. 28!t, e XLII, pag. 193). - Con- 
siderado, pelo contrario, conio instituipio judicidria, o jiiry não 
apresenta no civel as mesmas vantagens qiie no crimc. No civel, 
com effeito, n30 ha qiie rcceiar essas ~ircvcnyões, essa rotina, e 
essa dureza que í'azeni temer os rnn;i~triidos rios processos crimies, 
e precisam-se a eupc~rieiicia e os coiihccimcntos especincs qiie cstes 
possuem. Em maleria civel, os prnc.cs,os são in;iiç niimerosos, 
as  questões mais complicadas, os Lictos iiiais intiinaucntc Iigatlos 
com o direito do qiie em ninteria crime. Devrin-se por tanto exi- 
gir dos jurados aptidões iniiiio mais elev;itlas ; encorilr~ir-se-ha 
por ventura um niimero suficiente de jurados com essas apti- 
dões? Por outro lado, ha sempre um grandissinio niimero de  
negocios que nào podem ser siihtríihidos á jurisdicçAo dos trihu- 
naes permanentes. NAo qiierenios dizer qiie seja neccssario con- 
demnar o jury civel: talvez mesirio o devairios invq:ir aos povos 
onde funcciona. Mas não poderiamos transportal-o, ao menos, pre- 
sentemente, a todos os paizes. o 

Por esta firma o art." 11 8 da Carta, introduzindo a institui- 
ção dos jurados na nossa organização judiciaria, a exemplo do 
art.O 1 7 6  da Constituição de  182  2 e do art." 1 51 da Constitui- 
ção Brazileira, operou uma reforma importantissima e digna de  
louvor. Verdade seja que o art." 176 da Constituição de  1810 
nunca chegou a ser traduzido praticamente. O decreto n.O 94 d e  
16 d e  Maio de  1832 ,  ublicado na Ilha Terceira, modelou 
a moderna organização ju J' iciaria pelas disposições da Carta, regu- 



lando o ir~odo porque o jury devia funccionar. Não cabe n'este 
trnbiilho intiicar as al~eriicócs successivas que n'este ponto tem 
sofTrido a legis1;icão secundaria, desde o citatlo decreio tle 1833 
ate hoje, notemos aptbri;is unia proniinciatla tendencia para res- 
tringir a e.-pheia dos jiirados. h N. R. Jiidiciaria, art " :I0 i quasi 
annuilou a institiiiçòo do jiiry nas ciiiisas civcis, declarando que 
nòo teria logar o 111i'y naucausas eni que tinia das partes decla- 
ra,se, iiiites de riberla a audicncia gcral, que não consentia no jul- 
g,iniento por jiirados, o l1rt.O 7 da lei de  I t i  de junho de 185:; 
tendia a fiivorecer o mesiiio pensamento. O art." h 0 1  do novo 
Codcgo de Processo, colierente no mesmo proposito, de  todo 
terminoii, por vcntiira, n intervencáo do jiiiy [ias Causas civeis dis- 
pondo que so terá logar, no processo ordinario, por accôrdo 
expresso d;is partes rediizido i1 teriiio antes de estar designado o 
dia para a inyuiricào das testemiirilias, perante o jiiiz da acção. 
Mesmo no processo criine acha-se siiqpensa a ractificacão de pro- 
núncia pelo jury (L. de ? h  de Noveiiibro de l 4 0 ,  ar1.O l ! I ) .  Esta 
e outras restric~ões IICI I~i tcrvei i~ào do jiiry nSo parecem dictadas 
pelo rspirito mais liberal do art.O i I 8  da Carta, embora geral- 
iiieritt> recebidas como nieis consentaneas com n justiça e com a 
experiencia da nossa ~ i \~ i l i sa f%o,  e da nossa moralidade [ I ) .  

13 1 O art." P I !I da Cai'tii fixa a3 altribuicões do3 juizes e dos jii- 
rad& Estes pronunciam sobre o facto, aquelles applicam a lei. 
S. P. Ferreira cerisiira este artiilo norciiic limita a aiictoridade dos 

< '  1 1 

jllrados unizamcnte d pionúncia sobre o facto, quando lhe parece 
certo conipetir-lhes julgar da intenção. No iIIanual do cidaddo (vol. I ,  
pag. 2 2 7 ,  nota (1) 18-se: ~ E n i  alguns paizes se diz que o jury é 
unicamente juiz de  facto e não da intenção, mas a ideia que ahi se  
faz da instituição do jury é não só errada, mas codradictoria. E' 
errada porque o facto r~taterial não é o que faz, nem p6de fazer 
oblecto do juizo criminal, mas sim o facto moral. Os juizes não 
foram estabelecidos senão para castigar os crimes, e portanto o 
juiz é chamado para dccidir se houve ou não crime, qual elle seja 
e qual a sua gravidade. Estas tres considerações são inseparaveis. 

(I) Ponios de partt. as gravissimas difficuldades que imporla 
a orp:lnlzação e ai t r ibuiçõ~s d o  jury. As alterações leiias n o  jury 
pelas nossas leis srciiridarias nao causará0 estranheza a quem re- 
fleclir qire na Prança lem havido cerca d a  60 leis atrinenles a mo- 
dificar a sua organizacio e atlribuições 
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e por isso o que fôr juiz do facto não p6de deixar de ser juiz da 
intenção. E' contradictoria comsigo niesmo aquella legislação, 
porque depois tle prescrever ao juiz que se  limite a responder 
precisamente se o réo comnretieu oii não o facto material de qiie e 
accusado, lhe permitte declarar se  esse facto C aconipn~ihado de 
circiimstancias attenuantes, o que necessariameutc presiippóe qiie 
o jiiry toma conhecimento da znlencüo.)) Estas subtilezas nào tem 
o valor rcal que apparentam. E' asioma gcralmeiitc repetido o 
seguinte -- cle internis solus Deus ; os jurados, portanto, so dos 
fiictos podem conhecer, e só por elles e sobre elles pronunciar o 
seu veredicto. 

I'oderia parecer qiie a fonte irnii~etli:it:i do ar1.O 11 Y da 
Carta seiia o art.O 17!, da Constitui~ão de 1 8 2 2  ; iiiiis convém 
not'tr que no h r s o  de polit i~n cortslalotcionttl de I ) .  Coristant se  
encontram i i s  seguintes palavras : «Les jurés prononre~tt sur le 
fait : Les juyes nppliquent Ia loi ( i ) ) ) .  O art." 1 19 da Carta 15 a 
tradiic~ão litieral d'aqiiellas palavras. 

1 3 2  Diz o art." 1 2 0  da Carta em primeiro logar que os jiiizes 
devem ser perpetiios. A Coiistituicão de 1822 tiinibeni dizia no 
art.O 183 : ~ ~ T o ~ o s  os jiiizes letrados seiào ~rcrpctiios, logo que 
tcnliain sido publicados os codigos, e estabclccidos os juizes de 
fiicto. 1) Esta perpetuidade devc entender-se d'accôrdo com as dis- 
posicões respectivas da Carta Constitucional. 

A questào da perpetuidade dos juizes foi prolixamente deba- 
tida na sessão das nossas cortes constituintes de l ti d e  Janeiro 
de 1 8 8 1 ,  optando uns pela amabilidade, outros pela inamobili- 
dade e ainda ~ l g u n s  deputados por uma soluçào mixla. ((A minha 
opinião, dizia J. V. P. Maldonado, e que deixamos a nossa m g i s -  
tratura com os seiis doze annos de noviciado, dentro d o  qual os 
minastros possam, todos os irienios, perder o seu logar : findos os  
doze annos entrem nos triliunaes, se  o merecerem, e comecem 
desde enlão a ser vitalicios ; vindo d'este modo a ter tis incerte- 
zas um termo, e um premio os que mais dignamente se compor- 
t a r e m . ~  Por fim prevaleceu a inamobilidade judicial contra a qual 
naufragaram as theorias mais seductoras, Royer Collard terminou 
um trecho tantas vezes reproduzido pelos defensores da inainobi- 
lidade com as seguintes palavas : ((Esclarecido em fim (o poder 



executivo) pela experiencia sobre os seris verdadeiros interesses, 
subjugado pela força sempre crescente das cousas, diz ao juiz :- 
Serás inamovivel.)) A inainobilidade judiciara concorda com as 
prescripcóes contidas no $s 10.O, 1 i e 1 li.' do art.O 1 5 5  da Carta 
por nós explanados no prirneiro voliime d'estes estudos. Segundo 
o 5 3 . O  do art.O 73 da Carta a nomeação dos magistrados per- 
tence ao Rei. E para bem se conliecer qiial a influencia da ina- 
mobilidade dos juizes sobre a independcncia do poder judicial é 
indispensavel dizer algumas palavras : - i ." sobre a nomeação 
dos juizes; 3 .O  sobre as  suas pronio.óes; : ] . O  sobre as transfereri- 
cias ; 4." tinalmente sobre as aposeniacõcs. 

Alguns dos publicistas que recusam ao chefe do poder exe- 
cutivo a nomeação dos juizes, defendendo a sua origem electiva, 
não assentem á reeleicào. na cliiril veern iiin ataque formal a inde- 
pendencia do poder judicial, por desviar da iiiagistratura os cara- 
cteres mais illiistrados, iiiais graves, iiiais sérios, mais austeros 
e menos aptos para o favoritismo, iutriaas e cnredos. Poderia 
dizer-se que pelo sistema da Cnrta, se os juizes n,io teem de adular 
o poro terfio de ser elciiicntos servis nas màos do poder executivo 
conio creaturas cnja existencia, como juizes, esta dependente do 
seu nuto e vontade. Entretanto as  leis adjectivas teeiii circumscri- 
pto o exercicio d'esta iniporlante fciculdade do poder executivo. 
Entre os candidatos a iritigistrotura iiienciona a N. R. Judiciaria 
os providos nos logaies do ininisterio piiblico, tendo seis mezes 
de  exercicio (ar1.O !t 1,  $ 1 .O).  Tarnheiii furaiii considerados como 
candidatos a magistratura judicial os administradores do conceltio 
que fossem bachareis formados eni direito, e que tivessem as in- 
forma~óes da Universidade de  Coimbra, que eram exigidas para 
estes logares (C. de  L de 27 de  Maio de  1853). O G. C. devia 
informar confidencialmente de  seis em seis mezes sobre a intelli- 
gencia, actividade, caracter e costumes do administrador do con- 
celho ; e estas informações communicadas oficialmente pelo minis- 
terio do reino ao ministerio da justica aproveitavam aos que se 
propozessem seguir a carreira da magistratura judicial. Além dos 
delegados do procurador regio, com seis mezes d'exercicio, e dos 
administradores do concelho, na forma precedente, erani candi- 
datos a magistratura liidicial os sub-delegados, quando fossem 
bachareis formados em direito, e tivessem um anno d'elercicio 
(N. R. Judiciaria, art." 148,  n.O 1). A formatura em direito e a 
pratica dos negocios jiidiciaes eram condições prévias para a 



nomeação dos juizes. E, se  considerarmos que o decreto de (4 
tl'Abril de  1865  faz depender de concurso a nomeação dos dele- 
gados do procurador regio, concurso regulado pelos DD. de 9 8  
d'Agosto de 186b e 1 d'Oiitiib-o de 1869,  é evidente qiiq a no- 
rceação dos juizes, devendo cxercer-se em relação aos delepaclos 
do prociirador regio, presta siificientes garantias da illustnção 
dos nomeados. O syslema da Carta, refiigando a eleição como 
meio da creaçáo dos jiiizes, nfio contraria qrialquer meio de regii- 
lar o cxercicio da facii1d;ide coiiccdida ao poder executivo de modo 
a poder alcansar os melhores resiiliados. 

O principio do conciirso não e por eni quanto applicado dire- 
ctamente aos que deveni ser noineados para os logares da mapis- 
tralura jiidicial, mas so indirerlanientc em qiianto sppl ica~cl  aos 
candidatos a delegados tlo prociirador rcgio. Algiins piih1icist;ts 
defendem o conciirso conio a maneira inais scientifii~a tlo ~ssc~gii-  
rar a illustração e capacidade dos escolhidos. Todiivia o tqonciir$o, 
quando mesmo podesse assegrirar a illristração e capiitid~tde intel- 
leclual dos approvados ou adrniltidoa, não poderia dar iguaca ga- 
rantias relativnniente i iiidcpcndcncia, .integritlade, e amor ao 
trabiilho. Com eff'eito a3 qiialid,iilcs rnor,ies d,i aiibtzi id,ide, impar- 
cialidade e freqiiericia no tr;ibiilho riiio podcm ser objcclo de con- 
ciirso, e só pela expericncia se  poderão conhccer. 

Os logares de delegados do procurador regio tceni a n:itiireza 
de commissões amoviveis (N. R .  Jiidiciaria, art " Y2).  Na pratica, 
porem, raras vezes os delegados do prociirador regio forani exclui- 
dos dos seus logares, e so por motivos de niuita gravitlade. Uma 
vez nomeados juizes sfio por esse mesmo Lcto havidos como per- 
peliios nos termos do art." I d i )  da Carta. Esta ideia da perpetui- 
dade dos juizes, ja estabelecida na Constituiçiio de 1820, foi tam- 
bem defendida com vigor por B. Constaiit cujas theorias tanto 
influiram na redacção da Carta. cUm juiz arnovi~el,  diz elle, ou 
temporario é mais perigoso quc iim jiiiz que compra o seu emprego. 
Ter  compr,ido o seu logar é uma cousa menos corriiptora, que 
estar constantemente a luctar com o receio de perdel-o.)) Quando 
tractarmos das attribiiições do poder cxecutivo. occupar-nos-hemos 
especialmente da nomeac;ão dos jiiizes pelo Hei ; aqui dissemos 
apenas o suficiente para se conhecer qiie não sendo inteiramente 
arbitraria essa nomeação, a perpetuidade não fica sujeita ao perigo 
de perpetuar a jurisdicção n'um homem ignorante ou malfazejo. 

Diz tambem o 3rt.O 120 da Cartit qiie do facto de  serem 



perpetuos os juizes se  não entende, que nSo possani ser mudados 
d'uns para outros logares pelo tempo e iiiaiieira qiie a lei deter- 
minar. 

N'este intuito a Carta de Lei de 9 0  de Jrilho de 18!i!i esta- 
Iieleceu a divisào das coriiarcas ein tres classes, e a Carta de Lei 
d e  2;) de Julho de i ò5ti classilicoii as coniarcas erii trcs ordens 
regulando as  pronioçóes, para as qiiaes se tonia em çonsidera$io a 
antiguidade dos juizes e o seu ineiito. 0 s  priniciros despaclios 
dos juizes so podeni ser feikos para logares de terceira classe. 
As proinoções dos jiiizes da terceira classe para a segiiiida, 
dos da segiinda paru a priiiieira classe, e d'esta para a segiiuda 
instancia, sr70 feitas pelo governo sobre lista triplice pi,oposta 
ern consulta pelo Supremo Tribunal de Jusliça confornie o 
dis1;osto na lei de ? 2  de hlaio de  1 SGE. Nas notas de Castro Netto 
aos art.O6 20 ,  8 1 O.',  89.' e seu iinico, 3 2 ,  § 2." da N. H .  Judi- 
ciaria rem apontados os diversos diploiiias onde se eiiroritrain as  
regras sobre a antiguidade dos jiiizcs, 6 a lei de 2 I dc  Jiillio cle 
I 8 5 3  ainda se reporia rio seu art.' 2 ao D. (n.' 14) d c  I ti de 
Maio de  I X : l J  e leis posteriores. N'este parliciilar coiiieca o 
poder cnccutivo a proceder coiii previa iiit-ervençào do poder judi- 
cial representado no Sii1)renm Tribiintil de  Justica. 

AIEni das proino.ões pelas quaes os juizes s6beni d'umas 
])ara outras con ia rc ;~~  ainda deveieiiios lenibrar as trarisferencias. 
Castro Netto aniiotniido o art." 89 e o n." 1 0  do art." 2 0  da N. 
R. Jiidiciaria iridicoii a legislacão applicavel até 1 8  'i 5 .  Scguiido 
a lei clc 18 d'8goi;to de  1868 as transferericias podeiii ser deter- 
minadas : 1 .O por esigencias do serviço publico ; J ." a reclrieri- 
n e n t o  dos juizes; 3.') por dis~iosi@o da lei. -Para qiie os gover- 
nos podessem mudar os juizes de iiina paro outra coinarca, era 
necessario qiic precedesse aiidiencia por cscriplo dos jiiizes a 
traiisfcrir e voto aniiiiiaiivo do conscllio d'esiado. A traiisfereiici;~ 
[:]r-se-liia para logiir viigo, OU par;) o primeiro que vagase  ficando 
o transferido coiii o venciiiicnto por inteiro. - Pelo segundo fun- 
daiiicrito poderiam scr tríinskridos os jiiizes de I .% e." iiistanciíi 
quarido pretendessem trocar reciproc~iinciite as suiis coni;irc.;is, oii 
qiiaiido algiini d'elles qiiizesse passar para logiir vago iia cl:isse ;i 

quepertencesse,  nào Iiavcndo prejiiizo do serviso ~~iiblico. 
Quniilo iio terceiro fiiiidaiiiento diz o $ 3." tlo art.' .6 da lei dc 
-0  tle Jiillio de 18iia: c<Ficiiiii eiii plena observanciii iis leis 
anteriores sobre a transferencia dos jiiizes, riicnos : I ." qiianto 



ao prazo de qiiatro annos estabelecido iio art.O 9 da lei de  18 
d'hgosto de  1848 para as  transferencias peiiodicas, qiie sera d'ora 
em diante de seis annos ; 2." quanto á excepcao feita no art." 5 da 
lei de  3 1  d'0iitiibro d c  1 8 4 0 ,  sobre a transfcrencia dos juizes de  
primeira instancia dos tribiiníier de commercio, os quaes d'ora 
em diante serão t.ransleridos conio os outros juizes de  direito para 
qualquer logar da classe em que estiverem col1ocados.a Indubita- 
velmente a lei de 2 0  dc Jullio de 185; dilatando o periodo das 
transferencias periodicas, e dispondo que só podessem efleituar-se 
dentro da respectiva classe em que os jiiizes estivessem collocados, 
contribuiu para restringir a influencia do poder axecntivo sobre os 
juizes. 

Quanlo ás aposentacúes dos jiiizes tambem as leis modera- 
ram e regularam a interferencia tlo poder executivo Na lei de $ i 
de  Julho de  1 8 5 5  declara-se que a aposentacão dos juizes, qiial- 
quer que seja a sua graduiicão, poderá ser decrétada pelo governo 
em consequencia da necessidade do serviso publico : 1 .O por 
moiestia grave e inciiravel como disp6e a lei de 9 dc Jullio d e  
1 8 4 9  ; 2.'' por debilidade ou critorpecimento das suas faculdades, 
manifestado no exercicio de siias fiinccóes jiidiciaes, de modo 
qiie nào possam continuar exeiccrido o oficio de julgar sem grave 
t ran~torno da admiriistiacão da jiisti~a ; 3 . O  quando pnr actos prà- 
ticados no exercicio de seiis logares teriham manirestado, qiie a 
continuação na efiectividade do seivico pode causar graves trans- 
tornos á boa administracão da j i i s ~ i ~ a .  N'estes casos, comtiido, o 
governo não pódc decrctar a aposentacào, sem pteceder consulta 
agirinativa do supremo trihunal de justira, com a qual tera d e  
coniormar-se quanto as vantagens da aposentacão e sem audien- 
(:ia do aposentado (1 ). 

Do exposto se  depreliende que o poder judicial, ainda na 
area circumscripta das suas attrihuiçóes, esta. na dependeucia do 
poder executivo ; dependencia, poréni, bastante attenuada em 
vista das providencias estatuidas pelo qiie respeita as  nomeacões 
de  juizes e siias transferencias, e tambem tis aposentações e prw 

(1) Sobre as aposentacõrs p61e lanibein ver-se il lei de  19 de 
Maio d e  1864. O D. de 15 dr Janeiro de 1870 I i n ~ i i a  a s  aposrotacões 
ao caso de  se d a r  absoliita inrpossibilidndr d e  coiilinuar n o  srlrvico 
A lei dr 9 de Julho d e  1849 perniiitia l a m b e m  as  a p o s r n t ~ ~ ó t ? ~  
por ciiutiirnidadc do  scrvico. 



moções nas qiines a16 certn ponto O poder executivo tem de pro- 
ceder d'accòrdo com o Siipremo Tribiinal de Justiça. N'este, como 
em todos os outros rainos de direito as Icis, por perfeitas, não 
obviariam os desacertos possiveis tl'aquelles a quem pertence 
faeel-as cuniprir; entretaiito e inriep:ivc! qiie ainda Iica ao poder 
execiitivo lima grande p m e  discricioiiaria nas noineacões, promo. 
çóes, transl'erencias e aposentayóes dos juizes. Quando mesmo 
lhe ftillccc~sem meios directos, sobrar-lhe-hiain os indirectos para 
actilnr sobre os juizes; dcrenios coiiitudo reconhecer que a ten- 
dencia das nossas leis seciintlíirias tende judiciosaniente a asse- 
gurar progrcssiv~iiircnte a independericia do poder jiitlicial circiims- 
crevcndo o arbitrio do poder executivo. 'ferminaremos o estudo 
do art." 1 2 0  aflirniando que a inamobilidade applicatla aos juizes 
significa apenas qrie nào depende do arbitrio de  ningueni que 
elles sejam piivadbs do oficio de julgar, embora possam ser pro- 
niovirlos, tr:insí'eridos c iiposenindos segiiiido as disposiçóes legacs. 
c possam tamheiri perder os seiis lagares lios ternios do art." 1 2 2  
de  rliie p;~ssçgremos it occupar-nos. 

1:I.j Os j i i i m ,  diz o art." I?:! da Carta, podeni perder os 
\eii> lo;,.iiies por senteiica. A Coiislitiiição.dl: I X ?  2 redigiu o seii 
art."Is!i : ((Ningiieni se r i  privado d'estc cargo (de juiz) seniío 
por sentenca proferida em razào tle delicto, ou por ser aposeu- 
tado coiii causa proviitl:i e conforme a lei.» A Coiistiliiiçã~ de  
I S:3X no seli nrt.O 116 prekriu ;i redac.#o dri Carta dizendo : 
( (0s  jiiizcs de direito não potlem ser privados do sei1 eiiiprego 
senão por senterip.)) Vejdmos como Stuart 31ilI defende a doii- 
triiiri dii (::irta. 

 alguns pensadores, entre outros llenthain, foram tle parecer 
que corii qiianto nào corivenha ;tpplic:ir aos juizes n elciçào popu- 
lar, os habitantes de sei1 districto deveriam poder, depois de tel-os 
experinientado siifficiefitciii~~~~te, deslituil-os de seti cargo. Não se 
póde negar que a inan~olilidode tle um fnnccionario publico a 
quem sao confiados graiidcs interesses nào scja eiii si mesmo iim 
mal .  

((Niio é de modo iicnliiiiii para desejar que niio Iiajii uni iiieio 
de nos dcsemharaynr de um juiz iiiiqiio ou ignoriinte a não ser 
i~iiando se porto11 dc iiiodo a poder ser citado pcriinte tini tribuiinl 
do crime : i:âo e dc niodo neiiliuni para desejar que um funccici- 
nario d e  qw.:~ t:~nta.s coucac Jeperitleiii, sc i.int;i livre de toda a 



responsabilidade, que nâo seja a da opiniao e a da siia propria 
consciencia Comtiido tracta-se de saber se, na pnsicão particular 
de iini juiz, e snppondo qiie se  tenham tomado todas as providen- 
cias possiveis para que a nomea.30 seja honesta, a irresponsahi- 
lidade (com excep.30 da relativa a conscicncia piiblica e a sua 
propria) não tem cni siininia iiienos tendencia para perverter a 
indole, que a responsabilidade para com o governo, ou para com 
um voto popular 

N A  experiencia, ha muito tempo, deciditi a questão no sen- 
tido affirmatiro, no tocante á responsabilidilde para com o poder 
executivo ; e com a mesma evidencia a decitlio rcliitivamente a 
responsabilidade para com o suffragio dos eleitores que pcrtendein 
impor-lhe. Entre as  boas qualidades do povo, roriio eleitor, não 
figuram as que são particularnienle necessaiias para iim jitiz - 
a calma e a imparcialidade : felizmente nèo são estas as qiialida- 
des necessarias para essa intervencão do suffragio popular, que 
k essericial á liberdade.. . . . . . . . . . . . . . 

«Se  iim juiz podesse ser dcstitriido de suas funcyijes por um 
voto popiilar, o primeiro individiio desejoso de o siippliintar acha- 
ria um motivo para a destituição eni todss os seus jiilgameiitos: 
appellaria d'essas decisócs para lima opini3o piiblica totalmente 
incompetente, quer por falta de ter entendido a causa, quer por 
Salta de a ter entendido com as precaiições, o11 a imparcialidade 
que pertencem aos ouvidos judiciarios, cxcitaria a paixão e o 
preconceito popular onde existissem, e esforçar-sc-liia por fazel-os 
nascer onde os não liouvesse. E ii'isto se  a causa fosse interes- 
sante, e empregasse os necessarics ciiidados, triiimpharia comple- 
tamente, a n8o ser que o jiiiz e seiis an1i:os descessem á arena. 
t: fizessem do seu lado app8llos igiialnienre poderosos. Os jui- 
zes acabariam por sentir que arriscavam seus cargos, toda a vez 
que julgassem unia causa siisceptivrl de excitar o interesse geral, 
e que era prira elles menos essencial procurar a dccisão mais justa, 
do qiie investigar a qiir seria mais appiaitdiria pelo publico, ou 
que menos se prestasse a pe~.fidiis i ~ ~ t e r p r e t a ~ ó e s .  Receio qiie virá 
a descobrir-se que o costiinie estithelecitlo por algiimas constitui- 
cões americtinas, novas oii niodificadas, de siibiiietter os juizes a 
urna reeleiçào popii1:ir pcriodiça, é iini dos erros mais perigosos 
que a democracia tem conimettido ; e se o boiri senso pratico, 
~ j i i c n ~ ~ n c a  falta completiiriiente ao povo americano, não esi.ivesse, 



segrindo dizem, a ponto de produzir iiina reação proveitosa a ver- 
dade, poder-se-hia considerar este erro como o primeiro indicio 
d e  uma deniocracia que degenera sciisivelmente. )) 

Borges Carneiro propoz uma emende ao art? 1186 da Consti- 
tuição de 18.22 qiie rio projecto dizia : Xi~iguem sacra do cargo 
de guzz senüo sendo deposto por delicto ou deniattzdo por justa causa. 
«Acho isto diminuto, dizia elle, por não declarar quem ha de 
depôr o niinistro, e qricni o ha de dimittir, cousa que até agora 
em nenhuma parte se declaroii. Eu conceberia portanto o artigo 
n'esta forma : Nzngtiem snirá d'este cargo, senüo sendo deposto por 
sentenca, ou deinittzdo pelo gouerno com legitima e declarada causa. 
Digo legitima, porque deve haver uma causa declarada na lei : 
digo declarada, porque ella deve ser expressa no decreto da remo- 
550. D'este modo fica cnfreada a arbitrariedade do governo, por 
que é obrigado a exprimir a causa jusla porque srispende tempo- 
rariamente, ori reniove para sempre o niinistro : e fica o mesmo 
instruido de forca bastante para se desfazer d'elle quando assim 
convém ao bein piiblico, que tanto vale dizer, qiiando para isso 
liaja justa causa. Ora eu chaiiio Justa causa somente a unra doeiiça 
chroiiica, ti velhice, o11 a outro tal inipediniento ; porem desejo 
qiie se's ewperienciit mostrou qiie o iiiiiiistro t! iiiliabil por frouxo, 
por ignoriinte, por nào ter geito de viver coni os povos, etc., o 
governo o poss;i depôr. Se n2o adniittiriiros este principio, seguir- 
se-ha c~uc O po~eri io  estando encarregado do berii eslar dos povos 
nào terri todavia meios para conseguir esse liin, pois i. obrigado a 
conservar empregados que não satisfazem as suas obrigacóes ple- 
riariicri~e ; e por isso não deveria ser  arguido.^ A ideia do sr. 
I3orgrs Cariiriro não foi acceitn, nias do que expozeirios no 
niimcro prccetleiite se reconhece qiiaiito era praticavel, e quaiiio 
inadiiiissivel. O art.@ 100 da Consiitiiicio da Belgica é mais Ilivo- 
ravel a iiidependencia judicial, qiiarido estabelece : ( ( 0 s  jiiizes são 
vitalicios Ncwbiiin jiiiz pódc ser ~)ri\~iitlo do sei1 logar, nein sus- 
penso setiao por sentença. A deslora.ào de um juiz nào pode 
ler Iogdl. senso por unia nomeaçào nota e com o seii consenli- 
iiiento. » 

1 :I I O art." 1 18 da Carta diz-lios: que o poder jiidiciai é coni- 
~ ) o * I o  de j~iizes e jiirados, e nos subscqueiites occupando-se dos jrira- 
dos dos jiiizes de direito de que temos Sallado, e depois dos iintip.0.; 
juizes arbitros e dos jiiizes de  paz, escluecctii-se ainda assim dos 
jiiizcs ordinnrios e do* jiiizes eleitos hoje nào exislentes. A Consti- 



tuição de 1 8 1 2  lisa da expressão juzzes lettrados, vencendo-se na 
sessão de I li de Janeiro de 1 8 2 8  por i;:; votos concra 6 4  qiie aiio 
se  accrescentasse a paliivra juzz o niodificalivo de diretto noart 1 'i8 
do projecto de Conslitiiicão correspondeiite aos art."' 1 X'i  o 188 
da Constituicio de I b!Z. Esta Constituiçao foi a niais miniiciosa 
que tenios tido, a proposito da organizayfio jiidiciaria ; rios 
art.OS 180 e 1 SI  falla dos jiiizes ordinarios e lixa iis siias attribui- 
ções, sendo oiniissas n'este ponto tanto a Carta Constitucional 
como a Constilrii$io de IY:18. A magistratiira dos jiiizes ordina- 
rios era antiquiss,ima entre nós, e d'eila dizia José Anastacio de 
Figrieiredo: - ((E constante como a eleicio dos jiiizes ordinarios 
tem sido sempre um costume, e iim privilegio tào sagrado, que 
ainda mesino aos senhores Reis, e a algiins donatarios, niinca 
n'esse particular tcm pertencido niais do qiie a conlirniapiq d'elles, 
e quando milito a presidcricia nas ditas eleições por si, oii pclos 
seus oficiaes. » Mantidos nas c ~rdennç6es All'onsina, Ríanoeliiia e 
Filippina os juizes ordinarios conservam-se no decreto de  I 6  de 
Maio de t 8:1Y, sobrevivendo a impianta<áo do regimen liberal 
entre nós, até que tentou extingiiil-os com os juizes eleitos e siib- 
delegados do procurador rcgio a lei de 2 5  de Junlio de 1867. 
Ainda na lei de ! 6 d'Ahril de 187 'i appnreccm de novo os juizes 
ordinarios que qiiasi só pelo nome nos rc,cordíiiii os antigos jiiizes 
ordinarios, pois que são actualniente riiogistrados de nomcit~fio 
regia, feita de tres em tres annos, sobre proposta de  tres nomes 
para cada jtilgado, apresentada pela presidt:ncia da Helaçno respe- 
ctiva. A corrente das nossas leis seciindarias, a datar do decreto 
de  I 6 de Maio de 1 S:3 2 ,  tem sido pouco favoravel aos juizes ordi- 
narios com o caracler que estes m~gistriidos tiveram entre nós. 

Não tiveram inellior sorte os juizeq eleitos qiie herdamos da 
nossa antiga orgaiiizayão jiidiciaria, e aos qiiaes os DI). n O 2 4  
de  i ti de Maio de i S :3J  e de i 2 de I)ezcnibro de 1 h 3 3  davani o 
nome de pedaneos. Foi o decreto de ?!I de Noverribro de  I N ' l f i  
que os denoinirioii ~ U I Z P S  eleitos; estes jiiizes desappareceram tain- 
bem pela lei de I li dlAbril de 187 l .  A siippressão e traiisí'or- 
mação dos juizes ordinarios e eleitos na nossa organiz;ic;áo judi- 
ciaria não póde reputar-se deliiiitiva, porcliie não siitisf'ez i s  
necessidades publicas. Nem os povos ficar;iiii mais seguros tios 
seus iiiteiesses, nem <I j i isliy mais prompta oii rriais bClrdl,i, e riein 
até agora os novos juizes ordinarios justiticani a esperanca de qiie 
os seus jiilgamentos serão rnais illiistrados oii mais iridepeiiderites 



e imparciaes. E quando lima vez se  tractar a serio. como é de 
urgentissima necessidade, da nossa reorganização jiidiciaria, esta- 
mos convencidos de que não po~lerrí manter-se a lei de 16 íf'.abril 
de l h 7 ' i .  

Pensam algiins escriptores que a tendencia seguida pelas 
nossas leis adjectiv;is, eni clara hostilidade coni os juizes ordina- 
rios c clcitos, era deieriiiiriada pela disposicão comprehendida uo 
$ :{.O do art." lili da Carta ; não o dcverrios suppôr; pois qiie 
com quanto ahi se diga qiie conipcte ao Rei nomear magistrados, 
e se não falle no titiilo VI da Carta de jiiizes ordinarios e eleitos, 
é certo que o art.' I !!I da Carta falla de juizes electivos, e não 
e de presiiniir que o auctor do decreto de  I6 de  Maio de  1833 
quizesse contrariar tão pa1p;ivelmente o espirito attribiiido ás dis- 
posicões constitiicionaes. 

Como tercnios de t'alldr no capitulo in~mediato dos juizes arbi- 
tros e dos jiiizes tle paz, termiriaremos ii'este o quc se nos oifere- 
cei. a proposito dos juizes ordinarios e eleitos, visto o silencio da 
Carta e da Constituicão de 1825 a este respeito. Na sessão de 11 
de  Janeiro de ! 8 - 2  as nossas cortes constitiiintes discutiram se, 
;ili.ni 110s jnizes de  Iora ou de primeira instancia em districtos deter- 
minadoy, havia de haver jiiizes leigos nas vi1l;is e logares d'esses 
mesmos districtos com certa e dcteriiiiii;ida jririsdicçáo civil e 
çriniinal. Os oradores, como (luasi sempre siiccede, divagaram mais 
ou nienos. por isso re~roduzireiiios apenas as palavras de Borges 
Carneiro por nào destoarein dcniasiiidaiiiente das ideias que at6 
hoje tem predominado entre nus. ((Singuem duvidara, disse elle, 
de 1111en"à se devam extinguir os juizes letirados. Os jiiizes são 
execiitores das leis, e dcpositarios tla jurispriidencia. Esta srien- 
cia c niui vasia e coinplicada, principalniente no seculo XIS, 
em cliie tanto se tem miiltiplicado as trarisac~ões da vida civil : 
e pois nccesiario uin estudo partirlilar das leis, para se entrar 
nos seiis inais rccontfitos csc:iniiilias. Póde-se objectar contra a 
miiltiplicn~ão de juizes Ictlrados, o grande despeza da í'azcnda 
publica ; mas a isto se  responder;^ corii I'ilmngzeri, que haver:\ 
miiito dirilieiro para se  pagar á magistralura, quando os Reis gas- 
tarem coin ella o que até agora glstavem coni aiilicos, prazeres 
e iíilidob. A q,iest;io qiie parece dcvzr npora trnctar-se, é qual 
deva ser o numero d'estes juizes, ou se Iiào de conservar-se o\ 
jiiizías cliamados ordznarzos. a qiieni eu chainaria antes elec t ico~,  
porque desejo que de  agora eni diante procuremos que as  pald- 



vras sejam conformes as  ideias; juizes ordinarios se  entende dos 
que teeni jiirisdiccào ordinaria em contraposiçho dos juizes dele- 
gados, e t i i c ~  sâo assim os electivos oii leigos, como os lettrados 
ou de fóra. Digo pois que quando se  estabelecerem juizes de  
fora. e m  cadn districto lia de l~aver  um juiz de direito, alem dos 
juizes pedaneos ou decti,uos que haver6 enl cada coiicelho : desde 
agora nti: esse tenipo e que eu 1130 sei se  deveriamos tirar todos 
os jiiizes chamados ordinarios para Ihcs siibstituir juizes de fóra, 
fazentlo tamdnlia inriovnção ante5 tlo cstabzle~tniento do5 jiirados, 
e sobrecarreq,?ndo o thesoiiro coni tal aiigniento de des~icza. E' 
poispriidente conservar os jiiizes ordinarios nas terras em qiie 
os lia, tiriiudo-llies n jurisdicciio econoiiiica e adininistrativ~, e 
crear-se. quanilo milito, algiini jiiiz de Iora onde parecti coiive- 
nieiitc, e cliiíindo se estabelecereni os jiirados se vera como a 
divisáo dos districtos exija os jiiizcs lettrados.)) 

Parti bem se corriprelicndcrciii estas palavras é conveniente 
não pòr de parte o e!emento liislorico por vezes esquecido ainda 
nos debates posterioriiiente traviidos a proposito dos juizes ordi- 
narios. Os jiiizes ordiniirios da nossa antiga organizacáo jiidicin- 
ria eríim a negacRo, permitta-se-nos a palavra, dos juizes de fora 
ou lettrados. Cor,tra estes e qiie os povos se levnntaram no nieaùo 
do seculo XIV ; a el~ic;io dos jiilzes ordinarios era unia reg<ilia 
muito querida dos povos; os Reis e que teimaram, e judicio- 
samente, lia inlrodiic~âo e gcneralisaç50 dos juizes Iettrados. 
Alguns tleputados das Coiislitiiiritcs pozeram a qiiestão siiiiples- 
mente o'este çniiipo. A lucta eiitre os jiii).es de fora e ordinarios 
devia terminar: oii estes oii aqiielles dcviíim siibsislir e n io  se 
tolerar i )  continuaç;io d'niitigas di\lergencias. O resiillado da J i s .  
cussão era ;i coiireqiiericia d'este pciisaitiento Os juizes l e l l r i i t l ~ ~  
mereccrnin a preferencia. Tolerados iriteriiininerite os juizes ordi- 
narios, deviain desapparecer quiindo ii iiovii orjinnizaç:io estabcle- 
cida na Consiitiiiçno dc 1822 cltegasse. que riiiiica r!icgou, a 
estabelcc.cr se e wgiilamcntnr-se. Os juizes electivos giii;iiiti(Ios 
pelos ar1.O" 8;'  e i X t  da Consti~ui~rio de I H12 não ei.iiiii os 
ilntigo~ jilizes ordinnrios iiias sini j~iizeh C L I ~ J S  t rndi~ões podcriairi 
eiicoiiirar-se noç jiiizes pedaneos oii da vintc.iin. ,\ssiiii l'inlieiro 
d'Azevt~tln, tendo indicado nlgiimas ,it trihui~õcs qiie devcri3ni 
conceder-se aos novos juizes ordinarios conciiie por dizer : ((Corno 
muitas d'estas ftiiic~õer nKu podem absoliitariiente ser feitiis pelos 
jiiizes cle primeira instancia, e outras só com grave iiicoinniodo 



dos povos se podem fazer, por isso voto que haja juizes leigos nos 
peqiienos districtos que a lei determinar.» E assini se estabeleceu 
no art.O 180 da Cnnstitiiição de  1822 o seguinte : ( (0s  referidos 
districtos serão subdivitlidos em outros ; e cin todos elles havera 
jiiizes electrvoe, qtie serào eleitos pelos ciciadaos directamente, no 
mesirio tciiipo e Iornia porqiie se  elegeni os vereadores da camara.e 
Por esta fórriin segiiiiain as nossas leis posteriores riiultiplicantlo 
os jiiizes de  direito e diniiniiindo os jiiizes ordiiiarios d'accôrdo 
coni as circumstnncias. E o ar1 " 1 ! (i da Carta referindo-se a juizes 
coniprehenc!e, aleiii dos jiiizes de  direito, os outros juizes de  
menor jiirisdiccáo, a qiic tcinibem se estende a indttpendencia nos 
teriiios Icgacs. 

I :I i A proposito dos jiiizes não ventilaremos a qiiestão da sua 
procedenci:~, noiiieacão ou elcicão por pertencer mais directa- 
mente iis attrihriirões do poder e u e c u ~ i t o  Recorderenios apenas 
iim facto pnr:i notar-se ; as aitiibiii~ões popiilares são de oidina- 
rio rníiis veigas e nieiios deteriiiiiintlas qiie ns do poder executivo 
no seti exercicio Segundo as ideias por nos eniittidas acerca tia 
origiiiaiin robtarania. crii bista deis qiiaes n:o temos por infalli- 
vei.. nciii por incontestciveis os decretos respeitaveis da vontade 
geral, piirece-tios iricnos logica a ideia de rqeitar para o exerci- 
cio directo das attribuicões da soberania os correciivos de que B 
costtirne cercar o exercicio das faculdades comniettidas ao puder 
executivo, e talvez d'atii procedam, frequentes vezes, as soluções 
imperfeitas e incoticrenles datlas a miiitos problemas sociaes. As 
providencias. que evitam os desvarios do poder executivo, pode- 
riam com as necessarias modificações corrigir os inconvenientes 
que os centralisadores aproveitam para esciido de muitas rega- 
lias e ,  preferencias 

E para notw-se que em todo este. titulo consagrado ao poder 
judiciario s s  não encontre uma palavra a proposito do niiniste- 
rio ~)ublico. Na Austria a L F. do Estado de 2 I de Dezembro 
de  1867, termina o art." 1 0  por cslas palavras : «Nos processos 
crimes haverti iirn ministcrio publico.), O art." 1 0 1  da f:onstitui- 
ção da Belgica diz : ((0 Rei nomeia e demitte os officiaes do mi- 
nisterio piihlico, junto das relações e (10s tribunaes.)) O § 2 7 . O  

da Constitiii~fio da Suecia i! como segue : [(O Rei escolherá para 
seti prociirador geral um homem versado na jiirisprudencia, capaz 
e imparcial, e qiie tiver sido einpregado nas funcções judiciaes. 
Em siia t~i~al idade de prociirndor geral do Rei, pertence-lhe prin- 



cipalriiente exercer por si mesmo ou por intermedio de  pracura- 
dores fiscaes que lhe sào subordinados, o ministerio publico nos 
negocios que respeitam a segurança piib!ica e aos direitos do 
estado, assim como esercer eiri nome do Rei vigilancia sobre a 
administracão tla justiça, e n'esta qualidadc acciisar os juizes e 
os funccionarios pelas fiiltas que cosettcrem.)) Na Constituicão 
da republica e caiitào d c  Cenova o art !I8 diz : (IAS i u n c ~ õ e s  do 
ministerio publico são exercidas por um procurador geral e seus 
substitutos. A lei regula suas altribuicões.» E' tal a iniportaricia 
do ministerio publico na nossa ntoderria organizacão jiidici,iria, 
que e de  esperar haja de seguir-se o exemplo das Constitiiicões 
referidas na reforma da Carta. N'este codigo não se fez menção 
do ministerio publico, porque na epoclia e n  que foi outorgada a 
Carta não podia bem conhecer-se todo o alcance d'esta ins?itui- 
ção. O Decreto n.O i4 de  1 G de Miiio de  '1 8 3 2 ,  nos ti~iilos 11 e 
I11 deu nascimento a essa serie de providencias destinadas a 
desenvolver o ministerio publico como uma inagistratura distiiicla 
e bem organizada. Ainda hoje se discute acerca da mobilidade 
ou inamobilidade dos agentes d'esta magistratura, posto que a lei 
os considere anioviveis ; e tiilvez por isso ntesnio, apesar das 
tentativas n'esce sentido, não rcrebeii ainda uma organização 
como fora para desejar. 0 facto de  os juizes serem tirados 
d'entre os delegados, além d'oiilras muitas e obvias razões, expli- 
cam a importancia de fixar bein se elles devem ser amovi- 
veis ou inamoviveis, o bom senso prático dos nossos governos 
os tem levado a fazer um uso niiiito moderado da aniobilidade 
legal dos agentes do rninisterio piiblico. 

Quando no iiltimo capitiilo d'este livro nos occiiparmos da 
respoiisabilidade jiidicial, tereitios occasiao de tocar de  novo este 
ponto. N'este capitulo viria ainda a proposito t'allar dos ordenados 
pagos aos juizes, não so quanto a sua elevacãs, mas Lambem 
quanto a sua fixacão legal, como condição para a sua indepen- 
dencia. Fôra-nos, porem, impossivel dar maior latitude a este 
capitulo sem prejuizo do nosso plano. Por isso terminaremos o 
capitulo com as seguintes palavras de  Pimenta Bueno : ((Entre 
todas eatas condições a mais importante e a das incompatibilida- 
des, morniente em relaçlo á ordem administrativa ... As commis- 
sões administrativas dadas aos juizes turbam e confundem o equi- 
librio, a s  linhas demarcadoras de  separação dos poderes poli- 
tieos. n 



CAPITULO 111 

Dos trzbuncies de primara e segunda instancia. 

1 3 6 Trnnsicpio. -- 1 37 Dos jtbzzes arbitros. - 1 3 8 Dos juizes 
de paz. - 139 Da przmeira e segunda znstancia e ooganizo- 
çiio judiciaria. 

Carta Const., art." 197. c(Kas causas civeis e nas penaes 
civilmente iutcnladas, poderão as partes nomear juizes orbitros: 
Sues seiiteiiyas serão executadas seiii recurso, se assim o conren- 
çionareni as mesmas partes. 

Art.O 1 2 8 .  «Seni se  fazer constar, que se tem tentado o 
meio de  conciliayào, não se  coiriecará processo algum. 

Art.O 1 i'9. ((Para esse fim haverá juizes de  paz, os quaes 
serào clecti\os pelo niesrno tempo e iiianeira. que se elegem os 
vereadores das camaras. Suas attiibuiyóes e districlos serão regu- 
lados por lei. 

Art." 125.  apara julgar as causas em segunda e ultima 
instancia, haverá nas provincias do reino as relações, que forem 
necessarias para cominodidade dos povosv. 

Const. de  t 8 2 2 ,  ai.t."l I ! ) ( ) ,  194, 1 9 5 ,  18, n.O 11. 
Const. Braz., art."" 64 ,  16 1 ,  167 e 1 88. 
Const. de  1838, art.Os 123, 5 3.O, 121  e § unico, 

125. 

136 Continuorcmos a occupr-nos da composição do poder 
judiçiario e de siia organizayão. No oapituto anterior enoontrarnos 
já jiirados, j ~ i z c s  de direito, e juizes de  menor alcada.; prosegui- 
renios agora faltando dos jiiizes arbitros, dos juizes de paz e 
mais piciximameiile d,i organizac,ão judiciaria, não devendo 
esquecer nunca que  a illustrayão, integridade e imparcialidade 
são dotes de que nunca deve carecer um bom magistrado, e d e  
que a independencia e responsabilidade dos juizes poderosamente 
influe para que se  realise esse cunj,unrrto de qualidades moraes 
indi\pensaveis. 

1 : l i  O juizo arhitral não é entre nós uma instituição moderna. 
Nos 'eiis Elemenlos & Processo Ciud nota (a) ao 5 79.' escreveu 



Nazareth : 6 0  USO de recorrer aos juizes arbitros é anterior a rece- 
p ~ à o  do direito roinano. O juizo dos ricos honreris e bons u a r w  
era o juizo arbitral, como attesta o sr. 1Iello Freire, L. 1 ,  tit. LI, 
§ 31 .O nota Recebido, porbin, o direito ranoriico e roiniliio n . 1 ~  
escholas e no fôro, de siias disposi~ões foi coordenado o titiilo 
: I X da Ord. Al'fBn.itia, e 8 1 da &I;~noelina, e o titiilo I fi da Yhi- 
lipina, I ,  3. A Carta C~i i~ t i t i i~ :on i i l  art." 1 !7 decretoii. qria as 
c a u w  civeis e as criniiiiaes civiliiierite intentada5 podessein ser 
deciditias por arbitros noriieados pelas partes. O 1)ecreto n.O il 
confirmori esta regra, e nos art.OS 30 e 2 2 0  estiil~eleceu algiirnas 
providencias a esle respeito A ltefornia Jiitliçiaria, 2 ."  piwle, 
art." 23,  legislo11 no mesiiio sentido beni conio ii Nov. Reforma 
Jiidiciaria no art." I : iO.>, O tiohso actiiiil Codiylo de Processo Civ,il 
occiipou-se d3 juizo arbitral nos iirt."' 4 'r a 5 s .  O jiiizo arbltral 
pode ser ou voluritdrio ou determinado por lei especi;il ( I ) .  Na 
nossa legislação secundaria a respeito dos arbitros eni mais d'um 
ponto é possivel unia critica judiciosa. A disposicZo do art.' 1 8 7  
da Carta póde no entanto ser plausivelrriente jiislilicada. 

A fonte do art " I 2 7  da Carta é o art.O da Con~tituiçiio 
d e  1 8 2 2 .  Este artigo tinlia no projecto da Constiliiic30 de 1862 
a seguinte redecçiio, sob o n." i 1 : (cflos riegociol; civis e nos 
penaes, eni que as leis nào nrandarn ~)roreder offiçiiilirienle contra 
os réiis, sera periiiiilitlo aos cidadiihs nomear livreiriente juizes 
arbitros para dccidirerri as  diivid;is que tivereiii entre si, siijeilan- 
do-se no çoiriproinisso a estareiii lielas decisões qiie elles proferi: 
rem.)) Esta doutrina achava-se consignada na ( oiistitiricào Bespa- 
nhola. Mas a discussão t r a n ~ f o ~ i ~ i o u  a doutrina do art.' I t i l  do 
projecto, na estabelecida no ar te0 1'34, qiie diz : c~Nascaiisas civeis 
e nas penaes ciciimente inteotadas é perinittido as partes nomear 
juizes iirbitros, para as decidirenr. )) 

Porque adinittiram as Constituintes de 1 8 2 8  na sua Consti- 
tuição os arbitros ? Em pequenas causas civeis, dizia um depu- 
tado, hão de decidir os juizes de que se tracta quando as partes 
recorrerem a elles ; mas se as partes não quizereni, e quizerem 
escolher outro juiz porque se  Ihes não ha de conceder? Isto o 

(1) Nazarelh nos Elementos de Processo Civil, 3." ed., vul. I 
(1863) occupou-se dos a i  b i ~ i  os lios ## 79 O o e.", do processo pe- 
ranie os arbiiros nc, $8 W 5 . O  ii 26'2 O, e dos aibirros corrinierciaes 
nas comarcas e julgados do reino e seos doiiiinios, aonde não ha 
rriounaes de ins lan~ia  conimercial, nos g$115.0 a 123.. 



consentem todas as legislações e seria cousa nova que agora se 
estorvasse. Não se pode nunca recusar o juizo dos arbitros as 
partes. Retorquiu-se qiie seria isso um negocio particular alheio 
a Constituicão, ao que observou outro deputado : 00 juizo dos 
arbitros não e uma siniples çonvencão; e necessario dar-lhe a 
força de julgado, e fazel-o exequivel; e para que se faça exe- 
quivel é preciso qiie seja auclorisado pela lei.» 

Venceu-se finalmente, que a renuncia aos reciirsos das sen- 
tenças arbitraes fosse facultativa, porque as partes são senhoras 
das suas propriedades, dlem d'isso já era permittida a appellaçào 
segundo as nossas leis anteriores. 

Com quanto seja coutestavel em pl-incipio a instituicão dos 
juizes arbitros, e tambem na pratica, e em iodo o caso certo que 
da instituição dos arbitros voluntarios nlo podem resullar grae- 
des inconvenientes, muito ernbora iiem sempre se possa dizer o 
mesmo dos arbitros forcados. 

Pimenta Bueno chega mesmo a dizer : « O  juizo arbival 
voltintario é com effeito o tribunal o niais natural, é o fructo da 
escolhit r aprasimento das partes, seiu del~~iigas, seni despezas, 
seiii iniiiiisades e sem injurias. A lei nào deve impol-o senão com 
muita reserva, e so em casos especiaes, iiias deve garantil-o, como 
faz, sempre que proceder de inspiracão das proprias partes.)) 

138 0 s  art.OV 28 e 1 à!) da Carta estipulam a conciliaçáo 
como preliminar do processo, e para esse fim estabeleceu ella os 
juizes de paz. 

A nossa legislaqáo secundaria e um protesto vivo contra a 
imperfeita redacção do art.O 128 da Carta. Ha muitos processos 
isentos de conciliacão e com geral approvação dos publicistas e 
jurisconsi~ltos, e a tendencia geral das nossas leis pronuncia-se 
no mesmo sentido. De modo que os termos do art.O 128 da Carta, 
não podem, por forma alguma, receber um valor completamente 
litteral, e nem o artigo se poderá considerar como artigo rigoro- 
samente constitucional eni toda a sua amplitude. Finalmente pare- 
cia-nos muito preferivel a redacção do art.O 195 da Constituição 
de 1803 e do art.O 1 2 4 ,  $ unico da Constituiqão de 1838.  Aquella 
Constituiçáo no indicado artigo exprime-se nos termos seguintes: 
((Haverá juizos de conciliação nas causas e pelo modo que a lei 
determinar, exercitados pelos juizes electivos. )) O 5 unico do 
art.O 1 2 i da Constituição de 1838 dizia : ((Nenhum processo 
será levado a juizo çontencioso sem se Iiaver intentado o meio da 
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conciliação perante o juiz de paz, salvo fim r u m  que a lei este- 
ptwr . P 

Os juizes dc poz estabelecidos no art.O ? 29  da Carta Cons- 
titucional não podeni c,onsitlerar-se conio verdadeira no\ i t I , ~ t l t l ,  

inkodtizida na nossa moderna organização judiciaria. O pc.ri~a- 
meoto que determinou a creação d'estes magistrados encontra- 
va-se já na Ord. L. :I, tit. 3 0 ,  $ 1 O. Os pobos tinliani-nos pedido a 
D. João li nas cortes d'Elvas ( i (i X 1 )  fechadas em Vianna tl'apar 
d'hlvito ( 1 4 x 2 ) .  Os precursores dos jiiizes de  paz entre nós sao 
os crvandores ou concertudores tle demícndrrs creados por D. Maniiel 
que Ities deu regimei~to (1).  Em todo o caso foi o regimen liberal 
que resiauroii. mod;licando-a. essa antiga iiistitui~ão; o que as  leis 
aiibriores apontavnni como eqiiilativo, priiderite e justo, n missào 
o@ciosa ou dependente de requeriniento da parte coiifiada aos 
avindores ou concertndwes de demandas, tornou-se iiiri ;icio preli- 
minar e obrigatorio para os processos ou demandas nos termos das 
nossas leis. 

Tein havido impugnadores d'esta instituicão em nome dos 
principias, e outros eni nome da experivncia. S. P. Frrreira ahste- 
ve-se de cmittir o seu juizo ii'cste pleito: ((Ainda qiie, diz elle, 
a utilidade dos jiiizos de coiicilia~;io seja contestada nos piiizes 
ondc elles tem sido postos eni pratica, coino não tenios prova 
d e  que- sejam inuteis, não inipiignahios a conservaciio d'estc 
art.O 188.11 O relatorio do mlnisterio dos negocios ecciesiosticos 
e de  justiga apresentado ás cortes na sessão ordinaria de 18:i% B 
desfavoravel á institiiigào dos jiiizes de paz, e ii'tirnamente o 
Codigo de Processo Czvil tractou de fixar o prccesso da conciliação 
nos seus ert.Os 3 57 a 363. Subsiste ainda, e apezar d ~ s  ohserva- 
ç6es em contrario não calou no nosso espirito a convicqlo 
de que fosse conveniente a nào existencia do jiiizo co.nciliaioiio. 
As ponderaçóes feitas rio indicado relatorio podem ser alteniiadas 
com e ideia de  que as despezas pthrdidas com as conciliações este- 
reis se devem reputar superabundantemente compensadas com as 
que deixeram de fazer-se coin as  demandas a que na conciliaçào 

(1) As re$oluções d o  Conselho d'ãsindo pelo Sr. coriselheiro J. 
S. Ribeiro são uui  precioso ieposílorin de docunienios e csprcies 
juridicns iaiportantee. No 111 vol~ime d'essa obra se enrnntram 
slgumas proveitosas oo~iclas&rerra  d o s  juizas de paz (sol. 111, pag. 
178 a 187). 



ire poz termo. A lembrança de que alguns processos foram annul- 
1;tdos por falta íle conriliaç50 não é razão contra o juizo concilia- 
torio, e para d'isso nos convencermos bastaria reflectir na dispo- 
siçào do art.O 3 6 2  do Codtgo de Processo Cival. 

Em quanto ao modo estiibelecido no art." 1 ?!I para eleger os 
juizes de paz mereceu clle a segiiinie ccnsiira do illustre publicista 
S. P. Ferreira : ((Qiianto ao iiiodo da  eleicão dos juizes de paz, 
qiie se prescreve no art." ! 2 9 ,  observareinos, como a respeito do 
ri't." I 2 :i, qiie n'elle se siippóe orgariizado iim systema das elei- 
ções qiie não existe, e qiic qiiaiido se vier a organizar, talvez, seja 
incompativel com o qiie aqui se  prcsçreve.)) A esta ohservaçâo 
tem reqondido a lcgislacáo secuntlaria respectiva e a expe- 
riencia. 

I .i!) Resta-nos fallar n'este capitiilo (19 art." I -:i da Carta. 
Depois dos juizes a organiza~Ro jiid~ci~iria. ((Por organizaçào judi- 
cinria, diz l'irnciit;~ Biieno, entende-st: a Constitui.ào dos diversos 
orgiios, e c.oiiipo.;ic.50 oii coordenação systeniatica dos tribunaes, 
ageiites oii iri.trumentos da adiiiiriistraçáo da jiietica, o conip!exo 
das condi~:cirs rliie estiibelecem o lodo e cada iiiii dos tribiinaes 
011 jilrisdi(~óe*. qil~is graus ou recursos instituidos para proteger 
os t1ii.c.i~o.i individiiaea, ordem e paz pub1ica.1) E' claro que não 
póde entrar no nosso plniio csliitlar eni toda a sua amplitude a 
organizíicRo jiidiciaria, visto Iiiinitarmos o iiosso intuito as dispo- 
sições da Carta. 

O ar1.O 125  eslahelece uma segrinda e ultima instancia. 
Esta duiitrina tem sido objecto dc vivissimas co:itroversias nos 
ulliinos teiiipos. a A  appellaçào, dizia Saudbreuil, corresponde tis 
propensões, as  frarluezas da humanidade. O sentimento que 
doniiiia o litigante que seccumbe ntio e um sentimenlo de  submis- 
são, o seu primeiro sentimento e julgar-se victima de  uma iojus- 
tiça, o seu primeiro niovimento um protesto. Ora as instituic6es, 
sob pena de parecerem oppressivas, ticvem ser organizadas á ima- 
gem da natureza hiimana ; era indispeiisavel dar logar a que 
serenasse a irritaçào, a qiie o litigante contrariado se tranquillizasse 
descri r;intlo a porta a um novo julgamento possivel. » Estas pala- 
vras sào proí'undamentc jiidiciosas. As delongas, as  despezas, as 
chicanas jridiciarias mortificam os litigantes, oppriniern-nos, cari- 
çam-nos, e é preciso ser dematidista por condicào. turbulento e 
excessivamente irriqiiieto para qiie o litigante não acabe por sen- 
tir-se extenuado e farto das argucias e inqiiietacõcs Nào dire- 



mos que em outros tempos, em que prodominava a barbarie c a 
ignorancia, o iudividualismo excessivo, e a aspereza do tracto, não 
fosse salutar, ou pelo menos mais explicavel, similhante nieio de 
mitigar e embotar as paixões iudividuaes. Talvez mesmo seja 
rasoavel adiriittir que as  tricas e dificuldades judiciarias sc acçii- 
mulariam e manteriam de preferencia nas épochas de transição 
da selvajeria para a civilisa~iio. aA appellaçáo não aparece, dia 
Haymond Bordenux, senão n'iima épocha de  civiiisação ja adian- 
tada. E:' desconhecida nas epochas em que a violeucia occupa 
ainda um largo logar na decisfio dos processos (I).» 

Hoje o direito de  appcl la~ào i3 unia justa precaução contra 
a fallibilidade humana, conrra a nossi1 defectibilidade, e um meio 
conveniente de tranquillizar o espirito dos litigantes. Parece ter 
existido nos Egypcios, Hebiciis e Gregos embora com feições 
diíTerentcs. Eu] Roma appareceu sob a forma de recurso para o 
povo e foi organizado durante o imperio. ((Entre nos, diz Naza- 
reth, foi desconhecida a appellação nos primeiroe tempos da mo- 
narchia; mas no reinado de D. Affonso i11 já havia um tribunal 
d'appellacão. E este recurso teve maior desenvolvimento depois 
da introducção do Direito Ilomano e Cononzco ... . Pela antiga orga- 
nizaçào judiciaria havia duas instancias; mas, por excepção, 
dava-se ainda terceira para as sentenças proferidas pela Relação 
c10 Porto, nas causas excedentes i sua alçada. de que cabia aggravo 
ordinario para a Casa da Supplicação pela Ord. L. 1 ,  tit. 37,  5s 
1 . O  e 2.O Pela novissima legislacáo, em conformidade do disposto 
no art.O i f ti da C. C., temos dois degraus de  jurisdicção ; mas 
pela confusão e falta de unidade na legislação commercial, appa- 
recem algiimas hypotheses em que nas causas commerciaes tem 
logar uma terceira inslaiicia (i) ; verificando-se assim uma aber- 
ração dos principios em que assenta a nossa organização judicia- 
ria. » 

Esta questão teni sido amplamente tractada por escriptores 

(11 A Phzlosophte de lu procedure czvile de Rayniorid Bordeaux 
6 uin livro excellentr, ]ustanieiile coroado pela academia das 
scieocitts inoraes e pollticas na  sessào do 25 de Junho de 1853. A 
sua leitura não supyre os  estudos especiaes, mas prepara lucida- 
menie o espirito para riitrsr n'ellcs. Nos cayiiiilos X X I V  a XXV1 
occups-se rninuciosarnrutc dos dois graus de jurisdicçiio e do direito 
a'apy~llaçâu. 

(2) 4 105, nota b)  dos Elementos do Pvocesso Ciuil d e  Nazareth. 



nacionaes e estrangeiros, e por isso lhe niío daremos o facil tlcsen- 
voltimento de que C siisceptivel. Dois graus de  jurisdicção são 
uma precauçáo suficiente contra o erro e o arhitrio, e não podem 
ser  accusados de perpetuar, com detrimento das partes e da socie- 
dade, os liligios. Não se tracta de  obler a infallibilidade. mas 
uma certeza moral con~patirel com a natureza hiiinann, e seni 
fazer violencia ás siia3 forças. 

Não terminarenios comtiido sem precisar as seguintes pala- 
vras de  Nazareth : a0 principio d c  dois graus de jurisdicção e do 
direito de appellaçiio, tem-se mantido na ordem judiciaria das 
nações.» Isto é precisamente exacto na França, Belgica, Genova, 
etc., nias a inaioria das instituições judiciarias dos povos da 
Eiiropa admiltem mais de dois graiis de  jurisdicçfio. Enlretanto 
Féraud-Giraud sem investir contra o systema adopiado nas oiitra': 
nacões defende o syslema t'ranrcz, e felicita a Franca por irianter 
apenas dois g r a w  de jiirisdicção em nome da pratica jiidiciaria, 
do regimen liberal, e das necessidiicies dn sovied:ide francc.i.ii. 
Com e h i t o  os graus numerosos de jurisdic:ç?io cai.iim-se inc'ilior 
coni o systema feudiil, e com uma sociedade poiico aclivii e I;ibo- 
riosa. Pelo que no.; respeita não julgamos censiiravel o disposlo 
no art.O 1 2 5  da Carta Constitiicional. onde sc estabcleccni os 
dois graus de  jurisdicção. No cal):lulo iiiirnediato, eni que deve- 
remos occupar-nos do Siipreitio Tribunal tle diisci~a como foi c+la- 
helecido rios arL.OV 130 c 1 S 1 da Carta, terem05 de loltar a esta 
ordem d'ideias. 

Do Supremo Tribunírl de Justz!:cl. 

140 Do S~hpremo Tribunal de Jusfi~ci -- 1 i 1 1 ) ~  concessüo e dene- 
gacdo da  revistn. -- i i 8 Dns cousna crimes r erros d'oficio 
de que pertence conhecer ao ,Supremo Trahu1~11 de hlstiçu. 
1 4 5  Dos conflictos de jurisdtcção 

Carta Const., art.' 130. ((Na capital do reino, slcm da l ivia-  
çFo que deve existir, assini como nas niais proviricias, h;l\elr( 
tiiiiihem um tribunal com a denoiiiinaçào de Siilriemo TriLiiniil 
de  Justiça, composto de  jiiizcs lettrados, tirados das Helíicõc~ 1)or 
suas antiguidades, e seráo condecorados coni o titiilo do Coii3e- 



lho. Na primeira organizaçáo poderfio ser enipregridos ~i 'es te  tri- 
bunal os ministros d'aqiiclles quc se  hoiiverem de abnlir. 

ArtSo i 8 1 .  « A  este tribunal coriipete : 
fi 1 . O  ((Conçedrr ou denegar retistas nas causas e ~iclíi 

maneira, que a lei deterniiriar. 
5 9." ((Conhecer dos delictos e erros de officio qiie commet- 

terem os seus iiiinistros, os das Relações, e os empregados no 
corpo diploniat ico 

tj 3." ((Conhecer e decidir sobre os conflictos de  jurisdicçào 
e competeiicias das Hclações provinciaes. D 

(Const. de 1 8 2  2 ,  art."' 1 !I 1 e 1 !li?, 
Consl. Braz., art."" I 3  e 164. 
Const. de Iti:IS, art." 126. 

140 Ka nossa moderna o~panizaclo jiidiciaria o Supremo Tri- 
bunal de  Justica occiipn o primeiro iogar na hierarchia jiidiciat, 
coino, ria antiga organizayáo jiidiciaria, o Dcsembargo do Paco erii 
o prinieiro tiibnrial do paiz. O regimen liberal substituiii pelo 
Suprenio Triburiiil de .Iiisti~a o Desembargo do Paco fazendo as  
inodilicacóes qite jiilgoi: iririispensaveis, suppriniindo miiitas das 
attribuiyões coriiciidas a ?.;te liibrinnl pelo tit. :i do 1,. I das 
Ordenacões do Itcino epe!o Hcgiiní:nto tle i (i deSetembro de ' Ti8 (i, 
que ando no firii do I ." livro das Osdenayões. 

A Constitiii~no de 1 8 2 2  estnbelecia j;i um Supremo l'rib,inal 
de  Jiistirn cni Lisboa, conipocto dc juizes lettrgdsc nomeados pelct 
Rei (nrt.O 1 !J L ) .  h Const i t r i~~ào Briizilcii.a l a n ~ i r a  no seu art." i (i3 
;I niesnia institiiirão tliie depo~s  foi trasladada para o art.O 131) da 
Carla. N'estns diir!s Constitiii~ões tambem se declara qiie será 
con~posto de  jiiizes leltr;idos, e arcrescenta-se qiie ser30 tira- 
dos das Itelecões por siias antiguidades e condecorados com O 

titiilo do Conse;ho, podendo nn pr~nieiia org,<nizayiio ser empre- 
gados no Sii~)reiiio Tribunal de Jiistiya os ministros dos tribunacs 
«ue hoii cesseni de aho!ir-se. 

A composiciio, indole e organizaçso do Supremo Tribiinnl de 
.lustiçn, e a natureza e amplitiide tlas sii:is attribiiiyões, é um dos 
ninis gravras e espinliosos cal)itiilos da organizacio jiidiriaria. A 
discnssão porqiic [Jiissoü ;r doutrina fixada no art." I!) 1 da Corrsti- 
tuição de 1 8 2  ! (sess5o de  25 de Janeiro de  1 R.'!!) revela a 
incerteza das ideias entre os mais tlistinctos ornamentos das 
Constituintes. 



Os publicistas brLizilt.iros, deferitleiido o art.' 163 da sua 
Constitulcão, consitlerairi o Stiprerrio Tribunal de Juslisa como u m  
iiislitiii~áo mirta de  caracter politico e jiidiçiario; em qiie o pri- 
meiro predomina ; coino um tribiinal destinado a salvayardaí ,  
fazer respeitar e cuiiiprir iis pre>c.rip!ões das leis quando euce- 
pcioiialmente violadas ou  violciitadas nas duas iiistaiicia5 jiidi- 
ciaes estabelecidas; como pliarol auctorisado a dar rinid,i(le ,is 
leis na sua interpretas30 e ,ipplio,iLAo, rinitlatle difittl  d e  (onke- 
guir sempre n'uiiia grande iniiltiddo de tribiinaes, e no meio de 
casos tào variados e tlilficeis de resolver seiri perigo d c  erros e 
equivocas. 

Por esta forma o Siipremo Tribiinal ,de J i is t ip  1150 e iiina ter- 
ceva inst'incia. Sem se envolver iios pleitos das partes directa- 
mente, ou nos seiis interesses, ciirigc-se principalmente a ~rislen- 
lar firme e inabalavel o rec;peito da lei e a cooperar activa e eficaz- 
mente para a uiiirorinidiide tl,t siia appliciicao. Approxima-se h s  
poderes executivo e legi~lnti\o sern com elles s e  confiindii., serri 
os pt~rtiirbar, antes tornando possivel a sua Iiarnionia, diviwo c 
indrpeodrncia. O Siipreirio Tribiiníil de  Justiça não é competente 
I)X;I dar a lei tinia in?erpreta@o geral obrigatoria (C. C . ,  drt." !:i, 
$ 6 ." ) ;  mas não deixará su l )~~i t i i i ras  leis existentes pelos erros e pai- 
xões individuaes, mantendo as leis erii sei1 plenario vigor contra as  
tleficieiicias ji;diciaes e contra os possiveis excessos regulamenta- 
res do potler execiitivo. De certo liao pbde declarar niillos os re- 
gtil;tmeiitos do poder cxectiiivo, coiitrarios ás leis, inas é do seu 
devcr kzer  applicar as  leis likres (te soptiismas, e iipplical-as cori- 
venieiiteinente aos casos occorrentes. 

Pai5aMlo em revista a orgaiiizaccio jiidiciaria da Franca uni 
illustrado ptiblicista explicou-se nos teririos seguintes : « Ilepois do 
estabelecimetito de iiitiiierosos tribiinaes chamados, nos dois graos 
de jurisdiscfio, a instruir os prOfeSbOS, a estiid:ir os lactm e os 
actos, a lixal-os c a nprecial-os pala proclamar sriafi conseqnencias 
jiiridicns e pralic.as ; tlrn pr~czso, para coiiipletar a organizqão 
judiciarin, asscqurar o rcspeito invioli;vel das leis, sua SH e uni- 
forrite iritcrpretiigio, dur urntr ultn e elficaz snncçcio a esta maxiiiia 
fiiiidamental de nosso direito politico -;i igualdade dos cidíidàos 
peianie a lei ; rinpedw os tri1)iiniies numeroso5 e disseniliiddos 
~i'i!m territorio eitenso, sob a 1)rc3ss5o dos cositimes loc.ii.>. de 
antigas tradiçóes, de  aspirações (liversas, itnpctlil-os. reliisiiiiioa, 
de fazer d o  paiz, sob o aspecto jiidiciario, fracçóes f ~ d e i i i ~ i ~ i i s .  



Esta t r ip l i~e  necessidade judicial, politica c administrativa, para 
não dizer governamental, fez estabelecer o tribunal de cassa- 
ção, tribunal supremo, instituido principalmente para cassar e 
annullar os julgamerilos em iiltinia instancia pronunciados contra 
lei, oii na ausencia das formas prescr iptas .~ 

Em seguida reproduz as seguintes palavras de Delangle : 
((Este tribunal não constitue iim terceiro grao de  jorisdicuão. 
Julga menos as  partes que as sentenças que lhe são submettidas. 
O fim da sua instituição é assegurar a cxecilcáo e a interpretqãú 
iiniforme da lei em todas as jurisdiccóes. D 

«Ha mais de meio seçulo, diz ainda o primeiro escriptor, que 
o tribunal de cassaçáo recebeu da Constituinte a sua carta e seins 
podares, e essa instituir$o Gcou inatacavel iio meio de todas as 
rombina~óeç politicas quc temos exaiirido desde a democracia 
niais dissoluta ate ao despotisiiio mais concentrado ... Nosso (í'ran- 
cez) systema d'áppellacão e rassaçso por sua simplicidade e pelas 
garantias que apresenta, é tanto sob o aspecto judiciario, como 
sob O aspecto politico e social, muito preferivel a maior parte dos 
svslemas em vigor nos outros Estados da Europa, e passará um 
dia para a sua legislação, visto que consagra o triumpho dos prin- 
c ip io~  da igualdade civil. 

E temos, assim, dito o suficiente para se formar ideia do 
alto pensamento a que se  destina a instituição do Suprrnio Tribu- 
nal de Justiça. E' comtudo certo que ainda as  instituições mais 
importantes e indispensaveis da organização jridiciaria 1120 podem 
reproduzir-se preciza e rigorosamenlc em todos os paizes. Por 
rnais essenciaes que sejam precisam de acconimodar-se ao meio em 
que sáo creadas, e onde teem d e  viver, fructificar e desenvol- 
ver-se. E assim succede que, não obstante a nossa legislacão 
sobre graos de  jurisdicção e revista ou cassação se  approximar da 
franceza, d'ella diverge em pontos importantes, como veremos 
lia seqiiencia d'este capitulo, quando considerarmos as  attribui- 
ç«es do Supremo Tribunal de Justiça, a proposito do art.' 131 da 
Carta Coristitucional. 

Depois do que temos dito a respeito do art.O 130 da Carta, 
a creaçào d e  tão elevado tribunal tem de  ir procurar-se ao DD. de 
:!9 de Julho e :I de Dezembro de 183? .  Em seguida foi dissolvido 
pelos DD. de  25  de  Janeiro, i e 16 de  Setembro de 1 833, e res- 
tabelecido pelo D. de L 9  de Novembro de  1836 ; a sua organiza- 
cão, attribiii.iies, serviços e ordem dos processos da  sua compe- 



tencia, eacontram-se na Refornia Judicial antiga (de 36 e 37) ,  
na Reforma ludici:il de 3 1 de Maio de 1 84 'i e eni leis ulterio- 
res. Limitar-nos-heinos, porém, as siias principaes attribiiições 
tanto quanto o reclnniiir o nrt.O 1 :I 9 da Carta 

i 4 1  Segiindo este artigo as aitribiiicões do Supreiiio Tribu- 
nal de Jusliça podein reduzir-se n tres grupos correspondentes aos 
tres paragr;iphor do nrt.O i 3 1 da Carta, attribuicóes quc na Nova 
Refornia Jtidiciaria, art ?fl foraili divididas em onze classes. 
Segundo a Cari.i compete ao Supremo Tribiirial de Jii~tica : 1 O con- 
ceder ou negar revistas nas causas e pela lornia que a lei deter- 
minar; 2 " conhecer de dclictos e erro. d'ofricio que coniniette- 
rem os seu6 rniiiistros, os das Iielações e os empregados no corpo 
diplomatico; 7." conhecer e decidir sobre os conflictos de jurisdi- 
cção e competeiicias das relações proviiiciaes. 

A msis arta attribuicào do Supremo Tril)iinal é a concessão 
on denegaçiio das revistas nos terinos das leis. E como n,?o é uma 
s6 t~ Ici qùe repiila o processo d s  re~ ih ta ,  toriia-se necess,lrio, além 
da Norissima II d., do Cod. Com. e mais leis posteriore., conçul- 
tar os escriptos dos jiirisconsultos. Não tentaremos sequrr a mais 
ligeira apreciacão da legislação secundaria a este respeito. 

I'imcnta Biieno. que deli amplo desenvo!vimento ao 5 1 .O do 
art.O I f i 5  da Coiistiliiic;io Brazileira, e qiie esclarece muito as diffi- 
ciildades do prolilrina, não deixou de encarecer a sua difficul- 
dade. T r ~ c t o u  5egnidamente : I ." da revista no interesse da parte 
e das sentcncns susceptiveisa d'este recurso ; 9." da revista no 
interesse da lei ; 3." dos udicos casos que auctorizam o provi- 
inento da revista ; I ." da aiictoridade das decisões de revista pro- 
feridas uo Suprrino Tribunal de  Justica. Com tudo não ohitante 
os  seus reiterados esforços não conseguiu mostrar como o Supremo 
Tribunal de  Justiça poderia, na maioria dos casos, deixar de produ- 
zir os effeitos de  tinia terceira instancia no tocante a concessão 
ou dencccacáo da revista. 

E'%a uma das questóes mais importantes e mais digna d e  
ostudo quando seriamente se tracliir da nossa organização judicia- 
ria. O sr. Mello e Carvalho escreveri iim optisculo intitulado - 
Recista. que mereceu algumas observações do Sr. Simas. O Sr. 
I.  P. Sarmento de  Qiieimz (lS.Yr)) escreveti tambcm iinl livro a 
que deu o titiilo s e ~ u i n t e  : Irifancia do Supremo Trrhitnnl de 
Justiça, ou al1iun.a de jwtrca com a politica. Esle tr;rl)allic~ oc.c.ii- 
pando-se mais particplsrmente de  um renhido (i iiiiporliinte 



processo, torna-se recommendavel por rniiitas ponderdgões do srii 
auctor, terminando a siia peticào de  recurso extraordiniirio corn 
apresentar as b:ises qric se lhe íifigiiram iiiais plaiisiveis p;ir;i iiiiiir 

reloriiiii iicerrii dos reciirsos de revista eiii causas civeis. Estes e 
otitros siih4idios predisporáo o espirilo para a resolii~;io de 
arditas difficiildatles aggravadas aiiiiia pelas disposicóes conipre- 
heodidas no 8 I ."o art.O I 1( 1 c ri6 ai't.O I '>i, da Carta. UNOS 
ternios (10 art " 1 ?:i, diz o sr. S<irmenlo di! Qiieiroz, a jur~sdiccào 
do Siipremo Tribunal, fora dos cíisos especiaes dos $8 '>.O e 3.'' do 
art.' l:!l, pelo $ I .I limita-se a conceder ou negar revzsta nas 
causas, e pel«. ntuneira que a lei determinar Assirii, combinada 
esta disposiqáo com a do referido art." 1 2 5 ,  ao Siil)renio Trihu - 
na1 de  Jiistiga riào compete d dec.isào das causas ; mas o c o n h e  
cimento dos erros argiiidos ás sentenças recorridas, para qiie, 
sendo concliitlentes para provinienlo, possam emendar-se com o 
novo jiilgatlo tia i." e iillirna inslaiicia em revista. JJ 

S. P. Ferreira jiilgavadigno de reparo qiie se limitasaem a 
uma só itistanciii todos os reciirhos sem tlistinccào alguma; entre- 
tanto qiie aos redactores da Carta níio podia ser desconliecido que 
sc por iirn Iiido o reriirso sol~re o riierecimeiito da çaiisa (appella- 
çào) deve ser pro!i~birlo na niaior p:irte dos casos, o direito de 
recorrer por orderiacáo n,'io guardada e oiitríis niillidirtles (tliie 
todas se  poderii rediizir úcliiclla), se pódwerilicar conti.ii os jrii- 
zes de  qiialqiier in>tancia. 3liiitos escriptores, com efleito, enlen- 
dem que, principiilmentc depois qiie se publicou a Lei tle i 9 d e  
Dezembro de i Si:!, o Siipreiiio Tribirrial de Jiistiga e reíiliiiente 
a terceira instanci~i judicial E' poiicn iigradavel o juizo qiie em 
Frar iy  se fórm i do riocso Siipreino Tril)iinal de Jiistica cliianto e 
possivel drprebender--e das pala\rr;is de Fkraud-Giraiid. .Em I'or- 
tugal, diz elle, a Ir;risla~ào de i 84 4 tentou iiiiportar as iristitiii- 
a6es í'rancezas, rn;is dt:snaliiraliziindo-as cornpletairieiite ; portliie 
auctorizar~im o Sol,reiiio Trih:irial (Cotcrs ~ I I *  ctc.s.síitio~z) a cuci i , in i  
em certos casos, os poderes de um jiiiz de lerceira inst;iriciíi, e 
por consequenria a conlir!ccr tln Iitigin, resolvendo-o r.;si~ricial- 
mente.]) Corn elreito iis piirtc.;, inter~~orido o reeiirso dc revida, 
pertendem qiic o Sopreino 'L'ribiiii~il de Jii.tic;i, n l l a n t ~  a ~ i o l i i ~ i i ~  
da lei, in,indo rcctilic;rr o pi.oi*es.,,itlo, nii jiilgwr de r i o ~ ~ o  :i cswa, 
produzindo uin novo jiiigado q u c  Ilie srja mais fcivoravel. 31ns r s l c  
obje~t ivo das partes niio é verdiideiranicnte a traducgno do peristi- 
menlo do Siipremo Trihiinal de Justiga riem determina o alcance 



da siia missáo. Como bem diz I'iinenta Bueno: « O  mal julgado. a 
iiijiistica contra a parte enihora operada sem violacào da ihese da 
Ici, é seni tliivitla iirn in:il ; para evital-o a sociedade fez o qiie 
p6tle cic:intlo aq diias irrst:iricini, perante a institliiclo do Supremo 
'l'ribiiiial tlz .Jiidic.a não se tract~i mais d'isso. e s6 sini tlo grande 
irileresse piiblicno, qiie iiAo conscnte que o direito Ja  lei seja vio- 
lado, e qiie ;i dcsobcdierici:~ do juiz, a sua rehelliào j)rev;ilcça 
sohre cllc ( ! \i 1' N'es~e  meio ;I legislação sectirodarid portiigiieza 
concede ao Sripreiiio Tril~iirial de Justiça conhecer das niillidades 
do processo e da iiiillidade d;i scntenca : rliianto ás provas é das 
siias attribiiir0es jiilgar d a ~ i d i ~ ~ ~ s s h  ou rejeiyso dle!las nos ter- 
mos legaes. nao lhe conipetindo tiecidir se e1l;is foram oii não devi- 
damente aprcc i;rdas pela. Itpl;i~c?es. porqiie n2o é a 3.n instancia. 
A importancia de drteimi:iiir lieni a orbita dirs attribuiç0cs dU 
Siiprí~nio Trihiiiial de Sii-tiya deprehende-se hera i;;(- seguintes 
palavras : rl)e oiitro I;ido, diz l'inicrita Biieno, i i ~ ~ t  cbscapará por 
certo a nciihiim go\ctrno eii sociedade ei.cl;irecida o grande perigo 
qne tiar~vera de dar tio Siipreiiio Tribiinal d c  Jiistiya o tlireiio d e  
conhpc.er do f~irido dos ne;rocinq oa questões indikiduae.; ; seria 
iim poder iiiiiiiei:so e concenlriiclo qiie o constituiria serihor abso- 
luto das fortiinas e direitos dos p:irliciilares.» 

Eni 1 X Q 2  piihlicou o sr. Dally Alves de Sá um trahalho espe- 
cial inrportanlissinio que devenr?~ iiiciniornr n'cste capitulo, e que 
niesnlrJ exrilicíira i1 nossa coiicistio. E.te trab;ilho inscreve-se- 
Suprtnlo Z'rrbunc~l de Jusfica. E conipieiieride a rcrolriçfio historica 
d'esla institiii~áo e aprcciaçào de  sua essencia e modo de ser 
acti~al.  E' iiiii siihsidio valioso para a nossa reorganizaclo judicia- 
ria e qiie h;ibilila o leitor a apreciar detidamente o Supseiiio Tri- 
bunal de Jiic~iya. 

1 4  J Nos ternios do jS." 2 do art.O I:l1 da Ciirta tamhem 
da atlril)iiiciio ilo Siiprenio ?'r ihiinal de Juslica conhecer dos deli- 
ctos e crros daoffic*io cliie coiiirnetterem os seus niinislros, o das 
k~I ; i fõw,  e o:: einpicgados iio corpo diploniritico >s Esta disposi- 
çiio iinporta uma exc.epc,;io nos principias geraes de competencia 
e aos §s 10 .U  e !L0 do art.O 1 5 5 da Carta ; mas detendem-na 

(i) Naeareth, Elerne~btos do Processo Citizl(3.8 cdi 501, $.i' D60.^-- 
1 7 0 . O .  3- 7 .  Codigo Civil do Proçrrso, art:" 61, 42, Q z ~  - 1177 Na- 
meth, Elementos do Processo Criminal (4.a edição), 88 292 " 207 ' 
d n -R .  



como derivação do S 15.O do mesmo artigo por duas razões. Em 
priineiro não parecia acceitavel qiie réos !50 qualificados deixas- 
sem de  ser julgados por iim tribunal collectivo em condições de 
maior illustração e imparcialidade; em segundo logar iim 
procedimento diverso seria contrario á ordem jerarcliica dos t r i -  
bunaes. 

A Carta não mencionou n'este paragrapho os secretarios e 
conselheiros d'estado, nem os regenies do reino como o fizera o 
n.' I do art O 19 1 da Constituição de 1 X? 2 .  A omissão explica-se 
porque tendo a Constituição de  1 8 2 %  repudiado lima segiinda 
cainara, ou camara alta, não podia, como fez a Carta Constitucio- 
nal, commelter á camara dos pares o conheciniento dos delictos 
individuaes praticados pelos menibros da fiiniilia real, rnznislros de 
estado, conselheiros d'estado, etc. (C. C., art.O 8 I ,  9 1 .O). O art O 

99 da Carlii estabeleceu tambem a iiresponsabilidade da iegencia 
e do regente. 

E não são apenas os ministros do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça e os das Relacões qiie estão siijeitos, exccpcionalrnente, a 
uma competencia especial nos termo!: dos capitulos V e VI do 
Titulo XIX da Nova Reforma Jiidiciaria e leis applicaveis. Os 
proprios juizes de direito e a,nentes do minicterio piihlico tem um 
processo especial em relaçáo íios crimes por elles cominettidos, 
quer no exercicio quer fora do exercicio de siias funrçóes, e nos 
erros d105cio, coino se  regulou nos capitiilos V e VI do Titiilo 
XVIII da Nova Reforma Jiidiciaria, e leis respectivas. 

Foi na nota no § 763.'  da Nova Refornn Judiciaria que 
Castro Netto escreveu : $10 processo especiül estabelecido n'este 
capitulo e no segiiinte. bem como no capitulo V do tit. XIX e nos 
capitulos XVIII e XIX do tit. XXI deveria tambem comprehen- 
der os crimes commettidos contra os magistrados a quem os lues- 
mos capitiilccs se referem, porque as razões que persuadem a 
necessidade de haver iim juizo espcci:il, e um processo especial. 
para os crimes dos juizes e niagisirados do b1. P. militain com 
maior força de  razlo para os crimes de qiie estes fiinccionarios 
forem victimas ; de  maneira que (i excepção dos militare5) todas 
as  pessoas, que segundo a Carta Constitiicional e confórine o 
art." 1 0 2 6  da Nova neforma Jiidiciaria tein o privilegio do foro 
nos crimes que commettem, deviam gosar do rnesnio privilegio 
nos crimes que contra ellas se commettessem ; privilegio que alelu 
d'isso, deveria tambem pertencer a miiitos oiitros fiinccionarios, 



coino sejani os bispos e arcebispos, ainda que não fossem pares 
do reino, os vigarios capitulares, geraes e da vara, os parorhos, 
os conselheiros do thesouro, e conselho fiscal de contas, os gover- 
nadores civis, os adniinistradores do concelho, e outros eniprega- 
dos publizos que nao deçcni ser julgados por urn jiiry çoiiiposto 
de  pessoas de quem por força de seus empregos podem ter con- 
trahido a animadversào. 1) 

A razào do laborioso e douto escriptor não nos parece con- 
cludente, o jury e constituido por fórnia a não inspirar injustos 
terrores, e aduiittida uina suspeiçjo plenaria relativaniente a cer- 
tas classes de funccioiiarios, tinlianios attacado nas suas bases esta 
preciosa initituiyão. 

clSe a indepeiidencia do poder judicial, continua o mesmo 
escriptor, exige qiie e l k  julgue os dclictos dos seus proprios 
menibros, como manda a Carta Constitucional (o que em tliese e 
questão moi difiiril tle ieçol~er) ,  erii tal caso pede a coherencia, e 
aconselhrim oiilras razóes, que não julgue tainbeni os delictos dos 
magistrados do M P., qiie a1i.m de serem encarregados de  vigiar 
os aclos do poder judicial, s io  riiembros de oiitro poder politico 
que e igualmenlc independente.,) Ebta duvida foi ja por nós sus- 
citada relalivarnente ao disposto nos art.Og 26  e 27 ,  5 1 .O do 
art." 4 1 .  E conitiido crença nossa que os privilegias, longe d e  
desvanecerem qualqiier dificuldade, servem apenas para centu- 
plicar as incolierciicii~s. A ideia de que certos empregados, por 
força de seus empregos, podein incorrer na animadversão publica 
não nos parece acceitavel. A expcrie~cia  diaria convence-nos ao 
contrario de  que elles possuem m i o r  copia de meios para fugi- 
rem a uma responsabilidade inais aggravante em consequencia da 
sua relativa posição. 

E estas observacões são bastantes para se  deprehender que 
assisadamente foi ommittida na Constituição de  1838 (art.' 126) 
a disposicão comprehendida no 5 2.O do art.c 131 da Carta 
I:oustitucional. 

IQ3 O 8 3 ." do art.O 331 da Carta diz : que pertence ao 
Siiprenio Tribunal de Justiça - ((conhecer e decidir sobre os 
conflictos de  jurisdicção e competencias das Relações provin- 
c1aes.n O art." 106 da Constiiuição da Belgica diz o seguinte : 
uO tribunal de cassa$ío pronuncia sobre os conflictos de ~ ~ i r i s d i -  
~ 5 0 ,  segundo o i n d o  regulado pela-lei.)) 

Pode a este respeito ver-se o 607.O dos Elernentm de Pro- 



cesso CaoJ de  Nazareth (:).a edicão;. Na Belgica a secçno central 
pensou que a Constitiiição devia occupar-se d'uma ~nnteria tão 
importante; e propoz que sc  attribuisse ao tribunal de cassacCio o 
julgamento dos confltctos d'attribuigões, e dc deixar a lei o cuidado 
de regular o modo de as  julgar. 

Da responsabilidade legal e moral dos juizes. 

1114 Da suspensão dos juizes pelo Rei. - 1 li '; Dn responsabilidade 
dos juzzes pelos abusos do poder e preucwtccrcGes. --- i 4 t i  Da 
responsubtlidnde dos juzzes nos crimes de suborno, pebt 7 ,  pecu- 
lato e concussão. - 1 i 7 Du responsabiliílode m*)rnl dos 
juizes. - 188 Das residenczus ou syndacuncias dos jutzes. 

Carta Const., att.' I L ' f  «O Rei poderá siispenrlei. os jirizes 
por queixas contra elles feitas. precedendo aiidicncia dos iiic!siiios 
juizes. e olivido O conselho d'estado Os papeis qiie Ilie são concer- 
nenles, são reniettidos a Relaçlo do respectivo districto, para pro- 
ceder na forma da lei. 

Art." 1 23 .  ( ~ T o ~ o s  OS juizes de  direito e os offic.i;ie- tle jiis- 
tiçn são responsaveis pclos ahii\os de poder, e prevaric;i~c?~s, que 
commettereni no exercicaio de seus cmprcgos ; esta resl)onsal~ilid;ide 
se fara cíl'ectira por lei regiil;imcntar 

Art." 1 2  i. opor sul)orno, peita, peciilato. e conciissRo haverá 
contra elles arpio popiilar, ~ I I I ~  p o d ~ r a  ser iii!eritad:i dentro de 
aniio 1% dia pelo proprio queixoso, oii por qii;ilqiier do povo, giiar- 
dada a ordem do processo eetahelecida na lei. 

Art.' t 26 .  «Nas causas crimes a inquirição de testemiinhas, 
e todos os  mais actos do processo, depois da pronúncia, serão 
publicos desde já. 

Const. de  1 8 2 1 ,  art.Os 196, 197, 201, 2 0 9  e 404. 
Const. Braz., ar1.O" 54, 156 ,  I 57  e 159. 
Const. de  1838, art.Os 128, 81, n . O  VI, 2 6 .  

1 Ir 4 A faculdade concedida ao Rei de  poder suspender 03 

juizes, attendendo ás precauções de  qne reveste o seu exercicio, 
nlío ameaga a independencia do poder judicial, e com quanto 



iiioroso é un! iiieio em todo o caso mais proinpto de  evitar oa da- 
gicios de tini mati paiz. 

F; esta prciogativa é ainda niais toleravel, em quanto a ree. 
ponsnbilidade dos juizes senào poder tornar eíl'eclira senào por 
meio< diffic~is. iiiorosos e disneridiosos. E uni meio. ci:ihora exce- 
pçioriiil, de oi)\iiir riiaiores inconvenientes, riieio coricedido ao 
Hei toni1)eiii ~:ckla Con~iituiçno de I !<:I \ ,  art " 8 1 ,  n.' VI .  

14:,  ic~ipons"nhilitlíide dos juizes e offiriaes de  jiistiça pelos 
abusos clc poder e prevarirricfies qiie cominetlerem no excrcicio 
de suas furicc:óes, 6 estabelecida no art (' 1 2 3  da Carta Constitu- 
ciorinl, reserríirido-se para tinia lei coiriplenientar o tornar eíl'e- 
ctiva essa responsahili:lnde. O rio.;so Codigo Penal no capitulo 
Xl l l  do tit. 111, L I[ otciipoti->e dos crimes dos eriipregados 
puhlicos no exercicio das stiils furicyões Coinprehctide o rctferido 
capiliilo oito sec(6es tlerilro (Ias qtiaes sc enc7onlr;iin especificados 
em diversos art,igos os crimes dos juizes, e estabelecida a c o m p e ~  
tente penalidade. 

A primeira seccão inscreve-se-preuaricação. Esta palavra 
comprehcndiii, entre c. ronianos, o ciinie dos que, ac(.ii*nndo 
algiiem em juizo, depois se entendiam coni O accusado pai;i obter 
a siia absolvição; e berii assiiii o crime dos que trahinm os inte- 
resses dos setis c.lierites pnsiindo da plrrte do auctor para a do 
reo. I\Jodernanicrite tem-se dado áquella piil:~vra uma accepgão 
mais larga. enicndentlo-se que prevaricoti o juiz que maliciosa- 
mente deixou de cumprir com os deveres do seu oficio. Nc acce- 
pçào restriclainerite Irlgal deierenios considerar como crimes 
comprehendidos na prevuricacdo os qiie sào como taes designados 
na lei peual por força do disposto no art." 1 do Codigo Pcirinl. 

Inscreve-fie a segunda seccão do cap. XlII. lit. III  tlo L. I1 - Abusos d a  awtor idade .  e a terceira secção iracta do Excesso da 
poder e desobediencia. E' que o nosso Codigo Penal distinguiu 
os dois casos. E, com effeito, o abuso do poder dá-se quando o 
juiz usa do poder que lhe e conferido pelas leis lora dos casos, 
oii sem as formiilas n'ella preceituadiis O excesso do podcr verifi- 
ca-se qiinndo os jiiizes fâzeni uso de attril~uições e faculdades, 
que as leis em caso nenbuiii lhe garaiiteni. Legalmente e pela 
raZ50 precedente deveriam considerar-se tono crirrics tle t.\rt>sso 
de poder e abusos d'aiicioridade os cc~mprelieridiclos nos .11~igo5 
das referidas secçóes IJ e 111. 

De1 emos, porém, notar que as palavras - pevaricuçüo e 



nbusos do poder, empregadas no art.' 153 da Carta Coustiluciw 
nal, tem urna accepsão mais ampla c g e n ~ r i c a  do que a precedend 
temente indicada ein vista do Coùigo Penal, coniprehendendo 
todos os crimes prevktos e declarados puriiveis nos logares indi- 
cados da lei penal : porque foi visivelmente n'essa accepcao ge- 
nerica que elles foram usadas n'aquclle artigo. 

146 O art." i L4 da Carta vae inda mais l o n ~ e ,  concedendo 
accão popular, que poderi ser iiiientatla dentro d anno e dia pelo 
proprio queixoso, ou por qualquer do povo, guardada a ordem d o  
proces3o estabelecida na lei, contra os juizes que incorrerem nos 
crimes de  suborno, pezta, pcculalo e conczessão. 

Correia Telles, no # 1 4 . O  da sua - D o u t ~ i n ~  das accões 
escreveu : i Dizem-se populares as acçfies, que podem ser inten- 
tadas por qiialquer pessoa do povo, para conserva.20 ou defcza 
das cousaspublicas. n Em nota accrescetitava : ((Ainda teinos acsões 
populares. Nada obsta a qualquer pessoa do povo o poder deman- 
dar o outro, que usurpou o baldio publico, ou embargar-lhe a 
obra prejudicial ao lugar piibiico como ti rua, rio, (1) etc ... A Carta 
Constitucional de 99  d'Ahril de 1826 ,  art.O 1 2 4  concede accáo 
popular dentro d'anno e dia contra jiiizes e officiaes de jus t ip ,  
culpados no crime d c  suborno, peita, peculato oii concussão. n 

O nosso Codigù Penal .~ccupou-se especialn~ente do peculato, 
concussáo, peita e suborno nas secções 6.a e 7.a  do capitulo SI11 
do L. 11. 

Peculato entre os romanos significava o desvio e descaminho 
de  dinheiros publicas. Se  o descaininho era feito por qiialquer 
pessoa denominava-se peculaius, se  por individuo a quem se*  
confiavam, o crime era denominado de residuas. Tanto no 
peculato, como no crime de  reszduis ha a direccão illegal dos 
dinheiros pul)licos, com a differcnça de  que no primeiro caso 
o desvio é maliciosamente praticado ou deixado praticar por 
qualquer pessoa ; no segundo é o empregado publico, encarregado 
d e  receber a fazenda publica, que lhe dá um destino contrario ao 
legal. E' ii'este ultimo sentido que o Codigo Penal menciona o 

(1) Esta oyiiiião de  Correia Telles tem s ido  a itosso ver juslr- 
mente refugada (Reu. de Leg. e Jur., 6 . O  anno fbag. 533 a 540, ele.) 
nko obstante as opinióes eu1 contrario de Lobáo, Correia Tellea e 
outros jurisconsullos. 



pecuiato no logar citado. Entre os romanos a lei respectiva ar, 
peculato não e anterior a Sylla. 

No tempo de  Catfio foi a concussão elevada a crime publico 
havendo anteriormente apenas contra tal crime a acção ordinaria 
do damno. Realisa-se esle crime quando a auctoridade nbiisa do 
seu poder para extorquir alguma cousa Is pessoas qiie d'ella 
dependem. 

A peita e o suborno distinguem-se da conc*ussão em que 
n'esta a auctorid:lde emprega a violencia e n'aquelle 1150. O crime 
d e  peita ou suborno dii-se qiiando o enipregatlo publico, e por 
consequencia o juiz, recebe qualqucr cousa para exercer as  suas 
funcçóes justa ou injustanienle, legal ou illegalinente, traficando 
com a sua auctoridade. Eni sentido rigoroso peita é o nome dado 
a cousa empregada para siibornar a auctoridadc, suborno e aorrac 
ycão designaiii o acto criminoso. 

Todos estes crimes são da inaior gravidade : a instituição 
encarregada de corrigir a sociedade, e de a conter no arobito 
legal, transforma-se, por aqiielles crimes, n'iim inslrunicn to dis- 
solvente. Por isso já na historia dos antigos  ovos -e narrani cas- 
tigos atrozes contra os seus perpetradores, e a Carta Constitucio- 
nal concedeu contra elles a accão popular. Com eíTeito se o poder 
judicial, alem de  independente, fosso irresponsavel, poderia tor- 
nar-se um verdadeiro escolho da prosperidade publica, e por isso 
convém a todos os povos civilisados não regatear ao poder judi- 
cial a mais solida independencia, nem dificultar excepcional- 
mente o tornar-se effectiva a sua responsabilidade. 

A independencia judicial foi estabelecida em beneficio dos 
povos e proveito da justiça, e não como regalia individual dos jui- 
zes, e para que essa independencia s e  não desencaminhe e mis- 
ter contel-a com uma inteira responsabilidade. 

147 O art.O 126 da Carta estabelece que nas causas crimes a 
inquirição das testemunhas, e todos os mais actos do processo 
depois da pronuncia sejam piiblicos. A Constituição de  1829 dizia 
no seu art.O L U 1  : nA inquiriçao das testemunhas e todos os mais 
actos do processo civel serão publicos : os do processo criminal o 
serão depois da pronúncia. 11 Talvez mais correctamente o 
art.' l i8 da Constituição de 1838 está redigido nos termos 
seguintes : clAs audiencias de  todos os tribunaes serão piihlicas, 
excepto nos casos declarados na lei.» A publicidade rim dos 
meios mais poderosos para evitar incurias, desleixos e ,ibusos A 
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censura da opinião publica é tanibem um tribunal respeituvel da 
resporisabilidade moral, e tini antidoto precioso contra os prccoli- 
ceitos, otlios, t'a\~oritisnio, iiili igas e enredos. 

O ar1.O 97 da Coiistitiii~,io d,i Beigica vde niais longe esta- 
1)elecenilo : - ((Toda a sen te i19  d e \ e  ser motivada. Deve ser pro- 
nuriciiid;~ em aiidiencia publiea. ~)-i,Os riiotivos da sentenca, diz o 
conimeiitatlor, c.oiisistcni gcriiliiiciite eni reconhecer a existencia 
d'iini facto e cni fazer a appiicaç6n d e  iima dispohiqão legisliitiva 
a esse í'acto reconhecido Bas d e \ e  seliarar-se a decisÀo da ques- 
tAo de tacto da decisio tla quc:stf~o tlc (lireito? Isso não e possivel 
crii iiia1cri:i civel, em tliie $e e iiriiit;is kezes obrigado a combinar 
os pruicipios do dircilo com os í'ac.tos da ciiüsa para d'nlii tirar a 
concliisào qiie I0riri:i a scr~tcri:ri 1':iit iiiotcria criine ha mais facili- 
dade ein separar a qiiestào de I,ieto da de direito ; porque um 
facto nào é c~iiiir, oii tlelicto se  n io  tanto qiiítnto é assini qiialifi- 
cado pela lei. E pois neccssiirio contestar a existencia de  fàcto.n 
Posto que a Cartn Constitiicional ayj,i orniasa n'este ponto O 3 1.' 
do art." fi I do Cotltyo do 1'1~oces.vo Civil esiabeleceu que as  sen- 
tencas, além d'oiitros requisitos contikcssem os fundamentos das 
tlecisíjes judiciaes. Já o are." I I i 'r da Nov. Ref. Judiciaria dizia 
o segiiinte : ( (A senlenca detinitiva sera logo escripta, assignada e 
fundamentada pelo juiz ; e sendo condeinnatoria inserirá n'ella ,o 
texto da lei. O jiiiz, qiie n nfio Iiiridaiilentar incorrcr~i erii niulta 
de vinte a duzcntos niil réis, c a srnterica sera nulla. Merece 
ver-se na nota feita por Castro Netto :i este artigo os logiires para- 
lellos e as siias obser\~ncões. Um pensaniento tfíojuslo não podia ter 
passado desapercebido para os nossos legisladores e jtrrisconsul- 
tos ( 1  j. 

(1) Já, a Orden. Manuelina, L. 3, t i l  4, § . O  8, dizia: ((hlanda- 
iiios, que d aqui por diarilt? iodor os nossos drseinbargjdores, i-or- 
rrgediires das curiiarc,js e iodos os oiividores e juizes de fóra posro 
que cada um d d s  sobredictos Ietlrados iiom sejam. e qciaesqiier 
oiitros julgadores, que loltrados forerii, que sentencas drGiiiii\as 
panerem. drçlarern ern suas srtiieuças (assi n a  pririieira iiistniiria. 
roilio na causa d'appellação, ou agravo, ou na causa de revista) a 
causa, ou causas. porqeie se  fuudam a comdenar. ou absolver, ou a 
cunflrraar ou revogar, dizendo especialmente o que 6, que se provi 
e por que causas defeito se fundam a darem suas sentenças: e o 
jiilgundor qiie yozer a d i t a  sentencn definitiva com a fórmo d'esta 
ordenacáo e a [ião ccituprir corno ii'rlla 6 cnniheudo, se rio tal caso 
iivc2r alçada paaiinrB. rtc.  ..x, P 6 d ~  ver-se a Ora. Afons., L . 3 ,  iit .  69 
e 31, e O r d  Phzlzp., L. 3, til. 66, 8 7." 



Pimenta Rueno liga tal iiiiportaiiçia a publicidade das sen- 
tenças, que teriiiina o seu coiniilentario ao ar1.O 1 E!) da Constitui- 
são tio Imperio do Brazil por dizer q u e :  «Se fosse possivel, 
seria de grande utilidade que OS actos judiciaes, mor~nente os mais 
importantes, fossem publiciidos oflicialmente pela iriipreiia~.)) 0 5  

jornaes juridicos v%o, entre nos, satisfazendo d'algum niodo, ao 
rneiios cm parte, o generoso pensamento do douto escriptor brazi- . . 
Iciro. 

1 4 8  Em vista do que fica expo3to se a independencia do poder 
judicial nào póde julgar-se superior a censuras Iiindamentadas, a 
sua responsabilidade. por outro lado, n5o póde considerar-se con- 
venientemente estabelecida, pelos nieios e disposigões especiaes 
d c  carncter excepcional em vigor n'este assumpto. Era de  certo 
justo c conveniente resolver o problema de  maneira que não fosse 
nem mais dispendioso nem mais ericonimodo tornar eflectiva a 
responsabilidade dos juizes, que a d'outro qualquer cidadào ; era 
além d'isso iiecessario que a puniçáo das suas trarisgreshóes não 
pndesse nem directa, nem indirectaiiierite subtraliir-se a lei coin- 
mtim, encontrando elles nos seus julgadores a mesina iiciitral 
imparcialidade que outro qualquer réo. 

A nossa antiga legislacão acerca de residencias ou syndican- 
cias occultava um pcnsanicnto profiindainente razoavel. ({Ainda 
hoje, diz Mello Freire, suhsisteiri leis antiqiiissimas que obrigam 
o juiz a dar razão do modo porque procede, terminado o tempo 
do seu provimento, e inipõeni a todos os juizes a obrigação d'iiiqui- 
rir ex afieto, dentro em dez dias ácerca dos actos do seii antcces- 
sor (Ord. L. 1, tit. 60 - D. de 8 de  Fevereiro de 177:i - Ord. 
L. 1, til. 63 ,  5. 39.') ANO\-. Ref. Judiciaria no Cj unico do ar1.O 80 
estabelecia ac s'ndicancias em Iiarmonia coin o ar1.O 8 da lei de 2s 
de  Novembro de 1840. Em coiisequencia da Portaria do Minisle- 
rio da Justica de  ?i d'Agosto de i 8 i f foi encarregado o Procu- 
rador da coroa de  preparar um regiilainento sobre o modo de  
se  tirarem as residencias ou syndicancias, serviço regulado pelo 
D. de  2 5  de  Setembro de 1 8 ' r i .  

Pelas nossas leis actuaes as syndicancias são commettidas 
aos membros do Ministerio Publico que servem no Supremo Tri- 
bunal de  Justiça ou perante as  Relações. Castro Nettu aventa 
n'este assumpto as ponderaçóes seguintes : a'i'alvez fos41: ainda, 
mais efficaz do que esta medlda a de se  çrear em cada pro- 



curadoria régia um ajudante que todos os dois annos percorresse 
as comarcas do districto respectivo, e examinasse e corrigisse os  
abusos ; sendo de  notar que como hoje a parte activa da justiça, 
tanto na fazenda, como no crime, está commettida somente ás 
auctoridades do ministerio piiblico e as administrativas, porque 
aos juizes apenas compete jiilgar questões controvertidas sobre 
direitos perfeitos, e isto se alguem Ih'o requerer, e coino todos os 
juizes teem ao seu lado uin iiiagistrado do Ministerio Publico, o 
que equivale a uma syndicancia perennal. parece que aquellas 
aiictoridades são as  que verdadeiramente devem dar residencia.)) 

IId n'estas observa~0ee de Cdstro Netto uni modo de apreciar 
a responsabilidade judicial, que predispõe o espirito a conceber 
um systema, um complexo de disposicões que poderiam ser muito 
salutares. 

E comtudo certo qoe, sendo raso e difficil tornar ~B'ectiva a 
responsabilidade legal dos juizes, muito conviria lacilitar a effecti- 
vidade d'essn responcnhilidnde. 0 s  recursos, os aggravos das sen- 
tenças não bastam para refrear e reprimir excessos possiveis, por 
que são onerosos ás  partes demandando dispcndios consideraveis d e  
tempo e dinheiro ; e por outro lado dentro das aluadas não existe 
o reinedio incompleto das appellaçnes e aggravos. Ainda assim 
os meriibros do Ministerio Publico, iisando das amplas e impoitan- 
les nttribiiições que lhe siio confcridas por lei, não çarrc.i:iii menos 
de  s'yndicancias que os juizes. pois podem por sua inercia, favo- 
ritismo, malicia ou ignoraiicia infligir graves damnos á ordeni e 
prosperidade publica niío zelando, coino Ihes cumpre, os interesses 
sociaes e da justica. 

A instituição do Ministerio Publico mereceu a justa admira- 
cão de llontesquieii, e Benrion de  Pansey considera-a como uni 
dos grandes passos que os homens tem dado para a civilisação. 
«Em resumo, diz Faustin FIélie, o Ministerio Publico é uma das 
mais admiraveis instituições que saíram da edade media. Foi o 
signal mais verdadeiro e o resultado mais util do movimento d e  
centralização monarchica que se  operava por toda a parte no 
seculo xrv. Aos esforços isolados das partes substituiu a interven- 
ção da auctoridade publica, a lucta das forças individuaes o poder 
da força soiial. » Entre nos esta instituição occupa um logar impor- 
tantissimo; mas ainda hoje se póde repetir com o benemerito auctor 
do Manual do Ministerio Publico o que Castro Netto dizia na pre- 



fação do seu P e d i o  do Procurador Régio ( I ) ,  isto e ,  que o IlIinis- 
terio Publico entre nós ((carece de  uma nova lei de organização, e 
assim conio carece de uma lei de disciplina, e de que n'esta se  
compreliendam os escrivães, os solicitadores, e os oficiaes de 
diligencins.,) 

As syndicancias ou residencias quando devidainente regula- 
das seriam o iinico meio possivel de tornar eil'ectiva e cfficaz a 
responsabilidade dos magistrados judiciaes, e dos agentes dc 
Ministerio Piiblico. Qiie se  concedam a esses magistrados todas as 
garantias precisas para o cabal desempenho das siias attribuicóes 
é unia necessidade indeclinavel ; mas é por ignal da mais simples 
intuicão qiie a accão individual serli de si inipotente contra os 
desvios de iim membro do poder jiidicial. E as raras excep~óes  
em contrario confirmam-no siiperabundantemente (?), demon- 
strando a conveniencia das syndicancias periodicas e feitas com 
inteireza e just iy .  Os encarregados d'essas sgndicaiicias oii resi- 
dencias poderiam receber a todo o tempo os quciuiimcs funda- 
~nentados das partes para s e  cffectivar a re~ponsabili~lndc (10s 
trànsgressores, independentemente do auxilio das parte!: o11 tln qiin 
cooperacão não poucas vezes ineueqiiivel. 

Em todo o caso a responsabilidade dos membros dos diver- 
sos poderes politicos é uma das qiiestões mais complicadas e 
melindrosas da nossa organiza~áo politica, e a qiic se liga de ordi- 
nario menos consideração qiic a de-iida, theoricn e praticamente. 
Quanto a nós. sem entrarmos erii maiores desenvolvimentos, coii- 
tentar-nos-hemos cm chamar a atterição dos estudiosos para tão 
altos como momentosos problemas, visto como a siia soliiyiio pende 
principalmente da legislação secundaria. 

( 1 )  Lisbua, Impr.  Nac . ,  1841. 
(2) S o b r e  a origem e jur i sd iccáo  dos  corregedorcs  d a s  c o m a r -  

e a s  vej.  a Alemona d e  Jos6 Anton io  de 86, impressa  rio vo l .  VI1 d, is  
Memoriar de Litt da .LG. R das ,%zet~cias, png.  297. - Sobre  c pro - 
cesso d a s  ant  s y n d  vej. P. e Sni isa ,  Primszrns Lznhas sobre o pro- 
cesso criminal, riota 559, iiltima parti1, e Primriras Lznhtrs s n h t ~ ~  o 
processo cinl, nota (1031). 



149 Fechâmos o livro I1 da scgiinda parte d'estcs estiidos, cin- 
gindo-nos ás  disposicões da Carta e ,is suas mais prouinias rela- 
cóes ; mas, co~iio previramos no primeiro ciipitiilo ti'este Iivrc, não 
podiamos encarar a questão eiii toda ii aiiiplitiidc dos seus aspe- 
ctos ainda os mais importantes c nas suas relagões niais esseti- 
ciaes. 

Vimos co capitulo I qiie a area do poder jiidicial não era facil 
de  precisar nem tlieorica, nerri praticamente, nem ein face da Carta, 
nem pela legislaç30 secundaria, podendo apenas prever-se que a pila 
acção tende a tomar maior aniplitude. l3x:iminando no seprindo 
capitulo a independencia do poder jiidicial encnramol-a sob iirii 

ponto restriclo, isto c, nils siias relarões com os outros podeies 
polilicos. Ora ;i iiidependeiicia do poder jiidicial poderiii n:io ?h 
c-onsiderar-se em relação ás attribui.ões do poder judicial c obscr- 
vaiicin dos seiis despachos, e sentenyas, rnac tnnibeiii relati- 
raiiicnte a sua creac80, transferencia, promogilo ori inarnobili- 
tladr:. 

A sua creacáo pertence, corno vinioq, ao poder exccutivo e 
involve grandes d;fli~iildadt,, Iiorciiie da >tia tli\ersa soliiçào 
resiilt:iiii consequenclas qiic muito podem nllèctnr o poder jridi- 
cial ria siia inip;ircialid:ide c inde1)eridencia. Qiierem uns que 
o iiielhor systeii:a para a creayào dos ~riizcs seja o estabelecido na 
Carta, porquo .;t!iitlo \it:ilit~ios, a iioinencRo regia não :imcaca ;i 

iiidepciidenci;~ tlos jiiize.;, porque Icis arciintlarias providentes 
Iiizeiii recair as nonicayóes nas pessoas mais habilitadas, irnpar- 
viaes c compc1ei:tes Opiriarn oiiiros cliic dcveria deisar-se aos 
juizes i )  crcnyào oii rionieiigiio dos qiie Iioiivc~.sciii de ser invesli- 
dos tias liincyóes jiiílici:irias, opiiii$o iri:icceitii\.cl portliie daria ao 
pi)dcr jiidicial ;iltribiiiyóes riri dr~tiarnrorii;: com a sua natureza, 
~~orcliic 1cntieri:i n (:rc;ir i150 a iiitlepeiidencia e hariiionia dos 
potlt?rc!s poiitico.;, mil.; iiiii porler preponderante e ~inarchico. 



Outros publicistas mais logicos optavam porque os juizes, como 
membros d'um poder politico independente, fossem escolhidos 
por eleicào popular, ideia conihatida por Stuart Mill (: muitos 
outros piiblicistas como impropria para dar juizes com ' I <  quali- 
dades indispensavcis para bein se  dcseinpenhareni das i'iiri(,!ões 
judiciaes. 

Admiitido o systenia da Carta, quando mesmo as lei4 secun- 
darias revistas e converiientemerite reformadas tirasseni ao arl~i- 
trario do poder execiitivo todos os  ineios de  pelo lavoritisino 
sobrepôr a igiiorancia e a parcialidade ao merito e a austeridade, 
ainda poderiamos examinar sob otitro aspecto a questão da inde- 
pendencia judicial, ainda poderi:imo!: inquirir se  os seus honora- 
rios os tornam inaccessiveis as perfidas suggest6es das necessidades 
materiaes da vida. 

A cornposic5o do poder jiidicial, resolvidas as  qriestões pre- 
vias, C outra qiiestáo complexa c intrincada a que destiniinos o resto 
do capitulo I1 e os capitulei 111 e IV. Os conselheiros do Siipremo 
Tribunal de Justiça, os juizes das Hclacóes, os jiiizca de  iIirc,ito. 
OS jurados, os juizes ordionrios, os jiiizes arbitros e os liiiies de 
paz transparecem, á c\cepy$o 110s jiiizes ordinarios, do- artigos 
da Carta por nós esariiiri;icl«s nos capitiilos apontados. Eiicaran- 
do-o!: nas siias esplicra* Icgacs n doiitrina da indcperidencia judi- 
cial debate-se em vio contra a iinposiqão dos factos. Os jiiizcs ordi- 
narios, jiiizes de mei~or alçada, alem d'ùutros, nem possuem scien- 
cia, ncm de ordinario a inilependencia material A pioprla Consti- 
tiiicáo de 1832  qiie niinca s e  esqueceu de qiie os pod(li.~s poli- 
ticos náo eram fins nias ciinple~ineiite meios para a pio~l)eridade 
publica, progresso e civilisyiio do paiz ; a Con~titiiiyiio tlc 1 S ? ? ,  
se não estabeleceti nem noviciado, nem conctiiso para ii ;itlniissáo 
dos membros na corponcáo da magistratririi jiidicial, exigiu para 
o cargo de juiz lettrado, além d'oiilros reqiiisitos determinados 
na lei, que o admittendo fosse cidatltío portuguez, qiie tivesie 
2 6  annos completos, que fosse formado em direitc A nossa Iegis- 
Iacão secundaria não ficou inferior á dispocicio do art." 18.1 da 
Constitiii~50 de 1 8 2 2  : em todo o caso neni o nosso dircito antigo 
nem moderno tiveram z energia nccessaria para cnchrY iini:i Inciinn 
lamentarei da nossa organizacáo jiidiciaria. Hcfeririin-nos aos 
~ t ibs t i t t i to~  do< juizes de l i r e i t ~ ,  iri<titiiic:lo qiie proteqi 1 Irrlllierl- 
temente contra os progre-50s (Ia iiossa organizacão jiidic*iari,i Ría 
Constitiii$ío de l 82?  não ;e encontra a disposicão do projecto qiie 



dava um siibstituto por tres juizes ; e não passou para atalhar dis- 
pendios. E comtudo não ha despczas mais productivas em um 
povo que as  dispendidas com uma boa orpanizac,ão jiidicial, por- 
que a lustiya c a primeira necessidade dos povos. 

De ordinario os juizes de  direito concentram em si qiiasi 
todas as attenções e consideram-se como a base do poder judicial 
hierarchico ; o tempo principalinrnte os leva a jiiizes da relações 
de  districto e a conselheiros do Siiprenio Tribunal de  Jiistica, os  
outros juizes são milito menos al)reciadop, e a nossa legislação 
secundaria parece partir da iiirid de cluc eiii relíicào a elles ainda 
se  n8o chegoii a resiiltatlos tlefiriitivos Ileiitliam combate aberta- 
mente os tribunaes especiaes piir~t as peqiienas causas. E quando 
se consegiiissc qiie os jiiizes ieconhecidos pelas nossas leis tives- 
seni a necessaria aptidiio, independenria, zclo e austeridade, e 
não podessem ser siibstituidos senão por pcssoas em condiçócs 
analogas ; quando a inslriicyáo primaria e secundaria, miinicipal 
e districtai se accoirinioda<se as nossps nere>sidades praticas, e 
quando por essc modo todos os j i i i z~s  de direito e de facto esti- 
vessem ein coiidi~ões satisfactorias, a or;riiiiização dos tribunaes 
não deixaria ainda n'csse caso de levantar dificuldades. Entre 
nós a qiiestno dos trihunacxs siiigiiiares e collectivos não tem, a 
nosso l e r ,  lima gr~inde importancia ; e nno obstante a vivacidade 
das discuss3~s a este respeito p,iret:e-iioh qiie a nossa oignniza- 
ção jiidiciaria actiial nào poderia coniportar grandes niodifica- 
cões sob essc aspecto, quer nii prinieira, rliirr na segunda instan- 
cia. 

O art." 105 (Ia Con~titiiicào da Bf4pira, diz o seguinte : 
((Leis particubrcs regiilaiii a organizayão dos tribunnes militares, 
siias at~ril)iiicóes, os direitos (, o1)rigacó.e~ dos menibros d'estes 
tribiinacs, c e diirayào de siias I ' i i i i r~~cs  

«Ira Inbu~ine.s rle conzmercto nos logarcs determinados por lei. 
Hegiila siia organizayão. siitis a~trihiiiyóes. o modo de nomeação 
de seris memhros e a d ~ i i i ~ ã o  diis I'iincyfie~ d'estes ultimos.~) 

A Carta não coiiteni dispo.;iyào analogn e não faltaria a ver- 
dade se a est;ibelecesse, ori se a Coristii.iii~:u de 1838 reproduzisse 
siiiiillidnle disposiY;io, todii~ia não nos paicie  que a omissáo da 
Carta seja censiiriivel R~nthiiiri. por csririplo. combate a divisão 
aos trihiinaes e n siiii niiiltipliriiráo hogiiiido i] iiatrireza das causas, 
pensii e parece-nos p la i i~ i~ t l l  a siia opiniiio qiie os tribunaes deve- 
i.i:im constitiiii.-se segiiiido a ~nnltiplicidade (13s causas e as  convc- 



niencias geopaphicas. Com en'eito os tribunaes commerciaes tem 
merecido a critica de  publicistas muito acreditados, como Ilupin 
Belime e Meijer. B. Constant falla no seu Curso de Polzfica Consti- 
tucaonal dos perigos dos 'rribunaes Militares, restringe os casos 
em que talvez possam parecer admissiveis e considera-os illegaes 
n'um governo constitucional. N'estas circumstancias, com quanto 
a nossa legislacão secundaria esteja d'accôrdo com o art.O 1 O S  da 
Constituição da Belgica, a omissão da Carta e da Constituiçáo de  
1838 e mais cornpativel com os possiveis nielhoramentos n pro- 
gressos da legislacão secundaria. 

O Supremo Trihunal de Jiistica tem tamhem o seu equiva- 
lente, no art." !I5 da Constitiiicào da Belgica. Julgamos prelerivel 
mesmo a redaccáo d'este artigo 6 do ,1  .O do art." 131 da Carta: 
((0 Tribunal de cassacão, diz o commentario ao art." 9 5  da Consti- 
tuição da Belgica, deve ser unico porque a lei só póde admittir 
um sentido na intenyão do Icgislador ; todos os outros sentidoi sào 
necessariamente falsos. Se houvesse muitas auctoridades ericnire- 
gadas de  conhecer da violayào das leis poderiam ser intri ~irct,iJ,is 
em diversos sentidos e a jurisprudencia não poderia elevar-sc a 
esse g-11 dc uniformidade que é unia das niais bellas concepcões 
da razao. )i Esse tribunal rinico e siiprenio nào conhece dos me- 
recimentos ou melhor ria essericia ou sub~tiincia dos pleitos, mas 
para que nào saiam da siia orbita legal a Constituicão da Belgica, 
no artigo indicado, prescreveii-lhe directa e expressamcnte a area 
das siias attribiiiqões, recusando-lhe conhecer d t ~  fond des ufluires. 
Quando o tribunal cassa algum despacho ou sentenca, tluaode 
intervem para conter o juiz tlentro das suas faculdades legaes, 
para não deixar violar a Ici, as formulas legnes ou a roinpeten- 
cia, manda o processo a iiin oiitro tribunal ; e podera iucceder 
que o tribiinal de cassação, que corresponde até certo ponto ao 
nosso Supremo Tribiinal de Justica, esteja em divergencia com OS 

outros tribunaes, e n'esse caso quid juris ? O comrnentador do 
art." 95 da Constituicão da Belgica, escreveu : «A intervenção 
do poder legislativo é então necessaria. Uma lei devera determi- 
nar em que casos a interpretacgo da lei terá logar por via d'aiicto- 
ridade., Este expediente ja  foi lembrado por ~ilguni dos e-triplo- 
res portoguezes nomeados por n6s no capitulo IV d'estc l i ~ r o  11, 
e em todo o caso a soluyão da difficuldade pertence ao doiiiiuio 
das lei' adject i~ as. 

O m e m o  diremos em grande parte coni recpeito ao iiiotlo t l t  



effectivar a responsabilidade judicial. Debalde as  leis fundamen- 
taes estatiiirão a sua responsabilidade senão houver facilidade d e  
a tornar ekc l iva ,  perante tribunaes justos e iinparciaes, ou sc 
deixarem esse cuidado pendente da acção meramente individual 
tornando as  syndicancias anachronicas, ou cstereis e simples- 
mente formalistas. Os publicistas francezes encarecem os possi- 
veis resultados d'inspeccões pcriodicas sobre o lustre do corpo 
judiciario.  esclarecendo os chefes hierarchicos, diz um d'elles, 
essas inspecções seriam até favoraveis aos inferiores, porque dis- 
sipariam prevenções injustas e diminuiriam as tolerancias e o 
arbitrario pela manifestacão da verdade.? 

Em siimma quando as  leis secundarias tenham estipulado as  
condições indiepcnsaveis para que nilo possam ser despachados 
juizes senão os individuos que reunirem a illustracão. a probidade, 
o zelo e firmeza necessarios ao officio de julgar; qiiaiido essas 
virtudes assentem no esteio soiido de  uma verdadeira indepeii- 
dencia, acoiiipanhada de uma responsabilidade séria, effectiva e 
efficaz ; quando as  leis adjectivas regularem o exercicio das attri- 
buiç6es judiciaes e os tramites do processo por fórma que a chi- 
cana não possa empestar os pleitos, nem o seli custo afiipentar 
os litigantes, nem os enredos eternizal-os ; quando o fisco cnteri- 
der que a adniinistraçào da justiça é antes a prinieíra nercssi- 
dade de lima sociedade bem constituida que uma fonte de i.cc:c1ita ; 
quando se reunirem todo9 estes elementos sc r i  possivel obter uma 
organização jiidiciaria digna d'elopios, e do amor dos povos Niio 
podcnclo examinar as muitas qiiestões que n'este campo se agitam 
contentar-nos-hemos em ter cliamado as attencões dos esliidiosos 
sobre um assumpto de tão vital interesse. 

Na prinieira parte d'esles cstiidos tivemos occasião de  estu- 
dar a proposito dos direitos individuaes os $8 I Q . O ,  11 ." e 1 C,." 
do art * I i :i da Carta : no livro I1 (ia segunda parte. que vnc 
terminar, passamos em revisto os ar1 "V I S a 1 1 3 1  do titulo VI 

que se inscreve do poder judicial, con~plctarenios o nosso propo- 
sito qiinir(jn na r~rl*icnc-i:i ci1estt:s i~slilrlos, examinarmos os :I.' 
e do nrt "'??i, e os #$ li.", i." c >;.O do art." ' 7 4  da Carta . . 

Constitiicional. Por agoiii Icirilirareriios ;iiiitln uma ideia gencrosis- 
sima, sr foise conip;ilivt:l roiri ils fra~jiicz~ls inseparavcis da natu- 
reza Ii:iniann, rclerima-nos ii justiça iriteirameiile gratiiita, oii 
pelo iiicnos a assistc~nciíi jiidiciiil ri30 só em relaçào i s  pessoas 
iiiteiraiiieiile indigenlcs, mas aiiida ciii r c l a ~ à o  a uni maior riiimero 



d e  pessoas visinhas da pauperie, e que não podem com as despe- 
zas judiciaes, e para as  quaes e mais oppressiva a defezados seus 
direitos que a sua sustentação judicial. As nossas leis adjectivas 
teem paulatinamente contribuido para abreviar os processos c lor- 
nal-os menos despendiosos, mas niuito ha ainda a fazer n'este 
assumpto. Na Lei do sello, na Tahella dos emolumentos jutliciaes 
vae-se consignando a ideia de que a pobreza sera em parte alliviada 
de grandes encargos. A Carta Constitucional não contem disposi~ão 
algiima espei:ial a este respeito, mas o seu espirito e nomerida- 
mente o 5 29." do art.' 1 ' i5  da Carta favorece esle pensamento. 
qiie as  leis adjectivas devem traduzir na pratica, não a luz de uni 
sentimentalisino cego e irreflec~ido, mas sob a direcção de uin 
estudo conscieiicioso e reflectido das nossas instituições, das nos- 
sas necessidades, dos principios elevados da justiça e do direito e 
das imposi~óes da natureza humana (1). 

Terminaremos com as seguintes polavrac de  Raymond Bor- 
dcaiix : uNinguem diividi~ que um governo, euchei:do os trihtinaes 
d e  maus juizes, vicia a administracão da justiça e occasiona tan- 
tas iniquidades como se attentasse contra a independencia dos 
trihunaes. Nada desaffeicoa mais os povos, nem mais irrita os espi- 
ritos que as injiistiças commettidas pelos representdntes do poder. 
E' mesino, sob o asr~ecto &I conserv~c , , ?~  dos direitos dos ciddddos, 
unia das vantagrns-tlo priiicipio que-faz cmanar do soberano toda 
a justiça ; porqiie qiiando em noiiie doeste e commetlitla alguma 
injustiça, a logica do espirito publico fal-a renioncar ao melros até  
o seu governo, - tambe~a os abusos do poder judicial (? do cillrni- 
nistrnção cavaram tnlvez tantas reoolugões como os excesso8 du 
iinprensn. 

aPorc~ue motivo, no meio das tempestades do comeco 

(:) Nn sermão da Montanha o Filho de Deris pronietteii a b ~ m -  
averilurança aos que padrcflssetu fome e sede de justiça. E nr pie- 
dosa irisliluiçáo da Viuva de D .  Joiio ti ,  rias Misericordias, ericori- 
irarii-se algumas doacóes e fundacóes de capellas onde se rião esqiie- 
ceu o cunipriniento d'esie evaiigelico dever. Esta ideia icrii ariil~lns 
tradicóes assini entre n6s. coiuo entre ouiros povos eiilios Este 
dever de piedade christò não obsta a que o estado ruinpra o i  ilicta- 
mes d a  justiça e da civilizaçâo ao merios na opiniio dos qiir vorn- 
noscir tiverem por irisubsisienies as obsr~rvacòes de Raynioi,~l Dor- 
deaur couira a 3  ideias de Bellùt a este respeito nas-leis sobre opro- 
f,clsso i-iixl tlo Crl~düo tlc Getinrn, ~ ~ ~ g ~ w d n s  11n exposrrão dos spns nlotrvos. 



d'este seculo, o espirito innovador tinha tido tanta dificuldade em 
agitar os allemães? - « O  motivo, respondia Stael, consistia em 
que gozavaiii do repouso, da seguranca, porque os triblinaca Firo- 
mettiam lima jiistica sPgura, posto que Icnta. coiitrn todo o ,irbi- 
trio ; porque ningrierri era ameabado nem em seus direitos, nem 
rm seus gozos ; e porque ningiiem sentia a necessidade de  uma 
nova ordem de cousas que mantivesse essa felicidade. n 



N O T A S  

NOTA (A) Pag. 34 

Historia do Di rn to  Constttucional 

Sobre a historia do governo representativo existem e são, 
ha aiinos, compulsados dois trabalhos devidos a dois publicistas 
trancezes niiiilo auctorisados. 

Guisot entre outras obras muito apreciadas escreveu : ~- 

IIisioire des origines du gouverne~nent representatzf et des zjlstt- 
tuitzons politiques de 1'Europe depuis de lu chute de l'ernpire ronzain 
jusqu'nu X I V  siecle. 

Este livro pode considerar-se como um resultado das prele- 
cções do illustre puhlicista em 1820,  prelecções revistas e consi- 
deravelmente additadas por seu auctor eni 1 8 3  1 .  Guisot quando 
fez aquellas preleccões, além d'uma intelligencia privilegiada. 
possuia a experiencia dos negocio.. publicas. ((Quando me entre- 
guei, diz elle, em 1820, a este ensino acabava de saír da vida 
publica. n Não obslante estas preciosas condigões d'accerto e segu- 
rança d'apreciação já no prefacio da ediçào de 1 85  1 çonlessava 
o seguinte: « S e  eu applicasse hoje, a estes estudos historicor 
de  1 8 -30, todos os conhecimentos que desde essa epocha a vida 
politica me deu, niodilicaria talvez alguma das ideias que ahi se  
encontram sobre alguma das condigões e das formas do governo 
representativo. Este governo não tem um typo unico, uni unico 
typo bom, e segundo o qual deva ser por toda a parte e necessa- 
riamente inslituido 3 

Guisot consagra o primeiro vollime dos seus estudos a i n \  ~ 6 -  

tigaçào das origens e dos ensaios do governo representa?i\o ria 

Inglaterra, na Frauca e na Ilespanha, isto 15, entre os Anglo-Siixo- 



nios, os Francos e os \Yisigodos. O segundo volume é exclusiva- 
mente consagrado a historia da origetii e do estabelecimento do 
governo representativo na Inglaterra. O trabalho de  Guisot 1120 e 
portanto conipleto nem ainda coiisitlerado sob o aspecto do sei1 
auctor. Teiido dividido a historin da5 instituições politicas da 
Europa em quatro epochas--barbarti, feiidal, epocha das tentativas 
para o regimen constitucional, e ;ibsolutista, Giiisot não as per- 
correu todas. Ao contrario são pa1,ivras d'elle as que se seguem : 
@Não é arbitraria a escolha que determinou estas epochas ; sua 
divisão resulta dos factos geracs qiie a caracterisam. N.40 forma- 
rão todas obJecto d'este ciirso. Quero estudar comvosco as insti- 
tuiç6es politicas da Europa. e o governo representativo é o centro 
a que tendem todos os nossos estiidos. Onde nào desciibro vesti- 
gio algum do systema represenialivo, nem algum esforço directo 
para o produzir, desvio-me e dirijo iiiinha vista para outra parte. 
Não me limitarei a circumscrever assim nossos estudos qu;into ás 
epocbas ; quero limital-os quanto aos logares. Ja o anno passado 
occupando-me da primeira epoçha, não segui em toda a Europa 
a marcha das instituicões ' politicas : nBo as  estudei senào na 
França, na Hespanha c na Inglaterra. Temos de estudar agora ii 

terceira epocha ; mas os estados geraes da França e as cortes de 
Hespanha não passarani de ensaios infructuosos do governo rcpre- 
sentativo. Reservarei para depois esse estudo, c coni:igr;trci o 
rurso d'este anno ao exame attcnto das origecs d'este goveno em 
Ingliiterra, paiz unico onde se  desenbolvem sem interrupç80 c 
com e ~ i l o .  Esse estudo é para nós hoje particularmente necessa- 
rio, e estamos bem disposios a emprehendel-o e a recolher todos 
OS seus fructos. » 

I'ortanto o trabalho da, Giiisot é incompleto e imperfeito, e 
posio cpic aprecie os factos 11 uma grande altura evitando minu- 
ciosidades em que as inexactidões podem escapar mais facilmente 
a mauiiiia attençao do esçriptor, ainda assim tem sido contrariado, 
e com bons fundamentos, por escriptores, pensadores e eruditos 
dignos do nosso acatamento. 

A Historia do Direito Constitucional na Europa pelo erudito 
e p a i e n t e  jurisconsalto. professor da faculdade de direito de 
I'aris, J. Ortolan, otrerece-nos um quadro mais completo e menos 
abstracto. habilitando o estiidiuso a penetrar melhor no estudo do 
nosso direito publico positivo. 

A !eitura das obras notaveis dos dois escriptores sobre a 



Flistúria do Direito Constitucional 6 utilissiriia, principaliiierite no 
nosso paiz, onde a sciencia da historia se  póde considerar no 
berco, ni;il piincipiaiido a piot!iizir os seu5 fruclos, e não tendo 
ainda obtido a consideiaçào nierctcida nos quadros da nossa instru- 
cçào official. h natiirezn dos nossos estudos não tioi. ,lava ensejo 
para ri'iinia nota, ou n'um cal,ilulo >o tracar nem a critica d'is duas 
obras indicadas, neni iiin boscjuejo succinto da Iiistoria do Direito 
Conslilucional. 

É certo que o rcgimeii constitucional nos não oíl'erece uni 
typo lixo. unifoinie e invaria~el .  Ao contrario, para se  accommo- 
dar C ind'ole 30s diversos povos, E siisceptivcl de ajustar-se a 
formulas mais ou iriciios variadas. mais ou menos profundas ; e 
segundo o nosso intuito. teremos de considerar especialmente a 
liistoria tlo direito constitucional europeu relativamente ao nosso 
regimen politico 

É evidente que n'uma histori:~ geral do Direito Constitucio- 
nal ria Europa as especialidades que poderiara observar-se nas 
nacionillidades de terceira ordem, devem occupar um logar iiiuito 
menos qiie secundario, ainda mesnio admitlido qiie os AA. ti'essas 
trabalho3 s~nthet icos não tenham dado, como é mais que prova- 
vel, de rriiio ao estudo d'essas nacionalidades. 

Para comprovarmos a nossa ideia bastaria recorddr a questáo 
examinada por Guisot na ultima licão do seu primeiro curso (V. I, 
I,. 26.9, onde visivelmente senil0 deixa transparecer o verda- 
deiro espirito do regimen politico dos conquistadores barbaros de  
qiieni portuguezes e hespanhoes receberam e continuaram o regi- 
men politico profundamente alterado, e muito menos os effeitos 
d'essc regimen sobre o imperial e theocrata, que se  poderaiii pre- 
dominar, não poderam comtudo apagar de  todo as  tradições, habi- 
tos e costumes dos vencedores. 

N'esta situação não pode ser para nos de  principal interesse 
a exposicão perfunctoria d'um capitulo tão importante da philoso- 
phia da  historia ja tractado por auctoridades de  primeira ordem ; 
mas fazer ao nosso paiz os serviços a que esses publicistas senlo 
julgam obrigados. 

N'este intuito resolvemos acompanhar os nossos estudos não 
d'uma historia propriamente dita do nosso Direito Publico Cons- 
titucional, mas de alguns estudos liistoricos a esse respeito, que 
possam facilitar e incitar os estudiosos por um caminho qiie no5 
i'evantará á consciencia da nossa situação inoral e politica, habi- 



litando-nos a substituir uma politica artificial e empirica por um 
regimen profundamente reflectido, progressivo e sensato. 

&OTA (B) Pag. 43 

Os Partidos Politicos e a Dynaslia Constitucional. 

O partido conservador teve a preponderancia durante a regen- 
cia do Sr. D. Pedro IV e no reinado da ~ r . ~  D. Maria 11; o par- 
tido liberal ou setembrista nunca chegou a contar com a s  boas 
graças do poder central. 

A Rainha a D. Maria i r  falleceu em 1 4  de  Novembro d e  
1883, tendo, ao fim de profundas oscilla~ões politicas, reconhe- 
cido como melhor e mais afortunada a politica de conciliação e 
de  tolerancia. E esta a opinião de Teixeira de Vasconcellos quan- 
do escreveu: (10 attrito das revolucões tinha dado a Rainha a me- 
dida das pretensões niodestas dos progressistas, e começaua n n à ~  
os tzmer. Seu espirito inf'atigavel não desfallecia perante os acoi;- 
tecimentos, mas a clareza de seu jpizo dizia-lhe talvez que tinhs 
soado a hora de  deixar desenvo!ver-se iiin pouco a actividade 
politica do paiz, sem lhe inipriinir a dzrecçáo energica da  sua mão 
poderosa n'une senttdo opposto as tendenczas yeraes. » 

Desde a morte da Rainha ate 16 de Setembro de  18i i3  o Sr. 
D. Fernando 11 conservou a regenera520 nos conselhos da coroa, 
revelando como no seu espirito superior as paixões ou resenti- 
mentos politicos desapparecem em face das convenieiicias publi- 
cas. Não alterou por isso a corrente politica que recebeu eni depo- 
sito por fallecimento da Hainlia. 

Inaugurou-se o auspicioso reinado do Sr. D. Pedro v em 
Setembro de ! Sli5.  Infelizmerite o saudoso Monarcha falleceu em 
1 I de Novembro de 1861,  durando o seu governo pouco mais de  
seis annos. Obtemperando as indicacóes da opinido substituiu logo 
em 1856 a regeneração o partido progressista-historico qpe geriu 
os negocios publicos ate 1839 ; em seguida subiu ao poder o 
Duque da Terceira e com elle o partido regenerador, que teve d e  
largar o poder em Agosto de 1860,  cedendo a d i rec~ão  suprema 
dos negocios publicos ao partido progressista-historico, que o con- 
servou durante a segunda regrncia do sr. D. Fernando ir, de  11 
a I S de  Novembro de 18 6 1 ,  e nos primeiros annos do actual rei- 
nado do sr. D. Luiz I ate Abril de  i8tii1. 



Foi n'este segundo periodo da preponderancia politica do 
partido historico, que difliculdades internas lhe prepararam gran- 
dissimas di5culdades. K'este sentido dizemos nós que a prepon- 
derancia do partido historico-progressista se estendeu e mútii- 

festou durante o reinado do sr. D. Pedro v ; sobreviçendo no poder 
a tão gent~oso Monarcha pode em boa parte attribuir-se essa sobre- 
vivencie ao impulso de moralidade, circurnspecção, economia e 
amor das lettras patrias que tanto glorificaram o Prhogenito da 
senhora 1). Maria 1 1 .  

Quando esse meio se modificou, os estimulos divergentes pro- 
duziram collisões onde era indispensavel a harmonia. e deu-se o 
phenomeno singular dos agrupamentos e da impotencia sempre 
prejudiciaes aos interesses de nacionalidade, sobre tudo nos pai- 
zes onde, como entre nós, a politica não é por fim de contas um 
resultado das aptidões dos cidadãos, das familias e das outras cir- 
cnmscripções e associações e das suas condicóes economicas, mo- 
raes e intelleciuaeo, mas uma imposiçiio dispendiosa, um artifirio 
manejado pelos preconceitos e pelas desconfiançrrs, mantido pelas 
conveniencias, e levado ao ultimo excesso pelas amhig6es. 

N'esta situacão a vantagem de facção estará sempre do lado 
dos menos escrupulosos e dos menos coherentes, dos que se 
accommodam com todas as oscillações. . . . . . . . . . 

Qual o meio mais urgente e eficaz d'evitar no futuro os 
desacertos do passado? A nossos olhos avultam as seguintes 
necessidades : 1 .a Reorganizar a instruccão publica, dando-lhe 
um caracter pratico, liberal e sério ; i.a aperfeiçoar a organiza- 
ção judicial, não permittindo a existencia de juizes nem de substi- 
tutos de juizes sem sciencia e sem consciencia ; 3.a çrear a jus- 
tiça administrativa; 4 . a  dar mais latitude aos concursos. 

Em fim a liberdade d'ensino, a liberdade de consciencia, a 
liberdade de associação e união são as bases liberaes de todas as 
reformas uteis e necessarias, algumas das quaes temos indicado, 
e continuaremos a indicar na sequencia d'estes estudos ou apon- 
tamentos. 



NOTA (C) Pag. 169 

Dos principaos justificativos da  divisão do parlamento 
em duas camaras. 

No systema dos doiitrinarios explica-se a divisão das duas 
camaras conio natural sequencia do principio do systenra repre- 
sentativo. 

Ora para Guisot - «o principio do systema representativo 
é a destruição de  toda a soberania de direito permanenle, isto é, 
de todo o poder absoluto sobre a terra.)) 

Para evitar que a omnipotencia de facto se  não converta em 
omnipotencia de  direito, recorreu-se, segundo este systema, a 
garantia dos direitos individuaes, a independencia e harmonia dos 
,poderes polrticos, e finalmente a unia tal organizaçiio do poder 
central, que lhe seja difficil usuipar a omnipotencia de  direito, 
encontrando em seu proprro seio obstacrilos que o forcem a pro- 
ceder tanto quanto for possivel no sentido da razáo e da justiça. 

E' esta ultima consideracão que justifica as  duas caniaras. 
((A arte politica, diz aquelle escriptor, o segredo da 1iherd;ide é 
pois dar iguaes a todò o poder a que se  não póde dai. siiperiores. 
Tal e o principio que deve presidir á organiza$io do governo cen- 
tral : porque so por este preço se pode prevenir o estabelecimento 
do despotismo no estado. o 

((A divisão do poder central ou da soberania de facto, con- 
clue o mesmo escriptor, entre o poder executivo e duas camaras 
deriva pois com rigor do principio fundamental do systema repre- 
sentativo ; ou antes é a unica forma constitucional que corresponde 
plenamente a esse principio, e que garante a sua manutenção, 
vis10 ser a unica que, dando igriaes a poderes que não admittem 
superiores, os impede a todos de pretender e de usurpar a sobe- 
rania de direito, isto é, o poder  absoluto.^ 

A demonstração d'este resu!tado e deduzida expprimental ou 
historicamente, observando-se que quando a distribuição do poder 
central ou da soberania de  facto e feita por outra forma, essa 
organização politica descauiba no despotismo dos dictadores ou 
das assembleias. 

A paginas 87 nota ( I )  dissemos algumas palavras sobre as 



ideias fundamentaes das theorias politicas d e  Guisot. Segundo os 
doutrinarios a soberania de  direito não existe n'este mundo, mas 
vae-se realizando pouco a pouco com os progressos sociaes con- 
sagrados pela acceitaçáo livre dos homens sobre quem se  exerce. 
Por este modo as instituições politicas e o seu organismo são u m  
processo judicioso para realizar em proporção mais consideravel 
a soberania de direito para a qual tendemos sem nunca a possuir- 
mos. E' por co~isideray,ões siinilhantes que pretendem justificar-se 
o centralismo, os governos aristocratas, as  monarchias absolutas, os 
governos oppressivos e sanguinarios 

A soberania popular não e um niero facto, uma simples cor- 
rente seiii jristifica.,?~ possivel. Ora o que é um povo na accepção 
liberal ? - A universalidade dos cidadãos que constituem um 
paiz, lima ~incfio. O acto con~titucional que se seguiu i declaração 
de  1503 ,  estabeleceu esta ideia em relação a França no art.' 7.- 
«O povo soberano é a universalidade dos cidadãos france2es.n 

A universalidade dos cidadãos de um paiz é o verdadeiro 
soberano. A soherania propriamente dita reside essencialmente na  
naçào. e não pode Jeiuar de  Ia exiztir. Se o povo não possuisse a 
sohrrania, quem a possuiria ? Os adversarios oppóem-nos as diffi- 
çuldades provenientes do seu exercicio. Muitos cidadãos, dizem 
com verdade, não a querem, não a coniprehendem. Não ha sys- 
tema d e  doutrinas contra a qual não possa vibrar-se esta dificul- 
dade. 

Outra fonte de  contrariedades e a falta de  uma definição prc- 
cisa de soberania. Assentam que a soberania não deve confun- 
dir-se com differentes poderes politicos, porque é a sua fonte, o 
seu principio. ((Toda a auctoridade publica reside unicamente no 
povo, e todo o poder politico emana unicamente d'elle.)) (Declar. 
do Estado da Carolina Septentrional, art.O 1). Mas isto não é 
dizer propriamente o que seja a soberania. Ja expozemos algumas 
ideias a este respeito (n." 3). Escutarenios agora Ortolan: apara elle 
a soberania d e  um povo é um poder independente de  toda a 
acção diversa da sua, collocado sobre todos os outros poderes, que 
a todos domina e os contkm todos ; do qual todos dimanam e para 
o qual todos irradiam, como o calor, como a luz partindo do foco, 
como as emanações saindo do occeano e recaindo no occeano, 
um poder que não tem outro nem sobre si, nem a seu lado.)) 

O povo não exerce directamente o governo por si mesmo. 
Ainda ultimamenteLuiz Blanc no livro indicado (nota ( I ) ,  pag. til) 



se  entreteve a refutar os defensores do governo directo do povo por 
si niesmo. Escutemol-o. 

((Sobre o que impropriamenle se chamou - como provarei 
- o governo directo do povo por si mesm tres systemas foram 
emittidos ( I ) .  

((0 primeiro, o de M. Victor Considérant, quer que não haja 
delegação e que toda a lei seja sub~nillidu a acceitação das 37:000 
communas da fiança.  

((0 segundo, o de 31. Lli~tinghausen, pedc a legislaçúo directa 
para o pmo, dividido em secções de mil cidadãos cada uma. 

00 terceiro, o que M. Ledrri-Rollin expoz n'um artigo intitu- 
lado : Não wbais presidente, não mais representantes, propõe, e p  
logsr de uma assemblcia de representantes, uma assembleia de 
commiss«rios, nomeada somente para preparar a lei e deixando 
ao povo o cuidado de a votar. N'este presupposto o povo accei- 
laria as leis e a assembleia dos mandatarios promulgaria os decre- 
tos. 0 

Se o povo não se governa directamente como manifesta 3 
soberania, como a exerce 9 - Por delegaçho pelo systerna repre- 
sentativo. Uma boa parte de pensadores, de publicistas respeita- 
veis observam que todos os cidadfios são habeis para discernir o 
merito dos eleitos, como se prova historicaniente, e qiie podem 
escolher excellentes mandatarios oii deputados, mas que o suffra- 
gio applicado a outros assumptos, além das eleições, e quando 
muito alem de certos principias grandes, justos e evidentes que 
vão penetrando nas constituições modernas, corre o perigo de 
perecer pelo descredi to. 

Alguns publicistas chegam mesmo a ensinar que a soberania 
nacional só intervem e se pronuncia directamente, quando o povo 
se levanta como um só homem para se fazer respeitar e impor as 
suas exigencias. E a revolução na cidade, nas villas e nos cam- 
pos. 

A soberania popular lein suscitado problemas na sua reali- 
zagão que não receberam ainda uma solução satisfaturia, quer da 
sciencia, quer da experiencia. Sirva de exemplo o que dissemos 
acerca do suffragio (pagg. 8 5-1 27). A representaçào das mino- 

( 9 )  aPoi eni i t t ido um quar iu  s y s i e i n a  por  Emile  Girardin;  m a s  
prpnde-se a uma o r d e m  d' ideias  yariiciilar a o  auc lor ,  e r e c l a m a  
um e x a m e  em  separado.^ 



rias já recebida e denionstrada nas sciencias sociaes (1) não pode 
ainda aclimatar-se e tomar o seu logar nas nossas instituições 
politicas. As leis da perfectibilidade communs aos individues e 
aos povos irão, cremol-o, juxtapondo na vida activa, moral c intel- 
lectual da humanidade os elementos necessarios para mais pode- 
rosas in(1ucções e deducções rigorosamente scientiíicas. J i  ;ictual- 
menle o facto da soberania popular, chamem-lhe eiribora cieeçào 
historica, empirica e inconsciente, olhado sobre si oii nos seus 
resultados satisfíiz urri grande numero d'cspiritos ; e as iiiair gene- 
rosas intelligencias, considerando-o conio mero postiti;ido, vào 
extraliindo d'eile optimas conseqiienciiis. 

O povo é soberano e ,  como o homem, limitado e Bnito ; e iiin 
oceano já revollo, iiiiptacavel, violento, ja paciente, soli'redor e 
paci!ico ; dispõe díi forca e conliece e póde conhecer a justiça, o 
direito, o bem e a religiRo. Forca por forca nào a ha humana- 
mente siiperior á siia. Entre os Iiomens, elementos que consti- 
tuem o povo, existe a coní'raternidade, a solidariedade, e a ipual- 
dado iunddinent,il da natureza hiimana. O pvivilepio e lima exce- 
pç8o. e essa ehcepc,?o 1190 a jiistifica a sciencia como ideal, limi- 
tando-se a reconhecer a sua possibilidade e a demonstrar os factos 
que o produziram e os setis resul~adoe. A sciencia esclarece os 
homens e ensina-os a Bem dirigir-se anorteando-se pela justiça e 
pelo bem e pela verdade ; não póde prescindir dos factos porque 
e seria, não lhe pode dar um valor absoluto porque os acompn- 
nha nas silas evoluções. Ora a soberani:~ popular a não se  suppôr 
arbitrarianienle, mais que finita, essencialmente ma, tem de orien- 
tar-se pela sciencia, e os fii~tos cri-inaiii-lhe que as ditas cnniaras 
são um nieio indeclinavcl, no estado actiial, de acerto e eqiiilihrio 
politico. 

A deducção parece-nos satisfntoria. Podem alguns actos da 
soberania popular não ser !tistos nem jiistificaveis, e comtudo 
obrigarão ao menos no Fôro externo : riias tamheni e possivel que 
os douiriiiarios se illudam e enganem lias suas demonstrações. A 
sciencia actuando progressivamente, e augmentando de energia a 
custa de novos esforcos irá melhorando os caminhos pelo trabalho, 
pela liberdade e pcl;i tolerancia h soberania popular não condiiz 

(1) Vrj o bttllo 9 proiui~do irnbnllro d o  s i  \ i i i i i i i~o  r i i i l i i i o  

Ribeiro tla C113lri -Condigaes scientaflcas do direzto de sufíragzo, 1 O I I I I -  

bra, 1878. 



ao exclusivisriro privilegiado, partindo da universalidade, só des- 
viando-se da linha recta terminara no regimen privilegiado e into- 
lerante. Os doutrinarios só por e x c e p ~ ã o  deixarão de conduzir-nos 
a prêconceitos e a interesses e privilegias de classe. 

Possa a lucta das intelligencias, possa a actividade indris- 
trial, intellectual e moral do nosso paiz ir produzindo e realizarido 
as  nielhores solucões das sciencias sociaes. Por isso que a s  solu- 
ções da soberania popular nem sempre terão um merito incontes- 
tavel, possam os cidadãos niiiis illustrados, mais energicos, e mais 
dedicados contribuir com suas virtudes para que esses senões 
inseparaveis da natureza hiiniana encontrem o seu legitimo cor- 
rectivo na ediicacno, na instriiccão, na tolerancia e na liberdade. 
S e  a representacão das minorias não pôde vingar em Dezembro 
de  1870, vingará um dia, e o mesmo succederá a outras refor- 
mas imporlantes. E '  conviccão nossa que os progressos sociaes, 
longe de  enfraquecer, robustecerão a soberania popular, ainda 
hoje, imperfeitamente arraigada nos nossos costumes, e tão sujeita 
aos peores dos sophismas, isto 6 ,  aos artificios que desvirtuam os 
factos, alterando-lhe a significacão e talsificando-a nos seus mais 
proximos resultados. Diz o art." 4 ti da Contituicão de 1 822 : ((A 
soberania reside essencialmente em a nacáo.)) Organizar o seu 
exercicio por forma a evitar, em condições determinadas, o maior 
numero de  desacertos, e a produzir a maior somma de utilidades 
e beneficias 4 a tarefa imposta a todos os bons governos, a todos 
OS que pensam, ensinam e escrevem, a todos os que podem sentir 
o amor dos homens e da humanidade. Desmoralisar o povo e per- 
der tudo. 
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